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Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 44379 

Ata da 208ª Sessão Não Deliberativa, 
em 7 de novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Augusto Botelho, Adelmir Santana 
e Raimundo Colombo

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 6 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 28 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Há oradores inscritos.
Com a palavra a Senadora Serys Slhessa-

renko.
V. Exª dispõe de vinte minutos.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente. Obrigada, Se-
nador Adelmir.

Na condição de mato-grossense, quero ressaltar 
aqui, Sr. Presidente, que, no dia 28 de outubro, assumiu 
a reitoria da Universidade Federal de Mato Grosso a 
Professora Maria Lúcia Cavalli Neder. Ela, que é do-
cente do Instituto da Educação (IE), ficará quatro anos 
à frente dessa renomada universidade.

Gostaria de lembrar alguns itens sobre o currí-
culo da nossa atual reitora e sobre sua competência, 
além de saudá-la nessa nova empreitada. Maria Lúcia 
assume o posto de Reitora, após ganhar a preferên-
cia da comunidade universitária, em consulta informal 
realizada em abril pelas entidades representativas de 
professores, técnicos administrativos e estudantes. 
Em junho, o colégio eleitoral especial a indicou como 
primeira da lista tríplice encaminhada ao MEC. 

Professora do Departamento de Teorias e Fun-
damentos da Educação do Instituto de Educação da 
Universidade Federal de Mato Grosso; graduada em 
Letras pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Tupã (1972), com mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Mato Grosso (1992), e doutora-
do em Educação pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (2004), Maria Lúcia trabalha na UFMT desde 
1973, dedicando-se a estudos ligados à área da edu-

cação, com ênfase nos seguintes temas: formação de 
professores, educação a distância, linguagem, ensino 
de linguagem e produção de material didático.

Na área administrativa, desempenhou as fun-
ções de Pró-Reitora de Ensino de Graduação, Coor-
denadora de Extensão, Coordenadora do Centro de 
Letras e Ciências Humanas, Chefe de Departamento, 
Coordenadora de Curso, Coordenadora do Núcleo de 
Educação Aberta e a Distância da UFMT.

Suas principais publicações são nas áreas de 
ensino de linguagem, formação de professor e edu-
cação a distância.

Como a reitora mesmo disse em seu discurso de 
posse, ela assume a Universidade Federal de Mato 
Grosso em um momento privilegiado, já que a educa-
ção brasileira está recebendo investimentos e há uma 
recuperação do sistema de ensino no País. Além disso, 
a UFMT se posiciona como uma das mais importantes 
universidades do Brasil, tendo os cursos de Medicina 
e Serviço Social considerados os melhores do País na 
avaliação feita pelo MEC.

A Universidade Federal de Mato Grosso passou 
pelas mãos do Professor Paulo Speller, por dois man-
datos, e o professor deixa a reitoria com muita com-
petência, com um legado a ser continuado.

A Universidade Federal de Mato Grosso passou 
de 46 cursos, em 2001, para 86 cursos, em 2008, 
ampliando o número de vagas iniciais de 2.223 para 
4.377. O processo de crescimento foi mais acentuado 
a partir de 2003, com a interiorização da graduação, 
por meio de turmas especiais e educação a distância 
e, depois, por meio dos programas federais de expan-
são do ensino superior. 

Assim, o campus de Rondonópolis passou de 
8 para 17 cursos; o do Médio Araguaia, de 4 para 14; 
e o de Sinop passou a oferecer seus primeiros 10 
cursos regulares. O campus de Cuiabá, também no 
período de 2000 a 2009, passou de 34 para 45 cur-
sos. A educação a distância foi ampliada com a par-



44380 Sábado 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

ticipação no Programa Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), de forma que hoje temos instalados 13 pólos 
em Mato Grosso.

O Reitor de então, Paulo Speller, se despediu 
do comando da UFMT e transmitiu o cargo à nova 
Reitora, Professora Maria Lúcia Cavalli Neder. Repi-
to: sob o comando de Paulo Speller, a nossa universi-
dade federal teve uma de suas fases mais dinâmicas: 
apareceu, aos olhos de todo o Brasil, como uma das 
universidades mais qualificadas do País, com vários 
cursos de ponta; registrou a expansão do número de 
vagas nos seus diversos cursos; consolidou a estrutura 
de diversos departamentos. Paulo Speller deixa para 
sua sucessora a responsabilidade de manter o pique 
de uma administração realizadora. Paulo Speller assu-
mirá a Universidade Federal da Integração Luso-Afro 
Brasileira (Unilab). Faço este registro também.

A UFMT passa por um processo de expansão e 
interiorização. Isso, graças ao direcionamento dado 
pelo então Reitor. Nós, de Mato Grosso e da UFMT – 
onde fui professora por 26 anos –, temos a consciência 
do papel substancial que a UFMT tem para a nossa 
região e para o País. E, por essa razão, temos notado 
que a direção tem buscado, incansavelmente, a par-
ticipação e o apoio de vários órgãos, trabalhando de 
forma integrada com prefeituras, câmaras municipais, 
Assembléia Estadual, Bancada Federal, Governo do 
Estado e sociedade civil. Isso deve continuar. E tenho 
certeza de que a Professora Maria Lúcia está compro-
metida nesse sentido.

Parabéns à Professora Maria Lúcia! Que essa 
nova trajetória da UFMT, nas mãos de uma mulher, 
seja ainda mais memorável e mais promissora para o 
nosso Estado de Mato Grosso. Eu, como professora, sei 
da importância da educação em nosso País. É o berço 
de tudo, é o começo de um futuro promissor. Que, nos 
próximos quatro anos, a UFMT possa melhorar ainda 
mais sua qualidade de ensino, melhorar seus números 
e ampliar ainda mais os seus cursos.

Sr. Presidente, ao encerrar essa parte de minha 
fala, quero dizer que, não faz muito tempo, caminhá-
vamos pelas ruas de Mato Grosso, especialmente as 
de Cuiabá, para que Universidade Federal de Mato 
Grosso se concretizasse em Cuiabá à época. E ela 
se concretizou. Hoje, ela é exemplo, com certeza, de 
universidade federal para o Brasil, uma vez que o seus 
cursos de Medicina e de Serviço Social, dois cursos 
que nos honram grandemente, foram avaliados como 
os melhores cursos do Brasil.

O melhor curso de Medicina do Brasil está na 
Universidade Federal de Mato Grosso, e, nesta opor-

tunidade, saúdo a todos dessa universidade, desse 
curso de Medicina, que me honra muito. Tenho uma 
filha formada em Medicina pela UFMT, Natasha Slhes-
sarenko, que hoje é professora concursada lá, nesse 
curso também. Saúdo também todos os alunos do curso 
de Serviço Social, na figura de Natália Amorim, pessoa 
extremamente esforçada, que faz esse curso. Portan-
to, são dois cursos classificados como os melhores do 
Brasil, com muita honra para Mato Grosso, seguidos 
de outros cursos que estiveram muito próximos do pri-
meiro lugar, como o curso de Enfermagem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda quero 
falar de um outro assunto. Trata-se de ação do Ministério 
da Justiça que terá desdobramentos importantíssimos 
para a segurança pública em nosso País. Refiro-me à 
realização da 1ª Conferência Nacional de Segurança 
Pública, que tem como objetivo principal definir princí-
pios e diretrizes orientadores da Política Nacional de 
Segurança Pública, com participação da sociedade 
civil, trabalhadores e Poder Público como instrumen-
to de gestão, para garantir que a segurança seja um 
direito fundamental de todos os brasileiros.

É um evento, senhoras e senhores que nos vêem 
e nos ouvem, de fundamental importância para o pla-
nejamento da segurança pública em nosso País. Não 
podemos mais continuar convivendo com essa situa-
ção de insegurança que vemos seguidamente. Todos 
nós, brasileiros, estamos expostos a ela. Todos! Não 
há um que esteja a salvo. Portanto, cumprimento o 
nosso Ministro Tarso Genro e o nosso Presidente da 
República, porque realmente essa 1ª Conferência 
Nacional de Segurança Pública é de vital importância 
para o Brasil.

Sr. Presidente, registro a presença, neste plenário 
do Senado da República, do nosso Deputado Federal 
Eliene – vi-o agora - e dos que o acompanham. Seja 
muito bem-vindo, Deputado Eliene. S. Exª é um dos 
nossos Deputados Federais por Mato Grosso.

Portanto, essa situação de insegurança é reflexo 
dos anos e anos de descaso com a segurança pública, 
com a falta de investimento, com a falta de vontade po-
lítica. Como se diz lá no meu Estado de Mato Grosso, 
precisamos, nessa área, “de pegar o boi pelo chifre”, 
arregaçar as mangas e enfrentar o problema em todos 
os seus variados aspectos. E a inclusão da sociedade 
civil no planejamento da segurança pública só trará 
benefícios para a política pública de segurança. 

O que são os conselhos de segurança pública? 
Muitos nem sabem que, em seus municípios, há um 
conselho municipal que auxilia o Poder Público a pensar 
ações de segurança pública. São grupos de pessoas 
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do mesmo bairro ou do mesmo município que se re-
únem para discutir e analisar, planejar e acompanhar 
a solução de seus problemas comunitários de segu-
rança, desenvolver campanhas educativas e estreitar 
laços de entendimento e cooperação entre as várias 
lideranças locais.

A realização da Conferência vem ampliar a atu-
ação desses conselhos, vem incluir mais fortemente 
esse instrumento de segurança às políticas públicas, 
trazendo maior clareza nessa atuação e otimizando as 
ações, antes isoladas ou de difícil implementação.

A Conferência será realizada em Brasília em 
agosto de 2009. Assim como ocorre em outras con-
ferências, como as de saúde, de educação, de direi-
tos humanos, de meio ambiente, LGBT, entre outras, 
essa também será antecedida por etapas municipais, 
de fevereiro a maio de 2009, e estaduais, de junho a 
julho de 2009. 

Estrutura importantíssima para dar voz a todos 
que têm interesse em participar da discussão das polí-
ticas públicas de nosso País. E, iniciando no município, 
temos o caminho mais benéfico para a elaboração das 
políticas, por ser na localidade que o problema aparece 
com maior clareza. É no município que as especificida-
des são descortinadas, e vamos fazer as demandas se-
guirem o caminho correto, de baixo para cima. Quando 
o Governo baixar as resoluções e criar os programas, 
terá a clareza de estar atendendo ao anseio real dos 
municípios e, evidentemente, da população. 

São onze os objetivos que a Conferência busca 
cumprir com sua realização, que podem ser resumi-
dos nos seguinte itens: definição de prioridades para 
implementação da Política Nacional de Segurança 
Pública; qualificação da participação dos Conselhos; 
fortalecimento do Sistema Único de Segurança Públi-
ca; recomendação de diretrizes aos Estados e Muni-
cípios; aproximação das forças de segurança pública 
e da população, com a promoção da segurança com 
cidadania, estabelecendo uma política de educação 
de combate à violência.

Enfim, tornar a segurança pública uma questão 
social e de direitos humanos, tornando as políticas 
públicas voltadas para a cidadania e a promoção da 
não-violência.

Todos esses objetivos serão discutidos em sete 
eixos temáticos: Gestão Democrática; Financiamento e 
Gestão da Política Pública de Segurança; Valorização 
Profissional e Otimização das Condições de Trabalho; 
Repressão Qualificada da Criminalidade; Prevenção 
Social do Crime e das Violências e Construção da Paz; 
Diretrizes para o Sistema Penitenciário; Diretrizes para 

os Sistema de Prevenção, Atendimentos Emergenciais 
e Acidentes.

Devemos destacar, como de alta relevância, a 
gestão democrática e a valorização do trabalhador 
em segurança pública. São eixos que trarão grande 
contribuição para a efetividade de uma política pública 
nacional. Com gestão democrática, ampliamos a par-
ticipação social, possibilitando que o povo tenha voz 
na formulação dos instrumentos que garantirão sua 
segurança. E a valorização do trabalhador é urgente, 
relevante e imprescindível.

Sem uma política, Sr. Presidente, que valorize 
o profissional de segurança, não teremos segurança. 
Não há como garantir o empenho de um trabalhador 
desmotivado, trabalhando em condições precárias, com 
carências de toda sorte e, principalmente, recebendo 
baixos salários.

A segurança, assim como a educação, tem na 
capacitação e na política de valorização salarial a 
motivação necessária para a melhoria na qualidade 
dos serviços prestados à população. Treinamento, 
preparo e valorização com bons salários é o início da 
conversa.

Com a inclusão desse eixo na discussão por par-
te do Ministério, temos a certeza de que o governo do 
nosso Presidente Lula e a gestão do nosso Ministro 
Tarso Genro realmente estão contemplando a necessi-
dade que temos de fazer com que a segurança pública 
nacional seja uma realidade de proteção a todos os 
cidadãos e a todas as cidadãs deste País.

Para facilitar o trabalho e ampliar a discussão, o 
Ministério realizou uma extensa pesquisa para conhe-
cer os Conselhos de Segurança Pública espalhados 
por nosso País. É a chamada Pesquisa Nacional dos 
Conselhos de Segurança Pública, que mapeará os 
conselhos comunitários e institucionais (estaduais e 
municipais) existentes em todo o País.

Sr. Presidente, é o primeiro diagnóstico nacional 
da distribuição desses conselhos. Com o levantamento, 
o Ministério criará um banco de dados com informações 
como estrutura, funcionamento e composição, para 
permitir maior efetividade no planejamento de políticas 
que garantam uma participação social.

A Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp), que está realizando a pesquisa, ainda está 
recebendo os questionários. É muito importante que 
todos os conselhos deste País, municipais ou estadu-
ais, participem e ajudem a planejar nossa segurança 
pública, em médio e longo prazo. Os questionários es-
tão disponibilizados no sítio do Ministério da Justiça na 
Internet e devem ser preenchidos pelos presidentes ou 
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responsáveis pelos conselhos. É muito importante que 
os questionários sejam respondidos e encaminhados 
pelos conselhos municipais e estaduais à Senasp.

É fundamental, como já disse aqui, a participa-
ção de todos os conselhos nessa pesquisa. É preciso 
fortalecer esse instrumento tão importante para a ela-
boração de políticas eficazes. Sempre que a sociedade 
participa da elaboração de políticas públicas, temos a 
introdução do viés democrático e a garantia de que o 
bem comum está presente como norte. 

Temos aí todo o trabalho que foi feito na base, 
em outras áreas, a partir dos Municípios e Estados 
deste País: a educação foi pesquisada na base, para 
fazer emergir o Plano de Desenvolvimento Nacional de 
Educação, assim como o Plano de Políticas Públicas 
para Mulheres, que foi tão bem conduzido pela nos-
sa Ministra Nilcéia Freire e tantos outros Ministérios. 
Agora é a vez de o nosso Ministério da Justiça atuar. 
Espero que mais e mais conselhos sejam criados e 
que consigamos criar uma corrente do bem para que 
tenhamos uma segurança pública efetiva, que proteja 
todos e todas. 

Parabéns ao Ministro Tarso Genro e ao Presiden-
te Lula pela atitude. Garanto que teremos muito êxito 
com a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública 
em nosso País.

Obrigada, Sr. Presidente. Obrigada, Srs. Sena-
dores.

Antes de encerrar, concedo um aparte ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senado-
ra, temos em comum sermos professores, temos em 
comum o apego ao meio ambiente, e temos em comum, 
pelo que estou vendo, a nota só, porque a senhora fa-
lou de dois assuntos que estão interligados. Primeiro, 
felicito a universidade, que conheço muito bem, onde 
já estive diversas vezes, e parabenizo a sua defesa 
da universidade. Mas a parabenizo também por ter 
trazido o assunto da segurança e as últimas medidas 
do Ministro Tarso Genro e do Presidente Lula a esse 
respeito, medidas que merecem todo o nosso apoio 
e ajuda. Mas quero lembrar que, quando a gente fala 
de segurança e de educação – somos pessoas que 
vêem esse assunto da mesma maneira –, nós esta-
mos falando de duas coisas interligadas totalmente. 
Não haverá plena segurança pessoal e individual com 
uma sociedade tão dividida como a brasileira. E não 
haverá uma sociedade integrada sem uma escola igual 
para todos. É aí que está o caminho pleno, completo, 
para nos tornarmos um País não apenas com menos 
violência, mas com mais paz. Nós nos acostumamos 

tanto com a violência, que não falamos mais em paz: 
falamos em cadeia para os bandidos. A gente não fala 
mais em um País onde não haja criminalidade – sa-
bemos que, no Brasil de hoje, para sobreviver, muitos 
têm de cair nela. Há bandidos exagerando um pouco, 
vamos dizer assim, até por vocação; mas a maior parte 
não cai na criminalidade por vocação: é por necessi-
dade, por falta de alternativa, por falta de chance que 
termina caindo num tipo de criminalidade que leva à 
violência. Não nos esqueçamos, a propósito, que há 
muita criminalidade sem violência, muita criminalida-
de de colarinho branco, e, em geral, criminosos desse 
tipo estão soltos. Esse tipo de criminalidade pode não 
ser considerado violência, mas é, sim, criminalidade. 
Há também a criminalidade que está ligada à violên-
cia, a criminalidade na qual incorrem aqueles que, 
para sobreviver, não podem ter um colarinho branco 
e terminam colocando uma máscara no rosto. Então, 
há os bandidos de colarinho branco e os bandidos de 
máscara. Estes últimos, uma parte deles, cai na cri-
minalidade por falta de oportunidade na vida. E a fal-
ta de oportunidade vem da falta de escola igual para 
todos. Parabéns por seu discurso. V. Exª, falando em 
dois temas, está tocando um samba de uma nota só, 
que é aquela que eu, pelo menos, orgulho-me muito 
de defender.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Senador Cristovam, eu assino embaixo de suas 
palavras. Citei, no meu discurso, a palavra “paz” duas 
vezes porque não cabia mais. Ela deve estar no âm-
bito de todas as nossas falas sempre, mas, como eu 
precisava tocar em vários pontos, não pude empregá-
la mais vezes. 

Realmente, a paz só se constrói com a interligação 
de políticas públicas. Aliás, Senador, não sei se posso 
adjetivá-lo assim, mas a melhor forma de descrever 
como eu o vejo – e as palavras de V. Exª me levam ao 
mesmo pensamento – é dizer que V. Exª é uma pessoa 
extremamente politicamente correta. 

De fato, são questões extremamente interligadas. 
A transversalidade tem que acontecer entre a saúde 
e a educação. A educação e a segurança são extre-
mamente próximas. É aquilo que o senhor colocou: 
se existir possibilidade, se existir oportunidade e se a 
pessoa tiver realmente essa oportunidade de se cons-
truir, de conhecer, de compreender a sua sociedade, 
ela vai participar dessa sociedade para ajudar em sua 
transformação e vai ajudar a construir essa sociedade 
grandiosa e de paz para todos e para todas.

Infelizmente, ainda há muita gente que não tem 
essa oportunidade, e, não tendo essa oportunidade, 
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a insegurança reina e paira sobre todos nós, porque 
as pessoas vão buscar alguma alternativa, geralmente 
perniciosa ou até criminosa. 

Eu concordo com o senhor: existem alguns que 
cometem crimes até por vocação - eu até chamo por 
outro nome, mas vou ficar na vocação; mas são poucos, 
com certeza; há problemas de personalidade, mas a 
grande maioria é apenas por falta de oportunidade. 

Eu acredito que essa 1ª Conferência Nacional 
de Segurança Pública vai trazer realmente subsídios 
para que se façam grandes transformações na área 
de segurança neste País e se estimule cada vez mais 
a educação.

Obrigada.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Com a palavra, pela ordem de inscrição e por 
permuta de posição com o Senador Neuto de Conto, 
o Senador Cristovam Buarque.

O Senador Cristovam Buarque tem a palavra 
agora por vinte minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
nesta semana, Senador Geraldo, o senhor, que é da 
área jurídica, e Senador Adelmir, no mesmo momen-
to aconteceram duas reuniões do Congresso, nesta 
Casa, que merecem uma análise por que elas duas 
aconteceram. 

A primeira, no plenário da Câmara, com a pre-
sença do Presidente da República, para comemorar 
20 anos da Constituição. Bela solenidade, à qual não 
pude ir, porque estava em outra reunião, na Comis-
são de Educação da Câmara dos Deputados. Não 
para homenagear e comemorar a Constituição nos 
seus 20 anos, mas para tentar impedir que ela seja 
vilipendiada, degradada, humilhada por um pedido de 
inconstitucionalidade da parte de cinco governadores 
que querem usar a Constituição, Senador Adelmir – 
vejam que é preciso surpreender-se, pasmem, como 
se diz –, como a barreira para impedir o pagamento 
do piso salarial aos professores.

Que Constituição é essa que pode ser usada 
para impedir que se pague um piso de R$950,00 por 
mês aos professores? Ou, como eles dizem, que não 
é tanto isso. É impedir um artigo da lei do piso, que 
diz que o professor que trabalha oito horas por dia, 
como todo trabalhador, só precisa dar aulas em seis 

horas. Vejam bem, o piso – e é preciso explicar isso 
– tem dois componentes fundamentais: um que diz 
que nenhum professor ganhará menos que R$950,00 
por mês se trabalhar 40 horas por semana; os que 
trabalharem 20 horas terão metade desse piso. Esse 
é um artigo que saiu do Senado. Mas, na Câmara, foi 
acrescentada uma emenda que hoje defendo com o 
mesmo vigor com que defendo o valor que saiu daqui 
do Senado: o artigo que foi colocado na Câmara diz 
que, para oito horas de trabalho, o professor dará seis 
horas de aula no máximo.

Srs. Senadores, seis horas de aula por dia já é 
um exagero, não apenas para o professor, mas para 
o aluno também. Imaginem se nós, Senadores, para 
dizermos que estamos trabalhando, tivéssemos que 
falar seis horas por dia aqui nesta tribuna. Imaginem 
seis horas aqui falando. Não, a nossa carga é muito 
mais do que oito horas por dia, mas não falando. Pro-
fessor tem que trabalhar mais de oito horas até, se 
for preciso, por dia, mas não fazendo de conta que 
dá aula durante seis horas. Tem que trabalhar dando 
horas de aulas. Acho que deveriam ser quatro horas 
de aula por dia; seis horas é ao que chegamos. Nas 
outras, ele tem que acompanhar os alunos, tem que 
descansar as cordas vocais. Um professor que dá au-
las oito horas por dia, depois de dois dias, não está 
dando aula: ele está fazendo é uma maratona vocal 
para ver se os alunos o aplaudem por resistência, não 
pelo que aprendem.

Pois bem, essa lei, aprovada aqui no Senado, 
aprovada na Câmara, sancionada pelo Presidente Lula, 
está hoje sendo contestada por cinco governadores, 
sob o argumento de que é inconstitucional.

Primeiro, inconstitucional por quê? Segundo, de 
onde partiu esse desejo deles de declará-la inconsti-
tucional?

Eles dizem que é inconstitucional porque afeta a 
autonomia dos Estados. Imaginem, Srªs e Srs. Sena-
dores presentes, se, 120 anos atrás, os presidentes de 
província tivessem alegado autonomia dos Estados para 
não aceitarem a Lei Áurea, da libertação dos escravos. 
Poderiam ter feito isso. Que direito uma princesa, no 
Rio de Janeiro, tinha de dizer que, lá em Pernambuco, 
em Alagoas, em outros Estados, era proibida a escra-
vidão? Que direito do Parlamento nacional influir nas 
províncias? Poderiam ter dito.

E vou dizer mais: teríamos o lado ético. Do lado 
puramente econômico, haveria razões mais fortes para 
impedir a libertação dos escravos do que para impedir 
a Lei do Piso. Por uma razão muito simples: de fato, 
a libertação dos escravos, esse momento nobre da 
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história do Brasil de abolir a escravidão, traria proble-
mas econômicos, sim. Os escravos iriam embora, os 
senhores iam ter que substituir os escravos por tra-
balhadores, iam ter que pagar os trabalhadores. Mais 
grave: não iam encontrar trabalhadores para substituir 
os escravos. Mesmo assim, nenhum presidente de 
província pediu a inconstitucionalidade. Assumiram o 
risco que a ética exigia de haver, se fosse o caso, uma 
desarticulação de alguns setores da produção agrícola 
na sua província. 

Hoje, na hora de implantar o piso, não vai ha-
ver nenhuma desarticulação econômica, nada que 
ver com a desarticulação econômica que havia, sim, 
com a libertação dos escravos. O que se pode dizer é 
que haverá algum desequilíbrio fiscal no Estado. Esse 
argumento é que eles deveriam usar, e não o da in-
constitucionalidade. Deveriam dizer a verdade: “Nós 
não estamos podendo pagar”, mas não dizerem que 
é inconstitucional. 

Agora, vamos analisar o fato de não poder pagar. 
De onde vem o aumento de custos? Do valor atual ao 
de R$950,00, que virá em três anos, e não no dia se-
guinte à lei! Não foi como a Lei Áurea, pela qual, no dia 
14, nenhum escravo precisava ficar na fazenda para 
trabalhar. Agora é paulatino.

Vamos supor que isso custe caro. Se isso cus-
tar caro, significa que esses Estados estão pagando 
R$100,00 ou R$200,00 por mês a seus professores, 
porque o professor que já estiver recebendo R$950,00 
não vai custar nada. Mais do que isso: no primeiro ano, 
aquele que estiver recebendo R$600,00 já não custa 
nada; depois, o que receber R$750,00 já não custa 
nada; lá no terceiro ano é que vai ser aquele que não 
receber R$950,00. O governador que alegar que custa 
caro pagar o piso é governador que está pagando muito 
pouco, e isso ele deveria dizer. Ele deveria começar, 
dizendo: “Nós aqui pagamos tão pouco que não pode-
mos pagar o piso”. Eles não dizem isso. É capaz de, 
nas propagandas deles, dizerem que estão pagando 
bem, e agora reclamam no Supremo de não pagar o 
piso porque vai custar muito. 

Mas analisemos o outro item: seis horas de au-
las por dia. A mesma coisa: o governador que disser 
que isso vai custar muito é um governador que está 
exigindo oito horas de trabalho de todos os seus pro-
fessores. Se ele está exigindo oito horas, ele tem que 
dizer: “Eu não tenho educação no meu Estado” - por-
que professor que dá oito horas de aula por dia não 
está dando aula como deveria.

E eu sei que muitos professores nem gostam de 
ouvir isso que estou dizendo, porque, com o salário que 

recebem, são obrigados a dar dez, doze horas de aula 
por dia, em mais de uma escola. É comum o professor 
de escola pública municipal dar aula na estadual, o da 
estadual dar aula na municipal, e o professor das duas 
dar aula nas escolas particulares. Eles devem estar-se 
ressentindo, às vezes, com essa insistência em reduzir 
a jornada de aula.

Também é preciso diferenciar jornada de aula 
de carga de trabalho. Carga de trabalho: oito horas 
por dia. Jornada de aula: no máximo seis horas – e já 
é demais, já não é possível. E não estou olhando do 
ponto de vista da defesa do professor, mas, sim, do 
ponto de vista da defesa do meu País, que precisa de 
uma boa educação para suas crianças. E não há boa 
educação com professor sobrecarregado.

Portanto, aquele governador que disser que vai 
custar muito tem que antes pedir desculpas por estar 
exigindo demais de seus professores, por não estar 
dando educação a suas crianças, e por pagar muito 
pouco. E ninguém está dizendo isso.

Vamos supor que ele peça desculpas e diga 
que não tem condições de pagar. O instrumento se-
ria pedir inconstitucionalidade? Não. O primeiro item 
de um governador sério que desejar pagar seu piso é 
analisar quanto custa e tentar tirar de outras rubricas 
do orçamento. Existem gastos desnecessários por aí 
afora. Comparem quanto ganham alguns outros seto-
res de trabalhadores do seu Estado, Governador, Go-
vernadora! Vejam quanto estão pagando. Vejam onde 
podem tirar gastos supérfluos, até em seu gabinete, e 
encontrem dinheiro para pagar!

Vamos supor que não exista. Vamos supor que, 
para pagar mais, o governador tenha que tirar da saú-
de – aí acho que não seria correto. Nesse caso, o que 
um governador sério, o que uma governadora séria e 
competente têm que fazer?

O que um governador sério e competente tem 
que fazer é liderar seu povo - o povo do seu Estado, 
os professores, os pais - e vir a Brasília pedir esse 
dinheiro ao Governo Federal. E não dar entrada em 
pedido de inconstitucionalidade.

A Lei do Piso prevê que o Governo Federal trans-
fira recursos para complementar salário dos professo-
res, para atingir o piso, no caso em que o Estado não 
possa. A partir do próximo ano, o Governo Federal terá 
dois bilhões a mais, graças ao fim da lei chamada DRU, 
que roubava, chupava dinheiro da educação. Aqui está 
a Senadora Ideli, autora da reforma constitucional – e 
que certamente vai falar logo depois – que acabou com 
a DRU na educação. Vamos dever a ela dois bilhões 
de reais a mais por ano já, e vai chegar a sete.
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O governador, a governadora que quiser ajudar a 
educação, que quiser cumprir a sua responsabilidade 
com o futuro de seu Estado e com o futuro das crian-
ças, e não tiver como pagar o piso, venha até aqui e 
peça ao Presidente da República.

Vamos supor que o Presidente da República diga 
que não existe esse dinheiro. Senador Geraldo, o que 
deve fazer um governador é chegar aqui e dizer: “Presi-
dente, aqui estão as escolas do meu Estado; assuma-
as; elas passam a ser federais; o senhor criou o piso, 
então pague-o”. Nenhum faz isso, porque não querem 
perder o poder sobre as escolas do seu Estado.

É engraçado, ouve-se hoje que, no Brasil inteiro, 
estão federalizando os bancos quebrados. Mas ninguém 
quer federalizar as escolas decaídas. Por que banco é 
mais importante do que crianças? Onde o futuro depen-
de mais dos bancos do que das crianças? Onde?

Não estou dizendo que banco não é importante, 
mas, mais do que as crianças, não é. Só se fala em 
federalizar os bancos. Ninguém fala em federalizar as 
escolas. Ao contrário. Consideram que a idéia de fede-
ralizar a educação de base é um absurdo, é uma idéia 
esdrúxula, estapafúrdia. Agora, federalizar, estatizan-
do nas mãos do Poder Federal, os bancos derretidos 
todo mundo aceita.

Eu não sou contra que Estados ajudem a salvar 
os bancos cujos banqueiros irresponsáveis levaram à 
falência, porque temos de salvar os correntistas. Pren-
damos os banqueiros irresponsáveis e salvemos os 
correntistas. Mas salvemos também as escolas. Der-
reter banco é tão grave quanto derreter cérebros! Mas 
cérebro a gente aceita que derretam, porque cérebro 
se derrete na proporção de número pequeno de horas, 
de dias, de anos de escolaridade. “Derreter cérebros, 
sim; derreter bancos, não!”

Então, o governador tinha de usar todos os instru-
mentos, mas não tinha o direito de usar o instrumento 
do pedido de inconstitucionalidade, até porque que 
exemplos estamos dando à juventude brasileira, ao 
dizer que a nossa Constituição não é capaz de aten-
der às necessidades da educação? E, pior ainda, ela 
pode ser um instrumento para impedir que se pague 
ao professor R$950,00 por mês daqui a três anos? O 
que os jovens vão pensar dessa Constituição que é um 
instrumento para impedir pagar melhorzinho aos pro-
fessores? O que os nossos jovens vão pensar dessa 
Constituição? E outra coisa: quais desses jovens vão 
pensar em vir cada um deles a ser professor, se sabe 
que, neste País, pela Constituição, fica proibido de ha-
ver um piso salarial minimamente decente? 

Na verdade, se essa inconstitucionalidade for con-
cedida, estaremos dando um atestado de indecência 
à nossa Constituição. Ou seja, vamos fazer com que 
a decência seja inconstitucional no Brasil.

Foi isso que alguns governadores pediram. Uma 
governadora e cinco governadores. Isso não cabe num 
país decente. Veja que eu nem falei em democrático; 
falei em decente, pura e simplesmente decente. Além 
disso, não cabe a um país que deseja ter um futuro, 
porque o futuro começa na escola. O viaduto que leva 
um país ao futuro é a escola, mas ninguém, ou melhor, 
poucos aceitam a idéia de que precisam de recursos 
para a escola.

Vejam, por exemplo: ontem nós vimos o Governo 
Federal – e, sinceramente, não estou contra isto – com 
uma medida emergencial na economia. Está jogando 
quatro bilhões em certos bancos, para que se criem 
linhas de crédito para financiar o consumo. Ou seja, 
não podemos deixar que as indústrias automobilísticas 
diminuam a produção de automóveis; mas podemos 
deixar - é isso que se está dizendo com o pedido de 
inconstitucionalidade dos governadores - que as es-
colas continuem com professores ganhando pouco e 
trabalhando muito. 

Onde a gente vai com essa maneira de pensar 
o futuro do País? Não se pode reduzir venda de auto-
móveis. Agora, pode-se, sim, deixar baixa a produção 
de cérebros, a produção de especialistas, a produção 
da ciência e tecnologia, que é o verdadeiro capital do 
futuro.

O capital do futuro não vai estar nessas máquinas 
que fazem os carros; vai estar na inteligência de quem 
faz as máquinas que fazem os carros. Mas a gente não 
consegue transmitir essa mensagem à maior parte das 
lideranças nacionais. Em parte talvez porque existam 
duas escolas neste País: existe a escola dos eleitores, 
a escola pública; e existe a escola dos filhos dos elei-
tos, a escola privada.

E há um projeto aqui em circulação que diz que 
todo eleito neste País deveria colocar seus filhos na 
escola pública. Esse eu acho que não vai nem sair do 
Senado, Senadora Ideli. Vai ser considerado inconsti-
tucional antes. E, mais uma vez, que decência a gente 
vê numa Constituição que não é capaz de exigir que a 
escola do eleito seja a mesma escola do eleitor? De 
exigir que o filho do eleito esteja na mesma escola do 
filho do seu eleitor?

Nós comemoramos, esta semana, vinte anos da 
Constituição. E o presente que lhe demos, nós os po-
líticos, por causa desses cinco governadores, foi o de 
que ela deve ser a barreira para pagar o piso salarial; 
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a barreira para fazer com que a jornada de aula seja 
menor do que a carga de trabalho. É triste a comemo-
ração de uma Constituição – duas décadas dela – que 
está servindo contra o País.

A Constituição que é contra o seu país não tem 
futuro, porque o país não tem futuro. É preciso que a 
Constituição seja um instrumento de construção do fu-
turo do país. Por isso, devia estar lá, na Constituição, 
desde o começo, a decência de uma escola de quali-
dade. João Calmon tentou como Constituinte; tiraram 
o que ele defendeu. Foi para a sistematização de uma 
maneira muito mais tímida a proposta de piso salarial; 
ele queria a carreira nacional. A sistematização não 
conseguiu nem colocar isso, porque o tal do Centrão, 
naquela época, não permitiu. E agora chegamos ao 
cúmulo: no tocante àquilo que a gente não colocou na 
Constituição, agora usam a Constituição como barreira 
para que seja colocado por projeto de lei. 

Eu quero deixar aqui não apenas este meu pro-
testo, mas eu quero deixar aqui a certeza de que os 
professores deste País não vão deixar isso passar em 
branco. Diversas manifestações já estão sendo organi-
zadas no País inteiro, Senador Geraldo, especialmente 
nos Estados dos governadores que assinaram: o Es-
tado do Ceará, o Estado do Mato Grosso do Sul e três 
Estados ricos - o Estado de Santa Catarina, o Estado 
do Paraná e o Estado do Rio Grande do Sul.

Eu imagino que Leonel Brizola, que fez do Estado 
do Rio Grande do Sul o símbolo da educação, lá onde 
ele estiver, está pensando hoje: “Do meu Estado, está 
saindo a liderança para impedir, em nome da Consti-
tuição, que os professores ganhem R$950,00 daqui a 
três anos e fiquem falando seis horas, e não oito horas 
por dia na sala de aula”. Eu imagino também o que 
é que ele está esperando de nós: que não aceitemos 
que isso aconteça; que vamos para as ruas, para exigir 
que, neste País, a Constituição seja um instrumento 
da decência, e não um instrumento da indecência, da 
falta de ética. Ética das prioridades, ética de pôr o futu-
ro como um objetivo do País. Ética de ver as crianças 
como tendo tantos direitos quanto os adultos que votam. 
E a criança precisa da escola, onde ela vai formular, 
construir, desenvolver a sua capacidade para ajudar 
o Brasil a se construir, com uma Constituição digna e 
que seja usada com finalidades dignas; e não como 
estão tentando fazer, transformando-a na Constituição 
que impede a decência, fazendo com que haja uma 
inconstitucionalidade da decência neste País, como 
esses governadores estão tentando.

Ainda há muita oportunidade, muita chance de 
luta pela frente, e muita esperança de que o Supre-

mo Tribunal Federal vá entender que a Constituição 
não pode ser um instrumento que barre a decência 
no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque, 
pelo brilhante pronunciamento.

Com a palavra, pela Liderança do PT, Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Senador Cris-
tovam Buarque, vou continuar na mesma toada, no 
mesmo assunto. Aliás, nós tínhamos programado falar 
juntos na quarta-feira, mas, com as votações, isso não 
foi possível. Ontem, não tivemos sessão pelo falecimen-
to do Deputado Mussa Demes, mas, hoje, estamos os 
dois aqui e, daqui para frente – eu espero –, todo dia, 
todo dia, nós martelaremos aqui este assunto, Senador 
Cristovam, porque efetivamente é um absurdo.

Senador, vou acrescentar algumas coisas.
Quando dissermos aqui que cinco Governadores 

entraram contra o piso salarial do professor, temos de 
dar o nome e o Partido deles. Então, foi encabeçado 
pela Srª Yeda Crusius, Governadora do Rio Grande 
do Sul, do PSDB, e teve o apoio explícito, assinado, 
do Governador do Ceará, Cid Gomes, do PSB; do Go-
vernador de Mato Grosso do Sul, André Puccinelli, do 
PMDB; do Governador do Paraná, Roberto Requião, 
do PMDB; e, para a minha infelicidade, do Governador 
de Santa Catarina, Luiz Henrique, do PMDB. Mas, se 
acessarmos o site do Supremo Tribunal Federal e ler-
mos as matérias na imprensa, é possível verificarmos 
que alguns não assinaram, mas apoiaram. Está lá. Não 
sou eu que estou afirmando isso. Basta acessarmos o 
site do Supremo Tribunal Federal. Está no site o apoio 
do Governador Aécio Neves, de Minas Gerais; do Go-
vernador José Serra, de São Paulo – ambos do PSDB; 
do Governador de Roraima, Anchieta Júnior – não sei 
qual é o Partido – se alguém souber, me ajude –; do 
Governador de Tocantins, Marcelo Miranda, do PMDB 
– se não me falha a memória – e, para a nossa infeli-
cidade, Senador Cristovam Buarque, do Governador 
Arruda, do Distrito Federal, do DEM.

Então, Senador, vamos citar todos os dias os no-
mes, para que todos saibam quem é que está patroci-
nando isso, porque não tenho nenhuma dúvida de que 
é um movimento político argüir a inconstitucionalidade, 
como V. Exª tão bem reportou, de algo que é legítimo, 
justo, que vem sendo clamado há tanto tempo e está na 
primeira Constituição do Brasil. A primeira Constituição 
do Brasil já estabelecia que os professores tinham de 
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ter um salário único no Brasil. E não conseguimos, não 
conseguimos, não conseguimos implementar.

Temos tido uma luta histórica pela questão do 
piso; e há aí um absurdo, porque o projeto não veio 
por medida provisória. Foi um projeto. Havia o proje-
to do Senador Cristovam, que foi aprovado e depois 
se encontrou na Câmara com o projeto enviado pelo 
Presidente Lula. Houve até uma deferência ao Sena-
dor Cristovam, cujo projeto acabou sendo o encabe-
çador de vários outros projetos que existiam na Casa, 
inclusive o enviado pelo Governo, para podermos ter 
a aprovação do piso.

Na Câmara, o projeto passou em quatro comis-
sões. Houve audiências públicas, acordo assinado pelo 
representante dos Secretários Estaduais de Educação 
e acordo no texto da votação assinado pelo Secretário 
da Undime, que representa os dirigentes municipais 
de educação. Nada do que foi aprovado deixou de ser 
profundamente debatido em audiências e reuniões, de-
pois de ter passado em quatro comissões na Câmara, 
inclusive na Comissão de Constituição e Justiça. Por-
tanto, se houvesse alguma inconstitucionalidade, era 
lá que tinha que ser levantada, e não agora, depois de 
aprovado, no Supremo. Foi aprovado no plenário.

Aqui, no Senado, até que passou muito rápido. 
Felizmente, porque nós tivemos toda uma operação de 
convencimento. Mas mesmo assim, mesmo passando 
rápido, passou na Comissão de Constituição e Justiça, 
foi debatido lá, passou na Comissão de Educação, foi 
debatido na Comissão de Educação. Quando veio para 
o plenário, foi debatido novamente.

E é muito interessante, porque esta é a Casa, 
Senador Cristovam, dos Estados. Aqui, cada Estado 
tem três Senadores. Quando há algo que vai prejudicar 
o Estado, que é inviável de ser aplicado, o que acon-
tece? O Governador, imediatamente intervém. E faz 
isso com oposicionistas ou governistas, não interessa, 
porque está em jogo nesta Casa o interesse do Estado. 
Basta ver quando aprovamos empréstimos. Quando 
aprovamos empréstimos, financiamentos, aqui não tem 
Senador de oposição ou de situação, todos estão aqui 
na defesa do interesse do seu Estado. Mas nenhum 
desses Governadores ligou, veio aqui, se posicionou. 
Nem aqui nem na Câmara. Então, que direito eles têm, 
agora, depois de aprovado, da expectativa criada, da 
mobilização das entidades, da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação? 

Eles começaram a plantar isso na imprensa. Mas, 
vejam bem, durante mais de quatro meses divulgaram 
na imprensa que iam entrar, mas só entraram depois 
das eleições. Por isso eu digo que é político, é fragoro-

samente político, por parte de quem puxou e de quem 
está apoiando. É uma antecipação clara, Senador Cris-
tovam, clara, claríssima, do processo eleitoral de 2010. 
Agora, nas costas dos professores, não! Nas costas 
dos professores, nós não vamos permitir! Se querem 
fazer guerra politico-partidária, vão fazer de outra for-
ma, não em cima de uma reivindicação que é legítima, 
é histórica, é necessária. É necessária! 

Veja bem, Senador Cristovam, ex-Governador do 
Distrito Federal, é interessante porque os que assina-
ram são, em sua grande maioria, Estados ricos: Santa 
Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do 
Sul e Ceará. Podem até estar com dificuldades mo-
mentâneas por má gestão, por terem tido problemas 
com escândalos, como ao que nos reportamos e que 
acabou não dando em nada, no Rio Grande do Sul, 
e que estão aí para atestar situações muito graves 
que não foram respondidas adequadamente pela Srª 
Yeda Crusius.

O Senador Tião Viana veio fazer sua inscrição e 
eu lhe disse que ia falar sobre o piso. Ele, então, me 
disse que o pobre Acre paga o piso há mais de cin-
co anos. O Acre tem o melhor salário de professor do 
Brasil. Então, como é que o Acre pode pagar e São 
Paulo não pode pagar, Senador Cristovam? O Distrito 
Federal, que tem o maior PIB per capita do País, não 
pode pagar? O Rio Grande do Sul não pode pagar? 
O Ceará não pode pagar? Minas não pode pagar? 
O Paraná não pode pagar? É um absurdo, porque 
não foram os Estados mais pobres que deram entra-
da; foram exatamente os Estados que têm condição 
inequívoca de pagar e que deviam estar pagando há 
muito tempo.

É por isso que não tenho dúvida de que é político, 
que é uma antecipação, uma afronta, uma queda-de-
braço, talvez, Senador Cristovam, pelo fato de estarem 
indignados por nós termos criado o piso. O Governo 
Lula estabeleceu o piso, sancionou a Lei do Piso. Na 
época do “tucanato”, fizeram um acordo, iam assinar, 
iam fazer, mas não fizeram. Não fizeram, não deram 
esse passo tão importante para a educação.

Talvez o fruto dessa Adin seja as 14 universidades 
que o Presidente Lula está construindo, as 64 escolas 
técnicas que ele já inaugurou, as 150 novas que vão 
ser construídas até 2010, para completar o centenário 
das escolas técnicas com um único Presidente da Re-
pública construindo mais escolas técnicas que todos 
os que o antecederam desde 1909. Talvez seja isso 
que eles não engolem, Senador Cristovam.

Aí, sou obrigada a ler, na coluna do Noblat, uma 
afirmação do Aécio, que não teve sequer coragem de 
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assinar. Estava lá a frase do Aécio Neves, na coluna do 
Noblat, ontem: “Em 2010, o povo brasileiro vai decidir 
se quer mais quatro anos disso”. Senador Cristovam, 
disso o quê? De piso, de mais universidades e mais 
escolas técnicas, de mais recursos para a Educação? 
É isso? É isso que o Sr. Aécio não teve sequer a cora-
gem de assinar e ficou insuflando por trás?

Escuto, com muito prazer, o Senador Cristovam, 
até para eu me acalmar um pouquinho, porque vou 
ficando indignada.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dora, começo pelo último item, sobre o Governador 
Aécio falar que os próximos quatro anos têm que ser 
do pós-Lula. Pós-Lula pode ser, mas pré-Lula não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não, 
chega de pré-Lula, Senador Cristovam!

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E isso 
a que estamos assistindo é um movimento para voltar 
ao passado, não para fazer o avanço necessário, que 
acho que o próprio Presidente Lula deseja. Também 
quero agradecer a V. Exª por ter trazido essa dimensão 
política. Falei sobre isto num discurso passado, mas 
hoje não toquei no assunto: é absolutamente suspei-
to que tenham esperado terminar a eleição para dar 
entrada no dia seguinte. Isso daí, sim, é um absurdo 
do ponto de oportunismo e da tentativa de enganar. 
Ficaram com medo de perder votos e não falaram na 
inconstitucionalidade até passar a eleição. Quero subli-
nhar, apoiando aquilo que V. Exª falou, que é a tentativa 
de tirar o mérito do Presidente Lula de ter sido quem 
sancionou essa lei,de ter sido no período dele que o 
piso salarial foi criado no Brasil. É, sim, uma tentativa 
política de “puxar o tapete”, como se diz, de tentar im-
pedir essa marca extremamente positiva do Presiden-
te Lula e, eu diria, também do Ministro Fernando Ha-
ddad, de ser sido no período deles que o piso salarial 
foi construído, criado e implantado no Brasil, depois 
de 120 anos de República. É, sim, um gesto político 
às custas dos professores, das crianças e do futuro 
do Brasil. Esse é o pior tipo de gesto político, aquele 
que sacrifica o futuro do País, aquele que sacrifica as 
crianças, querendo impedir o mérito de alguém que fez 
uma coisa boa no que se refere ao piso salarial para 
os professores brasileiros.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Cristovam, agora um pouco mais cal-
ma, porque esta questão do piso mexe com a vida da 
gente. Sou professora da rede pública do Estado de 
Santa Catarina. Fui, durante muito tempo, Presidente 
do Sindicato dos Professores do meu Estado. Sabe-

mos o quanto a categoria aguarda ansiosamente para 
que este piso seja implantado. 

É por isso que, além de demonstrar nossa in-
dignação aqui da tribuna, vamos adotar inúmeras 
medidas. Está aí a frente parlamentar em defesa da 
implantação do piso e as duas Comissões de Educa-
ção, a Comissão de Educação do Senado, presidida 
pelo Senador Cristovam Buarque, e a Comissão de 
Educação da Câmara, presidida pelo Deputado João 
Matos, do PMDB de Santa Catarina, que, em comum 
acordo, farão um movimento.

O Senador Cristovam Buarque teve uma belíssi-
ma idéia de se fazer, de organizar tudo isso nos cinco 
Estados opositores ao piso.

Senador Cristovam, penso que temos de fazer 
nos cinco Estados que assinaram e também naque-
les que apoiaram. Tem que se fazer também em São 
Paulo, em Minas Gerais, em Roraima, em Tocantins e 
aqui, no Distrito Federal. E talvez tenhamos que fazer 
nestes até com mais força, porque bateram e ainda 
esconderam a mão. Não tiveram a coragem de mos-
trar a face maléfica para o País, para as crianças e 
para os professores e deram entrada na Adin contra 
a Lei do Piso.

Sobre as passeatas, já consultei o pessoal de 
Santa Catarina que vai organizá-las no meu Estado. 
Nossa idéia, inclusive, é conseguir o máximo de Parla-
mentares para participar delas, para que possamos ir ao 
encontro do Governador, do Secretário de Educação, 
da Assembléia Legislativa de cada um desses Estados 
exigindo que retirem a Adin e implantem o piso.

Não há problema nem dificuldade. O Ministro 
Fernando Haddad, inclusive, já disse que há possi-
bilidade de implantação dos 33% de hora-atividade. 
Também há possibilidade de se fazer o mesmo com 
relação ao valor do salário, de ser gradual. Ninguém 
vai exigir que seja de uma hora para outra, até porque 
não é assim que o Governo Lula tem agido. O Gover-
no Lula tem agido com discussão, com debate, com 
negociação, principalmente numa área tão nevrálgica 
como é a da Educação, em que as mudanças são de 
grande magnitude, porque mexem com milhões de 
pessoas, pois são milhões de professores, milhões 
de alunos, é a rede federal, a rede estadual, a rede 
municipal. Todos sabemos que não se faz mudança na 
educação assim, num toque de mágica; elas têm que 
ser negociadas, têm que ser implementadas de forma 
efetivamente gradual.

Agora, tem algo, Senador Cristovam Buarque, que 
eu não poderia deixar de registrar. Em Santa Catarina, 
acontece algo que imagino que deve acontecer em ou-
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tros Estados, mas, no meu estado, a situação é crônica. 
Aproximadamente, um terço ou mais dos professores 
que estão em sala de aula não são concursados, mas 
ACTs. Sabe o que é ACT, Senador Cristovam? Admi-
tido em Caráter Temporário. É o professor contratado 
no início do ano e demitido ao seu final. Ele não tem 
nenhum direito, é um verdadeiro bóia-fria da educa-
ção. Isso ainda acontece, e muito, em Santa Catarina. 
Nos últimos anos, a média variou de 10 a 14 mil ACTs 
contratados por ano, quando temos uma rede que deve 
ter, no máximo, 40 mil professores em sala de aula. 
Então, quando digo que um terço aproximadamente é 
de ACT, de Admitido em Caráter Temporário, significa 
um verdadeiro câncer aberto na educação catarinen-
se, porque imagine, Senador Cristovam Buarque, um 
professor, primeiro, que ganha o piso atual, não tem 
nenhum direito, não tem direito previdenciário, pois 
esse tempo de trabalho não conta para a aposenta-
doria, Senador Cristovam Buarque. É um absurdo! Ele 
sabe que, no final do ano, estará automaticamente 
demitido e, no ano seguinte, ele terá que se inscrever 
novamente e torcer para que ser escolhido de novo a 
fim de poder dar aula. 

E, em Santa Catarina, ainda há o seguinte: como 
é que o Governo do Estado dribla a história e ainda 
sobrecarrega os professores de forma absurda? Para 
não fazer concurso, para não contratar mais ACTs, 
eles inventaram o tal de 5% a mais por cada aula ex-
cedente. Então, além de não querer os 33% de hora-
atividade, na rede estadual de ensino, existe a tal da 
aula excedente. Ou seja, o professor é contratado por 
40 horas, por 40 aulas, e, se quiser – e aí, pelo baixo 
salário, normalmente é obrigado a querer –, para cada 
aula excedente, ganha 5%, Senador Cristovam Buar-
que. É um absurdo isso! Nós temos professores que 
dão 60 aulas por semana. Pode imaginar o que é isto: 
60 aulas por semana com turmas lotadas com 40, 50, 
às vezes até mais alunos por sala? Então, esse é o 
absurdo, e é esse Governador que assinou junto, que 
não quer a Lei do Piso.

Então, temos que fazer um grande movimento 
aqui, falando todo dia, citando nomes, Senador Cris-
tovam Buarque, e partidos para ver se conseguimos 
constranger.

Ouço, com muito prazer, o Senador Augusto 
Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Ideli Salvatti, no meu Estado, os professores já 
ganham acima do piso estabelecido, graças a Deus!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ainda 
bem. Estado “pobrinho”, não é, Senador?

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Nós 
tínhamos esse mesmo problema de falta de concursos, 
mas ingressamos com uma ação no Ministério Público 
e foram feitos concursos. Ainda existem pessoas traba-
lhando por contrato temporário, mas é um percentual 
bem pequeno. Acho que caberia uma ação pública no 
seu Estado para obrigar o Governador a fazer con-
cursos. Sugiro que entre com uma ação. V. Exª vai ver 
como funciona. Eles vão enrolar um pouco, mas vão 
ficar com a corda no pescoço e, no fim, farão o concur-
so. Foi assim que aconteceu lá no meu Estado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco PT – SC) – Agra-
deço.

Ouço também o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senadora Ideli Salvatti, na semana passada, o Sena-
dor Cristovam Buarque inaugurou este assunto aqui 
no plenário e tive a oportunidade de, em aparte, assim 
como faço a V. Exª, sugerir a ele e a todos nós que es-
timulemos a população desses Estados referidos por V. 
Exª a proporem o impeachment desses Governadores. 
Acho que não pode existir nada mais cruel, diria até 
indecente, do que o mandatário estadual, como diz o 
Senador Cristovam Buarque, argüindo ou se valendo 
de algo que eles enxergam na Constituição que eu 
não enxergo, propor no Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade de uma medida que foi ampla-
mente discutida nas duas Casas do Congresso Nacio-
nal. Eles tiveram a oportunidade de participar desse 
debate. Talvez tenham até participado, mas perderam. 
Eu acho que democracia é: quando se perde, conforma-
se e cumpre-se o que está determinado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
é impossível terem perdido, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, porque foi aprovado por unanimidade. Era im-
possível que um Governador não tivesse convencido 
um único Senador a votar contra.

O Sr. Geraldo Mesquita Junior (PMDB – AC) 
– Mas é isso que estou dizendo, perdido desse ponto 
de vista, de não terem conseguido impor seus pensa-
mentos. Sugeri ao Senador Cristovam Buarque que 
concitássemos a população desses Estados a iniciar 
uma coleta de assinaturas para propor, no fórum com-
petente, a quem de direito, o impeachment desses 
mandatários. V. Exª fala que esse é um movimento 
político, e eu não estou discordando, mas só se for um 
movimento político burro, idiota, porque, se for para 
fragilizar o Presidente da República, que sancionou 
o projeto de lei, acho que o efeito será o contrário, o 
efeito será o contrário. Comungo com a preocupação 
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de V. Exª que revela que, em seu Estado, grande par-
te dos professores são temporários. No meu Estado, 
Acre, em que pese termos avançado do ponto de vista 
da fixação do piso – os professores lá ganham, já há 
algum tempo, o piso ou acima do piso –, lastimavel-
mente, cerca de 50% dos professores do Estado ainda 
são temporários. É uma prática que precisamos abolir. 
E a preocupação é essa que V. Exª expôs. Eles não têm 
garantia de nada. São massa de manobra, inclusive 
em pleitos eleitorais; ficam à mercê da sorte, à mer-
cê da vontade de quem determina sua condição; não 
têm direitos e garantias concedidos aos trabalhadores 
que estão com a sua situação regular. Portanto, dentro 
dessa grande discussão, precisamos encontrar uma 
solução para esse problema, porque não é possível 
trabalhadores de uma categoria tão importante, como 
são os professores, permanecerem anos, anos, anos 
e anos como temporários; como diz V. Exª, como os 
bóias-frias da educação. Não há possibilidade disso 
continuar acontecendo. Parabenizo V. Exª por trazer 
também este assunto à tribuna. E V. Exª tem razão. 
Aqui, não podemos deixar este assunto esfriar nem cair 
no esquecimento. Temos de bater nele diariamente, se 
for possível, Senador Cristovam Buarque.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Geraldo Mesquita Júnior. E queria até 
complementar a sugestão. Acho que a sugestão é ex-
tremamente pesada, essa de pedir o impeachment, 
mas acho que a população pode fazer a avaliação 
em cada um dos Estados. Mas, em Santa Catarina, a 
Assembléia Legislativa, Senador Cristovam Buarque, 
nesta semana, já criou um fórum parlamentar pela im-
plantação do piso. E eu acho que poderíamos, quem 
sabe, incentivar as demais assembléias legislativas a 
terem também essa iniciativa. Inclusive, no meu Estado, 
foi a Deputada Ana Paula Lima, do PT, quem propôs. 
Ela foi amplamente apoiada e ele já está instalado. E 
temos a certeza de que, se fizermos algumas ligações 
telefônicas, outras assembléias legislativas também 
tomarão essa iniciativa.

Fiquei muito feliz em saber, Senador Cristovam 
Buarque, que o Deputado João Matos, que é do mes-
mo partido do Governador de Santa Catarina, e que 
preside a Comissão de Educação, vai estar conosco 
nesta briga. Inclusive entregamos ao Governador um 
documento, em nome dos três Senadores, porque 
Santa Catarina tem uma outra situação peculiar. To-
dos os Estados de Minas Gerais para baixo têm piso 
regional, têm um salário mínimo regional acima do sa-
lário mínimo dos trabalhadores. O único que não tem 
é Santa Catarina.

Portanto, também estamos brigando para ter o 
salário mínimo regional que a nossa economia com-
porta, como comporta no Rio Grande do Sul, no Para-
ná, em São Paulo, no Rio e em vários outros Estados. 
Vamos, então, ter que entrar nesta briga para que o 
Governador aplique, a partir de janeiro do ano que vem, 
os dois terços da diferença do piso, que, como V. Exª 
mesmo disse na tribuna, não é nem de uma vez só, é 
gradual. Portanto, não tem o que reclamar.

Agradeço, mas acho que vamos ter que vir to-
dos os dias aqui, e citando nomes e partidos para 
criar constrangimento. Essa Adin, Senador Cristovam 
Buarque, não é só uma ação política, mas quase um 
atestado de incompetência, porque, durante um ano 
e quase sete meses, o projeto tramitou nas duas Ca-
sas, foi aprovado por unanimidade e eles não tiveram 
competência de nos abrir os olhos para esta tão grave 
inconstitucionalidade de algo que é reivindicado há tan-
tos anos, há décadas. Então, eu acho que é quase um 
atestado de incompetência deles, de não terem feito 
o trabalho à época, se é que existe alguma gravidade. 
Eu não consigo enxergar nenhuma. Nenhum dos 81 
Senadores conseguiu enxergar nenhuma. Nenhum 
dos 513 Deputados conseguiu enxergar nenhuma. E 
cinco, seis, sete, oito Governadores enxergam algo 
que ninguém viu.

Então, por isso, não tenho nenhuma dúvida de 
que é político, absolutamente político. E é tiro no pé ir 
contra algo que beneficia a população brasileira e está 
há tanto tempo sendo aguardado, como é a questão do 
piso. Se tentam ganhar algum ponto político fazendo 
essa ação, estão redondamente enganados. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvat-
ti, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Obrigado, Senadora Ideli Salvatti.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo, por 
cessão do Senador João Tenório.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Adelmir Santana, aqui do 
Distrito Federal; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, hoje 
eu deveria estar em Chapecó, Santa Catarina, para 
participar do VI Congresso da Maçonaria Catarinen-
se, cujo tema é: Ética e Moralidade Pública. Eu faria, 
amanhã, como painelista, uma palestra sobre a ética 
e a moralidade na ótica dos poderes públicos. 
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E eu quero aqui, Sr. Presidente, me justificar 
aos irmãos de Santa Catarina, especialmente os que 
estão lá em Chapecó, das Lojas Silêncio de Eleusis, 
Milênio da Paz, Colunas da Concórdia, Templários da 
Liberdade, Arquitetos do Oriente, União da Fronteira 
e outras que estão lá também participando.

Quero dizer que é com profundo pesar que não 
poderei estar fisicamente presente, mas podem estar 
certos de que espiritualmente estarei, e quero fazer 
este registro para que a Nação saiba que a maçona-
ria, nos diversos Estados, está atenta aos problemas 
nacionais. Inclusive, é importante aqui citar que os di-
versos temas abordados por vários conferencistas são: 
primeiro, o papel das organizações privadas no mo-
nitoramento e combate à corrupção; segundo, a ética 
e a moralidade pública como bandeira de cidadania; 
terceiro – e seria justamente o que eu ia falar –, a éti-
ca e a moralidade na ótica dos poderes da República; 
quarto, a imprensa como agente formador da opinião 
cidadã. E depois há uma programação para os graus 
filosóficos. O evento vai, portanto, de hoje, sexta-feira, 
até domingo. Eu quero, portanto, cumprimentar os or-
ganizadores do evento e quero ler o texto, o que eu 
iria fazer pessoalmente lá, em Chapecó: 

Antes de tudo, eu quero manifestar meu sincero 
agradecimento por ter sido chamado a falar às senho-
ras e aos senhores neste VI Congresso da Maçonaria 
Catarinense. O convite me honra, particularmente, 
por não ser eu um Parlamentar daquele Estado. Isso 
confere para mim um sabor especial a este encontro. 
Antes de passar ao tema que me foi atribuído, que-
ro manifestar também minha certeza de que esse VI 
Congresso da Maçonaria Catarinense será coberto 
de muito êxito.

Não é difícil ter essa convicção, a julgar pelo 
assunto que me pediram para abordar: a questão da 
ética e da moralidade pública na ótica dos Poderes da 
República. Ele revela a preocupação sincera dos se-
nhores com o tema do mais alto interesse público, o 
que, de resto, é uma preocupação tradicional da ma-
çonaria brasileira, orientada, segundo seus princípios, 
para a busca do bem comum.

O tema é vasto. Em razão disso, vou me ater 
apenas a uma pequena parte dele. Mas, antes, quero 
rememorar a conhecida frase atribuída ao Imperador 
romano Júlio César, para quem “à mulher de César 
não basta ser honesta, ela deve parecer honesta”. Ela 
é uma síntese feliz das exigências éticas e morais que 
pesam sobre quem ingressa na vida pública, sobretudo 
quando se sabe que Pompéia, a esposa de César, a 
quem o Imperador se referiu, estava sendo acusada 

de algo pelo que, provavelmente, não tinha qualquer 
culpa, segundo os registros históricos. 

Não há o que discutir, portanto, quanto a esse im-
perativo moral e ético contra o qual nem mesmo aqueles 
mais corruptos ousam se manifestar em público. 

A realidade, no entanto, é bastante diferente, e é 
dela que devemos tratar, sem perder de vista os valo-
res ideais do pensamento republicano e democrático 
que devem sempre nos servir de guia.

Em abril deste ano, fiz, no Senado, um pronun-
ciamento em que me referia a duas entrevistas, da-
das em momentos distintos, por dois Presidentes da 
Casa, o Senador Tião Viana, que ocupou a Presidên-
cia interinamente, após a renúncia do Senador Renan 
Calheiros, e o Senador Garibaldi Alves, que é o atual 
Presidente do Senado.

O Senador Tião Viana se referiu ao toma-lá-dá-
cá e às nomeações, sobre o que têm se sustentado 
as relações do Executivo Federal com o Congresso 
Nacional, e que, segundo ele, apequenam qualquer 
governo. Isto é, não apequenam só o Congresso Na-
cional, apequenam, principalmente, quem faz esse 
tipo de negociata, que é justamente o Poder Executivo. 
“Um Governo que fica restrito a uma relação política 
com o Legislativo que se limita à liberação de verbas 
orçamentárias e à nomeação para cargos não está à 
altura de compreender a importância histórica do Po-
der Legislativo”, disse o Senador Tião Viana.

Já o Senador Garibaldi Alves disse, literalmente, 
em sua entrevista: “Há muita gente boa no Congresso, 
mas a maioria está desanimada. Muita gente está lá 
apenas para aprovar umas emendazinhas e conseguir 
uns cargos para se reeleger. A maioria dos Parlamen-
tares segue a lógica de ter que votar com o Governo 
para liberar as emendas, emplacar um cargo para um 
aliado, um cabo eleitoral e colher os dividendos nas 
eleições seguintes. Os políticos se contentam com isso 
e, sem saber, fazem um mal danado ao Legislativo” 
– nas palavras do nosso atual Presidente, Senador 
Garibaldi Alves. 

Triste cenário, desenhado por dois Presidentes do 
Senado, sobre o qual tivemos debate bastante provei-
toso naquela ocasião, em plenário, com os Senadores 
Pedro Simon e Paulo Paim. O famoso toma-lá-dá-cá 
como prática de relacionamento entre o Governo Fe-
deral e o Congresso tem estado na origem de vários 
escândalos envolvendo políticos brasileiros desde a 
CPI dos Anões, em 1993. Fonte de corrupção, a ne-
gociação da liberação de emendas parlamentares é 
uma barganha que avilta, de vários modos, a política 
nacional.
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Mas prefiro não ficar aqui em lamentações. Nesse 
mesmo pronunciamento – que, aliás, aborda questões 
que eu já havia levantado em outro discurso, feito na 
primeira sessão deste ano legislativo –, apontei uma 
série de providências indispensáveis que, a meu ver, 
podem alterar o quadro lamentável em que vivemos. 
É o que pretendo apresentar aqui às senhoras e aos 
senhores, se me permitem.

Uma das primeiras providências a serem adota-
das é a regulamentação da aplicação do Orçamento 
da União, tornando-o impositivo e submetendo as li-
berações de emendas aos critérios da Administração 
Pública, que são justamente a transparência, a lega-
lidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade 
e a eficiência. 

Para ficar fácil de gravar, a palavra é “limpe” – 
justamente legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Essa é uma medida que vai 
à raiz do mal. É preciso acabar com esse processo 
perverso, que faz com que a liberação de emendas 
dos parlamentares pelo Governo Federal seja utilizada 
como objeto de barganha, de pressão sobre os parla-
mentares. Além disso, discutir, votar e aplicar bem o 
Orçamento da União precisa se transformar num com-
promisso da classe política com o Brasil. 

É preciso também reformar os Códigos de Pro-
cesso Penal e Civil. Como estão, esses códigos geram 
na sociedade a sensação da existência de uma enor-
me impunidade, sobretudo quando se trata de delitos 
supostamente cometidos por autoridades públicas. O 
Senado, aliás, está cumprindo o seu papel e já enca-
minhou boa parte da reforma do Código de Processo 
Penal à Câmara dos Deputados. 

A reforma política é outra providência que não 
podemos mais adiar. É preciso alterar a legislação 
brasileira para aproximar a população dos seus re-
presentantes. Há hoje um divórcio muito grande entre 
o povo e os parlamentares, em razão inclusive das 
trocas de partido e, no Senado, na forma de escolha 
dos suplentes.

Medida igualmente importante é a redução dos 
cargos comissionados, de livre preenchimento e no-
meação. Só no Governo Lula, foram criados 26 mil 
cargos comissionados, o que configura um verdadeiro 
absurdo, pois esses cargos deveriam ser preenchidos 
por concurso público e ser cargos de carreira. 

É outra fonte de favorecimento e de corrupção. 
As nomeações, como já disse, transformam-se em 
moeda de troca entre Executivo e Parlamentares. É 
preciso substituir essa prática imoral por concursos 

públicos e pela modernização da administração pú-
blica brasileira. 

Não menos importante é a redução do número 
de Ministérios e de suas respectivas estruturas, como 
forma de racionalizar a administração federal e de di-
minuir o empreguismo no serviço público. Temos, hoje, 
37 Ministérios, alguns dos quais de puro faz-de-conta, 
sendo usados para acomodações de “companheiros”, 
um verdadeiro absurdo. Isso não pode continuar. 

Tenho me batido ainda, na minha atuação parla-
mentar e nos pronunciamentos feitos no Senado, pela 
redução, em 50%, do número de Parlamentares das 
Câmaras de Vereadores, das Assembléias Legislativas 
e da Câmara dos Deputados. Com isso, mantém-se 
a proporcionalidade e reduzem-se os custos da re-
presentação popular. No Senado, três Senadores são 
mais que suficientes para representar cada Estado 
da Federação.

Também considero relevante o fim da verba inde-
nizatória para Deputados e Senadores e a equipara-
ção dos salários de Parlamentares aos dos Ministros 
do Supremo, como manda a Constituição. Essa verba, 
que é usada, portanto, para complementar o salário, 
acaba se transformando em um salário indireto para 
os Parlamentares, o que é um sofisma inaceitável. É 
preciso que os Parlamentares tenham um salário digno 
e paguem, inclusive, impostos sobre ele, como, aliás, 
pagamos numa parte desse salário, e não o fazemos 
na parte da verba indenizatória. 

Transparência gera confiança, e é urgente que 
a população volte a confiar plenamente nos seus re-
presentantes. Essa é uma medida que, com certeza, 
contribuirá para isso.

É preciso fazer ainda uma reforma tributária dig-
na desse nome e promover um severo ajuste fiscal. 
A iniqüidade na cobrança de impostos e a gastança 
desenfreada são tão imorais quanto a corrupção, num 
País que ainda tem tantos problemas sociais graves 
a resolver. É preciso que se cobrem menos impostos 
de quem ganha menos e que se gaste bem o dinhei-
ro do contribuinte, aplicando-o de forma judiciosa e 
eficiente.

Por último, mas não menos importante, tenho 
concitado todos os meus colegas Senadores a uma 
atuação independente, norteada pelos grandes inte-
resses nacionais e pela luta em favor da redução das 
desigualdades regionais, outra chaga que lamentavel-
mente ainda ofende a cidadania. O Congresso não pode 
continuar votando tudo o que o Governo quer e manda 
ao exame do Parlamento, principalmente na forma de 
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medidas provisórias, que atravancam e humilham a 
pauta e usurpam a função do Legislativo. 

Esses são os pontos pelos quais tenho me batido 
na minha atuação parlamentar. São, como disse, algu-
mas providências que certamente ajudarão a moralizar 
e a tornar mais ética a vida pública nacional, aprimo-
rando a administração pública e contribuindo para re-
solver muitos dos graves problemas nacionais.

Defendo que sejam empreendidas, sem prejuí-
zo de outras medidas que ajudem a sanear os Pode-
res do Estado. O Brasil precisa se organizar e tornar 
mais ética a administração pública. Precisa valorizar 
a palavra ética, porque é usada com muita freqüência 
e com pouca eficiência. Só assim conseguiremos re-
solver os problemas que afligem, sobretudo, a popu-
lação menos favorecida do País e nos preparar para 
enfrentar o grande destino que, certamente, está re-
servado ao Brasil.

Quero, portanto, Sr. Presidente, ao encerrar este 
pronunciamento, que faria no VI Congresso da Maço-
naria Catarinense, Senador Neuto de Conto, ao qual 
não poderei estar presente amanhã, para fazer essa 
palestra, porque não pude me deslocar, por isso, eu o 
faço aqui, da tribuna do Senado, cumprimentar todos 
os maçons catarinenses, todos os maçons do Brasil, 
porque essa palestra reflete o sentimento maçônico 
que sempre guiou os homens livres e de bons costu-
mes que fazem a verdadeira Maçonaria.

Embora seja, como disse, um pronunciamento 
que faria lá para os maçons, quero conceder um aparte 
ao Senador Geraldo Mesquita, que, com certeza, vai 
engrandecer este pronunciamento, neste dia.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Mozarildo, em grande parte, V. Exª fez o 
pronunciamento que eu havia me preparado para fa-
zer hoje. Ao contrário de lamentar, festejo a grande 
coincidência. V. Exª, a partir de uma plataforma que 
fixou – a partir da ética –, fere temas e assuntos que 
são também, em grande parte, minhas preocupações. 
V. Exª começou falando do processo espúrio, que é o 
troca-troca para liberação de emendas parlamentares. 
V. Exª falou de temas e assuntos dos quais este Con-
gresso deveria se compenetrar de uma vez por todas. 
A enxurrada de medidas provisórias que humilham 
esta Casa, e o Congresso lamenta, mas não toma uma 
providência eficaz, efetiva, não se pode nem transfe-
rir ou atribuir ao Poder Executivo a responsabilidade 
solteira desse processo de humilhação, porque nós, 
Parlamentares, abdicamos de uma competência, de 
uma prerrogativa que é nossa, de, a par de criticar o 
excesso de edição de medidas provisórias, rejeitá-las, 

porque é nossa competência. O Executivo está no 
papel dele; pode editar quantas medidas provisórias 
achar necessário, porque talvez a imagem que tem do 
processo legislativo é exatamente essa. É um Governo 
que tende para o absolutismo. Então, na cabeça de um 
Governo desse, quem legisla é ele mesmo e ponto fi-
nal. Agora, cabe ao Congresso Nacional reagir a uma 
prática dessa, e não só a partir de nossos discursos, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, mas com ação. Olha, 
isso já foi dito inclusive pelo ex-Líder do Governo nes-
ta Casa, Senador Aloizio Mercadante. Certa vez, ele 
subiu à tribuna para dizer que mais da metade das 
medidas provisórias não tinham fundamento para vi-
rem ao Congresso Nacional. Ora, o que estamos es-
perando para rejeitá-las liminarmente e devolvê-las ao 
Poder Executivo? E que tome outra providência que 
achar por bem tomar. Hoje me preparei, sobretudo, 
para falar sobre o processo espúrio de liberação de 
emendas parlamentares. Vou, aqui, como prometi, em 
toda oportunidade que eu tiver, a partir de agora, Se-
nador Mozarildo, dissecar esse processo. Vou mostrar 
Município por Município como aloquei a emenda, com 
quem conversei, com quem discuti e vou responsabi-
lizar o Governo Federal pelo fato de o percentual de 
liberação das minhas emendas chegar quase a zero. 
E, como digo sempre, não é dinheiro que vem para 
mim, para o meu bolso, mas, sim, dinheiro que deveria 
ser gasto lá nos Municípios do meu Estado, que são 
carentes, necessitados dos recursos que colocamos 
no Orçamento da União, para que seja comprado um 
trator agrícola, para que seja instalado um equipamen-
to de Raio-X num pequeno hospital do interior, e para 
outras atividades que a população tanto se ressente 
pelas suas ausências. Portanto, parabenizo V. Exª. O 
discurso era para ser feito para os seus companheiros 
maçons de Santa Catarina, mas também deveria ser 
feito, como V. Exª o fez, da tribuna desta Casa, porque 
é de interesse de toda a Nação brasileira.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Geraldo Mesquita, agradeço a V. Exª o 
aparte. 

Nós dois já temos votado sistematicamente con-
tra as medidas provisórias. Já declarei, desta tribuna, 
que não há justificativa para votá-las. O Presidente 
Garibaldi, lamentavelmente, quando assumiu, disse 
que não ia mais votar tais medidas enquanto não se 
regulamentasse o rito, aprovado por esta Casa, e ago-
ra tramita na Câmara. Mas, pressionado, as tem colo-
cado em votação. Os Líderes, por uma razão ou por 
outra, porque tudo é por medida provisória, Senador 
Neuto de Conto, tudo, aí vem uma medida provisória 
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beneficiando os aposentados. Como ficar contra uma 
medida provisória que beneficia os aposentados? Aí 
vem uma medida provisória protegendo os pequenos 
produtores. Como ficar contra esta medida provisória? 
Ora, tudo isso pode ser feito por lei. Se o Governo tem 
urgência, que peça urgência constitucional, que, em 
45 dias, tem de ser aprovada, sob pena de trancar as 
pautas do Senado e a da Câmara. Mas, não. Como 
V. Exª disse, o Presidente, que se julga quase um im-
perador, quer governar dessa forma! E nós, aqui, a 
aceitamos...! 

O Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, há pouco falou que o Presidente 
do Congresso deveria devolver, de plano, as medidas 
provisórias que não preenchessem os requisitos de 
constitucionalidade, urgência e relevância – S. Exª de-
veria, de plano, devolvê-las –; quanto às outras, deve-
ríamos aprovar só as realmente urgentes, relevantes 
e constitucionais. 

É lamentável, recentemente, o Supremo derru-
bou uma medida provisória que cuidava de Orçamen-
to. O Governo, agora, não está mais usando sequer 
o mecanismo constitucional de aprovar o Orçamento 
via Comissão de Orçamento e Congresso Nacional. 
Não! O Governo o faz através de medida provisória. 
É cômodo demais! Isso tira, justamente, a liberdade 
da discussão e a transparência que tem de ter a Ad-
ministração Pública, principalmente a moralidade e a 
legalidade dos atos.

Portanto, Sr. Presidente, ao encerrar, quero abra-
çar os irmãos maçons de Santa Catarina, especialmente 
os de Chapecó, que, hoje, estão reunidos no VI Con-
gresso Catarinense da Maçonaria daquele Estado, e 
dizer que, embora não presente fisicamente, sinto-me 
honrado por haver sido convidado para o evento.

Para concluir, quero registrar que, amanhã, no 
meu Estado, será realizada uma grande confraterniza-
ção da família maçônica. É uma festa tradicional, que 
reúne todas as Lojas das duas potências lá existentes 
em um baile chamado Baile dos Anos Dourados. Na 
verdade, na maçonaria, há mais gente dos anos dou-
rados do que gente jovem, por isso defendo o ingresso 
de jovens, para oxigenar a maçonaria. Lamentavelmen-
te, a maçonaria ainda não sabe se comunicar com a 
população para mostrar-lhes realmente que o que ela 
faz não tem nada de secreto, nada de escondido para 
ocultar da sociedade.

Cumprimento o Venerável da minha Loja, promotor 
do evento de amanhã, o Venerável Ivo Brasil, e também 
sua esposa, que é presidente da Associação Feminina 
Cruzeiro do Sul. Quero dizer às mulheres que nós, da 

maçonaria, temos uma entidade feminina importan-
tíssima para o cumprimento das ações da maçonaria, 
que é justamente a Associação Feminina Cruzeiro do 
Sul, no caso do Grande Oriente do Brasil.

Sr. Presidente, agradeço-lhe a tolerância.
Mais uma vez, reitero o meu abraço a todos os 

maçons de Santa Catarina! 
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Parabenizo o Senador Mozarildo Cavalcanti pelo 
pronunciamento.

Concedo a palavra, por cessão da Senadora Lú-
cia Vânia, ao Senador Augusto Botelho. V. Exª dispõe 
de 20 minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o mundo atra-
vessa, neste momento, um período tenso, delicado, no 
qual a crise financeira, deflagrada a partir dos Estados 
Unidos – especificamente do mercado norte-americano 
de hipotecas residenciais –, desdobra, com maior cla-
reza, todo o seu potencial de impacto e explicita, em 
escala planetária, seus efeitos mais perversos.

Nesta altura dos acontecimentos, sabemos que 
a crise, muito embora nascida no mundo das finanças, 
já transbordou para o universo da economia real, e 
que o principal mecanismo de contágio foi o colapso 
do crédito, mortalmente atingido por um nível recorde 
de aversão ao risco, por parte de praticamente todo o 
conjunto de instituições financeiras.

No Brasil, o quadro não se apresenta diferente. 
É certo que não estamos frágeis como no passado. O 
Brasil – por força de fatores tais, como a solidez de 
seu sistema financeiro, o bom momento vivido pela de-
manda interna e a sólida reserva acumulada de moeda 
estrangeira –, o Brasil, repito, não irá sucumbir!

Várias ameaças, entretanto, rondam alguns dos 
mais importantes e estratégicos setores da economia 
brasileira. Entre eles, sobressai, seja pela importância 
econômica, seja pela magnitude das ameaças que en-
frenta, a cadeia produtiva ligada ao agronegócio.

Ninguém, hoje, duvida da importância do cam-
po para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil. 
Da mesma forma, são poucos os que desconhecem 
os problemas estruturais contra os quais luta o setor 
rural brasileiro, agravados – substancialmente agra-
vados! – por outros malefícios trazidos no bojo da cri-
se. Um desses males é a queda dos preços. Embora 
detectado já no início do ano, o recuo acentuou-se no 
mês de outubro último. Em função da expectativa de 
retração da economia dos Estados Unidos e de vários 
países europeus, a demanda por diversas commodities 
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agrícolas decresce, carregando consigo as cotações 
dos produtos. Assim, a do milho, nos contratos para 
entrega em dezembro próximo, caiu cerca de 17% no 
mercado externo, e 11% no interno. O preço do trigo, 
nos contratos para março, recuou 19%, considerando 
apenas a variação do mês de outubro. Os contratos 
para entrega de soja, em janeiro, também registraram 
forte queda da ordem de quase 13%. Nem mesmo 
um dos raros casos de variação positiva recente dos 
preços, o do açúcar, cuja cotação subiu mais de 1%, 
representa, de fato, uma boa notícia, porque esse va-
lor estará, provavelmente, incorporado à previsão de 
quebra da safra brasileira. Ou seja: a pouca vantagem 
do setor sucroalcooleiro com o tímido avanço verifica-
do nos preços será amplamente revertida pela queda, 
em proporção maior, dos volumes a serem produzidos 
e comercializados. Mas o maior malefício trazido pela 
crise ao agronegócio e ao produtor rural é certamente 
a brutal escassez de crédito, justamente a face mais 
grave, assustadora e perigosa do momento de insta-
bilidade, que caracteriza o comportamento do sistema 
financeiro mundial, inclusive das nossas instituições 
domésticas.

O Governo Federal vem acenando com a pos-
sibilidade de disponibilizar recursos no BNDES para 
resolver o problema dos adiantamentos de contratos 
de créditos, os ACCs. Sem este mecanismo de finan-
ciamento das exportações, há um grave represamento 
das receitas ao longo das cadeias produtivas do agro-
negócio, principalmente nos segmentos vinculados à 
indústria – como é o caso do setor sucroalcooleiro, 
atualmente o segmento mais afetado pela indisponibi-
lidade de recursos para o ACC. A velocidade com que 
se desenvolve a iniciativa governamental, entretanto, 
está longe da ideal, sendo preocupantes as perspec-
tivas imediatas relativas a outros setores, tais como o 
frigorífico e o do suco de laranja.

Mas a carência de crédito não se limita ao adian-
tamento de contratos de câmbio. O dinheiro, na ver-
dade, está raro, caro e seletivo, e vem pressionando 
um setor que, além de tudo, padece ainda de um al-
tíssimo nível de endividamento, em parte decorrente 
da crise de 2004.

É importante relembrar que, em função disso, mui-
tos produtores não têm acesso a crédito desde aquela 
época, em decorrência de não haverem conseguido 
completar o processo de rolagem de suas dívidas.

Abro parênteses para lembrar a todos os produto-
res rurais e agricultores familiares que eles devem fazer 
a opção pela renegociação da dívida até o dia 15 ou 
17 deste mês de novembro. Todos têm de ir ao banco 

e dizer que optam por uma renegociação – não é pre-
ciso definir logo como a dívida vai ser paga. Primeiro, 
faz-se o termo de opção, depois vem a renegociação 
para definir como será feita a rolagem da dívida.

Agora, contudo, todo o restante do setor se vê 
ante um quadro inédito de restrições, que não cedem 
sequer às recentes medidas tomadas pelo Conselho 
Monetário Nacional no sentido de abrandar, com a 
redução dos depósitos compulsórios dos bancos, a 
escassez de recursos para o financiamento do plan-
tio de 2009.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto Botelho, é muito importante V. Exª abordar 
um tema como o da agricultura num momento em que 
o Brasil atravessa uma crise que o Presidente Lula tei-
ma em minimizar – inicialmente, disse que a crise não 
chegaria aqui; depois, disse que, se chegasse aqui, 
seria uma marolinha; agora, está admitindo que é gra-
ve, mas que o Governo tem tomado providências. V. 
Exª colocou uma frase muito correta: a velocidade das 
ações do Governo é insuficiente para fazer frente às 
dificuldades que o setor está atravessando. Conversei 
recentemente com um pequeno agricultor – não estou 
nem falando do grande produtor não. Ele estava me 
dizendo que os insumos, isto é, tanto o adubo quanto 
o defensivo, mais do que dobraram de preço. Então, 
talvez o próprio crédito não seja suficiente para ele 
plantar o que plantou no ano passado. Isso vai trazer 
o quê, Senador Augusto Botelho? Exatamente o en-
carecimento dos produtos básicos para a alimentação 
do cidadão, que, inclusive, tem o Bolsa-Família para 
se alimentar. Então, é preciso que o Presidente Lula 
aja com energia. Só faltam dois anos para o fim de seu 
governo. Que ele leve muito a sério essa questão, que 
discurse menos e passe a agir com mais intensidade. 
Quer dizer, que discurse menos e aja mais, porque 
senão todos vamos pagar o pato, mas, principalmen-
te, os mais pobres. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Obrigado, Senador Mozarildo.

Caso não seja superado esse verdadeiro braço 
de ferro que hoje travam entre si as autoridades mo-
netárias e as instituições financeiras, pode vir abaixo o 
rol de avanços alcançados pela agroindústria brasilei-
ra, pela produção rural brasileira, colocando em risco, 
inclusive, as perspectivas de manutenção do superávit 
da balança de comércio exterior do Brasil.

A gravidade da situação, como todos podem ver, 
é imensa, implicando um enorme potencial de preju-
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ízos para as cadeias produtivas relativas à produção 
agrícola. Esses prejuízos, por sua vez, podem vir a 
traduzir-se em ameaças à estabilidade da nossa eco-
nomia, à sustentação do nível de empregos em toda 
a cadeia agroindustrial e, não menos importante, às 
perspectivas de crescimento do nível de capitalização 
e de renda do setor rural brasileiro. Ninguém quer uma 
crise, uma ameaça a nossa estabilidade econômica, 
ninguém quer inflação neste País. 

É com base em todas essas preocupações, por-
tanto, que registro, ante o Plenário do Senado Federal, 
as lúcidas e valiosas sugestões feitas, na edição de 
3 de novembro do jornal Gazeta Mercantil, pelo ex-
Ministro da Agricultura Roberto Rodrigues, todas elas 
voltadas à superação do amplo leque de dificuldades 
que hoje desafiam o setor rural – da mesma forma 
como também desafiam o talento dos gestores das 
políticas públicas de fomento agroindustrial. 

Com as inegáveis vantagens trazidas por sua 
larga experiência no setor, seja no governo, seja na 
iniciativa privada, o Ministro Roberto Rodrigues – hoje 
Coordenador do Centro de Agronegócios da Fundação 
Getúlio Vargas e Presidente do Conselho Superior de 
Agronegócios da Fiesp – fez uma análise brilhante dos 
efeitos da crise na atividade agroindustrial brasileira. 

Mais que isso, ele avançou um conjunto sintético de 
sugestões acerca do melhor direcionamento a ser dado, 
neste momento, à ação de Governo no enfrentamento 
da crise – crise essa que, segundo seu entendimento, 
efetivamente contém um significativo potencial de opor-
tunidades que poderiam e deveriam ser exploradas, em 
benefício do Brasil e de sua economia rural. 

A principal recomendação dirigida ao Governo 
reside na adoção do mecanismo de garantia de preço 
mínimo de produto. Esse mecanismo – há tempos es-
tabelecido na legislação – traria múltiplos e positivos 
efeitos ao atual panorama de crédito.

Primeiramente, ao garantir uma perspectiva ade-
quada de renda à atividade rural, a medida estaria aju-
dando a superação do principal obstáculo à retomada 
dos níveis de crédito pré-crise. É que esse obstáculo, 
a falta de confiança na capacidade de pagamento do 
tomador, simplesmente deixa de existir quando estão 
assegurados preços capazes de remunerar – ainda que 
minimamente – o esforço produtivo. Mais ainda: com as 
perspectivas da garantia de renda e da volta do crédito, 
o setor voltaria a acreditar, voltaria a investir.

Onde, entretanto, reside a oportunidade, Sr. Pre-
sidente?

Justamente na possibilidade de o Brasil vir a 
ocupar, a partir de 2010, os mercados parcialmente 

abandonados pelos países desenvolvidos, cujos níveis 
de produção para aquele ano, 2010, neste momento, 
sinalizam claro decréscimo.

Os países desenvolvidos produzem com gran-
des subsídios para a agricultura – subsídios contra 
os quais o Brasil vem lutando sem sucesso. Com essa 
escassez de crédito, os subsídios que eram ofereci-
dos, por exemplo, para mil hectares de um produtor 
vão ser reduzidos e, com isso, vai ser reduzida a área 
plantada. Então, vai haver escassez de produtos nos 
países desenvolvidos, na Europa e nos Estados Uni-
dos. É nessa hora que nós, brasileiros, temos de tirar 
proveito dessa situação, já que temos muita terra arável 
disponível, temos muito conhecimento, muita tecnolo-
gia de agricultura – a nossa produtividade é uma das 
maiores do mundo, é alta a produtividade da maioria 
dos nossos produtos.

Esse caminho, em combinação com os investi-
mentos já confirmados na logística de escoamento da 
safra, permitiria ao Brasil despontar do lado de lá da 
crise em melhores condições: ocupando novos mer-
cados e exibindo níveis crescentes de competitivida-
de, em virtude do aumento da escala produtiva e dos 
investimentos em pesquisa tecnológica, que voltariam 
a viabilizar-se.

Assim, estaria restabelecido um novo e virtuoso 
círculo de relacionamento entre os recursos e o ne-
gócio agrícola. Assim, estaria sendo superado um dos 
maiores obstáculos colocados pela crise ao desenvol-
vimento do setor rural no Brasil.

Finalizo, Sr. Presidente Adelmir Santana e Se-
nador Mozarildo, solicitando que o inteiro teor dessa 
entrevista do Ministro Roberto Rodrigues, em razão de 
sua relevância e oportunidade, seja incorporado aos 
anais desta Casa. 

Solicito ainda que a possibilidade de adoção, pelo 
Governo Federal, do mecanismo do preço mínimo rece-
ba deste Plenário a acolhida que merece – para fins de 
debate, de análise e de posterior encaminhamento.

Os produtores rurais brasileiros e o agronegó-
cio brasileiro, fundamentos fortes das melhores pers-
pectivas de desenvolvimento socioeconômico deste 
País, decerto não mereciam menos de parte deste 
Parlamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunida-
de de falar.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR AUGUSTO BOTELHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabéns ao Senador Augusto Botelho. A sua 
solicitação será atendida nos termos regimentais.

Concedo a palavra, por permuta, ao Senador 
Geraldo Mesquita e, em seguida, ao Líder do PSDB, 
Arthur Virgílio, como Líder partidário.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero saudar o Senador Amir Lando, que nos visita, 
e iniciar a minha fala nesta sexta-feira, Senador Au-
gusto Botelho.

Na outra sexta-feira, anunciei aqui no plenário 
uma cirurgia que havia feito o nosso companheiro Se-
nador Heráclito Fortes. Hoje, para nossa satisfação, 
anuncio que ele se recupera, se restabelece e já está 
fora do hospital. E daqui transmito um apelo ao Sena-
dor Heráclito que retorne muito em breve, porque ele 
faz muita falta a este Senado Federal.

Quero também, Senador Augusto Botelho, inau-
gurar um procedimento que adotarei sempre às sextas-
feiras de trazer aqui a frase da semana, a meu critério 
e a meu juízo. Nesta semana, inaugurando uma série 
delas, Senador Mozarildo, destaco a do Governador 
Aécio Neves. Ele disse nesta semana aqui em Brasília, 

inclusive: “Será perverso para o Brasil agüentar mais 
quatro anos disso que está aí.” Frase que o Governa-
dor Aécio Neves justificou, dizendo se tratar de “um 
Governo extremamente perdulário, que empurrou a 
ética para debaixo do tapete”. 

Então, a frase da semana que eu elejo nesta 
semana é a do Governador Aécio Neves dizendo que 
será perverso para o Brasil agüentar mais quatro anos 
disso que está aí.

Senador Augusto Botelho, antes de entrar no 
assunto que me traz a esta tribuna na manhã de hoje, 
quero anunciar para o Plenário e para os meus conter-
râneos – queria até que a TV Senado desse um close 
aqui, como às vezes pede o Senador Mão Santa – a 
última obra do meu gabinete, feita graças à atividade 
incessante dos meus companheiros de gabinete lá 
no Acre e aqui em Brasília, e sobretudo ao empenho 
e ao denodo do pessoal da gráfica do Senado, gente 
séria, que trabalha diuturnamente e que, mesmo com 
problemas de equipamento atualmente, produz se-
gundo as nossas expectativas e segundo as nossas 
demandas.

Trata-se de uma obra que, talvez na próxima se-
mana, já esteja à disposição de um grande número de 
conterrâneos lá no Estado, porque está chegando em 
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quantidade no Acre, Brava Gente Acreana. Já mostrei 
para o Senador Augusto Botelho ali, reservadamente, 
e anuncio nesta tribuna o lançamento dessa obra.

É uma obra, Senador Mozarildo, que reproduz, 
que retrata a história de pessoas – algumas nem nas-
ceram no nosso Estado, mas vieram de outros Esta-
dos há muitos anos, há quarenta, cinqüenta, sessenta 
anos, e de muitos acreanos também – que através das 
suas vidas e através das suas histórias compuseram 
a história do meu querido Estado.

A idéia surgiu num singelo restaurantezinho, lá 
no Município de Xapuri, restaurante da Dona Vicên-
cia, uma velha seringueira que montou um restaurante 
de comida caseira lá na sede do Município, viúva do 
Sr. Raimundo Girão, cearense, já falecido. Ela nasceu 
em Alto Santo, no interior do Ceará, em fevereiro de 
1929, e foi para o Acre em 1943. Está, portanto, com-
pletando várias décadas de atividade no nosso Acre. 
Tem uma história bonita de vida. E eu, almoçando lá 
com minha esposa e com companheiros do nosso 
escritório lá em Rio Branco que nos acompanhavam, 
olhava para Dona Vicência, Senador Mozarildo, e ima-
ginava o quanto de história aquela senhora franzina 
e já alquebrada tinha para contar. Imaginava também 
o que, assim como ela, tantos outros acreanos teriam 
de histórias para contar. 

E a idéia realmente surgiu. Vali-me, então, de um 
jornalista que trabalha conosco, o Stélio. Por ser po-
lêmico e audacioso, encarou o desafio de colhermos 
depoimentos de pessoas que considero ilustres. Ilus-
tres, para mim, são as pessoas que vivem no Acre, que 
fizeram a história, que contam a sua própria história 
e, assim, contam a história do Acre. São pessoas das 
mais variadas atividades. Há advogados, ex-juízes, 
uma senhora fantástica que tem uma vendinha no Mer-
cado do Bosque lá em Rio Branco, Senador Augusto 
Botelho, e que inventou um prato típico lá da nossa 
capital, chamado baixaria. É um prato com cuscuz, 
carne moída, ovos fritos. É um negócio delicioso que 
a Toinha inventou. Ela criou a sua família toda, junto 
com o seu marido, trabalhando, dando duro. Tem uma 
filha que vai se formar agora em Medicina. Quer dizer, 
é a história do povo acreano, das pessoas simples, 
das pessoas que, através das suas atividades, fazem 
a história do Acre. 

Brava Gente Acreana é o primeiro volume. Va-
mos nos empenhar em produzir mais alguns outros, 
recolhendo a história rica dos nossos conterrâneos, 
das pessoas que vivem no Acre, que têm muita coisa 
para contar. A gente precisa registrar isso tudo, e vou 
me empenhar em fazer com que o maior número de 
personagens surjam e sejam do conhecimento de toda 
a população acreana.

Eu não farei o lançamento da obra no Acre, por-
que não quero constranger algumas pessoas. Ali é 
complicado, Senador Adelmir. Muita gente gostaria de 
participar desse lançamento e não quero constranger 
amigos, amigas porque alguns poderiam ser retalia-
dos por terem comparecido a um lançamento como 
esse. Está lá.

O lançamento estou fazendo daqui, as pessoas 
vão receber, como sempre, gratuitamente, essa obra. 
Espero que apreciem, que gostem e que guardem es-
ses registros porque são importantes e fundamentais 
para a história do nosso Estado. 

Eu estava há pouco ouvindo o Senador Moza-
rildo fazer um discurso muito interessante, tocando 
em assuntos que fizeram com que eu viesse hoje a 
esta tribuna. O primeiro deles é relativo à questão da 
liberação de emendas, Senador Mozarildo. Oh coisa 
dolorosa esse processo, não é?

É certo que aqui no Senado já tratamos dessa 
questão a partir de um projeto do ex-Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Esse projeto deve dormitar na Câ-
mara dos Deputados – não sei qual será o seu des-
tino – e pretende fazer com que esse tipo de recurso 
orçamentário tenha o seu empenho, a sua liberação 
de forma compulsória, obrigatória, como se diz.

Aqui, por várias vezes, Senador Augusto Bote-
lho, já assistimos ao Senador Gilvam Borges, nosso 
colega lá do Amapá, vir à tribuna falar das emendas 
empenhadas e que são liberadas. Avisa ao prefeito 
do Município, avisa à população que tantos mil reais 
foram liberados, fruto de suas emendas pessoais, dá 
o número da conta bancária. Acho isso uma prática 
saudável, porque a população fica atenta.

Vou fazer o mesmo caminho, contando, porém, 
uma história diferente. A partir de agora, em toda 
oportunidade que tiver, vou trazer aqui a história das 
emendas que aloquei no Orçamento da União, para 
atribuir a responsabilidade a quem de direito, porque, 
no Acre, estou sendo alvo de parte da imprensa, que 
reproduz quase que diariamente o fato de que as mi-
nhas emendas não são liberadas. E aqui vou explicar 
por quê. Didaticamente. Detalhadamente. Vou come-
çar pelo processo que construí para alocação dessas 
emendas, Senador Mozarildo Cavalcanti. O ano in-
teiro, passo rodando pelo Estado, conversando com 
a comunidade, com sindicatos, com associações de 
produtores, com prefeitos, com vereadores, e vou co-
lhendo as prioridades. No final do ano, reúno-me com 
minha assessoria, depois de uma última rodada de 
visita aos prefeitos, naquela insistência, e alocamos 
a emendas.

Já tenho dito, e repito, que a prioridade que es-
tabeleço com essas pessoas é para que grande parte 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL24     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 8 44403 

desses recursos sejam aplicados na zona rural do nos-
so Estado, em qualquer atividade, Senador Mozarildo 
Cavalcanti: na produção, na saúde, na educação, seja 
que área for, desde que seja na zona rural do nosso 
Estado, porque considero quase que um preconceito, 
Senador Augusto Botelho, o fato de que os administra-
dores normalmente investem, aplicam recursos naquilo 
que chamamos ordinariamente de zonas urbanas das 
nossas cidades e negligenciam – e esta é uma cons-
tatação, esta é a realidade – negligenciam aqueles 
que estão na zona rural, tentando produzir, tentando 
trabalhar, tentando viver. 

Então, a minha prioridade é essa. E eu a estabe-
leço com os administradores, com as associações de 
produtores e vou colocando emendas no orçamento. 
Como eu disse, tudo é fruto de uma ampla discussão. 
Não sai da minha cabeça: vou fazer isso, vou fazer 
aquilo. É resultado de uma ampla discussão. Então, 
acho uma perversidade, uma crueldade o que o Go-
verno Federal faz com a população do meu Estado em 
relação às emendas que aloco no orçamento. Costumo 
dizer que a liberação dessas emendas não resulta em 
apropriação pelo Senador Geraldo Mesquita de ab-
solutamente nada, porque esse dinheiro vai lá para o 
município, Senador Augusto, vai para o Prefeito exe-
cutar a emenda no projeto escolhido para a aplicação 
desses recursos. Costumo dizer também que esses 
valores – e o Senador Mozarildo sabe muito bem do 
que estou falando; e o Senador Augusto Botelho sabe 
muito bem do que estou falando: R$200 mil para um 
pequeno município dos nossos Estados, às vezes, re-
solve questões cruciais, Senador Adelmir. Isso talvez 
signifique pouco para Minas, para São Paulo, mas, para 
municípios nossos, às vezes resolve situações muito 
difíceis. Trezentos mil reais, quinhentos mil reais, para 
grandes Estados, talvez não representem nada, mas, 
lá para o nosso Estado, representam muito. E repito: 
acho uma crueldade o que o Governo Federal faz com 
a população dos municípios do meu Estado em relação 
às minhas emendas pessoais.

Senador Mozarildo, concedo com muito prazer 
um aparte a V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Geraldo Mesquita, crueldade é mesmo! O Go-
verno do Presidente Lula tem sido muito cruel com as 
populações dos municípios cujos Parlamentares não 
rezam na cartilha dele, tanto é que os jornais publi-
cam: campeões de emenda. Vai olhar quem são; é o 
Líder do Governo aqui, é o chefe do partido “a”, che-
fe do partido “b”, são aqueles que votam tudo que o 
“cara” quer. Mas é isso que mandam os princípios da 
Administração Pública sobre o que acabei de falar da 
tribuna: legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-

blicidade e eficiência? Então, Senador Geraldo, nós 
temos que parar de reclamar aqui e agir judicialmente, 
porque isso é inconstitucional, isso fere realmente os 
princípios da moralidade pública. E pior: o Presidente 
Lula antes falava mal disso, o PT criticava exatamente 
isso. Mas aprofundaram a prática. Comigo aconteceu, 
Senador Geraldo Mesquita, a coisa mais triste da mi-
nha vida política. Na época da votação da CPMF, como 
eu me posicionei por convicção, como médico e como 
cidadão, contra a CPMF, sofri todo tipo de coação: fui 
tirado da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, fui tratado como inimigo. Ao final, vieram-me pro-
por: se no dia eu votasse, as emendas seriam todas 
liberadas. Eu digo: “Eu não vendo a minha honra; nem 
o meu povo me elegeu para estar aqui de cócoras, à 
mercê da vontade de um imperador de plantão”. Nós 
precisamos entrar com uma ação no Supremo, para 
que o Supremo decida essa questão de uma vez por 
todas, já que nós não conseguimos fazê-lo. Existe, apro-
vada pelo Senado, a questão do orçamento impositivo, 
mas a Câmara não o aprova. E por que a Câmara não 
o aprova? Porque o Governo não quer, porque é cô-
modo para o Governo ter os Parlamentares reféns da 
vontade dele. Nós temos que acabar com isso. V. Exª 
disse muito bem: a gente tem o trabalho de conversar 
com as instituições. Eu coloco minhas emendas para a 
Universidade Federal de Roraima, que foi um projeto de 
autoria minha e, que, portanto, foi criada por mim; para 
o Centro Federal de Ensino Tecnológico, que também 
foi uma lei minha; para a Universidade Estadual; para 
o Governo do Estado, para programas estruturantes; 
agora estou colocando, para 2009, para a BR-432, que 
liga vários Municípios no meu Estado, estrada que era 
estadual e foi federalizada por um projeto meu; para 
as nossas Prefeituras – as nossas Prefeituras do Nor-
te V.Exª conhece muito bem, vivem à mingua. Então, 
esse dinheiro das emendas é a salvação da Pátria. 
Mas, se nós aqui não dissermos amém toda hora ao 
Presidente, ele não libera. Isso não é só uma crueldade 
com aqueles cidadãos, não. Isso é um crime contra a 
Administração Pública. E nós temos de nos insurgir. Já 
que não conseguimos aprovar, porque o rolo compres-
sor do Governo não o permite, vamos ao Supremo. O 
Supremo é que está decidindo tudo agora.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É uma boa sugestão essa de V. Exª. Não ti-
nha me ocorrido. Vamos nos articular para ver se a 
gente provoca o Supremo com relação a esse as-
sunto, porque o correto, Senador Mozarildo, seria o 
Governo do Presidente Lula adotar o mesmo critério, 
por exemplo, que eu adoto em relação à distribuição 
dessas emendas.
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No nosso Estado, por uma razão ou outra que 
não cabe aqui discorrer, grande parte das Prefeituras 
são do, ou do PT, ou de Partidos aliados ao PT, e eu 
coloco emendas para todos eles sem distinção. Eu 
acho que, quando acaba a eleição, Senador Mozaril-
do, a gente tem que visar ao bem-estar da população, 
torcer para que os administradores façam uma boa 
gestão. Estou sempre a serviço e à disposição des-
sa causa. Então, acho que o Presidente Lula deveria 
adotar o mesmo critério.

Alguns me cobram por que eu não recorro ao meu 
Partido, PMDB, para tentar liberar essas emendas. A 
razão é muito simples, Senador Mozarildo: eu persigo 
obstinadamente coerência nos meus atos – e nos atos 
políticos também. Eu pertenço ao PMDB? Pertenço. Eu 
sigo a orientação do Líder? Religiosamente, não! Eu 
me permito discordar e votar contra este Governo de 
acordo com a minha consciência. Iniciei discordando 
do ingresso do PMDB formalmente neste Governo ain-
da na tentativa do Governo de coalizão, logo no início 
do Governo Lula depois que ele foi reeleito. O PMDB 
sentou e discutiram uma coalizão. Eu não acompanho o 
meu Partido em grande parte das votações feitas nesta 
Casa. Então, eu não me sinto com autoridade moral, 
Senador Mozarildo, de pedir ao meu Partido...Eu seria 
cínico, se votasse, segundo minha consciência, contra 
o Governo aqui e recorresse ao meu Partido, por trás 
dos bastidores, pedindo que interviesse para liberação 
das minhas emendas. Para começar, eu seria cínico, 
hipócrita. Se o meu Partido quiser me ajudar nesse 
sentido, eu aceito de bom grado, mas não vou pedir, 
porque eu acho que não tenho esse direito.

O Governo, como V. Exª disse em seu pronun-
ciamento há pouco, criticava essa mesma prática em 
relação a outros governos, criticava azedamente e 
hoje faz pior: Exige a submissão, exige a humilhação, 
exige a presença dos Parlamentares, horas e horas, 
em gabinetes de Ministros, para tomar chá de espe-
ra. Não faço isso! Não faço isso, porque, como V. Exª 
diz, nós aprovamos aqui uma lei orçamentária e, se 
é lei, há de ser cumprida. Não há necessidade de o 
Parlamentar ficar pirangando – “Libere isso aqui; libe-
re aquilo lá” –, fazendo o jogo do toma-lá-dá-cá. Não 
faço, não faço, não faço.

Portanto, eu queria lembrar aqui. Vou começar, 
pela nossa capital. Senador Mozarildo, quanto às emen-
das de 2007, eu posso reclamar que elas não foram 
empenhadas? Não posso. Elas foram empenhadas e 
foram inscritas em restos a pagar. Mas sabe quanto foi 
liberado até agora? Cerca de 15% dessas emendas. 
São de 2007, Senador Adelmir. Inscritas em restos a 
pagar... Mais de 60% desses valores estão inscritos 
em restos a pagar. De 2007! Parte delas não foram 

nem acolhidas, inclusive; não foram atendidas, não 
foram empenhadas, como se diz. Cerca de 25% de-
las não foram sequer empenhadas. Já se perderam. 
Já perdemos esses recursos, que representam cerca 
de R$ 1,5 milhão, e estão fazendo uma falta danada 
no Estado.

Desses valores, Senador Adelmir, para Rio Bran-
co, conversei com o Prefeito Angelino, do PT, e o Prefei-
to Angelino disse “Geraldo, coloque recursos. A gente 
precisa reconstruir a ponte do Rio Rola.” É uma ponte 
importante lá no meio rural do meu Estado, lá da nossa 
capital. Ele queria construir também um galpão para 
abrigar os ribeirinhos que trazem a produção de ba-
nana. Um galpão para recepcionar, pela primeira vez, 
essa produção, para que eles pudessem ter trânsito e 
curso posteriormente.

Coloquei, ainda, para o Município de Rio Branco, 
a nossa capital, recursos também na área de sanea-
mento, para que o organismo que cuida da área de 
saneamento pudesse ter recursos para atuar. A pre-
feitura é do PT. O recurso foi solicitado pelo prefeito 
do PT, para essa finalidade que eu achei fundamental. 
Esse recurso está em restos a pagar, não me consta 
que tenha perspectiva de liberação.

Estou dizendo para a população do meu Estado 
o que está acontecendo. O Governo Federal senta em 
cima, há um jogo perverso de bloqueio das emendas 
do Senador Geraldo Mesquita como se isso fosse 
dinheiro que viesse para o meu bolso; como se isso 
fosse algo de que eu pudesse me apropriar. Entendeu, 
Senador Adelmir, a perversidade da coisa? E isso na 
tentativa de me fragilizar politicamente no Estado: “Olha, 
as emendas do Senador Geraldo não são liberadas.” 
Gente, este povo está se cortando para tentar desme-
recer a minha atuação política. Estão cortando na pró-
pria carne! Olha que coisa impressionante! Vão para 
o sacrifício, não liberam recursos que são destinados 
a suas próprias prefeituras, para repercutir o discurso 
safado lá no meu Estado de que o Senador Geraldo 
Mesquita não libera as emendas. Estou aqui explicando 
para a população do meu Estado, para a população de 
Rio Branco, vou começar por Rio Branco, explicando o 
que está acontecendo com detalhe. Senador Adelmir, 
essa é a situação do exercício de 2007.

Exercício de 2008, corrente. Adivinhe o percen-
tual das emendas que não foram sequer empenhadas, 
Senador Mozarildo. Diga aí. Chute aí um percentual. 
(Pausa.) Vou me antecipar a V. Exª: 97% (noventa e 
sete por cento) dos recursos sequer chegaram a ser 
empenhados. Isso representa 7 milhões e 750 mil re-
ais que estão deixando de ir para o meu Estado, para 
os nossos municípios carentes, para que esses re-
cursos sejam aplicados em obras, em atividades em 
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favor daquelas populações. Noventa e sete por cento 
das emendas de 2008 sequer chegaram a ser empe-
nhadas, até agora. 

Um percentual de 3% apenas foi empenhado e 
não foi liberado ainda. Quer dizer, é um processo sis-
temático, Senador Adelmir. Aí, alguém pode dizer que 
não, que houve a eleição e tal. Olha, praticamente as 
emendas de toda a Bancada do Estado foram empe-
nhadas e estão sendo liberadas normalmente. Apenas 
as emendas alocadas no Orçamento pelo Senador 
Geraldo Mesquita não foram. Daquelas de 2007, umas 
foram empenhadas, mas estão em restos a pagar, sem 
perspectiva de liberação. As de 2008 não chegaram a 
ser empenhadas.

É preciso que a população saiba do que está 
acontecendo. Eu não tenho jornal, não tenho televi-
são. O que tenho é essa tribuna aqui e estou usando-a 
para dizer isso. Estou usando e vou usá-la até quando 
as coisas mudarem de rumo. Toda oportunidade que 
tiver vou trazer aqui a história da alocação da emen-
da de um determinado município do meu Estado. Vou 
contar como ela foi negociada com o prefeito, com a 
comunidade; e vou contar o que está acontecendo com 
ela. Alguém tem que assumir essa responsabilidade. 
A minha responsabilidade é de alocar a emenda, e eu 
cumpri com tudo o que tratei com os Prefeitos, com as 
comunidades com quem eu conversei. A responsabi-
lidade pelo empenho e pela liberação das emendas é 
do Poder Executivo Federal, do Governo Federal, do 
Governo do Presidente Lula, que se diz um democrata 
e tem atitudes piores do que aquelas que ele criticava 
em outros. Tende mesmo ao absolutismo, ao autorita-
rismo, uma coisa difícil de a gente assimilar. 

Não vou dar meu braço a torcer, não vou me 
humilhar, não vão conseguir me dobrar politicamente 
nesta Casa. Podem me arrebentar aqui, mas não vou 
me dobrar. 

Agora, essa história eu vou contar aqui, siste-
maticamente, da tribuna da Casa, incomode a quem 
incomodar. As pessoas precisam saber do que está 
acontecendo. O Brasil inteiro precisa saber disso: que 
um governo que talvez tenha até alguns méritos ad-
ministrativos usa das práticas mais medonhas e obs-
curas para fazer política. Isso não é política, é politica-
lha! Política é outra coisa. Isso é politicalha, Senador 
Augusto Botelho! 

Está aqui, vou repetir: “Prefeito” – de onde? – 
do PT, da minha capital, Rio Branco, querida capital 
– “solicitou emenda” – coloquei – “para obras e ativi-
dades”, de fundamental importância do Município de 
Rio Branco. Não são liberadas. Há uma pedra em cima 
das emendas. É algo deliberado, algo feito, assim, 
previamente, planejado, para que isso não aconteça. 

Repito: isso é uma perversidade, isso é uma maldade 
que estão fazendo com a população do meu Estado. 
Ela não merece isso.

Ela elegeu prefeitos e parlamentares em grande 
parte do PT ou de Partidos aliados ao PT. E é esse o 
tratamento que ela recebe do Presidente que se diz um 
democrata, do seu Governo que está aí às voltas com 
a crise, mas toda medida que toma tende a favorecer 
aqueles que sempre foram favorecidos neste País, em 
detrimento daqueles que são sempre preteridos em 
relação aos seus interesses neste País. Paira ameaça 
aqui nesta Casa de uma tentativa de se obstruir, de 
se pôr abaixo um acordo feito por esse Governo com 
várias categorias de servidores públicos federais aqui, 
que conseguiram a duras penas um pequeno reajuste 
salarial em suas remunerações e o próprio Ministro da 
Fazenda vem a esta Casa, de forma absurda, pedir 
que os Senadores rejeitem a medida provisória, que 
foi encaminhada pelo próprio Governo dele. 

Que absurdo um negócio desses! O Governo 
quer transferir ao Senado Federal a responsabilidade 
de rejeitar algo que é um direito dos servidores pú-
blicos federais. O Governo considera, por exemplo, o 
reajuste dos servidores como despesa; eu considero 
investimento, investir na máquina pública federal. O 
Governo deveria cortar despesas para fazer face aos 
tempos difíceis que nós vamos viver. Eu começo su-
gerindo, o que o Senador Mozarildo sugeriu aqui no 
seu pronunciamento, que esse Governo reduzisse 
drasticamente o número de Ministérios.

Muitos deles atuam fazendo a mesma coisa que 
outros, Senador Mozarildo. O Governo poderia redu-
zir. Quando este Governo assumiu o poder, havia 15 
Ministérios no País; hoje, há cerca de 40 Ministérios. É 
um absurdo um negócio desse. Este Governo deveria 
reduzir drasticamente o uso de cartão corporativo, que 
já foi alvo de investigações e de críticas pela sociedade 
brasileira. Este Governo deveria reduzir a corrupção, 
Senador Mozarildo. Olha a situação, de novo, na Em-
presa Brasileira de Correios. Novamente, ocorre lá um 
caso crônico, grave, de corrupção, de gatunagem. Este 
Governo deveria reduzir drasticamente...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Geraldo...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Concedo um aparte ao Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ..., 
sabe quem indicou esse Diretor que, lamentavelmen-
te, talvez esteja sendo vítima nesse processo? Quem 
indicou? O Líder do Governo no Senado. Foi ele quem 
indicou. É lá de Roraima, por sinal.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Pois este Governo deveria, para reduzir despesas, 
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cumprir essa agenda, reduzir o número de Ministérios, 
cortar drasticamente o uso de cartões corporativos, 
reduzir a corrupção que ainda grassa neste Governo, 
privilegiar servidores públicos efetivos deste País, cortar 
drasticamente o número de cargos comissionados no 
País – o que é um absurdo –, promovendo concursos 
públicos e efetivando as pessoas que gostam e querem 
trabalhar no serviço público federal deste País.

Portanto, o receituário está aí aberto, mas o Go-
verno fecha os olhos para ele, faz de conta que não 
o vê e prefere adotar medidas que tendem, como eu 
disse, a privilegiar sempre aqueles que são privilegia-
dos neste País, como banqueiros, etc.

Para eles, tudo o que puder ser feito não signi-
fica despesa. Para eles, tudo o que puder ser feito é 
rolando o tapete vermelho para o grande número de 
servidores públicos federais. Temo que, mais uma vez, 
a corda arrebente do lado deles. Temo isso. 

Vou me empenhar, neste plenário, na semana 
que vem, para que a gente aprove. Essa é uma das 
medidas provisórias, Senador Mozarildo, em que vota-
rei; em outras, não. Estou fechado com V. Exª. E vamos 
conversar sobre a nossa ida ao Supremo Tribunal para 
a gente questionar não só essas medidas provisórias 
como a prática absurda do Governo de retaliar aqueles 
que não rezam pela sua cartilha em relação à liberação 
de emendas pessoais no Orçamento.

Senador Augusto Botelho, era isso que eu gos-
taria de trazer hoje para esta Casa, com a promessa 
reiterada de que vou voltar a este assunto ainda, canse 
a quem cansar, incomode a quem incomodar. E espero 
que esta Casa se sensibilize e se mobilize no sentido 
de se impor a esse Governo. O Poder Legislativo é o 
poder popular. Se ele renuncia a esse papel, está re-
nunciando ao papel que a história lhe concedeu.

Senador Augusto Botelho, agradeço pela con-
cessão do tempo.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. Adelmir Santana, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador Geraldo Mesquita.

Com a palavra, pela Liderança do PSDB, o Sena-
dor Arthur Virgílio. A seguir, falará o Senador Adelmir 
Santana, do Distrito Federal, por ordem de inscrição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de fazer uma 
análise breve da eleição norte-americana em si e dos 
eventuais reflexos da vitória do Senador Barack Oba-
ma, sobre a economia americana, sobre a vida social 

e política daquele país e sobre a economia brasileira, 
e, sem dúvida alguma, os seus reflexos todos esten-
didos pelo mundo.

Em primeiro lugar, ressalto, Presidente Augus-
to Botelho, que foi um sopro de bom oxigênio de-
mocrático nós termos visto o país optar não pelos 
métodos belicistas de um homem que não faria um 
governo desastroso, optar não pela figura valorosa 
do Senador John Mc Cain, ilustre cidadão americano 
e verdadeiro herói de guerra, testado em sua hom-
bridade, testado em sua correção, na campanha do 
Vietnã. Mas, melhorando em muito a performance 
de George Bush, nós víamos uma certa seqüência 
de Bush para Mc Cain.

Obama é um corte. Obama representa um gol-
pe muito rude no que possa restar de preconceito ra-
cial nos Estados Unidos. Obama representa um país 
não mais dividido pelo maniqueísmo, entre negros 
e brancos, porque pesou bastante, nesta eleição, 
a decisão de latinos e hispânicos. Houve um certo 
congraçamento nacional. O vitorioso obteve alguma 
coisa tipo 65%, 66% dos votos latinos e hispânicos, e 
obteve, aí sim, 95% dos votos negros e 43% ou 45% 
dos votos brancos. Ou seja, não foi repudiado pelo 
eleitorado branco.

Foi uma candidatura muito inteligente, de alguém 
que se declarou, logo de início, o anti-Jesse Jackson, 
que foi alguém que se colocou como candidato dos ne-
gros contra os brancos, numa proposta que, para mim, 
não era radical, porque não condeno o radicalismo se 
entendermos que ser radical é buscar a solução pelas 
raízes; mas condeno o sectarismo, e Jesse Jackson 
sempre foi um sectário, inclusive tecendo críticas mui-
to duras e muito injustas ao Senador Obama ao longo 
da campanha. Ele queria um Obama mais candidato 
negro, e Obama dizia “eu quero ser um candidato ame-
ricano, quero ser um candidato da união nacional”. Ele 
disse “não sou candidato dos negros” e se credenciou 
a obter votos dos brancos.

Obama enfrentou – já concedo um aparte ao Se-
nador Adelmir Santana – uma resistência muito forte, 
que nós dois testemunhamos. Junto com o Senador 
Heráclito Fortes, com o Senador Virgínio de Carvalho, 
testemunhamos a resistência dos brancos pobres em 
relação a Obama e o entusiasmo de jovens brancos e 
de brancos abastados em relação a Obama. Mas per-
cebemos, sobretudo, alguém que veio com propostas 
na direção da paz.

Ele diz “negocio no interesse dos Estados Unidos 
e da paz mundial até com o Irã”. Entendo que ele obrou 
bem: é para negociar com quem quer que seja. Por 
que não negociar a transição democrática de Cuba? 
Quando ele diz que quer fazer a América Latina retomar 
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um papel de relevância política nas preocupações dos 
Estados Unidos... Hoje, sejamos sinceros, propaganda 
à parte, estamos relegados a quinto plano na preocu-
pação do Departamento de Estado Norte-Americano. 
Eu vejo isso como progresso.

Quando ele sensibiliza a opinião pública estrangei-
ra... Abro um parêntese para dizer que temia um certo 
provincianismo americano do tipo “ele pode ser popular 
lá fora, vamos ver se ele ganha aqui dentro”. Mas ele 
venceu as eleições e venceu cercado de uma enorme 
expectativa, de esperança pelo mundo inteiro.

Estou esperançoso. Ele demonstrou competên-
cia política, porque, sem competência política, ele não 
teria derrotado a excelente Senadora Hillary Clinton, 
muito provavelmente a futura Governadora do Estado 
de Nova Iorque.

Sem competência política ele não teria enfren-
tando a sombra desse homem carismático, que foi um 
grande Presidente norte-americano, que se chama 
William Jefferson Clinton, o Presidente Bill Clinton.

Sem competência política ele não teria sabido 
estabelecer as diferenças entre um Mc Cain, que não 
é Bush, mas que é republicano, no que toca à políti-
ca de segurança, por exemplo, e ele próprio, que é 
democrata.

Aí faço algumas perguntas: será ele, Presidente, 
protecionista, como a tradição democrata diz, numa 
hora de crise, procurando por aí resolver pequenos 
problemas do seu país e agravando problemas de 
países que vivem do agronegócio, como o Brasil? Ou 
ele inovará também nisto?

O primeiro impacto foi a euforia nas Bolsas. O 
segundo impacto: a volatilidade continuou e percebe-
mos o tamanho da dificuldade que ele terá de enfren-
tar, o tamanho da luta que ele terá que fazer, para não 
transformar a esperança em desilusão.

Mas considero que foi um grande avanço, quando 
vemos os Estados Unidos nos filmes, no tempo em que 
negro tinha que ficar em pé nos ônibus ou sentava lá 
atrás; que tinha bebedouro para branco e bebedouro 
para negro; quando vimos os Estados Unidos divididos 
por escolas melhores para brancos e escolas piores 
para os negros; quando nos lembramos daquelas fi-
guras fantasmagóricas da Ku Klux Klan, os extermí-
nios, os assassinatos. Tudo isso visando, no fundo, a 
um fundo econômico, que era o de reservar para os 
brancos melhores empregos, melhores oportunidades 
de estudo. Portanto, preservando a hegemonia eco-
nômica, sobretudo.

Não analiso nada na minha vida que não parta 
da análise econômica. Para mim, tudo tem explicação 
econômica por trás.

Percebo que foi um grande avanço civilizatório 
nós termos um negro pronto para sepultar o racismo 
nos Estados Unidos, ressaltando que foi a eleição mais 
plural da história dos Estados Unidos, porque foi aquela 
em que houve mais influência do eleitorado hispânico, 
do eleitorado latino, inclusive brasileiros naturalizados 
americanos votando, decidindo.

Fico muito feliz com tudo isso, porque percebo 
que, sob esse aspecto, avançaram até muito mais do 
que nós. Os americanos enfrentaram o racismo que o 
Brasil escamoteia; os americanos enfrentaram o racis-
mo, e hoje temos um presidente negro. E não por ser 
negro, mas por ser alguém que compreendeu o seu 
momento, no momento em que a sociedade america-
na passava por transformações tão significativas que 
permitiram a ascensão de um candidato negro, com 
um perfil aberto, um perfil amplo, com o perfil demo-
crático de Barack Obama.

Sempre digo que, na União Soviética, se Gorba-
chev tivesse dito o que disse e tentado fazer o que fez 
alguns anos antes, ele teria sido preso e enviado para 
a Sibéria como desequilibrado mental. A sociedade so-
viética estava tão madura para a abertura política, que 
ele encontrou ressonância e não foi apeado do poder. 
Ao contrário, chegou ao poder com essas idéias e se 
manteve no poder com elas. Como ele não foi capaz 
de fazer uma abertura econômica à altura do projeto 
de abertura política que ele próprio engendrou, ele 
acabou sendo condenado na parte econômica; mas 
foi pela História absolvido com louvor pelo que fez em 
favor de um projeto democrático de uma Rússia, que 
não considero democrática hoje, até porque gover-
nada por um tirano, uma figura que representa bem 
o espírito sombrio daquele órgão de segurança, que 
era a KGB.

Ouço o Senador Adelmir Santana.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Arthur Virgílio, eu queria exatamente fazer referência a 
nossa viagem como observadores nas eleições primá-
rias. Já naquela oportunidade, observamos a capacida-
de de mobilização do povo americano, e a candidatura 
Obama não se colocava como uma candidatura racial, 
mas como um processo de renovação, de conquista. E 
tivemos oportunidade de observar isso no Estado da 
Pensilvânia, quando um comício de Obama leva mais 
de 20 mil pessoas às praças públicas – e isso apenas 
na disputa das primárias –, enquanto a sua oponente, 
Hillary Clinton, levava três mil pessoas no dia seguinte. 
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Observamos, naquela visita tanto à Pensilvânia como 
a Washington e outras localidades, que havia uma 
mobilização não apenas de negros, mas de jovens de 
todas as cores e pessoas que nunca haviam partici-
pado do processo eleitoral primário, que se inscreviam 
com o objetivo de mudança. Saímos de lá, naquela 
oportunidade, convencidos de que Obama, certamen-
te, seria o candidato e haveria de vencer a eleição. V. 
Exª retrata muito bem, foi uma eleição em que ele se 
impôs pela mudança, soube exatamente aproveitar o 
seu momento, colocou-se nesse momento como uma 
mudança de fato necessária para aquele país, e está-
vamos certos quando profetizávamos, na nossa visita, 
que certamente Obama seria o Presidente dos Estados 
Unidos. Parabenizo V. Exª pela análise que faz e estou 
certo de que representa uma esperança para todo o 
mundo o processo eleitoral americano, que, mesmo 
não tendo voto obrigatório, fez com que as pessoas 
se mobilizassem à busca dessa mudança. Parabenizo 
V. Exª pelo enfoque que dá.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Adelmir Santana, e, antes de conceder 
o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti, respondo 
a V. Exª, lembrando também aspectos dessa nossa 
viagem, porque estivemos em Gettysburg, cenário da 
última batalha da guerra de secessão, da guerra civil 
americana. Um condado de 50 mil habitantes, com um 
aspecto rural muito forte ainda e com uma casa aqui 
e outra acolá, não se sentia lá muita concentração 
populacional. O ato público que vimos da Senadora 
Hillary Clinton reuniu, a meu ver, 800 pessoas num 
ginásio, com aqueles tapumes escuros procurando ta-
par os lugares vazios; ele reuniu oito mil pessoas nas 
ruas. Aí fomos para Pittsburg, bem maior: ela reuniu, 
em recinto fechado, duas ou três mil pessoas, como 
V. Exª disse; e ele 15 mil pessoas nas ruas. Depois, 
fomos para Philadelphia, uma grande metrópole: ela 
reuniu nas ruas oito mil pessoas; e ele, nas ruas, 35 
mil pessoas. É claro que lá tem o jogo do colégio elei-
toral, mas dificilmente alguém que tem uma vantagem 
tão expressiva no povo deixaria de ter vantagem no 
colégio eleitoral.

O colégio eleitoral eu não sei por que eles o man-
tém; tem uma razão de ser, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, muito grande no passado, porque temos o seu 
Estado do Acre, pobre; o meu Estado do Amazonas, 
esquecido; temos o Estado do Piauí, pobre; temos o 
Estado de Roraima, pobre, Senador Mozarildo Caval-
canti. Então, para propiciar o desenvolvimento equili-
brado dos Estados Unidos, com muita sabedoria, os 
legisladores da Nova Inglaterra, que virou Estados 

Unidos, criaram a figura do colégio eleitoral para obri-
garem os candidatos a prestar atenção a todos os re-
cantos dos Estados Unidos.

Aqui, no Brasil, a moda é: está muito forte, nem 
passa pelo Piauí. Se está eleito, não passa lá. Se está 
perdendo, não vai também, porque vai preferir disputar 
votos na Baixada Fluminense, onde as cidades são 
enormes; ou no interior de São Paulo, onde as cidades 
são grandes também.

Com a artimanha do colégio eleitoral, é obriga-
tória a passagem por ali. As primárias são realizadas 
nos estados pequenos. Não sei se isso ainda é ne-
cessário, porque não há mais região subdesenvolvida 
nos Estados Unidos e eu temo muito essa distorção 
que já houve na eleição de Albert Gore e George 
Bush, quando Bush saiu vencedor no colégio eleito-
ral de um jeito que não sei se foi o mais correto, pois 
houve aquela dúvida toda de fraude na Flórida e, por 
outro lado, quem teve mais votos populares foi Albert 
Gore. Para um brasileiro entender isso é complicado. 
Mas entendo que, de qualquer maneira, estava tão 
evidente que ele estava galvanizando a opinião pú-
blica, tão evidente que ele estava sendo o candidato 
da mobilização, que disse muito bem o Senador Adel-
mir Santana, o voto não é obrigatório, mas 70% dos 
eleitores americanos acorreram às urnas, portanto, 
espontaneamente.

E diria mais, Senador Adelmir – aquela viagem 
nos aproximou tanto, do ponto de vista pessoal, e só 
aprofundou o carinho que sinto por V. Exª e por sua 
família –, nós percebemos também que a boa orga-
nização é tudo. Percebemos, quando falamos com o 
grande líder do Partido Republicano na Philadelphia, 
o pessimismo dele – realista, inteligente e pessimista. 
E percebemos a organização e a competência do ex-
Governador de Vermont, que nos recebeu, Presidente 
hoje do Partido Democrata, Howard Dean. Daquela 
conversa com ele, retirei de mim para mim a seguinte 
conclusão: se Obama perder, ou se Hillary perder – na 
época havia uma indefinição, estava mais para Obama 
–, se porventura Mc Cain ganhar, não tenho nenhuma 
dúvida de que o próximo candidato democrata será Ho-
ward Dean, pela competência, pelo conhecimento de 
Brasil – eu fiquei impressionado porque, se conhece 
o Brasil, ele conhece outros países –, pela sua sensi-
bilidade para a música brasileira. Ele discorreu sobre 
Tom Jobim para nós, o que é muito raro, porque os 
americanos são fechados para eles próprios, muito 
voltados para o próprio umbigo. Fiquei muito impres-
sionado com aquela figura que foi o grande artífice, o 
grande articulador da vitória democrata e da solução 
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que uniu Hillary e Barack Obama, que depois culmi-
nou com a apoteose, a aparição final com o Presidente 
Clinton ao lado dele, praticamente completando os vo-
tos que faltavam. Foi uma bela vitória, que eu espero 
seja uma vitória dos democratas americanos; não do 
Partido Democrata, mas dos democratas americanos, 
daqueles que não têm preconceito racial, preconceito 
social. E espero que não seja uma derrota nossa. Tenho 
a impressão de que ele poderá abrir com o Presidente 
Lula um diálogo bom, fraterno.

O nosso Presidente é uma figura que temos de 
conhecer e respeitar em suas peculiaridades. Cer-
ta vez, ele disse que iria dizer: Bush, meu filho, faça 
isso, faça aquilo. Hoje eu já leio nos jornais sobre ele 
dando aula ao Presidente Obama de como deve agir 
para enfrentar a crise.

O Lula é o Lula e pronto. Nós temos de aceitá-
lo. Ele venceu esmagadoramente as eleições; venceu 
derrotando o meu Partido. Eu não vou agora ficar con-
testando a sua forma de ser. Mas, é óbvio que ele não 
vai dar aulas ao Presidente Obama. Ele deverá abrir o 
diálogo amplo, procurar uma relação pessoal privile-
giada; procurar uma relação em que a sinceridade pre-
valeça, procurando sensibilizar Obama para o fato de 
que a mudança não será completa e a renovação não 
será inteira se as práticas protecionistas forem man-
tidas, pois as práticas protecionistas só fazem ajudar 
tecnologias atrasadas a se manterem, prejudicando 
quem está inovando tecnologicamente e está com o 
seu processo produtivo mais avançado.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Arthur Virgílio, na minha vida estudantil, como 
adolescente, como jovem acadêmico, eu nunca fui 
comunista, nunca fui marxista; e não me considero 
um homem também de direita. Eu até, pela minha 
formação de médico, me considero um humanista. 
Portanto, o que tem de bom de um lado ou do outro, 
se é que ainda tem essa dicotomia de esquerda e de 
direita, eu aproveito. Mas eu tinha uma aversão muito 
grande aos Estados Unidos, porque julgava os seus 
dirigentes prepotentes, arrogantes, ciosos de que 
eram os donos do mundo, e a minha idéia começou 
a mudar com o John Kennedy, que terminou sendo 
assassinado; depois, o seu irmão que nem sequer as-
sumiu. Eu tinha aquela esperança de que realmente 
os Estados Unidos um dia, com a democracia pujante 
que têm, corrigiriam esses defeitos. E vejo, agora, com 
a eleição do Barack Obama, que, realmente, como 
ele próprio disse, não foi ele, foi o povo dos Estados 
Unidos, foi a América que resolveu mudar. Tive um 

exemplo inclusive quando eu era estudante, um colega 
meu de Medicina, que era Sargento da Aeronáutica, 
foi a uma missão da Aeronáutica aos Estados Uni-
dos, ele e mais três. Na nossa classificação brasileira, 
ele era um moreno claro. Essa cor a que nós brasi-
leiros chamamos carinhosamente de moreno claro. 
Pois bem, à noite, eles resolveram ir a uma boate e 
foram, como no Brasil, à primeira que encontraram, 
mas foram impedidos de entrar porque era boate só 
para brancos. Eles disseram: “Mas nós nos conside-
ramos...” E responderam: “Não, a de negros é ali na 
frente”. Aí eles foram para a dos negros, e, chegando 
lá, também não puderam entrar, porque não estavam 
classificados, segundo eles, como negros. Então eu 
achava realmente que esse racismo era muito ruim, 
não tenho dúvida. E o Barack Obama soube conduzir 
com muita competência a sua campanha desde as 
origens. Nós aqui o consideraríamos como o quê? 
Como negro? Por ter a pele um pouco escura, filho 
de uma branca, de uma avó branca, criado por avôs 
brancos. Mas não interessa a cor. Eu quero chamar 
a atenção para a formação, para a educação de Ba-
rack Obama. Um homem que tem duas faculdades, 
uma na Universidade de Columbia e depois na Uni-
versidade de Harvard. Portanto, um homem extrema-
mente preparado para conduzir o país e que soube 
demonstrar nessa campanha a capacidade de unir, 
como V. Exª colocou, hispânicos, latinos, brasileiros 
que estão lá. Nós vimos, inclusive, chineses fazendo 
campanha para ele e uma maioria significativa de 
brancos. Então, acho que realmente os Estados Uni-
dos passaram a escrever uma nova página na sua 
história. Eu espero que para o Brasil isso seja muito 
benéfico, porque a relação dos Estados Unidos com 
o Brasil sempre foi aquela de nos considerar como 
uma república de bananas, pouco importante dentro 
da conjuntura internacional. Parabenizo V. Exª pela 
oportunidade do pronunciamento, porque não tenha 
dúvida de que se antes diziam que o que era bom 
para os Estados Unidos era bom para o Brasil, temos 
que dizer o seguinte atualmente: o que for bom para 
os Estados Unidos pode ser bom para o Brasil, de-
pendendo de quem o governe.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mozarildo. Aliás, quero parabenizar V. 
Exª pelo belíssimo pronunciamento de ainda há pouco. 
Eu o ouvi pelo rádio, não no todo, mas no trajeto da mi-
nha casa para cá, e foi perfeito quando V. Exª atacou a 
fisiologia, a troca de votos por cargos, estigmatizou os 
políticos, os Parlamentares que não sabem se mover 
fora desses baixos instintos.
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Engraçado é que minutos antes estavam pro-
gramando passeatas contra governadores, enfim. E 
que façam passeatas a favor dos professores. Mas o 
discurso de V. Exª foi ouvido sem que ninguém se en-
tusiasmasse com a sua idéia de combater a corrup-
ção. Aliás, aconteceu aquele episódio do “mensalão” 
e não vi ninguém dessa boa turma armar passeata. 
Eu vi foi muita gente se defendendo e se escondendo. 
Mas, muito bem.

Parabéns a V. Exª, porque é coerente no que faz. 
É um Parlamentar que passei a apreciar. Chegamos 
juntos ao Congresso Nacional, à Câmara dos Depu-
tados.

Fomos adversários sem nunca termos permiti-
do que a diversidade política nos afastasse no pla-
no pessoal, e hoje eu me sinto muito próximo de V. 
Exª, porque companheiros de luta oposicionista aqui, 
esse é um fato, esse é um dado. V. Exª, dentro do seu 
partido, e certamente com o consentimento do seu 
partido, é um dos parlamentares mais independentes 
com que conta a Casa. Mas eu digo a V. Exª que de 
fato o racismo é de uma estupidez. Ainda há pouco 
eu observava que a nossa galeria era de adultos vi-
sivelmente do Sul do País, porque todos loiros. Agora 
eu percebo uma garotada, exatamente o futuro deste 
País, e nós temos que abrir os canais da nossa lucidez 
para prepararmos o Brasil para eles, porque a minha 
esperança é que Obama faça isso nos Estados Uni-
dos. V. Exª pontua bem: ele é um homem preparado, 
um aluno brilhante de Harvard; sua esposa também, 
uma aluna brilhante de Harvard. Aliás, ele foi aluno 
do professor Mangabeira Unger, que hoje é Ministro 
de Estado no Brasil. 

O racismo é uma coisa tão estúpida – sob todos 
os aspectos, do mais prosaico ao científico, porque 
parte de uma suposta superioridade branca e, eu re-
pito, com fundo econômico, Senador Adelmir, porque 
na África do Sul o racismo tem explicação claramente 
econômica: é a reserva de melhores empregos, de 
melhores salários, de melhores oportunidades educa-
cionais – e sem oportunidades educacionais as dificul-
dades econômicas só se aprofundam ao longo da vida 
– para os brancos. Então, nós tínhamos lá os ingleses, 
os boers, que eram os descendentes de holandeses 
e franceses, e os africanos, e nós precisávamos mes-
mo de uma mobilização social que teve como grande 
líder esse homem – que passou 28 anos preso, sem 
perder a lucidez em nenhum momento, sem se deses-
perar em nenhum momento – que se chama Nelson 
Mandela, uma figura que está acima de qualquer aná-
lise na África do Sul, porque ele é a África do Sul que 

se pretende mais democrática e mais justa hoje. Não 
acredito que o ódio racial tenha desaparecido, mas 
foi uma vitória Mandela ter-se imposto àquela coisa 
odiosa, injusta e perversa, que dava direito ao branco 
de estuprar negra sem punição, mas tudo com fundo 
econômico – preservar o melhor para os brancos, dei-
xando o pior para os negros. 

Senador Mozarildo, a filha do Presidente Jânio 
Quadros, em 1961 – depois Deputada, nessa época 
não era –, Tutu Quadros, foi barrada num bar na África 
do Sul por ser considerada negra, ela que era more-
na para nós. Eu queria até ser prosaico agora. V. Exª 
falou de uma boate que só tinha branco. Que coisa 
mais sem graça! Quer dizer, iriam barrar o astro do 
basquete, Michael Jordan? Iriam barrar o Pelé? Ago-
ra, vamos olhar pelo ângulo dos homens, enfim. Iriam 
barrar a Naomi Campbell, que é uma negra linda. Iriam 
barrar ou iriam pedir a árvore genealógica da Juliana 
Paes, para saber se ela tem negro na família? Eu até 
digo: Eu que tenho claramente a participação negra na 
minha vida, o meu avô negro, saí alvo de pele, tenho 
dois irmãos morenos, enfim, tenho uma irmã loira, sou 
a cara do Brasil. Se barrassem a Juliana Paes, eu me 
consideraria barrado na hora, eu me solidarizaria na 
hora, porque é de um mau gosto, o que prova que o 
racismo é cruel, injusto e burro. E mais: em boate que 
só entra branco nem tanto de mulher eles gostam. O 
racismo, para mim, não merece respeito. Entro até 
nesse terreno. Há quem não se assume como gay. 
Respeito os gays, porque é uma opção sexual, mas 
não respeito os racistas, não respeito. Enfim, todo ra-
cista deveria, no fundo, sair do armário, deveria se re-
solver. Mas, enfim, vamos ser bem francos: tem razão 
econômica por trás.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de remeter, por inter-
médio de V. Exª, este pronunciamento modesto à Em-
baixada americana, ao Embaixador Clifford Sobel, que 
é uma figura que se relaciona com o Brasil de maneira 
admirável, para que os anais da Embaixada america-
na acolham este discurso, que deseja, em nome do 
PSDB, felicidades aos passos do Presidente Obama, 
porque é tanta responsabilidade que o pior retrocesso 
seria ele não dar certo. Acredito que ele vai fazer um 
bom papel, mas enfrenta uma crise terrível: recessão 
na Europa e sinais claros de recessão nos Estados 
Unidos, o que impõe a todos nós muita responsabili-
dade. Decréscimo no crescimento positivo da China, 
com reflexos que virão sobre a compra de commodi-
ties brasileiras. Um mundo difícil, com uma crise que 
poderá oferecer não a pior recessão – a recessão dos 
anos 80 foi pior –, mas um mundo que vai apresentar 
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um quadro muito nítido de dificuldades, dificuldades 
que, se Deus quiser, não serão dramáticas, mas se-
rão dificuldades e podem se tornar dramáticas se não 
encararmos com realismo, aqui mesmo no País, o ta-
manho da crise. Não é uma marolinha de que o Pre-
sidente Lula desdenhava. É um tsunami, a pior crise 
sistêmica, do sistema capitalista de produção, desde 
o crash de 1929.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª que 
acolha a publicação, na íntegra, de discurso que aqui 
resumo. O Inpi, Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais, e a Vale do Rio Doce apresentam dados preo-
cupantes sobre desmatamento na minha região, com 
reflexos em alterações climáticas negativas. Mais: o 
relatório mostra que as temperaturas de Pará e Mara-
nhão, Estados focos do estudo, podem subir até dois 
graus celsius a partir de 2010 e que as chuvas de-
vem ter redução de até 10% entre 2010 e 2040. É o 
primeiro estudo tão detalhado a respeito do clima na 
região, e os prazos de análise são curtos. Então, peço 
que a matéria de O Globo que relata a pesquisa seja 
também inserida nos Anais da Casa.

Estou estranhando – nós que somos moradores 
de Brasília, que nos acolhe com tanto carinho – que, 
em novembro, tenhamos chuvas incertas. Era para as 
chuvas estarem torrenciais em Brasília. E mais: eu não 
sentia necessidade de ar-condicionado. Pela primeira 
vez na vida, coloquei ar-condicionado no meu quar-
to e no quarto dos meus filhos. Pela primeira vez na 
vida. As mudanças climáticas estão nítidas aí. Temos 
de estar atentos a isso. 

Quando voltei, Presidente Colombo, para o Ama-
zonas – eu morava no Rio de Janeiro e voltei exata-
mente há 30 anos por ter a minha primeira eleição de 
Deputado Federal em plena oposição ao regime auto-
ritário –, lembro-me de que fui ao Paraná do Cambixe, 
no Município de Careiro da Várzea, e lá, eu, que estava 
fazendo a transição de alguém que tinha tido toda a 
sua formação no Rio de Janeiro, Senador Paulo Du-
que, que é a sua terra tão querida, para o amazonense 
que eu jamais quis deixar de ser, ouvi um ribeirinho 
dizer para mim assim: “O senhor precisa voltar aqui 
na época da ‘séca’”. E eu fiquei intrigado com aquela 
pronúncia. Eu disse: Será que é sotaque regional? Ele 
quis dizer seca e está falando “séca”? Fui ao dicioná-
rio e não encontrei, até hoje, em dicionário nenhum, 
a palavra “seca”.

Era a sabedoria do homem da região. Era o co-
nhecimento empírico, da região, do ribeirinho, do ca-
boclo. Por quê? Porque seca se aplica, se aplicava ao 
Nordeste: época das cheias, época das águas e época 

da seca, no Nordeste. Já, na Amazônia, o que tinha 
era mais água ou menos água, não havia seca. Por-
tanto, o caboclo, com muita sabedoria, disse: “Séca”. 
Eu compreendi isso e foi uma lição de Amazônia que 
tomei logo ao retornar para a minha terra. Ultimamente, 
nós temos visto seca, o solo esturricado, lembrando 
paisagem nordestina. Os dicionaristas deveriam inclu-
sive incluir essa expressão nas suas novas edições, 
porque há diferença, sim, entre seca e “seca”, e o que 
eu temo é que as alterações climáticas levem a seca 
para o Amazonas, desaparecendo a figura da “seca”, 
que significava menos água, mas muita água, e não 
água nenhuma, como sempre aconteceu no Nordeste, 
e como eu já vi, nos últimos momentos, acontecer no 
meu Estado. É uma preocupação muito grande. 

É uma preocupação muito grande!
Finalmente, Sr. Presidente, encaminho à Mesa 

voto de aplauso ao professor Antônio Augusto Cançado 
Trindade, por ter sido eleito Juiz da Corte Internacional 
de Justiça de Haia. Ele sucede outros brasileiros, como 
José Philadelpho de Barros Azevedo (1946/1951), Levi 
Fernandes Carneiro (1951/1955), José Sette Câmara 
(1979/1988) e o Ministro Francisco Rezek (1996/2006). 
Tenho certeza de que, pelo seu preparo, ele, que é 
oriundo da Universidade de Brasília e que participou 
da direção do Instituto Rio Branco do Ministério das 
Relações Exteriores, pelo seu preparo intelectual, 
pelos livros que publicou, por sua experiência como 
magistrado internacional, Doutor (PHD) em Direito 
Internacional por Cambridge, juiz e ex-presidente da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, professor 
titular da Universidade de Brasília (UnB) e do Instituto 
Rio Branco, ex-consultor jurídico do Ministério das Re-
lações Exteriores, membro titular do Institut de Droit 
International e do Curatorium da Academia de Di-
reito Internacional de Haia, membro das Academias 
Mineira e Brasileira de Letras Jurídicas, autor de 30 
livros, de aproximadamente duas centenas de pare-
ceres jurídicos, de cerca de 360 monografias, artigos, 
contribuições para livros publicados em vários países, 
enfim, por tudo isso, tenho certeza de que a indicação 
brasileira merece aplauso. 

Está de parabéns o Governo brasileiro por ter 
indicado o professor Antônio Augusto Cançado Trinda-
de para nos representar na Corte de Haia, que, aliás, 
sucede também alguém que brilhou na área, o imortal 
Senador baiano Rui Barbosa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Raimun-
do Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Cumprimento V. Exª, Senador Arthur Virgílio, 
Líder nesta Casa. A Mesa recebe os encaminhamen-
tos feitos por V. Exª e fará os encaminhamentos na 
forma regimental.

Agradeço a V. Exª e o cumprimento e passo a 
palavra ao Senador Adelmir Santana; logo após, ao 
Senador Paulo Duque. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assistimos, na se-
mana próxima passada, se não me falha a memória, 
quinta-feira, à análise da crise internacional, feita pelos 
Ministros da Fazenda e o do Banco Central, oportuni-
dade em que admitiram a sua existência. 

O Ministro foi bastante enfático ao fazer referên-
cia à primeira fase da crise, que teve início em agosto 
de 2007, e que se prolongou, nessa primeira fase, até 
agosto de 2008, chamando-a de fase da desconfian-
ça, ou fase em que a confiança do sistema estava em 
jogo. S. Exª referiu-se a uma segunda fase: a de des-
cobrir o montante da crise, que já ocorre no Brasil, e 
que, segundo o Ministro, já se sabe o seu montante. 
Entretanto, temos conhecimento de que nem tudo 
ainda foi inteiramente revelado, digamos assim, do 
seu conteúdo. 

A terceira fase, na minha análise, cuida do res-
tabelecimento da confiança, responsabilidade de to-
dos nós, pois é preciso que sejamos claros, que as-
sumamos a crise e que, de fato, revelemos todo o seu 
conteúdo.

Sr. Presidente, o Brasil, na nossa visão, vive mo-
mento diferente do vivido pela economia internacional, 
destacando-se das principais nações que compõem 
o mundo, embora não possamos achar que o Brasil 
ficará imune a ela.

Um exemplo que pode representar o nosso di-
ferencial é a fusão dos Bancos Itaú e Unibanco, que 
não se confunde com negociações emergenciais des-
se porte ocorridas no hemisfério norte, algumas delas 
bastante tenebrosas.

A negociação entre essas duas instituições ban-
cárias foi feita ao longo de 15 meses, e é apresentada 
ao mercado internacional como perspectiva de forta-
lecimento do setor, ampliando, com certeza, a credi-
bilidade do sistema bancário brasileiro.

Os fatos positivos precisam ser reverberados nes-
te momento de muita incerteza. É o caso do desfecho 
ocorrido na última quarta-feira, quando se concreti-

zou uma difícil negociação, em que todas as partes 
envolvidas pensaram somente no desenvolvimento 
da Nação.

Refiro-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aos decretos assinados no Palácio do Planalto pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, alterando os re-
gimentos do Sistema S, que representam o desfecho 
de discussões bastante duras, mas produtivas e ma-
duras; discussões a que, muitas vezes, me coloquei 
contrário, desta tribuna, da forma como foram gestadas 
inicialmente, mas que evoluíram, chegando ao ponto 
culminante no atendimento de todos nós.

Senai, Sesi, Senac e Sesc comprometem-se a 
ampliar a gratuidade e o número de vagas em cursos 
técnicos de formação inicial e continuada. Esses cursos 
serão destinados a alunos e trabalhadores de baixa 
renda, empregados ou não, em todo o País. 

Por sua vez, o Governo Federal assumiu o com-
promisso de expandir a rede federal de educação pro-
fissional e tecnológica – e, façamos justiça, de fato a 
está fazendo. Ficamos, desde 1909 até recentemente, 
quase 100 anos, praticamente sem evoluir no núme-
ro de escolas técnicas no Brasil. No entanto, há uma 
previsão de encerrarmos 2011 com aproximadamente 
400 escolas técnicas no País. Isso é salutar e merece, 
da nossa parte, destaque a esse programa.

Através do Programa Brasil Profissionalizado, 
o Presidente Lula e o Ministro Fernando Haddad, da 
Educação, garantem o aumento do número de es-
colas técnicas no País e a melhoria da qualidade do 
ensino técnico.

Como presidente do Sistema Fecomércio-DF e 
Vice-Presidente da Confederação Nacional do Comér-
cio, sei como as mudanças vão representar desafios 
para as entidades que compõem o Sistema S. Mas, 
sendo fruto de longa negociação, a reforma será im-
plantada. É claro que nada se alterará na transparência 
que sempre regeu essas entidades.

Muitos não sabem, mas Sesc, Senac, Sesi e Se-
nai, dirigidos por lideranças empresariais, são subme-
tidos a instâncias de controle e fiscalização rigorosos. 
São auditorias constantes e discussões acaloradas em 
conselhos, dos quais fazem parte representantes dos 
trabalhadores e de órgãos governamentais, entre outras 
etapas. O Ministério do Trabalho, a Controladoria-Geral 
da União e o Tribunal de Contas da União também os 
fiscalizam e conhecem muito bem a qualidade admi-
nistrativa dessas quatro instituições.

A imensa folha de serviços do Senai, do Sesi, 
do Sesc e do Senac, entidades que tiveram, ao lon-
go dos tempos, alunos destacados, como os do porte 
do próprio Presidente Lula, será acrescida, agora, de 
novas ofertas. No Senai e no Senac, a gratuidade al-
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cançará 66,6% até o ano de 2014; no Sesc e no Sesi, 
essa gratuidade chegará a 33% também até 2014. 
Será feita de forma gradativa, porque as entidades 
não podem alterar o seu campo de atuação como vem 
fazendo até agora. 

O acordo foi firmado em 22 de julho, como já 
dissemos, antes da crise econômica, e pode ser apre-
sentado ao mundo como um exemplo de entendimento 
entre Governo e as forças empresariais, preparando o 
Brasil para novos tempos e de muito trabalho.

Além da formação, foram incluídas no acordo 
ações educativas, que envolvem lazer, cultura e es-
porte, a serem desenvolvidas pelos Serviços Sociais 
da Indústria (Sesi) e do Comércio (Sesc), consolidan-
do atividades hoje já oferecidas com muita qualidade 
em todo o Brasil. 

É uma estrutura fantástica, Sr. Presidente, que 
foi montada pelas lideranças empresariais nas últi-
mas décadas – V. Exª conhece bem a do Estado de 
Santa Catarina –, alcançando, hoje, cerca de 2,8 mil 
Municípios, aproximadamente, que prestam serviços 
inestimáveis na aproximação entre a mão-de-obra e 
o trabalho, reduzindo o desemprego.

As entidades que representam o empresaria-
do, lideradas, em instância máxima, pelo presidente 
Antônio Oliveira Santos, na Confederação Nacional 
do Comércio, e pelo presidente, Deputado Armando 
Monteiro Neto, na Confederação Nacional da Indús-
tria, têm consciência de que o Sistema S foi fator pri-
mordial para formar e reciclar o trabalhador brasileiro 
desde a década de 40. Mesmo assim, aceitam o desa-
fio apresentado pelo Governo em mesa democrática 
de negociação e dispõe-se a gerar resultados ainda 
mais auspiciosos do que aqueles previstos no plane-
jamento original. 

Srªs e Srs. Senadores, na mesma linha de racio-
cínio construtivo, lembro-me de que a crise financeira 
mundial chegou com força ao setor produtivo brasileiro. 
No mês de outubro, a produção e as vendas de vários 
segmentos industriais do comércio e de serviços sofre-
ram fortes retrações, por conta da falta de dinheiro no 
mercado – a questão creditícia foi o primeiro impacto 
dessa crise nas atividades empresariais.

No início de outubro, ainda no calor da explosão 
da crise nos Estados Unidos e na Europa, aqui mes-
mo desta tribuna, eu cobrei do Governo do Presidente 
Lula a destinação de recursos públicos para capital de 
giro das micro e pequenas empresas brasileiras que, 
como sabemos, são as responsáveis pela manutenção 
da economia real, pela geração de emprego e renda 
para as famílias. 

Naquela época, o Governo já havia liberado re-
cursos para as empresas exportadoras e também fle-

xibilizado o depósito compulsório dos bancos junto ao 
Banco Central.

Como é do conhecimento de todos, em tempos 
de crise, os pequenos negócios são os mais afetados, 
principalmente por falta de crédito para tocar o dia-a-
dia da empresa.

São eles que estão na ponta, sofrendo os maiores 
impactos. Neles trabalham, às vezes, a família inteira. 
No Brasil, somam mais de 5 milhões de estabeleci-
mentos formais, que representam mais de 90% dos 
negócios brasileiros, 20% do PIB nacional e respon-
dem por aproximadamente 60% da mão-de-obra com 
carteira assinada no País.

Por isso, foi com certo alívio que eu recebi a no-
tícia de que o Governo Lula vai também olhar para as 
micro e pequenas empresas neste momento de crise. 
Como adiantou o Ministro Guido Mantega, da Fazen-
da, serão destinados R$5 bilhões para capital de giro 
das micro e pequenas empresas por meio do Banco 
do Brasil. Essa é uma medida salutar que temos de 
aplaudir.

Esse dinheiro, com certeza, ajudará em muito a 
alavancar os pequenos negócios, desde que não fique 
retido nas malhas burocráticas do Estado brasileiro, 
desde que não fique empoçado também no sistema 
bancário. É preciso que, de fato, o dinheiro chegue à 
ponta da economia brasileira.

O próprio Sebrae, instituição cujo Conselho Deli-
berativo Nacional muito me orgulho de presidir, opera, 
em parceria com o Banco do Brasil, a Caixa Econô-
mica Federal e o BNDES, diversos programas que fa-
cilitam o acesso ao crédito para as micro e pequenas 
empresas. 

Esse é o caminho que entendemos ser o mais 
adequado para que os recursos cheguem de modo 
efetivo aos empreendedores de pequeno porte em 
todo o País e, assim, eles possam reorganizar suas 
empresas e contribuir para o fortalecimento da nossa 
economia.

Aproveito a oportunidade ainda para fazer mais 
um registro construtivo, que demonstra a concentração 
de esforços no nosso País para superar os desafios 
da crise econômica. 

Refiro-me à informação de que o Banco do Bra-
sil vai liberar R$4 bilhões para os bancos das monta-
doras poderem financiar a venda de automóveis, que, 
como sabemos, vem apresentando quedas desde o 
último mês. O presidente do Banco do Brasil, Antônio 
Francisco de Lima Neto, tem a expectativa de injetar 
no mercado R$1 bilhão ainda nesta semana, o que 
demonstra agilidade na busca de normalizar esse im-
portante setor da economia brasileira. 
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Muitas outras medidas serão necessárias para 
que o Brasil tenha uma performance diferente nesse 
período de crise internacional. 

Uma outra medida importante foi a prorrogação 
de vencimento dos tributos dos impostos, o que dará 
uma folga ao caixa das empresas, que terão mais 
dias para recolher o IPI, o PIS, a Cofins e o Imposto 
de Renda – Pessoa Física. São poucos dias de pror-
rogação, bem que poderia ter sido dado um prazo um 
pouco maior, mas a argumentação é que estamos no 
final de exercício e que isso poderia atrapalhar a si-
tuação do País.

É preciso que esses prazos sejam ampliados, 
inclusive para o pagamento das contribuições previ-
denciárias – havia esquecido de incluí-las entre im-
postos que foram contemplados com a prorrogação 
mencionada. 

Tudo isso são medidas que aumentam o capital 
de giro das empresas, que criam uma certa alavanca-
gem para a manutenção dos seus negócios. 

Vigilância e criatividade são fatores determinan-
tes neste momento, e disponho-me a manter ação 

constante de alerta, destacando, como líder empresa-
rial que sou, as boas soluções e cobrando respostas 
urgentes quando necessário. Não ficaremos apenas 
na crítica – crítica que muitas vezes é construtiva –, 
necessário também é elogiar as medidas quando elas 
são tomadas em atendimento, inclusive, às nossas 
críticas feitas aqui no Parlamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 

– SC) – Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.
Antes de conceder a palavra ao Senador Paulo 

Duque, comunico o recebimento dos Projetos de De-
creto Legislativo nºs 248 a 256, de 2008, recebidos 
da Câmara dos Deputados, referentes a serviços de 
radiodifusão sonora, de sons e imagens nos Estados 
de Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sergipe e To-
cantins.

São os seguintes os projetos recebidos da Câ-
mara dos Deputados:

São lidos os seguintes: 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) -Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 248 a 
256, de 2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 

dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) - Encerrou-se ontem o prazo para apresenta-
ção de emendas ao Projeto de Resolução nº 56, de 
2008, de autoria do Senador Gerson Camata, que 
institui o Grupo de Trabalho Permanente de Avaliação 
de Livros Didáticos.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Temporária para Re-

forma do Regimento Interno, conforme fala da Presi-
dência de 2 de abril de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM – 
SC) -Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado n° 8, de 2006 
– Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que estabelece requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos servidores públicos 
portadores da deficiência física conhecida como “Sín-
drome da Talidomida” e dá outras providências.

Ao Projeto não foi oferecida emenda.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 

– SC) - Esgotou-se na última quarta-feira o prazo pre-
visto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 290, de 
2004, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que altera 
o art. 77 da Lei n° 9.504, de 1997, para incluir, entre as 
condutas vedadas aos candidatos a cargos do Poder 
Executivo, a utilização em propaganda, eleitoral ou ins-
titucional, de obras inauguradas no ano da eleição.

Tendo sido apreciado terminativamente pela Co-
missão competente, a matéria rejeitada, vai ao Arqui-
vo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM – 
SC) - A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
o Recurso nº 8, de 2008, interposto no prazo regimental 

no sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado nº 217, 2008, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que altera o inciso IV e acrescenta 
o inciso V ao art. 27 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro 
de 1993, que institui a Lei Orgânica Nacional do Minis-
tério Público, dispõe sobre normas gerais para a orga-
nização do Ministério Público e dá outras providências, 
para estabelecer periodicidade nas audiências públicas 
e identificar as demandas sociais. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 8, DE 2008

Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 91 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, solicitamos que o PLS 
nº 217, de 2008, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que “Altera o inciso IV e acrescenta o inciso V 
ao art. 27 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 
que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Pú-
blico, dispõe sobre normas gerais para a organização 
do Ministério Público e dá outras providências, para 
estabelecer periodicidade nas audiências públicas e 
identificar as demandas sociais.”, seja submetido ao 
exame do Plenário do Senado Federal.

Sala das Sessões, 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Senador Paulo Duque, V. Exª tem a palavra. 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente que ora dirige os nossos trabalhos, Senador 
Raimundo Colombo, representante ilustre de Santa 
Catarina, uma das grandes iniciativas do ex-Presidente 
Sarney, nosso colega Senador, foi criar, neste Senado, 
a TV Senado, que leva a voz, a experiência, os pro-
nunciamentos e os discursos para milhões e milhões 
de pessoas. 

Por isso, esse cenário que quero inicialmente 
pintar aqui é de milhares, de milhões de pessoas do 
Brasil inteiro que estão nos assistindo, que ouviram e 
estão ouvindo todos aqueles que ocupam, nesta sexta-
feira, a tribuna deste Plenário. 

O que me traz hoje exatamente à tribuna deste 
Senado, Sr. Presidente, foi uma notícia de um jornal 
do meu Estado, com uma fotografia, anunciando que, 
ontem, estaria sendo realizado um desfile de moda 
masculina no Forte de Copacabana. No Forte de Co-
pacabana, no Posto Seis, do meu Estado, da minha 
cidade do Rio de Janeiro. Desfile de moda. Ora, não 
hesitei em reler um livro editado pela Biblioteca do 
Exército, que tem uma grande editora lá, com mais de 
300 publicações, e essa é antiga, de 1955, o autor é 
o coronel Anibal Barreto, sobre fortificações no Brasil. 
Aqui é a Casa onde estão presentes homens repre-
sentantes de todos os Estados brasileiros. Aqui é a 
Casa que representa, de fato, não a população, mas 
a figura jurídica do Estado brasileiro. São 27 Estados, 
são 81 Senadores, Estados em igualdade de condi-
ções, cada Estado com 3 representantes. Não impor-
ta se o Estado é poderoso, se o Estado é rico, se o 
Estado é pobre, se o Estado é recente, se o Estado é 
antigo, o que importa é que existe uma igualdade de 
tratamento absoluta aqui entre todos os Estados. Este 
livro, Fortificações do Brasil, escrito por um Coronel 
que serviu durante longos anos na região amazônica, 
na Amazônia, no Pará, em toda aquela região, ele se 
impressionou muito com as fortificações, os fortes, os 
fortins, as fortalezas e fez um trabalho alentado, gran-
dioso e patriótico. O livro foi prefaciado por Gustavo 
Barroso, que foi um dos grandes historiadores brasi-
leiros. Ficamos sabendo que o Brasil, nesses últimos 
400 anos, teve construídos mais de 350 fortes, fortifi-
cações, ou fortalezas, ou fortins, e que hoje já estão 
quase todos abandonados. Hoje em dia, a guerra não 
se faz mais com fortalezas ou com tiros de canhões, a 
guerra hoje se faz de maneira sofisticada. Apertando 
um botão liquidam um assunto, liquidam um conflito 
ou, então, não liquidam quando se quer estimular a 

continuidade dessas mesmas guerras, como as que 
ocorrem, atualmente, no Iraque e no Irã.

Mas quero dizer que o forte sempre foi estímulo 
para a conquista, tanto que não foi só o português, 
nosso colonizador, nosso descobridor, quem construiu 
essas fortificações a que estou me referindo. Existem, 
no Brasil, fortes construídos pelos ingleses, pelos fran-
ceses, pelos holandeses e pelos espanhóis. Isso signifi-
ca que o Brasil sempre foi cobiçado pelos estrangeiros. 
Não se trata de radicalismo, mas, sim, de historiar, de 
relembrar o esforço daqueles que defenderam o terri-
tório brasileiro durante muitos e muitos anos. Tanto é 
verdade que tivemos durante 60 anos, praticamente, 
o domínio do holandês em nosso País.

Houve duas invasões, uma na Bahia e outra em 
Recife, das frotas holandesas, que permaneceram aqui 
durante muito tempo, até que foram expulsas pelos 
próprios colonizadores iniciais, os portugueses. Quero 
ratificar aqui. Não sei. Quero fazer justiça. Colombo de 
Souza? Raimundo Colombo de Souza?

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Não. É João Raimundo Colombo. O “de Souza” 
é uma homenagem.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Perdoe-
me se errei quando o nomeei “Colombo de Souza”. É 
João Raimundo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Colombo.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Colombo. 
Paro aí. João Raimundo Colombo. Desculpe-me V. Exª. 
Perdoe esta omissão, este engano, este equívoco.

Feita a necessária retificação, quero dizer, Presi-
dente, que, quando vi essa publicação, praticamente 
não acreditei que fossem utilizar o Forte de Copacabana 
para esse ato tão festivo, tão leviano, tão bobo. Utilizar 
o Forte de Copacabana para um desfile de modas? 
Ora, lá já se joga o carteado; lá já se permitiu instalar 
um restaurante, uma casa de chás de uma confeita-
ria famosa; lá no Forte de Copacabana já se permitiu 
colocar uma garrafa enorme de quase 50 metros de 
altura de um refrigerante com publicidade; lá, nesse 
forte, já se permitiu colocar um carrossel para faturar 
dinheiro, como se fosse divertimento. 

Eu tive ocasião, quando estiveram reunidos aqui 
nesta sala, neste plenário, oficiais das nossas Forças 
Armadas, de fazer o meu protesto oficial, como re-
presentante daquele Estado, sobre o desvirtuamento 
que se impôs, a troco de pecúnia, ou de forma co-
mercial, daquela edificação, que teve tantas glórias 
no passado.

Construído no Governo Hermes da Fonseca, sua 
construção teve início no Governo Afonso Pena. Meu 
Deus! O Forte de Copacabana tem uma história das 
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mais brilhantes; teve uma epopéia das mais interessan-
tes da nossa história militar, da nossa história Pátria.

Quando ocorreu o episódio dos Dezoito do For-
te, em 5 de julho de 1922, quando os oficiais que ali 
estavam, comandando aquele Forte, Eduardo Gomes, 
Siqueira Campos, Mário Carpenter, Nilton Prado, e os 
sargentos, e os soldados, e os cabos. Esses oficiais 
lideraram uma revolta em que ficaram sozinhos, em 
que deveria haver a participação do 3º Regimento de 
Infantaria, que não entrou na guerra, no movimento, 
e da Escola dos Regimentos da Vila Militar, que tam-
bém não se manifestou. E esse Forte ficou sozinho 
com aqueles patriotas que se rebelaram contra o Go-
verno de Epitácio Pessoa, porque queriam impedir 
que Epitácio Pessoa desse posse ao seu sucessor 
legítimo, o grande Presidente Artur Bernardes, diga-
se de passagem. 

O que pensavam esses homens que ali estavam 
no Forte de Copacabana e que se insurgiram contra o 
Governo de Epitácio Pessoa? O que fazer? Eles eram 
bravos, eles eram corajosos. O que fazer com esses 
homens fortes e corajosos que queriam derrubar o Go-
verno? Meia dúzia de militares, alguns oficiais, grande 
maioria de praças. Eles se rebelaram, prepararam-se 
ali para enfrentar uma guerra dentro do País, dentro 
de Copacabana. E o fizeram com o sacrifício da pró-
pria vida. 

O Comandante do Forte então era Siqueira Cam-
pos. Siqueira Campos reuniu todos os oficiais, todos os 
soldados, todos os sargentos e disse: “Vamos derrubar 
o Governo, estamos contra esse Governo. Aqueles que 
tiverem família, aqueles que tiverem qualquer proble-
ma pessoal, aqueles que não quiserem, aqueles que 
não concordarem, estão livres para sair. Ninguém vai 
criticar ninguém. Podem sair”.

O Forte ficou com mais ou menos vinte e oito a 
trinta pessoas apenas: quatro oficiais, sargentos, sol-
dados. Imaginaram inicialmente explodir o forte, o paiol, 
mas desistiram do intento com receio de prejudicar os 
civis. Um deles retirou a bandeira do Brasil, dividiu-a 
em dezoito pedacinhos e cada um daqueles dezoito 
recebeu um fragmento da bandeira. E saíram arma-
dos em direção ao Catete, quando já havia quatro mil 
soldados, no mínimo, na Praça Serzedelo Correia para 
debelar aquele movimento. Mas não importava, havia 
o ideal, havia um vigor mental impulsionando aqueles 
homens chefiados, então, por Siqueira Campos. 

E começaram a caminhar armados, quando se 
aproximou um civil, um gaúcho que estava no Rio de 
Janeiro, muito bem vestido, com um chapéu – naquela 
época se usava muito chapéu –, e perguntou a eles: 
“Aonde vocês vão? Por que vocês estão fazendo as-
sim?” 

Eles disseram: “Nós vamos derrubar o gover-
no”. 

“Mas como? Só vocês? Então, eu tam-
bém vou”.

E lá se foi o gaúcho junto. 

“Me dê uma arma”. 

E o Siqueira Campos entregou a ele uma es-
pingarda. Continuaram a caminhada. E as forças do 
governo prontinhas para atacar. Foi dada, finalmen-
te, a ordem do ataque. E o civil Otávio Correia – que 
hoje tem nome de rua em várias praças, inclusive 
no bairro da Urca – foi o primeiro a tombar. E foram 
tombando um a um. Já eram mais ou menos oito. E 
todos caíram. Não houve ninguém que não tivesse 
sido ferido, incluindo-se aí Eduardo Gomes e Siqueira 
Campos, que dos quatro oficiais foram os que con-
seguiram sobreviver.

Então, quando vi isso aqui, meu caro Senador 
“Mozart”, essa notícia, esse espetáculo de dois pân-
degos que fizeram um desfile de moda masculina no 
Forte de Copacabana, eu disse: “Não é possível, não 
é possível que estejam permitindo este tipo de agres-
são à História brasileira”. 

E como podem aqueles bravos que defenderam 
a Pátria, um ideal, o Forte e que uma vez saíram...
podem misturar-se hoje com esse tipo de levianda-
de? Daí o meu protesto hoje. Não é o meu primeiro. 
É o segundo, é o segundo protesto que faço contra o 
mau uso de uma fortificação, de uma História. Estão 
elencados aqui neste livro, Fortificações no Brasil, 
mais de 350 fortificações, fortes, fortins, fortalezas que 
existem em nosso País, alguns abandonados, a maioria 
esquecida. E lembra o Coronel que no mínimo deveria 
ser colocada uma placa explicando o que era ali – do 
Amazonas ao Rio Grande do Sul. 

Daí o meu pronunciamento até meio desanimado 
hoje, porque é o segundo que faço sobre o Forte de 
Copacabana. Virou bagunça. Não podia. Sabe V. Exª, 
Sr. Presidente, qual foi o último tiro que o Forte de 
Copacabana deu? Foram 12 contra o navio, o grand 
destroyer Tamandaré, que saía pela Barra levando o 
Presidente Carlos Luz, o Almirante Pena Boto, o Almi-
rante Sílvio Heck e vários e vários e vários políticos, 
inclusive Carlos Lacerda, grande Governador do Estado 
da Guanabara, em demanda a São Paulo, na época 
da deposição do Presidente Carlos Luz. Foi a última 
vez que o Forte disparou: 12 tiros contra o Cruzador. 
Felizmente, nenhum acertou o alvo.

Ao deixar a tribuna na tarde de hoje, espero, 
sinceramente, que o atual Ministro da Guerra ou Co-
mandante Militar do Leste reveja esta posição de per-
mitir que aquela Repartição do Exército, que guarda 
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tanta tradição, que tem um significado enorme para o 
nosso País... Esse tipo de coisa, de apresentação não 
combina com o seu passado, com as suas finalidades. 
Ele não é mais empregado na guerra, não é mais usa-
do nos conflitos, mas guarda a memória de heróicos 
brasileiros, de homens que lutaram por um ideal muito 
sério. Dificilmente, existirá uma história tão épica no 
Exército, como essa dos 18 do Forte.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, 
o Sr. Raimundo Colombo, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Muito obrigado, Senador.

Antes de dar a palavra ao Senador Raimundo 
Colombo, chega à Mesa um projeto de lei do Senado 
que proíbe o fornecimento de sacolas plásticas pelos 
estabelecimentos comerciais, que será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e à 
Comissão de Meio Ambiente para exame.

Sobre a mesa, projeto de Lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 424, DE 2008 

Proíbe o fornecimento de sacolas plás-
ticas pelos estabelecimentos comerciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica vedado o fornecimento, pelos estabe-

lecimentos comerciais, de sacolas plásticas de polietile-
no, polipropileno ou matérias-primas equivalentes para 
acondicionamento e entrega aos clientes de gêneros 
alimentícios, produtos e mercadorias. 

§ 1º A substituição das sacolas plásticas citadas 
no caput deste artigo dar-se-á por sacolas de papel, 
sacolas reutilizáveis ou sacolas plásticas biodegra-
dáveis. 

§ 2º Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas 
que sejam confeccionadas em material resistente ao 
uso continuado, que suportem o acondicionamento e o 
transporte de produtos e mercadorias em geral e que 
atendam às necessidades dos clientes. 

§ 3º Entende-se por sacolas plásticas biodegra-
dáveis aquelas que sejam confeccionadas em material 
que se deteriore de forma rápida na natureza. 

§ 4º Para o disposto no caput inclui-se como 
biodegradáveis, também as sacolas fotodegradáveis e 
hidrossolúveis, assim como outras que se enquadrem 
na situação de rápida degradabilidade, cuja decompo-

sição não resulte em material nocivo ao meio ambiente 
ou à saúde de humanos e animais. 

Art. 2º A substituição das sacolas plásticas de 
que trata o art. 1º dar-se-á no prazo de quatro anos, 
período em que os estabelecimentos comerciais de-
verão adequar-se às disposições desta Lei. 

Art. 3º Transcorrido o prazo estabelecido no art. 
2º, os estabelecimentos comerciais que deixarem de 
cumprir a substituição disposta nesta Lei ficarão sujeitos 
à aplicação de multa diária de quinhentos reais. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Introduzidos nos anos 1970, os sacos de plásticos 
rapidamente se tornaram muito populares, em espe-
cial devido à distribuição gratuita nos supermercados 
e demais estabelecimentos comerciais, que embalam 
em saquinhos tudo o que passa pela caixa registra-
dora, não importando o tamanho do produto que se 
tenha à mão. Esse hábito já foi incorporado na rotina 
do consumidor, como se o destino de cada mercadoria 
comprada fosse mesmo um saco plástico. 

No entanto, a matéria-prima dessas sacolas é o 
plástico filme, produzido a partir de uma resina cha-
mada polietileno de baixa densidade. Abandonados 
em lixões, os sacos plásticos impedem a passagem 
da água, retardando a decomposição dos materiais 
biodegradáveis. 

As vantagens do plástico comum ¿ durabilida-
de, resistência à umidade e aos produtos químicos ¿ 
são as mesmas que lhe conferem um aspecto nega-
tivo grave: impedem sua decomposição. É enorme o 
potencial de danos ao ambiente exercido, dessa ma-
neira, pelas pessoas que jogam plásticos nas praias, 
matas, rios e mares. 

A proposta que ora apresentamos objetiva por um 
fim a esse grave problema ambiental no prazo de quatro 
anos. A eliminação da prática da distribuição gratuita 
das sacolas plásticas por supermercados e outros esta-
belecimentos comerciais é uma medida imprescindível 
para diminuir a poluição do solo e da água. 

Pelas razões expostas consideramos de elevada 
importância a participação dos nobres Parlamentares 
no esforço para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2008. – 
Senadora Serys Slhessarenko.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, cabendo 
à última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Sr. Presidente, antes de o Senador Colombo começar 
a falar, eu gostaria de me inscrever para uma comuni-
cação inadiável, em face de uma grave comunicação 
que acabei de receber do meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Então, concedo a palavra ao Senador Raimundo 
Colombo e, em seguida, a V. Exª para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Quero cumprimentar o nosso Presidente, Senador 
Adelmir Santana.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de fazer dois 
registros e depois fazer um pronunciamento sobre a 
eleição nos Estados Unidos.

O primeiro registro é que o Tribunal de Contas da 
União concedeu o Grande Colar do Mérito do Tribunal 
de Contas, que foi instituído em 2003, agora a sete 
autoridades brasileiras. O primeiro a um catarinense, 
ao Ministro Ademar Paladine Ghisi, in memorian; ao 
ex-Ministro Arnaldo da Costa Pietro; ao pianista Arthur 
Moreira Lima; ao Ministro Célio de Oliveira Borja; ao 
Ministro José Carlos Moreira Alves; à Confederação 
Nacional do Comércio; e também ao ex-Governador 
de Santa Catarina, Antônio Carlos Konder Reis, sete 
autoridades destacadas na história política brasileira, 
sendo dois catarinenses.

O Ministro Adhemar Ghisi, que faleceu recen-
temente, Parlamentar brilhante, homem público ex-
traordinário, um exemplo para todos nós, inclusive 
foi Ministro do Tribunal de Contas da União, recebeu, 
através da sua senhora, uma homenagem realmente 
destacada, merecida e reconfortante à família e a to-
dos nós brasileiros.

Eu tive o privilégio de representar o Dr. Antônio 
Carlos Konder Reis, um dos políticos mais brilhantes 
do nosso País. Foi Deputado Estadual, Deputado Fe-
deral várias vezes, Senador da República, Governador 
duas vezes, Vice-Governador, Relator da Constituin-
te de 67, Relator Adjunto da Constituição de 88, um 
dos homens mais cultos que conheço. Dedica sua 
vida exclusivamente à vida pública, homem probo, 
um exemplo, uma pessoa extraordinária que, não 
podendo estar presente à solenidade, pediu-me que 
o representasse e eu o fiz com o maior orgulho, com 
a maior honra, pois tenho por ele uma admiração ex-
traordinária. É realmente uma das pessoas que são 
referências, porque o líder é aquele que deixa cami-
nhos, que mostra caminhos, que tem seguidores. Em 

Santa Catarina mesmo e no Brasil, são milhares os 
seguidores de Antônio Carlos Konder Reis, pelo seu 
exemplo, pela sua história, pela sua vida, pelo resul-
tado do seu trabalho. Foi realmente uma grande honra 
e eu cumprimento o Tribunal de Contas da União pela 
extraordinária homenagem a todos os sete, e destaco 
aqui os dois catarinenses.

Quero, também, cumprimentar a todos os cata-
rinenses que estarão no encontro da maçonaria, que 
começa hoje em Chapecó. É extraordinário esse gru-
po. Não sou maçom, mas tenho uma grande admira-
ção pelo trabalho que eles fazem, pela contribuição 
que eles dão, desde o Império e sempre, à sociedade 
brasileira.

Os temas que serão discutidos são extraordina-
riamente oportunos e vão realmente destacar, ampliar 
e qualificar ainda mais a participação na sociedade 
brasileira.

O Senador Mozarildo Cavalcanti, uma das gran-
des autoridades do Brasil, estaria hoje lá, estava sendo 
aguardado, mas infelizmente não foi possível. V. Exª 
seria muito bem recebido, pois no nosso Estado tem 
grande número de admiradores, havia uma expectativa 
muito grande. Tenho certeza de que em breve V. Exª 
estará lá e poderá transmitir seu conhecimento, como 
fez hoje aqui, que vai repercutir lá.

Hoje inicia um encontro extraordinário na espe-
cial cidade de Santa Catarina, que é Chapecó, centro 
de desenvolvimento, uma região importante, o oeste 
catarinense, uma região produtora, que vai concen-
trar esse encontro de todos os catarinenses que vão 
debater temas extraordinários com relação à ética, ao 
comportamento do cidadão, aos valores, princípios da 
conduta dos líderes na nossa sociedade e o futuro do 
nosso País.

Cumprimento a todos os que estarão lá. Infeliz-
mente não poderei estar presente, mas será um evento 
de grande repercussão e mostra a importância desse 
segmento, desse grupo de pessoas honradas, que tra-
balha, que faz o bem sem mostrar o rosto, sem querer 
ser reconhecido por isso, mas que ajuda muito a nossa 
sociedade a evoluir.

Sr. Presidente, eu desejo colocar a importância, 
a simpatia que causou em todo o mundo a eleição do 
Senador Barack Obama, agora Presidente eleito dos 
Estados Unidos. Ele realmente é um homem predes-
tinado, um homem que se qualificou, venceu barrei-
ras incríveis. Nas primárias do Partido Democrata, ele 
venceu nada menos que a Senadora Hillary Clinton, 
que era tida como uma grande candidata, a quem di-
ficilmente alguém poderia fazer frente; ainda mais um 
negro, ainda iniciando a carreira, pudesse competir 
com ela em condições de igualdade e até superá-la. 
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Foi realmente uma grande surpresa. No início, nin-
guém acreditava.

O Senador Barack Obama mostrou realmente 
talento político, capacidade de comunicação. Ele é um 
homem que se comunica extraordinariamente bem, 
com grande carisma. E, depois, ele venceu a eleição 
contra, não um candidato qualquer, mas o Mc Cain, 
que é uma bandeira, é uma referência nos Estados 
Unidos. É um herói de guerra, um homem de conduta 
ilibada, uma pessoa extremamente qualificada, e que 
mostrou, de forma muito clara, que não era uma elei-
ção qualquer; não era.

Mas, com certeza, o grande fator que prejudicou 
o Senador Mc Cain foi realmente a crise americana. 
Houve também a questão da Guerra do Iraque, que 
teve lá um desgaste muito grande; um outro fator 
importante foi o Furacão Katrina, quando o Gover-
no demorou muito a reagir. Mesmo quando essa 
discussão era forte e desgastava o Governo, o Mc 
Cain ainda estava em primeiro lugar. Nas pesquisas, 
ele estava à frente do Obama. O que realmente ti-
rou a eleição do Partido Republicano e do Mc Cain 
foi realmente a crise econômica. Esta fez com que 
se mudasse todo o processo de avaliação de pre-
ferência política, porque Barack Obama, claro, do 
ponto de vista do seu desempenho pessoal, do seu 
carisma, se tornou, no mundo inteiro, a grande re-
ferência, e há grande simpatia em torno dele. Mas 
não era assim, nos Estados Unidos, no início. Ele se 
transformou depois. Ela é uma vitória pessoal, forte. 
É claro que ela tem muitos lados e muita simbologia 
em diversos setores.

E aqui já foi falado pelo Senador Arthur Virgílio, 
ele não usou a seu favor a questão do racismo, até por-
que, neste momento, isso seria limitante. Os Estados 
Unidos até evoluíram muito nessa questão. Quando 
a Suprema Corte declarou, em 1954, inconstitucio-
nal a segregação nas escolas públicas isso já foi de 
certa forma um avanço. Aquela legislação de 64, de 
65, onde se conquistaram os direitos civis, o próprio 
direito eleitoral, foi muito rápido. Vejam que 43 anos 
depois já temos isso tudo superado e elegendo agora 
um Presidente negro dos Estados Unidos. Mas tam-
bém o próprio Partido Republicano trabalhou nessa 
questão quando nomeou, no primeiro Governo Bush, 
o Bush pai, aliás o único que não se reelegeu, Colin 
Powell, cujo livro li, realmente mostra claramente ali a 
ascensão da comunidade negra nos Estados Unidos. 
Agora mesmo, a Condoleezza Rice, como Secretária 
de Estado, é destacada.

Então é impressionante como, num período tão 
curto, a sociedade americana mostrou tanto bom sen-
so e equilíbrio, superando aquilo que era uma coisa 

inadmissível, inaceitável num país de referência como 
esse, poder ter hoje um presidente negro, pela primeira 
vez na história americana, mas com carisma realmente 
espetacular. A crise no Governo Bush prejudicou muito 
o Partido Republicano. No Estado de New Hampshire, 
o candidato ao Senado perdeu para um adversário que 
só dizia duas palavras, como o caso daquele que dizia 
“meu nome é Enéas!” Lá, ele dizia “Eu sou anti-Bush”. 
Um Senador renomado, com forte atuação – não me 
lembro seu nome agora –, acabou sendo derrotado 
por um que não tinha nenhuma proposta. A única coi-
sa que fazia era passar essa mensagem.

No Estado de Minnesota, onde há cerca de três 
milhões de eleitores, um dos Senadores mais des-
tacados concorreu, Senador Mozarildo, contra um 
cômico e ganhou por 571 votos. Então, houve, de 
forma clara, uma posição contra o Presidente Bush 
e o Partido Republicano. Isso ficou muito claro no re-
sultado da eleição, sobretudo na eleição parlamentar, 
onde o Partido Democrata ampliou a sua representa-
ção, que já era majoritária, tanto no Senado quanto 
na Câmara.

Eu acho que isso deixa alguns sinais para todos 
os países, especialmente para o nosso, porque há vá-
rios fatos novos refletindo na conduta da sociedade. 
O Senador Arthur Virgílio falou da posição de Gorba-
chev quando fez aquela abertura na Rússia. Eu li, na 
época, em 1985, seu livro e me impressionou muito a 
sua visão e o seu combate contra o estatismo, contra 
o controle do Estado, o excesso do Estado, a corrup-
ção, o velho Estado arcaico e corrupto que sabemos se 
estabelece ao longo do tempo e que a história mostra 
que acontece desde o início da civilização. Assim foi 
no Império Romano.

A grande verdade é que aquele modelo constru-
ído após a Segunda Guerra Mundial, que até levan-
tou o Muro de Berlim para construir ali uma diferença 
ideológica, é uma coisa superada. O muro já caiu, o 
modelo soviético também não existe mais. Eles estão 
construindo e estão tentando ter a sua posição. As-
sim, essa questão ideológica não é mais parâmetro 
para a preferência política. Isso também se dá aqui 
no Brasil, de forma muito clara. E essa falta de iden-
tidade política se traduz, por exemplo, na eleição mu-
nicipal. Num Município, seu aliado era o partido que 
tinha o número 11. Aí tu viajavas 30 quilômetros e o 
seu aliado era o partido de número 15 e o de número 
11 já era seu adversário. Aí no outro era o de número 
45, no outro era... Então, as pessoas percebem que 
os partidos hoje praticamente não têm mais identi-
dade. Existem diferenças, existem lideranças que se 
destacam, que têm a sua preferência, a sua postura, 
a sua imagem, mas, quanto aos partidos virou tudo 
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uma salada, exatamente em conseqüência dessa 
questão ideológica.

E há no Brasil um outro fator também que reper-
cute, que amplia essa confusão, que é a falta de dife-
rença, na prática, de proposta de governo. Porque, de 
forma clara, dez anos atrás, nós tínhamos um grupo 
que tinha uma ação de governo mais liberal, que se ca-
rimbou como neoliberal e se achou ali todos os defeitos 
do mundo, porque havia uma oposição muito dura feita 
pelo PT e que apresentava questões muito diferentes. 
Por exemplo, no caso das privatizações, havia aquela 
história muito clara de que o PT não aceitava... O PT 
não quis assinar a Constituição de 88. Lembro, por 
exemplo, a questão do lucro dos bancos. Eu só tenho 
uma conta no banco, mas a gente, que era oposição, 
era carimbado como banqueiro, diziam que represen-
távamos o lucro dos bancos.

O Proer, Senador Mozarildo Cavalcanti, era uma 
coisa clara. Se formos analisar o que o PT falou do 
Proer, veremos que ele agora está fazendo algo igual. 
Inclusive, artigos do Ministro Guido Mantega diziam 
realmente horrores do Proer. Mas agora o que ele 
pode dizer da ação que está fazendo na proteção dos 
bancos?

A questão do nacionalismo. Havia uma diferença 
clara de proposta, de modelo, de solução para o nosso 
País. A diferença existia, mas hoje não há mais, porque 
o PT chegou ao Governo e está fazendo exatamente 
aquilo que ele combatia, que ele quase criminalizava, 
indo para as ruas e chamando a gente de tudo quanto 
era coisa. Você imagina o PT, na Oposição, agora, aqui, 
combatendo ou dizendo de novo o que o Governo está 
fazendo em relação ao Proer do Lula. Em contraponto, 
não aceita que o INSS aumente ou corrija de forma 
adequada o salário dos aposentados. Então, se o PT 
agisse com a irresponsabilidade com que agiu quan-
do era Oposição, nós hoje teríamos passeatas pelo 
Brasil inteiro e o Congresso aqui não poderia funcio-
nar. A verdade é que o PT chegou ao Governo e ficou 
igualzinho ao que combatia antes. Isso confunde as 
pessoas e desgasta a classe política.

O que é o Obama nesse contexto? O Obama 
é o novo. Ele representou mais do que disse e mais 
do que propôs. Eu procurei acompanhar e não vi 
propostas claras do candidato Obama. Ele era mui-
to genérico, não dizia como ia resolver o problema. 
Ele levantava o problema, mas não dizia como iria 
resolvê-lo. Claro que nós todos vibramos, pela sim-
bologia da sua eleição, pela característica pessoal, 
muito simpática, muito carismática, mas, se formos 
olhar a questão, veremos que ela é mais profunda, 
porque o Partido Democrata é mais protecionista. 

Representando mais as questões internas, vamos ter 
conseqüências no Brasil.

Mas eu mesmo torci pelo Obama e, se fosse 
votar, votaria nele, pelo que ele representa em rela-
ção à evolução social, à capacidade da sociedade 
americana, que não é diferente da do Brasil, pois um 
operário é o Presidente do nosso País. Isso mostra 
que essa movimentação social é realmente uma coi-
sa extraordinária, sendo uma das grandes conquistas 
da democracia, uma das marcas da democracia que 
faz com que nada seja impossível. Isso é uma coisa 
extraordinária.

A palavra-chave da campanha do Obama era 
“mudança”. Acho que isso se aplica muito ao Bra-
sil. Acho, Senador Mozarildo, que o Governo está 
errando muito na avaliação da crise por todas as in-
formações que recebemos. Ainda hoje vamos viajar 
com um grupo de Parlamentares para a Alemanha a 
fim de conhecermos mais profundamente o que está 
acontecendo na Comunidade Européia. Mas nós nos 
relacionamos. Falo praticamente todos os dias com um 
amigo que é reitor numa universidade de Economia 
dos Estados Unidos. As informações que recebemos 
do que está acontecendo lá e do impacto que vai ter 
aqui são bem diferentes daquilo que o Presidente 
diz, quando fala que é uma marolinha, ou do que a 
Ministra Dilma Rousseff disse ao comparar a crise a 
uma gripe de final de semana. As informações que 
recebemos são completamente diferentes do que 
está sendo dito aí.

Senador Mozarildo, concedo um aparte a V. Exª 
e fico honrado de tê-lo aparteando o meu pronuncia-
mento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu que 
me sinto honrado, Senador Colombo. Primeiramente, 
quero agradecer a V. Exª pelo registro que faz do 6º 
Congresso Maçônico catarinense, que se realizará em 
Chapecó. Como V. Exª disse, eu estaria lá amanhã, 
como um dos conferencistas, mas fiz um pronunciamen-
to hoje, da tribuna do Senado, que acho que terá uma 
abrangência maior, porque foi para todo o Brasil.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Com certeza.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Tenho 
certeza de que os nossos irmãos maçônicos de Santa 
Catarina, o quarto Estado em importância na Maçona-
ria brasileira, estão atentos à realidade do País. Fiquei 
também muito impressionado com a análise de cientista 
político que V. Exª fez do quadro não só dos Estados 
Unidos como do Brasil. Coincidentemente, ganhou lá 
o Partido Democrata e V. Exª é do Democratas brasi-
leiro. Então, espero que igual sorte também tenha V. 
Exª. Tenho certeza de que muitos catarinenses querem 
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vê-lo no Governo daquele Estado. Faço votos de que 
realmente V. Exª seja o próximo Governador.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Muito obrigado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Quanto 
ao PT, realmente, V. Exª colocou com muita elegân-
cia. Mas até já fiz aqui um pronunciamento mostrando 
o paradoxo. O Presidente Lula disse que ele é uma 
metamorfose ambulante. Eu diria que ele está sendo 
quase uma metamorfose ambulante delirante, porque 
o Presidente Lula, quando Constituinte, simplesmente 
não votou o texto constitucional, dizendo que o texto 
constitucional não prestava, que estava obedecendo 
ao comando do Palácio do Planalto. Quem era o Presi-
dente? O Presidente Sarney. Disse ainda que os Cons-
tituintes eram conservadores, banqueiros, reacionários 
e que os militares ficariam na mesma situação. Porém, 
hoje, essas pessoas que ele acusou dessa forma é 
que garantem a governabilidade do governo dele. E 
o combate que ele fazia da política que eles chama-
vam de neoliberal, de entreguista? Então, eles estão 
fazendo uma política neossocial, que está sendo pior 
do que a neoliberal, porque, na verdade, estão estati-
zando setores de maneira indireta. Eles dizem: “Mas 
estão fazendo na Europa também”. Então, de fato é 
preciso que o Presidente Lula fale menos e aja mais, 
fale menos e ouça mais. Ele tem bons assessores. O 
Presidente Henrique Meirelles, que, felizmente, está 
na Presidência do Banco Central, é um homem que 
ele tem que ouvir mais, e tem que deixar de ouvir cer-
tos setores radicais e ideológicos do PT, que, na ver-
dade, ao contrário do que o Presidente diz – que é a 
Oposição que torce pelo quanto pior melhor –, parece 
que são os setores que torcem para que realmente a 
coisa fique ruim e eles possam então argumentar que 
precisam mais tempo no poder para corrigi-la. Quero 
cumprimentar V. Exª e, repito, quero vê-lo Governador 
de Santa Catarina.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) 
– Agradeço muito as palavras de V. Exª, e já me en-
caminhando para o encerramento, Senador Adelmir 
Santana, eu quero...

Não sei se o Senador Cristovam Buarque quer 
um aparte ou se vai fazer um pronunciamento logo 
em seguida.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Um 
aparte.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Por favor, é uma honra para mim. O meu sonho é que 
um dia Cristovam e Colombo se unam.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu de-
veria era chamar Senador “Cristovão”, porque de vez 
em quando me chamam de Senador Colombo.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Muitos me chamam de Senador Cristovão Colombo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Raimundo Colombo, eu quero dizer da satisfação 
de poder dar este aparte e também que há diversos 
temas do seu discurso que eu gostaria de comentar. 
Vou começar pelo que o Senador Mozarildo Cavalcanti 
trouxe, que é a posição do Partido dos Trabalhadores. 
Eu fui do Partido dos Trabalhadores e lembro que de-
fendi o Proer. Levei muita pancada.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – Ao 
contrário do partido, na época.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Ao con-
trário. Fui mais longe. Em uma entrevista, creio que em 
setembro de 1998, eu disse que se Lula ganhasse a 
eleição de outubro de 1998, deveria manter o Malan 
por pelo menos 100 dias. Isso porque vivemos num 
momento em que a credibilidade é tudo, e a grande 
causa da crise é a falta de credibilidade, porque uma 
instituição, na verdade duas entraram em uma crise ex-
plícita, porque a crise já existia, essa alavancagem do 
sistema financeiro, além do que é tolerado no sistema 
bancário. Mas creio que muitos não perceberam ainda 
que a crise não está só no sistema financeiro, mas está 
no setor produtivo. Banco não empresta mais apenas 
para ter lucro, porque eles gostam; banco empresta 
mais porque tem gente querendo empréstimo para 
comprar mais. E há indústria procurando ajudar a dar 
crédito porque quer vender mais: é o setor produtivo. 
Os empréstimos de 100 meses para comprar carro é 
claro que iam terminar dando problema, como vão dar 
ainda, a meu ver, no Brasil. E essa injeção de ontem é 
uma tentativa de evitar isso. A grande pergunta, e não 
sou contra essa injeção, é por que na hora da injeção 
para os bancos que estão derretendo, a gente encon-
tra dinheiro público federal? No entanto, na hora de 
evitar que derretam os cérebros das nossas crianças 
sem escola boa, a gente não encontra dinheiro fede-
ral. Inclusive, quando defendo a federalização, acham 
que é um absurdo. Então, esse é um ponto. O outro 
ponto, que foi a abertura do seu discurso e sobre o 
qual eu gostaria de me manifestar, é também a minha 
simpatia, que o Senador Mozarildo Cavalcanti conhe-
ce, pelos maçons, pela luta dos maçons na República, 
na Abolição da Escravatura, na volta da democracia 
no Brasil, na luta pela educação. Isso do ponto de vis-
ta político. Além disso, o trabalho deles diretamente, 
na ação concreta, ajudando milhões de pessoas no 
Brasil afora. Uma rede de proteção social que vemos 
também nos espiritualistas e em diversas igrejas. A 
Maçonaria que, muitas vezes, é vista como contra a 
Igreja faz um trabalho que poucas igrejas fazem do 
mesmo tamanho. São pessoas pelas quais tenho o 
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maior respeito. E terceiro, sobre o Presidente Barack 
Obama. Primeiro, estou de acordo com V. Exª de que 
é um gesto simbólico fundamental. Perguntaram-me 
em uma entrevista, há alguns dias, antes da eleição 
dele, qual dos dois eu achava melhor para o Brasil, o 
Mc Cain ou o Obama. Eu disse: “Para o Brasil é a mes-
ma coisa, mas para a humanidade, Obama é melhor. 
E como o Brasil é parte da humanidade, penso que é 
melhor que seja o Obama”. Não por essas questões 
comerciais. Nisso, cada um tem que defender o interes-
se do seu país. Ele realmente representa um símbolo. 
Agora, eu acho que ele chegou a formular algumas 
propostas, Senador Raimundo Colombo. Não explícitas, 
não com detalhes, mas quando ele falava em distribuir 
a renda, penso que ele chegou a deixar claro que vai 
fazer isso por meio do sistema de saúde. E continuo 
achando que a melhor maneira de se distribuir renda, 
Presidente Adelmir Santana, não é distribuí-la, mas os 
serviços em que a renda é necessária para comprar. 
Se dermos saúde boa e educação boa, estaremos 
distribuindo renda.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Perfeito.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O im-
portante não é o contra-cheque, mas o que você com-
pra com ele. Em educação, ele fala pouco. Mas é um 
professor, um homem que vem da vida acadêmica, 
é um comprometido. Em saúde, ele falou muito, até 
pela influência da Senadora Hillary Clinton. Eu tenho 
muita esperança que o Governo do Presidente Oba-
ma, além do simbolismo... Imagine a África como não 
deve estar de alegria. Ontem vi uma matéria em uma 
televisão brasileira dizendo que acabou o racismo. 
Talvez seja muito forte isso, mas a partir de agora... 
Como já vi acontecer aqui em Brasília, algumas pes-
soas me contaram sobre um negro indo em seu car-
ro, com o seu motorista branco, e as pessoas que o 
acompanhavam falavam com o motorista e não com 
ele. Um funcionário, um Diplomata da Embaixada 
cubana, meu amigo, Sergio Cervantes, que é negro, 
disse-me que uma vez estava no carro e o guarda o 
parou... Não. Uma pessoa pediu esmola para ele e 
ele disse que não tinha dinheiro naquele momento. 
O pedinte então disse: “Não estou falando com você, 
crioulão. Estou falando com o dono do carro”. Veja 
a que ponto... Isso não vai acabar individualmente, 
mas vai haver uma quebra dessa idéia de diferença. 
Teremos que respeitar, o mundo inteiro, a partir de 
agora, terá que respeitar o negro como pessoa que 
é capaz de ser Presidente dos Estados Unidos. Vão 
ficar, inclusive, bonitas e bonitos os negros, porque 
a beleza vem muito não só de um instinto estético, 
mas também de um respeito social. Beleza tem muito 

a ver com isso. É um simbolismo, mas acho que ele 
tem uma linha do que fazer e como fazer. E, provavel-
mente, será uma mudança forte nos Estados, dentro 
da democracia, sem quebrar nenhum dos pilares da 
sociedade norte-americana, como Roosevelt não que-
brou nenhum; mas, realmente, significou uma mudan-
ça. Só para encerrar, V. Exª falou um pouco e queria 
lembrar que a nossa geração tem tido a oportunidade 
de ver coisas fascinantes. Vimos o homem chegar à 
Lua. Estamos vendo o avanço na área da medicina. 
Estamos vendo essa história de clonagem, do DNA, 
descobrindo como é que o ser humano é produzido. 
Vimos a queda do Muro de Berlim. Vimos o fim do 
apartheid na África do Sul, que poucos imaginavam. 
Vimos o fim das ditaduras que existiam nos anos 70 
em tantos países. E, agora, vemos um negro, com 
cara de progressista, com discurso progressista, ser 
o Presidente dos Estados Unidos. Vamos ter muito 
que contar para os netos. E isso me deixa muito feliz, 
independente de qualquer resultado que surja.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Com certeza. Agradeço a V. Exª, que enriquece o meu 
pronunciamento, mas também a participação do Se-
nador Mozarildo Cavalcanti. Fico orgulhoso.

Realmente, essa questão vai ser uma referência 
para nós todos e terá impacto político no Brasil. Acho 
que esse é o grande desafio.

Preocupa-me muito a questão da crise. E V. Exª 
colocou muito bem: uma coisa é a crise no setor finan-
ceiro, esta é uma unanimidade. O Presidente do Ban-
co Central, Henrique Meirelles, tem feito um trabalho 
correto, digno de elogios, mesmo nós da Oposição 
reconhecemos: que bom que está sendo feito. Agora, 
o Senador Cristovam Buarque destacou que em rela-
ção a outros setores, como, por exemplo, o da agri-
cultura, realmente o Governo está deixando a desejar. 
E vamos ter uma queda de safra, na minha opinião, 
muito maior do que essa que está sendo prevista. É 
uma coisa meio estranha, porque é o momento. Mas 
espero que, em 2010, possamos retomar, porque os 
países que se vão agravar na crise precisarão com-
prar mais e terão de diminuir o subsídio, que é uma 
questão fundamental. E aí teremos uma oportunidade. 
Tomara que, em 2010, o governo enxergue isso e dê 
condições para crescermos.

Agradeço a oportunidade e foi um privilégio ter V. 
Exª na Presidência, Senador Adelmir Santana.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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OF. Nº 84 /2008 - PRES/CAS

Brasília, 5 de novembro de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
58, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
“Dispõe sobre a atualização das aposentadorias e pen-
sões pagas pela Previdência Social aos seus segurados 
e, pela União, aos seus inativos e pensionistas”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

Ofício nº 138/2008-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 5 de novembro de 2008

Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho Presidente do Senado 
Federal

Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 679, 
de 2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, 
que “Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, para 
prever a realização excepcional de interrogatório do 
acusado preso por videoconferência”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Com referência aos ofícios que acabam de ser 
lidos, a Presidência comunica ao Plenário que aos 
Substitutivos aos Projetos de Lei do Senado nºs 
58, de 2003, e 679, de 2007, poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão, no turno 
suplementar, perante às Comissões de Assuntos So-
ciais e de Constituição, Justiça de Cidadania, respec-
tivamente.

O Senador Mozarildo Cavalcanti pede a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

Informo a V. Exª que a comunicação inadiável é 
vedada pelo Regimento para aqueles que já foram ins-
critos como oradores. De qualquer modo, pela ordem, 
concedo a palavra a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª 
e só estou realmente pedindo isso, Senador Adelmir, 
porque, coincidentemente, recebi um fax da Associa-
ção dos Moradores do Distrito do Surumu, que é uma 
pequena cidade, uma vila que está dentro da Reserva 
Indígena Raposa Serra do Sol, e o jornal Folha de Boa 
Vista, de Roraima, dá uma notícia da prisão de dois 
cidadãos norte-americanos dentro daquela Reserva. 
Veja como, na verdade, as denúncias que estamos 
fazendo aqui sucessivamente se comprovam a cada 
dia que passa, de maneira até rápida.

Quero ler só um trecho da carta-denúncia en-
viada pela Associação dos Moradores do Distrito do 
Surumu e assinada pela Presidente da Associação, a 
Professora Deise Maria Henrique Rodrigues, e pelo 
Vereador João Romão de Pinho – e peço que seja 
transcrita na íntegra –, em que reclamam que há 15 
dias a Vila do Surumu está sem abastecimento de 
água e, infelizmente, nenhum funcionário da empresa 
dá qualquer solução.

E, Senador Colombo, quando o Presidente de-
marcou a Reserva que está sub judice – está sendo 
apreciada pelo Supremo –, a Companhia de Água e 
Esgotos de Roraima, que é do Governo do Estado, foi 
forçada, praticamente, a fazer um convênio com a Fu-
nasa, que é um órgão corrupto do Governo Federal, 
comprovadamente corrupto, para assumir o abasteci-
mento de água, por intermédio de pessoas ligadas ao 
Conselho Indígena de Roraima.

Pois bem, há 15 dias, a população está obrigada 
a ir ao rio próximo pegar água para as necessidades 
todas dos seus lares, para tomar banho; enfim, 15 dias 
sem água é um negócio inacreditável.

Faço esta denúncia e peço providências, tanto 
ao Governo do Estado, para que reassuma, portanto, 
o fornecimento de água, como ao Ministro da Saúde, 
que adote uma posição de devolver, já que a Funasa 
é realmente um órgão reconhecidamente incompeten-
te, o fornecimento de água pela Companhia de Água 
e Esgoto de Roraima. O que não pode é a população 
ser penalizada.

Isso é um ato de terrorismo premeditado, e um 
ato de terrorismo de Estado. Por quê? Porque é pro-
movido pela Funai, que é a Fundação Nacional do Ín-
dio, em conluio com a Fundação Nacional de Saúde. 
Ora, uma fundação, que se diz Fundação Nacional de 
Saúde, está deixando uma população há 15 dias sem 
água. Quer coisa pior para causar doença do que a 
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pessoa ficar nessa situação? Então, quero aqui exigir 
providências do Governo Federal e do Governo Esta-
dual – vou-me comunicar com o Governador –, por-
que a situação é inacreditável. Não é nem inaceitável; 
é inacreditável que esteja ocorrendo.

Mas a outra notícia que está publicada no jornal é 
que dois americanos foram presos na reserva indígena 
Raposa Serra do Sol. Nós vimos aqui reiteradamente 
falando que essa área é estratégica e de importância 
para a defesa nacional, para a soberania do País, que 
está encravada dentro de uma região de litígio entre 
a Venezuela e a Guiana. E o que aconteceu, Senador 
Colombo? Dois estrangeiros, dois americanos entraram 
pela Guiana, a ex-Guiana inglesa, atual República da 
Guiana, para o Brasil com visto de turista de 15 dias. 

E a notícia é a seguinte: 

Os norte-americanos Andrew Dadiv Ko-
pfinger, 21, e Benjamim Martin Charles Genard, 
23, devem deixar o Brasil hoje. Eles foram 
presos pela polícia Federal, na quarta-feira, 
transitando sem autorização na terra indígena 
Raposa Serra do Sol, ao Norte de Roraima.

Segundo o superintendente da PF, José Maria 
Fonseca, eles entraram no País por Lethen, na fronteira 
do Brasil com a Guiana. Eles possuem visto de turista 
e prazo de permanência de 15 dias no Brasil. Os es-
trangeiros já estavam na região há mais de 10 dias.

Fonseca explicou que os americanos foram ou-
vidos pelo delegado plantonista da Polícia Federal na 
noite de quarta-feira e reafirmaram a versão apresen-
tada quando foram detidos, de que estavam “evange-
lizando os indígenas”.

Como o prazo para Kopfinger e Genard 
deixarem o Brasil vence hoje, a PF optou por 
liberá-los e monitorá-los até a saída do País.

Duvido que se fossem brasileiros nos Estados 
Unidos teriam esse tratamento. Duvido! Estavam numa 
região de interesse da soberania nacional.

“Para quem ia evangelizar, 15 dias parece 
pouco. Além de estarem com as passagens já 
compradas para esta sexta-feira. O comporta-
mento e o equipamento que transportavam dão 
a entender que a finalidade era outra”, receou 
Fonseca [delegado da Polícia Federal].

O engenheiro Andrew Kopfinger, que 
trabalha numa empresa de exploração de pe-
tróleo nos Estados Unidos...

Olhem só. Um deles, Senador Colombo, trabalha 
numa empresa de exploração de petróleo nos Estados 
Unidos. Por coincidência, a Venezuela tem petróleo, a 

Guiana tem petróleo e não aparece petróleo naquela 
região do Brasil.

(...) e Benjamim Genard, formado em Re-
lações Internacionais, foram detidos enquanto 
transitavam na Raposa Serra do Sol...

Eles disseram que pertenciam a uma missão 
evangélica – Meva.

Meva desmente a dupla de estrangeiros.

Diferente do que foi dito à Folha por al-
guns policiais e funcionários da Funai no mo-
mento em que os norte-americanos chegavam 
à Superintendência da Polícia Federal, eles 
não são integrantes da Missão Evangélica da 
Amazônia (Meva). A informação foi prestada 
pelo presidente da entidade, Milton de Ca-
margo César Sobrinho. “Eles não têm a me-
nor ligação conosco, nunca os vimos, não os 
conhecemos”, esclareceu.

Segundo Sobrinho, todos os missioná-
rios estrangeiros da Meva têm situação regu-
larizada junto à Polícia Federal e à Fundação 
Nacional do Índio. “Todos que entram na área 
indígena estão autorizados pela Funai. Entre-
tanto, não temos mais missionários estrangei-
ros morando na região”, disse.

Ele acrescentou que o trabalho de evangelização 
dos índios desenvolvido pela Meva é feito atualmente 
via rádio transmundial, que transmite o evangelho na 
língua macuxi [língua de uma das etnias dos nossos 
índios]. “A única atividade nossa na área é feita em 
visitas e por missionários brasileiros”, afirmou Milton 
Sobrinho.

Senador Colombo, veja um fato concreto. A reser-
va ainda nem foi julgada pelo Supremo. Pode ser que 
o Supremo revogue o ato, no mínimo, inconseqüente, 
insano, do Presidente da República, de ter demarca-
do essa reserva indígena, que é alvo de uma cobiça 
internacional muito clara.

Quero deixar aqui registrados, nesta minha pala-
vra pela ordem, a carta-denúncia da Associação dos 
Moradores de Surumu e a notícia do jornal que dá conta 
da presença de dois estrangeiros numa região sensível 
para a soberania e a segurança nacional.

Peço a V. Exª que autorize a transcrição dessas 
duas matérias neste meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridas nos termos do inciso I, § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Adelmir Santana, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Cumprimento e parabenizo V. Exª, Senador 
Mozarildo Cavalcanti. A Mesa recebe o seu pedido, e, 
na forma regimental, fará os procedimentos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2008

Requeiro, nos termos do Art. 13, combinado ao 
Art. 39-I, do Regimento Interno do Senado Federal, li-
cença autorizada para ausentar-me dos trabalhos da 
Casa no período de 25 a 28/11/2008, a fim de repre-
sentar a CPI “PEDOFILIA” no III Congresso Mundial 
de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes, na cidade do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 2008. 
– Senador Magno Malta.

REQUERIMENTO N° 1.345, DE 2008

Requeiro, nos termos do Art. 13, combinado ao 
Art. 39-I, do Regimento Interno do Senado Federal, li-
cença autorizada para ausentar-me dos trabalhos da 
Casa no período de 1 a 8/12/2008, a fim de representar 
a CPI “PEDOFILIA” no Internet Governance Forum 
(IGF), em Hyderabad, Índia.

Sala das Sessões, em 7 de novembro de 2008. 
– Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Os requerimentos lidos vão à publicação, e 
serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº1.346 DE  2008

Requer voto de aplauso ao professor 
Antônio Augusto Cançado Trindade, por 
ter sido eleito Juiz da Corte Internacional 
de Justiça.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao professor Antonio 
Augusto Cançado Trindade, por ter sido eleito, ontem, 
dia 6 de novembro de 2008, Juiz da Corte Internacional 

de Justiça, organismo judiciário da Organização das 
Nações Unidas, com sede em Haia, Holanda.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, bem como 
da Reitoria da Universidade de Brasília (UnB) e da 
Direção do Instituto Rio Branco, do Ministério das Re-
lações Exteriores.

Justificação

Para orgulho de todos nós, brasileiros, o professor 
Antônio Augusto Cançado Trindade foi eleito, ontem, 
dia 6 de novembro de 2008, Juiz da Corte Internacio-
nal de Justiça, organismo judiciário da Organização 
das Nações Unidas, com sede na Haia, Holanda. Ele 
obteve 163 votos dos integrantes da Assembléia Geral 
e 14 dos membros do Conselho de Segurança, tendo 
sido o candidato mais votado, segundo informações do 
Itamaraty. Terá mandato de nove anos e será o quinto  
brasileiro a integrar aquela Corte de 15 juízes, única 
com jurisdição geral para tratar de casos entre Estados. 
Os outros foram José Philadelpho de Barros Azevedo 
(1946/1951), Levi Fernandes Carneiro (1951/1955), 
José Sette Câmara (1979/1988) e Francisco Rezek 
(1996/2006). Ele, com certeza, será um digno repre-
sentante do Brasil na Haia, pois, além de preparo in-
telectual, tem experiência de magistrado internacional. 
É Doutor (Ph.D.) em Direito Internacional pela Univer-
sidade de Cambridge, juiz. e ex-presidente da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, professor titular 
da Universidade de Brasília (UnB) e do Instituto Rio 
Branco, ex-consultor Jurídico do Ministério das Rela-
ções Exteriores, membro titular do Institut de Droit 
International e do Curatorium da Academia de Di-
reito Internacional da Haia e membro das Academias 
Mineira e Brasileira de Letras Jurídicas. É autor de 30 
livros, de aproximadamente duas centenas de parece-
res jurídicos e de cerca de 360 monografias, artigos, 
contribuições para livros publicados em vários países. 
Por mais essa conquista  em sua vitoriosa carreira, ele 
faz jus à. homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 07 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.097, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Flexa Ribeiro
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PARECER Nº 1.098, DE 2008 
(Da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 

e Fiscalização e Controle)
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. nº 66/2008 – CMA

Brasília, 16 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão, em reunião no dia 14 de 
outubro de 2008, aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2007 com a 
Emenda nº 1-CAE/CMA, que “acrescenta § 2° ao art. 
39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para 
permitir a fixação de preço diferenciado na venda de 
bens ou na prestação de serviços pagos com cartão 
de crédito em relação ao preço à vista”, de autoria do 
Senador Adelmir Santana.

Atenciosamente, – Senador Leomar Quintani-
lha, Presidente.

OF.- PRES. Nº 4/2008-CRA

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos 

do art. 282, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, o Projeto de Lei do Senado nº 474, de 2007, foi 
aprovado, em turno suplementar, sem apresentação 
de emendas, e o Projeto de Lei do Senado nº 555, de 
2007, que tramitavam em conjunto, foi prejudicado, 
devendo ser arquivado definitivamente.

Atenciosamente, – Senador Neuto de Conto, 
Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.

OF nº CE/120/2008.

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n° 168, de 2008, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Adelmir Santana 
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Samambaia, no Distrito Federal”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/124/2008

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 167, 
de 2008, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Adelmir Santana que, “Autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Escola Técnica Federal de Planaltina, no 
Distrito Federal”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Com referência aos ofícios que acabam de 
ser lidos, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recursos, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 213, de 2007; 167 e 168, de 2008; e 474, de 2007 
(que tramita em conjunto com o de nº 555, de 2007), 
sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício n° 323-L-DEM/08

Brasília, 5 de novembro de 2008

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado JOSÉ 

CARLOS ALELUIA para integrar, como membro titular, 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em vaga existente.

Atenciosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Colombo. DEM 
– SC) – Não havendo mais nenhum orador inscrito, 
encerro a presente sessão, agradecendo a todos e 
convocando a próxima para segunda-feira.

Muito obrigado.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às13 horas e 28 
minutos.)
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Ata da 209ª Sessão Não Deliberativa, 
em 10 de novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Oridnária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes, Paulo Paim e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
se às 20 horas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Geraldo 
Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria 
de me inscrever para uma comunicação inadiável as-
sim que for possível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT.) – 
V. Exª está inscrito em primeiro lugar, após o primeiro 
orador inscrito, Senador Marco Maciel, a quem con-
cedo a palavra por 20 minutos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente nobre Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senado-
res, a eficiência, a agilidade e a probidade do Judiciário 
são fundamentais para o bom funcionamento da demo-
cracia e de suas instituições ao atender à necessidade 
de justiça acessível a todos, sem exceção.

Por outro lado, a celeridade e a previsibilidade são 
as duas condições básicas para a segurança jurídica 
de que o Brasil ainda é muito carente. As instituições da 
democracia representativa devem funcionar em inter-
dependência. À tradição portuguesa do Direito Proces-
sual Civil, acrescentou-se no Brasil o estudo dos clás-
sicos italianos: Calamadrei, Carnelutti e Chiovenda, os 
quais contribuíram para torná-lo ainda mais complexo. 
O nosso atual Código de Processo Civil, que data de 
1973, procura simplificar os referidos procedimentos, 
considerados de grande importância para maior acesso 
dos cidadãos e das empresas ao Judiciário.

O Supremo Tribunal Federal, com as competên-
cias atribuídas pela Constituição de 1988, recebeu a 
função de última instância constitucional. Isso ficou ex-

plícito, sobretudo, na Carta que está celebrando vinte 
anos de existência. Mesmo assim, por uma espécie de 
inércia, continuou o costume de se apelar para ele. A 
Emenda Constitucional nº 45, promulgada em 2004, 
cujo Relator no Senado Federal foi o Senador José 
Jorge, promoveu a reforma infraconstitucional do Po-
der Judiciário no sentido processualístico. 

Diante do potencial afluxo de processos, o Supre-
mo Tribunal Federal adotou medida preventiva mediante 
o chamado instituto de repercussão geral, identificando 
temas jurídicos repetitivos em casos-modelo, exemplos-
padrão, dependendo de um ou de dois julgamentos. 

Esse filtro, Senador Paulo Paim, permitiu a dimi-
nuição de cerca de 40% de recursos perante a mais 
alta Corte de Justiça do País. Isso se cotejarmos, com 
igual período de 2007, objetivando firmar o papel de 
Corte Constitucional e não instância de recursos. O 
moderno constitucionalismo europeu já se inclina, em 
muitos países, no sentido de fazer com que haja, além 
de uma corte superior de justiça, uma corte especifi-
camente para questões constitucionais. Isso acontece 
na Espanha e em Portugal, e talvez na França. 

O Brasil reforçou esse papel de extrema impor-
tância com relação ao Supremo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, gostaria de lembrar que já foram 
reconhecidos na repercussão geral 95 temas consti-
tucionais, dos quais 17 já adequadamente julgados e, 
quanto a outros, 6 criaram súmulas vinculantes. Entendo 
que a providência era justa, urgente e já tardava.

Mais recentemente, por iniciativa do STJ, cujo presi-
dente à época era o Ministro Raphael de Barros Monteiro, 
tramitou pela Câmara dos Deputados e, posteriormente, 
pelo Senado Federal, o projeto de lei que se transformou 
na Lei nº 11.672, a chamada Lei dos Recursos Repeti-
tivos, permitindo ao Superior Tribunal de Justiça julgar 
também casos– modelo sob idênticos critérios.

Esse método processualístico consiste no julga-
mento do primeiro recurso de cada série, repetível aos 
demais. A matéria inclusive tramitou aqui no Senado e 
foi objeto de discussão na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que tenho a honra de presidir. 
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Devo dizer que, quando a matéria chegou ao Plenário, 
foi requerida urgência, tendo em vista que o referido 
projeto uma vez convertido em lei iria contribuir para 
maior agilidade à justiça brasileira, gerando efeitos ex-
tremamente benéficos para a população e, de modo 
particular, para os demandantes.

Dos aproximadamente 360 mil processos que se 
acumulam ao longo de vinte anos no STJ, que substi-
tuiu o Tribunal Federal de Recursos, o atual Presidente 
daquela Corte, Ministro César Asfor Rocha, manifestou-
se sobre os efeitos da legislação:

São processos de massa, só mudam o 
nome do autor. Para esse processo deveríamos 
encontrar fórmula para também dar decisões de 
massa. Seria impossível dar aos processos de 
massa decisões manufaturadas. Aí veio a Lei 
dos Recursos Repetitivos: com o julgamento 
de dez temas, vamos eliminar cerca de 120 
mil processos no STJ.

Abro um parêntese para dizer que com a Constitui-
ção de 1988 e até antes disso, com a abertura política, 
aumentou muito o número de feitos perante o Judiciário 
em suas diferentes instâncias e cortes especiais, como a 
Corte Trabalhista, a Corte Eleitoral, ou o Superior Tribunal 
Militar. Enfim, em todas elas cresceu muito o número de 
feitos, o que levou, como decorrência, a um acúmulo de 
processos em diferentes instâncias, do primeiro, segun-
do e até o terceiro grau. Em alguns casos, eu diria, até 
o quarto grau, pois muitas dessas demandas chegam 
ou chegavam ao Supremo Tribunal Federal.

Esses institutos de repercussão geral – Súmula 
Vinculante, Lei Impeditiva de Recursos, Lei de Recur-
sos Repetitivos etc –, todos esses dispositivos legais 
contribuíram para melhorar a prestação jurisdicional 
por parte do Estado, o que considero positivo. Mas, se 
avançamos bastante, é necessário que ainda prossiga-
mos nesse esforço reformador, já que o País tem uma 
população prestes a alcançar 200 milhões de habitan-
tes. Precisamos encontrar meios de dar adequado e 
tempestivo andamento às demandas judiciais.

Na prática, isso significa que antes a parte perde-
dora sempre poderia recorrer ao STJ e, em alguns ca-
sos, ao STF. Dos últimos tempos em diante, causas afins 
podem ser apresentadas em blocos, reunindo muitas 
questões judiciárias, conforme características comuns. 
Elas entram em julgamentos sucessivos, permitindo ao 
STJ criar algo equivalente às súmulas vinculantes do 
Supremo Tribunal Federal. Aliás, a questão das súmulas 
vinculantes gera uma questão posta desde o início da 
década de 90, que se materializou posteriormente.

Em apenas três meses de aplicação da Lei 11.672, 
houve redução, em números absolutos, de 3.864 causas 

enviadas ao STJ, no mês de outubro, em relação às 
causas que deram ingresso, em agosto deste ano. 

O Professor Marco Lorencino, pesquisador do 
Centro Brasileiro de Pesquisas e Estudos Judiciais, 
manifestou-se favorável à repercussão geral, destacan-
do: “É necessário que a sociedade acompanhe, tanto a 
escolha dos processos que se tornarão modelo, como 
os julgamentos das causas pelo STJ”, como forma de 
receber os benefícios da legislação. 

Do mesmo modo que o modelo de repercussão ge-
ral concentrou e acelerou sentenças no STF, a mais alta 
corte de Justiça do País, o dos recursos repetitivos ense-
jou agilidade no julgamento dos processos no STJ.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. 
Senadores, os fatos falam por si mesmos. Estão sendo 
dados, pois, passos fundamentais que vão ajudar na ele-
vação da eficiência e ampliação das decisões judiciárias 
em nosso País. Essas contribuições foram analisadas, 
nos últimos anos, pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania da Câmara dos Deputados, bem como 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado Federal. Muito concorreram para a agilização do 
Poder Judiciário demonstrando que o Poder Legislativo 
está atento e presente no esforço de assegurar a todos 
o acesso à Justiça, que deve cumprir o princípio demo-
crático de julgar, tempestivamente, as demandas. 

Sr. Presidente, desejo, ao encerrar, fazer breve 
comentário sobre editorial do jornal Valor, de 4 de no-
vembro deste ano, intitulado “A revolução silenciosa 
em curso no Poder Judiciário”. Vou ler, rapidamente, 
pequenos tópicos desse editorial:

Começa o editorial do Valor dizendo o seguinte: 

São animadoras as perspectivas de maior 
eficiência da Justiça Brasileira com os primeiros 
resultados da aplicação pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) da chamada “Lei de Recursos 
Repetitivo”’. É a Lei nº 11.672. [...] A entrada 
em vigor da lei já surte efeitos afirmou ao Va-
lor o Ministro Francisco Cesar Asfor Rocha, 
Presidente do STJ. [...] O Ministro calcula que 
a escolha e julgamento de apenas dez temas 
repetitivos pode significar a eliminação de 120 
mil recursos que tramitam no tribunal. 

E o Ministro Cesar Asfor, nessa fala ao Valor, diz 
que o “número ideal de processos por Ministro: algo 
em torno de cem julgados ao ano”.

“O principal objetivo do novo Instituto” – aí cito 
mais uma vez o editorial do Valor – “é firmar o papel 
do Supremo como Corte Constitucional, e não como 
mera instância de recursos”, como casa de passa-
gem, como já se chamava. Ou seja, todo aquele que 
demandava e chegava até o STJ, não satisfeito com 
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o resultado do julgamento, tendia a, através de meca-
nismos recursais, buscar sempre o Supremo Tribunal 
Federal, e o STJ estava se resumindo quase a ser uma 
casa de passagem dos recursos. 

E continua o Valor:

A repercussão geral possibilita que a 
Corte deixe de apreciar recursos extraordiná-
rios que não tenham grande impacto sobre a 
sociedade [...] A “Lei dos Recursos repetitivos” 
começa a dar resultados significativos poucos 
meses antes de o Superior Tribunal de Justiça 
completar 20 anos de criação pela Constitui-
ção de 1988.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Concederei 
o aparte a V. Exª, mas antes quero apenas concluir:

Como bem lembrou o Presidente do STJ, 
o que se busca hoje em todos os países é a 
segurança jurídica. Com a globalização da 
economia, não existem mais empresas absolu-
tamente ou totalmente nacionais. A segurança 
jurídica é necessária. E os dois elementos for-
madores da segurança jurídica são celeridade 
e previsibilidade. 

Daí concordar integralmente com as colocações 
feitas pelo editorial do Valor.

Mas, ouço com prazer o Senador Mão Santa, 
antes de concluir a minha oração.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª traduz a confiança na democracia que 
o povo brasileiro pode ter. V. Exª foi longo e sinuoso. 
V. Exª tem experiência no Executivo, no Judiciário e 
no Legislativo, já foi inclusive Presidente da Câmara. 
Então, V. Exª entende. Eu não entendo tão bem como 
V. Exª, mas entendo melhor do que muitos aloprados 
que estão por aí. Atentai bem! Peguem o jornal. Tem 
de haver hierarquia e disciplina. Digo isso porque en-
frentei esse problema. Não tenho o entendimento ou a 
sabedoria de V. Exª. Está na Bíblia: “Sabedoria é ouro, 
entendimento é prata.” Mas, atentai bem: “’Mendes 
não pode ser simpático à ditadura’ – Vannuchi cobra 
distanciamento do presidente do STF ao debater tor-
tura”. Que absurdo! Que absurdo! Temos de entender 
as coisas...A lei em harmonia – harmonia só vem com 
respeito. Eu digo, porque eu tenho uma experiência 
para dar a esse Vannuchi e para dar ao Luiz Inácio. Eu 
tenho! Eu fui Governador de um Estado – atentai bem, 
Mário Couto! – e vivi essa zorra, como o juiz passando 
por cima do Supremo. Toda semana, na página, Mário 
Couto: “Juiz vai prender o Secretário de Administração”; 
“Juiz vai prender o Secretário de Fazenda”. Aquilo era 

uma zorra, porque abala o Estado. Essas mensagens 
abalam. Aí, eu chamei o Presidente do Tribunal de 
Justiça, que equivale, no caso, ao nosso grande e im-
poluto Mendes, que é o Presidente da Corte Suprema, 
e disse: “Dr. Almeida, Presidente do Tribunal de Justi-
ça, isso aqui eu não vou admitir mais. Aqui tem de ter 
harmonia, tem de ter hierarquia, disciplina, comando. 
V. Exª comanda o Judiciário e eu, o Executivo.” Então, 
está useiro e vezeiro atrair a imprensa... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – “Isso perturba 
a ordem e o progresso que está na bandeira. Vamos 
fazer o seguinte: ou o senhor dá jeito – qualquer ação 
contra Secretário meu, do Governo, V. Exª vem aqui 
e tomamos as decisões – ou, se não proceder assim, 
eu, Governador do Piauí, vou prender um bocado de 
juiz que eu conheço. Eu conheço onde eles andam, 
onde eles bebem e tudo. É muito fácil. É só dar para 
um capitão uma promoção que ele bota no camburão. 
Daqui que se vá soltar esse juiz no STF, vai demorar 
muito”. Harmonia, paz, o entendimento de V. Exª. Aqui 
está, Luiz Inácio, tem que chamar esse moço aqui – 
que eu não conheço, pois são tantos Ministros. Embora 
eu seja interessado, estudioso, assíduo dos problemas 
do Brasil, não posso, porque são 40 Ministros! Nunca 
dantes houve tantos Ministros. Então não sei, eu não 
conheço. Mas isso é um desrespeito! A nossa solida-
riedade ao Presidente da Corte Suprema, do Supremo 
Tribunal Federal. E V. Exª começou. A justiça é o pão 
de que mais a humanidade necessita. Isso não é meu 
não, é de Montaigne.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Agradeço, 
nobre Senador Mão Santa, o aparte de V. Exª desta-
cando o papel do Ministro Gilmar Mendes, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. Aproveito a ocasião para 
afirmar, concordando e subscrevendo o que V. Exª diz, 
que o Ministro Gilmar Mendes é um jurista na plena 
acepção do termo; tem uma sólida cultura haurida não 
somente dos seus estudos no Brasil e na Alemanha. 
Não por outra razão, foi ele alçado à Suprema Corte 
de Justiça do nosso País.

Encerro minhas palavras, Sr. Presidente, soli-
citando que seja publicado em apenso ao meu dis-
curso o editorial do Valor Econômico, sobre a Lei nº 
11.672, que cria a possibilidade dos chamados recur-
sos repetitivos.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Marco Maciel, V. Exª será atendido na for-
ma do Regimento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª poderia me inscrever 
pela Liderança da Minoria?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito em primeiro lugar e falará pela Li-
derança da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agrade-
ço.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Geraldo Mesquita será o próximo orador, 
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.348, DE 2008 
(Requerimento nº 20, de 2008-CCT)

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 

Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam 
prestadas, pelo Excelentíssimo Senhor Ministro das 
Comunicaçães, informaçães sobre o conteúdo das 
denúncias anexadas ao presente requerimento, 
subscritas por Coimbra & Sant’anna Advocacia, 
acerca do debate realizado em 9-7-2008, nesta 
Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado Fe-
deral, sobre:

a) possíveis irregularidades no uso dos 
canais em freqüência modulada que prejudi-
cam o espectro na capital do Estado de São 
Paulo.

b) Ainda, encaminho relação de emis-
soras de Rádio FM, para que sobre elas 
sejam prestadas as seguintes informações: 

o ato que outorgou a concessão, com base 
em qual legislação; local (sede) da conces-
são; local onde está instalada; potência au-
torizada (ERP Máxima) e potência operativa 
(atual), qual o ato de outorga e a base legal 
da mesma.

 
Justificação

O requerimento, ora manifestado, se justifica, 
em primeiro lugar, pela necessidade de maior publi-
cidade e transparência na gestão de órgão sujeito à 
fiscalização deste Senado Federal. E, em segundo 
lugar, tendo em vista a dúplice problemática: o pri-
meiro está relacionado com as emissoras que de-
têm concessões, mas não respeitam suas outorgas 
originárias e o segundo problema pertine ao fato de 
que as rádios-piratas que, estimuladas por tal senso 
de impunidade, entendem-se livres para irradiar em 
absoluto prejuízo do espectro.

De modo que, é imperioso investigar o espectro 
para constatar sua real situação, no sentido de veri-
ficar se realmente existem emissoras operando fora 
de suas outorgas ou, rádios que não se enquadram 
na potência, operando, portanto, em potência irregu-
lar, rádios que operam fora do local autorizado, rádios 
que operam em desacordo com a norma de 600KHz 
e, por fim, a forma de obtenção de outorgas junto ao 
Ministério das Comunicações.

Sabidamente, o presente questionamento cui-
da de interesses difusos que afetam a sociedade. A 
transmissão radiofônica é uma outorga pública. As 
concessões são deferidas àqueles que se mostram 
aptos a exercitarem um múnus público, ou seja, a 
irradiação de notícias e o de proporcionar um mo-
mento de lazer para a população, especialmente aos 
hipossuficientes.

Dispõe a Constituição Federal que o não-atendi-
mento, no prazo de 30 dias, dos pedidos de informa-
ções enviados por quaisquer das Casas Legislativas 
(art. 50, § 2º, CF/88) importa em crime de responsabi-
lidade, assim definidos pelo art. 13, 3, da Lei nº 1.079, 
de 10 de abril de 1950.

Assim, convicto de ser causa meritória, é que 
rogo aos nobres pares a aprovação do presente re-
querimento de informações.

(Sala da Comissão, 5 de novembro de2008.)
Sala das Sessões, 10 de novembro de 2008. – 

Senador Wellington Salgado.
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Brasília, 30 de outubro de 2008

À 

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA DO SENADO FE-
DERAL – CCT

Att: Exmº Sr. Presidente, Dr. Wellington Salgado

Ref.: Audiência Pública realizada em 9-7-2008 às 
9h00.

Em data de 9-7-2008, às 9h00, foi realizada Au-
diência Pública junto á esta D. Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 
Senado Federal – CCT.

Nesta audiência, com o comparecimento das 
autoridades do setor de telecomunicações, bem as-
sim, representantes do Comando da Aeronáutica e do 
Departamento de Controle do Espaço Aéreo, restou 
consignada a preocupação com a fiscalização da radio-
difusão exercida pela Agência reguladora – ANATEL, 
bem assim com o papel desempenhado pelo Ministério 
das Comunicações.

As preocupações apresentadas tinham lastro 
no perigo que representa a transmissão de sinais às 
emissoras irregulares na interferência do espaço aé-
reo, bem assim, no perecimento do próprio espectro 
de freqüência, mercê de interferências espúrias de 
rádios que não cumprem as regras e limites de suas 
outorgas originárias.

Essa situação já é bastante antiga e perpetua-se 
até os dias atuais, motivo pelo qual solicitamos a inter-
ferência de Vossa Excelência junto aos membros da 
Comissão que preside, para levar, mais uma vez, essas 
questões à agência reguladora, in casu a Anatel, para 
que a mesma realize a verificação de possíveis irregu-
laridades no uso dos canais em freqüência modulada 
que prejudicam o espectro em São Paulo, instando-a, 
pois, a cumprir suas atribuições em conformidade com 
o artigo 19, caput e incisos, da Lei nº 9.742/97.

Nunca é demais salientar que a capital do Estado 
de São Paulo possui atribuições de uso de canais especi-
ficadas a partir do Plano Básico de Distribuição de Canais 
em Freqüência Modulada – PBFM e que o espectro de 

radiofreqüências constitui bem público e recurso natural 
limitado e que deve ser utilizado segundo critérios rígidos 
de racionalização, sem a admissão de práticas que visem 
burlar as normas existentes. O papel da Anatel é o de 
justamente fiscalizar o uso racional do espectro de fre-
qüência, papel que não tem sido cumprido com a devida 
acuidade exigida pela importância da questão.

Ademais, não está sendo observada a previsão 
legal para a proteção na área de serviço urbana (con-
torno protegido) das entidades outorgadas e autorizadas 
para uso das freqüências em seus respectivos canais 
de acordo com a distribuição do PBFM nesta Capital e, 
também, neste particular, não se verifica empenho efe-
tivo da Anatel.

Cumpre obtemperar, que os problemas aqui, re-
sumidamente apresentados, já foram levados à Agên-
cia, inúmeras vezes e, ao longo dos últimos anos, nada 
foi feito, desaguando no sofrimento dos radiodifusores 
com a precária fiscalização do espectro de freqüência, 
deflagrando uma omissão inaceitável que está a exigir 
providências urgentes.

Enfatiza-se, uma vez mais, que foram feitos vários 
pedidos à Anatel, para que adotasse postura condizen-
te com uma fiscalização efetiva, que é a sua razão de 
existir, no entanto, não se percebe qualquer alteração 
no quadro fático das emissoras de FM que operam ir-
regularmente em São Paulo, prejudicando a recepção 
dos sinais de outras emissoras desta Capital pelas in-
terferências que as irregularidades provocam.

Sempre vigilantes, os radiodifusores e demais 
interessados, na recepção de sinais de qualidade, re-
alizaram inúmeras impugnações às Consultas Públicas 
que sucessivamente são praticadas. Consultas que, no 
mais das vezes, tem o condão de apenas prejudicar, 
ora sugerindo alteração das normas técnicas, para re-
dução do rigor na relação de proteção entre emissoras, 
de maneira a possibilitar estranhamente o ingresso de 
novos entrantes ora alterando de maneira indevida o 
Plano de Freqüência facultando que emissoras migrem 
e ampliem suas potências de transmissão independen-
temente de prejuízo que possam vir a causar.

São exemplos do que se disse, as impugnações 
apresentadas às seguintes Consultas Públicas:
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O que se vê, portanto, é um enorme respeito das 
emissoras regulares cumpridoras de suas outorgas 
que, se empenham na transmissão gratuita de uma 
programação de qualidade, com maciça carga de in-
formação e entretenimento, e para tanto não medem 
esforços para atender sempre melhor seus ouvintes, 
respeitando suas outorgas originárias e se ativando 
em manejo de procedimentos que acautelem e não 
prejudiquem o espectro, papel que, deveria ser cum-
prido com mais rigor pela Anatel.

A situação chegou a tal ponto que, para defesa 
desses interesses difusos, tem-se notícia de que tra-
mita perante o Ministério Público Federal (Processo 
nº 1.16.000.002720/2006-98), uma Representação 
contra a Anatel, onde já restou absolutamente clara 
a existência de situações de ilegalidade que levarão 
a curto espaço de tempo á derrocada do espectro de 
freqüência. Todavia, ficou claro, também, que não hou-
ve por parte da representada preocupação em fazer 
um rastreamento no espectro e, uma vez constatadas 
as irregularidades, fazer valer o seu poder de polícia, 
pugnando pelo fechamento das rádios.

Outro agravante é que a falta de fiscalização em 
relação a estas emissoras que detém concessões 
para funcionar em outras localidades, mas operam 
em locais diversos dos autorizados, tem incentivado a 
proliferação das rádios piratas, em vista do senso de 
impunidade estabelecido.

Então, tem-se pelo menos, dois problemas: o 
primeiro relacionado com as que detêm concessões, 
mas não respeitam suas outorgas originárias e o se-
gundo atinentes às rádios piratas que, estimuladas 
por tal senso de impunidade, entendem-se livres para 
irradiar em absoluto prejuizo do espectro.

Assim, é preciso investigar o espectro para cons-
tatar sua real situação, no sentido de verificar se real-
mente existem emissoras operando fora de suas ou-
torgas ou, rádios que não se enquadram na potência, 
operando, portanto, em potência irregular, rádios que 
operam fora do local autorizado rádios que operam 
em desacordo com a norma de 600 KHz e, por fim, 
a forma de obtenção de outorgas junto ao Ministério 
das Comunicações.

O público ouvinte e os radiodifusores precisam 
que haja um esforço conjunto entre a Agência e o 
Ministério responsável pelo setor, no sentido de que 
cada qual coloque em prática as suas competências 
e desempenhem suas legitimidades, no sentido de 
fazer-se uma prospecção no espectro para verificação 
da atual situação.

Nunca é demais, chamar, data vênia, atenção, 
para o fato de se tratar de interesses difusos que, afe-
tam toda uma população, notadamente lesionam os 
interesses dos menos favorecidos, na medida em que 
a transmissão radiofônica chega de forma gratuita aos 
lares destas pessoas que, por certo, têm direito a uma 
transmissão de qualidade e não raro, menos favore-
cidos que são, não têm como acesso a outras formas 
de entretenimento. Aliás, este é o sentido da outorga 
pública. As concessões são deferidas àqueles que se 
mostram aptos a exercitarem um munus público, in 
casu, a irradiação de notícias e o de proporcionar um 
momento de lazer para a população, notadamente 
os menos favorecidos, Se assim é, necessário que, 
haja respeito, às obrigações assumidas. Quem não 
desempenha com dignidade as obrigações que lhe 
foram estendidas pelo poder público, deverá ter sua 
concessão cassada.

Assim, apelamos à intervenção de V.Exa que, 
sabidamente é um defensor, incansável da moralida-
de pública e da legalidade, para que possa ser dado 
seguimento no trabalho que vinha sendo desenvol-
vido por esta ilustre Comissão, presidida por V.Exa, 
acerca das questões que dizem respeito ao espectro 
de freqüência, apresentando em anexo o espectro de 
São Paulo que, necessita de um acompanhamento 
mais rigoroso da Anatel, elenca-se, outrossim, alguns 
processos judiciais que, suscitam interesse, e que 
mereceriam um acompanhamento mais diferenciado 
com vistas, inclusive, ao manejo de medidas visando 
a cassação de liminares ou ainda, gestão nos proces-
sos administrativos que deveriam contar com estudo 
de viabilidade técnica.

COIMBRA E SANT’ANNA ADVOCACIA – Regia-
ne Coimbra Muniz de Góes Cavalcanti – Advogada 
– OAB/SP nº 108.852 – Patrícia Corrêa Davison – 
Advogada – OAB/SP nº 179.533.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.349, DE 2008

Nos termos do Art. 222 do RISF, Requeiro voto de 
aplauso ao Senador Barack Obama eleito Presidente 
dos Estados Unidos da América, manifestando admi-
ração ao atual ícone da renovação e do fortalecimento 
da democracia e reverenciando sua belíssima vitória 
a qual comoveu o mundo.

Justificação

O mundo está em festa. O rufar dos tambores to-
mou conta dos cinco continentes do planeta. Negros, 
brancos, latinos, asiáticos, indígenas, judeus, mulçuma-
nos, católicos, evangélicos, líderes de matrizes africa-
nas, enfim, pessoas das mais variadas nacionalidades 
têm, no resultado das eleições norte-americanas, uma 
resposta às suas esperanças. A euforia também toma 
conta de todos que lutam pelos direitos humanos, pela 
igualdade e pela liberdade. Afinal, o fato de a maior po-
tência mundial ter, a partir de 2009, um presidente negro, 
Barack Obama, é algo que muitos sequer esperavam 
que pudesse acontece, mesmo nos dias atuais.

A conquista é ainda mais especial se analisarmos o 
histórico de segregação racial existente nos Estados Uni-
dos até a década de 60, época em que Obama nasceu. 
Nesse período os negros sequer poderiam votar. Assim, 
a conquista dos direitos civis nos Estados Unidos não 
foi somente um olhar de integração dos excluídos, mas 
prova de um grande investimento na humanidade.

Obama carrega consigo a riqueza da multicultu-
ralidade, do olhar otimista e aglutinador. Ele defende 
os direitos humanos e, assim, é sinônimo dos novos 
tempos, é o reflexo das lutas de homens e mulheres, 
anônimos ou não, ao longo dos séculos. A trajetória de 
Obama e suas origens, as quais nos remetem a povos 
subjugados e excluídos, fazem com que a população 
mundial o coloque como símbolo de mudanças.

É importante destacarmos que pela primeira vez 
desde o período da Guerra Fria um presidente dos Es-
tados Unidos (seja democrata ou republicano) não utiliza 
como arma central de campanha a ideologia do inimigo 
externo. Ao contrário, prega a busca por soluções internas 
para o país. Outro ponto importante diz respeito ao meio 
ambiente. Citando Luther King, “Não podemos caminhar 
sozinhos”, Obama declarou seu interesse em energias 

alternativas e deu sinais de que os Estados Unidos de-
verão se render aos problemas ambientais.

Não somos inocentes a ponto de achar que se 
ele se tornar presidente dos Estados Unidos todas 
suas decisões serão consenso. A divergência de idéias 
certamente existirá em algumas ocasiões. Porém, é 
inegável que o momento é de unidade, é de celebrar a 
rica e bonita diversidade entre brancos, negros, orien-
tais, índios e latinos.

A vitória de Obama aponta para um futuro em 
que o grito dos livres será ouvido, como diz uma beta 
canção. Pessoas de todo mundo estão tendo e con-
tinuarão a ter um novo espelho. O novo presidente 
norte-americano é a prova de que todos são iguais e 
têm as mesmas capacidades, basta que oportunida-
des idênticas sejam oferecidas a todos.

É por acreditar nisso que, aqui no Brasil, estamos 
lutando para que o Estatuto da Igualdade Racial seja 
aprovado ainda em novembro. Não é possível fechar-
mos os olhos para os mais de 300 anos de escravi-
dão e os 120 anos de ausência de políticas públicas. 
Nós também temos nossos Obamas. São talentos de 
milhares de jovens que, diariamente, são jogados nas 
latas de lixo em razão da falta de acesso a serviços 
e da inexistência de oportunidades. Precisamos das 
políticas públicas e das ações afirmativas como armas 
contra o preconceito e a discriminação. Afinal, eles 
existem, por mais que muitos neguem.

Quando nos questionam se o Brasil poderia ter 
um presidente negro, respondemos que até pouco 
tempo ninguém imaginava que os Estados Unidos 
pudessem eleger um negro para esse cargo. Obama, 
para nós que lutamos pelo fim dos preconceitos e das 
discriminações, é a certeza de que nossa luta não é 
vã e de que a vitória pode, sim, ser alcançada. Obama 
é o símbolo da resistência dos excluídos no mundo, 
mas não apenas isso.

Sua candidatura e sua eleição são um grande 
passo para todos aqueles que têm esperanças de 
transformar o mundo em um lugar melhor para viver, 
mais justo e humano, sem nenhum tipo de discrimina-
ção, onde a luz da paz esteja em primeiro lugar. Faça-
mos votos para que as lágrimas que escorreram pelos 
nossos olhos e pelos olhos de milhares de pessoas 
mundo a fora ao ver o um negro como presidente dos 
EUA, sejam traduzidas em ações, afinal existe muito 
trabalho a fazer. Certamente após a vitória de Obama 
o céu passará a ter mais estrelas e o sol efetivamente 
iluminará a vida de todos.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2008. – 
Paulo Paim, Senador, PT-RS.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
o requerimento será despachado à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 
Previdência Social que será lido pelo 1º Secretário em 
exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 778, DE 2008

– Nº 778/2008, de 4 do corrente, solicitando dilatação 
do prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 936, de 2008, 
do Senador Expedido Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Requerimento nº 936, de 2008, aguardará, na Se-
cretaria-Geral da Mesa, as informações solicitadas.

Sobre a mesa, projetos de decreto legislativo que 
serão lidos pelo 1º Secretário em exercício, Senador 
Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 257, DE 2008 

(Nº 583/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação dos Produtores Rurais de 
Santana do Itararé – PR – APR para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Santana do Itararé, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 233 de 28 de maio de 2007, que outorga 
autorização à Associação dos Produtores Rurais de 
Santana do Itararé – PR – APR para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santana do Ita-
raré, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 105, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 

sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.954, de 18 de dezembro de 
2002, alterada pela de nº 629, de 9 de dezembro de 
2003 – Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, 
Cultura e Comunicação Social, na cidade de Cerro 
Corá – RN;

2 – Portaria nº 581, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultu-
ra de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier 
– RS;

3 – Portaria nº 692, de 9 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos FM, 
na cidade de Entre Rios do Sul – RS;

4 – Portaria nº 774, de 22 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 128, de 12 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade 
de Tomar do Geru – SE;

5 – Portaria nº 100, de 16 de fevereiro de 2005 – 
Associação Comunitária de Comunicação Futura, no 
município de Comendador Gomes – MG;

6 – Portaria nº 34, de 7 de fevereiro de 2006 – 
ABECCA – Associação Benemérita e Cultural de Con-
ceição das Alagoas, no município de Conceição das 
Alagoas – MG;

7 – Portaria nº 589, de 15 de setembro de 2006 
– Associação Civil de Radiodifusão Comunitária Igua-
raçu FM, no município de Iguaraçu – PR;

8 – Portaria nº 697, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária, Cultural e Artística de To-
mazina, no município de Tomazina – PR;

9 – Portaria nº 805, de 25 de outubro de 2006 – 
Rádio Comunitária Popular FM, no município de Uru-
cânia – MG;

10 – Portaria nº 99, de 28 de março de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural para o Progresso 
de Maranguape, no município de Maranguape – CE;

11 – Portaria nº 135, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural Integração FM, no 
município de Ponte Alta – SC;

12 – Portaria nº 142, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Arez/RN – ACCCARN, no município de Arez – RN;

13 – Portaria nº 144, de 12 de abril de 2007 – 
Associação da Rádio Comunitária Vale do Prata, no 
município de Landri Sales – PI;

14 – Portaria nº 196, de 17 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária Cultural Frutalense, no mu-
nicípio de Frutal – MG;

15 – Portaria nº 197, de 23 de maio de 2007 – 
Associação de Comunicação e Cultura de Taquaraçu 
de Minas – ACCTM, no município de Taquaraçu de 
Minas – MG;
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16 – Portaria nº 202, de 28 de maio de 2007 – 
Associação de Integração Comunitária Vida, no mu-
nicípio de Miranda – MS;

17 – Portaria nº 203, de 28 de maio de 2007 – As-
sociação Comunitária Cidade – Cidade, no município 
de Três Pontas – MG;

18 – Portaria nº 233, de 28 de maio de 2007 – 
Associação dos Produtores Rurais de Santana do 
Itararé – PR – APR, no município de Santana do Ita-
raré – PR;

19 – Portaria nº 236, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária Idéias e Ações dos Nativos de 
Rio de Contas, no município de Rio de Contas – BA;

20 – Portaria nº 253, de 29 de maio de 2007 – 
Associação Cultural Santanense – ACS, no município 
de Santana do Seridó – RN;

21 – Portaria nº 274, de 29 de maio de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Pedro 
Afonso, no município de Pedro Afonso – TO;

22 – Portaria nº 275, de 29 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio FM Aliança, no muni-
cípio de Paranaguá – PR;

23 – Portaria nº 301, de 19 de junho de 2007 – 
Associação de Desenvolvimento Cultural e Social de 
Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira 
– RJ;

24 – Portaria nº 310, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Queimadas – 
ACCQ, no município de Queimadas – PB;

25 – Portaria nº 312, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Jardim América de Desenvolvimento e 
Assistência Comunitária, no município de Capão do 
Leão – RS

26 – Portaria nº 317, de 19 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária Itapetinguense João Félix 
Neto, no município de Itapetinga – BA;

27 – Portaria nº 332, de 19 de junho de 2007 – As-
sociação Cultural e Folclórica Bumba Meu – Boi Estrela 
de Bequimão, no município de Bequimão – MA;

28 – Portaria nº 342, de 28 de junho de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Centro do Guilherme, no município de Centro do Gui-
lherme – MA;

29 – Portaria nº 344, de 28 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária de Rádio Cidade FM, no mu-
nicípio de Carolina – MA;

30 – Portaria nº 345, de 28 de junho de 2007 – 
Associação Comunitária de Radiodifusão Cabo Verde, 
no município de Gurupi – TO;

31 – Portaria nº 363, de 28 de junho de 2007 – 
Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar 
Social São José, no município de São José de Caia-
na – PB;

32 – Portaria nº 400, de 24 de julho de 2007 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária “União e Paz”, 
no município de Viamão – RS;

33 – Portaria nº 422, de 24 de julho de 2007 – 
Associação de Desenvolvimento Comunitário de Monte 
Alegre de Goiás – GO – ADECOM, no município de 
Monte Alegre de Goiás-GO;

34 – Portaria nº 431, de 24 de julho de 2007 – 
Associação Beneficente Educacional, Cultural Recre-
ativa e de Radiodifusão Jjiré – Ajjé, no Município de 
Elísio Medrado – BA; e

35 – Portaria nº 432, de 24 de julho de 2007 – 
Associação Cultural de Itaitinga, no município de Itai-
tinga – CE.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 187 EM

Brasília, 13 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a Associação dos Produtores Rurais de Santana 
do ltararé – PR – A.P.R, no Município de Santana do 
Itararé, Estado do Paraná, explore o serviço de radio-
difusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à  integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53740.000547/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
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presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 233, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº  53740.000547/99 e do 
Parecer/MC/Conjur/PAS/nº 551 – 1.08/2007, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associaçio dos 
Produtores Rurais de Santana do Itararé – PR – A.P.R, 
com sede na travessa Francisco de Paula Machado, s/
nº – Centro, no Município de Santana do Itararé, Esta-
do do Paraná, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º-A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23°45’22”S e longitude em 
49°37’40”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º  Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 16/2006/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53740.000547/99 protocoli-
zado em 17-6-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção  do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação dos Produtores Rurais de 
Santana do Itararé – PR – A.P.R, Município de Santa-
na do Itararé, Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação dos Produtores Rurais de San-
tana do Itararé – PR – A.P.R, inscrita no CNPJ sob o 

número 02.352.214/0001-52, no Estado do Paraná 
com sede na Travessa Francisco de Paula Machado, 
s/nº – Centro, Município de Santana do Itararé, dirigiu-
se ao Senhor  Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 14 de junho de 2006 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração de Serviço de Radiodifusão 
Comunitária  nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
aviso de habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 24-5-2002 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II– Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 
nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km com centro 
localizado na Rua Paraná, s/nº – Prédio –  centro, no 
município de Santana do Itarare Estado do Paraná, de 
coordenadas geográficas em 23º45’18”S de latitude e 
49037’43”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 29, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
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situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas  coordenadas passando a 
constar: 23º45’22” S e 49º37’40” W no seguinte ende-
reço: Rua São Paulo, s/nº, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados, conforme 
as fls.148 dos autos.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências:

apresentação da documentação elencada no 
subitem 7.1 alíneas a , c, e, f, g, h, m, o da Norma 
Complementar nº 01/2004, comprovação de necessá-
ria alteração estatutária, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 32 a 187).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 148, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar 01/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 189. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 190 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei 9612/98 e 
pressupostos da Norma Complementar nº 
01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12. 1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação dos Produtores Rurais de Santana 

do Itararé – PR – A.P.R

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua São Paulo, s/nº, município de Santana do 
Itararé, Estado do Paraná.

• coordenadas geográficas
23º45’22” de latitude e 49º37’43” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 189, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” -fls 148 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação dos Produtores 
Rurais de Santana do Itararé – PR – A.P.R, no senti-
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do de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53740.000547/99, de 17 
de junho de 1999.

Brasília, 17 de janeiro de 2007. – Lúcia Hele-
na Magalhães Bueno Rosa, Relatora da conclusão 
Jurídica – Regina Aparecida Monteiro, Relatora da 
Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 17 de janeiro de 2007. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, janeiro de 2007. – Carlos Alberto Frei-

re Resende, Diretor do Departamento de Outorga de 
Serviços.

Aprovo o Relatório nº 16/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica, para 
exame e parecer.

Brasília, de janeiro de 2007. – Zilda Beatriz S. 
de Campos Abreu, Secretária de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 258, DE 2008 

(Nº 588/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Orocó-PE para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Orocó, 
Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Orocó-PE para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Orocó, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à 

apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – 
Associação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro-MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – 
Associação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no Município de Bom Jesus do Norte-ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no Município de Cambé-PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Orocó-PE, 
no Município de Orocó-PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – 
Associação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no Município de São Vicente do Sul-RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação de Comunicação Comunitária, no Município 
de Rosário do Sul-RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no Município 
de Cacequi-RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no Município de 
Pranchita-PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
Município de São Borja-RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro dc 2006 – 
Associação Betel, no Município de Guarapuava-PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
Município de Itapema-SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no Município 
de Cosmópolis-SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro 
de 2006 – Associação Movimento Comunitário Rádio 
Esperança de Aporé – FM, no Município de Aporé-
GO;

14– Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no Município 
de Jucás-CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
Município de Heliópolis-BA;
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16– Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, no 
Município de Curiúva-PR;

17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no Município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no Município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no Mu-
nicípio de Muritiba – BA;

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no Município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no Município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no Município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no Mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no Município de São José do Siridó – RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no Município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no Município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no Município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
Município de Mongaguá – SP

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no Município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no Município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
Município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no Município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no Município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu Pernambuco – PE, no Município de Exu – PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-
ria “Vila Pavão que Queremos”, no Município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no Muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no Município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no Mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. –  Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 318 EM

Brasília, 17 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Radiodifusão Co-
munitária de Ocoró – PE, no Município de Ocoró, Es-
tado de Pernambuco, explore o serviço de radiodifu-
são comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.
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3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000001/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 278, DE 9 DE MAIO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.100.000.001/04 e do Parecer/MC/
Conjur/AGF/Nº 0245 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização Associação de Ra-
diodifusão Comunitária de Orocó – PE, com sede na 
Avenida Prefeito Ulisses de Novaes Bione, nº 617 – 
Centro, Estado de Pernambuco para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar 
com o sistema irradiante localizado nas coorde-
nadas geográficas com latitude em 08°37’02”S e 
longitude em 39°36’16”W, utilizando a freqüência 
de 104.9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 99/2005/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC-LHMB

Referência: Processo nº 53100.000001/04, protoco-
lizado em 12-3-2004

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação de Radiodifusão Comuni-
tária de Orocó-PE, Município de Orocó, Estado de 
Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão Comunitá-
ria de Orocó-PE, inscrita no CNPJ sob o número 
04.605.183/0001-20, no Estado de Pernambuco, com 
sede na Avenida Prefeito Ulisses de Novaes Bione, nº 
617, Centro, Município de Orocó-PE, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 2 de março de 2004, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-2004, que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada, e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998, e Norma Complementar nº  1/2004.
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5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Avenida Prefeito Ulisses de No-
vaes Bione, nº 617,  Centro, no Município de Orocó, 
Estado de Pernambuco, de coordenadas geográficas 
em 8°37’2”S de latitude e 39°36’lO”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folha 163, denominado de “Roteiro de Análise 
Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de outros 
dados, quais sejam: informações sobre geração de co-
ordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1, alíneas b, j, 
m e o, da Norma Complementar nº 1/2004, comprova-
ção de necessária alteração estatutária, sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
norma (fls. 167 a 225).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 209, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 226 
e 227. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 228 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-

dades e requisitos da Lei nº 9.612/98, e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro, e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas, da Norma Comple-
mentar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j, da Norma Complementar 
nº 1/2004 e, ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associal de Radiodifusão Comunitária de Oro-

có – PE;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Prefeito Ulisses de Novaes Bione, nº 617 – 
centro, Município de Orocó, Estado de Pernambuco.

• coordenadas geográficas
08º37’02” de latitude e 39º36’10” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 226 e 227, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 209 
e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado nela Associação de Ra-
diodifusão Comunitária de Orocó – PE, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53100.000001/04, de 12 
de março de 2004.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 23 de maio de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 25 de maio de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0099/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 30 de maio de 2005. –  Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 259, DE 2008 

(Nº 592/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação Cultural e Comu nitária de Ita-
pema para executar serviço de radiodifusão 
comunitá ria na cidade de Itapema, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 745 de 24 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação Cultural e Comunitária de 
Itapema para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 

de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Itapema, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no Município de Bom Jesus do Norte – ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no Município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no Município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no Município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no Mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no Município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no Município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
Município de São Borja – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no Município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
Município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no Município 
de Cosmópolis – SP;
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13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no Município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no Município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
Município de Heliópolis – BA;

16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no Município de Curiúva – PR;

17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no Município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no Município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no Mu-
nicípio de Muritiba – BA;

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no Município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no Município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no Município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no Mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no Município de São José do Siridó– RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no Município de São Joaquim – Se;

27– Portada nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no Município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no Município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
Município de Mongaguá – SP;

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no Município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no Município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
Município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no Município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no Município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu Pernambuco – PE, no Município de Exu – PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-
ria “Vila Pavão que Queremos”, no Município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no Muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no Município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 
2007– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no 
Município de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 773 EM

Brasília, 30 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-
torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Cultural e Comunitária de 
Itapema, no Município de Itapema, Estado de Santa 
Catarina, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
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manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53820.000667/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 745, DE 24 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53820.000667/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0188 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cultural 
e Comunitária de Itapema, com sede na Avenida Gover-
nador Celso Ramos, nº 198, sala 05, Fundos – Centro, 
no Município de Itapema, Estado de Santa Catarina, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 27º07’09”S e longitude em 
48036’29”W, utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 

definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa. 

RELATÓRIO Nº 208/2004/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.820.000.667/98, protoco-
lizado em 17 de setembro de 1998

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural e Comunitária de 
Itapema, Município de Itapema, Estado de Santa Ca-
tarina.

I – Introdução

1. A Associação Cultural e Comunitária de Itape-
ma, inscrita no CNPJ sob, o número 02.479.281/0001-
32, no Estado de Santa Catarina, com sede na Avenida 
Governador Celso Ramos, nº 198 – Sala 05 – Fundos 
– Centro, no Município de Itapema, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 21 de agosto de 1998, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 3 entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Itapema Projeto Vida – ITAPROVI – 
Processo nº 53.740.002.121/99, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: Arqui-
vado sem ofício em decorrência de não aten-
der o disposto no DOU de 17 de novembro de 
2003 – Seção 3, cuja cópia do DOU encon-

    205ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2008 



44588 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

tra anexo. Saliente-se que, frente à ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não 
apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão

b) Associação Cultural Ecológica e Co-
munitária de Itapema – SC – Processo nº 
53.740.000.333/02, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: A Entidade não enca-
minhou qualquer documentação elencada no 
ofício nº 9.979/03 datado de 17 de outubro de 
2003, AR. Postal em 23 de outubro de 2003, 
tendo ocorrido a perda do prazo por decurso 
do tempo e restando demonstrada a sua falta 
de interesse processual, conforme comunica-
do à entidade por meio do ofício nº 12.076/03 
, datado de 17 de dezembro de 2003, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se en-
contram anexos. Saliente-se que, frente à ci-
ência do arquivamento dos autos, a entidade 
apresentou solicitação para reconsideração 
dos autos, tendo sido a mesma objeto de aná-
lise pelo Departamento que decidiu pela não 
reconsideração 

c) Associação Comercial e Industrial de 
Itapema – Processo nº 53740.000.668-02, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: A Entidade não representa O Universo da 
Comunidade local como um todo, vez que a 
finalidade precípua é a de exercer atividades 
de órgão de representação e defesa da clas-
se comercial e industrial, cujos objetivos são 
exclusivamente voltados para os comercian-
tes e industriais e ainda, restringe e limita o 
ingresso de associados a pessoas que exer-
çam qualquer atividade econômica, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 
7.106/03, datado de 24 de julho de 2003, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se en-
contram anexos. Saliente-se que, frente à ci-
ência do arquivamento dos autos, a entidade 
apresentou solicitação para reconsideração 
dos autos, tendo sido a mesma objeto de aná-
lise pelo Departamento que decidiu pela não 
reconsideração.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-

tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1Km, com 
centro localizado na Rua 206 – nº 76 – Andorinha, no 
Município de Itapema, Estado de Santa Catarina, de 
coordenadas geográficas em 27º07’09”S de latitude e 
48°36’29”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 104 e 105, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arruamen-
to, endereços da sede e do sistema irradiante, outros 
dados e conclusão

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.1 incisos 11, 
da Norma 2/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, Certidão Cartorária, cópia do CNPJ retifica-
do da requerente e declaração do endereço da sede. 
Diante da regularidade técnico-jurídica do processo a 
Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls.135 a 168).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 163, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 169 e 170. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
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diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 168, dos autos, correspon-
dentes segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformídade com os  preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados as 
finalidades e requisitos da Lei 9612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei 9612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 inci-
sos XIX e X da Norma Complementar 02/98, 
bem como o

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos 111, IV, V e VIII da 
Norma Complementar 02/98 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos com in-
tuito de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusao/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Cultural e Comunitária de Itapema,

• quadro diretivo

Presidente: Hercília M. Medeiros de Patta
Vice-presidente: Danilo Passos
Secretário: Viviane Nakandakari
Secretário: Zulma Souza

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua 206, nº 76 – Andorinha, município de Itape-
ma, Estado de Santa Catarina;

• coordenadas geográficas
27º07’99” de latitude e 48º36’29” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 169 e 170, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 163 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Cultural e Co-
munitária de Itapema , no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.820.000.667/98, de 17 de setembro de 1998.

Brasília, 29 de junho de 2004. – Vilma F. Alva-
renga, Relatora da Conclusão – Regina Aparecida 
Monteiro, Relatora da Conclusão Técnica

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. Brasília, 29 de junho 
de 2004.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 260, DE 2008

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associaçao de Radiodifusão Comu-
nitária Cultural FM de Exu Pernambuco – 
PE para executar ser viço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Exu, Estado de 
Per nambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº  596 de 16 de outubro de 2007, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
Cultural FM de Exu Pernambuco – PE para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Exu, Estado 
de pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação

MENSAGEM Nº 106 DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
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apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no município de Bom Jesus do Norte – ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº  418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
município de São Borja – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no município 
de Cosmópolis – SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
município de Heliépolis – BA;

16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no município de Curiúva – PR;

17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no mu-
nicípio de Muritiba – BA

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no mu-
nicípio de lbirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no município de São José do Siridó –  RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá EM, no 
município de Mongaguá – SP

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no município de Piranhas – SP;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no município de Cosmora-
ma – SP;
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32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu Pernambuco – PE, no município de Exu – PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-
ria “Vila Pavão que Queremos”, no município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 477 EM

Brasília, 21 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a Associação de Radiodifusão Comunitária 
Cultural FM de Exu Pernambuco – PE, no Município 
de Exu, Estado de Pernambuco, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o ca-
put do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000127/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 596, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo Administrativo 53100.000127/04 e do 
PARECER/MC/CONJUR/PAS/Nº 0894 – 1.08/2007 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação de Ra-
diodifusão Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco 
– PE, com sede na Rua Anália Soares, nº 27 – Centro, 
no Município de Exu, Estado de Pernambuco, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 07º30’54”S e longitude em 
39º43’19”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 0203/2006/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo 53100.000127/04, protocoliza-
do em 23-3-2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção  do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusio Comunitária 
Cultural “FM” de Exu Pernambuco – PE Município de 
Exu, Estado de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão Comunitária 
Cultural “FM” de Exu Pernambuco – PE, inscrita no 
CNPJ sob o número 03.470.409/0001-60, no Estado 
de Pernambuco, com sede na Rua Anália Soares, nº 
27 – centro, no Município de Exu, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 11-3-2004, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras (3) entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária Asa Branca 
– Processo n° 53100.000112/04, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: a reque-
rente apresentou menor número de manifes-
tações em apoio válidas que a Associação de 
Radiodifusão Comunitária Cultural FM de Exu 
Pernambuco – PE, conforme comunicado à en-
tidade por meio do ofício n° 5.882/05, datado 
de 8-9-2005, cuja cópia do ofício e respectivo 

AR Postal se encontram anexos. Saliente-se 
que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação 
para reconsideração desta decisão.

b) Associação Exuense de Radiodifusão 
Comunitária – Processo n° 53100.000070/04, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamen-
tos: a requerente apresentou menor número 
de manifestações em apoio válidas que a As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Cultu-
ral FM de Exu Pernambuco – PE, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício n° 
5.881/2005, datado de 8-9-2005, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encon-
tram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não 
apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

c) Associação de Radiodifusão Comu-
nitária de Exu-Mandacaru FM – Processo n° 
53100.000046/04, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: a requerente apresentou 
menor número de manifestações em apoio 
válidas que a Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambu-
co – PE, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício n° 5.881/2005, datado de 
8-9-2005, cuja cópia do ofício e respectivo AR 
Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4.O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Anália Soares, n° 27 – cen-
tro, no município de Exu, Estado de Pernambuco, de 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL210     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44593 

coordenadas geográficas em 07°30’54”S de latitude e 
39°43’19”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 82, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
d, e, h, i, j, da Norma Complementar n° 1/2004, com-
provação de necessária alteração estatutária, tendo 
sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em 
conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alí-
neas da citada Norma (fls. 86 a 168).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 137, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 145 
e 146. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 169 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar n° 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 

conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

•  declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural 

FM de Exu Pernambuco – PE

• quadro diretivo

• Localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Rua Anália Soares, nº 27, Centro, Município de 
Exu, Estado de Pernambuco;

• Coordenadas geográficas
7°30’54” de latitude e 39°43’19” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 145 e 146, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fl. 137, 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural “FM” de Exu Pernambuco-PE, no 
sentido de conceder-lhe a autorização para a explora-
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ção do serviço de radiodifusão comunitária, na loca-
lidade pretendida, dentro das condições circunscritas 
no Processo Administrativo nº 53100.000127/04, de 
23 de março de 2004.

Brasília, 22 de Agosto de 2006. – Lúcia Helena 
Magalhães Bueno, Relatora da Conclusão Jurídica 
– Neide Aparecida da Silva, Relatora da Conclusão 
Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 22 de Agosto de 2006. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 23 de Agosto de 2006. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 203/2006/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica, para 
exame e parecer.

Brasília, de Agosto de 2006. – Joanilson L. B. 
Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 261, DE 2008

(Nº 596/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação Radio Comunitária Portomar 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Ipojuca, Estado de 
Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere 

a Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007, que 
outorga autorização à Associação Rádio Comunitária 
Portomar para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ipojuca, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 

Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Àudio, 
no Município de Bom Jesus do Norte – ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no Município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no Município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no Município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no Mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no Município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no Município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
Município de São Borja – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no Município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
Município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no Município 
de Cosmópolis – SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no Município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no Município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
Município de Heliópolis – BA;

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL212     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44595 

16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no Município de Curiúva – PR;

17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no Município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no Município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no Mu-
nicípio de Muritiba – BA;

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no Município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no Município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no Município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no Mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no Município de São José do Siridó – RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no Município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no Município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no Município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
Município de Mongaguá – SP

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no Município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no Município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
Município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no Município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no Município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu Pernambuco – PE, no Município de Exu – PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-
ria “Vila Pavão que Queremos”, no Município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no Muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no Município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no Mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 521 EM

Brasília, 21 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a Associação Rádio Comunitária Portomar, 
no município de Ipojuca, Estado de Pernambuco, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
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permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas também, servem 
de elo integração, por meio de informações benéfi-
cas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53103.000420/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 613, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53.103.000.420/99 e 
do Parecer/MC/Conjur/MGT/nº 2049 – 1.08 / 2007, 
resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Rá-
dio Comunitária Portomar, com sede na Rua da Es-
perança, s/n°, no Município de Ipojuca, Estado de 
Pernambuco, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08º30’12”S e longitude em 
35º00’20”W, utilizando a freqüência de 98,5 MHZ.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 261 /2007/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53103.000420/99, protoco-
lizado em 15-7-1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Rádio Comunitária Portomar 
Município de Ipojuca, Estado de Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação Rádio Comunitária Portomar, 
inscrita no CNPJ sob o número 03.263.230/0001-31, 
no Estado de Pernambuco, com sede na Rua da Espe-
rança, s/nº no Município de Ipojuca, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 
requerimento datado de 14 de julho de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 22-5-2006 que  contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras (02) entidades foram objeto de exame por par-
te do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Colônia de Pescadores Z-12 – Pro-
cesso nº 53000.008857/03, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: a entidade, 
ora requerente, não encaminhou a documen-
tação exigida pela legislação específica, da 
Norma Complementar nº 1/04, bem como Lei 
nº 9.612/98, no prazo legal estipulado pelo avi-
so de habilitação, o qual expirou aos 5-7-2006, 
impossibilitando a análise técnico, conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 
6.712/06, datado de 16-10-2006, cuja cópia 
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do ofício e respectivo AR Postal se encon-
tram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade não 
apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão.

b) Rádio Comunitária Porto de Galinhas 
FM – Processo nº 53.103.000442/99, arqui-
vado pelos seguintes fatos e fundamentos: a 
entidade, não encaminhou a documentação 
específica, qual seja a disposta na Norma Com-
plementar nº 1/04, bem como Lei nº 9.612/98, 
no prazo estipulado no citado aviso de habili-
tação, o qual expirou aos 6-7-2006, impossi-
bilitando a análise técnico-jurídica, conforme 
comunicado à entidade por meio do oficio nº 
6.919/06, datado de 24-10-2006, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente a não ciência 
do arquivamento dos autos, o mesmo foi pu-
blicado no DOU de 29 de agosto de 2007, não 
se manifestando no prazo legal.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 1, bem como toda a documentação apresentada 
e vem  por meio deste, relatar toda a instrução do pre-
sente processo administrativo, em conformidade  com a 
legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua da Esperança, s/nº, no Município 
de Ipojuca, Estado de Pernambuco, de coordenadas 
geográficas em 8º42’54”S de latitude e 35º00’20,4”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 155, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 

proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas passando a 
constar: 08º30’12”S e 35º00’20”W o que foi objeto de 
análise e conclusão por este Departamento, que cons-
tatou a possibilidade de aceitação dos novos dados, 
conforme as fls. 212 dos autos.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas e 
da Norma Complementar nº 1/2004, comprovação de 
necessária alteração estatutária, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 158 a 216).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 212, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 218. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mas especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 221 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;
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• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Rádio Comunitária Portomar;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua da Esperança, s/nº, Município de Ipojuca, 
Estado de Pernambuco.

• coordenadas geográficas
08º30’12” de latitude e 35º00’20” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 218, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 212 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Rádio 
Comunitária Portomar, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53103.000420/99, de 15 de julho de 1999.

Brasília, 5 de outubro de 2007. – Lúcia Helena 
Magalhães Bueno Rosa, Relator da conclusão Jurí-
dica e Chefe de Serviço de Radiodifusão Comunitária 
mat. 2312714/SERAC/CORAC/DEOC/SCE. – Neide 
Aparecida da Silva, Relator da conclusão Técnica E 
Chefe de Divisão / SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 5 de outubro de 2007. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenador.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 262, DE 2008 

(Nº 599/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade São José Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de São José, 
Estado de San ta Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria n° 18 de 19 de janeiro de 2006, que outorga per-
missão à Rádio Cidade São José Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São José, Estado de Santa Catarina.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 107, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comuni-
cações, permissões às entidades abaixo relacionadas 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.800, de 11 de dezembro de 
2002 – Rádio Maguari de Baturité Ltda., na cidade de 
Jaguaretama – CE;

2 – Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Guapiaçú – SP;

3 – Portaria nº 282, de 12 de junho de 2003 – Rádio 
Cristalina Ltda., na cidade de Nova Santa Rosa – PR;

4 – Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Catingueira – PB;

5 – Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Camalaú – PB.
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6 – Portaria nº 459, de 28 de agosto de 2003 – 
FH Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Motuca – SP;

7 – Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 – Bispo 
& Fernandes Ltda., no município de Ji-Paraná – RO;

8 – Portaria nº 345, de 13 de setembro de 2004 
– Rádio Guaraema FM Ltda., no município de Guara-
niaçu – PR;

9 – Portaria nº 18, de 19 de janeiro de 2006 – 
Rádio Cidade São José Ltda., no município de São 
José – SC;

10 – Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 – 
Terra FM Comunicações Ltda., no município de Terra 
Rica – PR;

11 – Portaria nº 258, de 24 de abril de 2006 – Rádio 
Som Alvorada Ltda., no município de Araguaçu – TO;

12 – Portaria nº 494, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema Regional de Comunicação Ltda., no muni-
cípio de Nova Aliança – SP;

13 – Portaria nº 495, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema de Comunicações Rocha & Leite Ltda., no 
município de Governador Jorge Teixeira – RO;

14 – Portaria nº 498, de 13 de setembro de 2006 
– LM Rádio e Televisão Ltda., no município de Santa 
Lúcia – SP;

15 – Portaria nº 506, de 13 de setembro de 2006 – Rá-
dio Thalento FM Ltda., no município de Rio Azul – PR;

16 – Portaria nº 547, de 13 de setembro de 2006 
– FM Cariús Ltda., no município de Cariús – CE;

17 – Portaria nº 955, de 20 de novembro de 2006 
– Rádio Universal Ltda., no município de Içara – SC;

18 – Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 
– Albarello Folle Comunicações Ltda., no município de 
Palmitinho – RS;

19 – Portaria nº 104, de 2 de abril de 2007 – Nova 
Estação Radiodifusão e Publicidade Ltda., no municí-
pio de Carambeí – PR;

20 – Portaria nº 221, de 28 de maio de 2007 – Rádio 
Diplomata Ltda., no município de São Marcos – RS;

21 – Portaria nº 326, de 19 de junho de 2007 – 
Rede Brasil de Comunicações Ltda., no município de 
Lagoa Grande – PE; e

22 – Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Alternativa de Francisco Beltrão Ltda., no mu-
nicípio de Pato Branco – PR.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 60 EM

Brasília, 30 de janeiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-

minou-se a publicação da Concorrência nº 063/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência, modulada, no 
Município de São José, Estado de Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Cida-
de São José Ltda. (Processo nº 53740.000431/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3.Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 18, DE 19 DE JANEIRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 outubro de 1963, com 
a redação que lhe dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53740.000431/2001, Concorrência nº 
63/2001–SSR/MC e do PARECER/CONJUR/MC/JSN/
Nº 23 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Cidade São 
José Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de São José, 
Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. –  Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 263, DE 2008 

(Nº 600/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Terra FM Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Terra Rica, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 157 de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Terra FM Comunicações Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Terra Rica, Estado do 
Paraná.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 107, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposições de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.800, de 11 de dezembro de 
2002 – Rádio Maguari de Baturité Ltda., na cidade de 
Jaguaretama – CE;

2 – Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Guapiaçú – SP;

3 – Portaria nº 282, de 12 de junho de 2003 – 
Rádio Cristalina Ltda., na cidade de Nova Santa Rosa 
– PR;

4 – Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Catingueira – PB;

5 – Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Camalaú – PB.

6 – Portaria nº 459, de 28 de agosto de 2003 – 
FH Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Motuca – SP;

7 – Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 – 
Bispo & Fernandes Ltda., no Município de Ji-Paraná 
– RO;

8 – Portaria nº 345, de 13 de setembro de 2004 
– Rádio Guaraema FM Ltda., no Município de Guara-
niaçu – PR;

9 – Portaria nº 18, de 19 de janeiro de 2006 – 
Rádio Cidade São José Ltda., no Município de São 
José – SC;

10 – Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 – 
Terra FM Comunicações Ltda., no Município de Terra 
Rica – PR;

11 – Portaria nº 258, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Alvorada Ltda., no Município de Aragua-
çu – TO;

12 – Portaria nº 494, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema Regional de Comunicação Ltda., no Muni-
cípio de Nova Aliança – SP;

13 – Portaria nº 495, de 13 de setembro de 
2006 – Sistema de Comunicações Rocha & Leite 
Ltda., no Município de Governador Jorge Teixeira 
– RO;

14 – Portaria nº 498, de 13 de setembro de 2006 
– L. M. Rádio e Televisão Ltda., no Município de Santa 
Lúcia – SP;

15 – Portaria nº 506, de 13 de setembro de 2006 
– Rádio Thalento FM Ltda., no Município de Rio Azul 
– PR;

16 – Portaria nº 547, de 13 de setembro de 2006 
– FM Cariús Ltda., no Município de Cariús – CE;

17 – Portaria nº 955, de 20 de novembro de 
2006 – Rádio Universal Ltda., no Município de Iça-
ra – SC;

18 – Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 
– Albarello & Folle Comunicações Ltda., no Município 
de Palmitinho – RS;

19 – Portaria nº 104, de 2 de abril de 2007 – Nova 
Estação Radiodifusão e Publicidade Ltda., no Municí-
pio de Carambeí – PR;

20 – Portaria nº 221, de 28 de maio de 2007 – 
Rádio Diplomata Ltda., no Município de São Marcos 
– RS;
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21 – Portaria nº 326, de 19 de junho de 2007 – 
Rede Brasil de Comunicações Ltda., no Município de 
Lagoa Grande – PE; e

22 – Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Alternativa de Francisco Beltrão Ltda., no Mu-
nicípio de Pato Branco – PR.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 167 EM

Brasília, 7 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 93/2000-
SSR/MC, com vistas  à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Terra Rica, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e de 
preço pela outorga das entidades proponentes, com 
observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Terra FM Comunicações Ltda. (Processo nº 
53740.000871/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 

Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-

ferido ato.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

 

PORTARIA Nº 157, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 

de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 

do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-

vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 

1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 

1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-

ta o que consta do Processo nº 53740.000871/2000, 

Concorrência nº 93/2000-SSR/MC e do PARECER 

CONJUR/MC/MGT Nº 300-2.29/2006, de 13 de feve-

reiro de 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Terra FM Comuni-

cações Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em freqüência modulada, no Município de Terra 

Rica, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-

se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 

subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 

pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 

após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 

permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 

dias, a contar da data de publicação da deliberação 

de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 

nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 

sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 264, DE 2008 

(Nº 601/2008 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radio Som Alvorada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Araguaçu, 
Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere 

a Portaria nº 258 de 24 de abril de 2006, que ou-
torga permissão à Rádio Som Alvorada Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Araguaçu, Estado 
do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 107

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 2.800, de 11 de dezembro de 
2002 – Rádio Maguari de Baturité Ltda., na cidade de 
Jaguaretama – CE;

2 – Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Guapiaçú – SP;

3 – Portaria nº 282, de 12 de junho de 2003 – 
Rádio Cristalina Ltda., na cidade de Nova Santa Rosa 
– PR;

4 – Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Catingueira– PB;

5 – Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 – 
Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., na ci-
dade de Camalaú – PB.

6 – Portaria nº 459, de 28 de agosto de 2003 – 
FH Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Motuca – SP;

7 – Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 – 
Bispo & Fernandes Ltda., no Município de Ji-Paraná 
– RO;

8 – Portaria nº 345, de 13 de setembro de 2004 
– Rádio Guaraema FM Ltda., no Município de Guara-
niaçu – PR;

9 – Portaria nº 18, de 19 de janeiro de 2006 – 
Rádio Cidade São José Ltda., no Município de São 
José – SC;

10 – Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 – 
Terra FM Comunicações Ltda., no Município de Terra 
Rica – PR;

11 – Portaria nº 258, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Alvorada Ltda., no Município de Aragua-
çu – TO;

12 – Portaria nº 494, de 13 de setembro de 2006 
– Sistema Regional de Comunicação Ltda., no Muni-
cípio de Nova Aliança – SP;

13 – Portaria nº 495, de 13 de setembro de 
2006 – Sistema de Comunicações Rocha & Leite 
Ltda., no Município de Governador Jorge Teixeira 
– RO;

14 – Portaria nº 498, de 13 de setembro de 2006 
– L. M. Rádio e Televisão Ltda., no Município de Santa 
Lúcia – SP;

15 – Portaria nº 506, de 13 de setembro de 2006 
– Rádio Thalento FM Ltda., no Município de Rio Azul 
– PR;

16 – Portaria nº 547, de 13 de setembro de 2006 
– FM Cariús Ltda., no Município de Cariús – CE;

17 – Portaria nº 955, de 20 de novembro de 
2006 – Rádio Universal Ltda., no Município de Iça-
ra – SC;

18 – Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 
– Albarello & Folle Comunicações Ltda., no Município 
de Palmitinho – RS;

19 – Portaria nº 104, de 2 de abril de 2007 – Nova 
Estação Radiodifusão e Publicidade Ltda., no Municí-
pio de Carambeí – PR;

20 – Portaria nº 221, de 28 de maio de 2007 – 
Rádio Diplomata Ltda., no Município de São Marcos 
– RS;
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21 – Portaria nº 326, de 19 de junho de 2007 – 
Rede Brasil de Comunicações Ltda., no Município de 
Lagoa Grande – PE; e

22 – Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Alternativa de Francisco Beltrão Ltda., no Mu-
nicípio de Pato Branco – PR.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 281 EM

 
Brasília, 8 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De conformidade com as atribuições legais e regu-
lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 047/2001-SSR/MC, 
com vistas implantação de uma estação de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, no Município de 
Araguaçu, Estado do Tocantins.

A Comissão Especial de Licitação, constitu-
ída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Rádio Som Alvorada Ltda. (Processo 
nº 53670.001381/2001) obteve a maior pontuação 
do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo 
Edital, tornando-se assim a vencedora da Concor-
rência, conforme ato da mesma Comissão, que ho-
mologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 

Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-

ferido ato.

Respeitosamente, –  Helio Calixto da Costa.

 

PORTARIA Nº 258, DE 24 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado Das Comunicações, no uso 

de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-

do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 

com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 

de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 

consta do Processo nº 53670.001381/2001, Concor-

rência nº 047/2001-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/

JSN Nº 0501 – 2.29 / 2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Som Alvorada 

Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-

reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada, no Município de Araguaçu, 

Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-

se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 

subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 

pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 

após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 

permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 

dias, a contar da data de publicação da deliberação 

de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 

nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 265, DE 2008 

(Nº 610/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação Comunitária de Carrancas 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Carrancas, Estado 
de Minas Ge rais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 86 de 16 de março de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Carrancas 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Carrancas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 180, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 650, de 9 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 239, de 24 de maio de 2004 – As-
sociação de Desenvolvimento Comunitário de Iramaia 
(ADECI), no Município de Iramaia – BA;

2 – Portaria nº 93, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária Nossa Senhora de Copacabana, 
na cidade do Rio de Janeiro – RJ;

3 – Portaria nº 208, de 28 de abril de 2004 – 
Associação Comunitária dos Pequenos Produtores 
Rurais do Município de Itaquitinga, na cidade de Ita-
quitinga – PE;

4 – Portaria nº 209, de 28 de abril de 2004 – AS-
DECA – Associação de Desenvolvimento Comunitário 
Alegriense, no Município de Chã de Alegria – PE;

5 – Portaria nº 230, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação da Rádio Comunitária Denominada Alfa FM, 
no Município de Marcos Parente – PI;

6 – Portaria nº 424, de 19 de novembro de 2004 
– Associação Comunitária de Cultura e Radiodifusão 
de Carnaubal – Ceará, no Município de Carnaubal – 
CE;

7 – Portaria nº 545, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação Comunitária, Cultural e Recreativa de 
Lafayete, no Município de Lafaiete Coutinho – BA;

8 – Portaria nº 116, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária São Vicente de Paula, no 
Município de Nova Andradina – MS;

9 – Portaria nº 86, de 16 de março de 2006 – As-
sociação Comunitária de Carrancas, no Município de 
Carrancas – MG;

10 – Portaria nº 690, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária Cultural Areiense, no Mu-
nicípio de Areias – SP;

11 – Portaria nº 700, de 24 de outubro de 2006 – 
Associação Cultural e Comunitária dos Moradores do 
Bairro Vila Brasil, no Município de Barreiras – BA;

12 – Portaria nº 718, de 23 de outubro de 2006 
– Rádio Comunitária Transvalle FM, no Município de 
Bom Jesus do Itabapoana – RJ;

13 – Portaria nº 725, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Rádio Comunitária Avante Lençóis, no 
Município de Lençóis – BA;

14 – Portaria nº 766, de 24 de outubro de 2006 
– Associação de Difusão Comunitária de Olivedos, no 
Município de Olivedos – PB;

15 – Portaria nº 812, de 25 de outubro de 2006 
– Associação de Difusão Rádio Comunitária Espe-
rança FM, no Município de Jaboatão dos Guarara-
pes – PE;

16 – Portaria n 814, de 25 de outubro de 2006 – 
Associação Beneficente Maria Amélia Moura, no Mu-
nicípio de São Felipe – BA;

17 – Portaria nº 20, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária Arembepe de Radiodifusão 
de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes, no Município 
de Camaçari – BA;

18 – Portaria nº 145, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Rádio Comunitária Nova Brasília, no Mu-
nicípio de Joinville – SC;

19 – Portaria nº 152, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação de Comunicação Comunitária Cultural Central 
de Itapissuma-PE, no Município de Itapissuma – PE;

20 – Portaria nº 160, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária Cidadã de Promoção Educacio-
nal, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social 
de Euclides da Cunha Paulista – SP, no Município de 
Euclides da Cunha – SP; e

21 – Portaria nº 168, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Pedreira para o Desenvolvi-
mento de Monte Horebe – Paraíba, no Município de 
Monte Horebe – PB; e

22 – Portaria nº 239, de 28 de maio de 2007 
– APROBESNE – Associação de Promoção e Bem 
Estar Social de Neópolis – no Município de Neópo-
lis – SE.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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MC Nº 112 EM

Brasília, 31 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-
torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Carrancas, 
no Município de Carrancas, Estado de Minas Gerais, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000721/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 86, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53100.000721/04 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 0408 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Carrancas, com sede na Praça Manoel 
Moreira, nº 134 – Centro, no Município de Carrancas, 
Estado de Minas Gerais, para executar serviço de ra-

diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21°29’15”S e longitude em 
44°38’33”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 140/2005/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.100.000.721/04 protoco-
lizado em 5 de maio de 2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Carrancas, 
Município de Carrancas, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Carrancas, ins-
crita no CNPJ sob o número 06.138.504/0001-59, no 
Estado de Minas Gerais, com sede na Praça Manoel 
Moreira, 134 – Centro, Município de Carrancas, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 17 de março de 2004, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28 de janeiro de 2004 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.
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II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos.

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Praça Manoel Moreira, 134 – Centro, no 
Município de Carrancas, Estado de Minas Gerais, de 
coordenadas geográficas em 21°29’15”S de latitude e 
44°38’29”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 74 e 75, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço pro-
posto para instalação da antena; planta de arruamento, 
endereços da sede e do sistema irradiante, outros da-
dos e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas e endereço, o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este departamento, que 
constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 
Ressalte-se que as coordenadas do local de instalação 
participante do Aviso nº 1/2004 não são as mesmas que 
a tornaram a selecionada, pois em resposta ao Ofício 
nº 1.596 de 3-2005, a entidade apresentou novo local 
para a instalação do sistema irradiante conforme fls. 
99, 117, 120 e 123. Os novos dados foram analisados 
e aceitos conforme fls.131 e 132.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas b 
da Norma Complementar nº 1/2004 e documento que 
a Entidade não possui vínculos, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 

com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 78 a 128).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 99 e 
100, firmado pelo engenheiro responsável, seguin-
do – se o roteiro de verificação de instalação da es-
tação, constatando – se conformidade com a Norma 
Complementar nº 1/2004, em especial as exigências 
inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme 
observa-se nas folhas 131 e 132. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da sede 
administrativa e de localização do transmissor, siste-
ma irradiante e estúdio; características técnicas dos 
equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e 
cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 128 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/1998 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/1998;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo da requerente,b; de-
monstrando a sua regularidade, conforme in-
dicado nas alíneas h, i e j da Norma Comple-
mentar nº 1/2004 e ainda, demais declarações 
e documentos requeridos com intuito de con-
firmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução, dos trabalhos de habilitação 
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de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo – se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

. nome
Associação Comunitária de Carrancas;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio  

Avenida Brasil, 360 – Centro, Município de Car-
rancas, Estado de Minas Gerais.

• coordenadas geográficas
21º29’15” de latitude e 44º38’33” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” –  fls. 131 e 132, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 99 e 
100 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação Co-
munitária de Carrancas, no sentido de conceder 
–lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Ad-
ministrativo nº 53.100.000.721/2004, de 5 de maio 
de 2005.

Brasília, 6 de julho de 2005. – Aline Oliveira 
Prado Magalhães Lopes, Relator da conclusão Ju-
rídica – Neide Aparecida da Silva, Relator da con-
clusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 7 de julho de 2005. –Waldemar Gonçal-

ves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 8 de julho de 2005 . –
Carlos Alberto Freire Resende, Diretor do De-

partamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 140/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe – se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 8 de julho de 2005. – Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, – Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 266, DE 2008 

(Nº 614/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação de Difusão Comu nitária de 
Olivedos para executar serviço de radiodi-
fusão comunitá ria na cidade de Olivedos, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 766 de 24 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Difusão Comunitária de 
Olivedos para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Olivedos, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 180, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, autorizações às entida-
des abaixo relacionadas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão comunitária, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 650, de 9 de dezembro de 2003, 
alterada pela de nº 239, de 24 de maio de 2004 –As-
sociação de Desenvolvimento Comunitário de Iramaia 
(ADECI), no Município de Iramaia – BA;

2 – Portaria nº 93, de 23 de janeiro de 2004 –  
Associação Comunitária Nossa Senhora de Copaca-
bana, na cidade do Rio de Janeiro – RJ;

3 – Portaria nº 208, de 28 de abril de 2004  – 
Associação Comunitária dos Pequenos Produtores 
Rurais do Município de Itaquitinga, na cidade de Ita-
quitinga – PE;
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4 – Portaria nº 209, de 28 de abril de 2004 – AS-
DECA – Associação de Desenvolvimento Comunitário 
Alegriense, no Município de Chã de Alegria – PE;

5 – Portaria nº 230, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação da Rádio Comunitária Denominada Alfa FM, 
no Município de Marcos Parente – PI;

6 – Portaria nº 424, de 19 de novembro de 2004 
– Associação Comunitária de Cultura e Radiodifusão 
de Carnaubal – Ceará, no Município de Carnaubal – 
CE;

7 – Portaria nº 545, de 22 de dezembro de 2004  
– Associação Comunitária, Cultural e Recreativa de 
Lafayete, no Município de Lafaiete Coutinho – BA;

8 – Portaria nº 116, de 16 de fevereiro de 2005  
– Associação Comunitária São Vicente de Paula, no 
Município de Nova Andradina – MS;

9 – Portaria nº 86, de 16 de março de 2006  – 
Associação Comunitária de Carrancas, no Município 
de Carrancas – MG;

10 – Portaria nº 690, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária Cultural Areiense, no Mu-
nicípio de Areias – SP;

11 – Portaria nº 700, de 24 de outubro de 2006  – 
Associação Cultural e Comunitária dos Moradores do 
Bairro Vila Brasil, no Município de Barreiras – BA;

12 – Portaria nº 718, de 23 de outubro de 2006  
– Rádio Comunitária Transvalle FM, no Município de 
Bom Jesus do Itabapoana – RJ;

13 – Portaria nº 725, de 23 de outubro de 2006  
– Associação Rádio Comunitária Avante Lençóis, no 
Município de Lençóis – BA;

14 – Portaria nº 766, de 24 de outubro de 2006  
– Associação de Difusão Comunitária de Olivedos, no 
Município de Olivedos – PB;

15 – Portaria nº 812, de 25 de outubro de 2006  
– Associação de Difusão Rádio Comunitária Espe-
rança FM, no Município de Jaboatão dos Guarara-
pes – PE;

16 – Portaria nº 814, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Beneficente Maria Amélia Moura, no 
Município de São Felipe – BA;

17 – Portaria nº 20, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária Arembepe de Radiodifusão 
de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes, no Município 
de Camaçari – BA;

18 – Portaria nº 145, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Rádio Comunitária Nova Brasília, no Mu-
nicípio de Joinville – SC;

19 – Portaria nº 152, de 12 de abril de 2007 – 
Associação de Comunicação Comunitária Cultural 
Central de Itapissuma – PE, no Município de Itapis-
suma – PE;

20 – Portaria nº 160, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária Cidadã de Promoção Educacio-
nal, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social 
de Euclides da Cunha Paulista – SP, no Município de 
Euclides da Cunha – SP; e

21 – Portaria nº 168, de 12 de abril de 2007  – 
Associação Comunitária Pedreira para o Desenvolvi-
mento de Monte Horebe – Paraíba, no Município de 
Monte Horebe – PB; e

22 – Portaria nº 239, de 28 de maio de 2007 
–  APROBESNE – Associação de Promoção e Bem 
Estar Social de Neópolis  – no Município de Neópo-
lis – SE.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 776 EM

Brasília, 30 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-
torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Difusão Comunitária de 
Olivedos, no Município de Olivedos, Estado da Paraí-
ba, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.012094/2004, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
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somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 766, DE 24 DE OUTUBRO DE 2006.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
nº 53000.012094/2004 e do PARECER/MC/CONJUR/
GAT/Nº 1.083 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Difusão Comunitária de Olivedos, com sede na Rua 
Oscar Costa, nº 45 – Centro, no município de Olive-
dos, Estado da Paraíba, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 6º59’21”S e longitude em 
36º14’30”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 127/2005/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.0112094/2004 proto-
colizado em 22 de agosto de 2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Difusão Comunitária de 
Olivedos, município de Olivedos, Estado da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação de Difusão Comunitária de Olive-
dos inscrita no CNPJ sob o número 06.127.780/0001-
11, no Estado da Paraíba com sede na Rua Oscar 
Costa, 45 – Centro, município de Olivedos, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 16 de março de 2004 

subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito os termos do Avi-
so de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU de 28 de janeiro de 2004 que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 01/2004.

5. A requerente indicou na planta de arruamen-
to que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado no Largo Teodósio de Oliveira Ledo, S/Nº, 
Centro, no município de Olivedos, Estado da Paraíba 
de coordenadas geográficas em 6º59’21”S de latitude 
e 36º14’30”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 497 e498, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Ressalte-se que em rela-
ção ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da 
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Estação de Radcom, as coordenadas geográficas são 
as mesmas que a tornaram selecionada.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alínea b, 
da Norma Complementar nº 01/2004, comprovação 
de necessária alteração estatutária, tendo sido solici-
tada a apresentação projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma. 500 e 501).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 518, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar  nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 528 
e 529. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 527, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da re-
querente e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1, alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo e, demonstrando a sua 
regularidade, conforme indicado nas alíneas 
h, i e j da Norma Complementar nº 1/2004 

e ainda, demais declarações e documentas 
requeridos com intuito de confirmar alguns 
dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Difusão Comunitária de Olive-

dos;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Largo Teodósio de Oliveira Ledo, S/Nº – Centro, 
Município de Olivedos, Estado da Paraíba.

• coordenadas geográficas
06°59’21” de latitude e 36°14’30” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 528 a 530, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 518 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Difusão Co-
munitária de Olivedos, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53000.012094/04 de 22 de agosto de 2004.

Brasília, 24 de junho de 2005. 
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De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. 
Brasília, 27 de junho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 30 de junho de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 127/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 29 de junho de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 267, DE 2008 

(Nº 615/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza ção 
à Associação de Comunicação Comunitá-
ria para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na ci dade de Rosário do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 417, de 4 de setembro de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Comunicação Comunitária 
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Rosário do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposições de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no Município de Bom Jesus do Norte – ES;

3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 
– Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no Município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no Município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no Município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no Mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no Município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no Município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
Município de São Borja – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no Município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
Município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no Município 
de Cosmópolis – SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no Município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no Município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 – 
Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
Município de Heliópolis – BA;

16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no Município de Curiúva – PR;

17 – Portaria nº 147, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no Município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no Município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Regional FM, no Mu-
nicípio de Muritiba – BA;
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20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Cultural Comunitária Módulo, no Município 
de Buri – SP;

21 – Portaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no Município de Tibau – RN;

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 
– Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no Município de Aparecida do Rio 
Negro – TO;

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no Mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Educativa de Comunicação os Moradores 
e Usuários da Água do Município de São José do Siridó 
RN, no Município de São José do Siridó – RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no Município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no Município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no Município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
Município de Mongaguá – SP;

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Ecologia e Meio Ambiente de Piranhas 
– Grupo Ema, no Município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no Município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
Município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no Município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº 595, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Santo Antônio, no Município de Carida-
de – CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu, Pernambuco – PE, no Município de Exu – PE;

36 – Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitá-

ria “Vila Pavão que Queremos”, no Município de Vila 
Pavão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no Muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no Município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no Mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no Município de Coqueiro 
Seco – AL.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 429 EM

Brasília, 12 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Comunicação 
Comunitária, no Município de Rosário do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53000.000609/03, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.
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5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal,

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 417, DE 4 DE SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.000609/03 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 715 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Comunicação Comunitária, com sede na Rua Amaro 
Souto, nº 2376 – Centro, no município de Rosário do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 30º95’30”S e longitude em 
54°54’51”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 262/2006/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.001:4509/03 protoco-
lizado em 22 de janeiro de 2003.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Comunicação Comu-
nitária, município de Rosário do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação de Comunicação Comunitária 
inscrita no CNPJ sob o número 5.429.820/0001-17, 

no Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Rua 
Amaro Souto, n° 2376 – Centro, município de Rosário 
do Sul, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 10 
de janeiro de 2003 subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 28-1-04 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes .

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar n° 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Amaro Souto, n° 2376, no 
município de Rosário do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, de coordenadas geográficas em 30º15’31”S de 
latitude e 54°55’03”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 191 e 192, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
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proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este Departamento, 
que constatou a possibilidade de aceitação dos novos 
dados. Ressalte-se que em relação ao item 15 do Ro-
teiro de Análise de Instalação da Estação de Radcom 
houve justificativa às folhas 244.

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, 
g; h, i, I da Norma Complementar n° 1/2004, compro-
vação de necessária alteração estatutária, declaração 
de que a Entidade não possui vínculo, Certidão Car-
torária e declaração do endereço da sede, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técnico, em con-
formidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas 
da citada Norma (fls. 229 a 249).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 231 e 232, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 243 e 244. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 252, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar n° 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Comunicação Comunitária,

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Amaro Souto, n° 2.376 – Centro, município 
de Rosário do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

• coordenadas geográficas
30°15’30” de latitude e 54°54’51” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 243 e 244, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 231 
e 232 que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação de Co-
municação Comunitária, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53000.000609/03 de 22 de janeiro de 2003.

Brasília, 24 de março de 2006. – Vilma de Fáti-
ma Alvarenga Fanis, Relator da conclusão Jurídica 
– Ana Maria das Dores e Silva, Relator da conclu-
são Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 24 de março de 2006. – Sibela Leandra 

Portella Matias, Coordenadora.
Aprovo o Relatório nº 262/2006/RADCOM/DOS/

SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 24 de março de 2006. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica/Substituto.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os Projetos de Decretos Legislativo nºs 257 a 267, 
de 2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com o 
prazo determinado de 45 dias, de acordo com o art. 
223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, letra b, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
para uma breve comunicação. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, cumpro 
o doloroso dever de comunicar a esta Casa o faleci-
mento do jornalista Fé em Deus. O jornalista acreano, 
que morreu às 10 horas da manhã deste domingo, aos 
59 anos de idade, tinha por nome Pheyndews Evange-
lista de Carvalho e era conhecido popularmente como 
“Fé em Deus”. 

Fé em Deus sofria de inflamação aguda do pân-
creas, uma glândula localizada na parte superior do 
abdômen, e estava internado no Hospital de Urgência 
e Emergência de Rio Branco, desde sábado, quando 
foi acometido de uma forte crise. Uma súbita arritmia 
cardíaca interrompeu o tratamento do jornalista para 
sempre, não permitindo que ele fosse submetido à ci-
rurgia que deveria restabelecer sua saúde.

Era natural de Rio Branco; nasceu e foi criado 
no bairro Seis de Agosto. Fé em Deus foi vendedor 
de tacacá, bancário, micro-empresário e, por último, 
jornalista, profissão que exerceu nos últimos 30 anos. 
Participou ativamente da transformação da então As-
sociação dos Jornalistas do Acre em Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Acre (Sinjac), em 1988. 
Trabalhou como repórter e editor da maioria dos jor-
nais impressos de Rio Branco e atualmente exercia o 
cargo de assessor de imprensa do Departamento de 
Estradas e Rodagens do Acre (Deracre).

Depois de um casamento de 35 anos, deixou 
viúva a professora Marinete Aquino, e órfãos os filhos 
Alexandre, Pedro e João. Isso sem falar da legião de 
amigos que fez dentro e fora das redações. Morava num 
pequeno sítio na estrada de Porto Acre, onde gasta-
va todo o seu tempo quando não estava trabalhando. 
Adorava plantar hortaliça, tomar banho de açude, co-
zinhar e escrever. Confidenciou a amigos que pensava 
em deixar a assessoria do Deracre em 2009 para se 
dedicar exclusivamente à escrita, já tendo inclusive um 
livro de crônicas praticamente pronto.

Em entrevista a jornalistas na tarde de ontem, 
a viúva Marinete Aquino resumiu numa frase o sen-
timento da família: “Ouvi um forte trovão agora há 
pouco; com certeza é a festa que estão fazendo para 
ele lá no céu”, disse em consolo aos filhos e a todos 
aqueles que tiveram a oportunidade de conhecer Fé 
em Deus mais de perto.

Como disse, Sr. Presidente, é com pesar que 
anuncio a morte do Fé em Deus. Esse texto foi escrito 
pela Dulcinéia Azevedo, repórter do site Ac24horas, do 
jornalista Roberto Vaz, que considero muito apropriado 
transcrevê-lo aqui da tribuna para, juntando-me a ela, 
ao jornalista Roberto Vaz, aos jornalistas acreanos e 
ao povo do Acre, lamentar a morte desse bom e gran-
de profissional que foi Fé em Deus.

E, falando em Deus, peço que o acolha, receba 
e dê conforto a seus familiares.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Mesa subscreve as palavras de V. Exª, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior.
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Com a palavra, o Senador Mão Santa, por per-
muta com o Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de 10 minutos, Senador.
Em seguida, o Senador Mário Couto, pela Lide-

rança da Minoria; depois do Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte. Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro 
Dias, que preside esta sessão de segunda-feira, 10 
de novembro, Parlamentares presentes, brasileiras e 
brasileiros que nos assistem no plenário do Senado, 
e os que nos assistem por meio do sistema de co-
municação do Senado, que é fabuloso, a televisão, a 
rádio AM, a rádio FM, o jornal, enfim, entra até a “Voz 
do Brasil”.

Senador Mário Couto, V. Exª tem bradado muito 
aqui e denunciado no seu Estado a violência enorme, 
grandiosa. Segundo V. Exª, o Pará está no pódio, me-
dalha de ouro, disputando aí com os Estados mais 
violentos. 

Quero dizer que o da corrupção é o meu Estado. 
O PMDB foi entregá-lo ao PT, olhe no que deu. O PMDB 
de Ulysses Guimarães – aquele que está encantado 
no fundo do mar – que advertia que a corrupção é o 
cupim que corrói a democracia. Nunca vi, Senador 
Efraim Morais, tanto cupim nos aloprados do PT como 
no meu Estado! Mas o Senador Mário Couto também 
é governado pelo PT no seu Estado.

Atentai bem! Parou por quê? Por que parou? 
E vem adentrando, graças a Deus, o Senador 

Tião Viana, do PT bom, do Senador Paulo Paim. Este 
vai ser consagrado nas primárias do PT e vai ser o 
Obama que vem do Rio Grande do Sul.

Senador Paulo Paim, por que não me subme-
to à Liderança do PT do meu Estado? Porque nunca 
vi tanta corrupção. Nunca! Nunca! A minha mãe era 
terceira franciscana, ensinou-me no colo os manda-
mentos – Não roubarás! –, e eu nunca vi aloprados 
tamanhos como os que assaltam. “Parou por quê?” 
Está no Jornal do Senado, o semanário, que é placa 
branca total. Eu gosto mais do diário. Neste aqui, eu 
acho que colocaram lá o chefe, que é deles, é nome-
ado por eles. Diz:

Parou por quê?
As 66 obras com indícios de irregulares 

graves, para os quais o Tribunal de Contas da 
União sugere suspender os repasses. [E os 
aloprados sugerem acabar com o Tribunal de 
Contas da União. Onde já se viu? Nunca dan-
tes tivemos tantos aloprados corruptos neste 
País, Luiz Inácio! Atentai bem!] Entre elas, fi-
guram 25 ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).

Aquelas galinhas cacarejadoras! São 25 do PAC 
aqui. Das 66 obras embargadas pelo Tribunal de Contas 
da União, 25 são do PAC. Desses que cacarejam obras. 
Em verdade, eu vos digo: é muita corrupção.

Vou mostrar aqui o que me entristece. E peço 
que coloquem do tamanho de um outdoor. Façam 
de conta que é o Tião, do PT, que está falando; que é 
o Mercadante. Então, bota grandão, porque, quando 
somos nós, sai pequenininho. Não sai nem na “Voz do 
Brasil”. Duvido que saia isso na “Voz do Brasil”. Du-
vido! Mas esses aloprados não conseguirão me tirar 
daqui, esses aloprados corruptos. Sou do Piauí. Lá, o 
caboclo, a gente diz: “a gente mata, mostra o pau e a 
cobra”. Não sei quanto ao caboclo do seu Pará. Está 
aqui! Bota grandão! São várias linhas. Uma linha é um 
Estado que só tem uma corrupção, e vou prestar uma 
homenagem, porque, no meio de um mar de corrup-
ção que campeia aí, que Rui previu, de tanto ver as 
nulidades atingirem o governo, campear a corrupção, 
vai haver o dia em que teremos vergonha de sermos 
honestos!

Ó Senador jurista Geraldo Mesquita, que sabe 
o Rui Barbosa todo, atentai bem! Vou prestar primei-
ro uma homenagem. Shakespeare disse que não há 
bem nem mal; o que vale é a interpretação. Vamos in-
terpretar o louvor porque só tem uma corrupçãozinha 
no meio desse mar. Tem só uma linha. Acre. Alegra-
te, Tião, porque só tem uma; Amazonas só tem uma; 
Ceará só tem uma corrupçãozinha – e estou sendo 
justo –; Goiás só tem uma; Pará, o seu Dnit tem duas. 
Tem uma linha porque é uma repartição e é do teu Dnit 
que tu amas, Senador Mário Couto – já saiu a CPI? 
“Não sai, não deixo. Se for para mostrar, não deixo”. É 
assim. Botaram já debaixo do tapete a ética, a vergo-
nha e a dignidade. Não tem aquele negócio do tape-
te? Luiz Inácio, levanta esse tapete! Pernambuco tem 
duas. Acabou. Agora, o campeão da malandragem e 
da corrupção: Piauí, terra querida filha do sol, ataca-
da pelos aloprados corruptos! Então, vou apenas ler, 
mostrando o pau e a cobra. Cuidado! Não entregue 
seu Estado ao PT.

Então, vamos ao Piauí, o campeão:

– Dnit: Expansão do sistema de trens 
urbanos de Teresina;

– Ministério do Meio Ambiente: constru-
ção da barragem do Rangel, em Redenção 
do Gurguéia – parada por corrupção –; proje-
tos para prevenção de enchentes no rio Poty, 
em Teresina. Está parada, teresinenses, por 
corrupção!

– Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (CO-
DEVASF): construção da Adutora do Sudeste 
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Piauiense, com 147 quilômetros – é uma que 
traz água lá de Pernambuco, porque o Piauí 
tem 40% de semi-árido. Interessante que isso 
aqui foi começado por mim quando eu era Go-
vernador. Só aqui, já estou chateando vocês 
há seis anos, pois essa corrupção é velha. 
Comecei, mas pararam. Não foi nada comigo, 
não. Olha, vocês não estão bebendo água por 
causa desses aloprados.

A Globo mostrou 6,5 mil poços. Fizeram os po-
ços e nunca há água porque falta energia, porque foi 
a maior corrupção, como vou mostrar. E essa é mais, 
essa é o que não imaginamos. Não apenas colocaram 
debaixo do tapete, que poderia ser levantado, mas en-
terraram mesmo a ética e a decência.

E vamos mais. O Piauí passando na frente:

– Ministério do Turismo: reforma do centro 
de convenções de Teresina – corrupção!;

Ministério das Cidades: obras de infra-estrutura 
urbana na região da Lagoa do Bebedouro, em Parnaíba 
– a minha cidade, onde há duas lagoas encantadoras, 
do Bebedouro e do Poty, mas elas estão enroladas. Foi 
lá onde nasci e onde nasceram Evandro Lins e Silva, 
Reis Veloso, Alberto Silva...

Tanto isso é verdade que a Casa do povo do Piauí, 
a Assembléia Legislativa convocará o coordenador re-
gional do Nordeste do Programa Luz Para Todos.

“Piauí corre o risco de perder o Progra-
ma Luz para Todos” – é do técnico Doca Lus-
tosa.

Acabou. A Gautama fez parceria com os alopra-
dos, com os corruptos, foi denunciada, foi gravada. Cadê 
a Polícia Federal? Está bom de algemar. Como é do 
PT, não botam algema. Há na lei, na emenda, aquilo 
que vocês estavam discutindo? Lá não foi ninguém. 
Vejo aí, sai na televisão, mas lá não foi.

Está aqui:

A Assembléia Legislativa do Piauí convo-
cará nos próximos dias o Coordenador Regio-
nal do Nordeste do Programa Luz para Todos, 
Mozart Bandeira Arnauld, para falar sobre o 
atraso da execução das obras no Estado (...). 
Se até 2010 a meta não for concluída, quando 
se encerra o Programa, o Estado poderá ficar 
sem os recursos definitivamente, e milhares de 
famílias ficarão sem acesso a luz elétrica.

Olha, a TV Globo mostrou 6,5 mil poços, mas 
para levar luz é preciso ter cabeças iluminadas, e não 
têm, porque estudaram pouco, não aprenderam. Essa 
é a verdade.

Mas continuo:

Serão convocados em audiência pública 
representantes da Chesf e Cepisa, para que 
expliquem os motivos dos atrasos e indiquem 
soluções imediatas para acelerar as obras de 
eletrificação rural.

O motivo é a roubalheira mesmo. Estou explican-
do, e não precisa convocar. Luiz Inácio, mande para lá 
a Polícia Federal! É corrupção; é falta de vergonha; é 
falta de dignidade. Não tem nada de audiência públi-
ca, Srs. Deputados!

A baixa oferta de energia elétrica é um dos maio-
res entraves ao desenvolvimento do Estado.

E vai parar por aí. 
Juscelino disse “energia e transporte”. Acabaram 

com o programa, com as estradas...
Em 2007, houve uma audiência pública... Em 

outros Estados do País, 80% das metas já foram con-
cluídas, inclusive no Nordeste, e o nosso Piauí está 
no pódio da corrupção. 

O Governo Federal lançou o programa Luz para 
Todos, em 2003, com o desafio de acabar com a ex-
clusão elétrica no País e de levar energia elétrica para 
mais de 10 milhões de pessoas, em 26 Estados, até 
2010. Isso é a desgraça. Está lamentando o prejuízo 
e tudo.

Vimos aqui, encarecidamente, pedir a Sua Exce-
lência o Presidente da República – não vou culpá-lo, 
mas vou chamar-lhe a atenção. Fui com o Efraim ao 
México. Não sei se ele olhou. Havia uns quadros de 
arte na praça, na praça do México.

Tião, o Sarney me mandou logo para uma viagem. 
Eu tinha de escolher um engenheiro, porque eu não 
entendia nada do assunto mesmo. Sou médico e sei 
mesmo das minhas limitações. Aí fui logo conquistar 
o PT. O Delcídio tinha outros afazeres. Então, fui atrás 
do Efraim, que, com sua inteligência, brilhou no Mé-
xico, e eu fiquei só acompanhando. Mas aprendi uma 
coisa e vou presentear o Presidente Inácio. Talvez ele 
não tenha...

Tinha lá um quadro daquele artista mexicano... 
Tem até uma mulher – para vocês que entendem de 
arte – que perdeu a perna, uma artista famosa. E eu 
fiquei filosofando em uma frase. O Presidente Obre-
gón disse que é muito melhor aprender... Mário Couto, 
você ainda vai ser governador! Disse ele: “Prefiro meus 
adversários que me trazem a verdade do que os meus 
aliados, puxa-sacos, aloprados que me enganam.

Então, estou trazendo essa verdade, Luiz Inácio. 
Aprendi com Obregón, está escrito no México. Essa 
é a verdade.

Em 2007, o Luz para Todos no Piauí foi notícia 
nacional. O Presidente da Cepisa foi preso na Opera-
ção Navalha da Polícia Federal. 

    251ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2008 



44634 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

Novo edital é lançado...
A empresa vencedora, Laser Comércio e Servi-

ços Ltda... (Pausa.)
Esse celular atrapalha até mesmo a gente. Na 

certa, são os aloprados que estão revoltados. Mas a 
maioria do povo aplaude a nossa coragem.

Olha aí a malandragem.
Tião, V. Exª diz que vai trazer aqui, que vai fazer 

jorrar a ética, a coragem e a decência.
Geraldo Mesquita, olha o que eles fizeram ago-

ra: “É que a empresa vencedora, Laser Comércio e 
Serviços Ltda, que trata desde o ramo de perfumaria 
a venda de jornais, é de Pernambuco, e o dono é um 
ex-funcionário da Chesf”. Ela trata de perfumaria e 
venda de jornais. 

Quem disse foi o economista Doca Lustosa; eu 
só estou lendo.

Tião, então nós queremos que V. Exª, com todo o 
respeito... Abro a Bíblia, o Livro de Deus, primeiro... V. 
Exª já leu a Bíblia, Tião? Pois arranque só a página do 
Neemias, que governou Judá. O Luiz Inácio disse que 
não gosta de ler, que ler uma página dá uma canseira, 
que é melhor fazer uma hora de esteira.

E um meninozinho moreno aí, o Paim dos Esta-
dos Unidos, deve ter lido muito, porque eu já li... Papa-
léo, o homem se formou duas vezes. Efraim, uma foi 
em uma dessas do Fernando Henrique, em Ciências 
Políticas. Aí, não ficou satisfeito e foi se atacar com o 
exemplo de Rui Barbosa, formando-se em Direito. En-
tão, o Obama deve ter lido muitas páginas.

Então, eu queria, Tião, que você arrancasse a 
página, só uma, da Bíblia, do Neemias, que governou 
Judá. Eu lhe pediria, então, que levasse o meu pedido, 
em nome do Piauí, a que Luiz Inácio deve muito, pois 
ele sempre foi vitorioso lá, ganhando, ganhando bonito... 
Entendo que a maior estupidez é perder a esperança. 
Nós não podemos perder a esperança.

Então, Tião, está aí um pedido – está aí que 
você tem os votos do Piauí todo, não só dos Senado-
res, mas de todos – para o Luiz Inácio ver esse mar 
de corrupção.

E eu faço isso com todo o respeito. É o Livro de 
Deus que diz “pedi e dá-se-vos-á.” Mas ele que con-
serte isso. É que o PT nos levou à vergonha, ao pó-
dio da corrupção, um povo tradicionalmente honesto 
e honrado. 

Eu só iria relembrar que não merecemos isso. 
Lá nasceu Evandro Lins e Silva, lá nasceu Petrônio 
Portella, o melhor Presidente desta Casa, lá nasceu 
Carlos Castelo Branco, o maior jornalista deste País, 
e tanta gente boa e honrada.

Com o aparte o nosso Líder do Pará, com a 
aquiescência do Paraná.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Mão 
Santa, primeiro, quero parabenizá-lo pela sua postura, 
sempre em defesa do seu Estado. Os seus adversá-
rios, no Piauí, podem falar de V. Exª o que quiserem, 
mas não podem deixar de reconhecer em V. Exª um 
político sempre atento aos problemas do seu Estado e 
o amor que V. Exª tem pelo seu Estado. V. Exª chama 
a atenção, constantemente, das autoridades do seu 
Estado pelo que lá acontece de ruim. O País, o Brasil, 
o nosso querido Brasil é o 80º país em prática de cor-
rupção no mundo. Nós estamos quase sendo campeões 
mundiais de corrupção no mundo. E o Piauí deve estar 
colaborando bastante para isso, Senador Mão Santa; o 
Piauí, que V. Exª tanto ama e que trata com muito ca-
rinho. Eu estava aqui, atento ao pronunciamento de V. 
Exª, como sempre faço, porque são pronunciamentos 
que ensinam a cada um de nós; eu estava atento e 
lamentando. V. Exª, quando Governador, tratou o povo 
carinhosamente, tratou o povo com respeito, com se-
riedade, com honestidade, respeitando o seu Estado. 
E hoje estão fazendo o inverso. É lamentável. Eu quero 
me associar ao seu pronunciamento e dizer a V. Exª 
que me orgulho de ser seu amigo. Meus parabéns!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradecemos 
a V. Exª e incorporamos o seu aparte.

A imagem do Piauí que o Brasil tem é essa, são 
esses homens. E aqui, no Senado, basta lembrar aquele 
símbolo maior, que foi Deputado Estadual, foi prefeitinho 
de Teresina, Governador do Estado, Senador, Ministro 
da Justiça; enfrentou os militares; fez uma reforma do 
Judiciário. Os militares mandaram fechar o Congresso, 
e ele disse: “Este é o dia mais triste da minha vida!” Os 
militares, então, recuaram e reabriram este Congresso 
para que eu pudesse continuar levando aquilo que ele 
sempre pregou: a honradez e a honestidade! Refiro-me 
ao filho ilustre do Piauí, que presidiu esta Casa, que 
foi sonhado para Presidente da República, mas Deus 
o chamou para o céu: Petrônio Portella. O vice dele 
seria Tancredo Neves. Estava acertado: o colégio iria 
se unir – o PDS, de Petrônio, e o PP, de Tancredo – e 
eles ganhariam do PMDB.

Mas o Piauí... Ainda bem que nós, ao longo da 
nossa história, tivemos grandes governantes, e os 
exemplos deles nos farão salvar aquele Estado, que 
vive os seus piores momentos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, parabéns. V. Exª cumpriu o ho-
rário. Foram exatos vinte minutos.

Com a palavra o Senador Mário Couto. S. Exª 
falará pela Liderança da Minoria e, para isso, dispõe 
de cinco minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Alvaro Dias, 
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pela ordem. Peço minha inscrição, se for possível, para 
uma comunicação inadiável, no tempo oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito, Senador Tião Viana.

Senador Mário Couto, apenas um esclarecimen-
to: para falar pela Liderança, o Regimento estipula 
cinco minutos, mesmo na segunda-feira. Mas vamos 
conceder um pouco a mais a V. Exª, que veio de tão 
longe e merece.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Como 
sempre. Eu sei disso, Senador. V. Exª é sempre muito 
ético, muito paciente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, quero dizer da minha alegria de poder hoje ter, 
nas galerias de honra, um Vereador amigo, o Vereador 
Walter, que foi reeleito e é da minha terra querida, a 
minha linda e querida Salvaterra, no Marajó, cidade 
pequena, mas maravilhosa, de um povo ordeiro, sim-
ples. Recebo hoje, aqui, no Senado Federal, a visita 
desse grande Vereador, que vem aqui preocupado em 
verificar como estão as emendas no Orçamento do 
próximo ano para sua terra.

Quero, então, parabenizá-lo duplamente, Verea-
dor: pela sua reeleição e pela vinda de V. Exª até nosso 
gabinete para tratar dos interesses da nossa querida 
Salvaterra, na Ilha do Marajó.

Sr. Presidente, como o Senador Mão Santa, eu 
me preocupo com a minha terra. É lógico, Senador 
Mão Santa, são as nossas raízes, é o nosso torrão 
querido. É o seu Piauí, é o meu Pará, é a Roraima de 
Mozarildo, é o Acre do Tião. São Estados pequenos, 
de onde viemos e que amamos muito.

Eu sempre digo: eu venho aqui defender o meu 
Estado. Eu não guardo ódio. Mas não guardo mesmo! 
Sem demagogia. Não consigo, não consigo guardar 
ódio. Agora, eu tenho que vir aqui defender as causas 
do meu Estado. Corrupção no Piauí, temos que falar. 
Segurança no Pará, eu tenho que falar, gente! No nível 
nacional, os aposentados estão morrendo à míngua, 
nós temos que falar, gente!

Senador Mozarildo, nós viemos para cá para isso. 
Uma das nossas tarefas é representar o nosso Estado. 
São três Senadores para cada Estado. Eu tive 1,5 mi-
lhão de votos, Mozarildo. Um milhão e meio de pessoas 
acreditaram que o Senador Mário Couto viesse para 
cá, com responsabilidade, com ética; não querem ver 
o meu nome em manchetes; não querem ver o meu 
nome em envolvimentos irregulares; querem ver o Se-
nador Mário Couto defendendo seu Estado.

E aí me disse um Senador ainda agora: “lá vai o 
Mário Couto pra tribuna falar de segurança”. Lógico! 
Lógico! Eu vou falar de segurança aqui por meses, 
meses e meses. Eu sei que a educação no meu Es-
tado não vai bem, eu sei que a saúde no meu Estado 
não vai bem, mas a segurança eu posso garantir hoje 
que não existe, Mozarildo. Você conhece o Pará, você 
conhece Belém, você se formou, andou por lá, anda 
por lá. Não há, Mozarildo, não há Estado mais inse-
guro, não há Estado mais violento do que o Pará na 
atualidade. Não há!

E o que mais me chateia, o que mais me traz indig-
nação, Mão Santa, é que, se você perguntar onde está 
hoje a nossa Governadora, eu lhe digo. Pergunte-me 
que eu lhe digo onde está hoje a nossa Governadora. 
Eu penso que a nossa Governadora está reunida com 
o seu secretariado, está reunida com o Comandante 
da Polícia Militar, está indo para o interior ver como 
está a saúde, como está a educação, como está a 
segurança; saber onde tem delegado, onde não tem 
delegado, onde tem escrivão, onde não tem escrivão. 
Não! A nossa Governadora não está fazendo nada dis-
so e está vendo o povo morrer à míngua, Mão Santa. 
O povo do Pará está sendo torturado.

Olhe aqui. TV Senado, mostre ao povo do Pará. 
Quando a gente sabe que bandidos assaltaram... Eu 
disse aqui, outro dia, que a polícia tinha perdido o con-
trole de proteger o cidadão no Pará. Eu disse aqui que 
a polícia tinha perdido o controle, que os paraenses 
não podiam sair de suas casas, porque, se saíssem, 
iam ser assaltados. Eu disse isso aqui, e V. Exª me 
ouviu dizer que os bandidos tinham ganho a guerra. 
Agora, vou trazer a prova. Vou mostrar ao Pará e à 
Nação brasileira a prova de que os ladrões tomaram 
conta do meu Estado.

E onde está a Governadora? Traz indignação: a 
Governadora está na China, meu amigo Mozarildo! O 
que a Governadora do Pará foi fazer na China? Digam, 
paraenses! Enquanto os bandidos tomam conta da cida-
de, a Governadora do Pará está na China! Será que ela 
foi buscar a solução na China? Será que ela foi buscar 
soldado chinês para tomar conta das ruas do Pará? Ô, 
Ana Júlia Carepa, pelo amor da Santa Filomena, não 
faça isso com os paraenses, Governadora!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A senho-
ra prometeu dar segurança a todos nós. Olhem aqui, 
está no Jornal O Liberal: “Bandidos prendem polícia 
outra vez”.
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Isso não existe, Mão Santa. Em lugar nenhum 
do mundo, Mão Santa, isso existe. Os bandidos pren-
dendo a polícia, Mão Santa! Mostre, TV Senado, para 
o Brasil! Mostre para o Pará! Não existe isso, Mão 
Santa! Só no Pará...

Como é que a polícia está sendo presa pelos ban-
didos? Os bandidos pegaram a polícia e colocaram no 
xadrez outra vez, Mozarildo. Sabe o que se quer dizer 
com “outra vez”? É que não foi a primeira vez: só neste 
ano, foram 23 assaltos a banco. Foram assaltados 23 
bancos! Só uma agência, Mozarildo, foi assaltada sete 
vezes – agora está fechada por insegurança.

Eu mandei uma correspondência outro dia, pelo 
correio, para uma amiga minha que foi candidata a 
Prefeita do Município de Acará – não sei se você co-
nhece o Acará, é uma cidade próxima a Belém. Ela foi 
eleita, e eu mandei um telegrama parabenizando-a. 
Voltou o telegrama, dizendo o seguinte no rodapé – o 
carteiro mesmo escreveu –: “Não foi possível entregar. 
Risco de assalto”.

E veja agora que coisas inéditas vêm aconte-
cendo: os bandidos prendendo a polícia; os bancos 
fechando, porque os bandidos assaltam e prendem 
os policiais; entram na delegacia, assaltam e prendem 
os policiais. Tomam conta da cidade. Em 23 cidades 
já aconteceu isso; houve 23 assaltos a bancos, 23 ci-
dades já foram assaltadas. Cidades inteiras assalta-
das, na mão dos bandidos. E eu tenho de ficar calado, 
Mão Santa, porque vão dizer, no meu Estado, que eu 
estou perseguindo, que eu estou falando demais? Eu 
estou aqui para isso, eu não vou abrir mão de um mi-
límetro disso.

Enquanto não derem sinal de que estão melho-
rando, ou pelo menos tentando melhorar a seguran-
ça pública do meu Estado, eu vou continuar falando 
e batendo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Mário Couto, acho que sei por que a Governadora 
está na China. Talvez ela esteja inspirada na novela 
Negócio da China e esteja por lá. Agora, eu lamento. 
Aqui estão o Senador Papaléo, o Senador Tião Via-
na e eu, que nos formamos em Belém. Somos meio 
paraenses, portanto. É lamentável ouvir o relato que 
V. Exª faz a respeito da insegurança naquele Estado 
e naquela cidade que é, ainda hoje, a metrópole da 
Amazônia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É verdade, 
Senador, é verdade.

Sinceramente, sinceramente, acho que os políti-
cos deveriam ter mais respeito, Senador Papaléo, pela 
população. A conduta dos políticos deveria ser fiscaliza-
da para verificar a correspondência entre o que fazem 
e o que prometeram no palanque. O Governador ou 
qualquer político que fale no palanque para enganar 
– para enganar, porque o que foi feito no meu Estado 
foi para enganar – deve ser punido.

Quem sabe agora não se encontra uma maneira, 
nessa nova lei que vem aí, para se fazer a boa políti-
ca no Brasil? Quem sabe se, com a reforma política, 
nessa nova lei, a gente não possa colocar algo que 
responsabilize o político mentiroso? Como foram feitas 
promessas para acabar com a violência no meu Esta-
do! Como está ruim a situação hoje do meu Estado e 
do nosso País em termos de segurança!

O Pará é o sexto maior Estado exportador do 
Brasil. Colaboramos com a economia do nosso País 
substancialmente. O Estado do Pará tem população 
ordeira. Somos o Pará de Nossa Senhora de Nazaré, 
uma santa milagrosa!

Dois, três milhões de fiéis vão às ruas por ano 
agradecer pelos milagres. Agora a população é tortu-
rada, maltratada, violentada, abandonada! Os ladrões 
e bandidos tomaram conta da minha cidade de Belém, 
tomaram conta do interior do meu Estado. Chegamos ao 
ponto de bandido prender policial, de bandido prender 
PM, Polícia Militar, bandido prender Polícia Civil, ban-
dido cobrar pedágio para se entrar em bairro, bandido 
não deixar carteiro entregar correspondência! Aonde 
vamos chegar, Senador?

A Ana Júlia é sua amiga, Senador? A Ana Júlia 
é sua amiga? Diga à Governadora que não vá para a 
China, Senador! Como é que uma Governadora, no 
meio de tudo isso... Ela deveria estar no interior do 
Estado; ela deveria estar rodando o interior para ver a 
situação da educação, da saúde, para ver a situação 
da violência, Senador, que é gritante, é inaceitável! 
Mas não: a Governadora pega um avião e vai para a 
China! É inconcebível isso!

E não venha me dizer que a Governadora foi 
atrás de projeto! Não venha me dizer isso pelo amor 
de Deus! Não venha me dizer isso! Não venha me di-
zer isso porque os projetos chineses estão todos na 
Vale, Senador. Não venha me dizer isso!

O que ela deveria estar fazendo agora, Senador, 
não era buscar projeto. Buscar projeto pra quê? Agora 
ela deveria, em primeiro lugar, cuidar da vida do cidadão. 
Ela deveria estar lá, no interior, vendo a necessidade 
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de uma delegacia que está caindo, vendo a necessi-
dade de colocar mais policial, vendo a necessidade de 
pagar bem o policial. Sabe quanto ganha um policial 
no meu Estado, Senador? Paga-se mil reais para um 
policial no meu Estado, Senador. O Pará é o Estado 
que, junto com o Piauí, paga menos aos policiais. Era 
isso que ela deveria estar vendo.

Ela está muito bem calçada. Ela está muito bem 
protegida. Ela tem segurança demais, mas o cidadão, 
que mora no interior ou que mora na capital, que vê 
as ruas cheias de bandidos, não está protegido. Era 
isso que ela devia estar fazendo: andando pelo inte-
rior, vendo as delegacias de polícia, vendo os carros 
como estão; ela não devia ir para a China num mo-
mento deste.

Se o Estado do Pará estivesse bem, se o Estado 
do Pará estivesse seguro, se o Estado do Pará estives-
se com saúde, se o Estado do Pará tivesse uma boa 
educação para dar, tudo bem, eu aceitava e aplaudia, 
mas nada disso tem. Vejam quantas pessoas morrem 
na cidade de Belém! Vejam quantas pessoas morrem 
no interior abandonadas, desprezadas por uma pessoa 
que foi ao palanque dizer que tudo isso ia acabar! E 
nada acabou, Senador; ao contrário: piorou e muito!

Essa é a minha angústia.
Não tenho ódio, não tenho mágoas, não sou ho-

mem para guardar isso, mas não posso aceitar, não 
posso ver isso e ficar calado. Não posso, não devo. O 
povo vai cobrar de mim, o povo vai me perguntar por 
que não falei, por que não cobrei, por que não tomei 
providências. Eu vim para cá para isso. E eu estou 
cumprindo o meu dever.

Governadora, respeite o povo do Pará. Não é 
hora para ir à China, Governadora.

Sr. Presidente, desço desta tribuna agradecendo 
sua paciência, convocando os Senadores para a reu-
nião de amanhã com o Ministro. Senador Alvaro Dias, 
nosso Presidente, Senador Papaléo, V. Exªs são fun-
damentais nessa reunião. Senador Mão Santa, V. Exª 
é fundamental na reunião, amanhã, com o Ministro. Se 
o Governo brasileiro nos disser que a porta está fe-
chada para os pobres aposentados e miseráveis deste 
País, vamos fazer a vigília prometida. Amanhã, se o 
Governo disser que os aposentados deste País não 
têm direito de falar, não têm direitos adquiridos, não 
têm direito de cobrar o que lhes devem, vamos fazer 
a primeira vigília deste Senado.

Sr. Presidente, muito obrigado. Conto com V. 
Exªs amanhã.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado Senador Mário Couto.

A Presidência registra, com satisfação, a presença 
de alunos da Escola Classe da 206 Sul, aqui de Bra-
sília. É uma satisfação recebê-los aqui.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho, 
como orador inscrito. 

V. Exª dispõe de 20 minutos. Depois do Senador 
Augusto Botelho, falará o Senador Tião Viana, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, é 
cada vez mais freqüente o envolvimento de crianças 
em acidentes de trânsito em todo o País. Infelizmente, 
em Roraima não é diferente. Segundo a Folha de Boa 
Vista, só este ano, quase 3% das vítimas de aciden-
tes de trânsito que aconteceram no meu Estado eram 
crianças com idade entre zero e 12 anos. Desse total, 
8% eram vítimas fatais, ou seja, de cada 20 aciden-
tes em que foram envolvidas crianças de 0 a 12 anos, 
duas crianças morreram.

Felizmente, o Governo Federal já está trabalhando 
para reverter esse quadro. Preocupado em transformar 
essa realidade de fato, o Governo Lula dirigiu a cam-
panha de divulgação da Semana Nacional de Trânsito 
deste ano para os cuidados que os adultos devem ter 
ao trafegar com as crianças nos automóveis que circu-
lam pelas ruas e pelas estradas de todo o País.

Outra medida adotada pelo Conselho Nacional 
de Trânsito (Contran) foi a aprovação da Resolução 
nº 277, que tratará com mais detalhes dos cuidados 
com as crianças ao serem transportadas em veículos 
automotores. A resolução passará a vigorar a partir do 
mês de junho de 2010.

O objetivo é que, com as informações que se-
rão veiculadas em campanhas educativas em todo o 
Brasil, os pais se informem sobre as mudanças e se 
conscientizem para a importância de atender a reso-
lução, uma vez que o mais importante nessa situação 
é a segurança de seus próprios filhos. 

Além disso, os pedestres que estejam acompa-
nhando crianças também devem ficar mais atentos 
no momento em que forem atravessar ruas e aveni-
das, acompanhados de crianças. O correto é nunca 
soltar a mão das crianças nesse momento, porque é 
natural que a pouca idade leve as crianças a serem 
mais impulsivas, a não ter consciência dos perigos 
que enfrentam ao trafegarem nas ruas e avenidas. É 
imprescindível que os adultos orientem as crianças 
sobre como se comportar nas ruas, pois a educação 
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no trânsito se inicia nos passeios pelos parques e cal-
çadas da cidade.

Na minha cidade Boa Vista, como aqui em Bra-
sília, respeitamos as faixas de pedestre. Por isso, é 
mais um motivo para se ter mais atenção ao segurar 
a mão das crianças. Nas outras que não respeitam, 
a atenção é redobrada: nunca se deve atravessar 
a rua com crianças num lugar de movimento, pois 
é preciso ter cuidado para que não haja acidente 
com elas.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. 
Senadores, a resolução em vigor que trata sobre 
o transporte de crianças em veículos automotores 
passou por algumas alterações este ano quando o 
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) aprovou 
a Resolução nº 277, que entrará em vigor no mês de 
junho de 2010. Atualmente, a resolução em vigor exi-
ge apenas que as crianças com menos de 10 anos 
sejam transportadas no banco traseiro, coisa que 
não é muito respeitada inclusive no meu Estado. Fre-
qüentemente, vejo crianças sendo transportadas no 
banco da frente. Nos outros Estados, também deve 
ocorrer o mesmo fato.

É preciso usar individualmente o cinto de segu-
rança ou qualquer outro sistema de retenção. As mu-
danças na resolução tratam especificamente dos itens 
de segurança por faixa etária. Ou seja, crianças de até 
um ano de idade devem ser transportadas obrigato-
riamente em bebê conforto. De um a quatro anos, em 
cadeiras reguláveis. Entre quatro e sete anos e meio, 
a criança precisa estar em cima de um assento de 
elevação, sempre contida. Até 10 anos, com cinto de 
segurança no banco traseiro.

Concedo aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que também é de Roraima e tem presenciado esses 
acidentes com crianças.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Augusto Botelho, V. Exª, como médico, faz um 
pronunciamento que justifica muito bem a presença 
de V. Exª nesta Casa e sua preocupação com o que é 
lamentável: a morte de crianças. Morrer um idoso já é 
lamentável; morrer uma criança é algo deplorável. Fico 
muito preocupado quando se pensa em resolver as 
coisas neste País de maneira centralizada, por meio 
de resoluções de órgãos federais, e não se colocam 
os meios para que os órgãos estaduais e municipais 
efetivamente façam a fiscalização, o controle, a preven-
ção. É o caso de Boa Vista, por exemplo. V. Exª sabe 
que a ex-Prefeita de Boa Vista, Teresa Jucá, levou 
um miraculoso japonês, que fez um plano de trânsito 
para cá, para Boa Vista. O que ele fez? As faixas de 

pedestre ficaram nas esquinas, bem nas esquinas das 
ruas. Podem ser vistas em frente ao Banco do Brasil, 
em frente à Secretaria de Educação, em todas as ruas 
principais. Na verdade, aquele tipo de planejamento só 
favorece desastres, acidentes e mortes. Solidarizo-me 
com V. Exª pelo conteúdo de seu discurso, mas quero 
dizer que, neste modelo de Federação, parece que os 
colegas de Deus estão aqui em Brasília, mas, na ver-
dade, os problemas acontecem nos Municípios, onde 
os cidadãos vivem. É preciso, portanto, dar mais au-
tonomia e poder aos Municípios e aos Estados, onde 
os problemas ocorrem.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Agradeço a V. Exª pelo aparte e concedo o aparte ao 
Senador Tião Viana, do PT do Acre.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Senador 
Augusto Botelho, V. Exª aborda um tema que é comum 
ao País inteiro. Não é um problema apenas do Estado 
de Roraima. V. Exª citou muito bem quando vinculou a 
uma manifestação do Conselho Nacional de Trânsito 
a resolução e, ao mesmo tempo, faz uma abordagem 
que divide as responsabilidades. O modelo de saúde 
constituído no Brasil tem sido, sim, centralista, sim, 
paternalista, e poucas vezes tem envolvido todos os 
setores da sociedade. E, quando transferimos a pro-
blemática de saúde para um item como a violência 
no trânsito, ela diz respeito às responsabilidades do 
gestor federal, do estadual, do municipal e da própria 
sociedade em si. Um item que ilustra muito bem isso 
é o envolvimento entre alcoolismo e direção. Veja o 
valor que teve a redução da mortalidade no trânsito só 
com a obrigatoriedade de que não haja condutor de 
veículo embriagado. Isso demonstra como a sociedade 
também pode participar disso. E é muito importante 
que possamos tirar da cultura do cidadão brasileiro 
a imposição e a idéia do castigo e da pena para que 
ele não faça o que é errado. Nós devíamos ter como 
um traço virtuoso não fazer o que é errado. Assim a 
sociedade viveria muito melhor. Hoje mesmo, alguns 
veículos de comunicação, como a Folha de S.Paulo, 
divulga o perfil de mortalidade no Brasil, emitido pelo 
Ministério da Saúde, mostrando as doenças decor-
rentes do aparelho circulatório, o alcoolismo, o taba-
gismo, os hábitos sedentários como a primeira causa 
de morte no País, com 32% dos casos de morte; em 
segundo lugar, estão doenças relacionadas com o 
câncer e com outras doenças degenerativas; em ter-
ceiro, os acidentes em decorrência do trânsito, com 
índice de mortalidade da ordem de 14% – o câncer 
é responsável por 16%; e, em último, em escala de 
grandeza, as doenças do aparelho respiratório. En-
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tão, isso demonstra bem o valor do pronunciamento 
de V. Exª. Nós estamos falando de 40 mil vítimas por 
ano. Isso é mais do que o resultado de muita guerra, 
entre mortos, feridos e mutilados, que depois ficam 
nos hospitais de traumato-ortopedia. Então, que esse 
pronunciamento seja um alerta à sociedade, aos Mu-
nicípios, aos Estados e à própria União, para que se 
dêem as mãos como um todo, neste País, a favor da 
redução da violência no trânsito.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Agradeço o aparte de V. Exª e lembro também que, 
no terceiro item, os acidentes de trânsito, que repre-
sentam 14% das causas de morte, a maior parte das 
vítimas são as pessoas mais jovens, abaixo de qua-
renta anos. Não queremos que morram os adultos, os 
mais velhos, mas é que as pessoas mais jovens estão 
na fase mais produtiva da vida. A maioria das pessoas 
incluídas nesses 14% que morrem em decorrência de 
acidente de trânsito e de violência de causa externa 
são pessoas jovens e, infelizmente, também crianças 
de zero a doze anos.

Outra novidade da resolução é quanto aos ve-
ículos escolares, que devem ter, obrigatoriamente, 
os dispositivos de retenção para transportar crianças 
com segurança. 

Continuará sendo exigido do motorista que, na 
hipótese de a quantidade de crianças de idade inferior 
a 10 anos exceder a capacidade de lotação do banco 
traseiro, ou seja, o número de vagas que ele tem no 
banco traseiro, ele deve escolher a de maior estatura 
para ser transportada no banco dianteiro.

Continuará sendo cobrado também dos motoci-
clistas que só transportem crianças maiores de sete 
anos de idade. 

A infração a qualquer uma dessas regras é consi-
derada gravíssima. O condutor que for pego infringindo 
algumas dessas medidas será multado com R$191,00 
e perderá sete pontos na carteira.

Vou lembrar também que trabalhei, durante 30 
anos, na emergência em Roraima e sempre tivemos 
dificuldade com sobrecarga na UTI. Nós aumentamos 
as vagas dos leitos de UTI e continuou-se com o ex-
cesso de pacientes na UTI.

Eu estou falando isso para chamar a atenção. A 
única época em que eu consegui ver leitos vagos em 
UTI, lá no meu Estado, no hospital que eu freqüento, 
foi depois que saiu a lei de zero de álcool no sangue 
para dirigir.

Então, nós devemos apoiar essa medida de não 
beber quando for dirigir e de punir os que estiverem 
dirigindo com qualquer teor alcoólico no sangue.

Sr. Presidente Alvaro Dias, quero finalizar o meu 
discurso, dizendo que um trânsito melhor é constru-
ído por todos nós: pelo Governo, pelos Estados, pe-
los Municípios e pela sociedade – os pais de família 
e principalmente os jovens, que estão começando a 
participar do trânsito. Por isso, faço um apelo para que 
as novas regras sejam seguidas, para que consigamos 
reverter essa triste realidade e diminuir o número de 
crianças que morrem em decorrência da imprudência 
dos pais no trânsito.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Eu que agradeço a V. Exª, Senador Augusto Botelho.
A Presidência agradece os visitantes presentes 

nas galerias do Senado Federal.
Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, para 

uma comunicação inadiável.
S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senado-
res, eu abordo, no plenário do Senado Federal, neste 
momento, a preocupação com a doença emergente 
mais importante hoje no planeta, que é a dengue.

Hoje a situação no País é dramática. Os números 
atuais de 2008 só foram superados pelos números de 
casos em 2002, em uma curva de crescimento maior 
até do que a do ano passado, em relação a este ano, 
do que foi antes do ano de 2002. Nós registramos 514. 
589, em 2007, com 734.384 casos até este período de 
2008. E agora os veículos de comunicação insistem no 
alerta da desproporção, nesta época do ano, no Es-
tado do Rio de Janeiro e no Estado de Minas Gerais 
também, para os casos de dengue.

Há uma força-tarefa do Ministério da Saúde, 
procurando detectar descontrole e desproporção da 
presença de casos de infestação do mosquito trans-
missor da dengue em 171 Municípios brasileiros, na 
detecção precoce e rápida dos casos de infestação 
pelo mosquito aedes aegypti. Temos uma despro-
porção que chama muito a atenção das autoridades 
sanitárias do mundo inteiro, da Organização Pan-
Americana de Saúde em nosso País, exatamente 
pela elevada presença dos casos de óbito devido 
à dengue. Se há uma expectativa na comunidade 
científica de que os casos graves tenham um índice 
de letalidade menor que 1%, o Brasil convive com 
casos recentes superiores a 6% dos casos letais em 
relação à dengue.
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Então, é algo grave, que não poupa qualquer 
cidadão ou comunidade, quando há uma infestação 
do mosquito transmissor e a presença do vírus da 
dengue.

Temos o vírus tipo 3 – são quatro tipos. O vírus 
tipo 3 ameaça permanentemente a sociedade brasi-
leira, e temos ainda o risco da introdução neste País 
do vírus tipo 4 da dengue, que tem como porta de 
entrada previsível o Estado de Roraima, já que está 
presente na Venezuela.

Então, é uma situação muito delicada. O Minis-
tério da Saúde demonstrou sensibilidade em relação 
a esse item e tem tido uma luta constante no sentido 
de buscar o envolvimento dos governadores e dos 
prefeitos. Ele destinou R$1 bilhão neste ano de 2008 
para ações de combate ao mosquito, para aquisição 
de equipamentos na área de logística, para a detecção 
precoce dos focos de infestação e para a melhoria dos 
recursos de vigilância epidemiológica.

Mas a situação é grave. Há 80 milhões de casos 
no planeta, com mais de 100 países envolvidos.

Basicamente, a Europa está protegida momen-
taneamente da presença do aedes aegypti, que é o 
mosquito transmissor da dengue. Há 20 mil casos de 
óbitos no mundo, todos os anos, com mais de 400 mil 
internações envolvendo casos de dengue. A dengue 
hemorrágica está em situação de descontrole em al-
gumas regiões: o Caribe e alguns países da América 
do Sul se constituem num alvo grande, como no Brasil 
temos o caso do Estado do Rio de Janeiro e do Esta-
do do Mato Grosso do Sul. O Estado de Minas Gerais 
está começando a chamar atenção, juntamente com 
o Estado do Paraná. Houve uma variação de 42,71% 
dos casos de dengue em relação a 2007 e 2008, o 
que preocupa muito. Houve 157 mortes entre janeiro 
de 2007 a dezembro de 2007, com 212 mortes até o 
mês de agosto deste ano.

Então, é uma situação muito delicada que cha-
ma a atenção da comunidade científica e tem muito 
a ver com a responsabilidade de todos os gestores 
municipais, estaduais e federal deste País. É preciso 
um levante intenso, com uma campanha sanitária nos 
moldes da que fez Oswaldo Cruz e Carlos Chagas, no 
início do século passado, contra as epidemias que as-
solavam este País, como, por exemplo, a febre amarela, 
até uma resposta efetiva nos dias de hoje.

O Brasil tem maturidade científica e condições 
logísticas de enfrentar a epidemia de dengue, mas 
não pode ficar de braços cruzados quando o assun-
to envolve a comunidade, o Município, o Estado e a 
União, uma vez que uma parceria pode ser muito mais 

intensificada. Ações técnicas estão definidas, elas têm 
eficácia, temos uma resposta a alcançar e temos o 
dever de buscar isso.

Não podemos, Sr. Presidente, chegar ao mês 
de janeiro e ao mês de maio, quando se reúnem 86% 
dos casos de dengue em média no País, pela sazo-
nalidade própria da doença, para esperar o drama 
do alarme, da preocupação e do grito de desespero 
de famílias. Ou há uma força-tarefa madura, perma-
nente e ampla, ou nós vamos viver uma realidade 
assustadora.

Vale lembrar que essa doença, até 1923, afe-
tou a cidade de Niterói, no Rio de Janeiro. Depois, 
até a década de 1960, ela estava fora das regiões 
brasileiras, das cidades brasileiras. Em 1976, nós 
tivemos uma detecção de entrada no Estado do Rio 
Grande do Norte. Em 1981, no Estado de Roraima, 
surge um foco da doença, e, hoje, nós temos mais 
de 4.500 Municípios brasileiros infestados, com pers-
pectiva da universalização do mosquito transmissor 
no Brasil e epidemias insuportáveis para a socieda-
de brasileira.

Então, o que eu espero é que haja uma força-
tarefa permanente e que esse R$1 bilhão que o Minis-
tério da Saúde dedicou ao combate à dengue possa 
estar associado à responsabilidade de parceria comu-
nitária dos Municípios e das populações das regiões 
brasileiras.

Vale lembrar que o Rio de Janeiro, Mato Grosso 
do Sul e o Paraná não podem suportar outra curva 
de crescimento como a que tivemos este ano. Espe-
ro que possamos olhar o índice de letalidade, que é 
muito preocupante, Senador Mão Santa. Ele está na 
faixa de 5% a 6% até o ano passado. Este ano, ele 
ultrapassou em muito essa faixa, quando o índice 
aceitável de uma ação estratégica correta reduziria 
o índice de letalidade de 1%, sem falar na expansão 
dos casos que aumentaram em 42% o número de 
infectados no Brasil.

Concedo a palavra, com muito prazer, com a anu-
ência do Presidente – sei das limitações regimentais 
–, pois depende de S. Exª a palavra aos três colegas 
Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Vou deixar a critério do Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Da minha 
parte, é um prazer e uma honra.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Como ele é candidato à Presidência do Senado, 
deixo a critério dele o cumprimento ou não do Regi-
mento da Casa.
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, que, como um grande eleitor da Casa, está 
sensível ao bom diálogo e ao bom entendimento nes-
te debate de saúde pública, que é fundamental para 
o País.

Então, encerrando a minha fala, ouço os apartes 
que são grandes conselhos de profissionais da saúde 
que representam a Federação neste momento: Sena-
dores Augusto Botelho, Mozarildo e Mão Santa.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Tião Viana, é tolerável 1% de mortalidade dos 
casos de dengue hemorrágico. É preciso ficar bem 
claro para as pessoas entenderem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Foi exa-
tamente o que eu expressei. Dos casos graves, 5% 
a 6% é a faixa atual, e podemos alcançar um índice 
de 1%.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Faço 
este aparte a V. Exª só para poder lembrar às pesso-
as que estão nos vendo pela TV Senado que, daqui 
para frente, não vai mais haver epidemia de dengue 
sem morte. Nas primeiras epidemias, praticamente 
não morreu ninguém. Na segunda, começou a ter 
complicação. Da terceira epidemia em diante, come-
çaram a morrer pessoas. Eu, inclusive, fui vítima de 
dengue hemorrágico na terceira que eu tive. O meu 
Estado está bem vizinho do vírus tipo 4, mas temos 
trabalhado para bloqueá-lo. O Ministério da Saúde 
tem feito ações também na fronteira, porque a porta 
de entrada será Pacaraima, cidade vizinha de Santa 
Elena do Uairén, na Venezuela. Inclusive, tem havi-
do reuniões dos dois países para bloquear o vírus, 
tem havido boa vontade da Venezuela, do Presidente 
Chávez, em relação à proteção contra o dengue. Ago-
ra, quero parabenizar V. Exª pelo pronunciamento e, 
principalmente, pela oportunidade. Temos de trabalhar 
antes de começar a epidemia, e as pessoas têm de 
contribuir também. Não adianta o Governo botar R$1 
bilhão, se as pessoas vão continuar jogando copo de 
plástico no quintal ou no terreno do vizinho que está 
vazio; se não conseguirmos uma forma de entrar nas 
residências que estão fechadas, onde não pode ser 
feita a inspeção; se as pessoas não se conscientiza-
rem de que dengue agora é uma doença letal, é uma 
doença que mata, aí não terá jeito. Muito obrigado 
pelo aparte, Senador Tião.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª.

Senador Mozarildo, Senador Mão Santa e Se-
nador Papaléo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Tião Viana, V. Exª, como médico, aborda com muita 
propriedade o tema, que é de preocupação nacional. 
Não vou entrar no detalhe em que V. Exª já entrou. In-
clusive, o Senador Augusto Botelho, como médico, já 
teve três vezes a doença. Então, ele tem de olhar o 
quintal dele e dos vizinhos dele. Quero dizer o seguin-
te: há a Venezuela próxima, com a dengue tipo 4. Mas 
acontece que os mosquitos não vêm a pé nem voando 
sozinhos. Há avião que sai de Caracas diretamente para 
São Paulo, de Margarita para o Rio de Janeiro. Então, 
na verdade, o que se precisa, Senador Tião Viana, não 
é só educar. Educar e prevenir são muito importantes. 
Mas o que o Ministro Temporão tem de ter na cabeça 
é o seguinte: exigir que o dinheiro seja aplicado com 
honestidade, porque o que mais existe nessa questão 
é roubo. A Funasa é a campeã de roubo – foi a CGU 
que disse – do dinheiro público no Brasil. Está roubando 
dinheiro de quê? Da saúde pública. Então, é inadmissí-
vel. Assim, não dá para combater nenhuma epidemia, 
muito menos a de dengue. Se o Ministro Temporão não 
botar seriedade naquele Ministério, especialmente na 
Funasa, nada vai adiantar.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço a V. Exª.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 

Viana, ninguém melhor do que V. Exª hoje, com a ex-
periência de médico e especialista, laureado professor 
de doenças infecciosas, vitorioso na Universidade de 
Brasília, que traduz o melhor disso. Mas esses pro-
blemas são velhos. Na própria história da humani-
dade, bem ali no Canal de Panamá, só foi possível 
depois de ter saneamento. Os franceses começaram, 
os americanos... Mas está aí o Senador Alvaro Dias. 
V. Exª deve convidar um dos homens que lutaram 
contra isso. Não era a dengue, mas o mosquito era 
o mesmo. Lá no Paraná, em Londrina, Senador Al-
varo Dias, Dalton Paranaguá, Prefeito muito jovem, 
conta no seu último livro que ele se tornou célebre, 
depois ele foi Secretário de Saúde do Estado do Pa-
raná e combateu uma epidemia – naquele tempo era 
a febre amarela. Mas era o mesmo mosquito. E ele 
deu um ensinamento muito oportuno para os dias de 
hoje. Esses treinamentos em saúde são assim. Hipó-
crates disse, por exemplo: onde há pus, está saindo 
pus. Ainda hoje é válido. Tetânico, passado o quinto 
dia, estará a salvo. Então, são essas observações. E 
Dalton Paranaguá dá um ensinamento para o nosso 
Ministro da Saúde, para V. Exª e para nós. Aliás, aqui 
está de parabéns a ciência médica da saúde. Nós so-
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mos cinco. Cadê o Papaléo? Ele estava aqui. Então, 
nós somos cinco. O Dalton Paranaguá, enfrentando 
lá a febre amarela, em Londrina, e depois no Estado 
do Paraná, se celebrizou. E um dos filhotes dele – o 
bem nunca vem só – é o Alvaro Dias, na política. Ele 
elegeu Vereador o Senador Alvaro Dias. Disse que 
ele era bonitão, gostosão, o mais novo. Ele disse no 
livro, mas deu o ensinamento. Atentai bem! Sabe o 
que ele disse? “Isso é o que precisa, porque é atual, 
que quero trazer ao meu amigo Temporão. O mosquito 
não é municipal, não é estadual, ele é federal. Ele é 
de todos nós. Todos nós temos que nos unir para com-
bater o mosquito”. Então, é muito oportuno. Quando 
os ensinamentos de Sócrates ainda são válidos, os 
ensinamentos de Dalton Paranaguá... Chame-o, ele 
enfrentou, em situações mais adversas, a retirada de 
Londrina e do Paraná da febre amarela.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 
Papaléo Paes, encerrando, Sr. Presidente.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Tião Viana, parabéns a V. Exª. Como sabemos do co-
nhecimento que V. Exª tem, como médico, e pela sua 
especialidade, como infectologista, preferi não ir para o 
mérito da doença em si, e sim para algumas questões 
que realmente são importantes. Na última quarta-feira, 
V. Exª não estava aqui no Distrito Federal, em Brasília, 
estive representando o Senado em um seminário no Tri-
bunal de Contas da União sobre prevenção e combate 
à dengue. E lá, exatamente, ouvimos o que o Ministro 
do Tribunal de Contas que presidia aquela sessão, Dr. 
Valmir Campelo, tinha a dizer. Ele mostrou, no seu dis-
curso, amplo conhecimento sobre todas as questões, 
não só essas ligadas diretamente à medicina, mas 
aquelas ligadas à parte burocrática e administrativa, 
principalmente a financeira, e a aplicação de recursos 
públicos. E vimos que realmente muitas ações de pon-
ta, muitas ações que são ações de governo, ações de 
especialidade médica, ações de especialidade técnica 
e saúde, são prejudicadas exatamente porque os pré-
requisitos relacionados a licitações e à aplicação do 
recurso público, são totalmente prejudicados. Ou seja, 
muitas dúvidas não, mas muitos erros, intencionais ou 
não, prejudicam. Como vemos o Tribunal de Contas da 
União se envolvendo nesse processo, percebemos que 
realmente as instituições todas que estão direta ou in-
diretamente ligadas ao problema têm que se envolver. 
E aproveitei a oportunidade daquele momento, como 
o fiz aqui desta tribuna, para parabenizar o progra-
ma do Governo, para 2008 e 2009, de ações para o 
combate à dengue. Acredito que seja o embrião para 
que tenhamos, independentemente de calendário, o 

restante do tempo, a partir de 2009, dedicado a ações 
permanentes de Governo Federal, Governo Estadual 
e Governo Municipal. Quero parabenizar V. Exª pelo 
tema que traz e dizer que realmente precisamos todos, 
indiscriminadamente, estar a favor do programa que o 
Governo estabeleceu para ser cumprido.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado, 
Senador Papaléo.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Tião Viana. 
Com a palavra o Senador Papaléo Paes, como 

orador inscrito. V. Ex.ª dispõe de vinte minutos.
Peço permissão ao Senador Papaléo para fazer 

a leitura do projeto recebido da Câmara dos Deputa-
dos.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo rece-
bido da Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 268, DE 2008 

 (Nº 410/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Ajuste Complemen-
tar, por Troca de Notas, ao Acordo sobre 
Cooperação Financeira entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Alemanha rela tivo ao 
projeto “Programa de Saúde e Saneamento 
Básico no Piauí”, concluído em Brasília, em 
6 de setembro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o texto do Ajuste Complemen-

tar, por Troca de Notas, ao Acordo sobre Cooperação 
Financeira entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Alemanha re-
lativo ao projeto “Programa de Saú de e Saneamento 
Básico no Piauí”, concluído em Brasília, em 6 de se-
tembro de 2006.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Con gresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Ajuste Complementar, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Consti-
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 692

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Ajuste Complementar, por Troca de Notas, ao Acordo 
sobre Cooperação Financeira entre o Governo da Re-

pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha relativo ao projeto “Programa 
de Saúde e Saneamento Básico no Piauí”, concluído 
em Brasília, em 6 de setembro de 2006.

Brasília, 14 de setembro de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(Á Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias para opinar sobre a matéria, pror-
rogável por igual período, nos termos do art. 376, III, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Papaléo Paes.

O SR PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o tema que preparei para 
discorrer desta tribuna é o escalpelamento.

Mas, antes de discorrer sobre esse tema, quero 
dizer que, lendo o Correio Braziliense de hoje, vi um 
artigo extremamente interessante, que se relaciona a 
esta crise por que estamos passando, crise mundial, 
que, em nosso País, quiseram minimizar politicamen-
te. Mas, na realidade, precisamos ter muito cuidado e 
sempre falarmos às claras, para que as pessoas e as 
instituições possam proteger-se e colaborar, para que 
não tenhamos um caos econômico neste País.

O artigo tem o seguinte título:

A Crise que Derruba Mitos
Desde o último dia 7 de setembro, o mun-

do parece ter mudado de eixo. Foi em nossa 
data nacional que o governo norte-americano 
assumiu a “tutela” de duas das maiores com-
panhias de refinanciamento hipotecário dos 
Estados Unidos, a Freddie Mac e a Fannie 
Mae. O Governo divulgou à época que estava 
disposto a investir 100 bilhões de dólares em 
cada uma delas.

Algo impensável há pouco tempo. A ver-
dade é que diversas teorias econômicas co-
meçaram a fazer água. Emblemático que esse 

“auxílio” prestado pelo governo a duas compa-
nhias da esfera privada significou, na prática, 
um dos maiores aportes financeiros verificados 
na história dos Estados Unidos.

O governo norte-americano entrou no 
jogo com o firme objetivo de dar uma sobrevida 
às empresas e, desse modo, procurou superar 
a crescente onda de temores de que milhares 
de seus clientes estavam inadimplentes no pa-
gamento de suas hipotecas. Pode ser que no 
futuro essa pesada intervenção governamental 
para evitar o colapso de duas empresas que, 
juntas, respondem por mais de 40% dos em-
préstimos imobiliários concedidos nos EUA, 
venha a ser vista como a abertura da maior 
crise financeira ocorrida no mundo moderno 
e de proporções continentais.

De lá para cá, muita água represada em 
tempos de aparente normalidade econômica 
foi-se reunindo para formar um tsunami finan-
ceiro de proporções inéditas. No dia 15 de se-
tembro, Lehman Brothers, o 4º maior banco 
de investimentos dos Estados Unidos, pediu 
concordata, e a Bolsa de Valores de São Paulo 
teve sua primeira maior queda em um único 
dia: 7, 59%. Já no dia seguinte, a AIG, maior 
seguradora do mundo, recebeu outro extenso 
aporte de dinheiro do governo norte-americano 
para evitar sua falência – um negócio de cerca 
de 85 milhões de dólares. 

No dia 26 daquele mês, o Banco Mutu-
al, outro dos maiores bancos daquele país, 
anunciou sua falência. O resto é história per-
meada pelo conhecido efeito dominó: bancos 
e seguradoras não superam a crise de liqui-
dez e em sua queda vão derrubando empre-
sas menores.

Como tudo está interligado e a economia 
é de longe a parte mais vistosa do movimento 
conhecido como Globalização, as bolsas de 
vários países e em todos os continentes fo-
ram imediatamente contaminadas pela onda 
de temor, apreensão e desespero. As proje-
ções de crescimento econômico das nações 
despencaram, algumas para níveis negativos. 
Analisando a encrenca em que os mercados 
se envolveram não se pode dizer que tal onda 
tenha atingido o seu clímax. Mesmo com drás-
ticos remédios oferecidos pelos governos, o 
ponto em comum é que todos, sem exceção, 
retiram o Estado de seu status quo para enve-
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redar por um caminho intervencionista nunca 
antes pensado. Essa intervenção já ultrapassa 
a casa do trilhão de dólares e alguns espe-
cialistas já chegam a estimar um rombo a ser 
coberto da ordem de US$3trilhões. 

Ainda no calor da crise podemos rever 
alguns conceitos alçados à condição de mi-
tos, de cláusulas pétreas de qualquer tratado 
financeiro internacional. Um desses mitos que 
parecem verdade é o que pontifica ser o setor 
público ineficiente, perdulário e, no melhor das 
vezes, míope. 

Tal arrazoado aponta para a sacralidade da inicia-
tiva privada, detentora, por seus próprios méritos, dos 
louros da excelência, no gerenciamento financeiro e 
administrativo. Outro desses conceitos é o que enuncia 
ser de boa prática dar ao Estado o que é do Estado e 
ao mercado o que é do mercado. Agora, embaralha-
se tudo e o que é público transfere-se em socorro do 
que é privado. Como já se disse, quando a empresa 
tem lucros, estes são delas e dos seus acionistas. Mas, 
quando tem prejuízo que seja transferido para o se-
tor público, para que o contribuinte pague a conta das 
aventuras e erros privados. Digno de nota é o fato de 
o socorro oficial acontecer de forma rápida, quase que 
concomitante à crise, enquanto temas seculares que 
pautam as conversações multilaterais, como a fome e 
o desemprego no mundo, a devastação dos recursos 
naturais do planeta, o superaquecimento e o alastra-
mento de epidemias arrastam-se, por assim dizer, nos 
escaninhos recheados de boas intenções.

Não podemos ainda discernir se a crise 
tende a se estabilizar ou se ganhará novos con-
tornos. Mas, podemos afirmar que ela, como 
disse o Presidente francês Nicolas Sarkozy, 
exige um novo desenho do sistema capitalista. 
E quem sabe surja daí um capitalismo mais 
fiscalizado e compulsoriamente mais huma-
no, menos predatório e mais comprometido 
com o social.

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Papaléo Paes, gostaria de parabenizar V. Exª 
por seu pronunciamento e frisar bem a parte que V. 
Exª mencionou agora quase no final do discurso. Se 
houvesse pelo menos a metade da mobilização e da 
dedicação que os países ricos, principalmente, tiveram 
para socorrer os grandes bancos, em relação à fome 
e ao desemprego, o mundo seria muito melhor, Sena-

dor, com certeza. Haveria muito mais riqueza sendo 
gerada. Não sei por que não entendem isso. Se você 
dá mais oportunidade para as pessoas que estão com 
dificuldades de trabalhar, de melhorar de vida, de de-
senvolver o seu negócio, você melhora para todos. 
Os que têm muito dinheiro vão ganhar mais dinheiro. 
Quando é para isso ou para uma guerra, conseguem 
logo fundos, capitais, enfim, mobilizam-se logo. Para 
esse problema crônico da humanidade, como V. Exª 
disse, que é a fome e a falta de trabalho, gostaríamos 
que os países ricos se mobilizassem. Espero que um 
dia isso aconteça, Senador. Parabéns pelo seu pro-
nunciamento. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho.

Quero fazer justiça e dizer que realmente eu trou-
xe esse artigo para ser lido porque o achei muito inte-
ligente e interessante. É da autoria de um técnico da 
Casa muito experiente, cujo trabalho eu acompanho. O 
Dr. Agaciel da Silva Maia, com muita lucidez, nos traz 
esse artigo, essa opinião, que se encaixa plenamente 
naquilo que eu penso. 

Sr. Presidente o motivo técnico da minha presença 
é um tema sobre o qual já discorri em outro momento: 
o escalpelamento. Aproxima-se o Congresso Brasileiro 
de Cirurgia Plástica. Inclusive, na quarta-feira, haverá 
aqui uma sessão especial.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– E V. Exª acaba de ser indicado para falar em nome 
do PSDB, na sessão de quarta-feira.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agrade-
ço, porque tive a informação de que só as lideranças 
partidárias iriam fazer uso da palavra, na sessão de 
quarta-feira, aqui no Senado.

Quero agradecer o PSDB, em nome do Presiden-
te da sessão, Senador Alvaro Dias, pela indicação do 
meu nome para discorrer sobre o assunto na próxima 
quarta-feira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há dois 
meses, ocupei esta tribuna para denunciar o triste, 
trágico e vergonhoso cotidiano dos escalpelamentos 
de que são vítimas os passageiros de barcos – nota-
damente as mulheres – na região amazônica. Volto a 
esta tribuna para insistir nesse tema, que configura 
uma vergonha, uma verdadeira chaga para o nosso 
País e que não tem a devida visibilidade, talvez por-
que as suas vítimas são, Senador Mozarildo, em sua 
grande maioria, pessoas humildes e moradoras de rin-
cões distantes das grandes metrópoles e dos centros 
decisórios do poder.
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Felizmente, a Bancada da Amazônia, tanto nesta 
Casa legislativa quanto na Câmara dos Deputados, têm-
se mostrado unida na defesa dos povos ribeirinhos, ao 
mesmo tempo em que as vítimas desses acidentes têm 
se mobilizado para exigir providências do poder público 
e para conscientizar a população no sentido de preve-
nir esse tipo de acidente. E é com grande satisfação, 
Sr. Presidente, que registro aprovação pela Comissão 
do Serviço de Infra-Estrutura desta Casa, no último dia 
30, do projeto de lei, de autoria da Deputada Federal 
Janete Capiberibe – que é do meu Estado –, relatado 
pelo ilustre colega Senador Leomar Quintanilha, que 
objetiva reduzir os acidentes com escalpelamentos 
e mutilações em embarcações de pequeno e médio 
portes. Entre outras providências o projeto determina 
que sejam cobertos os motores, eixos e outras partes 
móveis dos mais de 80 mil barcos que navegam pelo 
rios amazônicos. Vejam só: mais de 80 mil barcos na-
vegam pelos rios amazônicos.

Trata-se de mais uma ação parlamentar que 
vem somar-se à aprovação, em caráter conclusivo, do 
Projeto de Lei nº 1.883, de 2007, ao qual me referi em 
pronunciamento anterior. De autoria do ex-Deputado 
Sebastião Rocha – também da Bancada amazônica e 
também médico, como alguns de nós – esse projeto, 
que será agora apreciado pela Casa, institui o Dia Na-
cional de Combate e Prevenção ao Escalpelamento, 
como forma de conscientizar e de mobilizar a sociedade 
brasileira para evitar ocorrências dessa natureza.

Por mais trágicas que sejam as ocorrências de 
escalpelamento, não se podem ignorar também os 
avanços obtidos na luta das vítimas desses acidentes. 
Em agosto do ano passado, as mulheres vitimadas 
fizeram a sua primeira mobilização, ocorrida aqui na 
capital da República. Como resultado desse movimen-
to e de outras expressões da comunidade, a tabela do 
Serviço Único de Saúde, o SUS, já contempla, Senador 
Mão Santa, hoje, nove procedimentos voltados para a 
reparação dos danos decorrentes do escalpelamento 
– e não contemplava nenhum – como cirurgia repa-
radora, fornecimento de expansores de pele e assis-
tência psicológica.

Ainda é muito pouco, Sr. Presidente! 
O atendimento às vítimas ainda é demorado e, 

em muitos hospitais da região, não há profissionais es-
pecializados, nem materiais básicos, como próteses e 
expansores. Falta, sobretudo, uma maciça campanha 
de conscientização junto aos proprietários de embar-
cações e aos usuários desse meio de transporte para 
evitar ocorrências desses acidentes. A imensa maioria 
da população brasileira não sabe sequer o que é o es-

calpelamento, acidente com registro em 24 Unidades 
da Federação e recorrente na Amazônia.

O que é o escalpelamento? É um grave aciden-
te que consiste no arrancamento do couro cabeludo, 
quando os cabelos da vítima se enroscam em eixos 
de motores ou hélices. Isso acontece com uma freqü-
ência que nós nem imaginamos.

Como os barcos são a principal e, muitas vezes, 
a única opção de transporte para a população ribei-
rinha, a sua ocorrência é mais freqüente na região 
Norte. Nós, que vivemos na região Norte, já vimos que 
realmente é algo que consegue abalar qualquer um 
de nós. A forte rotação do motor acaba por arrancar 
o couro cabeludo. Estão entendendo? O motor está 
rodando e o cabelo da criança, principalmente o da 
mulher, engata no motor, que sai enrolando o cabelo, 
e, claro, não arrebenta o cabelo, mas sai arrancando 
tudo com que o cabelo está tendo contato.

A violência do escalpelamento, muitas vezes, leva 
o couro cabeludo e outras partes do rosto, como as 
pálpebras, as sobrancelhas e até as orelhas. A violência 
do escalpelamento pode provocar graves deformidades 
e até a morte das vítimas, quase sempre mulheres, 
que têm os cabelos mais compridos. Inclusive, há ci-
tação de que esse escalpelamento, a retirada da pele, 
é como se a pessoa estivesse retirando a sua roupa. 
Ela pode atingir até os órgãos genitais. Já há registro 
de órgãos genitais terem saído com pele e tudo. É re-
almente algo tenebroso.

As meninas entre cinco e dez anos de idade per-
fazem 65% das vítimas de escalpelamento e carregam 
esse intenso sofrimento físico e psicológico por muitos 
anos; muitas vezes, por toda a vida.

Quero que aqueles que estão nos ouvindo enten-
dam que não é como arrancar o cabelo, mas o couro 
cabeludo, expondo a parte óssea, o crânio. Não é como 
tirar uma peruca, que retirar apenas o cabelo. No caso, 
retira-se o couro cabeludo!

Então, 65% das vítimas de escalpelamento são 
meninas que têm entre 5 a 10 anos de idade, que car-
regam esse sofrimento físico e psicológico por muito 
tempo. Muitas vezes, por toda a vida. Homens ou mulhe-
res, adultos ou crianças, as vítimas do escalpelamento, 
muitas das quais perdem a visão ou a audição, além de 
terem o rosto desfigurado, sofrem com o preconceito 
social e com a ineficiência das políticas públicas.

É escusado dizer, Srªs e Srs Senadores, que 
muitas dessas vítimas, em razão do preconceito, têm 
enormes dificuldades para se inserirem no mercado 
de trabalho.
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Com muita honra, concedo um aparte ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, ao Senador Augusto Botelho e 
ao Senador Mão Santa. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Papaléo Paes, V. Exª faz um pronunciamento 
muito didático, explicando como convém para a gran-
de maioria dos brasileiros, que não conhecem o tema. 
Se isso acontecesse no Rio, São Paulo ou Minas, já 
teria merecido muitas e muitas ações preventivas e 
curativas, principalmente. Mas acontece em Estados 
pobres, principalmente na Amazônia, onde se usa o 
transporte fluvial com muita intensidade. É realmen-
te alarmante! Eu estava comentando com o Senador 
Augusto Botelho, que também é médico, que, quando 
eu era plantonista em Belém, vi vários casos. À época, 
como V. Exª disse, era difícil ter o que fazer, porque não 
havia especialistas, não havia cirurgiões plásticos, não 
havia sequer os equipamentos e as próteses neces-
sárias. Então, é realmente muito importante que esse 
congresso de cirurgia plástica que vai ser realizado – 
vai haver uma sessão em sua homenagem – chame 
atenção para um tema como este, que atinge um per-
centual grande. Como V. Exª disse, 65% das vítimas 
estão na faixa etária de 3 a 5 anos de idade, mulheres. 
Realmente, é um drama que precisa ter a atenção do 
Brasil todo. Talvez, com isso, o nosso Ministro Tempo-
rão, que, como temporão, está sempre fora do tempo, 
atente para o problema.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obrigado, 
Senador Mozarildo, pela sua intervenção. Realmente, foi 
uma intervenção de quem conhece, desde os tempos 
de estudante, esse problema sério. Quero incorporar 
sua participação ao meu pronunciamento.

Com muito honra, ouço outro colega, médico tam-
bém, que é o grande Senador Augusto Botelho. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Obri-
gado, Senador Papaléo. Realmente, V. Exª traz um 
tema que é estranho para os que são do sul do Brasil, 
para os que não são da região Norte. Os nossos bar-
cos, que são o principal meio de transporte da Bacia 
Amazônica, geralmente têm o motor no centro. O eixo 
que leva até a hélice, em alguns barcos, fica exposto e 
tem alguns parafusos. É ali que ocorre a maioria dos 
acidentes, principalmente com crianças. A criança vai 
dormir, o cabelo escorrega, cai ali, enrola e acontece 
o acidente. Na minha experiência de médico – tenho 
37 anos de formado –, eu só vi três casos, porque não 
há tantos casos de escalpelamento em Roraima. Um 
deles ocorreu no final da década de 1960, quando eu 
estava na Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janei-
ro. Levei uma criança para lá. Ela ficou quase quatro 

anos na Santa Casa de Misericórdia. Eu saí, e ela con-
tinuou lá, fazendo cirurgias plásticas de recuperação. 
Hoje ela é uma cidadã em Roraima, tem família, tem 
tudo. Mas é bom que esteja havendo essa mobiliza-
ção e que V. Exª traga esse tema para cá, para que o 
País todo tome consciência, porque algumas medidas 
têm que ser tomadas. Aproveito para fazer um apelo 
aos donos de barcos a motor na Amazônia, para que 
cubram aquele eixo que fica exposto – o que é muito 
fácil. Faço um apelo também às esposas de donos de 
barco para que peçam a seus maridos para cobrirem o 
eixo. Só tomando precaução é que vamos evitar esses 
acidentes, porque o principal meio de transporte da 
Bacia Amazônica é o barco. Parabéns a V. Exª, Sena-
dor Papaléo, por ter escolhido esse tema. Tenho cer-
teza de que, após esse congresso de cirurgia plástica, 
nós vamos sair com alguma coisa para atenuar ou, se 
Deus quiser, extinguir esses acidentes nos barcos e 
nas áreas industriais. Muito obrigado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Augusto Botelho, quero também parabenizá-lo pela 
participação, que faz com que lembremos, outra vez, 
que a dificuldade de locomoção terrestre e aérea na 
nossa região é muito grande. Temos cerca de 80 mil 
barcos funcionando. São barcos de diversos tama-
nhos, barquinhos feitos no estaleiro por curiosos, por 
práticos, barcos com capacidade para 200 pessoas, 
300 pessoas, seja lá o que for, mas barcos que têm 
seu motor exposto.

Realmente, por não serem tomadas medidas 
drásticas, duras, contra essas pessoas... Coitados! 
Muitas vezes, aqueles que trabalham manobrando es-
ses barcos são pessoas ignorantes mesmo, que nem 
pensam que pode acontecer tal acidente. Mas acredito 
que vamos tomar algumas providências.

Esse congresso vai ser fundamental para chamar 
a atenção da população brasileira sobre esse acidente, 
que chamo de terrível, de tenebroso.

Ouço, com muita honra, o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papaléo, 

V. Exª tem trazido vários temas ao Congresso. V. Exª 
criou, na Comissão de Assuntos Sociais, uma Subco-
missão de Saúde, da qual, por mérito, vem sendo o 
Presidente, e eu já tive o privilégio de trabalhar, como 
Relator, com V. Exª. Agora, V. Exª traz o tema do trau-
ma cirúrgico – eu, médico de Santa Casa, já tive ca-
sos desses que chamamos de escalpo. Escalpo é um 
acidente – nós não temos essas embarcações – que 
descola o couro cabeludo do plano da calota óssea, 
dos ossos que formam o crânio: os temporais, os pa-
rietais, os frontais e os occipitais. Eu, que fiz cirurgias 
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por muito tempo, para se ter uma noção de como é 
grave o procedimento, naquele tempo se pagava bem. 
O Sistema Único de Saúde tinha uma tabela variável. 
A Unidade de Serviço variava de acordo com o pro-
cedimento. Lembro-me de que isso era 150 US. Era 
o equivalente ao valor de uma cirurgia de tireóide, de 
uma colectomia. Então, V. Exª chama atenção para o 
assunto. No restante do País, há, não por esse meca-
nismo... No Estado em que vivo, o rio teve navegabi-
lidade. No entanto, construíram lá uma hidrelétrica e 
nunca se lembraram de fazer as eclusas. Pensei que 
esse Governo fosse terminar a hidrelétrica que tínha-
mos. O governante de lá, não por falta de visão, mas 
por uma cegueira total, fala em cinco hidrelétricas, 
mas não termina a eclusa para fazer o rio voltar a ser 
navegável. Mas esse acidente acontece, no Nordeste, 
pelo comportamento, pois é muito comum a violência 
com armas brancas lá. Então, basta ter briga com ma-
chado e facão... Quando se dá uma facada com um 
facão no couro cabeludo, ocorre esse fato que V. Exª 
chama de escalpo do couro cabeludo. Então, sem dú-
vida nenhuma, V. Exª mostra que quase 70% dos aci-
dentes ocorrem nas embarcações, que abundam no 
Amazonas. V. Exª adverte em boa hora. É preciso fazer 
a profilaxia desses acidentes. Foi um avanço para a 
Medicina quando ela entrou em acidentes de trabalho. 
O mundo se industrializou e parava diante do número 
excessivo de acidentes de trabalho. Hoje, a Medicina, 
organizada, já faz uma prevenção, da mesma maneira 
que V. Exª busca uma prevenção para os acidentes na 
navegação, que são a causa fundamental do escalpo, 
que é um grave acidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Mão Santa, realmente, V. Exª, como cirurgião, sabe 
muito bem da gravidade do caso, e, apesar de não ter 
tido contato direto com esse tipo de causa que temos 
na Região Norte, sabe como é dramático, como é duro, 
como é sério e precisa de providências, principalmente 
essas, para se evitar o escalpelamento.

Sr. Presidente, peço que V. Exª me conceda um 
tempo para terminar meu discurso, que é técnico. Eu 
quero fazer um registro aqui, Sr. Presidente, de justi-
ça. Fiz um discurso sobre isso em outra oportunidade. 
Zeneide Alves de Souza é pioneira em cirurgia plásti-
ca. Ainda há pouco, eu conversava com V. Exª sobre 
a força de vontade dessa médica. Ela era professora, 
depois formou-se médica e fez especialização em ci-
rurgia plástica. Hoje é alguém que está dedicadíssima 
aos casos de escalpelamento. Temos outros colegas 
também, como o Alexandre Lourinho, que é um jovem 
cirurgião.

A Drª Zeneide, nós todos a homenageamos pela 
sua dedicação. E ela me falava sobre os números re-
ais do Estado do Amapá, porque dei um número ge-
neralizado, e ela me chamou a atenção. No Amapá, 
Sr. Presidente, foram registradas 248 ocorrências de 
escalpelamento desde o ano 2000. Em toda a Região 
Norte, entre 2000 e 2006, houve 9.547 atendimentos 
dessa natureza no Sistema Único de Saúde, de acor-
do com a Defensora Pública Luciene Strada. O Cen-
tro de Voluntariado da Amazônia, que há 12 anos se 
dedica a prevenir esse tipo de acidente e a dar auxí-
lio às vítimas, aponta as deficiências no atendimento 
pelo sistema de saúde, como falta de equipamentos 
e medicamentos para cirurgias e ausência de acom-
panhamento psicológico.

A cirurgia é de alta complexidade, e o tratamen-
to, que dura em média dez anos – veja bem, Senador 
Mão Santa, o tratamento dura em média dez anos –, 
tem um custo muito elevado. E, no entanto, tudo isso 
poderia ser evitado com procedimentos simples, como 
a conscientização de usuários e proprietários de em-
barcações, bem como a utilização de uma proteção 
nos motores e hélices.

Nesse aspecto, é mister registrar o louvável traba-
lho preventivo que vem sendo realizado pela Marinha 
do Brasil, responsável pela fiscalização e pela segu-
rança do transporte fluvial. Numa ampla campanha de 
prevenção desse tipo de acidente, a Marinha vem aler-
tando os usuários das embarcações para que prendam 
os cabelos durante as viagens; para que verifiquem se 
o eixo do motor da embarcação está protegido com 
madeira ou outro material adequado; para evitar o 
transporte em barcos que não ofereçam segurança; e 
para que denunciem à Capitania dos Portos quaisquer 
irregularidades observadas a bordo das embarcações. 
Em que pesem essas advertências e os esforços da 
Marinha, os acidentes continuam ocorrendo, pois as 
embarcações fluviais respondem por quase a totalidade 
dos transporte das populações ribeirinhas, tornando 
difícil sua fiscalização.

Dada a precariedade dos recursos, diante da 
extensão da área e do grande número de barcos de 
pequeno e médio porte, muitos dele, de uso familiar, 
eu, juntamente com o Senador Mozarildo, o Senador 
Augusto Botelho, o Senador Mão Santa, decidi apre-
sentar emenda ao Orçamento-Geral da União, desti-
nando à Marinha brasileira recursos financeiros que 
possam contribuir para a expansão desse trabalho 
preventivo.

É inadmissível, Sr. Presidente, Sr.ªs e Srs. Senado-
res, que, por mero descuido e por falta de equipamentos 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL270     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44653 

tão simples, como os protetores para motores de em-
barcações, milhares de brasileiros sejam vitimados pelo 
escalpelamento. Espero, sinceramente, que a destina-
ção de maiores recursos venha a dar mais efetividade 
ao trabalho preventivo que a Marinha brasileira já vem 
realizando. Espero, também, que os Parlamentares de 
todas as bancadas se aliem conosco nessa luta e que 
toda a sociedade brasileira se mobilize para pôr fim à 
vergonhosa tragédia dos escalpelamentos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Papaléo Paes.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Antes, Senador Mão Santa, a Presidência fará um 
anúncio à Casa.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.103, DE 2008

Da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, sobre o Projeto de De-
creto Legislativo n° 138, de 2008 (n° 2.146 
2006, na origem), que aprova o tato do Acor-
do entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Federal 
da Alemanha sobre o Estatuto de Instituições 
Culturais e seus Técnicos Enviados, celebra-
do em Berlim, em 1º junho de 2005.

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Esta Comissão de Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional examina o Projeto de Decreto Legislati-
vo (SF) n° 90, de 2008, que aprova o texto do Acordo 
entre os Governos da República Federativa do Brasil 
e da República Federal da Alemanha sobre o Estatu-
to de Instituições Culturais e seus Técnicos Enviados, 
celebrado em Berlim, em 1° de junho de 2005.

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 
da Constituição Federal, que estabelece a atribuição 
exclusiva do Congresso Nacional para aprovar atos 
internacionais, o Poder Executivo enviou às Casas 
legislativas a Mensagem n° 642, de 30 de setembro 
2005, solicitando a apreciação do aludido Acordo.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi apro-
vada em 22 de março de 2006, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo formulado e aprovado por sua 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal, de Constituição e Justiça e de Cidadania, tendo 
tramitado ademais pelas Comissões de Finanças e 
Tributação e de Educação e Cultura.

O Acordo se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Ministro das Relações Exteriores, da qual 
cabe destacar o seguinte:

A assinatura desse instrumento atende à dis-
posição de ambos os governos regularem o estatuto 
jurídico das instituições culturais e de seus técnicos 
enviados a serviço de programas de cooperação cul-
tural nos territórios de cada um dos países.

II – Análise

Trata-se de Acordo vocacionado a prover o in-
cremento das relações culturais teuto-brasileiras, faci-
litando os trâmites burocráticos interpartes, a bem de 
facilitar a cooperação bilateral, com medidas precipu-
amente tributárias em benefício de instituições e de 
pessoal técnico envolvido. Nesse sentido, o instrumento 
em exame prevê, dentre outras medidas, a isenção de 
impostos alfandegários de bens necessários às ativida-
des de instituições que atuem na área de cooperação 
cultural, em programas oficiais dos países signatários, 
extensivo aos funcionários e pessoal técnico engajado 
nas aludidas ações.

A área cultural conforma um dos mais importan-
tes segmentos a ocupar a agenda externa dos Estados, 
constituinte elemento facilitador de todas as demais áreas 
cobertas pelas relações interestatais. Havendo interação 
cultural, relações comerciais e políticas se desenvolvem 
naturalmente, em prol do aprofundamento e da consoli-
dação das relações diplomáticas como um todo.

Vale salientar ainda a importância das relações 
entre o Brasil e a Alemanha, que conta com institui-
ções culturais e mesmo política pública de apoio às 
artes e às ciências das mais desenvolvidas, o que 
acarretará inegáveis vantagens ao nosso país. Rela-
cionar com a Alemanha na área cultural é, antes de 
tudo, poder ter acesso a parcerias privilegiadas e da 
mais alta qualidade.

Versado em seis artigos e breve exposição de 
motivos, o Acordo em apreço reporta medidas usuais 
em atos internacionais do gênero, nada havendo que 
possa comprometer os interesses do Estado brasileiro, 
sendo a toda evidência, documento internacional con-
veniente e oportuno aos interesses nacionais.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 138, de 2008.

Sala da Comissão, 6 de novembro de 2008.
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PARECER N° 1.104, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n° 65, de 2007, uma como 
primeiro signatário o Senador Jarbas  Vas-
concelos, que altera o art. 14 da Constitui-
ção Federal para impor a necessidade de 
licença ao Chefe de Poder Executivo que 
pretenda a reeleição.

Relator: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição n° 65, de 
2007, que tem por primeiro signatário o Senador Jarbas 
Vasconcelos, é submetida à análise desta Comissão, 
para o que passo a relatar.

A proposição altera o § 5° do art. 14 da Consti-
tuição Federal, para impor aos chefes do Poder Exe-
cutivo a obrigatoriedade de, até seis meses antes do 
pleito, se licenciarem dos respectivos mandatos para 
concorrerem à reeleição.

Ao justificar seu objetivo, o autor da proposta des-
taca que a possibilidade de reeleição para os cargos 
de Chefe dos Poderes Executivos é ensejo oportuno 
e até certo ponto necessário para que a qualidade do 
primeiro mandato venha a ser colocada a referendo 
popular, buscando, com a busca, em nova eleição, de 
recondução para um segundo mandato. A Constituição 
não prevê o afastamento, agora apontada pelo ilus-
tre parlamentar pernambucano como essencial para 
assegurar a legitimidade dos resultados eleitorais, e, 
portanto, o equilíbrio na disputa entre o detentor atual 
do poder e os demais candidatos.

A matéria não recebeu emendas.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, de acordo com o art. 
356 do Regimento Interno do Senado Federal, opinar 
sobre a constitucionalidade e o mérito da proposta de 
emenda à Constituição sob exame.

Do ponto de vista de admissibilidade, nada a 
objetar. A proposição atende às normas do art. 60 da 
Constituição Federal, subscrita que é por mais de um 
terço dos membros desta Casa (inciso I) e obedece o § 
1° do art. 60 da Constituição Federal, que veda emenda 
à Constituição na vigência de intervenção federal, de 
estado de defesa ou de sítio. Ademais, não versa sobre 
matéria de proposta de emenda já rejeitada ou dada 
por prejudicada na atual sessão legislativa (§ 5°).

Não há pretensão de extinguir a forma federativa 
de Estado ou as demais cláusulas pétreas, como o voto 

direto, secreto, universal e periódico, a separação dos 
poderes ou os direitos e garantias individuais (§ 4°).

No tocante a técnica legislativa, a proposição está 
em conformidade com as normas da Lei Complemen-
tar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

A PEC é, a meu ver, meritória e sem dúvida con-
tribui para aperfeiçoar o sistema democrático brasileiro, 
como veremos a seguir.

A Constituição Federal, em sua redação original, 
vedava a reeleição de Chefes do Poder Executivo, mas 
permitia a candidatura desses agentes políticos para 
outros cargos, desde que renunciassem ao exercício do 
mandato até seis meses antes do pleito. O afastamen-
to foi previsto com o objetivo de garantir a igualdade 
entre os candidatos e a livre manifestação da vontade 
popular, inerentes ao Estado Democrático de Direito. 
A Emenda Constitucional n° 16, de 1997, permitiu a 
reeleição de chefes do Poder Executivo para o perío-
do subseqüente, sem, contudo, impor o afastamento 
do exercício do mandato pelo seu detentor e, no caso, 
aspirante à reeleição, tal como previu no art. 14, § 6°, 
quanto a candidatura para cargos diversos.

A matéria foi examinada pelo Supremo Tribunal 
Federal. Ao serem invocados os princípios da razoabi-
lidade, isonomia e pluripartidarismo com o objetivo de 
se criar, por via da interpretação, cláusula que exigisse 
a renúncia de chefes do Poder Executivo candidatos à 
reeleição até seis meses antes do pleito, nossa mais 
alta Corte consignou que a somente a Constituição 
poderia, expressamente, estabelecer o afastamento do 
cargo, no prazo por ela definido, como condição para 
concorrer à reeleição (ADI nº 1.805-MC, Rel. Min. Néri 
da Silveira, DJ de 14-11-2003).

A PEC nº 65/2007 pretende corrigir essa distor-
ção quanto às condições exigidas dos chefes do Poder 
Executivo para se candidatarem a cargos distintos ou 
à reeleição. Impõe, também nesse último caso, desin-
compatibilização, mediante licença até seis meses an-
tes do pleito. A medida visa a garantir imparcialidade 
no processo eleitoral, pela participação dos candidatos 
em igualdade de condições com outros concorrentes ao 
posto. Afinal, como afirma Erick Wilson Pereira na obra 
Controle jurisdicional do abuso de poder no processo 
eleitoral, os chefes do Poder Executivo obtêm posição 
privilegiada em relação aos demais candidatos, pois têm 
maior acesso aos meios de comunicação, além de maior 
facilidade de apoio e financiamento, o que lhes permite 
fazer a campanha eleitoral com facilidades. Ademais, 
alerta o professor José Horácio Meirelles Teixeira na obra 
Curso de Direito Constitucional, que há maior perigo 
no uso indevido dos meios e recursos de que dispõe a 
administração pública em favor desses candidatos.
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A desincompatibilização dos chefes do Poder 
Executivo candidatos à reeleição é defendida pelo 
mestre Celso Antonio Bandeira de Mello, no estudo 
Desincompatibilização e Inelegibilidade de Chefes 
de Executivo, nos seguintes termos:

Os direitos de cidadania de qualquer bra-
sileiro são os mesmos do presidente, dos go-
vernadores, dos prefeitos. Os direitos políticos 
efluentes da cidadania também são iguais (...) 
É da essência da República a igualdade de to-
dos no que respeita ao direito de acesso aos 
cargos políticos. Logo, jamais seria possível 
estabelecer em prol do ocupante da chefia do 
Executivo uma situação de evidente vantagem 
(...), isto é, de óbvio desequilíbrio para a disputa 

dos cargos em apreço, sem ofender à escala 
vista o princípio fundamental da isonomia.

É interessante destacar a lição de Lauro Barre-
to na obra Escrúpulo & Poder – O abuso de poder 
nas eleições brasileiras, segundo o qual a sobera-
nia popular requer garantias de isonomia aos partici-
pantes dos pleitos eleitorais, o que significa, além da 
repressão ao abuso de poder, que sejam oferecidos 
aos candidatos, em perfeita igualdade de condições, 
os meios de levar ao conhecimento do eleitorado as 
suas mensagens e propostas.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 65, de 2007.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL274     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44657 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
Subseção II 

Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Legislati-

vas das unidades da Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-

lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 16, 

DE 4 DE JUNHO DE 1997

Dá nova redação ao § 5º do art. 14, ao 
caput do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao 
caput do art. 77 e ao art. 82 da Constituição 
Federal.

....................................................................................

 
PARECER Nº 1.105, DE 2008 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 100, de 2007, tendo como 
primeiro signatário o Senador Álvaro Dias, 
que dá nova redação às alíneas b e c do 
inciso XXIII do art. 21 da Constituição Fe-
deral, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos 
para pesquisa e uso médicos.

Relator: Senador César Borges

 
I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
100, de 2007, de autoria do Senador Álvaro Dias e ou-
tros, dá nova redação às alíneas b e c do inciso XXIII 
do art. 21 da Constituição Federal.

O art. 21 da Carta Magna trata das competên-
cias da União e o inciso objeto de emenda estabelece, 
entre elas, a exploração dos serviços e instalações 
nucleares e o exercício, sob o monopólio estatal, da 
pesquisa, da lavra, do enriquecimento e reprocessa-
mento, da industrialização e do comércio de minérios 
nucleares e seus derivados. Quatro alíneas do dispo-
sitivo assentam os princípios e as condições para o 
exercício dessas competências.

A proposta em análise objetiva excluir do regime 
de monopólio estatal os materiais radioativos de uso 
médico. Para tanto, altera as duas alíneas que cuidam 
da matéria para autorizar, ainda sob o regime de per-
missão, que todos os radioisótopos de uso médico 
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possam ser produzidos e comercializados por agentes 
privados, ficando, contudo, mantido o controle da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear sobre a atividade, 
como poder concedente.

A proposição traz os autógrafos de seus trinta e 
três autores e não foi objeto de emendas.

 
II – Análise

No mérito, a emenda proposta cuida de alterar 
a condição sob a qual são autorizadas a produção, a 
comercialização e a utilização de radioisótopos para 
pesquisa e uso médicos.

As disposições que tratam da matéria já foram 
objeto da Emenda à Constituição n° 49, de 2006, 
que excluiu do monopólio da União e autorizou, 
sob regime de permissão, a produção, a comercia-
lização e a utilização de radioisótopos de meia-vida 
igual ou inferior a duas horas – com os quais são 
produzidos radiofármacos empregados no diagnós-
tico de diversas patologias. Outros radioisótopos de 
uso em medicina nuclear, essenciais para fins de 
diagnóstico e tratamento, continuam, no entanto, 
sob monopólio da União por não se enquadrarem 
naquela categoria.

Como somente dois órgãos estatais, localiza-
dos na região Sudeste, estão autorizados a produzir 
radioisótopos, o abastecimento de serviços de saúde 
localizados em regiões afastadas desses centros é 
dificultado ou mesmo impedido. Ademais, a logística 
envolvida no transporte desses produtos a longa dis-
tância acaba por encarecer muito os procedimentos 
médicos que os utilizam.

O resultado dessa situação é que uma parcela 
significativa de pacientes deixa de ter acesso a esses 
recursos médicos, enquanto outros ficam obrigados a 
deslocar-se – com ônus financeiro, desconforto e mes-
mo risco de agravamento de suas condições de saúde 
– até os centros que dispõem da tecnologia.

A Proposta de Emenda à Constituição em apre-
ciação é justificada, assim, como necessária para “pro-

piciar a toda a população brasileira uma inestimável 
ferramenta para diagnósticos e terapias”.

Essa situação já foi trazida ao conhecimento des-
ta Casa, em julho do corrente ano, durante a realiza-
ção, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, de audiência pública para 
discutir o estágio de desenvolvimento tecnológico da 
produção de energia nuclear no Brasil. Na ocasião, 
questões relativas ao uso médico da energia nuclear 
foram apresentadas, tendo sido reconhecido o limitado 
emprego dessa ferramenta no País e identificadas às 
principais causas dessa situação.

É, portanto, indiscutível que o monopólio estatal 
da produção de radiofármacos está restringindo o aces-
so de um grande número de brasileiros aos benefícios 
proporcionados pela medicina moderna. Para que os 
procedimentos de medicina nuclear sejam colocados 
à disposição de todos, é indispensável, entre outras 
coisas, que a fonte produtora dos diversos tipos de 
radioisótopos utilizados esteja instalada próxima ao 
serviço de saúde que os emprega.

Para os demais campos que utilizam radioisóto-
pos, a alteração proposta pela PEC não trará reper-
cussão negativa. Sua produção não será alcançada 
pela emenda e continuará sob monopólio estatal, per-
manecendo autorizadas aos agentes privados ape-
nas a comercialização e a utilização, sob regime de 
permissão.

 Nos aspectos formais, a proposição atende ao 
que dispõe o art. 60 da Constituição Federal quanto à 
iniciativa, número de propositores e matéria formati-
zada. Atende, da mesma forma, às disposições regi-
mentais sobre a espécie. Por fim, está vazada em boa 
técnica legislativa.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação 
da Proposta de Emenda à Constituição n° 100, de 
2007.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49, 
DE 8 DE FEVEREIRO DE 2006

Altera a redação da alínea b e acres-
centa alínea c ao inciso XXIII do caput do 
art. 21 e altera a redação do inciso V do 
caput do art. 177 da Constituição Federal 
para excluir do monopólio da União a pro-
dução, a comercialização e a utilização de 
radioisótopos de meia-vida curta, para usos 
médicos, agrícolas e industriais.

....................................................................................

PARECER Nº 1.106, DE 2008

Da Comissão de Educação, cultura e 
esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n° 57, de 2008 (n° 6.186 2005, na Casa de 
origem), que denomina Rodovia Federal 
Apolônio de Carvalho a BR–262, no trecho 
entre Campo Grande e Corumbá, no Estado 
de Mato Grosso do Sul.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

A proposição, de autoria do Deputado Geraldo 
Resende, tem por objetivo homenagear a figura notável 
de Apolônio de Carvalho, mediante a atribuição de seu 
nome à rodovia que liga as cidades de Campo Grande 
e Corumbá, no Estado do Mato Grosso do Sul.

Ao justificar a proposição, o autor aponta a ex-
tensa biografia de Apolônio de Carvalho, cidadão cuja 
vida foi dedicada à luta contra regimes ditatoriais no 
Brasil e na Europa.

Nascido em Corumbá, começou suas atividades 
no Exército brasileiro. Mais tarde, alistou-se como vo-
luntário nas Brigadas Internacionais da Guerra Civil 
Espanhola contra o fascismo, no período entre 1937 
e 1939.

Derrotada a Revolução Espanhola, passou a viver 
em campo de refugiados na França. Com a ocupação 
nazista, na Segunda Guerra Mundial, integrou-se à 
resistência francesa, onde chegou a comandar cerca 
de dois mil homens, sendo responsável pela libertação 
de duas regiões daquele país.

No Brasil, foram marcantes suas posições contra 
a ditadura implantada pelos militares em 1964. Preso 
e torturado, foi exilado juntamente com outros presos 
políticos, em 1970, quando foi viver na França. Nes-
sa ocasião, foi um dos articuladores da fundação do 
Partido dos Trabalhadores, do qual foi posteriormente 
eleito vice-presidente. Morreu em setembro de 2005, 
aos 93 anos de idade.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto foi apreciado 
e aprovado nas Comissões de Viação e Transportes, 
de Educação, Cultura e Desporto e de Constituição e 
Justiça e de Redação.

No Senado Federal, distribuído exclusivamente 
para a Comissão de Educação, o projeto não recebeu 
emendas.

II – Análise

A Constituição Federal estabelece, no art. 22, 
XI, que compete à União legislar sobre transportes, 
cabendo ao Congresso Nacional, nos termos do art. 
48, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União. O PLC n° 57, de 2008, portanto, não contém 
vícios de iniciativa e apresenta-se em conformidade 
com os preceitos constitucionais.

A proposição encontra amparo na Lei n° 6.682, 
de 27 de agosto de 1979, “que dispõe sobre a denomi-
nação de vias e estações terminais do Plano Nacional 
de Viação”, a qual estabelece que, mediante lei espe-
cial, uma estação terminal, obra-de-arte ou trecho de 
via poderá ter, supletivamente à terminologia oficial, a 
designação de um fato histórico ou de nome de pessoa 
falecida que haja prestado relevante serviço à nação 
ou à humanidade.

Finalmente, é pertinente no que tange ao méri-
to, uma vez que o homenageado é dono de uma das 
mais ricas biografias da história política brasileira re-
cente. Sua vida se confunde com as mais importantes 
lutas pela preservação dos princípios de justiça e da 
igualdade entre os povos, travadas no último século. 
No Brasil, deixou seu nome vinculado à luta contra a 
ditadura militar, uma das páginas mais dolorosas da 
memória do País.

A par de perpetuar o nome de Apolônio de Car-
valho, a denominação proposta é, pois, um tributo ao 
idealismo. A homenagem se faz ainda mais oportuna 
por ele ser natural de Corumbá, região onde se loca-
liza a rodovia que levará seu nome.

III – Voto

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 57, de 2008.

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n° 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;

XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações;

XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-
tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4°; 150, II; 153, III; e 153, § 2°, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 41, 19-12-2003)
....................................................................................

 
LEI Nº 6.682 de 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e da outras providências.

....................................................................................

 
PARECER N° 1.107, DE 2008

Da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n° 150, de 2008 (n° 129/2007, 
na Casa de origem), que altera o inciso I 
do caput do art. 38 da Lei n° 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso, para reservar aos ido-
sos pelo menos 3% (três por cento) das 
unidades residenciais em programas ha-
bitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Relator: Senador Paulo Paim

 
I – Relatório

Vem à Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa o Projeto de Lei da Câmara n° 150, 
de 2008 (PL n° 129, de 2007, na origem), de autoria 
do Deputado Vanderlei Macris. O referido projeto de-
termina a reserva para aquisição por pessoas idosas 
de pelo menos 3% das unidades residenciais dos 
programas habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

O referido projeto foi aprovado na Casa de ori-
gem, com emendas, nas seguintes Comissões: De-
senvolvimento Urbano; Seguridade Social e Família; 
e Constituição e Justiça e de Cidadania.
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As alterações propostas na Câmara acabaram 
por modificar o projeto original do autor, que estabe-
lecia em 5% a reserva de moradias para idosos, per-
centual superior aos atuais 3% expressos no inciso I, 
art. 38, da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, 
o chamado Estatuto do Idoso. A alteração aprovada 
na Câmara manteve o percentual de 3% no texto do 
Estatuto, mas transformou-o em patamar mínimo, ao 
introduzir a expressão “pelo menos” na redação do 
dispositivo.

A modificação foi justificada pela relatoria da 
Câmara pela ausência de sustentação técnica para 
embasar o aumento do percentual de habitações a 
serem destinadas aos idosos. Não obstante, a mu-
dança na redação abre a possibilidade de, a partir 
de estudos ulteriores, aumentar-se o número de 
habitações reservadas para esse público, acima 
dos 3% previamente estabelecidos, de acordo com 
a composição etária e as necessidades das popu-
lações beneficiadas.

Não foram apresentadas emendas ao projeto 
nesta Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa.

 
II – Análise

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (PNAD), divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a popu-
lação idosa brasileira correspondia a 19 milhões de 
pessoas, aproximadamente 10% da população bra-
sileira em 2006.

Fato da maior relevância é a tendência observa-
da de envelhecimento da população brasileira, cau-
sada em parte pela melhoria das condições de vida, 
especialmente pelo acesso aos serviços de saúde. O 
IBGE estima que nos próximos 20 anos a população 
idosa deverá ultrapassar os 30 milhões de pessoas 
e representar aproximadamente 13% da população, 
participação bastante superior aos 7,3% observados 
no início da década de 90.

Do ponto de vista legal de proteção aos direi-
tos do idoso, destacamos o Estatuto do Idoso, que 
tem como objetivo regular os direitos assegurados às 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos (art. 1°).

O caput do art. 38 do mencionado instrumento 
legal determina que nos programas habitacionais, pú-
blicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso 
goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia 
própria. No inciso I do referido artigo consta a reserva 
de 3% das unidades residenciais para atendimento 
exclusivo para idosos. Ainda no mesmo artigo, o inciso 
IV determina que os critérios de financiamento devem 
ser compatíveis com os rendimentos de aposentado-
ria e pensão.

O Censo do IBGE de 2000 revelou que 62,4% 
dos idosos eram responsáveis pelos domicílios, ob-
servando-se um aumento em relação a 1991, quan-
do essa participação foi de 60,4%. Ainda de acordo 
com o IBGE, os dados da PNAD para 1999 indi-
cam que os idosos do sexo masculino tinham como 
principal fonte de renda a aposentadoria (54,1%), 
enquanto para as mulheres idosas quase 80% da 
renda era formada pelos rendimentos de pensão e 
aposentadoria.

A proporção crescente de idosos responsáveis 
pelos domicílios e os valores geralmente pequenos das 
aposentadorias e pensões confirmam a necessidade de 
programas governamentais capazes de garantir uma 
velhice mais digna para milhões de brasileiros. Ainda é 
importante observar que as pessoas com mais de 60 
anos enfrentam dificuldades em obter financiamento 
bancário para a aquisição de moradias, especialmente 
pela objeção das seguradoras.

A proposta em análise permite o aumento na 
participação dos idosos em programas habitacionais 
ao considerar que a proporção de imóveis reservada 
considere a composição etária e as faixas de renda 
da população local. Assim, o projeto de lei em análi-
se, se transformado em norma jurídica, será um dos 
poucos instrumentos legais capazes de proporcionar 
aos brasileiros acima de 60 anos a oportunidade de 
adquirir suas moradias.

 
III – Voto

Em face do exposto, e satisfeitos os preceitos 
de mérito, constitucionalidade e juridicidade, voto pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 150, de 
2008.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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PARECER N° 1.108, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei  da 
Câmara n° 162, de 2008, (n° 2.550/ 2003, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos efetivos e em comissão 
e funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região (RJ).

Relator: Senador Francisco Dornelles

 
I – Relatório

O projeto de lei sob exame, de autoria do Tribunal 
Superior do Trabalho, cria 660 cargos de provimento 
efetivo, sendo 431 de Técnico e 229 de Analista Judi-
ciário, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1 a Região (art. 1°), e 345 
funções comissionadas nível FC-5 no mesmo Quadro 
de Pessoal (art. 2°).

De acordo com o art. 3°, as despesas decorren-
tes da criação dos referidos cargos e funções correrão 
à conta das dotações orçamentárias consignadas ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região no Orça-
mento Geral da União.

Pelo art. 4°, a implementação dos cargos e 
funções previstos nos Anexos I e II projeto será re-
alizada em parcelas sucessivas, sendo: 20% a par-
tir da data de entrada em vigor da lei, em caso de 
aprovação da iniciativa, 40% a partir de janeiro de 
2007, 60% a partir de 2008, e 100% a partir de 1° 
de janeiro de 2009.

O parágrafo único do art. 4° prevê que as even-
tuais alterações nos gastos decorrentes das criações 
dos cargos ficam condicionadas à existência da res-
pectiva autorização e dotação orçamentária, em con-
sonância com o disposto no art. 169 da Constituição 
e normas pertinentes da Lei Complementar n° 101, de 
4 de maio de 2000.

A justificação da proposição menciona a neces-
sidade de maior celeridade na entrega da prestação 
jurisdicional como o motivo para a criação dos cargos 
previstos no Tribunal, que vem recebendo quantidade 
cada vez maior de ações, com a conseqüente eleva-

ção no volume de serviços e responsabilidades dos 
servidores da Justiça.

Cita, a seguir, a Lei n° 9.957, de 12 de janeiro 
de 2000, que instituiu procedimento sumaríssimo 
no processo trabalhista, acentuando, dessa forma, 
a necessidade de o Tribunal poder contar com ser-
vidores adequadamente qualificados para a missão 
de conferir a devida rapidez na prestação jurisdicio-
nal. Lembra que a Emenda Constitucional n° 20, de 
15 de dezembro de 1998, ampliou a competência 
da Justiça do Trabalho, criando novas demandas e 
serviços.

 
II – Análise

O projeto está em plena consonância com as 
normas constitucionais e jurídicas. A matéria encontra 
amparo no art. 48 da Constituição que, em seu inciso 
X, concede ao Congresso Nacional a competência 
para dispor sobre criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funções públicas.

Ademais, a iniciativa privativa do Tribunal Superior 
do Trabalho para assuntos dessa natureza encontra-
se consignada no art. 96 da Constituição, na letra b 
de seu inciso II.

Quanto à exigência contida nos arts. 87, IV, e 
88 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008 
(Lei n° 11.514, de 13 de agosto de 2007), de que a 
presente proposição seja instruída por parecer do 
Conselho Nacional de Justiça, ela foi suprida pela 
decisão daquele colegiado no Pedido de Providên-
cias n° 111, de 2005, cujas conclusões foram ado-
tadas quando da votação da matéria na Câmara 
dos Deputados.

A proposta, finalmente, merece ser aprovada pelo 
grande mérito de buscar dotar a Justiça do Trabalho de 
servidores aptos a conferir maior celeridade à presta-
ção jurisdicional, celeridade esta tão necessária para 
a consecução da verdadeira justiça.

 
III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n° 162, de 2008, tendo em 
vista sua constitucionalidade, juridicidade, e, quanto 
ao mérito, sua oportunidade e conveniência.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de previdência so-
cial, estabelece normas de transição e dá 
outras providências.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.957, DE 12 DE JANEIRO DE 2000

Mensagem de Veto nº 75

Acrescenta dispositivos à Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
instituindo o procedimento sumaríssimo no 
processo trabalhista.

....................................................................................

LEI Nº 11.514, DE 13 DE AGOSTO DE 2007

Mensagem de veto

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração e execução da Lei Orçamentária 
de 2008 e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 87. Os projetos de lei e medidas provisórias 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e 
encargos sociais, inclusive transformação de cargos, 
a que se refere o art. 84, § 2º, desta lei, deverão ser 
acompanhados de:
....................................................................................

IV – parecer, de caráter opinativo sobre o mérito 
e o atendimento aos requisitos deste artigo, do Con-
selho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, de que tratam os arts. 103-B e 130-A 
da Constituição, em se tratando, respectivamente, de 
projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União.

§ 1º  Não se aplica o disposto no inciso IV deste 
artigo aos projetos de lei referentes ao Supremo Tribu-
nal Federal e ao Ministério Público da União.

§ 2º Os projetos de lei ou medidas provisórias 
previstos neste artigo não poderão conter dispositivo 
com efeitos financeiros retroativos a exercícios ante-
riores a sua entrada em vigor.

Art. 88. O disposto no art. 87 desta lei aplica-se 
aos projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e 
do Ministério Público da União em tramitação no Poder 
Legislativo na data da publicação desta lei.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.106 
a 1.108, de 2008, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sobre 
as seguintes matérias: 

– Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2008 (nº 
6.186/2005, na Casa de origem), que denomi-
na Rodovia Federal Apolônio de Carvalho a BR-
262, no trecho entre Campo Grande e Corumbá, 
no Estado de Mato Grosso do Sul; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 
129/2007, na Casa de origem), que altera o in-
ciso I do caput do art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 
do Idoso, para reservar aos idosos pelo menos 
3% (três por cento) das unidades residenciais em 
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programas habitacionais públicos ou subsidiados 
com recursos públicos; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 162, de 2008 (nº 
2.550/2003, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Regional do Trabalho, que dispõe 
sobre a criação de cargos efetivos e em comis-
são e funções comissionadas no Quadro de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região – RJ.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos De-
putados que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 164, DE 2008 

(Nº 3.674/2008, na Casa de Origem) 
(De iniciativa do Presidente da República)

Cria o Fundo Soberano do Brasil – 
FSB, dispõe sobre sua estrutura, fontes 
de recursos e aplicações e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo Soberano do Brasil – 

FSB, fundo especial de natureza contábil e financeira, 
vinculado ao Ministério da Fazenda, com as finalidades 
de promover investi mentos em ativos no Brasil e no 
exterior, formar poupança pública, mitigar os efeitos 
dos ciclos econômicos e fomentar projetos de interesse 
estratégico do País localizados no exte rior.

Art. 2º Os recursos do FSB serão utilizados 
exclusi vamente para investimentos e inversões finan-
ceiras nas finali dades previstas no art. 1º desta lei, sob 
as seguintes formas:

I – aquisição de ativos financeiros externos:

a) mediante aplicação em depósitos es-
peciais remune rados em instituição financeira 
federal; ou

b) diretamente, pelo Ministério da Fa-
zenda; ou

II – por meio da integralização de cotas do fundo 
privado a que se refere o art. 7º desta lei.

§ 1º É vedado ao FSB, direta ou indiretamente, 
conce der garantias.

§ 2º As despesas relativas à operacionalização 
do FSB serão por ele custeadas.

§ 3º As aplicações em ativos financeiros do FSB 
terão rentabilidade mínima estimada por operação, 
ponderada pelo risco, equivalente à taxa Libor (London 
Interbank Offered Rate) de 6 (seis) meses.

Art. 3º O PSB será regulamentado por decreto 
que es tabelecerá inclusive:

I – diretrizes de aplicação, fixando critérios e ní-
veis de rentabilidade e de risco;

II – diretrizes de gestão administrativa, orçamentá-
ria e financeira;

III – regras de supervisão prudencial, respeitadas 
as melhores práticas internacionais;

IV – condições e requisitos para a integralização 
de cotas da União no fundo a que se refere o art. 7º 
desta lei; e

V – outros dispositivos visando ao adequado 
funciona mento do fundo.

Art. 4º Poderão constituir recursos do FSB:
I – recursos do Tesouro Nacional correspondentes 

às dotações que lhe forem consignadas no orçamento 
anual, inclu sive aqueles decorrentes da emissão de 
títulos da dívida pública;

II – ações de sociedade de economia mista fe-
deral ex cedentes ao necessário para manutenção de 
seu controle pela União ou outros direitos com valor 
patrimonial; e

III – resultados de aplicações financeiras à sua 
con ta.

§ 1º Os recursos do FSB, enquanto não destina-
dos às finalidades previstas no art. 1º desta lei, ficarão 
deposita dos na Conta Única do Tesouro Nacional.

§ 2º É vedada a integralização de cotas do fun-
do a que se refere o art. 7º desta lei com recursos 
decorrentes da emissão de títulos da dívida pública, 
inclusive aqueles decor rentes do retorno de suas apli-
cações financeiras.

Art. 5º Os recursos decorrentes de resgates do 
FSB atenderão exclusivamente o objetivo de mitigar 
os efeitos dos ciclos econômicos e serão destinados 
conforme disposto na lei orçamentária anual.
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§ 1º Para a consecução do objetivo que trata o 
caput deste artigo, o Conselho Deliberativo do FSB 
elaborará parecer técnico demonstrando a pertinên-
cia do resgate ante ao cenário macroeconômico vi-
gente.

§ 2º É vedada a vinculação de recursos de que 
trata o caput deste artigo, bem como sua aplicação em 
despesas obriga tórias de caráter continuado.

Art. 6º Decreto do Poder Executivo instituirá o 
Con selho Deliberativo do FSB, composto pelo Minis-
tro de Estado da Fazenda, pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e pelo Presidente 
do Banco Central do Brasil, e disporá sobre suas atri-
buições, estrutura e competências.

§ 1º Observado o disposto no art. 3º desta lei, 
cabe rá ao Conselho Deliberativo, sem prejuízo do dis-
posto no caput deste artigo, aprovar a forma, o prazo 
e a natureza dos inves timentos do FSB.

§ 2º A União poderá, a critério do Conselho 
Delibera tivo, contratar instituições financeiras fede-
rais para atuarem como agentes operadores do FSB, 
as quais farão jus à remunera ção pelos serviços pres-
tados.

Art. 7º A União, com recursos do FSB, poderá 
partici par como cotista única de Fundo Fiscal de In-
vestimentos e Es tabilização – FFIE, a ser constituído 
por instituição finan ceira federal, observadas as nor-
mas a que se refere o inciso XXII do art. 4º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964.
§ 1º O FFIE terá natureza privada, patrimônio 

próprio separado do patrimônio do cotista e estará 
sujeito a direitos e obrigações próprias.

§ 2º A integralização das cotas do FFIE será au-
torizada por decreto mediante proposta do Ministro de 
Estado da Fazenda.

§ 3º O FFIE terá por finalidade promover a apli-
cação em ativos no Brasil e no exterior, com vista na 

formação de poupança pública, mitigação dos efeitos 
dos ciclos econômicos e fomento a projetos de interes-
se estratégico do País localizados no exterior.

§ 4º O FFIE responderá pro suas obrigações 
com os bens e direitos integrantes de seu patrimô-
nio, não respondendo o cotista por qualquer obriga-
ção do FFIE, salvo pela integralização das cotas que 
subscrever.

§ 5º A dissolução do FFIE dar-se-á na forma de 
seu estatuto e seus recursos retornarão ao FSB.

§ 6º Sobre operações de crédito, câmbio e segu-
ro e sobre rendimentos e lucros do fundo de que trata 
o caput deste artigo não incidirá nenhum imposto ou 
contribuição social de competência da União.

Art. 8º O estatuto do FFIE deverá ser aprovado 
pelo cotista, por intermédio do Ministério da Fazen-
da.

Parágrafo único. O estatuto definirá, inclusive, 
as políticas de aplicação, critérios e níveis de renta-
bilidade e de risco, questões operacionais da gestão 
administrativa e financeira e regras de supervisão pru-
dencial do FFIE.

Art. 9º As demonstrações contábeis e os re-
sultados das aplicações do FSB serão elaborados 
e apurados semestralmente, nos termos previstos 
pelo órgão central de contabilidade de que trata o 
inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 de feverei-
ro de 2001.

Art. 10. O Ministério da Fazenda encaminhará 
trimestralmente ao Congresso Nacional relatório de 
desempenho, conforme disposto em regulamento do 
FSB.

Art. 11. O FFIE deverá elaborar os demonstrati-
vos contábeis de acordo com a legislação em vigor e 
conforme o estabelecido em estatuto.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 466, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do § 1º do art. 64 da Constituição, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto do projeto de lei que “Cria o Fundo Soberano 
do Brasil – FSB, dispõe sobre sua estrutura, fontes de 
recursos e aplicações, e dá outras providências”.

Brasília, 2 de julho de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 83/2008

Brasília, 23 de maio de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Submeto à elevada consideração de Vossa 
Excelência proposta de criação do Fundo Soberano 
do Brasil (FSB) por meio de projeto de lei, em regime 
de urgência constitucional, que dispõe sobre sua es-
trutura, fontes de recursos e aplicações e dá outras 
providencias.

2. Como é do conhecimento de V. Exª, o pro-
cesso de acumulação de reservas internacionais por 
países emergentes acelerou-se no período recente. 
Tal opção de política econômica tem assegurado, no 
caso do Brasil, um maior nível de proteção frente a 
choques externos, assumindo maior autonomia na 
condução da política interna frente aos desafios in-
ternacionais.

3. Os sucessivos superávits no balanço de paga-
mentos associados à redução dos passivos em moeda 
estrangeira contribuem, por um lado, para a redução 
da vulnerabilidade externa dos países em desenvol-
vimento, o que se traduz, por exemplo, na melhoria 
de indicadores que refletem o risco do país. Por outro 
lado, trazem novos desafios à gestão da política ma-
croeconômica, principalmente no que diz respeito aos 
efeitos sobre as taxas de câmbio e a competitividade 
internacional.

4. Os fundos soberanos de riqueza assumem re-
levância crescente no sistema financeiro e monetário 
internacional. Estudos recentes indicam que o volume 
de ativos administrados por esses fundos somam cerca 
de US$3,0 trilhões (três trilhões de dólares), represen-
tando cerca de 60% (sessenta por cento) do total das 
reservas internacionais dos países emergentes, atu-
almente estimada em cerca de US$5,0 trilhões (cinco 
trilhões de dólares).

5. A experiência internacional aponta diversas 
vantagens associadas à criação de um fundo sobe-
rano de riqueza, entre as quais: (i) possibilidade de 
diversificar as aplicações do país em ativos em mo-
eda estrangeira no exterior; (ii) obtenção de maiores 

rendimentos nas aplicações de recursos em moeda 
estrangeira; (iii) estabilização de receitas fiscais; (iv) 
mitigação dos efeitos de eventuais excessos de divisas 
sobre a taxa de câmbio, a dívida pública e a inflação; 
e (v) maior transparência na gestão das reservas in-
ternacionais.

6. Observando as melhores práticas, a gestão 
das reservas internacionais no Brasil obedece a dire-
cionamento que prioriza liquidez e segurança dos ati-
vos, trabalhando com aplicações mais conservadoras, 
de menor risco. Ressalta-se que sob o ponto de vista 
de política monetária e cambial essa é uma opção 
altamente recomendável. Contudo, a atual situação 
externa brasileira permite afirmar que parte do volu-
me de divisas na economia poderia ser eficientemen-
te canalizada para a aplicação em ativos no exterior 
bem como no fomento a investimentos estratégicos 
no exterior prestando, assim, maiores serviços aos 
interesses nacionais.

7. O cenário econômico favorável do País reflete a 
solidez dos fundamentos e das políticas adotadas. No 
setor externo, o País se fortaleceu caminhando para 
uma posição de credor líquido internacional. No quadro 
fiscal, a geração de superávits primários permitiu que 
fossem dadas as condições para a redução consistente 
da divida líquida do setor público. O resultado nominal 
positivo registrado no primeiro trimestre

deste ano confirma os compromissos fiscais do 
País com sustentabilidade fiscal. O reconhecimento 
internacional das adequadas políticas e dos funda-
mentos econômicos, com a elevação do Brasil à con-
dição de grau de investimento, pavimenta um ambiente 
propício aos investimentos e conseqüente crescimen-
to econômico.

8. Neste contexto, propõe-se a criação do Fundo 
Soberano do Brasil (FSB), fundo especial de natureza 
contábil-financeira, vinculado ao Ministério da Fazenda, 
com a finalidade de: (i) formar poupança pública; (ii) 
mitigar os efeitos dos ciclos econômicos;(iii) promover 
investimentos em ativos no Brasil e no exterior; e (iv) 
fomentar projetos de interesse estratégico do Pais lo-
calizados no exterior.

9. O FSB, no exercício de sua finalidade, poderá 
aplicar suas disponibilidades financeiras em depósitos 
especiais remunerados, em instituição financeira fede-
ral. Para tanto se prevê a constituição de um Conselho 
Deliberativo que terá como função aprovar a forma, o 
prazo e a natureza dos investimentos. O FSB pode-
rá também, participar, como cotista único, de Fundo 
Fiscal de Investimentos e Estabilização (FFIE), a ser 
constituído por instituição financeira federal. Tal fundo 
deverá ter natureza privada e patrimônio próprio sepa-
rado do patrimônio do cotista. Esse modelo garante, ao 
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mesmo tempo, controle da União sobre os objetivos, 
políticas de investimentos, níveis de rentabilidade e de 
risco aliado à experiência operacional de uma institui-
ção financeira federal.

10. Deve-se destacar que o projeto de lei prevê 
o estabelecimento de diretrizes voltadas à solidez 
dos fundos, a serem regulamentadas por estatuto 
próprio. Entre tais diretrizes destacam-se aquelas 
vinculadas à política de aplicação dos recursos, as 
quais garantem rentabilidade mínima, ponderada 
pelo risco, equivalente a taxa Libor de seis meses. 
Essas diretrizes permitem delinear os níveis de ris-
co suportáveis para as operações a serem realizada 
pelos fundos.

11. Foi incorporado novo mecanismo conferindo 
maior transparência à gestão do fundo, além dos já 
instituídos pela legislação em vigor. Esse se constitui 
de relatório de desempenho a ser encaminhamento 
semestralmente ao Congresso Nacional.

12. O Poder Executivo encaminhará ao Con-
gresso Nacional projeto de lei com a indicação das 
fontes de recursos e dos impactos fiscais estimados, 
conforme estabelecido no art. 16 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000. Deve-se ressaltar 
que o custo da medida decorre do aporte financeiro 
para constituição do FSB e poderá atingir o equiva-
lente a 0,50% do PIB em 2008, correspondente ao 
valor que superar a meta de resultado primário para 
o setor público consolidado de 3,80% do PIB, esta-
belecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
corrente exercício.

13. São estes, Senhor Presidente, os motivos 
pelos quais submeto à consideração de Vossa Exce-
lência o Projeto de Lei em anexo.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

 
MENSAGEM Nº 804, 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de so-

licitar seja considerada sem efeito, e, portanto, 
cancelada, a urgência pedida com apoio no § 1º 
do art. 64 da Constituição para o Projeto de Lei nº 
3.674, de 2008, que “Cria o Fundo Soberano do 
Brasil – FSB, dispõe sobre sua estrutura, fontes de 
recursos e aplicações, e dá outras providências”, 
enviado à Câmara dos Deputados com a Mensa-
gem nº 466, de 2008.

Brasília, 15 de outubro de 2008.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacio-

nal, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente 
da República: (Redação dada pela Lei nº 6.045, de 
15/05/74) (Vetado)
....................................................................................

 XXII – Estatuir normas para as operações das 
instituições financeiras públicas, para preservar sua 
solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos 
desta lei;
....................................................................................

LEI Nº 10.180, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2001

Organiza e disciplina os Sistemas de 
Planejamento e de Orçamento Federal, de 
Administração Financeira Federal, de Con-
tabilidade Federal e de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 17. Integram o Sistema de Contabilidade 

Federal:
I – a Secretaria do Tesouro Nacional, como ór-

gão central;
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.350, DE 2008

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal inser-
ção em ata de Voto de pesar pelo falecimento, no dia 
1º de novembro, da Secretária Nacional de Renda de 
Cidadania do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), Rosani Evangelista da Cunha, 
vítima de acidente de carro na Argentina, bem como 
apresentação de condolências a seu companheiro Nil-
son Figueiredo e sua filha Gabriela Cunha.
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Justificação

Rosani Cunha, Secretária Nacional de Renda de 
Cidadania do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), faleceu em um acidente de 
carro na Argentina, na tarde do dia primeiro de novem-
bro de 2008; no Distrito de Ugarte, no quilômetro 220 
da Estrada Número 51, entre as cidades de Chivilcoy 
e Veinticinco de Mayo, esta última, a 230 quilômetros 
da cidade de Buenos Aires.

Antes de ingressar no MDS, no período de 2003 
até final de 2004, Rosani Cunha ocupava o cargo de 
assessora especial na Subchefia de Assuntos Fede-
rativos da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República. Nesta época, atuou na in-
terlocução do Governo Federal com municípios e co-
ordenou a secretaria técnica do Comitê de Articulação 
Federativa, composto por representantes do Governo 
Federal e das entidades nacionais de prefeitos. Foi di-
retora de Gerenciamento de Investimento do Ministério 
da Saúde entre 2000 e 2002, Secretária Executiva da 
Frente Nacional de Prefeitos (FNP) no período de 1997 
a 1999, professora e pesquisadora vinculada à Escola 
de Saúde de Minas Gerais no período de 1992 a 1997. 
Antes disto, foi professora da Faculdade de Ciências 
Médicas de Minas Gerais e pesquisadora vinculada ao 
Núcleo de Saúde Coletiva e Nutrição da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais.

Rosani assumiu a secretaria do MDS em dezem-
bro de 2004, sendo a segunda secretária desse jovem 
ministério. Criada em janeiro de 2004, juntamente com 
o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
(SENARC) tem por objetivo a realizar a Política Nacional 
de Renda de Cidadania no País. Para garantir a eficácia 
desta política, a Senarc faz a gestão do Programa Bolsa 
Família e do Cadastro Único dos Programas Sociais. 
Também articula ações específicas dos programas de 
transferência de renda federal, estaduais e municipais, 
estabelecendo a soma de esforços entre os entes fe-
derados e as demais ações sociais em curso.

No início de sua gestão, em dezembro de 2004, 
o programa Bolsa Família atendia cerca de 6,5 milhões 
de familias, em 2006, o programa atingiu a sua meta 
de atingir a 11,2 milhões de famílias, que recebem até 
R$120,00 per capita.

Em torno do Bolsa Família, circulam outros pro-
gramas complementares, tais como Programa Brasil 
Alfabetizado; ProJovem Projeto de Promoção do De-
senvolvimento Local e Economia Solidária – PPDLES 
Programa Nacional Biodiesel; Programa Nacional da 
Agricultura Familiar (PRONAF) e Programas de Mi-
crocrédito do Banco do Nordeste – com o objetivo de 
reduzir a desigualdade de renda e promover a cons-
trução de uma nação mais justa.

Em junho de 2008, Rosani Cunha representou 
o Ministro Patrus Ananias, no XII Congresso Interna-
cional da Bien – Basic Income European Network, 
cujo tema foi Inequality and Development in a Glo-
balised Economy – The Basic Income Alternative, 
que foi realizado na Irlanda, em Dublin.

No dia 21 de junho, nesse evento, Rosani Cunha 
apresentou a evolução e as perspectivas do Programa 
Bolsa Familia, em uma mesa redonda que contou com 
a presença de Reter Power T.D., Ministro das Relações 
Exteriores da Irlanda (Minister for Overseas Aid, 
Department of Foreign Affairs, lreland) e Dr Jean 
Swanson-Jacobs, Ministro do Desenvolvimento Social 
da África do Sul (Deputy Minister Social Development, 
Republic of South Africa). Tive a oportunidade teste-
munhar a tão positiva impressão que a exposição de 
Rosani Cunha causou em todos os participantes que 
tem olhado para o Brasil como um dos países que mais 
tem progredido em programas de transferência de ren-
da, que foi um dos pioneiros em programas sociais tais 
como o Bolsa Escola e depois o Bolsa Família, e que 
é o primeiro país do mundo cujo Congresso Nacional 
aprovou e o Presidente da República sancionou, em 
8 de janeiro de 2004, uma Lei, a nº 10.835/2004, que 
institui a Renda Básica de Cidadania.

Rosani Cunha estava presente quando os mem-
bros da BIEN consultou- nos, aos dez brasileiros pre-
sentes naquele congresso, se estaríamos dispostos a 
organizar no Brasil, em 2010, o 13º Congresso Nacional 
desta Rede Mundial da Renda Básica. Todos aceitamos 
e já iniciamos os passas necessários para a sua organi-
zação. O evento no Brasil será realizado na Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade da USP, 
em 1º e 2 de julho de 2010, onde esperamos contar com 
a participação do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
do Ministro Patrus Ananias, assim como de ministros do 
Desenvolvimento Social de países da América Latina. 
Já foram convidadas as Ministras Marina Arismendi, do 
Uruguai, e Alicia Kirchner, da Argentina.

Na segunda-feira, no dia 3 de novembro, Rosa-
ni pronunciaria a palestra Aprendizagem sobre como 
coordenar o acionar estatal, sindical e empresarial na 
proteção social no Brasil”, em Bueno Aires. Rosani 
Cunha era uma das convidadas especiais do semi-
nário “Diálogos de Proteção Social”, organizado pela 
ONG Centro de Implementação de Políticas Públicas 
(CIPPEC), em Buenos Aires.

Nossa solidariedade e sentimentos de pesar à 
sua familia e a todos os membros da equipe do Mi-
nistro Patrus Ananias, cuja nota de pesar aqui anexo, 
aos quais ela deu excelente contribuição.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2008. _ 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.351, DE 2008
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 62, de 2004, 
com a Proposta de Emenda à Constituição nº 60,  de  
2004, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2008. _ 
Senador Pedro Simon.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Permita-me, 
Sr. Presidente, falar uma breve palavra sobre Rosani 
Cunha, Secretária Nacional de Renda de Cidadania 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome (MDS).

Antes de ingressar no MDS, de 2003 até final 
de 2004, Rosani Cunha ocupou o cargo de assesso-
ra especial na Subchefia de Assuntos Federativos da 
Secretaria de Relações Institucionais da Presidência 
da República. Nessa época, atuou na interlocução do 
Governo Federal com municípios e coordenou a se-
cretaria técnica do Comitê de Articulação Federativa, 
composto por representantes do Governo Federal e 
das entidades nacionais de prefeitos. Foi diretora de 
Gerenciamento de Investimento do Ministério da Saúde 
entre 2000 e 2002, Secretária Executiva da Frente Na-
cional de Prefeitos (FNP) de 1997 a 1999, professora e 
pesquisadora vinculada à Escola de Saúde de Minas 
Gerais de 1992 a 1997. Foi professora da Faculdade 
de Ciências Médicas de Minas Gerais e pesquisado-
ra vinculada ao Núcleo de Saúde Coletiva e Nutrição 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal 
de Minas Gerais.

Assumiu a Secretaria do MDS em dezembro 
de 2004, sendo a segunda Secretária desse jovem 
Ministério. Criada em janeiro de 2004, a Secretaria 
Nacional de Renda de Cidadania (SENARC) tem por 
objetivo realizar a Política Nacional de Renda de Ci-
dadania no País.

Para garantir a eficácia desta política, a Senarc 
faz a gestão do Programa Bolsa Família e do Cadas-
tro Único dos Programas Sociais. Também articula 
ações específicas dos programas de transferência de 
renda federal, estaduais e municipais, estabelecendo 
a soma de esforços entre os entes federados e as de-
mais ações sociais em curso. 

No inicio de sua gestão, em dezembro de 2004, 
o programa Bolsa Família atendia a cerca de 6,5 mi-
lhões de famílias; em 2006, atingiu 11,2 milhões de 
famílias, que hoje são aquelas cuja renda não atinge 
R$120,00 per capita. 

Em torno do Bolsa Família, circulam outros pro-
gramas complementares, como o Brasil Alfabetizado; 
ProJovem; Projeto de Promoção do Desenvolvimen-
to Local e Economia Solidária – PPDLES; Programa 
Nacional Biodiesel; Programa Nacional de Agricultu-
ra Familiar (Pronaf) e Programas de Microcrédito do 
Banco do Nordeste, todos com o objetivo de reduzir 
a desigualdade de renda e promover a construção de 
uma nação mais justa.

Em junho de 2008, Rosani Cunha representou o 
Ministro Patrus Ananias no XII Congresso Internacio-
nal da Bien – Basic Income European Network, na 
Irlanda, em Dublin. 

No dia 21 de junho, nesse evento, Rosani Cunha 
apresentou a evolução e as perspectivas do programa 
Bolsa Família em uma mesa redonda em que estavam, 
inclusive, ministros da Irlanda e da África do Sul. Tive a 
oportunidade de testemunhar a tão positiva impressão 
que a exposição de Rosani Cunha causou em todos 
participantes, que têm olhado para o Brasil como um 
dos países que mais tem progredido em programas de 
transferência de renda e que foi um dos pioneiros em 
programas sociais, como o Bolsa Escola e, depois, o 
Bolsa Família, e que é o primeiro país do mundo cujo 
Congresso Nacional aprovou e o Presidente sancio-
nou, em 8 de janeiro de 2004, uma lei que institui a 
Renda Básica de Cidadania, a ser implementada gra-
dualmente. 

Rosani Cunha estava presente quando os mem-
bros da BIEN consultaram-nos, aos dez brasileiros 
presentes naquele congresso, se estaríamos dispos-
tos a organizar no Brasil, em 2010, o XIII Congresso 
Nacional da BIEN. Todos aceitamos e já iniciamos os 
passos necessários para a sua organização. O evento 
no Brasil será realizado na Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da USP, em 1º e 2 de 
julho de 2010, onde esperamos contar com a parti-
cipação do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e do 
Ministro Patrus Ananias, assim como de ministros do 
Desenvolvimento Social de países da América Latina. 
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Já foram convidadas as Ministras Marina Arismendi, 
do Uruguai, e Alicia Kirchner, da Argentina.

Na segunda-feira, no dia 3 de novembro, Rosa-
ni pronunciaria a palestra “Aprendizagem sobre como 
coordenar o acionar estatal, sindical e empresarial na 
proteção social no Brasil”, em Buenos Aires. Infelizmen-
te, acabou tendo esse grave acidente em companhia 
de seu marido – ela, jogada para fora do automóvel, 
acabou tendo um acidente fatal, vindo a falecer.

Nossa solidariedade e sentimentos de pesar a 
sua família e a todos os membros da equipe do Mi-
nistro Patrus Ananias, cuja nota de pesar aqui anexo, 
aos quais ela deu excelente contribuição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Mesa encaminhará o requerimento do Senador 
Eduardo Suplicy regimentalmente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa pela or-
dem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Há pouco, Sr. Presidente, 
lamentando, tive de usar a tribuna para denunciar que 
o Piauí é campeão na corrupção. De 66 obras, 25 do 
PAC, há seis paradas por corrupção. 

Agora é diferente. É com muito orgulho que apre-
sento aqui Prefeitos eleitos para um Piauí de esperan-
ça, de decência. 

Falo de João Dias Ribeiro, do PMDB de Ulys-
ses Guimarães, que disse que o cupim que corrói a 
democracia é a corrupção. Atentai para o que disse 
Ulysses! João Dias Ribeiro veio acompanhado pelo 
Vereador Vilmar Barbosa, pelo assessor Carlos Sena 
e pelo Secretário de Saúde, Edelsio Costa. 

Está aqui também o Prefeito eleito de Matias 
Olimpio, Edisio Alves Maia, que tem um apelido: Fo-
goió. Fogoió é descendente de uma das famílias mais 
ilustres do norte do Estado do Piauí na política. Seu 
pai já foi Prefeito algumas vezes, fundou a cidade; seu 
irmão é meu amigo César Maia; sua mãe, a matriar-
ca, é como D. Rose Kennedy, pois orientou aquele clã. 
Há uma grande expectativa na liderança do Fogoió, 
que tem perspectivas invejáveis na política do Piauí. 
Ele está acompanhado do Secretário Sandro Feitosa, 
que é irmão de Itamar Feitosa, que serve em nosso 
gabinete e tem uma dedicação e um amor extraordi-
nário pelo Piauí.

A eles quero anunciar aqui o nosso apoio. Não 
só o meu, mas também o do Senador Heráclito Fortes, 
que está ausente – S. Exª é, sem dúvida, o melhor líder 
municipalista do Estado do Piauí –, e do Senador João 

Vicente Claudino, que tem perspectivas invejáveis na 
nossa política. Da mesma forma, anuncio o apoio da 
nossa extraordinária bancada de Deputados Federais 
– tivemos a perda recente de Mussa Demes, que era 
nosso coordenador, mas a Bancada elegeu Júlio César 
para coordenar e buscar os recursos necessários para 
o Piauí. Esperamos que V. Exª desgarre da corrupção 
que está plantada no Piauí e que nos envergonha. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Parabéns aos Srs. Prefeitos eleitos e que tenham 
sucesso nas administrações.

Concedo a palavra ao nobre Senador Efraim Mo-
rais, por permuta com a Senadora Marina Silva.

Em seguida, fará uso da palavra o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, como é do conhecimen-
to desta Casa, há um movimento, que teve origem no 
Ministério da Justiça e alastrou-se para a Casa Civil e 
para a Secretaria de Direitos Humanos, no sentido de 
se rever a Lei de Anistia. Quer o nobre Ministro Tarso 
Genro que dela sejam excluídos aqueles que pratica-
ram tortura durante o regime militar.

Os argumentos, de ordem humanista, resumem-
se a constatar que a tortura é um crime abominável, 
que não merece perdão.

Por essa ótica, não há dúvida: a tortura é, de fato, 
crime abominável, que não merece perdão. E não esta-
mos aqui a condescender com quem o praticou – aviso 
desde já às Srªs Senadoras e aos Sr. Senadores.

Ocorre, Sr. Presidente, que não se trata apenas 
disso. Há, acima dessa constatação, algo maior: a Lei 
de Anistia, sancionada há quase 30 anos, que propi-
ciou a transição pacífica do regime autoritário para a 
democracia. 

Foi graças a ela que, em 1984, foi possível, sem 
transtornos institucionais, eleger-se um Presidente civil 
– a chapa Tancredo Neves – José Sarney – e devolver 
o Brasil ao pleno Estado democrático de Direito. 

Desde então, passamos a viver um ambiente 
inédito na vida política nacional: a ausência de inter-
ferência do poder militar, com a prevalência absoluta 
do poder civil.

De lá para cá, vivemos algumas crises institucio-
nais graves – entre as quais o impeachment de um 
Presidente da República e o quase impeachment de 
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outro, sem que nenhuma ordem do dia pontuasse es-
ses momentos.

Tivemos, Sr. Presidente, uma Assembléia Na-
cional Constituinte, em que o estamento militar se 
comportou como um dos muitos grupos de pressão 
da sociedade brasileira, na defesa de seus interesses 
funcionais. Nada mais, Senador Mão Santa. Em ne-
nhum momento, ousou interferir nos debates, que se 
circunscreveram ao âmbito dos partidos políticos. 

São 25 anos de ausência de interferências mili-
tares, o mais longo período de absenteísmo castrense 
da história republicana brasileira. E é disto que se trata: 
saber se queremos restabelecer um confronto entre o 
poder civil e o militar. 

Não se trata de avaliar moralmente a situação dos 
torturadores, até porque todos, sem exceção, já foram 
submetidos à condenação moral (que lei nenhuma pode 
impedir) e estão banidos da vida pública. Convém abrir 
mão dessa conquista e revolver o passado? 

É essa avaliação que temos de fazer.
A condenação penal está impedida pela Lei de 

Anistia. O Ministro da Justiça, Tarso Genro, e a Che-
fe da Casa Civil, Dilma Rousseff, dizem que a tortura 
é crime imprescritível. Só que a lei que considerou a 
tortura crime imprescritível é posterior à da Anistia. A 
de Anistia é de 1979 e aquela, de 1997.

E há um princípio legal segundo o qual uma lei 
não retroage para prejudicar. Portanto, os dois perso-
nagens que ensejaram a presente iniciativa de punir os 
que torturaram – os coronéis da reserva Carlos Alberto 
Brilhante Ustra e Aldir dos Santos Maciel, acusados de 
comandar células da repressão que praticaram tortura, 
estão cobertos pela Lei da Anistia. Lamentavelmente, 
temos de dizer, goste-se ou não disso.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Efraim.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Darei, em 
breve, um aparte a V. Exª, Senador Mozarildo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mexer na 
Lei de Anistia significa quebrar um pacto político que 
deu certo. Os perseguidores do regime militar que re-
clamam essa reparação estão hoje no poder e têm 
as Forças Armadas, seus adversários de então, sob 
controle.

Mudar esse panorama, em nome do que quer que 
seja, é, a meu ver, uma temeridade. Inútil, Srs Sena-
dores, inútil temeridade. E invoco aqui o pensamento 
insuspeito de um ex-exilado, perseguido pelo regime 
militar de 64, que sustenta o mesmo fundamento. Refiro-
me, Senador Mozarildo, ao cientista político, escritor, 
jornalista e professor Luiz Alberto Moniz Bandeira. 

Biógrafo de João Goulart, a quem acompanhou no 
exílio, e autor de vasta obra no campo da historiogra-

fia política – entre os quais, o monumental Formação 
do Império Americano –, Moniz Bandeira pode ser 
acusado de qualquer coisa, menos de ser um conser-
vador ou reacionário. 

Em entrevista à revista Cult, que está nas ban-
cas, ao ser indagado sobre a circunstância de o Brasil, 
ao contrário de seus vizinhos sul-americanos, não ter 
punido os que torturaram, responde o seguinte:

Não faz sentido não pretender a revisão 
da Lei de Anistia, reabrir feridas cicatrizadas, 
depois de quase 30 anos. E não se pode com-
parar o regime militar no Brasil com o que 
foi implantado na Argentina e no Chile, onde 
houve milhares de mortos e desaparecidos. 
No Brasil, houve torturas, abuso de direitos 
humanos, mas em escala muito menor que 
nesses outros países. Claro que não podem ser 
justificados, mas uma lei de anistia não pode 
ser parcial. Se houve anistia para os que se 
rebelaram, empunharam armas contra a dita-
dura, seqüestraram diplomatas e outros crimes 
políticos, a lei não pode excluir do benefício os 
que empreenderam a repressão.

Moniz Bandeira sabe bem do que fala. Acaba 
de publicar longo estudo sobre os regimes militares 
da América Latina nas décadas de 60 e 70. Publicou 
recentemente Fórmula para o Caos – A Derrubada 
de Salvador Allende. 

O Ministro Tarso Genro, que já foi desautorizado 
pelo Presidente Lula nessa iniciativa, a Ministra Dilma 
Rousseff e o Ministro Vannuchi, da Secretaria de Direi-
tos Humanos, deveriam lê-lo, se ainda não o fizeram. 

Afinal, alguns deles – como Dilma e Vannuchi – 
também pegaram em armas para combater o regime, 
envolvendo-se em ações terroristas. E, segundo o Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar 
Mendes, também o terrorismo é crime imprescritível.

Srs. Senadores, de acordo com as palavras do 
Ministro Gilmar Mendes – “mexer com os que tortura-
ram implica mexer com os que pegaram em armas” –, 
muita gente que hoje ocupa postos de expressão do 
Governo Lula estaria envolvida. Além dos que já citei, 
há ainda os Ministros Luiz Dulcci, da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, e Franklin Martins, da 
Secretaria de Comunicação. 

Argumentar, como fez o Presidente da OAB, Cezar 
Britto, que guerrilha não é terrorismo é questionável. 
Não o é quando se trata de enfrentamento armado 
restrito aos grupos beligerantes. Mas, quando envolve 
inocentes – e há registro de morte de gente inocente 
em ações guerrilheiras, além de seqüestros de diplo-
matas estrangeiros –, o quadro é outro.
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Como classificar o uso de bombas em locais públi-
cos, que atingiram e vitimaram terceiros? É terrorismo 
mesmo. E, portanto, também é crime imprescritível.

Quando se discutia a Lei de Anistia, os militares 
quiseram excluir de seus benefícios os que pratica-
ram crimes considerados comuns, de olho nos ex-
guerrilheiros. 

Pois foram exatamente os grupos de esquerda, 
que agora reclamam a punição dos torturadores, que 
se opuseram a essa exclusão. A anistia, segundo o 
lema da campanha que empolgou o Brasil, teria de 
ser – e acabou sendo – “ampla, geral e irrestrita”, sem 
qualquer tipo de exclusão. 

Daí, Srªs e Srs. Senadores, a menção aos crimes 
conexos, que a tornou de fato ampla, geral e irrestrita 
– e esse é o segredo de seu sucesso político, que já 
dura 30 anos. 

Não há dúvida, repito, de que a tortura constitui 
uma anomalia, que merece condenação moral per-
manente. Mas fabricar uma crise política, revolvendo 
o passado, enquanto a conjuntura presente já oferece 
desafios mais que suficientes, é inaceitável. Anistia é 
“perpétuo esquecimento”.

Escuto V. Exª, Senador Mozarildo; em seguida, 
o Senador Augusto Botelho e, depois, o eminente Se-
nador Mão Santa, do Piauí.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Efraim, o pronunciamento de V. Exª é perfeito: 
aborda todos os ângulos, inclusive e principalmente a 
condenação que todos nós pregamos da tortura. Aliás, 
nós dois pertencemos a uma instituição que foi muito 
torturada no passado pela igreja, pela chamada igreja 
romana, por meio da Inquisição. Os reis também usa-
ram a tortura a três por dois no passado para comba-
ter os seus adversários, principalmente aqueles que 
iam proclamar as repúblicas. Também não aprovamos 
a tortura feita por Hitler contra judeus e outros. Então, 
na verdade, estamos plenamente de acordo com o 
Ministro Tarso nesta questão: a tortura é condenável 
sob todos os aspectos, tanto a tortura feita por quem 
está no poder como a tortura feita por quem está fora 
do poder. O que o Ministro Tarso Genro está querendo, 
Senador Efraim, é desviar o foco da sua má gestão 
à frente do Ministério da Justiça. Ele está sendo um 
ministro da injustiça. Na verdade, ele não comanda a 
Polícia Federal, ele não tem controle sobre o que fazem 
os seus órgãos auxiliares. Ele realmente não faz jus a 
continuar Ministro. O que ele está querendo, ao desviar 
o foco para essa questão, é palanque para 2010. Ele 
foi derrotado no Rio Grande do Sul e em vários outros 
Estados. Então, ele está querendo palanque, querendo 
ser notícia, porque não tem como ser notícia de outra 
forma. Chegou a acusar, por exemplo, o Presidente 

do Supremo Tribunal Federal de ser simpatizante dos 
torturadores. A que ponto chegamos! Então, V. Exª 
repete o que os jornais publicaram: o Presidente Lula 
desautorizou o Ministro da Justiça e a Ministra da Casa 
Civil. Mas que Presidente da República é esse que tem 
um Ministro, ou uma Ministra ou um auxiliar abaixo do 
Ministro que diz algo com que ele não concorda e fica 
assim mesmo? Então, realmente, é complicado pen-
sar que estamos numa República que leva a sério o 
presente e o futuro deste País. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador Mozarildo, pelo aparte ao meu 
pronunciamento. V. Exª lembra realmente um pouco da 
história, em que, na realidade, a tese de que anistia 
é perpétuo esquecimento tem de ser válida também 
para a anistia que há 30 anos pacificou, com certe-
za, os Partidos e a classe política deste País, sem 
nenhuma intervenção desde então dos militares, que 
se recolheram na sua missão de defender e fazer a 
segurança deste País.

Senador Augusto Botelho, com muito prazer, 
escuto V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Efraim Morais, V. Exª traz um tema que realmente 
a gente precisa discutir aqui. Gostaria de deixar bem 
claro que sou contra qualquer forma de tortura.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Todos 
nós, Senador.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Todos 
nós somos contra a tortura. Também gostaria de deixar 
bem claro que a anistia de que V. Exª falou – ampla, 
geral e irrestrita – foi um acordo feito entre os brasi-
leiros há muito tempo. Esse acordo foi feito e tem de 
ser cumprido. Em vez de a gente estar se preocupan-
do com a tortura, que realmente aconteceu, temos de 
nos preocupar é com tudo o que acontece agora nos 
presídios brasileiros. Colocar trinta presos numa cela 
onde só cabem seis pessoas é uma forma de tortura. 
E há torturas físicas, violência que ocorrem mesmo 
com os presos, por afogamento, sacos plásticos. Todo 
mundo sabe que isso ocorre no Brasil. Nós temos que 
acabar com isso. Nós temos que mobilizar nosso es-
forço e recursos para acabar com isso; melhorar as 
condições dos presídios, educar os nossos policiais 
para que não façam isso, porque a tortura que é feita 
contra os pequenos, que não é ideológica, não é po-
lítica, atinge seres humanos também, e são nossos 
irmãos brasileiros. Nós temos que trabalhar assim, 
o Ministério da Justiça tem que focar nesse ponto. E 
essa discussão poderá ocorrer no futuro, mais à frente, 
quando tivermos realmente extinguido a tortura. Nin-
guém extinguiu a tortura ainda no Brasil! Então, acho 
que V. Exª traz um tema muito oportuno, e parabenizo 
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V. Exª por ter coragem de trazer esse assunto aqui no 
dia de hoje.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Eu é que 
agradeço o aparte de V. Exª, Senador Augusto Botelho. 
Com certeza, V. Exª lembra, neste momento, a questão 
dos presídios no nosso País, onde, a cada dia, a cada 
minuto, as torturas acontecem, as rebeliões.

Enfim, nós temos que pensar não no passado – 
que o passado tome conta do passado; nós temos que 
pensar em construir o futuro. E essa é uma preocu-
pação que não é apenas do Governo, mas é também 
das Oposições e é da sociedade brasileira.

Acho que não adianta trazermos um assunto que 
em nada vai contribuir neste momento em que se vive 
a democracia plena no nosso País. Estão aí as eleições 
que aconteceram, as eleições municipais, nas quais 
se respeita e se respeitou o voto do cidadão brasileiro, 
que é soberano. E esse assunto em nada vai contribuir, 
nem vai construir nada para o nosso País; pelo con-
trário, neste momento de crise, no momento em que 
todos nós estamos deixando as nossas ideologias, as 
nossas posições políticas, estamos todos no mesmo 
caminho – a Oposição se unindo ao Governo, o Go-
verno entendendo a Oposição -, para que possamos 
nos unir em nome do Brasil, em nome da proteção do 
nosso País, para enfrentar essa crise que não é culpa 
nossa, mas que chega aqui, e chega muito forte, e pre-
cisa das cabeças dos homens e das mulheres deste 
País, principalmente daqueles que têm o poder. 

Senador Mão Santa!
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim, 

V. Exª, como sempre, muito atuante, muito brilhante e 
muito necessário a este Parlamento e à democracia, 
vai buscar um tema, ô Papaléo, deveras importante: 
tem que haver harmonia entre os Poderes. Esse negó-
cio desse aloprado aqui, Vannuchi, e da outra aloprada 
acolá é um desrespeito à hierarquia, já que o chefe, 
unidade de comando e direção, foi o Luiz Inácio, que 
declarou que não é conveniente. Esses dois alopra-
dos, esse casal de aloprados, estão desobedecendo 
o nosso chefe, o nosso Presidente, o Luiz Inácio. Eu, 
como Governador de Estado, nunca permiti isso. Essa 
é a verdade: Estão atirando no chefe de outro Poder, 
Gilmar Mendes, que é uma benção para o equilíbrio 
democrático. E V. Exª retrata muito bem o que eu que-
ria dizer. Olha, sou testemunha, estou aqui por mérito, 
atentai bem. Em 1979, Papaléo, eu era Deputado Esta-
dual, novinho, e marquei uma audiência com Petrônio 
Portella, no Ministério da Justiça, às 9 horas da manhã. 
Está aí Antônio Araújo, que é o assessor, testemunha 
ocular, do Marco Maciel. Ele era assessor de Petrônio 
Portella. Quando morreu, Marco Maciel, sabido, ele é 
piauiense de Floriano, um homem cheio de virtudes e 

direito... Então, marquei uma audiência para dois com-
panheiros médicos, com credenciamento no hospital, 
às 9 horas da manhã. E o Petrônio estava lá. Efraim, 
quando ele abriu, ele disse: “Faltaria com o João e 
não faltaria com você, que é uma das minhas bases”. 
Eu fiquei perplexo e perguntei: “que João?” Ele disse: 
“O João Baptista Figueiredo, o Presidente. Eu acabei 
de tomar café com ele. Vim porque tinha este compro-
misso”. Prestando contas da votação da anistia. Foram 
sete votos a diferença. Ele disse: “Foi muito trabalho, 
foi muita negociação, foi muita coordenação”. Ele que 
teve a moral de fazer uma reforma do Judiciário, e os 
canhões, três anos antes, fecharam o Congresso. E 
ele disse: “Este é o dia mais triste da minha vida”, e 
Geisel mandou abrir. Então, eu o vi explicando que 
isso foi muito trabalho, foi muita negociação. E foi muita 
pureza de Petrônio Portella, um estadista, porque não 
é qualquer aloprado que pode, não. Então, enterrou, 
acabou, foi-se a lei. Paz, paz e paz. Francisco, o san-
to, andava com uma bandeira: “Paz e Bem”. Eu saí da 
igreja, e o padre disse ontem: “A paz do Senhor vos 
acompanhe”. Então, nós buscando a paz, e esses 
aloprados querem desenterrar e trazer... A igreja fez 
muito, mas, se formos desenterrar as crueldades das 
inquisições, onde é que nós vamos parar? Tudo isso, e 
eu ficaria parabenizando V. Exª, e o Parlamento é para 
isso. Mitterrand disse:“Fortalecer os contrapoderes”... 
Então, neste momento, V. Exª representa a grandeza 
de frear o Executivo, para que respeite o Judiciário. E 
eu diria como o filósofo Ortega y Gasset: “O que vale 
é o porvir. É o vir a ser.” Então, vamos trabalhar pelo 
porvir, que leve o povo do Brasil à paz, que só virá da 
justiça e do trabalho.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, para concluir, agradecendo ao aparte do Se-
nador Mão Santa, incorporando-o na íntegra ao nosso 
pronunciamento, devo dizer que não há dúvida, repito, 
de que a tortura constitui uma anomalia, que merece 
condenação moral permanente. Mas fabricar uma crise 
política, revolvendo o passado, enquanto a conjuntura 
presente já oferece desafios mais que suficientes, é 
inaceitável. Por isso, insisto em dizer que a anistia é 
perpétuo esquecimento. E é selada quando cessa o 
conflito e ambas as partes se decidem por reconstruir 
a vida nacional, de olhos no futuro.

Abstenho-me de citar nomes e posso dizer, Sr. 
Presidente, antes, que há diversos personagens que 
participaram do regime militar que hoje são colaborado-
res do Governo Lula e tiveram importante participação 
na transição democrática. Abstenho-me de citar nomes 
porque são conhecidos. Tal aliança indica também a 
eficácia da anistia, que deixou para trás uma página de 
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turbulência da História do Brasil, para que outras, mais 
sensatas e construtivas, pudessem ser escritas.

E é disso que precisamos tratar, Srs. Senado-
res. Vamos deixar o passado no passado e tratar de 
construir o futuro.

Era o que tinha a dizer. Agradeço, Senador Pa-
paléo Paes, a tolerância de V. Exª. 

Muito obrigado.

SEGUE NA ÍNTEGRA DISCURSO DO 
SENADOR EFRAIM MORAIS

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como é do conhecimento desta Casa, há 
um movimento, que teve origem no Ministério da Jus-
tiça – e alastrou-se para a Casa Civil e a Secretaria 
de Direitos Humanos –-, no sentido de se rever a Lei 
de Anistia. Quer o ministro Tarso Genro que dela se-
jam excluídos aqueles que praticaram tortura durante 
o regime militar.

Os argumentos são de ordem humanista, que se 
resumem a constatar que a tortura é um crime abomi-
nável, que não merece perdão. 

Por essa ótica, não há dúvida: a tortura é, de 
fato, crime abominável, que não merece perdão. E não 
estamos aqui a condescender com quem o praticou 
– aviso desde já.

Ocorre que não se trata apenas disso. Há, acima 
dessa constatação, algo maior: a Lei de Anistia, san-
cionada há quase 30 anos e que propiciou a transição 
pacífica do regime autoritário para a democracia. 

Foi graças a ela que, em 1984, foi possível, sem 
transtornos institucionais, eleger-se um presidente civil 
– a chapa Tancredo Neves – José Sarney – e devolver 
o Brasil ao pleno Estado democrático de Direito.

Desde então, passamos a viver um ambiente 
inédito na vida política nacional: a ausência de inter-
ferência do poder militar, com a prevalência absoluta 
do poder civil.

De lá para cá, vivemos algumas crises institu-
cionais graves – entre as quais o impeachment de um 
presidente da República, Fernando Collor, e o quase 
impeachment de outro, o presidente Lula –, sem que 
nenhuma ordem do dia pontuasse esses momentos.

Tivemos uma Assembléia Nacional Constituinte, 
em que o estamento militar se comportou como um dos 
muitos grupos de pressão da sociedade brasileira, na 
defesa de seus interesses funcionais. Nada mais. Em 
nenhum momento, ousou interferir nos debates, que se 
circunscreveram ao âmbito dos partidos políticos.

São 25 anos de ausência de interferências mili-
tares, o mais longo período de absenteísmo castren-
se da história republicana brasileira. E é disso que se 

trata: saber se queremos restabelecer um confronto 
entre o poder civil e o militar.

Não se trata de avaliar moralmente a situação dos 
torturadores, até porque todos, sem exceção, já foram 
submetidos a condenação moral (que lei nenhuma pode 
impedir) e estão banidos da vida pública. Convém abrir 
mão dessa conquista e revolver o passado?

É essa avaliação que temos que fazer.
A condenação penal está impedida pela Lei de 

Anistia. O ministro da Justiça, Tarso Genro, e a chefe 
da Casa Civil, Dilma Roussef, dizem que tortura é cri-
me imprescritível. Só que a lei que a considerou tor-
tura crime imprescritível é posterior à de Anistia. A de 
Anistia é de 1979 e aquela de 1997. 

E há um princípio legal segundo o qual uma lei 
não retroage para prejudicar. Portanto, os dois perso-
nagens que ensejaram a presente iniciativa de punir os 
que torturaram – os coronéis da reserva Carlos Alberto 
Brilhante Ustra e Audir dos Santos Maciel, acusados 
de comandar células da repressão que praticaram 
tortura – estão cobertos pela Lei de Anistia, goste-se 
ou não disso.

Mexer na Lei de Anistia significa quebrar um pac-
to político que deu certo. Os perseguidos do regime 
militar, que reclamam essa reparação, estão hoje no 
poder e têm as Forças Armadas, seus adversários de 
então, sob controle.

Mudar esse panorama, em nome do que quer 
que seja, é, a meu ver, uma temeridade. Inútil temeri-
dade. E invoco aqui o pensamento insuspeito de um 
ex-exilado, perseguido pelo regime militar de 64, que 
sustenta o mesmo fundamento.

Refiro-me ao cientista político, escritor, jornalista 
e professor Luiz Alberto Moniz Bandeira. 

Biógrafo de João Goulart, a quem acompanhou 
no exílio, e autor de vasta obra no campo da historio-
grafia política – entre as quais o monumental “Forma-
ção do Império Americano” -, Moniz Bandeira pode ser 
acusado de qualquer coisa, menos de ser um conser-
vador ou reacionário.

Em entrevista à revista Cult, que está nas bancas, 
ao ser indagado sobre a circunstância de o Brasil, ao 
contrário de seus vizinhos sul-americanos, não ter pu-
nido os que torturaram, responde o seguinte (aspas): 

“Não faz sentido pretender a revisão da 
Lei de Anistia, reabrir feridas cicatrizadas, de-
pois de quase 30 anos. E não se pode com-
parar o regime militar no Brasil com o que 
foi implantado na Argentina e no Chile, onde 
houve milhares de mortos e desaparecidos. 
No Brasil, houve torturas, abuso de direitos 
humanos, mas em escala muito menor que 
nesses outros países. Claro que não podem 
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ser justificados, mas uma lei de anistia não 
pode ser parcial. Se houve anistia para os que 
se rebelaram, empunharam armas contra a 
ditadura, seqüestraram diplomatas e outros 
crimes políticos, a lei não pode excluir do be-
nefício os que empreenderam a repressão.” 
(fecha aspas)

Moniz Bandeira sabe bem do que fala. Acaba de 
publicar longo estudo sobre os regimes militares da 
América Latina, nas décadas de 60 e 70 – “Fórmula 
para o Caos – A Derrubada de Salvador Allende”. 

O Ministro Tarso Genro, que já foi desautorizado 
pelo presidente Lula nessa iniciativa, a ministra Dilma 
Roussef e o ministro Vanucchi, da Secretaria de Direi-
tos Humanos, deveriam lê-lo.

Afinal, alguns deles – como Dilma e Vanucchi  – 
também pegaram em armas para combater o regime, 
envolvendo-se em ações terroristas. E, segundo o pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, 
também o terrorismo é crime imprescritível.

Ou seja, mexer com os que torturaram implica 
mexer com os que pegaram em armas – o que envol-
verá gente que hoje ocupa postos de expressão no 
governo Lula. Além dos que já citei, há ainda os mi-
nistros Luiz Dulcci, da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República, e Franklin Martins, da Secretaria de 
Comunicação.

Argumentar, como o fez o presidente da OAB, Ce-
zar Britto, que guerrilha não é terrorismo, é questioná-
vel. Não o é quando se trata de enfrentamento armado 
restrito aos grupos beligerantes. Mas, quando envolve 
inocentes – e há diversos registros de mortes de gente 
inocente, em ações guerrilheiras, além de seqüestros 
a diplomatas estrangeiros -, o quadro é outro. 

Como classificar o uso de bombas em locais públi-
cos, que atingiram e vitimaram terceiros? É terrorismo 
mesmo. E, portanto, também crime imprescritível. 

Quando se discutia a Lei de Anistia, os militares 
quiseram excluir de seus benefícios os que pratica-
ram crimes considerados comuns, de olho nos ex-
guerrilheiros. 

Pois foram exatamente os grupos de esquerda, 
que agora reclamam a punição dos torturadores, que 
se opuseram a essa exclusão. A anistia, segundo lema 
da campanha que empolgou o Brasil, teria que ser – e 
acabou sendo – “ampla, geral e irrestrita”, sem qual-
quer tipo de exclusão.

Daí a menção aos crimes conexos, que a tornou 
de fato ampla, geral e irrestrita – e esse é o segredo 
de seu sucesso político, que já dura 30 anos. 

Não há dúvida, repito, de que a tortura constitui 
uma anomalia, que merece condenação moral perma-
nente. Mas, fabricar uma crise política, revolvendo o 

passado, enquanto a conjuntura presente já oferece 
desafios mais que suficientes, é inaceitável. Anistia é 
“perpétuo esquecimento”. 

E é selada quando cessa o conflito e ambas as 
partes se decidem por reconstruir a vida nacional, de 
olhos no futuro.

Há diversos personagens que participaram do 
regime militar que hoje são colaboradores do Governo 
Lula – e tiveram importante participação na transição 
democrática. 

Abstenho-me de citar nomes, pois são conheci-
dos. Tal aliança indica também a eficácia da anistia, 
que deixou para trás uma página de turbulência da 
história do Brasil para que outras, mais sensatas e 
construtivas, pudessem ser escritas.

E é disso que precisamos tratar. Vamos deixar o 
passado no passado e tratar de construir o futuro.

É o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – A Mesa e a Casa agradecem a V. Exª pelo seu 
pronunciamento muito oportuno, que recebeu apartes 
de diversos Senadores, comungando do mesmo sen-
timento de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, que, como de orador inscrito, terá 20 minutos para 
seu pronunciamento. Em seguida, anuncio o nome do 
Senador Alvaro Dias para seu pronunciamento como 
orador inscrito.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Papaléo Paes, Srªs e Srs. 
Senadores, quero me dirigir também aos ouvintes da 
Rádio Senado e aos telespectadores da TV Senado 
que nos ouvem e nos assistem neste momento, para 
dizer, Sr. Presidente, que venho à tribuna hoje para 
felicitar a campanha “O que você tem a ver com a cor-
rupção?”, que vem sendo promovida pelo Ministério 
Público do Estado de Roraima desde o mês de agosto 
e com muito sucesso.

Agradeço as informações que recebi sobre essa 
campanha e tenho acompanhado a repercussão e o 
impacto que a mesma tem tido juntado a população 
no Estado, com foco especial nas crianças.

A corrupção é um mal que prejudica a todos e 
temos de estar preparados para enfrentá-la desde 
cedo. A campanha é grande, é uma iniciativa que foi 
idealizada pelo Ministério Público de Santa Catarina, 
o primeiro a desenvolver o projeto, que acabou por se 
disseminar nas demais regiões do País.

Entre as manifestações de repúdio à corrupção 
que surgem aqui e ali, destaco a maneira inovadora 
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ao discutir o tema que, infelizmente, faz parte do nos-
so cotidiano.

A campanha busca não somente ressaltar a im-
portância de punir e reprimir práticas corruptas e ile-
galidades do grande escalão, o que aliás tem sido 
feito de forma competente pelo Ministério Público e 
pelo Poder Judiciário. O principal nesta campanha é 
induzir uma transformação cultural, de longo prazo, na 
forma de encarar a corrupção. Muita gente ainda trata 
o uso da máquina pública para proveito pessoal, por 
exemplo, como natural. É preciso eliminar essa com-
preensão que se enraizou, ao longo de séculos, na 
cultura brasileira. Ela começa nas pequenas coisas, 
nos pequenos atos antiéticos e imorais, para chegar 
aos níveis mais elevados.

O foco da campanha é justamente conscientizar 
a sociedade e auxiliar na formação do caráter das pes-
soas. E nada melhor do que direcionar essa campanha 
para as crianças, que terão em suas mãos o futuro do 
nosso Brasil. Como material de divulgação estão sendo 
distribuídas cartilhas, camisetas e DVDs.

O objetivo é cultivar valores como a honestidade 
e a transparência, desde as ações rotineiras até as 
grandes decisões públicas. É desde pequeno que se 
formam os grandes cidadãos.

Quero muito que o projeto seja reproduzido em 
todo o Brasil. É importante que os Ministérios Públicos 
Estaduais contem com o apoio dos Executivos Esta-
duais e Municipais, principalmente as Secretarias de 
Educação. Professores e educadores devem reproduzir 
os valores que elevam o espírito humano e a convi-
vência em sociedade.

Devemos ensinar as crianças que furar filas, tirar 
vantagem com o troco, discriminar minorias não são 
comportamentos adequados e trazem, no cerne, o 
preconceito, o egoísmo e a corrupção.

Devemos, sim, exaltar a franqueza e a honestida-
de, o respeito ao próximo e o comportamento correto 
como modelo para a sociedade.

Conhecemos aqui no Brasil, infelizmente, as pa-
lavras do jogador Gerson, que foi um excelente craque, 
mas infeliz ao pronunciar a célebre frase da propaganda 
“Gosto de levar vantagem em tudo, certo?”. Palavras 
que foram do craque que cunhou, inclusive, a famo-
sa Lei de Gerson. E ele pergunta: certo? Não, errado. 
Essa mentalidade é que temos que desfazer, embora 
tenhamos que enfrentar muita dificuldade. Ainda pre-
valece entre nós essa compreensão de mundo.

No ranking internacional da corrupção, Senador 
Papaléo Paes, divulgado pela Agência Transparência 
Internacional, temos piorado com o passar dos anos. 
Em um conjunto de 180 países, do mais honesto ao 
mais corrupto, aparecemos em 80º lugar, isto é, so-

mos o número 80, com uma nota de 3,5, bem abaixo 
da média e bem longe da Dinamarca e dos países à 
frente do ranking. Essa corrupção tem um custo moral, 
social e também econômico.

Segundo estudos do Professor Marcos Fernan-
des, da Fundação Getúlio Vargas, ela consome mais 
de R$10 bilhões por ano do Produto Interno Bruto do 
Brasil, o equivalente, Senador Augusto, a meio por 
cento das riquezas produzidas no País. Não é pouca 
coisa. Com esse dinheiro, poderíamos construir mais 
de 500 mil casas populares e dar moradia a 2,1 mi-
lhões de brasileiros.

A classe política, com freqüência, é associada à 
corrupção. Entre nós ela existe, não há nem como pen-
sar em negar. Mas, infelizmente, atos corruptos não se 
restringem ao Congresso Nacional ou ao Poder Execu-
tivo. Aparecem em todos os segmentos sociais.

Uma pesquisa de opinião divulgada pelo Ibope 
confirmou que 69% dos eleitores – vejam bem, dos 
eleitores, de quem vota, de quem está apto a votar 
– já transgrediram pelo menos uma vez a lei. E 75% 
deles cometeriam um dos atos de corrupção listados 
naquela pesquisa. Cerca de 14% dos entrevistados 
admitem que subornariam fiscais de trânsito para se 
livrarem de multas.

É por isso que é tão difícil eliminar a corrupção. A 
mudança tem de vir justamente do seio da sociedade, 
como entende a campanha do Ministério Público.

Eu queria fazer um apelo a outros órgãos – como 
a OAB e a Associação dos Magistrados Brasileiros, 
que estão se ocupando com causas menos importan-
tes – a juntarem-se ao Ministério Público para fazerem 
esse tipo de campanha, porque este, sim, é um mo-
delo de campanha que muda a sociedade e a muda 
para melhor.

Eu tenho uma visão otimista do futuro. O combate 
à corrupção está cada vez mais forte e disseminado. A 
tolerância com ilícitos vem diminuindo em alguns seto-
res. O Congresso Nacional tem instalado Comissões 
Parlamentares de Inquérito para apurar as mais diver-
sas denúncias. A Polícia Federal e o Ministério Público 
têm atuado com mais independência e diligência – em-
bora não sempre em todos os casos, principalmente 
no que diz respeito à Polícia Federal. E as novas ge-
rações, creio eu, estarão cada vez mais conscientes 
e menos condescendentes com a corrupção.

Senador Augusto Botelho, concederei já o apar-
te a V. Exª. Mas, Senador, eu havia preparado este 
pronunciamento a respeito dessa campanha que está 
sendo desenvolvida em nosso Estado e que come-
çou em Santa Catarina. Espero que a campanha se 
alastre por todo o Brasil e conte com a adesão, como 
já disse, da OAB, da Associação dos Magistrados e 
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de outras instituições sérias que possam, realmente, 
ajudar a fazer essa mudança de baixo para cima na 
questão da corrupção.

A propósito, Senador Augusto Botelho, lamenta-
velmente, trago duas notícias de corrupção no nosso 
Estado. Onde é a corrupção, Senador Mão Santa, que 
assume a Presidência? Onde é a corrupção nesses 
casos aqui? Na saúde, Senador Mão Santa.

No dia 25 de outubro, a Polícia Federal estourou 
um esquema de corrupção, Senador Augusto Botelho, 
lá, na Fundação Nacional de Saúde, que prefiro cha-
mar de “afundação nacional da saúde” do País. Lá no 
nosso Estado, nessa operação, foram presas inúme-
ras pessoas – na verdade 32 pessoas foram presas e 
houve mais 46 mandados de apreensão. A roubalheira, 
Senador Mão Santa, era de cerca de R$35 milhões.

Senador Augusto Botelho e Senador Mão Santa, 
que são médicos como eu, roubar não se justifica em 
nenhum setor, mas roubar da Saúde realmente é um 
crime hediondo, porque está-se tirando da boca do do-
ente o remédio que ele devia tomar, está-se tirando da 
ação de prevenção o equipamento que devia ter.

Mas pensa que acabou com essa operação? 
Não.

Essa operação que foi feita em outubro no meu 
Estado se chamou Operação Metástase – e nós que 
somos médicos sabemos o que é metástase: é quando 
um tumor canceroso, principalmente, se alastra para 
outros órgãos do nosso corpo. Então significa que, na 
verdade, a Funasa é um câncer que está tendo metás-
tase por todo o Brasil. Já denunciei isso aqui.

E agora, Senador Mão Santa, há outra operação 
no meu Estado, também na Funasa. Nome da ope-
ração? Operação Anopheles. Nós sabemos o que 
é anopheles. Mas é bom que a gente explique. É o 
mosquito transmissor da malária.

Por que o nome? Porque contratos fraudulentos 
estavam sendo feitos com uma prefeitura do interior 
para fazer uma obra que deveria evitar a proliferação 
desse mosquito.

Pois bem, tanto o coordenador da primeira ope-
ração, que foi preso e demitido, quanto o Coordena-
dor da Funasa – e esse outro foi preso agora – foram 
indicados pelo Líder do Governo no Senado. São in-
dicações do Líder do Governo. Esse da Operação 
Anopheles, o Sr. Marcelo, inclusive, era Secretário da 
Prefeita Teresa Jucá, foi candidato a Deputado Federal 
e era o preferido do grupo do Senador Jucá e da sua 
esposa, Teresa Jucá, que é Secretária do Ministério 
das Cidades.

Eu pergunto: vai resolver o problema prender os 
paus-mandados e não tomar providência contra quem 
indica os paus-mandados?

A informação que eu tenho, Senador Tião Via-
na, Senador Mão Santa e Senador Augusto, é que 
na Funasa, atualmente, a ordem é a seguinte: projeto 
decorrente de emenda parlamentar é o Parlamentar 
quem indica quem faz a obra; agora, os projetos do 
PAC, que, segundo eu sei, são do Governo Federal, 
têm que ser indicados pelo Senador Jucá.

Funcionários da Funasa me informaram isso, e 
eu quero, aqui, pedir providências do Ministério Públi-
co, que já determinou a operação; da Polícia Federal, 
que está investigando; e do Ministro da Saúde, para 
que o Ministro realmente faça algo porque ele já teve 
tempo.

Aliás, o Ministro Temporão, ele... Realmente, quan-
do a gente diz que tem um filho temporão é porque 
ele veio fora de época. O Ministro Temporão realmente 
veio fora de época, pois não se situa na realidade. E 
o que acontece? O Ministério da Saúde, que deveria 
estar voltado para promover a saúde, é o Ministério da 
doença; é o Ministério da doença neste País. Ele só 
garante a doença para os brasileiros; não garante a 
saúde. Eu lamento ver isso. Como médico, eu lamento 
muito, porque acho um crime hediondo contra as pes-
soas roubar dinheiro da saúde. Como cidadão, como 
Senador, eu quero fazer essa denúncia grave, porque 
não vou ficar calado, porque “Ah, não, vai pegar mal”. 
Não, pega mal é roubar. Isso pega mal.

Então, essa campanha que o Ministério Público 
está fazendo não pode realmente permitir que alguém 
se cale quando vê uma corrupção, seja do tamanho 
que for, especialmente essa, lamentavelmente, no 
meu Estado e na área da qual eu sou formado, que é 
a área da saúde.

Senador Augusto Botelho, com muito prazer, ouço 
o aparte de V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mozarildo, é só para complementar o que V. Exª 
falou. O nosso Estado está sendo vítima. Há um cân-
cer no Estado, que é a corrupção, e temos que dar um 
jeito de acabar com ela. E, nesse caso da Funasa, ela 
atinge a saúde, principalmente das pequenas cidades, 
das menores cidades, onde dizem que fazem obras 
de saneamento, mas não fazem; e atinge a população 
indígena, que é a mais vulnerável do meu Estado. V. 
Exª traz um discurso oportuno. Essa campanha “O que 
você tem a ver com a corrupção” é muito importante. 
Eu participei do lançamento dela em Brasília. Mas, já 
que V. Exª falou em corrupção, o Jornal do Senado 
traz hoje mais três casos de corrupção no meu Esta-
do, os quais vou citar aqui para ficar bem claro e para 
todos entenderem que temos de acabar com essa es-
tória. Em Roraima, existe um adágio que os políticos 
corruptos espalharam na população: “Vou votar no 
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Fulano, porque ele rouba, mas faz”. Não existe ladrão 
bom. Nunca vi um ladrão bom. O povo tem que acabar 
com essa estória de votar em quem rouba, mas faz. 
Devem procurar as pessoas que trabalham como eles, 
a não ser que considerem que é normal roubar. Furar 
a fila, passar à frente dos outros, ficar com o troco que 
alguém deu por engano, desrespeitar o trânsito, atra-
vessar fora da faixa, tudo isso são coisas pequenas 
que fazem com que cheguemos à corrupção! Essa cor-
rupção faz com que o Estado fique atrasado e parado. 
Vou citar mais três casos. Digo isso com tristeza e até 
com vergonha. Nessa relação que saiu agora do TCU, 
são três as obras que estão com indício de irregulari-
dade em Roraima: recuperação de rodovias federais; 
construção da ponte sobre o rio Itacutu, na BR-401; e 
a construção do contorno rodoviário da BR-174, em 
Boa Vista. Realmente, é um contorno que estão fa-
zendo em Boa Vista, onde passarão por ano cerca de 
70 carros, talvez mais de 70 caminhões. Mas são 70 
milhões que gastam. A única parte boa dessa obra é 
a duplicação da BR-174 da Avenida Brasil. Essa é boa 
porque vai para os bairros, mas o resto é desneces-
sário. São obras que beneficiam os proprietários das 
terras que estão no trajeto do anel viário. Isso, sim. É 
para deixar bem claro que o fato real do anel rodoviá-
rio é para beneficiar os proprietários das terras dentro 
das quais ele passará.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª acrescenta a esses 
dois fatos lamentáveis, ocorridos em nosso Estado, 
na Fundação Nacional de Saúde, que se transformou 
em um antro de roubalheira em nosso Estado, apesar 
dos profissionais sérios que lá existem, funcionários 
concursados, funcionários que estão lá fazendo o seu 
trabalho, vendo, muitas vezes, roubar e tendo de ficar 
calados, porque são ameaçados.

V. Exª disse muito bem. Cria-se uma imagem que 
se cristaliza em todos os lugares e em nosso Estado 
também: “Fulano realmente é um mal necessário: ele 
rouba, mas traz dinheiro para cá; ele rouba, mas faz”. 
Isso realmente tem de acabar.

V. Exª tocou em outro ponto: a saúde indígena. O 
Governo agora baixou uma medida provisória, Senador 
Arthur Virgílio, praticamente igual ao projeto da primei-
ra CPI das ONGs, que eu presidi. O referido projeto é 
justamente para disciplinar o funcionamento das ONGs, 
principalmente em relação ao dinheiro público. O Se-
nado o aprovou, Senador Arthur Virgílio, mas o projeto 
está congelado na Câmara. Aliás, a imprensa diz hoje 
que o Presidente Lula vai congelar também o projeto 
do Senador Paim, na Câmara dos Deputados.

E o que acontece? Pseudo-entidades defensoras 
dos índios, como é o Conselho Indígena de Roraima, 

fazem convênios sem nenhum tipo de licitação, sem 
nenhum tipo de capacitação, e roubam o dinheiro que 
era para aplicar na saúde dos nossos irmãos índios. E, 
aí, quando você denuncia uma entidade dessas, você 
é rotulado como antiindigenista. Se ser indigenista é 
defender essas ONGs picaretas, eu não sou indige-
nista mesmo. Agora, se ser indigenista é defender o 
ser humano índio, aí, eu sou indigenista, porque, como 
médico, atendia a todos os índios de Roraima, indo às 
aldeias, conhecendo como eles vivem. Nós sabemos 
que a maioria deles é integrada à sociedade.

Senador Alvaro Dias, com muito prazer, ouço 
V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, é bom ouvi-lo da tribuna, combatendo 
a corrupção e a impunidade. Aliás, hoje, já ouvimos o 
Senador Mão Santa, o Senador Augusto Botelho, na 
mesma linha, e o Senador Mário Couto. Nós estamos 
divididos, na política do Brasil, entre aqueles que consi-
deram a corrupção inevitável e adotam uma postura de 
passividade, convivendo com ela – muitos se tornando 
cúmplices, outros dela se beneficiando –, e aqueles 
que a combatem por considerar prioridade na nossa 
função. Eu creio que essa é uma prioridade indiscutí-
vel. Ainda hoje, divulga-se uma pesquisa realizada pela 
Universidade de Brasília que mostra: a propina se tor-
nou regra no serviço público. De cada cinco servidores 
públicos, um, pelo menos, admite ter recebido propina 
no exercício da sua função. Mas, se, nos altos escalões 
da República, a corrupção é consentida, é assimilada 
e torna-se razão e é estimulada pela...

(Interrupção do som.)

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – É evidente... 
O Senador Mão Santa, hoje, cumpriu o horário. Está 
rigoroso na Presidência. É evidente que o exemplo 
prospera e chega à base da pirâmide da estrutura da 
administração pública. Se os maiores, se os grandes 
artífices do Poder Público admitem a corrupção e dela 
participam, como impedir que os funcionários mais mo-
destos também acabem influenciados por esse péssimo 
exemplo? Nunca, na História do Brasil, um governo foi 
tão conivente com a corrupção como o atual Governo. 
Os escândalos se repetiram: mensalão, sanguessugas, 
relação de promiscuidade do Executivo com o Legis-
lativo, do Poder Público com o poder privado, com o 
setor privado. Enfim, nunca, na História do Brasil, a 
corrupção foi assimilada de forma tão generosa pelos 
detentores do poder, e nós precisamos mudar esse 
comportamento. O Brasil precisa mudar. A corrupção 
é uma praga. A renda per capita do Brasil seria 70% 
maior, ou seja, cada brasileiro ganharia 70% a mais 
do que ganha hoje se tivéssemos o mesmo índice de 
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corrupção da Dinamarca. Portanto, o brasileiro é que 
perde. O brasileiro é a vítima da corrupção.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Alvaro Dias, agradeço muito o aparte de V. 
Exª. Aliás, há poucos dias, um experiente, mas come-
dido Senador, disse-me: “Mozarildo, vai mais devagar. 
Não confronta com o Presidente da República, porque 
sempre sobra para os mais fracos”. Eu disse-lhe: Eu 
nunca confrontei com o Presidente da República de 
maneira gratuita. Agora, não encaro o Presidente da 
República como alguém sacrossanto e que não erra. 
Aliás, para usar uma frase dele, nunca antes, na história 
deste País, se viu um Presidente que nunca sabe de 
nada, um Presidente que chama a atenção de um Mi-
nistro, como Tarso Genro, porque está falando besteira, 
e fica por isso mesmo. Eu não vejo um pai de família 
que tenha realmente um pouco de preocupação com 
a sua família chamar a atenção de um filho que erra e 
ficar por isso mesmo. Ou então um filho fazer besteira 
e ele dizer: “Eu não sabia, não vi”.

Isso não pode acontecer no País. O Presidente 
da República é o líder maior deste País. Foi eleito pelo 
povo. E essas denúncias ele sabe, sim – a não ser que 
ele não queira nem ler, porque os serviços de infor-
mação passam para ele todo dia um relatório do que 
se passa no País e, principalmente, do que se fala na 
Câmara, no Senado ou do que se publica nos jornais e 
nas televisões. Então, se ele não sabe, é porque nem 
se preocupa em ler essas informações.

Faltam dois anos ainda para terminar o Governo 
Lula. Espero que ele reveja esses métodos e não entre 
para a História do Brasil como um Presidente que nun-
ca antes na história deste País deixou que houvesse 
tanta corrupção.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com os nossos cumprimentos ao Senador Mozaril-
do Cavalcanti, lembro aquele seu conselheiro que diz 
um provérbio do Antigo Testamento: “Quem caminha 
na integridade caminha seguro.” V. Exª caminha na 
integridade.

Convido para usar da palavra, como Líder do 
PSDB, o Senador do Estado do Amazonas, Senador 
Arthur Virgílio. Regimentalmente, V. Exª teria cinco mi-
nutos, mas jamais ousaria cortar a palavra do Líder da 
Oposição deste País, Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente. 

V. Exª é sempre muito generoso e fraterno com este 
seu amigo, companheiro e colega de tantas lutas.

Agradeço ao Senador Alvaro Dias pela genero-
sidade com que permutou o tempo comigo. 

Antes, Sr. Presidente, de fazer algumas conside-
rações desta tribuna, eu registro aqui duas presenças 
muito ilustres: a Prefeita do Município de Anori, no Es-
tado do Amazonas, Srª Sansuray Xavier, e seu esposo, 
Elci Câmara. Sansuray foi eleita com apenas 30 anos 
de idade, para fazer uma belíssima gestão, depois de 
ter derrotado todas as oligarquias do Município e se 
colocar como a esperança efetiva de justiça, de boa 
gestão, de honradez no trato com a coisa pública. E 
também a presença neste plenário do Deputado Ari 
Moutinho Filho, que assume o seu mandato, como 
primeiro suplente que é da Bancada do PMDB, figura 
muito ligada pessoalmente e politicamente a mim, e eu 
a ele. Assume o mandato na vaga do Deputado Car-
los Souza, que se elegeu Vice-Prefeito de Manaus. O 
Deputado Ari Moutinho haverá, pela sua cultura, pelo 
seu espírito público, pela sua tradição de família, de 
realizar um mandato à altura da grandeza do Estado 
que para cá o enviou.

Sr. Presidente, antes de falar de economia, eu 
chamo a atenção para o fato de que nós todos esta-
mos embrutecidos. Nós não nos espantamos com mais 
nada. Há uma coluna, Senador Alvaro Dias, no jornal 
O Globo, todos os dias. Eu até “estranhei”, coloco as-
pas nesse estranhei porque hoje não teve. É assim “O 
Nome da Morte”. São três, quatro, cinco, seis assas-
sinatos, todos os dias, que o jornal O Globo registra. 
Hoje não teve a coluna “O Nome da Morte”. 

Em compensação, trago aqui algumas notícias.

Tiroteio na saída do Santa Bárbara.

Motoristas dão ré para fugir de fogo cru-
zado durante perseguição no Catumbi.

É matéria da jornalista Melina Amaral.
Aí, na outra página está:

Idoso é espancado em casa por assal-
tantes.

Quase cego, o aposentado ouviu o ba-
rulho do invasor. Com os gritos, os vizinhos 
chamaram a polícia, mas o ladrão fugiu. 

É matéria do jornalista Mário Campagnani, que 
é do jornal Extra, do mesmo complexo jornalístico li-
derado pelo jornal O Globo.

Outra matéria, do jornalista Aloysio Balbi:

Empresários são executados a tiros em 
Campos. Segundo a polícia, o crime pode ter 
sido motivado por vingança. 
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Já nos acostumamos a ler. Ninguém se espanta, 
isso já faz parte do cotidiano. É como se a vida fosse 
isso, como se os austríacos vivessem a mesma coisa, 
como se os suecos vivessem a mesma coisa, como 
se os chilenos vivessem a mesma coisa. Mas não é 
assim. O Brasil é um país anormal, um país atípico e 
tudo o que se falou de esforço nacional por uma polí-
tica decente e rígida de segurança pública não se re-
alizou, e já estamos indo para o sexto ano do mandato 
do atual Presidente.

Sr. Presidente, o IPCA de outubro apresentou 
taxa de inflação de 0,45%, evidenciando preocupante 
aceleração em relação a setembro, que apresentou 
uma taxa de 0,26%. Isso se deve à nova pressão dos 
alimentos, reforçando a previsão de rompimento da par-
te superior da meta anual de inflação, que é de 6,5%, 
porque o acumulado dos últimos 12 meses já está em 
6,41% e o acumulado do ano está em 5,23%. 

O preocupante é que nos Estados Unidos saiu 
o indicador da semana, mostrando queda de 240 mil 
empregos. No ano, nos Estados Unidos, já desapare-
ceram, Deputado Ari Moutinho, um milhão e duzentos 
mil empregos. 

A taxa de desemprego já foi para 6,5%. Estava 
em 6,3%, foi para 6,5%, Senador Paim, e ameaça ul-
trapassar os 8%, mostrando números piores do que 
os da recessão dos anos 80, quando chegou a 10%. 
Esperamos que não chegue a pior do que aquilo, que 
é uma verdadeira catástrofe para um país como os 
Estados Unidos.

Em relação ao Brasil, temos algumas coisas 
para dizer.

Há uma maquiagem, o Governo maquia um dado. 
Ele diz que as reservas ainda estão acima de US$200 
bilhões, o que não é verdade. Todo mundo sabe, o 
mercado inteiro sabe, os agentes econômicos todos 
sabem que o Banco Central está queimando reservas. 
E quando o Banco Central anunciou que haviam sido 
liberados US$50 bilhões para o sistema financeiro, nós 
sabemos que o dinheiro sai de algum lugar. O dinheiro 
não cai do céu, ele sai de algum lugar. Então, vamos 
dizer de onde ele saiu. Ele saiu, em parte, dos depósi-
tos compulsórios que foram liberados nos últimos dias, 
é verdade, mas saiu também das reservas. Portanto, 
não há mais US$200 bilhões de reservas. É bom que 
a gente anote isso para que ninguém se engane e nós 
não enganemos ninguém. 

Muito bem, o que sai da reserva de maneira in-
direta sai através dos leilões de venda de dólares com 
compromisso de recompra futura. São os chamados 
swaps cambiais e os leilões compromissados. Como há 
o compromisso de recompra futura no leilão compro-
missado e de venda futura nos leilões de swap, então 

isso não aparece agora como buraco nas reservas. Ou 
seja, não causa impacto contábil, embora, de fato, haja 
menos dinheiro nas mãos do Governo para enfrentar 
a crise. Mas lá na frente pode aparecer o buraco, sim, 
se o Banco Central não recomprar os dólares, porque 
a crise continua muito pesada e o dólar ainda está com 
pouca liquidez. Lembro e advirto que essas operações 
vencem em 30, 60 e 90 dias. 

Uma advertência: o Banco Central não vai poder 
recomprar esses dólares sem pressionar a taxa. Portan-
to, o Banco Central fica, ele próprio, em cheque. Vamos 
observar os movimentos nos próximos momentos. 

Ainda tenho, Sr. Presidente, alguns dados a res-
saltar. A agência Fitch de classificação de risco rebai-
xou hoje o rating de quatro países emergentes: Coréia 
do Sul, México, Rússia e África do Sul. Esses países, 
que eram considerados estáveis, caíram para negati-
vo. Felizmente, o Brasil se manteve como estava: país 
estável. O Chile – vejam como a crise é feia, séria –, 
que era considerado positivo, está estável e a Malásia 
também foi revisada de positivo para estável.

O mercado amanheceu muito otimista, hoje, em 
função desse ainda desconhecido pacote chinês de 
enfrentamento à crise, mas, ao longo do dia, as no-
tícias ruins vindas dos Estados Unidos quebraram o 
otimismo, porque temos dados gravíssimos de lá. As 
ações da General Motors, que está virtualmente que-
brada, estão sendo cotadas a valor praticamente zero. 
Valor zero para as ações da outrora poderosa, outrora 
líquida e outrora sólida General Motors.

Podem ser fechados mais 70 mil empregos ainda 
em 2009 no mercado americano. Uma das maiores em-
presas varejistas de produtos eletrônicos nos Estados 
Unidos pediu concordata no dia de hoje.

Em relação ao Brasil, num quadro em que a 
economia americana desacelera e entra em recessão 
virtualmente, num quadro que é de recessão na Euro-
pa, num quadro em que há diminuição no crescimento 
chinês, os analistas estão cada vez olhando com mais 
preocupação a cena brasileira.

Primeiro, a perspectiva inflacionária. A inflação 
cresce, e percebemos já uma clara intromissão políti-
ca nesse quadro. Ou seja, é muito difícil, por exemplo, 
o Banco Central aumentar juros se achar que precisa 
em função da pressão política sobre ele hoje.

O Banco Central, desmentindo o Ministro Man-
tega, que diz que o Brasil cresce 4%... E eu adoraria 
concordar com o Ministro Mantega, mas não sei, Depu-
tado Ari Moutinho, nem se concordo com o Presiden-
te Meirelles, que diz que o Brasil cresce 3%. Eu não 
sei. Um crescimento de 5,2% transfere uma inércia, 
o carry over transfere essa inércia de 1,7% mais ou 
menos para o outro ano. Então, se não fizermos nada, 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44687 

cresce, no ano que vem, 1,7%. Se acrescentarmos a 
esse número 0,3%, teremos 2%. Se acrescentarmos 
1%, teremos 2,7%. Crescer 3% já será uma proeza. 
Mas o Ministro Mantega, otimista, panglossiano, diz 
que o Brasil cresce 4%. Tenho a impressão de que é 
preciso não confundirmos o papel do agente econô-
mico, do agente público, que não pode ser pessimista, 
muito menos deve criar pânico, mas ele deve ser rea-
lista. Se não for realista, ele desaba em torno da sua 
própria credibilidade.

Então, o Banco Central está revisando para 3% o 
crescimento em 2009. Temo que eles possam estar revi-
sando para mais baixo ainda nos próximos boletins.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias, com 
muita honra.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, inicialmente, eu gostaria de cumprimentá-lo 
pelo discurso de profundidade que V. Exª pronuncia, 
como sempre, de muito mais conteúdo do que de pa-
lavras vazias, como ocorre normalmente quando se 
pronunciam as lideranças ou autoridades governa-
mentais a respeito dessa crise econômica que assola 
o mundo. V. Exª tem razão: o Governo brasileiro, nos 
últimos dias, faz um discurso mais forte admitindo a 
existência de uma crise grave, mas há uma distância 
grande entre as providências administrativas adotadas 
e o discurso do próprio Presidente. O Presidente de-
fende um pacto entre governos e está certo ao fazê-lo. 
A crise é mundial, as soluções são, portanto, globais 
e não podemos prescindir de pactos entre os gover-
nos. O egoísmo, neste momento, deve ser deixado de 
lado; o “salve-se quem puder” não tem lugar neste mo-
mento. É preciso adotar medidas que administrem e 
compatibilizem a eficiência do sistema financeiro com 
o programa de desenvolvimento econômico. A China 
libera US$680 bilhões para estimular as iniciativas que 
promovem desenvolvimento, e este me parece ser o 
caminho, porque o que há é a ameaça da recessão, 
mais do que da inflação. A ameaça, neste momento, 
é mais de recessão do que de inflação, e, portanto, 
elevar taxas de juros é uma loucura. Há necessidade, 
isto sim, de reduzir taxas de juros para estimular o de-
senvolvimento e combater a ameaça de recessão. V. 
Exª aborda, com muita lucidez, todas essas questões 
e certamente o faz com o propósito cívico de alertar 
o Governo para a fragilidade das ações que vem de-
senvolvendo até este momento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Alvaro Dias, concluo, respondendo a V. Exª, 
dizendo que V. Exª tem razão. O momento hoje, eu o 
olharia com cuidado, quem sabe até manteria a taxa 
de juros como está. Mas o fato é que a tão propala-
da independência do Banco Central cai por terra, na 

medida em que hoje, ainda que pudesse, considero 
impossível o Banco Central aumentar a taxa de juros, 
ainda que precisasse ou que pudesse, porque há uma 
pressão política de tal sorte sobre ele que vejo ame-
açada essa independência, que foi um passo civiliza-
tório importante. 

Agora, V. Exª tem absoluta razão quando diz que 
temos um problema de desaceleração em muitos Pa-
íses, um problema de grave desaceleração na média 
do crescimento mundial, recessão na Europa e nos 
Estados Unidos, crescimento a menor num País como 
a China, que era o grande propulsor da nossa balança 
comercial positiva porque eles compravam tudo o que 
nós vendíamos.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
formos esmiuçar o volume das vendas brasileiras, vai 
diferir pouco de um período de tantas crises vivido 
pelo Presidente Fernando Henrique no passado. Os 
preços é que foram alterados, os preços é que subiram. 
As commodities ficaram super valorizadas. Os preços 
estão necessariamente caindo. Compram menos e, 
portanto, o preço das commodities cai, dos produtos 
primários, os produtos de base desabam.

Senador Alvaro Dias – estou tentando passar 
tranqüilidade até no tom de voz, porque daqui a pouco 
o Presidente dirá que estamos torcendo contra –, es-
tou tentando ser realista, estou tentando mostrar com 
dados, com números, que é uma crise que precisa ser 
olhada com mais seriedade, com menos palanque, 
com menos adjetivos, com menos “empurração” dos 
problemas para adiante. É uma crise grave que reper-
cute, sim, sobre as nossas vidas. 

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Vejam, 
o Banco Central já revisa de 4% para 3% o crescimen-
to. Não sei se 3%; temo que seja menos do que 3%. O 
Banco Central já revisa o saldo de balança comercial, 
que previa para este ano em 23 bilhões, foi caindo, 
foi caindo, e de 24 bilhões a previsão dele já passou 
para 23,82 bilhões. Não sei se este ano teremos se-
quer saldo de balança comercial em 2009. Não sei se 
sequer teremos saldo positivo de balança comercial. 
Se tivermos, será um saldo, com certeza, menor do 
que os 26 bilhões que o Banco Central está prevendo. 
Então, ainda há uma certa luta pelo otimismo, mesmo 
na análise mais fria do Banco Central. Na verdade, 
não é bem do Banco Central. Eles colecionam opini-
ões de bancos, de empresas e, no final, apresentam 
esse dado.

(Interrupção do som.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
do jeito que as coisas estão indo, com certeza, não me 
surpreenderia se tivéssemos um saldo positivo de ba-
lança comercial abaixo de US$10 bilhões ano que vem. 
E, se as coisas ficarem graves, poderá ser um saldo 
zero. Já há analistas – aí sim, os mais pessimistas – que 
prevêem crescimento zero do PIB brasileiro ano que 
vem, porque, no nível em que estamos fazendo...

Senador, peço a V. Exª mais um minuto.
Com os dados que temos hoje para analisar, po-

demos pensar em 3%, um pouco menos de 3%, mas 
não sabemos a que ponto vai este quadro que faz o 
mercado mundial amanhecer feliz com o pacote chi-
nês, que está indefinido, e, de repente, infeliz e agitado 
com a notícia da quase falência da General Motors e 
do desemprego em massa nos Estados Unidos.

Essa volatilidade não vai parar tão cedo. Todas 
as medidas, por enquanto, são paliativas, são me-
didas atenuadoras, mas é uma crise grande, grave, 
uma crise, sob alguns aspectos, maior do que a de 
1929, até porque as comunicações espalham essa 
notícia, e o contágio é mais fácil. Enfim, é preciso 
atitude de governos, é preciso que cada governo dê 
o máximo. E é preciso que o Governo brasileiro aja 
com o máximo de sobriedade para enfrentar esta 
crise, sem pensar em popularidade, sem pensar na 
próxima eleição. Tem de pensar nas medidas justas e 
sérias que o credenciem à liderança na Nação neste 
momento. É o que espero do nosso Presidente da 
República, eleito de maneira tão expressiva. Meu ad-
versário, mas meu Presidente – estou repetindo aqui 
John McCain, que disse que Obama é adversário 
dele, mas é presidente dele. Lula é meu adversário, 
mas é meu Presidente.

Torço para que ele seja corajoso. E ser corajoso 
agora não é bravatear; ser corajoso agora é enfrentar 
a crise, atacar de frente a questão, ainda que, porven-
tura, com perda de popularidade. O Presidente não é 
candidato a “miss simpatia”. Pelo que eu saiba, não 
é candidato a mais nada. Então, ele não tem que ser 
candidato a “miss simpatia”; tem que simplesmente 
se mostrar um estadista que lidere a Nação como um 
todo, para nós sofrermos o menos possível com uma 
crise que é de contornos ainda não de todo previsí-
veis, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do Líder das Oposi-
ções, do PSDB, Arthur Virgílio, convidamos para usar 
da palavra o Senador Alvaro Dias.

O Senador Alvaro Dias é o 2º Vice-Presidente da 
Casa, é do PSDB, do Estado do Paraná. Começou sua 

carreira política em 1968, trazido pela inteligência de 
um líder piauiense que brilha no Paraná: Dalton Para-
naguá, que era o Vereador mais simpático de lá. São 
40 anos de brilhante carreira política e perspectivas 
invejáveis na democracia brasileira.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, sempre generoso. O 
Senador Arthur Virgílio o conhece muito bem, e cer-
tamente nós desejamos, Senador Mão Santa, tê-lo de 
volta aqui a partir de 2011 também, já que, sei, V. Exª 
disputará a reeleição para o Senado Federal. O nosso 
desejo é que V. Exª retorne com o brilho e a genero-
sidade de sempre.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Eu podia também ser um Obama aqui: vindo lá de um 
Estado pequeno, um fenômeno.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que ainda é a 
oportunidade para falarmos sobre os 20 anos da As-
sembléia Nacional Constituinte. Na semana passada, 
o Congresso Nacional comemorou esse evento, e 
diversas semanas jurídicas se realizaram em várias 
faculdades de Direito do País.

Eu tive a oportunidade de participar de dois even-
tos dessa natureza: um na cidade de Ourinhos, no 
Estado de São Paulo, e outro na cidade de Cornélio 
Procópio, no Paraná.

É uma comemoração que se justifica, porque, 
no dia 5 de outubro de 1988, a Nação ouviu, emocio-
nada, a voz de Ulysses Guimarães promulgando a 
Constituição cidadã. Ulysses afirmou: “É o documento 
da liberdade, da dignidade, da democracia, da justiça 
social do Brasil. Que Deus nos ajude a fazer com que 
seja cumprida.”

Marcava essa solenidade o reencontro do Brasil 
com as liberdades democráticas. Concluía-se o período 
de transição. O País mudava. Uma nova Constituição, 
porque, até aquele momento, o texto constitucional 
sofrera inúmeras alterações oriundas da prepotência 
e do autoritarismo e, com isso, deformava o perfil jurí-
dico da Nação brasileira.

Essa Constituição, Sr. Presidente, despertou 
esperanças no nosso povo, que aguardava soluções 
no novo Estado democrático de direito, com governos 
honestos que respeitassem os compromissos com a 
ética, a moralidade, e a eficiência, com o Poder Legis-
lativo liberto do jugo do Poder Executivo, a que ficou 
submetido durante 25 anos do regime militar, com a 
subtração total das suas prerrogativas fundamentais, 
amesquinhado e humilhado.
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E o que se viu depois de vinte anos? O que se 
vê, Sr. Presidente, depois de vinte anos, é muita de-
cepção, porque a ética, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
foi prática abolida nas administrações da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

A corrupção campeou, nos últimos anos, como 
nunca na história do Brasil. Hoje, aqui desta tribuna, 
ouviram-se inúmeros fatos que comprovam essa asser-
tiva. As denúncias repercutiram na imprensa nacional 
de forma densa, como jamais ocorrera. Viram-se gran-
des escândalos de corrupção – mensalão, sangues-
sugas, cartões corporativos –, corrupção consentida, 
assimilada, com a proclamação da impunidade que a 
estimula, tornando governantes cúmplices delas e ou-
tros dela beneficiários, numa relação de promiscuidade 
incomum entre o poder público e o setor privado, uma 
relação de promiscuidade que se repete entre o Po-
der Executivo e o Poder Legislativo. Não era isso que 
o povo brasileiro esperava depois da promulgação da 
Constituição Cidadã.

De outro lado, o Legislativo subjugado entre tantas 
emendas oferecidas ao texto constitucional, a maior 
parte delas com o objetivo de o Executivo dominar o 
Legislativo. Se antes, no período autoritário, o Executivo 
dominava com a força, com a cassação de mandatos, 
o Executivo atual domina o Legislativo com outros ins-
trumentos; da mesma forma, instrumentos condenáveis: 
o balcão de negócios estabelecendo como premissa 
o toma-lá-dá-cá; o mensalão; a relação de promiscui-
dade; a cooptação da maioria congressual através de 
métodos espúrios; o fisiologismo; a nomeação para 
a direção de estatais; o crescimento da máquina pú-
blica com um número exorbitante de ministérios, de 
secretarias, coordenadorias, diretorias, cargos co-
missionados preenchidos pelos partidos aliados, que 
dão sustentação ao Governo e admitem a subtração 
de prerrogativas deste Poder em nome das vantagens 
pessoais auferidas, nesse sistema de promiscuidade 
que estabeleceu uma relação indesejável do ponto de 
vista do interesse público.

O Legislativo, portanto, continuou subjugado. 
A Constituição não o libertou das garras do Poder 
Executivo. Especialmente através de um instrumento 
apropriado para o regime parlamentarista, a medida 
provisória, o Poder Executivo se transforma no maior 
legislador, e cabe a nós, parlamentares, a condição de 
simples homologadores da vontade superior de quem 
governa o País.

Essa é a realidade. Não sei por que essa realida-
de não ficou exposta na solenidade que comemorou 
os vinte anos da Constituição.

O Presidente Garibaldi, ao final, com irreverên-
cia, bom humor e ironia, ousou e criticou o Chefe do 
Poder Executivo em sua presença.

Constrangimento houve, até porque o Presidente 
Lula foi um crítico contundente, radical do texto cons-
titucional elaborado e promulgado em 5 de outubro 
de 1988.

O Senador Mozarildo Cavalcanti leu, desta tribu-
na, trechos do discurso do então Deputado Luiz Inácio 
Lula da Silva. O PT não queria subscrever o texto cons-
titucional, dividiu-se. Nós percebemos, na solenidade 
em que esteve presente o Presidente Lula e em que 
foi orador, além dele, o Presidente da Câmara, Arlindo 
Chinaglia, um inevitável constrangimento em razão des-
ses precedentes históricos sobejamente conhecidos de 
todos nós. Mas a contradição se fez presente quando o 
Presidente da República enalteceu a Constituinte, pro-
clamou seus méritos e louvou o texto constitucional. É 
claro: a metamorfose se operou mais uma vez. 

O que importa é que todos reconheçamos os 
méritos da nova Constituição, mas saibamos também 
combater o descumprimento de seus objetivos e de-
fender uma postura nova, que possa brotar daqui, do 
Poder Legislativo, a fim de que o discurso de Ulysses 
Guimarães e, sobretudo, o seu idealismo possam ser 
revividos em momentos de transformação do compor-
tamento de todos aqueles que se submetem, em que 
pese o fato de a Constituição nos oferecer as possibi-
lidades de agirmos com independência e autonomia.

Vou conceder ao Senador Mozarildo Cavalcanti 
o aparte que solicita, para depois prosseguir positiva-
mente, dissertando sobre as mudanças reais, efetivas 
ocorridas depois da nova Constituição, sobre o que ela 
nos ofereceu de bom, sobre o que ela pôde promover 
de transformação na face social do Brasil.

Concedo a V. Exª, antes de prosseguir, o aparte 
que solicita, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Alvaro Dias, como V. Exª falou, na semana pas-
sada, não resisti a fazer um pronunciamento sobre 
o tema. Como Constituinte que fui, sempre analisei 
a Constituição que derivou do processo constituinte 
como uma Constituição possível. Era compreensível 
que esta Constituição fosse longa, que tivesse detalhes 
que poderiam estar numa lei complementar e numa 
lei ordinária, porque ela representava ali o desagua-
douro de todo o anseio de uma população que esta-
va, há mais de 20 anos, com os seus direitos mínimos 
constrangidos, abolidos. Então, esta Constituição foi a 
possível e a melhor que se escreveu. Mas não pude 
realmente resistir, Senador Mão Santa, ao sofisma 
do Presidente Lula – e eu li o pronunciamento dele 
aqui, como V. Exª frisou –, que, no dia 22 de setem-
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bro, como porta-voz do PT, que tinha 16 Deputados, 
avisou que o PT votaria contra o texto, mas assina-
ria o documento apenas para formalizar que esteve 
presente. Ora, o PT – e especificamente o Deputado 
constituinte Lula – foi radicalmente contra a Constitui-
ção. E disse, inclusive, que a Constituição era fruto de 
ações dos grupos conservadores e reacionários que 
estavam encastelados no Palácio do Planalto. Quem 
era o Presidente, Senador Alvaro Dias? Era o nosso 
Presidente Sarney, atualmente Senador, o homem que 
mais dá suporte e governabilidade ao Governo Lula, 
que o ofendeu dessa forma. Mais ainda: ele disse pos-
teriormente num discurso em Rondônia – já não era 
mais constituinte – que, com a experiência que pas-
sou na Câmara dos Deputados, o que ele percebia é 
que havia uma pequena quantidade de Parlamentares 
que de fato se preocupavam com o País; mas a grande 
maioria – cerca de 300 – era de picaretas que só se 
preocupavam com as suas questões pessoais. Então, 
quando recebi o convite para receber essa medalha, 
considerei, realmente, não uma metamorfose, mas 
uma verdadeira hipocrisia e uma incoerência, e não 
fui recebê-la. Mandaram-na para mim, eu a guardei e 
vou guardá-la, porque tenho a consciência tranqüila de 
que a mereço, pelo trabalho que fiz. Agora, esta Cons-
tituição que o PT e especialmente o Presidente Lula 
rejeitou permitiu a sua eleição e a sua reeleição para 
Presidente da República; tem permitido que ele use 
de maneira até abusiva e inconstitucional as medidas 
provisórias para governar, como se fosse um absoluto 
rei do Brasil. E tem permitido, lamentavelmente, por 
não estar amarrado – e aí é uma falha – o orçamento 
impositivo, que ele utilize e aprofunde o que ele con-
denou no passado, a barganha feita com as emendas 
parlamentares para submeter os Parlamentares da 
Câmara e muitos do Senado à sua vontade. Então, la-
mento muito que um Presidente que nunca deu valor 
à atual Constituição – está no discurso dele e ele não 
vai poder mudar isso; essa metamorfose, ele não vai 
poder fazer –, que a condenou naquela época, agora, 
ele a tenha transformado num instrumento para servir 
a interesses menores do que os interesses da Nação. 
Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mozarildo. V. Exª, como constituinte, 
tem autoridade política para abordar essa questão 
com muita lucidez, e o tem feito desta tribuna, como 
fez agora, nesse aparte. 

Ainda volto à questão do Legislativo e Executivo, 
porque, sem dúvida, essa estratégia de dominação 
sobre o Legislativo da parte do Executivo é que com-
promete os objetivos que poderíamos alcançar aqui. A 
medida provisória é o grande obstáculo, e o Presidente 

Garibaldi fez muito bem ao destacar em seu discurso 
de encerramento daquela solenidade. A Constituinte 
caminhava para o sistema parlamentarista e foi buscar 
no parlamentarismo italiano um instrumento próprio 
daquele sistema. No entanto, ao final, caminhamos 
para o presidencialismo e mantivemos a ferramenta 
própria para o parlamentarismo, conferindo, dessa 
forma, poder exorbitante ao Executivo e dominação 
absoluta sobre as iniciativas legislativas nesta e na 
outra Casa do Congresso Nacional.

É urgente, portanto, alterar esse mecanismo. A 
legislação, a Constituição tem de ser alterada para liber-
tar os legislativos dessas amarras, para que possamos 
produzir mais e oferecer respostas mais ágeis e ime-
diatas às demandas sociais. É uma razão fundamental 
do desgaste que sofre esta instituição parlamentar.

Mas, antes de concluir, peço ao Senador Mão 
Santa um pouco de sua generosidade para que eu 
possa também abordar aqui as questões positivas, 
as mudanças efetivas que a nova Constituição pro-
porcionou que acontecessem no Brasil nestes últimos 
20 anos. 

Esta Constituição proclamou as liberdades pú-
blicas e individuais com muita competência. A liberda-
de de informação e de expressão consagrou direitos 
humanos, direitos sociais e direitos trabalhistas com 
muita competência, conferiu a liberdade de iniciativa 
econômica e financeira como instrumento motivador 
do desenvolvimento econômico do Brasil. 

Houve uma mudança radical na face social da 
Nação, em razão do texto constitucional promulgado 
por Ulysses Guimarães no dia 5 de outubro de 1998. É 
inegável. Essas conquistas ocorreram e são irreversí-
veis. Evidentemente, elas não são suficientes, porque 
devemos ainda, na legislação complementar, a regu-
lamentação que se faz necessária. 

Em alguns casos, o texto constitucional novo é 
acompanhado de um texto ordinário ou complemen-
tar velho.

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço um 
pouquinho mais, Senador Mão Santa. V. Exª está muito 
econômico no dia de hoje. Um minuto é insuficiente. 
Obrigado. Pretendo concluir com esses cinco minu-
tos.

O Congresso Nacional deve alterações essenciais 
na legislação, na reforma política. Já me referi à ques-
tão das medidas provisórias. A reforma política, que 
amplio fazendo chegar ao Legislativo, com alterações 
que devem ser promovidas, reformando radicalmente 
o processo legislativo. Há questões importantes, além 
da medida provisória, como o Orçamento, a LDO. Há 
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atribuições do Poder Legislativo que precisam ser fo-
cadas com mais eficiência. O processo legislativo pre-
cisa ser mais ágil, econômico e enxuto, menor e mais 
valorizado, substituindo quantidade por qualidade. 

Devemos ao País a reforma tributária. Se o texto 
constitucional conferiu à livre iniciativa econômica e à 
livre iniciativa financeira instrumentos promotores do 
desenvolvimento econômico do País, é preciso que a 
reforma tributária complemente a instrumentalização 
da economia, para que o País cresça mais, distribua 
melhor a riqueza. 

A política tributária deve ser instrumento promo-
tor do desenvolvimento econômico e da justiça social, 
com uma melhor distribuição de renda entre todos 
os brasileiros. São reformas inadiáveis, que estamos 
postergando há muito tempo. Debatemos a reforma 
política há mais de dez anos; a reforma tributária, da 
mesma forma.

Há quem diga que a reforma política há de in-
teressar aos políticos e não ao povo brasileiro. Digo 
que é exatamente o oposto. Se a reforma política inte-
ressasse realmente aos políticos, ela já teria ocorrido. 
Na verdade, ela interessa à população. Se ela tivesse 
acontecido antes das demais reformas, certamente elas 
ocorreriam com maior rapidez e resultado. Se tivésse-
mos realizado uma reforma política conferindo ao País 
um modelo político compatível com a realidade que 
vivemos, certamente os índices de corrupção teriam 
sido reduzidos nos últimos anos. Portanto, a reforma 
política interessa mais à sociedade brasileira do que 
exclusivamente aos políticos. Interessa aos políticos 
bem-intencionados certamente, Senador Paulo Paim, 
não interessa a todos os políticos. E, por isso, ela deve 
ter origem num grande debate, num debate que envolva 
não apenas o corporativismo das duas Casas do Con-
gresso Nacional, mas que envolva a sociedade através 
dos seus instrumentos de representação. E certamente 
o País será outro. Se essas reformas se efetivarem, 
se retirarmos as algemas que prendem o Legislativo 
ao Executivo, submetendo-nos a essa condição humi-
lhante que persiste mesmo com a nova Constituição e 
se conseguirmos efetivar as reformas reclamadas pela 
sociedade brasileira, certamente a Constituição cidadã 
de Ulysses Guimarães será comemorada, porque ela 
foi o ponto de partida para as mudanças efetivas que 
ocorreram no País nos últimos anos.

Portanto, quero concluir sobretudo destacando 
a Constituição cidadã como a principal responsável 
pelo ambiente de liberdade que respiramos no Brasil 
nos últimos anos.

A liberdade de imprensa possibilitou que a impren-
sa brasileira realizasse nos últimos anos um eficiente 
trabalho de investigação jornalística, colocando à luz 

o mal para que ele possa ser investigado em profundi-
dade, combatido, julgado e condenado. Isso devemos 
à Constituição cidadã de Ulysses Guimarães, porque 
a liberdade de imprensa é a expressão de todas as 
liberdades. Thomas Jefferson dizia:

“Entre um governo sem imprensa e uma 
imprensa sem governo, eu prefiro a última hi-
pótese, exatamente para valorizar a liberdade 
de expressão como a força motriz de todas as 
liberdades públicas e individuais”. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pelo tem-
po.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª, como sempre, faz um brilhante pronunciamento. 
Nós ficamos até complexados quando o mundo todo 
aplaudiu Barack Obama nas madrugadas, mostrando 
cultura, firmeza. 

E V. Exª se iguala a ele e mostra ao mundo que a 
grandeza do Senado brasileiro é competitiva com um 
dos melhores Senados do mundo.

E tanto afirmo que tenho o prazer e a honra de 
anunciar o Senador do Partido dos Trabalhadores Paulo 
Paim,. Juntos lutamos, há muito e muito, pela recupe-
ração do salário dos nossos aposentados. É a maior 
estupidez perdermos a esperança. V. Exª continua a ser 
essa esperança a nos fazer lutar para restituir o salário 
dos velhinhos aposentados do Brasil, que sofrem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senadores e Senadoras, quero rapidamente 
primeiro destacar que nesta segunda-feira pela manhã 
a Comissão de Direitos Humanos fez um debate com 
negros e brancos sobre a vitória de Barack Obama e 
o que ela representa para o Brasil e para o mundo.

Contamos com a participação de políticos de São 
Paulo nesse evento. Participaram conosco, represen-
tando a Seppir, a Drª Maria do Carmo Ferreira da Silva; 
a Vereadora e Drª Claudete Alves; o Coordenador para 
Assuntos da Igualdade Racial do DF, João Batista; o 
cantor, empresário e um dos Vereadores mais votados 
do Estado de São Paulo José de Paula Neto, o Netinho; 
e ainda o Senador Leomar Quintanilha.

Todos os presentes, Sr. Presidente, consideraram 
um marco a vitória de Barack Obama, o primeiro Presi-
dente negro dos Estados Unidos da América. A vitória 
de Obama é uma mensagem de que é possível chegar 
lá, seja negro, seja branco, seja latino, seja índio. Cada 
criança, cada jovem, cada adulto, cada idoso, negro, 
branco, indígena, oriental, todos viram a caminhada 
bonita desse homem que chegou nesse momento da 
história à Presidência da República. 
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Sr. Presidente, todos lembraram a importância do 
estudo. Estudar, estudar e estudar é uma forma de fugir 
das prisões, da gravidez precoce, da violência, da falta 
de emprego, da ausência de um salário digno. 

Sr. Presidente, foi uma reunião que considerei 
importante. Lá foi lembrada a história de muitos lutado-
res negros e brancos que tombaram pela democracia 
e para a construção de um País livre. 

Destacamos, Sr. Presidente, a importância da 
palavra liberdade, a importância da palavra cidadania. 
Destacamos que, em todos os continentes, os tambo-
res rufaram. Homens e mulheres, brancos e negros, de 
mãos dadas, dançaram e cantaram embalados pela 
vitória de Barack Obama.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere na 
íntegra esse pronunciamento, já que aqui falamos de 
inúmeros heróis. Citamos não somente João Cândido 
como também os lanceiros negros, Gandhi e Mande-
la. Citamos a luta pelos direitos civis dos negros nor-
te-americanos na década de 60 liderados por Martin 
Luther King, como citamos também o trabalho que o 
Senado fez pela aprovação do Estatuto da Igualdade 
Racial, que foi aprovado aqui por unanimidade e que, 
infelizmente, há dois anos, está engavetado na Câma-
ra dos Deputados.

Sr. Presidente, lembramos a importância da As-
sembléia Nacional Constituinte. Eu fui Constituinte e 
estive lá durante dois anos, trabalhando como traba-
lhamos aqui, de manhã à noite, lutando pelos direitos 
sociais, lutando, como foi lembrado, junto com o Caó, 
junto com o Edmilson Valentim, junto com Benedita 
da Silva, para que a Constituição cidadã contemplas-
se que todo crime de racismo é inafiançável e não 
prescreve.

Não foi só isso. Quanto aos capítulos da Previdên-
cia, da Seguridade Social, dos direitos dos trabalhado-
res, só nós sabemos o embate que houve. Os capítulos 
da reforma agrária, do direito de greve, da redução de 
jornada de 48 para 44 horas semanais, férias mais um 
terço, aviso prévio proporcional – foram lutas que trava-
mos no palco da Constituinte. Nós fomos, com certeza, 
ajudados e assessorados pelos movimentos sociais 
de todo o País, pelas centrais, pelas confederações, 
pelos movimentos populares, associações de bairros, 
por servidores públicos, por trabalhadores rurais, por 
trabalhadores de todas as áreas. 

Sr. Presidente, um dia a História deveria relatar 
como foi o voto de cada constituinte, principalmente 
nos temas que hoje nós todos homenageamos aqui 
no Congresso Nacional. Com certeza, nós vamos ver, 
Sr. Presidente, que foi um debate qualificado, num alto 
nível, e cada um votou com a sua consciência. Lembro-
me do debate da reforma agrária, lembro-me da re-

dução de jornada, lembro-me, Sr. Presidente, de cada 
capítulo dos assuntos sociais. Foi um grande momento 
da Assembléia Nacional Constituinte. Nós, em nenhum 
momento, deixamos de assinar. Nosso nome está cra-
vado lá. Legitimamente, tínhamos o direito de discor-
dar, porque queríamos avançar, mas achávamos que 
a Constituição poderia ser mais avançada. Foi dentro 
do possível. Mas todos cumpriram a sua parte: aqueles 
que votavam sempre numa posição mais conservado-
ra e perdiam, e aqueles que votavam sempre numa 
posição mais progressista e que fez com que a nossa 
Constituição cidadã, como aqui foi falado – e eu não 
nego –, avançasse. Hoje é considerada Constituição 
Cidadã., mas só quem estava lá, em cada momento da 
história, sabe como foi difícil chegar a esse texto, nas 
mais variadas áreas, desde o direito de greve. Sabe-
mos como foi cada artigo, cada capítulo, cada inciso, 
cada parágrafo, cada vírgula, e sabemos nós que uma 
vírgula muda o conteúdo de uma lei. Por isso, é im-
portante analisar o contexto. Num momento complexo 
da conjuntura, saíamos de uma ditadura, entrávamos 
numa Assembléia Nacional Constituinte e as ruas eram 
tomadas de milhões de brasileiros – não só as ruas, 
mas o Congresso Nacional. 

Por isso, foi um grande momento do processo 
democrático. Votar contra ou a favor faz parte desse 
embate, como foi na questão da Previdência. Eu ques-
tionei tanto, tanto a questão da Previdência – estou 
dando como exemplo, não só eu –, e aí surgiu a PEC 
paralela, para fazer com que a gente votasse a Pre-
vidência. Mas a PEC paralela, com certeza, resolveu 
a vida de milhões de brasileiros. Se não fosse aquele 
embate duro, não teria acontecido.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Paulo Paim, além de cumprimentá-lo pelo seu 
trabalho e da Bancada do PT na Constituinte, há 20 
anos, quero, aqui, expressar também o meu conten-
tamento com aquilo que percebi. Ambos, na verdade, 
estivemos acompanhando, neste ano todo, essa ma-
ravilhosa trajetória do Senador Barack Obama, que 
finalmente conseguiu um feito inédito, histórico, que 
fez as pessoas no mundo inteiro vibrarem, não ape-
nas ali nos Estados Unidos da América. Conforme V. 
Exª aqui expressou inúmeras vezes, hoje de manhã, 
mais de uma vez, na Comissão de Direitos Humanos 
– infelizmente, ali não pude estar presente porque ti-
nha compromissos em São Paulo. Mas aqui eu quero 
externar também quanta esperança todos nós temos 
nessa vitória fantástica do Senador Barack Obama, o 
primeiro negro na história dos Estados Unidos a eleger-
se Presidente da República. Trata-se de um Senador 
que abraçou causas muito importantes, com uma fir-
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meza muito significativa, quando, por exemplo, ele, em 
2002 e 2003, condenou e votou contrariamente a que 
os Estados Unidos realizassem o esforço bélico para 
derrubar o Presidente Saddam Hussein e realizasse a 
guerra contra o Iraque. Ele foi sempre, constantemente, 
um crítico da guerra contra o Iraque. Houve momentos 
muito brilhantes da sua campanha este ano, e vou ci-
tar alguns. Quando, por exemplo, diante do portão de 
Brandenburgo, da Praça onde foi construído, 60 anos 
atrás, em 24 de julho, após a guerra, o Muro de Ber-
lim, ele ali fez um discurso histórico sobre como não 
podemos mais admitir muros, neste século XXI, que 
separem aqueles que têm muito dos que pouco têm, as 
pessoas das mais diversas religiões e raças. Diante do 
pronunciamento que havia causado tanta polêmica, do 
Pastor Jeremias, da sua Igreja, fez uma análise tão bo-
nita, compreendendo mas ao mesmo tempo discordan-
do de certos aspectos. Assinalando sobretudo os que 
batalharam tanto para que houvesse os direitos civis, 
direitos iguais de votação, e pudessem finalmente ver 
o seu sonho realizado. Também quando, na Convenção 
de 28 de agosto deste ano, exatamente ao comemorar 
40 anos do pronunciamento de Martin Luther King “Eu 
Tenho um Sonho”, ele disse que estávamos próximos, 
que os Estados Unidos, que a América estava próxima 
de realizar o que Martin Luther King colocou: que um 
dia estaremos todos juntos na mesa da fraternidade. 
Então, por toda parte, Senador Paulo Paim, por exem-
plo, no dia em que aconteceu a vitória dele, eu estava 
em Buenos Aires para o Seminário Ibero-Americano 
sobre a Renda Básica. Ali houve uma vibração fantás-
tica. Era em toda parte, qualquer pessoa com que se 
conversava. Em São Paulo, nesses últimos dias, com 
qualquer pessoa com quem dialoguei, percebi que 
todas estavam expressando uma esperança notável. 
V Exª vibrou com esse acontecimento e ao longo de 
todo este ano foi acompanhando, passo a passo, e 
inúmeras vezes disse aqui da tribuna o que conside-
rava ser a candidatura de Barack Obama. Felizmente, 
nós vamos ver agora o início de uma era formidável. 
Quero com V. Exª, Senador Paulo Paim, colaborar em 
tudo que for possível a nós, Senadores brasileiros, para 
que as coisas dêem certo para o novo Presidente dos 
Estados Unidos, Barack Obama. Parabéns!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy. De fato, V. Exª comungou 
da mesma posição em relação à importância dessa 
vitória da humanidade, eu diria. 

Vou conceder um aparte ao Senador Cristovam, 
mas antes queria dizer algo. Talvez, muitos ainda não 
entenderam a importância que vai ser para uma crian-
ça negra, para um jovem negro olhar a TV e ver que 
a maior potência do mundo é presidida por um jovem 

negro chamado Barack Obama. O reflexo disso na 
auto-estima dessa geração é de uma potência que mui-
tos talvez não saibam ainda ou não possam calcular. 
Podemos projetar, mas nem nós poderíamos calcular 
a importância que é o fato de os negros e as negras 
saberem que dá para chegar lá, que é possível. Com 
muito trabalho, muito estudo, muita força de vontade, 
mas dá para chegar lá. 

Como é bom que isso tenha vindo num momento 
como este, em que, recentemente, alguns cientistas 
internacionais vinham ao Brasil dizer que o QI da co-
munidade negra ficava muito abaixo do da comunidade 
branca. Lembram? Nós, aqui da tribuna, comentamos 
isso por diversas vezes e criticamos essa discriminação 
hedionda ao povo negro. Barack Obama teve oportu-
nidade e fez um grande debate. Não que ele seja um 
deus, não que ele seja melhor que um branco ou que 
um outro negro, mas ele mostrou que precisava so-
mente de oportunidades para participar de um gran-
de debate. E não há dúvida que resposta que o seu 
adversário, McCain, deu foi de alto nível. Ele disse: 
“Fizemos um grande debate. Eu perdi, ele ganhou, e, 
agora, Barack Obama é o meu Presidente”. 

Achei que demonstrou grandeza e ficou marcada 
na história do Planeta a declaração do McCain quando 
reconheceu a vitória do Barack Obama. Isso para mim 
foi um gesto nobre.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se me 
permite, foi um dos gestos mais bonitos – e eu assisti 
ao vivo – quando o Senador John McCain, precedendo 
a fala da vitória do Senador Barack Obama, diz que 
acabara de telefonar para cumprimentar aquele que 
havia ganho aquela renhida disputa. E bonito também 
foi que ele não apenas reconheceu mas conclamou a 
todos aqueles que haviam votado nele para que se 
unissem no apoio ao Presidente Barack Obama. E 
Barack Obama, ao responder, disse de forma elegan-
te que o Senador McCain havia lutado longa e dura-
mente pelo país que ama. “Agüentou sacrifícios pelos 
Estados Unidos que não podemos sequer imaginar. 
Todos nós nos beneficiamos dos serviços prestados 
por esse líder valente e abnegado”. 

Portanto, cumprimentou-o de uma forma a mais 
alta.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Elegan-
te, diplomática.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Paim, mais uma vez, quero felicitá-lo por trazer aqui 
este assunto que o senhor começou a trazer muito 
antes da eleição.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Junta-
mente com V. Exª, com o Senador Suplicy e tantos 
outros.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mui-
to antes da eleição, o senhor falava da importância 
do Senador Barack Obama. Mas quero chamar a 
atenção aqui para duas coisas. Primeira: eu ainda 
quero mais. Quero que o próximo Presidente depois 
dele seja um descendente de escravos, porque ele 
é negro, mas não é descendente de escravos. Que-
ro ver um descendente de escravos na Presidência 
dos Estados Unidos. Segundo:: precisamos analisar 
a situação – chamo a atenção do Senador Suplicy – 
de que o fato de ele ter chegado lá se deve ao seu 
carisma, à sua competência. Deve-se também a uma 
série de circunstâncias que aconteceram, como o fato 
da Guerra do Iraque levar os Estados Unidos a essa 
situação, porque, se tivesse sido uma grande vitória, 
Obama teria sido esquecido, já que foi contra. Deve-
se, ainda, à crise. Se a crise tivesse acontecido em 
janeiro e não em setembro, talvez fosse difícil. Agora, 
sobretudo, deve-se a uma coisa, Senador Mão San-
ta: houve um período de dois anos de debates para 
saber quem seria o próximo Presidente dos Estados 
Unidos. Temo, porque, no Brasil, a gente vai ter dois 
meses. Antes dos dois ou três meses da campanha 
eleitoral, os Partidos vão se reunir sem dar a menor 
satisfação à opinião pública, sem fazer prévias, como 
o Senador Suplicy sempre defendeu – ele e eu con-
seguimos a emenda no PT para haver eleição dire-
ta para Presidente do Partido –, sem debates, sem 
permitir que surjam nomes novos, como foi o caso 
do Obama. No Brasil, os Partidos impedem que isso 
aconteça. Temos de nos rebelar contra isso. Por que o 
senhor, eu, Suplicy, Augusto Carvalho, Mão Santa não 
saímos por este Brasil debatendo, como se fôssemos 
candidatos a Presidente, sobre como será o Brasil de 
2011, como fez Obama? Mas ele fez em parte com 
a cobertura do seu Partido, que tem o instituto das 
prévias, que demora um ano para escolher o candi-
dato. Não fossem as prévias, fossem as máquinas 
dos partidos que funcionassem, ele não seria o can-
didato. Havia candidatos muito mais fortes dentro da 
máquina. Ele foi, debateu, apareceu, divulgou o seu 
nome e as suas propostas. Graças ao seu carisma, à 
sua inteligência, à sua competência e à sua credibi-
lidade, ele virou candidato e Presidente. Ou a gente 
aqui quebra essa ditadura das máquinas partidárias, 
Senador Mão Santa – e o senhor é vítima disso no 
seu Partido ainda mais do que outros –, ou aqui não 
vai surgir o novo. Todo mundo fala que Obama é o 
Presidente negro. Há algo mais importante: ele é o 
Presidente novo – não da idade. Ele não representa 

só a negritude. Ele representa o novo. A negritude 
é de um simbolismo fundamental, mas o novo é de 
uma conseqüência fundamental para o futuro. E o 
novo não surge por dentro das máquinas partidárias, 
a não ser que os Partidos permitam que o novo surja 
por meio das prévias eleitorais. Quero convocar e até 
desafiar o Senador Suplicy a sair por aí defendendo 
as prévias. Se o Suplicy topar, nós dois podemos ir 
de universidade em universidade, debatendo nossas 
propostas – as suas e as minhas, aquelas com que 
a gente está de acordo e aquelas com que a gente 
não está. Vamos debater por aí. Depois, o PT e o PDT 
vêem o que fazem. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Con-
tinuo a considerar muito positiva a realização de pré-
vias para a escolha de candidatos a prefeito, a gover-
nador,...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu 
sei. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... e, 
sobretudo, a Presidente da República. E sabe V. Exª, 
Senador Cristovam Buarque, que os Senadores Bara-
ck Obama e Hillary Clinton fizeram – outro dia contei 
– 22 debates ao longo deste ano e acho que desde 
o ano passado. Foram 22 debates nos mais diversos 
estados norte-americanos, e isso foi um exemplo de 
prática democrática formidável para todos os nossos 
partidos. Agora, por exemplo, no PSDB, o próprio 
Governador Aécio Neves diz “quem sabe devamos 
fazer uma prévia”. Então, seria ele versus José Ser-
ra e, eventualmente, outros. Arthur Virgílio se disse 
disposto a disputar, e outros possivelmente, mas ava-
lio que seja muito saudável. Eu, é claro, estou muito 
consciente de como a Ministra Dilma Rousseff tem 
sido considerada uma excelente ministra e candidata 
à Presidência, mas será muito saudável, até porque 
todos sabemos que há, no Partido dos Trabalhadores, 
pelo menos dez nomes que potencialmente poderiam 
também disputar. Se V. Exª, Senador Cristovam, esti-
vesse dentro do Partido dos Trabalhadores, seria um 
deles. O Senador Paulo Paim, certamente, seria um 
deles. Então, que possa haver um exercício de pré-
via para valer, conforme V. Exª está estimulando os 
partidos políticos a realizarem. V. Exª é consciente 
de que nós no PT temos essa norma estabelecida 
em estatuto. Ainda outro dia, telefonei para a jorna-
lista Rosângela Bittar, editora de Valor Econômico, 
porque ela fez um artigo assim como que crítico so-
bre a realização de prévias que estariam levando a 
dissensões em partidos como o PT – nos casos de 
Santo André, Porto Alegre e outros. As prévias teriam 
dificultado a vitória do Partido dos Trabalhadores. Mas 
fiz a jornalista ver que, em seu artigo, que saiu no dia 
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seguinte à vitória de Barack Obama, ela se esquecera 
de dizer do extraordinário exemplo que é a realização 
de prévias precedidas de debate, como as ocorridas 
nos Estados Unidos – e aqui há exemplos muito po-
sitivos e que poderão ser aperfeiçoados. É claro que 
a direção dos partidos e os candidatos podem perfei-
tamente cuidar para não haver uma dissensão de tal 
ordem que, depois, os partidários de um não apóiem 
os partidários de outro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Suplicy, atentai bem, por um motivo: é a 
tolerância da Presidência quando V. Exª faz o terceiro 
aparte. Mas isso porque ela é inspirada por Montesquieu 
em O Espírito das Leis, que trouxe aquilo que acre-
ditamos: aproximação com o povo da política, trazida 
por Cristovam Buarque, permitindo o debate. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sr. Pre-
sidente, só para concluir, porque houve o aparte do 
aparte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito. 

Eu lhe anuncio, para a satisfação de toda a demo-
cracia do Brasil: V. Exª é o próximo orador e, agora, em 
respeito ao Senador Paulo Paim, vai concluir. É uma 
expectativa, porque ele é a esperança dos velhos, dos 
idosos e dos aposentados, cuja batalha...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Subme-
to-me à Presidência do Senador Mão Santa só para 
dizer que o Senador Pedro Simon defendeu aqui, na 
semana passada, que os partidos da base de apoio 
ao Governo fizessem uma prévia entre seus militan-
tes para saber qual deles seria o candidato. Por que 
tem que ser alguém do PT, previamente escolhido, 
independentemente de prévia dentro do PT? Essa foi 
a proposta do Pedro Simon, que gostaria de trazer de 
volta dentro do discurso do Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, permita-me concluir este meu pronuncia-
mento, em que falo da igualdade de oportunidade. 
Eu falo da distribuição de renda e também da refor-
ma tributária.

Sr. Presidente, em meu pronunciamento, acabo 
demonstrando que a concentração de renda no Bra-
sil é uma das maiores do mundo: os 10% mais ricos 
no Brasil detêm 75% da riqueza nacional. Setenta e 
cinco por cento!

Um outro dado que também me assustou, Se-
nador Botelho: os 10% mais pobres do nosso País 
gastam em impostos um percentual de 32,8% de 
sua renda, enquanto que o índice para os 10% mais 
ricos é correspondente a 22,7% em matéria de con-
tribuições. Por isso, a necessidade da reforma tri-
butária.

Outro dado: em 1995/1996, quem ganhava até 
dois salários mínimos sofria com uma carga tributária 
correspondente a 28,2%, enquanto que aqueles que 
ganhavam mais de trinta salários, 17,9%. Ou seja, os 
mais pobres tinham uma carga tributária muito maior 
dos que os chamados mais ricos.

No período de 2002/2003, o índice para o primeiro 
grupo chegou a 48,9%, enquanto que o segundo grupo, 
o dos mais ricos, pagou 26,3%. Ou seja, os mais po-
bres, nesse período, pagaram praticamente o dobro em 
matéria de tributos. Portanto, há necessidade urgente 
de fazermos a reforma tributária em nosso País.

Ouço o Senador Augusto Botelho, para con-
cluir.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paulo Paim, parabenizo V. Exª, que sempre tem 
trazido à tona, para todos vermos, as injustiças que faz 
o nosso sistema previdenciário, principalmente para 
com os aposentados. Sei que V. Exª tem lutado bastan-
te, tem todo o apoio nesta Casa, eu o apóio em todas 
as suas iniciativas, e tenho a certeza de que, desse 
jeitinho que V. Exª vem trabalhando, vamos conseguir 
avanços. Talvez não consigamos tudo o que queremos, 
mas, que vamos conseguir avanços, vamos. Parabéns 
a V. Exª pelo seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho. V. Exª acompa-
nha passo a passo.

O resumo que tenho a fazer aqui é que os da-
dos do Ipea demonstram que os mais pobres pagam 
44% a mais do que os ricos. Por isso temos que fazer 
a reforma tributária. 

E concluo, saudando V. Exª e dizendo que, ama-
nhã, teremos uma reunião importantíssima com o Presi-
dente da Comissão de Orçamento, com o Relator, para 
discutirmos a questão dos aposentados e pensionis-
tas, o fim do fator e o reajuste dos aposentados, para 
que eles não tenham a perda que estão tendo. Hoje, 
com certeza absoluta, os aposentados que recebiam 
em torno de cinco salários mínimos estão ganhando 
dois salários mínimos. Só como exemplo, temos que 
resolver essa questão, porque, se não, ligeiramente, 
rapidamente, todos os aposentados vão ganhar apenas 
um salário mínimo. Esperamos um acordo amanhã. Se 
não houver acordo, talvez a vigília seja inevitável já a 
partir de amanhã. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Peço a V. Exª 
que considere como lidos, na íntegra, os meus pro-
nunciamentos.

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje pela manhã, na Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa (CDH), inau-
guramos um ciclo de palestras para marcar o mês da 
Consciência Negra.

O tema abordado foi ”O negro na política e a vi-
tória de Barack Obama”.

Contamos com a participação da assessora 
para assuntos federativos da Seppir, Maria do Car-
mo Ferreira Silva, a representante da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, vereadora Claudete Alves, o 
Coordenador para assuntos da Igualdade Racial do 
Distrito Federal, João Batista de Almeida, e o cantor 
e empresário, José de Paula Neto (Netinho) eleito o 
terceiro vereador mais votado do município de São 
Paulo e também tivemos a participação do senador 
Leomar Quintanilha.

Todos os presentes consideraram um marco a 
vitória de Barack Obama, o primeiro presidente negro 
dos Estados Unidos. 

A vitória de Obama é uma mensagem de que é 
possível chegar lá! 

Cada criança, cada jovem, cada adulto e cada 
idoso negro, branco, indígena e oriental deste nosso 
país que viu a caminhada deste homem vai saber que 
podemos construir uma nova sociedade.

Devemos ter dedicação, perseverança e estudar, 
sempre estudar para fugir das armadilhas da falta de 
oportunidades, da prisão, da gravidez precoce, da 
violência, da falta de emprego, da ausência de vagas 
nas universidades, dentre tantos outros problemas 
existentes no dia-a-dia de nossa gente.

Sr. Presidente, é importante lembrar que aqui 
também temos lutadores negros que tombaram pela 
democracia e para serem livres.

É preciso destacar que antes de os homens 
conquistarem a sua liberdade e sua cidadania, houve 
um longo processo histórico de opressão, em muitos 
aspectos, ainda inacabado.

E, nesse processo, porque não dizer, político, os 
negros tiveram importante papel. 

Srªs e Srs. Senadores, a ação dos escravos contra 
o sistema escravista é uma das primeiras ações que 
podemos levantar como sendo uma ação de cunho 
político. 

Nesse contexto muitos foram os homens e mu-
lheres que ficaram esquecidos no anonimato, mas 
podemos destacar alguns nomes como o do grande 
líder negro Zumbi dos Palmares,de Tereza do Quari-
terê, líder do Quilombo Quariterê no Mato Grosso, de 
Felipe Maria Aranha, líder do Quilombo Alcobaça, no 

Pará, e de Manoel Congo, líder do Quilombo de Vas-
souras no Rio de Janeiro. 

Nas revoltas, muitos negros tiveram importante 
papel. Um exemplo é a Conjuração Baiana (ou Revolta 
dos Alfaiates) em que quatro dos homens negros que 
participaram foram açoitados e condenados a morte: 
o alfaiate João de Deus Nascimento, o soldado Lucas 
Dantas, o soldado e autor de manifestos públicos Luís 
Gonzaga das Virgens,e o aprendiz de alfaiate Manuel 
Faustino dos Santos. 

Na Balaiada (Maranhão) destacamos a participa-
ção de Raimundo Gomes, na Cabanagem (Pará), Cos-
me Bento das Chagas, na Revolta dos Malês (Bahia), 
Luiza Mahim; e na Revolução Farroupilha, os lancei-
ros negros.

Entre os abolicionistas e os críticos do sistema 
escravista, muitos eram negros: José do Patrocínio, 
Luiz Gama, André Rebouças, Cruz e Souza, Chiquinha 
Gonzaga, Machado de Assis, Lima Barreto.

Aliás, Luis Gama dizia:

“Em nós, até a cor é um defeito. Um im-
perdoável mal de nascença,o estigma de um 
crime. Mas nossos críticos se esquecem que 
essa cor é a origem da riqueza de milhares de 
ladrões que nos insultam; que essa cor con-
vencional da escravidão, tão semelhante à da 
terra, abriga sob sua superfície escura, vulcões, 
onde arde o fogo sagrado da liberdade.” 

Com a Lei Áurea, os negros conquistaram a li-
berdade, porém, não conquistaram direitos. Nesse 
contexto, muitos tiveram importante papel político para 
que leis avançassem, fossem alteradas ou mesmo 
abolidas.

Um exemplo é João Cândido, o Almirante Ne-
gro. Ele comandou a Revolta da Chibata, no início do 
século passado.

Enfim, 98 anos depois desta Revolta por direitos, 
aprovamos a sua anistia.

Agora, é o momento de olharmos para frente, 
olhar para o projeto de nação que a comunidade negra 
propõe há oito anos no Congresso Nacional, a fim de 
consolidarmos a nossa democracia. 

O Estatuto da Igualdade Racial tem este pro-
pósito! 

A sua aprovação é um necessário e bonito inves-
timento em nossa sociedade, assim como ocorreu com 
os Direitos Civis Norte Americanos.

Sr. Presidente, os negros estão em desvantagem 
em todos os indicadores sociais, no mercado de tra-
balho, por exemplo, a diferença salarial entre brancos 
e negros chega a 105%. 
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O risco social que atinge um indivíduo negro 
se transfere para todos, então a necessidade não é 
apenas do indivíduo, mas da sociedade. Proporcionar 
direitos para os excluídos é o segredo para o fortale-
cimento do país.

O Estatuto da Igualdade Racial, na avaliação dos 
palestrantes que estiveram hoje na CDH, é um instru-
mento elaborado por pessoas que amam o Brasil e 
não agüentam mais ver as desigualdades nas sarjetas, 
praças e universidades deste solo.

Ao certo temos negros e não negros de direita, 
de centro, de esquerda e sem nenhuma aspiração 
política partidária. 

Isso é legítimo e natural dos seres humanos. No 
entanto, devemos sempre estar unidos pelo projeto 
maior, o de construir uma sociedade livre de precon-
ceitos e com oportunidades iguais de fato e de direito 
para todos. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/T– RS Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, gostaria de abordar um tema muito delicado 
e importante. Um tema que, apesar de afetar apenas 
uma parcela da nossa população, diz respeito a todos 
nós. Numa sociedade igualitária e humanitária, os pro-
blemas vividos por uma pessoa afligem a todos. 

Eu me refiro à pobreza, um problema que não é 
fácil de abarcar, pois ao falarmos sobre ela devemos 
estender nossa visão sobre um mundo que envolve 
todo tipo de privações e sentimentos que devem ser 
muito controversos. 

Rimar dor com amor é fácil, mas viver essa du-
alidade não é tão simples assim. Compreender o sig-
nificado da igualdade, mas não vivenciá-la é atroz. 
Saber que direito é algo que deveria estar ao meu 
alcance e no entanto passa longe de minhas mãos, 
é frustrante.

A pobreza foi alvo de estudo recente do IPEA que 
se baseou em dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (Pnad), de 2007 Ficou comprovado que 
14 milhões de jovens brasileiros, na faixa etária entre 
15 e 29 anos, o que corresponde a 30,4% da juventude 
do país, associam a vida à extrema pobreza. 

Eles vivem em uma realidade familiar muito difícil, 
onde a renda per capita é de até meio salário mínimo. 
Segundo o estudo, 53,8% dos jovens pertencem ao 
extrato intermediário, com renda domiciliar per capita 
entre meio e dois salários mínimos Apenas 15,8% dos 
jovens brasileiros vivem em famílias com renda supe-
rior a dois salários mínimos.

A pesquisa demonstrou ainda, que cerca de 4,6 
milhões de jovens estão desempregados, embora te-

nha sido revelado também que, ao longo dos anos, 
suas condições de vida têm melhorado em aspectos 
como o trabalho formal, que vem se intensificando, 
sem falar no nível de escolaridade que, felizmente, 
vem aumentando.

O relatório “Preços dos produtos básicos, flu-
xos de capital e financiamento do investimento”, da 
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento, relativamente a 2008, demonstrou 
que a maior parte dos países em desenvolvimento não 
poderá atingir o objetivo do Milênio de reduzir a pobre-
za pela metade caso não haja um aumento anual da 
Assistência Oficial para o Desenvolvimento de mais 
de US$ 50 bilhões. 

Sr. Presidente,se olharmos para as desigualdades 
sociais veremos que, apesar de termos tido avanços 
em sua redução, a concentração de renda no Brasil 
ainda é muito alta e o nosso país infelizmente figura 
entre os que apresentam os níveis mais altos de de-
sigualdade.

Os 10% mais ricos no Brasil detêm 75% da ri-
queza, é o que informa o IPEA. A pesquisa também 
mostrou como é essa concentração em três capitais 
brasileiras. Em São Paulo, a concentração na mão dos 
10% mais ricos é de 73,4%, em Salvador é de 67% e, 
no Rio, de 62,9%.

Os mais pobres são também os mais penaliza-
dos pela carga tributária. É uma vergonha, mas, dados 
de 2002 e 2003, mostram que eles pagam 44% mais 
imposto que os ricos.

Os 10% mais pobres do nosso país gastam um 
percentual de 32,8% de sua renda, cuja média men-
sal é de R$ 49,80, em impostos, enquanto que o índi-
ce para os 10% mais ricos, com média mensal de R$ 
2.178,00, é de R$ 22,7%. 

Em 1995/96, quem ganhava até 2 salários mí-
nimos sofria com uma carga tributária de 28,2% en-
quanto que aqueles que ganhavam mais de 30 salários 
mínimos pagavam 17,9%. 

Em 2002/03 o índice para os primeiros che-
gou a 48,9% enquanto que o segundo grupo pagou 
26,3%.

O Índice de Preços ao Consumidor – Classe 1 
(IPC-C1) 2008, calculado com base nas despesas de 
consumo das famílias com renda de 1 a 2,5 salários 
mínimos mensais (de R$ 415,00 a R$ 1.037,50), su-
biu 0,66% em outubro, após registrar queda de 0,57% 
em setembro. 

Os dados divulgados pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) demonstram que esta foi a maior taxa des-
de junho deste ano, quando o indicador teve alta de 
1,29%.
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Segundo a FGV, “a inflação voltou a pressionar a 
renda dos mais pobres. Ela foi mais intensa do que a sen-
tida pela média encontrada entre as famílias com renda 
maior O IPC-BR, que mede a inflação entre as famílias 
com renda entre 1 e 33 salários mínimos (R$ 415,00 a 
R$ 13.695,00) subiu 0,47% no mês passado”

Diante de todos estes dados acredito que já é 
mais do que tempo de se instituir o imposto sobre gran-
des fortunas e mudar esta realidade. Por essa razão 
apresentei o Projeto 128/08. 

Conforme determina o projeto, o imposto incidirá 
sobre o patrimônio de pessoa física ou de espólio no valor 
mínimo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) no 
dia 3l de dezembro de cada ano civil,assim considerado 
o conjunto de todos os bens e direitos, móveis, imóveis, 
fungíveis, consumíveis e semoventes, em moeda ou 
cujo valor, situados no País ou no exterior.

A alíquota do imposto será de 1% (um por cento).
No Capítulo Tributário, a Carta Magna atribuiu 

competência à União para instituir, por lei complemen-
tar, o imposto sobre grandes fortunas.

Na minha visão, esse tributo funcionará como 
instrumento de correção das distorções que, inevita-
velmente, vão se acumulando no funcionamento do 
sistema tributário, cujas fontes de arrecadação estão 
no fluxo de renda (impostos pessoais) e no fluxo real 
(impostos indiretos).

Em termos ideais, o sistema de captação de re-
cursos para o Estado deve apresentar, entre outras 
características de justiça, o sentido de que o ônus 
deve recair preferentemente sobre os que têm maior 
capacidade contributiva. 

É o que consta, aliás, do art. 145, § 1º, da nossa 
Constituição, na parte que diz que “sempre que possível, 
os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte”.

Os indivíduos de baixa renda consomem propor-
cionalmente mais – e por isso contribuem proporcional-
mente mais com incidências indiretas. Ao contrário, os 
indivíduos de renda alta consomem e contribuem pro-
porcionalmente menos Por isso se diz que os impostos 
indiretos, que incidem sobre o consumo, são injustos 
e regressivos. A renda não consumida será acumula-
da sob a forma de patrimônio e,ao fazer incidir sobre 
ele novos impostos, o sistema estará compensando e 
corrigindo a tributação sobre o consumo.

Srªs e Srs. Senadores, outro retrato da extrema po-
breza que precisamos enfrentar é a dos trabalhadores que 
se encontram em condições análogas à escravidão. 

Um balanço divulgado pelo Ministério do Trabalho 
em Emprego demonstrou que, de janeiro a setembro, 
o Grupo Especial de Fiscalização Móvel resgatou 3,4 
mil trabalhadores que estavam nessas condições

Desde que o grupo móvel foi criado pelo governo, em 
1995, foram resgatados mais de 31 mil trabalhadores.

Se olharmos para o aspecto moradia dos brasi-
leiros, veremos, conforme estudo do IPEA divulgado 
pela Imprensa, que 54,6 milhões de brasileiros vivem 
em condições precárias de moradia. 

Houve um incremento de 10,2% nos rendimen-
tos mas, mesmo assim, as pessoas estão vivendo em 
condições muito ruins.

O número de casas de madeira e alvenaria, mate-
riais mais duráveis, cresceu, mas o índice de pessoas 
que moram em domicílios improvisados também cres-
ceu muito, inclusive individualmente, pois há mais de 
três pessoas por dormitório em cada residência. 

Existem muitas moradias que não resistem a um 
vento mais forte, onde as pessoas ficam muito expostas 
às condições climáticas. E existe um número enorme 
de pessoas que nem sequer moradia tem.

A notícia boa é que o acesso aos serviços de 
saneamento básico teve um crescimento muito bom 
Hoje existe água canalizada disponível em 91,3% dos 
domicílios urbanos. No ano de 2007 a água canalizada 
foi levada para quase 2,2 milhões de brasileiros distri-
buídos na zona urbana e na rural.

Infelizmente o aluguel também aumentou sensivel-
mente. Segundo a pesquisa, o número de pessoas que 
considera estar comprometendo muito a sua renda com 
aluguel passou de 1,7 em 1992, para 3,4 em 2007.

E o que dizer do sistema de saúde pública? Ele 
avançou muito, é certo, mas ainda deixa a desejar. 
Vencemos a poliomielite mas, pessoas estão morren-
do em função da dengue, outras esperando meses até 
conseguir uma consulta, ou uma cirurgia que, muitas 
vezes, é urgente.

O SUS, que há pouco tempo completou 20 anos, 
precisa vencer um grande desafio que o Ministro Tem-
porão define como “subfinanciamento crônico”

Ele apontou um detalhe importante: “conforme 
pesquisa do IBGE, 62% de todos os gastos de saúde 
no país são feitos pelas famílias e apenas 38% pelo 
Governo”

Defensor da Emenda Constitucional 29, ele acredita 
que “a emenda definirá o que são gastos em saúde”

O Presidente do Conselho Nacional de Saúde, 
Francisco Batista Júnior, defende aquilo em que eu 
acredito, que a prevenção é o melhor remédio. 

Segundo ele: “é preciso, além de mais 
investimentos, mudar a mentalidade de ser-
vidores, gestores e da própria população Es-
tamos acostumados a exigir cada vez mais 
leitos, mais remédios, mais médicos. Ou seja, 
queremos curar a doença, e não preveni-la.
Precisamos inverter esta lógica”
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Srªs e Srs. Senadores, temos que ponderar que 
ao cenário que nós temos a nossa frente soma-se uma 
crise econômica mundial e apesar de acreditar que o 
Brasil está bem preparado para enfrentá-la, sinto-me 
no dever de fazer um apelo para que a especulação 
não venha a nos levar a uma crise, de fato, mais séria. 
A especulação só dificultará as coisas.

É importante que a população não entre em 
pânico. O Governo está investindo, está tomando as 
medidas certas e necessárias para vencermos as di-
ficuldades.

Não é tempo de os comerciantes saírem feitos 
loucos a aumentar seus produtos. Vamos manter a 
calma e confiar no trabalho do nosso Governo.

O Brasil tem um grande potencial e não é hora 
de fazer terror, é hora de centrar forças em soluções 
certeiras como tem sido feito. 

Para finalizar, Sr. Presidente, quero dizer que 
nosso Governo tem se empenhado em vencer o qua-
dro da pobreza. 

Nós temos diante de nós uma realidade que de-
monstra que já avançamos muito em nossa luta para 
vencer a miséria. Mas, ela ainda tem deixado pessoas 
à margem dos direitos mais básicos. 

Devemos nos unir para formar a sociedade que 
queremos, fraterna, justa e igualitária. 

Passar os olhos pela pobreza não é o mesmo que 
sentir fome, que dormir ao relento, que sentir dor e não 
ter como por fim a ela. Não é, nem de longe, o mesmo 
que perceber o mundo sem se sentir parte dele. 

Uma sociedade só se torna vencedora quando 
a pobreza que um único ser humano vivencia passa 
a ser sentida por todos e quando todos se imbuem da 
consciência de acabar com ela, sabedores de que, 
então sim, serão felizes. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido na forma da lei.
Nossos cumprimentos pela bela oratória que ofe-

receu ao País e à democracia.
Peço a permissão para ler um expediente e anun-

ciar ao Brasil o Senador e Professor Cristovam Buarque, 
com as idéias mais lúcidas sobre a democracia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que o Parecer 
da Representação Brasileira no Parlamento Mercosul, 
lido na sessão do dia 15 de setembro passado, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 2008, será 
publicado sob o número 1.109, de 2008.

A matéria aguarda, na Secretaria-Geral da Mesa, 
a inclusão em Ordem do Dia.

São os seguintes os pareceres:

(*)PARECERES Nºs 1.078 E 1.109, DE 2008

Sobre o Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 108, de 2008, (nº 58/2007, na Câma-
ra dos Deputados) que aprova o texto do 
Mecanismo para o Exercício Profissional 
Temporário, aprovado pela Decisão CMC 
25/03, emanada da XXV Reunião de Cúpula 
do Mercosul, realizada em Montevideu, em 
15 de dezembro de 2003.

PARECER Nº 1.078, DE 2008 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional)

Relator: Senador Aloizio Mercadante
Relator ad hoc: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Vem a esta Comissão, nos termos do art. 376, inciso 
III, do Regimento interno, e com fulcro no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o presente Projeto de Decre-
to Legislativo nº 108, de 2008 (PDC  nº 58, de 2007, na 
origem), de autoria da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Mecanismo para o Exercício Profissional 
Temporário, aprovado pela Decisão CMC 25/03, emanada 
da XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em 
Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003.

Conforme a Exposição de Motivos nº 179/MRE, 
de 1º de junho de 2006, assinada eletronicamente pelo 
Ministro das Relações Exteriorcs Celso Luiz Nunes 
Amorim, a Decisão 25/03 do Conselho do Mercado 
Comum (CMC), que aprovou o presente ato internacio-
nal, constitui importante passo rumo à mobilidade das 
pessoas naturais no âmbito do Mercosul, por disciplinar 
o estabelecimento de normas de caráter quadripartite 
para a outorga de licenças temporárias aos prestadores 
de serviços profissionais dos Estados Partes e para a 
celebração de acordos de reconhecimento recíproco 
entre as entidades profissionais, atende, assim, ao 
estabelecido no Artigo XI do Protocolo de Montevidéu 
sobre o Comércio de Serviços no Mercosul.

Ainda de acordo com a referida Exposição de 
Motivos, ao prever que as entidades responsáveis pelo 
controle e fiscalização do exercício profissional deverão 
organizar-se em Grupos de Trabalho para a elabora-
ção da normativa comum, a Decisão 25/03 pretende 
envolver a sociedade no esforço de aprofundamento 
do Mercosul. A decisdo do Conselho do Mercado Co-
mum pretende ainda definir as linhas gerais de atuação 
desses atores, a fim de garantir que as normas criadas 
se baseiem em critérios transparentes.

(*) Republicado para anexar o Parecer nº 1.109, de 2008, da repre-
sentação brasileira no Parlamento do Mercosul.)
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O presente ato internacional contém, além da 
Decisão 25/03 do CMC, três anexos, a saber:

a) O Anexo I, intitulado “Diretrizes para 
a celebração de Acordos marco de reconheci-
mento recíproco entre entidades profissionais 
e elaboraçao de disciplinas para a outorga de 
licenças temporarias”.

b) O Anexo II, que trata das “funções e 
atribuições dos centros focais de informaçao 
e gestao”.

c) O Anexo III, que estabelece o “funcio-
namento do mecanismo”.

No Anexo I, artigo 1º, se dispõe que a outorga 
de licenças, matrículas ou certificados para a presta-
ção temporária de serviços profissionais no Marco do 
Protocolo de Montevidéu para o Comércio de Serviços, 
realizar-se-á por meio dos organismos profissionais 
responsáveis pelo controle e a fiscalização do exer-
cício profissional. Prevê-se, nesse mesmo artigo, que 
o sistema funcionará de acordo com o estabelecido 
no Anexo III.

Conforme o que está determinado no Anexo I, 
esses organismos profissionais dos Estados Partes 
deverão formar Grupos de Trabalho que estarão en-
carregados de estabelecer uma “normativa comum 
para o exercício temporário de prestação de serviços, 
no âmbito do Mercosul. Essa normativa comum de-
verá ser plasmada em “Acordos Marco de Reconhe-
cimento Recíproco entre Entidades Profissionais”. As 
propostas consensuadas nesses Grupos de Trabalho 
serão postas à consideração do Grupo de Serviços do 
Mercosul, que avaliará sua consistência em relação 
ao Protocolo de Montevidéu e com o estabelecido na 
Decisão 25/03 do CMC.

O Anexo I também estabelece as “Diretrizes” que 
deverão nortear as tarefas desses grupos de trabalho 
e estabelecer as condições para que profissionais de 
um Estado Parte possam exercer temporariamente 
serviços em outro Estado Parte. Entre elas, merecem 
destaque a necessidade de contar com um contrato de 
trabalho e o estabelecimento de critérios de equivalên-
cias na formação e seus alcances ou competências e 
experiência mínima requerida, a definir por comissões 
quatripartites por profissão ou grupo de profissões, 
podendo efetuar-se testes de aptidão ou exames de 
habilitação não discriminatórios e estabelecer reque-
rimentos de educação permanente.

O Anexo I estipula, ainda, que cada Estado Parte 
disporá de um Centro Focal por profissão ou grupo de 
profissões, que constitua o centro de informação sobre 

normativa e regulamentação nacional e de cada uma 
das jurisdições que o integram.

No Anexo II, estão descritas as funções desses 
centros focais, que são as seguintes:

a) manter atualizada a informação sobre 
legisla ções, regulamentações e procedimen-
tos que as entidades desse Estado aderidas 
ao Acordo Marco tenham entregado;

b) arquivar cópia dos originais de homolo-
gação do Acordo Marco efetuada pelo GMC;

c) organizar e manter uma base de da-
dos com informa ção atualizada na que cons-
te, entre outros, o movimento de profissionais 
temporários e as eventuais sanções;

d) manter comunicação com os Centros 
Focais correspondentes dos outros três Esta-
dos Partes;

e) contar com um sítio web onde se man-
terá a informação requerida sobre legislações, 
regulamentações e procedimentos aplicáveis, 
assim como toda outra informação que o or-
ganismo quatripartite considere conveniente 
ao objetivo do Centro Focal.

Já no Anexo III determinam-se as regras para a 
operação do “Mecanismo para o Exercício Profissio-
nal Temporário”. Basicamente se estabelece que, para 
prestar serviços profissionais temporários, o profissio-
nal, devidamente registrado e habilitado em seu país 
de origem, deverá solicitar sua inscrição no Registro 
Profissional Temporário na entidade fiscalizadora do 
Exercício Profissional, em cuja jurisdição acredite um 
contrato de prestação de serviços.

Na Câmara dos Deputados, o ato internacional 
em pauta, antes de ser chancelado pelo Plenário, foi 
aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, que elaborou o projeto de decre-
to legislativo pertinente, pela Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público e pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. Destaque-
se que o ato internacional também recebeu parecer 
favorável na Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul.

É Relatório.

II – Análise

Da XXV Reunião do Conselho do Mercado Co-
mum (CMC}, realizada em Montevidéu, em dezembro 
de 2003, foram emanadas duas decisões de grande 
importância.

A primeira, a Decisão CMC 16/03, que instituiu 
o Acordo para a Criação do Visto Mercosul, e a se-
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gunda, a Decisão CMC 25/03, que aprovou o texto do 
Mecanismo para o Exercício Profissional Temporário, 
ora em apreciação.

Na realidade, ambos os atos internacionais acima 
referidos são derivados do Protocolo de Montevidéu 
sobre Comércio de Serviços, firmado em 1997. Nes-
se protocolo, prevê-se, consoante às normas contidas 
no General Agreement on Trade on Services (GATS) 
da OMC, que o comércio de serviços poderá se dar 
mediante a presença, incluída a presença comercial 
de pessoas de um Estado-Parte no território de outro 
Estado-Parte para a prestação de um serviço.

Conforme já havíamos assinalado em nosso 
parecer referente ao acordo sobre o Visto Mercosul: 
“trata-se, assim, de implantar no Mercosul a prestação 
de serviços mediante aquilo que se chama, no jargão 
da OMC, de modo 4”.

No caso do acordo que criou o Visto Mercosul, 
procurou-se ditar regras gerais para facilitar a presta-
ção de serviços intrabloco e criar uma efetiva prefe-
rência para os prestadores de serviços do Mercosul, 
comprometendo efetivamente os Estados-Partes com 
o Programa de Liberalização crescente do comércio 
de serviços intrabloco, previsto na Parte III do Proto-
colo de Montevidéu.

Já no caso do presente ato internacional, intenta-
se concretizar o que está previsto no parágrafo 2 do 
artigo XI do Protocolo de Montevidéu, qual seja:

Cada Estado-Parte se compromete a alentar 
as entidades competentes nos seus respectivos ter-
ritórios, entre outras, às de natureza governamental, 
assim como associações e colégios profissionais, em 
cooperação com entidades competentes dos outros 
Estados-Partes, a desenvolver normas e critérios 
mutuamente aceitáveis para o exercício das ativi-
dades e profissões pertinentes na esfera dos servi-
ços, através da concessão de licenças, matriculas e 
certificados aos prestadores de serviços e a propor 
recomendações ao Grupo Mercado Comum sobre 
reconhecimento mútuo.

Assim sendo, esses atos internacionais são com-
plementares e convergentes em seus objetivos. Sa-
liente-se que, muito embora o acordo que criou o Visto 
Mercosul tenha estabelecido, para os prestadores de 
serviços do Mercosul, exigências bastante flexíveis para 

o exercício profissional temporário, ele determinou tam-
bém, em seu artigo VI, que o registro do interessado 
seria feito pela “autoridade competente do Estado de 
ingresso”. Ora, essa autoridade competente que fará 
o Registro Profissional Temporário será justamente a 
entidade fiscalizadora do Exercício Profissional, em 
cuja jurisdição esteja acreditado um contrato de pres-
tação de serviços.

Por conseguinte, o Visto Mercosul só deverá ope-
rar a contento quando o “Mecanismo para o Exercício 
Profissional Temporário” esteja em funcionamento.

De qualquer modo, esses atos internacionais de-
verão, em conjunto, estimular o comércio de serviços 
intrabloco, através da presença fisica e comercial dos 
provedores. Ademais, o “Mecanismo para o Exercício 
Profissional Temporário”, implementado pelo ato inter-
nacional em epígrafe, dará importante contribuição à 
livre circulação de trabalhadores do Mercosul, dimensão 
primordial para a consolidação e o aprofundamento do 
processo de integração.

Assim sendo, julgamos que o ato internacional 
em debate, na medida em que promove a dinamiza-
ção do comércio de serviços do Mercosul, bem como 
a livre circulação de trabalhadores no âmbito do bloco, 
tem amplo mérito. Saliente-se, por último, que do pon-
to de vista constitucional, jurídico e regimental não há 
reparos a fazer à propositura em comento.

II – Voto

Ante o exposto, votamos favoravelmente ao Proje-
to de Decreto Legislativo nº 108, de 2008, que aprova o 
texto do Mecanismo para o Exercício Profissional Tem-
porário, aprovado pela Decisão CMC 25/03, emanada 
da XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em 
Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003.

Sala da Comissão, 16 de outubro de 2008.
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PARECER Nº 1.109, DE 2008 
(Da Representação Brasileira no 

Parlamento do Mercosul)

I – Relatório

Esta Representação é chamada a pronunciar-se 
sobre o texto do Mecanismo para o Exercício Profissional 
Temporário, aprovado pela Decisão CMC nº 25/03, ema-
nada da XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada 
em Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003.

À luz do que determina a Resolução nº 1, de 2007 
– CN, compete à Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul “apreciar e emitir parecer a todas 
as matérias de interesse do Mercosul que venham a ser 
submetidas ao Congresso Nacional” (art. 3º, inciso I).

O texto em exame é submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 626, de 
26 de julho de 2006, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Ministro das Relações Exteriores, Embaixa-
dor Celso Amorim, datada de 12 de junho de 2006.

Consta no Sumário da Tramitação anexado, que 
na Câmara dos Deputados, a matéria foi distribuída às 
Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal (que a aprovou em 23 de maio de 2007); de Traba-
lho, de Administração e Serviço Público (que aprovou 
o parecer favorável do Relator em 24 de outubro de 
2007) e de Constituição e Justiça e de Cidadania, que 
opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa em 3 de julho de 2007.

A matéria foi ao Plenário da Câmara dos Depu-
tados em 15 de maio de 2008, tendo sido aprovada 
naquele mesmo dia.

Vindo ao Senado Federal, foi distribuída a este 
colegiado, nos termos do art. 30, I, da Resolução nº 

1, de 2007– CN.
O instrumento internacional em pauta compõe-se 

de quatro artigos e três Anexos. Cada um dos artigos 
aprova um dos Anexos.

O Art. 1º aprova as “Diretrizes para a Celebra-
ção de Acordos Marco de Reconhecimento Recípro-
co entre Entidades Profissionais e a Elaboração de 
Disciplinas para a Outorga de Licenças Temporárias”, 
contidas no Anexo I.

O referido Anexo dispõe, em seu art. 1º, que a 
outorga de licenças, matrículas ou certificados para 
a prestação temporária de serviços profissionais no 
marco do Protocolo de Montevidéu para o Comércio 
de Serviços realizar-se-á por meio dos organismos 
profissionais responsáveis pelo controle e fiscalização 
do exercício profissional. O referido dispositivo estipula, 
ademais, que serviços profissionais são os prestados 
por profissionais universitários ou de nível superior e 
pelos profissionais de nível técnico.

Segundo determina o art. 2º, as normas e dire-
trizes para a outorga de licenças temporárias serão 
comuns para os Estados-Partes e deverão ser elabo-
radas por um Grupo de Trabalho para cada profissão 
ou grupo de profissões, conformado, de acordo com o 
art. 3º, pelas entidades responsáveis pela fiscalização 
do exercício de cada profissão ou grupo de profissões 
de acordo com a legislação vigente em cada Estado-
Parte. O mandato desses Grupos de Trabalho será a 
elaboração das diretrizes e disciplinas para a outorga 
de licenças ou matrículas para o exercício profissional 
temporário e os Acordos Marco de Reconhecimento 
Recíproco entre Entidades Profissionais. Estas, ao 
desejarem constituir um Grupo de Trabalho, deverão 
solicitar seu reconhecimento como tais ao Grupo de 
Serviços do Mercosul, que, por sua vez, avaliará a 
consistência das propostas elaboradas em relação ao 
Protocolo de Montevidéu e as elevará à consideração 
do Grupo Mercado Comum para a sua aprovaçao.

As Entidades Profissionais deverão cumprir os 
seguintes requisitos: ser legalmente responsáveis pela 
outorga de licenças e matrículas para o exercício pro-
fissional e de sua fiscalização em suas respectivas 
jurisdições e abarcar todo o território do Estado-Parte 
ou parte substantiva desse território.

O Art. 9º dispõe que cada Estado disporá de um 
Centro Focal por profissão, que constituirá o centro de in-
formação sobre normativa e regulamentação nacional.

Entre as diretrizes estipuladas pelo Anexo I para 
que um profissional matriculado em um Estado-Parte 
do Mercosul desenvolva atividade profissional em ou-
tro Estado-Parte figuram as seguintes: necessidade de 
contar com um contrato para desenvolver a atividade 
no país receptor; requisitos comuns nos quatro países 
para sua inscrição no Registro profissional temporá-
rio da entidade de fiscalização profissional; critérios 
de equivalência na formação e experiência mínima 
requerida; compromisso do profissional de restringir 
sua atividade exclusivamente ao previsto no contrato 
e compatível com sua formação profissional; prazo 
máximo de dois anos, prorrogáveis, para o registro 
temporário; procedimento para a solução de contro-
vérsias e mecanismo de sanções.

O Art. 2º aprova o Anexo II, que dispõe sobre as 
funções e atribuições dos Centros Focais de Informa-
ção e Gestão. Estes serão formados pelas entidades 
signatárias dos Acordos Quadros, responsáveis pela 
fiscalização do exercício profissional em suas jurisdi-
ções, que também ficarão encarregadas do custeio da 
sua criação e funcionamento.

O Art. 3º aprova o Anexo III, que determina as 
regras de funcionamento do sistema. Dispõe, também, 
que a incorporação a cada Acordo Marco de entidades 
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de fiscalização do exercício profissional de um Estado-
Parte será solicitada ao Grupo Mercado Comum por 
meio do Grupo de Serviços, que informará ao GMC 
sua conformidade com o pedido de adesão.

As entidades fiscalizadoras deverão informar ao 
Centro Focal de seu país, periodicamente, as baixas, 
sanções e as alterações normativas na área sob sua 
jurisdição.

No tocante aos mecanismos de solução de contro-
vérsias, o Anexo III determina que o Grupo de Serviços 
avaliará a sua consistência com a normativa vigente 
no Mercosul e a viabilidade de sua aplicação.

II – Análise

A Decisão do Conselho do Mercado Comum nº 

25 de 2003 (Decisão CMC nº 25/03), aprovada durante 
a XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em 
Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003, trata do Me-
canismo para o Exercício Profissional Temporário.

O Mecanismo em apreço tem por finalidade imple-
mentar parte do compromisso assumido pelas Partes 
signatárias do Protocolo de Montevidéu sobre Comércio 
de Serviços no Mercosul, no sentido de empreender roda-
das de negociações com vistas à implementação de um 
Programa de Liberalização de Serviços entre os Estados-
Membros do Mercosul em um prazo de dez anos.

Como se sabe, a liberalização dos serviços é parte 
essencial da construção de um mercado comum, con-
forme previsto pelo Tratado de Assunção, instrumento 
fundador do Mercosul.

No entanto, cabe assinalar que, embora não cons-
tando do Sumário da Tramitação de Proposições dis-
tribuído pela Câmara dos Deputados e anexado ao 
processado em questão, o texto do Mecanismo para o 
Exercício Profissional Temporário já foi objeto de exa-
me pela extinta Representação Brasileira na Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul, hoje substituÍda pela 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

Com efeito, consta de Parecer aprovado em 23 de 
maio de 2007 pela Comissão de Relações Exteriores 
da Câmara dos Deputados, nos termos oferecidos pelo 
Relator, o ilustre Deputado Dr. Rosinha, que em 21 de 
novembro de 2006, a referida Representação aprova-
ra relatório, apresentado pelo nobre Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, que acatava o texto do Mecanismo 
para o Exercício Profissional Temporário.

III – Voto

Pelo exposto, e ressalvando possível equívoco 
no tocante à tramitação da matéria em exame, mani-
festamo-nos favoravelmente à aprovação do texto do 
Mecanismo para o Exercício Profissional Temporário, 
aprovado pela Decisão CMC nº 25/03, emanada da 

XXV Reunião de Cúpula do Mercosul, realizada em 
Montevidéu, em 15 de dezembro de 2003.

Sala das Sessões,

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO 
PARLAMENTO DO MERCOSUL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 108, DE 2008

PARECER DA REPRESENTAÇÃO

A RepresentaçÃo Brasileira no Parlamento do 
Mercosul, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela aprovação do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 108/2008, nos termos do Parecer do 
Relator, Senador Inácio Arruda.

Estiveram presentes os Senhores:
Senador Aloizio Mercadante – Presidente; Depu-

tados George Hilton e Cláudio Diaz – Vice-Presidentes; 
Senadores Geraldo Mesquita Júnior, Romeu Tuma, 
Marisa Serrano, Sérgio Zambiasi, Cristovam Buarque, 
Inácio Arruda, Neuto de Conto, Adelmir Santana e 
Eduardo Azeredo; e Deputados Dr. Rosinha, Max Ro-
senmann, Germano Bonow, Beto Albuquerque, José 
Paulo Tóffano, Íris de Araújo, Celso Russomanno, Re-
nato Molling e Leandro Sampaio.

Plenário da Representação, 6 de agosto de 2008. 
_ Senador Aloizio Mercadante, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.352, DE 2008

Requeiro, nos termos regimentais, sejam solicita-
das pela Mesa Diretora do Senado Federal, informações 
ao Presidente do Tribunal de Contas da União sobre o 
resultado da análise das contas e repasses de recursos 
da Funasa ao Conselho Indígena de Roraima – CIR, 
no período de 1999 a 2008.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2008. – 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.
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É lido o seguinte:

 
PARECER Nº 1.110, DE 2008

Da Representação Brasileira no Par-
lamento do Mercosul, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n0 115, de 2008 (n0 
2.217/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação em 
Matéria de Comunicação entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental 
do Uruguai, celebrado em Brasília, em 1º de 
abril de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

 
I – Relatório

Cuida-se da análise do Projeto de Decreto Legis-
lativo n0 115, de 2008, que versa sobre a aprovação 
“do texto do Acordo de Cooperação em Matéria de 
Comunicação entre a República Federativa do Brasil 
e a República Oriental do Uruguai, celebrado em Bra-
sília, em lº de abril de 2005”.

A matéria que compõe o projeto de decreto le-
gislativo traz considerandos de relevo como o desen-
volvimento tecnológico na área da telecomunicação, a 
integração regional com o uso, intercâmbio e acesso à 
informação gerada em cada um dos países acordan-
tes e a intenção de criar um sistema de cooperação 
televisiva, radiofônica e de comunicação via eletrônica 
para a divulgação de informações.

O acordo submetido à aprovação por medida legal 
própria inclui o intercâmbio em atividades como comuni-
cação, difusão de informação oficial, atividades culturais, 
turísticas, divulgação científica, acadêmica, universitária, 
capacitação técnica, manifestações artísticas, jornalísti-
cas e outras mais correlatas aos temas trazidos.

O acordo prima pela preservação dos princípios 
da igualdade, reciprocidade e benefício mútuo das par-
tes, garante a propriedade intelectual e direitos cone-
xos, define a responsabilidade pelos gastos, informa 
sobre a aplicabilidade do ordenamento jurídico de cada 
Estado-Parte no cumprimento da avença, aponta a via 
diplomática como o meio de solução de controvérsias 
e define o tempo de vigência.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 2008, 
respeitou o devido processo legislativo e cumpre uma 
das principais metas do Mercosul, a integração gra-
dual do cone sul.

Este PDL tem sua importância não apenas por 
tratar de matéria importantíssima à interação dos po-
vos em vários segmentos do conhecimento humano, 
quanto ainda, por contribuir para o estreitamento das 
relações do Brasil com o Estado uruguaio. Sua impor-
tância ainda é percebida pelo potencial do tema “co-
municação”, um dos pilares e motores da democracia 
como a conhecemos hoje e, igualmente, da integração 
buscada pelos Estados formadores do Mercosul.

Por tudo quanto exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo n0 115, de 2008, e 
via de conseqüência, do texto por ele albergado, re-
ferente ao Acordo de Cooperação em Matéria de Co-
municação entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, celebrado em Brasília 
em 1º de abril de 2005.

Brasília, de   de 2008. – Senador Efraim Morais, 
Relator.

PARECER DA REPRESENTAÇÃO

A Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 15/2008, nos termos do Parecer do Re-
lator, Senador Efraim Morais.

Estiveram presentes os Senhores: Senador Aloizio 
Mercadante – Presidente; Deputados George Hilton e 
Cláudio Diaz – Vice-Presidentes; Senadores Geraldo 
Mesquita Júnior, Efraim Morais, Marisa Serrano, Sérgio 
Zambiasi, Cristovam Buarque, Neuto de Conto, Adelmir 
Santana e Eduardo Azeredo; e Deputados Dr. Rosinha, 
Geraldo Thadeu, Germano Bonow, Beto Albuquerque, 
Íris de Araújo, Celso Russomanno, e Valdir Colatto.

Plenário da Representação, 7 de outubro de 2008. 
– Senador Aloizio Mercadante, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.110, de 2008, da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 2008 
(nº 2.210/06, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação em Matéria de Co-
municação entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, celebrado em Brasília, 
em 1º de abril de 2005. 

O Projeto vai à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, agradecendo pela espera, ao 
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Senador Cristovam Buarque, a cabeça mais iluminada 
do nosso Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nador Mão Santa, não existe coração mais generoso 
do que o seu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pediria permissão para, naquela análise, dizer que re-
almente todo o mundo esperava algo de John McCain, 
um Senador como Pedro Simon, um Senador veterano, 
sábio, e que fez aquela beleza de pronunciamento. Mas 
o mundo todo ficou encantado com o próximo Presi-
dente dos Estados Unidos, Barack Obama. O mundo 
passou a crer nos ensinamentos da Bíblia que dizem 
que “o saber vale mais do que ouro, bem como o dis-
cernimento”. Tem sabedoria um jovem que acreditou 
no estudo, buscando duas formaturas. A primeira foi 
em Ciência Política – nessa, ficou aureolado o nosso 
Presidente e estadista Fernando Henrique Cardoso –; 
a outra, em Direito, formando-se na melhor universida-
de norte-americana: Harvard. É o Direito que está aqui 
consagrado por Rui Barbosa, que respeitamos. 

Foi o Senado que deu esse ensinamento demo-
crático. Estamos orgulhosos porque V. Exª iguala este 
Senado ao Senado da República dos Estados Unidos. 
V. Exª é um grande candidato à Presidência da Repú-
blica deste País.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa. Como sempre, 
V. Exª é muito generoso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho fa-
lar aqui motivado por matérias do jornal O Estado de 
S.Paulo de ontem. Uma delas é sobre o vestibular da 
USP, Senador Mozarildo. Mas as duas matérias me-
recem a nossa reflexão. 

A primeira traz para Brasília o mérito de algo que 
ali está. O Estadão mostra que, pela primeira vez, em 
São Paulo, uma parte dos alunos será escolhida não 
pelo vestibular, mas por um exame durante o seu se-
gundo grau. 

Começou aqui em Brasília essa maneira de fa-
zer a seleção, Senador Valter Pereira. Orgulho-me de 
tê-la implantado em 1995. Metade dos alunos da UnB 
é escolhida pelo vestibular, porque são mais velhos e 
terminaram o segundo grau há anos. A outra metade 
é escolhida através de três exames feitos ao longo do 
segundo grau. A UnB aplica um exame a todos que 
terminam a primeira série; no ano seguinte, aplica a to-
dos que terminam a segunda série e, no último ano do 
segundo grau, aplica a todos que terminam a terceira 
série. A melhor média geral dá direito a entrar na Uni-
versidade. É o fim do vestibular e, ao mesmo tempo, um 
instrumento fundamental para melhorar o segundo grau 

e para fazer com que os alunos das escolas públicas, 
que antes nunca pensavam em fazer vestibular, sonhem 
em fazê-lo, através desse exame que se chama PAS.

Quero dizer que sou muito orgulhoso de ter im-
plantado no Distrito Federal um programa que a gran-
de Universidade de São Paulo procura fazer igual, 13 
anos depois.

Há muitos alunos que entraram na UnB pelo PAS, 
exame feito ao longo do segundo grau, que já estão for-
mados. Este é o caminho para selecionar quem entra na 
universidade: exames no segundo grau. Isso melhora o 
segundo grau, acaba com o aspecto da sorte, de uma 
só prova decidir se o aluno entra ou não. O aluno tem a 
chance de se recuperar ao longo dos três anos.

Ao ler essa matéria, mesmo que ali não tenha 
uma referência a Brasília, mesmo que ali não tenha 
uma referência à UnB, mesmo que ninguém reconhe-
ça que foi aqui, no Distrito Federal, que surgiu essa 
idéia, quero dizer da minha satisfação ao ver o reco-
nhecimento, anônimo, de uma experiência do Distrito 
Federal. Mas não é a única.

A gente vê o Presidente Lula falando em Bolsa-
Família por todos lados, a gente vê o Bolsa-Família im-
plantada em tantos Países. Quero dizer aquilo que qua-
se todos sabem, mas que alguns esquecem de vez em 
quando. Foi aqui, nesta cidade, que nasceu o programa, 
com o nome de Bolsa-Escola. Foi aqui que ele começou, 
através de uma formulação teórica, na própria Universi-
dade de Brasília, em um centro que se chama Centro de 
Estudos Avançados Multidisciplinares, num núcleo que 
se chama Núcleo de Estudos do Brasil Contemporâneo, 
que buscava e ainda busca soluções para o Brasil. Foi 
nele que, em 1986, durante uma reunião, imaginamos 
que, se os alunos não vão para a escola porque são 
pobres, por que não se poderia pagar a seus pais para 
que eles estudassem. Aí surgiu a idéia.

Anos depois, candidato a Governador, durante 
a campanha, eu prometi que faria esse programa. A 
maioria não acreditou. Consideraram até que era de-
magogia dizer que se pagaria aos pais para os alunos 
estudarem. 

No primeiro dia de Governo, comecei o Programa 
Bolsa-Escola, pelo menos lançando o estudo dele, e, 
dois meses depois, já estávamos pagando aos pais 
pela primeira vez.

Também no primeiro dia de Governo, no dia 2 
de janeiro, fui à Universidade de Brasília fazer uma 
visita de cortesia ao Reitor, porque sou seu funcioná-
rio, sou seu subalterno. Então, disse-lhe que gostaria 
que fosse implantado um programa que tinha tentado 
quando Reitor, mas que o Governador da época não 
quis, que era esse Programa de Avaliação Seriada. O 
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reitor, Todorov, aceitou e, no final do ano, já estávamos 
fazendo a primeira prova do exame.

O Bolsa-Escola foi implantado aqui e daqui se es-
palhou, até que, quase cinco anos depois, foi implantado 
nacionalmente. Demorou muito a convencer o Presi-
dente Fernando Henrique. Ainda em novembro, antes 
da posse dele, eu levei a ele a idéia do Bolsa-Escola, 
que, reconheço, tem muito do Renda Mínima, mas ele 
não aceitou. Em 2000, cinco anos depois, ele começou 
o programa. Antes dele, o México veio a Brasília apren-
der como fazer. Antes dele, a gente conseguiu colocar 
em Moçambique, na Bolívia, na Guatemala, em São 
Tomé e Príncipe, na Tanzânia, com dinheiro privado 
que captávamos, graças à entidade chamada Missão 
Criança, que eu fundei. Foram esses exemplos práticos 
que levaram o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
a implantar o Bolsa-Escola no Brasil, com o nome de 
Bolsa-Escola. Foi prova de uma grande generosidade 
política criar um programa em nível nacional e adotar 
o nome local, estadual, criado por um político de opo-
sição a ele, pois eu era do Partido dos Trabalhadores 
e ele era do PSDB. O Presidente Fernando Henrique 
poderia colocar qualquer outro nome, mas escolheu 
Bolsa-Escola. É uma generosidade que a gente não 
pode esquecer.

O Presidente Lula ampliou o número de benefi-
ciários, embora tenha cometido esta grande falha, que 
eu considero, de ter mudado o nome de Bolsa-Escola 
para Bolsa-Família. Ao fazer isso, descaracterizou o 
componente educacional. Agregue-se a isso o erro de 
levar o programa do Ministério da Educação para o Mi-
nistério da Assistência Social, um erro grande, porque 
o Ministério da Assistência Social está aí para acabar 
com a fome, pagando para que as pessoas comam, 
não para que seus filhos estudem. O terceiro erro foi 
misturar o programa educacional, que era o caso do 
Bolsa-Escola, com programas assistenciais, como era 
o caso do Vale-Gás e o Bolsa-Alimentação.

De qualquer maneira, foi aqui que nasceu esse 
programa, como aqui nasceu o Programa de Avalia-
ção Seriada, que a USP adota agora. Foi aqui que 
nasceu o programa, que poucos conhecem, chamado 
Poupança-Escola, que agora está em Minas Gerais, 
pelo qual, Senador Mão Santa, cada criança pobre, 
quando passa de ano, recebe um depósito em uma 
caderneta de poupança, que ela só pode retirar depois 
de terminar o segundo grau.

É uma maneira de incentivar a promoção, ao 
mesmo tempo em que assegura sua permanência na 
escola. Se sair antes do final do segundo grau, perde 
todo o dinheiro depositado. Isso é educação, não é 
assistência. Foi aqui que ele começou. Hoje está es-
palhado por muitos lugares.

Foi aqui que começou a idéia da faixa de pedes-
tre, que funciona no Brasil, que ninguém acreditava que 
podia funcionar. Hoje já há diversas cidades no Brasil 
que estão implantando.

Falo isto para lembrar essa parte da matéria do 
Estadão sobre o vestibular. Mas eu quero trazer aqui 
outra parte antes de passar a palavra ao Senador 
Valter Pereira.

O Estadão também traz algo que é trágico para 
o futuro do Brasil. Ele coloca ali a lista de cursos con-
forme a relação entre número de inscritos e número de 
vagas. Quanto maior o número de inscritos por número 
de vagas, mais preferência tem aquele curso. 

Em primeiro lugar, acima de todos os cursos, com 
mais de 70 candidatos por vaga, está o concurso para 
a Polícia Militar de São Paulo. Não está em primeiro lu-
gar o concurso para Medicina, o concurso para Direito 
ou para Engenharia. O primeiro é o concurso para PM 
masculino; o segundo, o concurso para PM feminino. 
O terceiro é publicidade. 

Não digo que esses três cursos não são impor-
tantes, mas eles estão comprometidos com o presen-
te, com o atual, que nada tem a ver com o futuro. A 
PM está aí para cuidar da violência de hoje, não está 
aí para construir a paz de amanhã. A publicidade está 
aí para vender os produtos de hoje, não para vender 
os produtos que serão inventados daqui a vinte anos. 
Eles não constroem o futuro.

A publicidade é fundamental, a polícia é funda-
mental, mas não são instrumentos de construção do 
futuro.

Mais grave ainda. Só ao final da lista, que é de 20 
cursos, em que aparecem os cursos cuja concorrência 
é de 20 candidatos por vaga, é que entra Biologia. O 
futuro está na Biologia, na Genética, na Biotecnologia, 
nas ciências da vida! Biologia aparece lá embaixo, 
Senador Mão Santa. 

Medicina aparece um pouquinho acima, mas 
muito abaixo de outros cursos. E nem aparecem cur-
sos como as grandes engenharias – a gente preci-
sa construir neste País –, nem aparece Ciência da 
Computação ou as ciências relacionadas com o meio 
ambiente. Essas são disciplinas que têm um baixo nú-
mero de candidatos por vaga. E o que significa isso? 
Que a gente não vai escolher os melhores, porque os 
melhores são escolhidos naqueles cursos em que re-
almente o número de vagas é tão grande que, ao se 
fazer a seleção, os escolhidos são os bons entre um 
número grande. Isso quer dizer que o futuro do Brasil, 
se a gente for olhar por essa preferência de curso dos 
nossos jovens, está comprometido. 

Mesmo Medicina é uma área importante para o 
presente. Nós, quando estamos doentes, vamos ao 
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médico. O médico não constrói a saúde no futuro. Al-
guns médicos podem ser instrumentos disso, mas em 
áreas diferentes da sala de cirurgia. Na sala de cirur-
gia, cuida-se do presente, cuida-se de uma pessoa, 
não se cuida do futuro e de uma nação. 

As áreas que estão aí para fazerem este Brasil 
ser um grande País não têm encontrado alunos, não 
têm encontrado candidatos. Pedagogia não aparece; 
as licenciaturas não aparecem. Aonde vai chegar um 
País em que não há quantidade grande de candidatos 
disputando para serem professores? Aonde vai parar 
este País, em que, para serem professores, apare-
cem poucos e, aí, pegamos todos que aparecem? Os 
bons querem ir para a PM; os bons querem ir para 
a Publicidade. Os bons não querem ir para as áreas 
que cuidam do meio ambiente, que é fundamental; os 
bons não querem ir para a Biotecnologia, não querem 
ir para a Genética, não querem ir para a Ciência da 
Computação, não querem ir para a Teleinformática, não 
querem ir para as pesquisas espaciais. Para onde vai 
este País se os jovens não preferem aqueles cursos 
sintonizados com a construção do futuro?

Pode-se explicar também o porquê. Como um jo-
vem hoje vai se inscrever para ser professor se o piso 
salarial é de R$ 950,00 – e, mesmo assim, sob suspei-
ção, porque há um pedido de inconstitucionalidade contra 
esse piso correndo no Supremo Tribunal Federal?

Como? Por quê? Que inteligência tem um jovem 
em preferir um curso que não sabe se vai ter um salário 
decente? Aí você diz “vocação”. Por vocação, pode-
se atrair um, dois ou três, como nos sacerdotes, não 
mais do que isso. A maioria você atrai – os melhores 
– por boas condições de trabalho, por salários satis-
fatórios, por equipamentos condizentes, por respeito 
que a gente precisa ter. E, em uma sociedade como 
a do Brasil, há uma diferença direta entre respeito e 
salário que se recebe.

Por isso, essa matéria que eu vi ontem, sobre o 
vestibular da USP, me fez vir aqui hoje, esperar esta 
hora, para manifestar a minha satisfação em ver um pro-
grama que começou aqui, no Distrito Federal, quando 
eu era Governador – e que tentei implantar quando era 
Reitor –, hoje implantado na maior universidade do Bra-
sil; e, ao mesmo tempo, a minha tristeza como cidadão 
brasileiro em ver que a universidade, tão boa quanto a 
USP, atrai jovens para os seus cursos em uma relação 
inversamente proporcional à importância para o futuro 
do País. Quanto mais importante uma disciplina é para 
o futuro do País parece que menos candidatos tem para 
cada vaga que a universidade oferece. E não porque 
a universidade ofereça poucas vagas, mas porque a 
motivação dos nossos jovens não está comprometida, 
vinculada, atraída por áreas do conhecimento que cons-

troem o futuro. É triste perceber isso. E sabemos como se 
resolve isso. Basta haver um governo que decida pagar 
bem àquelas áreas que são condizentes com o futuro 
e dar o apoio necessário para os centros de pesquisa, 
de ensino, de produção de ciência e tecnologia dessas 
áreas, e esse futuro se tornará atraente para os jovens. 
Mas a gente não vê isso sendo feito.

É uma pena, mas é tempo ainda de o Brasil mu-
dar, como é tempo ainda de o Brasil continuar copiando 
idéias que surgem em quaisquer lugares deste nosso 
imenso continente, como aquelas idéias que são co-
piadas de Brasília, no caso, o Programa de Avaliação 
Seriada, o vestibular dentro da escola pública.

O Senador Valter havia pedido a palavra para 
um aparte.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Cristovam, inicialmente, quero cumprimentá-lo por 
mais essa bela lição de civismo que V. Exª passa neste 
momento em que ocupa a tribuna. Indiscutivelmente, 
V. Exª, a cada dia que passa, confirma aquela idéia, 
aquele juízo que todos aqui fazemos de V. Exª, de um 
verdadeiro apóstolo da educação e, como tal, após-
tolo do futuro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Indiscutivel-
mente, na educação reside a garantia do futuro deste 
País, a garantia do futuro da nossa juventude, a garantia 
de um País que todos nós sonhamos construir. Prestei 
muita atenção no que V. Exª falou até agora, e uma das 
questões suscitadas foi exatamente a iniciativa tomada 
aqui como Governador do Distrito Federal, enquanto po-
lítico educador que é; experiência que deu bom resultado 
e hoje começa a ganhar capilaridade em outras partes 
do País. V. Exª disse aqui, em boa hora, que existem, 
sim, bons projetos neste País. O que é preciso é que 
se preste atenção neles e se atente para os resultados 
capazes de produzir. Eu mesmo, como Secretário de 
Educação de Mato Grosso do Sul, tive oportunidade de 
implantar um Projeto chamado Master, que consistia 
exatamente em dar ao aluno da rede pública – portan-
to, ao filho do operário, do trabalhador, do pedreiro, do 
auxiliar de serviços gerais, enfim, daquele que não tem 
perspectiva nem as mínimas condições de ingressar 
numa escola pública – um curso regular, que começa-
va por uma escola de excelência para a qual ele era 
destinado mediante uma avaliação que se fazia mês a 
mês. Infelizmente, apesar dos excepcionais resultados 
que produziu – os alunos fizeram 2º grau no Instituto 
de Educação de Campo Grande, que era o apêndice 
do Projeto Master –, o projeto foi sufocado e demolido 
simplesmente porque havia uma ação corporativa de 
professores, de educadores que confundiram e não 
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conseguiram discernir claramente o que é democracia, 
não conseguiram discernir corretamente qual é o jogo 
que deve prevalecer no regime democrático, e acabou-
se abortando uma experiência que estava sendo bem 
sucedida. E hoje V. Exª se reporta a algo parecido, que 
foi implantado na sua administração aqui e que hoje 
outros governos começam também a encampar como 
alternativas boas para preparar o aluno, a fim de que 
ele tenha capacidade de enfrentar uma universidade. 
Infelizmente, V. Exª tem razão em vários aspectos, e aí 
V. Exª fala na remuneração condizente. Condizente com 
o quê? Condizente com as demandas. As demandas 
do futuro exigem profissionais altamente qualificados. 
E esses profissionais altamente qualificados são exata-
mente os que se dispõem a estudar mais, a se dedicar 
mais, a se inserir melhor no mercado. É preciso, sim, 
que haja uma remuneração condizente com a compe-
tência, condizente com a dedicação, condizente com a 
determinação de cada candidato à universidade e aos 
cursos pós-universitários. V. Exª tem razão, o projeto 
que foi abortado lá tinha este viés: o viés de enxergar as 
necessidades que precisavam ter prioridade. Veja, por 
exemplo, grande dificuldade, grande gargalo do ensino 
de segundo grau lá dos anos 90, quando fui Secretário 
de Educação: professores habilitados para ministrar aulas 
na área de Ciências. Nos anos 90 era esse o problema. 
Mas hoje, Senador Cristovam Buarque, é diferente? Os 
problemas estão aí. No entanto, uma ação corporativista 
acaba minando. Não é só a falta de investimento, não é 
só a falta de ação de governo: é preciso que essa pre-
gação que V. Exª faz, e que faz diariamente como um 
verdadeiro apóstolo, chegue aos ouvidos de toda a so-
ciedade, especialmente da corporação de educadores, 
a fim de que se faça a revolução. A revolução não se 
faz só com ação de governo. É preciso que essa revo-
lução da educação que V. Exª enfatiza tanto, com a qual 
concordamos, porque efetivamente o mundo desenvol-
vido não comporta aquelas nações que negligenciam a 
educação, chegue aos ouvidos e ao conhecimento de 
todos os atores, dos educadores ao homem leigo, ao 
homem simples, ao homem que deve ser o foco, deve 
ser o objetivo de toda ação do Governo. Meus parabéns 
a V. Exª, porque V. Exª engrandece esta tarde, trazendo 
mais uma palavra tão autorizada, tão abalizada, como 
o faz nesta memorável sessão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Valter Pereira, quero dizer que seu aparte 
engrandece também o debate sobre a educação, e 
bastante, porque traz um problema sobre o qual muitas 
vezes a gente não fala aqui, que é o entrave que os 
grupos corporativos podem trazer às mudanças que a 
gente tem de fazer. Este é um dos gargalos que vamos 

ter de enfrentar: os grupos corporativos olhando para 
si e não para a educação.

Na Finlândia, um país que todos dizem que tem a 
melhor educação, o sindicato dos professores chama-
se Sindicato da Educação. Eles colocam os interesses 
da educação acima dos interesses dos professores; 
lutam por mais salários porque, sem maiores salários, 
a educação não é boa. No próximo ano, eles vão fazer 
uma festa para comemorar 25 anos, bodas de prata, 
sem greve – para eles, as greves que chegaram a fa-
zer no passado foram instrumentos que ajudaram, mas 
que prejudicaram também.

Muito obrigado por trazer essa dimensão do pro-
blema que é o corporativismo como impedimento à re-
volução que a gente precisa fazer na educação.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pelo tempo 
que me concedeu para falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª leva sabedoria ao País.

Está escrito no Livro de Deus que a sabedoria vale 
mais do que o ouro, e o discernimento, mais do que a 
palavra. Estou aqui atentamente ouvindo, porque acredito 
num ensinamento que também está inscrito nos Provér-
bios: “Anda com os sábios que algum dia serás um deles”. 
Daí eu sempre procurar a companhia de V. Exª.

Com a palavra, pela ordem, o Líder das Oposições 
no Brasil, Senador Arthur Virgílio. Com muita honra 
fui seu Vice-Líder quando esta Casa se engrandeceu 
enterrando a CPMF.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – V. Exª era, de fato, o melhor dos 
Vice-Líderes que um Líder de Oposição poderia ter, com 
todas as qualidades para liderar essa mesma Oposição, 
com sua coragem, com seu espírito público. V. Exª se faz 
credor da admiração de todos por sua coerência, por sua 
coragem, por seu amor ao Piauí. Suponho que o Piauí 
saberá devolver esse amor de V. Exª por seu Estado, 
que é visível a olho nu. Todos nós percebemos essa sua 
relação que é mesmo telúrica, é poética, é uma relação 
humana. Admiro muito essa relação entre V. Exª e o povo 
que teve a honra de ser governado por V. Exª.

Mas, Sr. Presidente, peço a V. Exª que mande 
inserir nos Anais da Casa matéria da revista Época 
desta semana, edição do dia 8/11, intitulada: “A dama 
saiu do vermelho”. Vou ler alguns trechos:

“Quando muitos achavam que o governo 
Yeda [Crucius] estivesse comprometido, que só 
restava esperar pelo fim do melancólico man-
dato, a governadora finalmente deverá virar 
protagonista de uma história positiva”.

E aí conta a história de um déficit de R$1 bilhão 
que há anos e anos persistia no Rio Grande do Sul, ou 
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seja, uma situação pré-falimentar. Este ano, o déficit 
será de RS$ 200 milhões e, em 2009, déficit zero.

O Rio Grande do Sul tinha a pior situação de 
todas as 27 Unidades Federativas: devia 2,4 vezes a 
sua arrecadação anual. Agora está com tudo em dia, 
o décimo-terceiro em dia, fornecedores em dia.

A Governadora do Rio Grande do Sul tem hoje 
uma situação bem diferente pela frente, mas ela to-
mou remédios amargos: segurou bastante os gastos 
de custeio, teve que fazer isso.

Agora, alguns exemplos prosaicos que mostram que 
uma boa gestão resolve problemas econômicos também: 
instalou torneiras antidesperdício nas escolas e poupou 
mais de R$ 3,4 milhões na conta de água; a Polícia gaú-
cha deixou de usar munição nova nos treinamentos, pas-
sou a usar cartuchos recarregados – isso fez com que o 
custo da Polícia no treinamento caísse à metade –; outro 
exemplo é a mudança de procedimento na manutenção 
de carros oficiais: deixou-se de gastar R$4 milhões com 
a manutenção da frota de carros oficiais.

O Rio Grande do Sul era mau pagador, e isso 
custava caro: só queriam vender caro para ele, e ainda 
havia multas e juros por atraso. Ela, colocando em dia 
e recuperando a credibilidade do Estado, passou a ter 
crédito na praça e saldou recentemente uma dívida de 
R$70 milhões que tinha com os laboratórios farmacêu-
ticos. Com isso, o preço dos remédios caiu 23%.

Outra coisa importante foi a abertura do capital do 
Banrisul, um banco estadual. Essa iniciativa, que contou 
com o aval do Governo Federal, rendeu R$1,2 bilhão 
para os cofres públicos. Não incorro nesses defeitos 
que o nosso Presidente infelizmente tem: aqui quero 
dizer que foi muito importante a ação do Presidente 
Lula e do Ministro Mantega no sentido de agilizar os 
procedimentos para que a Governadora pudesse ter 
acesso a esse empréstimo de R$2 bilhões do Banco 
Mundial. Tanto é assim que participei com ela e com 
o Ministro Mantega de uma solenidade quando esse 
contrato era assinado. Faço questão de registrar que, 
nesse episódio, foi importante, foi nobre, foi generosa 
a participação do Governo do Estado. Que bom se eles 
fizessem a mesma coisa de lá para cá. Mas a gente 
dá o que tem no coração, não adianta inventar senti-
mento. O meu sentimento é o de reconhecer a César 
o que é de César. Se há pessoas que acham que é 
para negar o valor de seus adversários, que continuem 
assim e deixem Deus ficar olhando.

Muito bem, Sr. Presidente. Peço ainda a V. Exª 
que insira nos Anais da Casa matéria da revista Veja 
desta semana intitulada “Dor sem hora para acabar”, 
que trata de Lucélia Rodrigues da Silva, aquela meni-
na goiana de 13 anos de idade que era barbaramente 

torturada pela empresária Sílvia, que hoje cumpre, com 
muita justeza e justiça, pena de prisão.

Peço ainda que V. Exª insira, na totalidade tam-
bém, matéria que trata da minha região, não tanto do 
meu Estado do Amazonas, mas que trata da minha re-
gião, da Amazônia. Eu me refiro, sobretudo, à admiração 
que merece de todos os brasileiros o fotógrafo Pedro 
Martinelli. Seu quarto livro se intitula Gente x Mato.

Ele freqüenta a Amazônia há trinta anos, desde 
que participou de uma expedição dos irmãos Villas Boas. 
Ele fala do Mercado Ver-o-Peso em Belém, que é uma 
maravilha – V. Exª, com certeza, conhece. E ele se refere 
ainda a uma certa economia de escambo, que remanes-
ce, coexistindo com uma produção industrial significativa 
em Belém e em Manaus, com a pujança do Pólo Indus-
trial de Manaus, é algo que contrasta com isso. Ele se 
refere, por exemplo, a uma tartaruga trocada por cinco 
reais, um litro de óleo diesel, ou seja, um certo escam-
bo. Mas o importante é a beleza da poesia fotográfica 
do Pedro Martinelli. Ele é um amazonólogo, pela visão 
prática que ele construiu sobre a minha região.

Ele diz algumas coisas com as quais não concordo. 
Ele diz que a tecnologia facilita o desmatamento – ele 
se refere ao GPS. Também digo que o GPS salva vidas, 
facilita a navegação aérea, é uma boa proteção para nós, 
que viajamos por aquela região. Mas isso não invalida o 
valor, o valor imenso desse grande fotógrafo.

Então, Sr. Presidente, peço a V. Exª que, com a 
generosidade de sempre, determine a inserção dessas 
matérias nos Anais da Casa.

Estou aqui muito feliz, como tucano e como Lí-
der do PSDB no Senado, por ver a Governadora Yeda 
Crusius dar essa volta por cima tão significativa, com 
austeridade, com honradez.

Até mesmo falsas críticas quanto à ética tentaram 
impingir nas costas de uma mulher de bem. Aqui está a 
resposta: déficit zero, porque austeridade e boa gestão 
não convivem com situação de déficit fiscal.

Eu a parabenizo, portanto, com regozijo, por ser 
do meu Partido. Mas ficaria feliz se pertencesse ela a 
qualquer partido, pelo respeito histórico que merece 
de todos nós o Rio Grande do Sul, terra de Flores da 
Cunha, de Getúlio Vargas, de Paulo Brossard. Fico mais 
feliz ainda por se tratar de uma Governadora que che-
gou comigo – quando voltei para a Câmara – à Câmara 
dos Deputados. Foi uma brilhante Deputada e agora é 
uma eficaz Governadora do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª, Senador Arthur Virgílio, será atendido na forma 
do Regimento.

Permito-me lembrar o ilustre líder, para ler o artigo 
“De Olho em 2010, Serra investe mais que o PAC”. É 
de autoria do jornalista Cristiano Romero. Trata-se de 
uma perspectiva de esperança de uma maneira posi-
tiva de administrar. Sem dúvida alguma, o Governador 
José Serra tornou-se um ícone da boa administração 
pública. Está publicado no jornal Valor.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem ra-
zão. Se V. Exª me permite, Sr. Presidente, o Governador 
José Serra encontrou um Estado muito bem organizado 
pela gestão que vinha de Mário Covas para Geraldo 
Alckmin e, obviamente, seguindo a mesma diretriz de 
austeridade, a mesma priorização de conter gastos 
inúteis, de conter o custeio para sobrar para investi-
mentos, ele hoje dá a São Paulo a dimensão que São 
Paulo merece – a dimensão de um grande Estado, do 
maior Estado da Federação, com uma economia muito 
mais pujante do que a da República Argentina. 

E ele está dizendo, passando um recado ao Go-
verno Federal, sem palavras. Não é preciso palavras. 
Poupe no custeio, porque é sábio fazer isso, que sobra 
para o investimento. Aumento de gasto de custeio re-
duz o investimento. Temos hoje, por essa razão, uma 
baixa taxa de investimento público no plano federal e 
temos, no plano estadual, pela razão inversa, uma al-
tíssima taxa de investimento público.

Está de parabéns também, V. Exª lembra em boa 
hora, o Governador de São Paulo, José Serra.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O jornalista prova que os investimentos dele são su-
periores ao PAC, tão cacarejado Brasil afora.

Convidamos para usar da palavra o Senador Val-
ter Pereira, que representa do Mato Grosso do Sul e 
o meu Partido, o PMDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, se V. Exª me permite, enquanto o Senador 
Valter Pereira assoma à tribuna – e quero ouvi-lo com 
muita atenção e com o respeito de sempre –, o que 
é o PAC? O PAC foram vinte e poucos projetos, cuja 
maioria já fazia parte da programação das grandes 
empresas estatais brasileiras. Eram fatos que iam se 
desenrolando de qualquer jeito e que reuniram e orde-
naram. Não tenho nada contra reunir e ordenar. Acho 
isso muito bom. A organização dos projetos dando a 
idéia de priorização é boa. O que é complicado? É a 
idéia que tentaram passar de que estavam inventando 

coisas que estavam programadas há dez, quinze anos 
por uma Petrobras, por uma Eletrobrás. 

É o lado da publicidade pela publicidade, que 
não faz a minha cabeça. Sinceramente, não me dei-
xa feliz saber que confundem governo com isso. E o 
PAC, por outro lado, está empacado. A gente percebe 
que há uma distância muito grande entre o que pre-
tendiam fazer e o que efetivamente lograram realizar. 
O desembolso ainda é baixo. Seria muito importante 
que maximizassem esses reais todos, porque temos 
momentos difíceis pela frente.

E uma das formas de nós enfrentarmos a crise 
que vem por aí, repito, é poupar no custeio para que 
sobre para investimento, realizar obras que gerem em-
prego, porque vai haver problemas. Estamos vendo já 
as montadoras preocupadas; estamos vendo a pers-
pectiva de quebra de safra no ano que vem no nosso 
agronegócio. Não sabemos a que ponto de crise nos 
levará uma crise que é gerada pelos países desenvol-
vidos, pelas economias centrais. Mas uma economia 
como a nossa, obviamente sofrendo esse efeito, teria 
de cuidar de fazer seu dever de casa. Então, eu me 
preocupo muito com – e V. Exª tem repetido isso com 
muita sabedoria, muitas vezes – com um certo descui-
do fiscal. Isso não leva a bom termo. Isso não ajuda, 
isso só complica, não ajuda.

Peço desculpas ao Senador Valter Pereira e agra-
deço a V. Exª pela oportuna observação que fez.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Obrigado, Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, não tenho nada a des-
culpar ao Senador Arthur Virgílio, já que a informação 
que ele presta aqui é das mais relevantes, e a toda a 
Nação interessa.

Sr. Presidente, por diversas vezes, tenho ocupa-
do esta tribuna ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Peço permissão para prorrogar a sessão por mais 
meia hora, para ouvirmos todos os oradores. 

Use a tribuna pelo tempo que achar necessá-
rio.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço a V. Exª.

Sr. Presidente, tenho ocupado esta tribuna, por 
diversas vezes, para cobrar uma política de pessoal. 

Entendo que a administração de pessoal é uma 
ferramenta efetivamente importante para garantir um 
desempenho adequado da administração, a fim de que 
ela cumpra a sua grande destinação.
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Trata-se de uma área da mais alta importância, 
já que a sua atividade, a atividade do serviço público, 
é diretamente ligada às demandas de cada cidadão. 
Portanto, é uma atividade que está ligada à própria 
cidadania.

Estou falando, Sr. Presidente, daquele servidor 
que é responsável pelo atendimento do pai ou da mãe 
que postula uma vaga na escola pública para matricular 
o seu filho; do atendente incumbido de receber o doente 
que reclama socorro numa unidade de saúde qualquer 
de nosso País; do médico, do dentista, do bioquímico; 
do policial, que têm a tarefa de atender à vítima as-
saltada ou que está na iminência de sofrer qualquer 
tipo de violação; do legista, que só se encontra com a 
dor, mas que pode agravá-la ainda mais, dependendo 
da forma como atende àquele que necessita de seus 
serviços em determinados momentos; do burocrata, a 
quem incumbe expedir, às vezes, uma simples certi-
dão, que, não raro, acarreta grandes aborrecimentos 
àquele que precisa desse documento. 

Enfim, Sr. Presidente, estou falando sobre o pes-
soal da administração pública, mais especificamente so-
bre o servidor. Servidor cuja alcunha já diz claramente: 
foi instituído para servir. A admissão ao serviço público 
impõe um requisito que, teoricamente, corresponderia 
a um selo de qualidade, que é o concurso. Ninguém 
pode ser admitido no serviço público senão em razão 
de concurso. A exigência desse certame está alicerçada 
em dois objetivos. O primeiro, fazer a seleção dos me-
lhores. Ao aplicar provas, e provas e títulos, espera-se 
sempre com o concurso recrutar os servidores mais 
qualificados para prestar os melhores serviços, com 
a melhor qualidade, com o melhor padrão. O segundo 
objetivo é o de democratizar as oportunidades. O con-
curso é público. Portanto, é aberto a todos que tenham 
atributos para bem exercer determinada atividade para 
a qual fora convocado o concurso.

Assim, a admissão ao serviço público obedece 
a um adequado pressuposto, que tem, na mira, o bom 
atendimento. Esse é o objetivo central da seleção.

No entanto, é um grande equívoco imaginar que 
o concurso é suficiente para dotar o serviço público 
de bons servidores. A propósito, a Universidade de 
Brasília acaba de noticiar uma pesquisa que mostra 
dados preocupantes sobre esse assunto. Por exem-
plo, 18,1% dos servidores pesquisados admitem que 
já cobraram propina para atender a uma reivindicação 
legítima do cidadão. Veja, Sr. Presidente: são 18,1%. 
É um número efetivamente recheado, porque, quando 
se fala em propina, fala-se da vantagem que se está 
retirando de um cidadão que precisa, em determinado 

momento, de uma providência a que o servidor está na 
obrigação de atender. No entanto, uma parcela con-
siderável está exigindo uma contrapartida que, além 
de aética, é ilegal.

Cerca de 22,5% dos funcionários entrevistados 
reconheceram que já descumpriram a lei. Veja, Sr. 
Presidente: o servidor público, que deveria ser o es-
pelho, em uma fatia considerável, admite, confessa 
que descumpre a lei.

Mais grave: somente 51,3% – portanto, pouco 
mais da metade – reconheceram-se éticos, o que é 
um dado extremamente desalentador, que mostra uma 
deterioração. Esses servidores reconhecem que não 
agem sob o primado da ética e da decência.

Mostrou ainda essa pesquisa que um contingente 
apreciável de servidores exerce “com desprezo” a sua 
atividade, o seu mister, ou seja, é um contingente que 
diz que está no serviço público simplesmente porque 
tem necessidade e precisa do salário, mas que faz exa-
tamente aquilo que não lhe apetece. Foram quase 12% 
– mais precisamente 11,9% responderam assim.

Outro dado preocupante, Sr. Presidente: mais 
de um quarto dos entrevistados, exatos 26,7%, con-
fessam que a categoria não está focada no interesse 
público. 

Por sua vez, mais da metade dos que foram ou-
vidos consideram os funcionários “amadores” ou “se-
miprofissionais”.

Veja a gravidade, Sr. Presidente: fez-se o concurso 
para selecionar o melhor contingente, e, de repente, 
os que foram selecionados, os que foram recrutados 
entre os melhores acabam confessando, ou acabam 
se transformando em servidores amadores ou semi-
profissionais. Foram 57,7% que responderam assim. 
É a maioria que enxerga nos funcionários públicos as 
condições de amadores ou semiprofissionais.

Essa pesquisa mostra o que já percebemos no 
contato diário com a sociedade, com a sociedade 
que reclama, com muita freqüência, de várias áreas 
do serviço público. Sempre que a sociedade precisa 
do serviço público, ela vai em busca do atendimento 
e, às vezes, sai de lá desapontada com a forma com 
que é atendida. Mostra ainda que se faz necessária 
e urgente a formulação e a execução de uma política 
de pessoal. Por quê, Sr. Presidente? Porque a culpa 
não é, em última instância, do servidor. A culpa é do 
governante. Do governante que imagina que cumpriu 
com o seu compromisso no momento em que fez o 
concurso. Do governante que imagina que se esgota 
ali, no cumprimento do mandamento constitucional e 
legal, a sua gestão.
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Na verdade, o que se precisa fazer, o que se exi-
ge de cada governante é que tenha em mira, tenha 
no foco um compromisso com os resultados, porque, 
afinal de contas, quando o contribuinte paga, quan-
do o contribuinte recolhe os seus tributos, ele busca 
uma prestação de serviços que esteja à altura. Que o 
funcionário seja competente, que seja diligente, que 
atenda, efetivamente, às suas expectativas.

Infelizmente, o que temos observado é que os 
governantes imaginam, os governantes têm a im-
pressão de que cumprem a lei no momento em que 
fazem o concurso e entregam o servidor à própria 
sorte, sem atualização, sem uma motivação para o 
trabalho, sem os resultados que devem ser persegui-
dos, como são perseguidos esses resultados numa 
empresa privada, onde o funcionário, o trabalhador, 
repetidas vezes, é submetido a um processo de atu-
alização profissional; repetidas vezes, é levado a 
realizar estudos, pesquisas, treinamentos, a fim de 
se capacitar. Numerosas são as vezes em que são 
instigados a uma motivação para que possam dar o 
melhor de si, a fim de que a empresa possa prospe-
rar. E, no serviço público, a despeito da remuneração 
que é feita com regularidade, o servidor não recebe 
essa motivação, não recebe uma atualização de seus 
conhecimentos, uma atualização profissional, e, ao 
longo do tempo, vai perdendo o seu conhecimento, a 
sua competência e, de repente, aquilo que é essen-
cial para produzir os bons resultados: a motivação. 
Sr. Presidente, assim, o verdadeiro destinatário, que 
é o cidadão, é o grande prejudicado.

Portanto, Sr. Presidente, ao fazer esse comen-
tário sobre essa pesquisa da Universidade de Brasí-
lia, é preciso que se diga que a pesquisa foi realizada 
pela Comissão de Ética do Governo Federal, que fez 
aquilo que o Governo já deveria ter feito há muito tem-
po: avaliar os seus quadros, avaliar o seu pessoal, a 
fim de prepará-lo para prestar os melhores serviços à 
comunidade. Está de parabéns a Comissão de Ética, 
estão de parabéns aqueles que se preocuparam em 
fazer isso.

Os meus votos são no sentido de que o Governo 
aproveite os dados apurados por esse grande inquérito 
social, por essa pesquisa da Universidade de Brasília, 
para iniciar uma discussão e uma formulação de uma 
política de pessoal.

Temos funcionários capacitados, sim. Temos fun-
cionários da melhor estirpe, mas infelizmente o servi-
ço público não tem dado a resposta que a sociedade 
espera, não tem dado a presteza que o cidadão co-
mum precisa quando busca qualquer tipo de serviço 

público, quando busca o apoio de que necessita para 
resolver os seus grandes problemas, os seus grandes 
desafios.

Esse era o sentido da nossa intervenção nesta 
tarde, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador do Mato 
Grosso do Sul, do PMDB, chamaremos, para usar da 
palavra, o Senador do Mato Grosso Gilberto Goellner, 
do Democratas.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

Apenas pediria permissão para ler um expe-
diente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, mensagem do Presidente da República 
que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 213, DE 2008 
(Nº 855, de 2008, na Origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 8 a 15 de novembro de 2008, em 
visita de Estado à Itália, de 8 a 13, e em viagem oficial 
aos Estados Unidos da América, de 13 a 15.

Brasília, 6 de novembro de 2008. Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

Aviso nº 996 – C. Civil

Em 6 de novembro de 2008

Assunto: Viagem presidencial 

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no período de 8 a 
15 de novembro de 2008, em visita de Estado à Itália, 
de 8 a 13, e em viagem oficial aos Estados Unidos da 
América, de 13 a 15.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado da Mensagem nº 
35, de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu do Presidente da República 
as seguintes Mensagens:

– Nº 214, de 2008 (nº 850/2008, na origem), de 4 do 
corrente, solicitando seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
cinqüenta e seis milhões e setecentos mil dóla-
res dos Estados Unidos da América, de principal, 
entre o Município de Goiânia, Estado de Goiás, 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, cujos recursos destinam-se ao financia-
mento adicional do “Programa Urbano Ambiental 
Macambira Anicuns”; e

– Nº 215, de 2008 (nº 851/2008, na origem), de 4 do 
corrente, solicitando seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor equiva-
lente a até vinte milhões e oitocentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América, entre o Governo 
do Estado de Sergipe e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
cujos recursos destinam-se ao financiamento do 
Projeto Integrado do Estado de Sergipe: Pobreza 
Rural – 2ª Fase.

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pode iniciar o pronunciamento e acabar quan-
do quiser.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa.

O assunto que nos traz hoje, Senador Mão Santa, 
Srªs e Srs. Senadores, é a revisão e a consolidação 
da legislação ambiental brasileira. 

No Brasil, a conservação ambiental somente co-
meçou a sensibilizar verdadeiramente a sociedade a 
partir de 1981, quando foi votada a lei que criou a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, a primeira de uma 
série que dispõe sobre o assunto. A partir de então, 
novas leis foram promulgadas, e o Brasil foi o primeiro 
país a inserir na sua constituição um capítulo especí-
fico sobre esse tema. 

A atual legislação ambiental brasileira, para atingir 
seus objetivos de conservação, criou normas de uso 
dos diversos ecossistemas, e ainda contém outros dis-
positivos que disciplinam as atividades relacionadas 
com o meio ambiente. 

Mesmo assim, apesar de termos uma das legis-
lações ambientais mais completas do mundo, a sua 
aplicabilidade não se faz de maneira constante e efi-
ciente. Composta por 17 leis principais, além de outras 
setoriais e centenas de normas infraconstitucionais, a 
nossa legislação ambiental, se aplicada com correção 
ou, principalmente, se readaptada à nova realidade so-
cioambiental brasileira, garantiria, com certeza, a con-
servação do grande patrimônio ambiental do País. 

Na prática, Sr. Presidente, a legislação ambien-
tal brasileira ficou anacrônica, fora dos tempos atuais, 
desatualizada, e não mais atende aos interesses dos 
setores produtivos e ambientais. Portanto, é impor-
tante que se proceda à sua revisão, com o objetivo de 
modernizá-la e consolidá-la, de forma que se torne um 
instrumento de proteção do meio ambiente, em har-
monia com as atividades produtivas que sustentam a 
economia, e que se estabeleça, por meio dela, uma 
relação saudável entre o homem e a natureza.

Mais ainda. Essa revisão deve considerar, antes 
da consolidação das leis já existentes, as propostas 
sobre o tema em tramitação do Congresso Nacional, 
que perfazem um total de 175 projetos de leis prioritá-
rios, que tramitam na Câmara e no Senado, bem como 
os decretos editados pelo Presidente da República, 
inclusive o polêmico Decreto 6.514, de 2008, que, a 
pedido da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), 
em conjunto com as entidades do setor, está sendo 
revisto pelo Governo Federal.

Na Câmara dos Deputados, encontra-se em tra-
mitação, sob rito especial, o Projeto de Lei nº 679, de 
2007. Esse projeto aborda dois pontos extremamente 
polêmicos: o primeiro prevê o reconhecimento de dis-
positivos constantes da famosa Medida Provisória nº 
2.166-67/2001, que, na realidade, trata-se de um ins-
trumento legal que, apesar de ter a sua primeira edi-
ção datada de 1996, Sr. Presidente, e de quase uma 
década de discussão no Senado e na Câmara, ainda 
não foi aprovado pelo Congresso Nacional. O segundo 
ponto desse Projeto de Lei que está na Câmara dos 
Deputados, o de nº 679, refere-se à inclusão nele de 
dispositivos que fazem parte da Lei da Mata Atlântica e 
da Lei de Gestão de Florestas Públicas, sem levar em 
consideração os que foram vetados pelo Presidente da 
República e que, até o momento, não foram avaliados 
e reconhecidos pelo Congresso Nacional.

Sr. Presidente, o Ministro do Meio Ambiente, Car-
los Minc, tem, juntamente com sua equipe, demonstrado 
uma nova disposição de dialogar e, sobretudo, de aper-
feiçoar a legislação ambiental. Veja bem, uma postura 
aberta e democrática, que merece credibilidade.
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Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
acredito que a reformulação da legislação ambiental 
brasileira vai ser uma tarefa complexa e que, por isso, 
vai requerer um amplo e profundo processo de análi-
se da atual situação da legislação ambiental brasileira. 
Desse processo de análise e revisão deverá constar 
um diálogo com representantes dos segmentos da so-
ciedade. E é por isso que, no dia de amanhã, já vão se 
encontrar o Executivo, por intermédio de dois Ministérios 
– Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Agricultura 
–, juntamente com o Legislativo, com representantes da 
Câmara e do Senado, para a formatação desse grupo 
de trabalho. Haverá representantes das Comissões de 
Agricultura, do Meio Ambiente, da Câmara e do Sena-
do, dois membros de cada comissão, juntamente com 
representantes das frentes parlamentares da agropecu-
ária, da frente parlamentar ambientalista do País. Junto 
com os Ministérios da Agricultura e do Meio Ambiente, 
eles vão iniciar esse processo de diálogo, para atin-
girmos, então, essa tão propalada revisão que se faz 
necessária da legislação ambiental.

Esses interessados deverão se sentar à mesa 
e discutir, de forma técnica e imparcial, os temas am-
bientais, para que se construa uma proposta moderna 
e factível, que concilie os interesses das partes, mas 
que, principalmente, assegure o desenvolvimento sus-
tentável do País.

Creio, Sr. Presidente, que reformular dispositivos 
legais sem levar em consideração o contexto em que 
se insere a legislação pode ser uma atitude simplista 
e imediatista, e isso não atenderá as atuais exigências 
da sociedade brasileira.

Afinal, está mais do que na hora de o Brasil ter um 
Código Ambiental novo, moderno e mais eficiente.

Por isso, ao abordar este tema nesta tribuna, faço 
um apelo aos parlamentares e às lideranças partidá-
rias – da Câmara e do Senado – para que elejamos a 
revisão da atual legislação ambiental brasileira como 
uma das prioridades do Congresso Nacional.

Sei como é importante a reforma política, a re-
forma tributária, que poderá ser analisada ainda este 
ano ou no próximo. Mas as divergências, o excesso de 
decretos e de normas, a dificuldade da regularização 
ambiental e também da regularização fundiária deste 
País estão trazendo conseqüências para a agricultu-
ra como um todo, para a formação do produtor, para 
a consolidação das atividades no processo produtivo 
brasileiro. E está mais do que na hora de nós Parla-
mentares darmos a nossa contribuição, dotando o 
País com esse Código Ambiental novo, moderno e 
mais eficiente.

Sr. Presidente, é chegado o momento de se in-
serir esse processo de revisão e consolidação dessa 
legislação. Estou convencido de que, com o diálogo, 
como está prometendo o Ministro Minc e o Ministro 
Stephanes, com a discussão e com o entendimento 
com o Governo Federal e estaduais e, principalmente, 
envolvendo os municípios brasileiros, com a partici-
pação das entidades representativas dos segmentos 
produtivos e ambientais, das ONGs que realmente 
queiram contribuir com a preservação ambiental bra-
sileira, poderemos estabelecer um amplo processo de 
reformulação e de elaboração de uma nova legislação 
brasileira, que se coadune com os interesses e com 
as condições do momento em que vivemos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do Senador Gilberto 
Goellner, que representa o Estado de Mato Grosso e 
o Democratas, convido para usar da palavra o Sena-
dor Eduardo Suplicy. S. Exª já usou a palavra, mas vai 
usá-la mais uma vez.

S. Exª dispõe de dez minutos, que é a nota que 
merece por tanto trabalhar por este Congresso Na-
cional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, venho a esta tribuna para registrar 
a escolha do Jurista Antônio Augusto Cançado Trin-
dade, de 61 anos, para Juiz do Tribunal Internacional 
de Haia, conhecido por Corte de Haia, por uma avas-
saladora vitória na Organização das Nações Unidas 
(ONU). Ele obteve o voto de 163 dos 192 Estados que 
compõem a Assembléia Geral da ONU. No Conselho 
de Segurança, Cançado Trindade alcançou o apoio de 
14 dos 15 membros. Os Estados Unidos foram o único 
país a se abster.

Trata-se da maior votação já recebida por um 
magistrado para integrar a Corte de Haia. Logo após 
o resultado, Cançado Trindade afirmou: “Estou muito 
emocionado. A minha escolha foi uma vitória da comu-
nidade jurídica internacional e dos países em desen-
volvimento”, disse o jurista em entrevista exclusiva ao 
Correio Braziliense, em 7 de novembro.

A escolha do jurista Cançado Trindade pela ONU 
foi intensamente comemorada pelo Itamaraty, pelo fato 
de o Brasil emplacar um representante em tão impor-
tante Corte de Justiça.

A candidatura de Cançado Trindade angariou 
tanto apoio que, na véspera da votação pela ONU, o 
seu opositor, o colombiano Rafael Navia, desistiu de 
concorrer na última sexta-feira. Na véspera da vota-
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ção, segundo o jornal Correio Braziliense, o Chance-
ler colombiano Jaime Bermúdez ligou para Cançado 
Trindade para declarar apoio ao brasileiro.

Cançado Trindade, mineiro de Belo Horizonte, 
é PhD em Direito Internacional (Prêmio Yorke, Uni-
versidade de Cambridge, 1977), Presidente da Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos (de 1999 a 
2004, juiz dessa Corte desde 1995 e a integrou até 
2006), Professor titular da Universidade de Brasília e 
do Instituto Rio Branco, onde leciona desde 1978. Tem 
sido professor visitante em algumas das principais 
universidades do continente europeu e americano, e 
ministrado cursos nas mais conceituadas instituições 
acadêmicas no campo do Direito Internacional, entre 
as quais a Academia de Direito Internacional de Haia 
(1987). Recebeu o título de Professor Honorário da 
Universidade Nacional de San Marcos (a mais antiga 
do continente americano, fundada em 1551), em Lima, 
Peru, (setembro de 2001). No Brasil foi homenageado 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Ordem 
do Mérito José Bonifácio, 1999) e pela Universidade 
de Brasília (Prêmio ADUnB de Excelência Acadêmi-
ca, 1999).

Foi Consultor Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores (1985 a 1990) e Delegado do Brasil em im-
portantes Conferências Internacionais (das Nações 
Unidas e outras, 1981-1994). Foi Diretor Executivo do 
Instituto Interamericano de Direitos Humanos. Criou 
o programa de direitos humanos em Havana, Cuba, 
onde tem lecionado a convite da União Nacional dos 
Juristas de Cuba. É membro do Conselho Diretor do 
Instituto Internacional de Direitos Humanos de Estras-
burgo, onde tem ensinado anualmente.

É autor de vasta e reconhecida obra no campo 
do Direito Internacional Público e do Direito Interna-
cional dos Direitos Humanos, com cerca de 30 livros 
publicados e de outros títulos (entre monografias, ar-
tigos e contribuições a livros) publicados em inúmeros 
países. É autor de 200 pareceres como ex-Consultor 
Jurídico do Itamaraty, e de mais de uma centena de 
votos como Juiz da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (publicados em diversos idiomas).

O Brasil está em festa, e a vitória para integrar 
a Corte de Haia não é só de Cançado Trindade ou de 
nós brasileiros, mas de todos aqueles que militam na 
defesa dos direitos humanos. Defensor do multilate-
ralismo e do respeito ao Direito Humanitário (DIH), o 
jurista em questão foi contrário à invasão norte-ame-
ricana ao Iraque e também à manutenção de prisões 
como Guantánamo e Abu Ghraib pelos Estados Unidos. 
Talvez por isso a abstenção dos Estados Unidos, que, 

se não ocorrida, representaria uma vitória unânime do 
brasileiro no Conselho de Segurança da ONU com 15 
e não com 14 votos.

Acredito que, se fosse já Presidente, Barack Oba-
ma teria, certamente, orientado no sentido de que o 
voto dos Estados Unidos também fosse favorável à 
Cançado Trindade.

Feliz é o povo que tem a sua história marcada 
pela presença de juristas da envergadura de Rui Bar-
bosa, Francisco Resek e Antônio Augusto Cançado 
Trindade na Corte de Haia.

Parabéns ao jurista Antônio Augusto Cançado 
Trindade e ao Itamaraty pela excelente campanha junto 
a ONU, cujo resultado é um reflexo do peso do currícu-
lo do indicado pelo Brasil e de sua experiência prática 
em julgamento de questões internacionais.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, diante da vo-
tação tão brilhante do jurista Cançado Trindade, quem 
sabe possamos fazer um convite para ele nos visitar na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
para que, antes de assumir sua cadeira em Haia, ele 
possa nos transmitir um pouco da sua experiência e 
das suas expectativas sobre papel tão importante que 
ali irá exercer, prosseguindo a brilhante atuação de Ruy 
Barbosa e Francisco Resek naquela Corte.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido nessa justa reivindicação de 
convite ao novo homem que representa o direito bra-
sileiro no direito internacional e que sucede a gran-
deza de Ruy Barbosa naquele país de Erasmo de 
Rotterdam.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 216, DE 2008 
(Nº 864, de 2008, na Origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o disposto no art. 52, inci-

so III, alínea f, da Constituição, combinado com o art. 
6º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, com a 
redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.411, de 26 de 
fevereiro de 2002, submeto à consideração de Vossas 
Excelências o nome do Senhor Otavio Yazbek, para 
exercer o cargo de Diretor da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM, na vaga do Senhor Sérgio Eduardo 
Weguelin Vieira, a partir de 1º de janeiro de 2009.

Brasília, 7 de novembro de 2008. – Luiz Inacio 
Lula da Silva.
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Aviso nº 1.001 – C. Civil

Em 10 de novembro de 2008 

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Otavio Yazbek, para exercer o cargo de Diretor 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, na vaga 
do Senhor Sérgio Eduardo Weguelin Vieira, a partir de 
1º de janeiro de 2009.

Atenciosamente, –  Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB-PI) – A 
Matéria vai à comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Presidente da República adotou, em 6 de no-
vembro de 2008, e publicou no dia 7 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 445, de 2008, que “Dis-

põe sobre a dispensa de recolhimento de parte dos 
dividendos e juros sobre capital próprio pela Caixa 
Econômica Federal”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Demóstenes Torres (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto
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PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Ed Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB)
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMDB)
Mário Negromonte (PP) Beto Faro(PT)
Luciano Castro (PR) Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR)
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM)
Antonio Carlos M. Neto (DEM) Moreira Mendes (PPS)
Fernando Coruja (PPS) Bruno Rodrigues (PSDB)
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Uldurico Pinto (PMN) Ana Arraes (PSB)
Márcio França (PSB) Vieira da Cunha (PDT)

*PSOL

Luciana Genro Ivan Valente

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 7-11-2008
– Designação da Comissão: 10-11-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 13-11-2008 (6 dias após a publica-
ção)
– Prazo na Comissão: 7-11-2008 a 20-11-2008(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 20-11-2008
– Prazo na CD: de 21-11-2008 a 4-12-2008 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 4-12-2008
– Prazo no SF: de 5-12-2008 a 18-12-2008 (42º dia)

– Se modificado, devolução à CD: 18-12-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 19-12-2008 a 21-12-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
22-12-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 15-2-2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Eduardo Suplicy, quis Deus que eu estives-
se presidindo esta sessão de 10 de novembro, muito 
importante para a minha cidade de Parnaíba, para o 
Piauí, e para o Brasil.

Hoje, completa 90 anos Alberto Tavares Silva. 
Bastaria, e seria breve, abrir o Livro de Deus onde 
encontramos que aos seus abençoados, aos seus 
prediletos, aos seus queridos Deus dá uma longa vida 
e, durante todos os dias de sua vida, que tenha com-
petência em sua atividade profissional.

Alberto Silva, 90 anos, engenheiro formado em 
Itajubá, universidade de Minas. Eu o vi, há alguns anos, 
sendo homenageado como um dos mais brilhantes 
estudantes daquela escola de engenharia em Itajubá, 
de Minas Gerais.

Ele foi engenheiro ferroviário no início de sua 
carreira. Foi a nossa cidade de Parnaíba e, pelo amor 
à cidade, aceitou ser candidato a prefeito em 1948. Eu 
era criança e vi a campanha. Foi uma campanha difícil 
contra um líder popular extraordinário, Sr. Darcy Araú-
jo, que era como um “Lula advogado”. Era um homem 
bonito, com uma mulher... Era imbatível. E Alberto Sil-
va chegou e venceu! Ele pôde fazer como vimos dizer 
Júlio César: Vim, vi e venci!

Era jovem e foi o melhor prefeito que já vi na his-
tória da Parnaíba. Fui um extraordinário Prefeito, mas 
tenho de dizer que nunca vi um Prefeito tão brilhante 
em dois anos como foi Alberto Silva. Ele foi por duas 
vezes Prefeito da minha cidade.

Foi Deputado Estadual. Diretor da Estrada de 
Ferro Central do Piauí, ele a modernizou, tirando 
aquelas máquinas que se chamavam maria-fumaça 
e botando os trens a óleo no Piauí. Professor de 
Engenharia da Universidade do Ceará. Diretor-Pre-
sidente da Companhia Energética do Ceará. Gover-
nou o Estado do Piauí por duas vezes: em uma, foi 
no período revolucionário e, em outra, voltou pelos 
braços do povo, quando tive oportunidade de parti-
cipar da sua campanha e de ajudá-lo. Ele foi eleito 
Deputado Federal por duas vezes e Senador da Re-
pública – nós convivemos com ele. Foi ainda Diretor 
do Polonordeste, instituição que o Governo Federal 
fechou, e Presidente da EBTU, Empresa Brasileira de 
Transporte Urbano. Por ele, passaram muitas cons-
truções rodoviárias, estradas brasileiras. Membro do 
Conselho da República.
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Casou-se muito cedo com uma parnaibana en-
cantadora e bela, Florisa Silva, bela por fora, olhos 
verdes da esperança, e bela ainda por dentro. Eu e 
Adalgisa tivemos o privilégio de acompanhar o casal 
a Nossa Senhora da Aparecida e vi em Florisa uma 
santa na terra.

Eu queria dizer o seguinte: se tivermos de resu-
mir o significado de Alberto Silva, Senador Eduardo 
Suplicy, eu, que o conheço desde criança e consegui 
ser extraordinário Prefeito da minha cidade de Par-
naíba, confesso que Alberto Silva tenha sido melhor, 
mas eu fui extraordinário Prefeito dos mais novos. E 
também fui extraordinário Governador do Estado do 
Piauí, mas me foi fácil porque eu não precisei bus-
car exemplos em outros países, em outros Estados, 
porque Alberto Silva foi esse exemplo de grandeza. 
Então, simbolizando, na história, como poderíamos 
comparar um homem? Eu o compararia àquele que 
fez o Renascimento: Leonardo da Vinci. Aquele cria-
dor que liderou o Renascimento, Michelangelo, Ma-
quiavel, Dante Alighieri. O Alberto Silva é um inven-
tor, um criador.

Para entendê-los, aqueles que não sabem a his-
tória universal, o povo, o povo que fez e abraçou Al-
berto Silva e que o tornou o grande líder da história do 
Piauí, eu compararia, na história do Império, ele seria, 
Senador Eduardo Suplicy, uma mistura de Pedro II, o 
maior político do Império que governou este País por 
49 anos, com o empresário Mauá. Nos dias atuais e 
no Nordeste, ele seria uma mistura de Virgílio Távora, 
que o orientou – e ele trabalhou com o Virgílio – e a 
tolerância de Sarney.

Eu queria, em nome dos piauienses, terminar 
minhas palavras com uma homenagem – aqui eu me 
sinto representando todo o Piauí – aos Senadores, 
Deputados Federais, todos, homens e mulheres do 
Piauí: três milhões que lá residem e 600 mil que an-
dam por aí afora, engrandecendo este Brasil. São 300 
mil piauienses em Brasília.

Eu abriria a Bíblia para simbolizar e traçar a 
vida de Alberto Silva. Eduardo Suplicy, Tiago disse: 
“Fé sem obra já nasce morta”. A fé de Alberto Silva 
foi sempre com obras, que promoveram o engran-
decimento e o desenvolvimento do nosso Estado e 
do Brasil.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Sena-
dor Mão Santa, é justa esta homenagem ao Senador 
e Deputado Federal Alberto Silva, ex-Prefeito de sua 
cidade e ex-Governador do Piauí.

Tantas vezes, aqui da tribuna do Senado, pude 
aprender com o Senador Alberto Silva. Ele, com seu 
conhecimento de engenheiro aqui demonstrado, co-
nhece as questões relativas à energia, à agricultura, à 
questão das águas, inclusive na Região difícil do Nor-
deste brasileiro no que diz respeito às águas. É uma 
pessoa que sempre soube dignificar o mandato que 
lhe conferiu o povo do Piauí.

Então, Sr. Presidente, o meu abraço também ao 
Senador Alberto Silva, solidarizando-me com as suas 
palavras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos a participação do Senador Eduardo 
Suplicy, que representa o Estado de São Paulo, uma 
grandeza, como é a visão de Alberto Silva. Também 
agradecemos até ao Presidente Luiz Inácio, porque 
este Senado, quando presidido pelo Presidente Sar-
ney, indicou o nome de Alberto Silva para Conselheiro 
da República, nome que foi bem recebido pelo Presi-
dente Luiz Inácio.

Então, que as nossas palavras, por meio das 
emissoras AM e FM do Senado e da TV Senado, che-
guem aos céus e a Deus. Ó Deus, abençoe Alberto 
Silva e sua família!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB-PI) –            
Com referência ao Requerimento nº 1.269, de 2008, 
lido na sessão do dia 22 de outubro último, que solicita 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 
114, de 2005, com os Projetos de Lei do Senado nºs 
154, 625, 542 e 735, de 2007, a Presidência o declara 
prejudicado quanto à tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 542, de 2007, uma vez que a re-
ferida proposição foi aprovada terminativamente pela 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle em reunião realizada no dia 
14 de outubro do corrente.

Nesses termos, o Requerimento nº 1.269, de 2008, 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que está convocada sessão solene conjunta 
do Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, terça-
feira, dia 11 de novembro do corrente, às 11 horas, no 
plenário do Senado Federal, destinada a comemorar 
os 40 anos do Teatro Experimental do Sesc do Ama-
zonas – Tsesc.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, dia 11, às 14 horas, 
a seguinte

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL344     



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 11 44727 

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2008, que dis-
põe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 15 
de julho de 2004, das Carreiras da Área Ju-
rídica, de que trata a Lei no 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras de Gestão Go-
vernamental, de que trata a Medida Provisória 
no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 28, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 441, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remune-
ratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2º da Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo – Grupo DACTA, de 
que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
– HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, 
de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 
8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Car-
reiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz ¿ 
FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de 
que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 
2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito 
Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de 
julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo – 
EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi-
cação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 
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de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEP, de que tra-
ta a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial – INMETRO, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se-
guro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 
1º de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na-
cional de Produção Mineral – DNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários, de que trata a Lei nº 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário -GDAPA, de que trata a 
Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária -GDARA, de que trata a Lei nº 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho – GDPST, de que tra-
ta a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 

de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, da Gratificação Temporária das Uni-
dades Gestoras dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; dispõe sobre a instituição da Gratifi-
cação Específica de Produção de Radioisóto-
pos e Radiofármacos – GEPR, da Gratificação 
Específica, da Gratificação do Sistema de Ad-
ministração dos Recursos de Informação e In-
formática – GSISP, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo – GAEG 
e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do Plano de Carreiras e Car-
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de ju-
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nºs 9.657, de 3 de junho de l998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janei-
ro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 
29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 
2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 ju-
lho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 
de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de 
junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 
2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
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de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 441, de 2008).

Relatora revisora: Senadora Rosalba 
Ciarlini

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13.10.2008)

Prazo final prorrogado: 5.2.2009

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 375 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-
são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

(Sobrestando a pauta a partir de 
17/10/2008)

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 29, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 442, de 2008, de autoria do 

Presidente da República, que dispõe sobre 
operações de redesconto pelo Banco Cen-
tral do Brasil, autoriza a emissão da Letra de 
Arrendamento Mercantil – LAM, altera a Lei 
nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá 
outras (proveniente da Medida Provisória nº 
442, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
20.11.2008)

5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
 art. 64, § 1º da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

O PLC nº 27, de 2008, tramitou em re-
gime de urgência constitucional (art. 64, § 1º 
– CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro-
vada a Mensagem nº 460, de 2008, de retira-
da da urgência.

O prazo de apresentação de emendas, 
nos termos do art. 375, I, do Regimento Interno, 
transcorreu no período de 25 a 31/03/08.

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (art. 64, § 1º – CF), nos 
termos da Mensagem nº 200, de 2008, do Pre-
sidente da República, lida em 6/10/2008.

(Sobrestando a pauta a partir de 
21/11/2008)

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
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tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui-
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.
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12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 

o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 

na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).
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Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relator Senador Eduardo 
Suplicy .

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

28

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 306, de 2003)

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Re-
curso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
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que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 140, de 2007-Comple-
mentar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, 
para especificar os dados financeiros não 
sigilosos, para fins de investigação de ilíci-
to penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-

ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 226, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Par-
lamentares de Inquérito (tipifica as condutas 
de fazer afirmação falsa ou negar a verdade, 
na condição de indiciado ou acusado, em 
inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
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com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

39

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

40

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

41

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

42

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.
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Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

43

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC). 

44

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas.)
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Ata da 210ª Sessão Deliberativa  
Ordinária,  em 11 de novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Efraim Morais,  
Papaléo Paes, Geraldo Mesquita Júnior, Augusto Botelho, Jefferson Praia e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 14 Horas e 1 Minu-

to, e Encerra-se às 20 Horas e 20 Minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Paulo Paim.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou 
o quarto orador inscrito. Se não houver ninguém 
neste momento, cedo minha comunicação inadi-
ável, já que sou o segundo inscrito, e falo como 
orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª é o quinto orador.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, peço 
minha inscrição para uma comunicação inadiável. Eu 
havia chegado antes do Senador Paulo Paim; se S. Exª 
me permitisse falar na frente, eu lhe agradeceria.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Peço que reconsidere a questão. O Senador Paulo 
Paim falaria como orador inscrito. V. Exª é a primeira 
inscrita para uma comunicação inadiável.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, peço minha inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª é a segunda inscrita para uma comuni-
cação inadiável.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Alvaro Dias, tem V. Exª a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço mi-
nha inscrição para uma comunicação inadiável. Se, 
eventualmente, o Senador Paulo Paim usar... Já abriu 
mão? Então, peço a inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Então, concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 
sem prejuízo da ordem dos inscritos. V. Exª terá dez 
minutos para fazer seu pronunciamento.

Em seguida, fará uso da palavra a Senadora Ideli 
Salvatti para uma comunicação inadiável.

O Senador Paulo Paim concede a inversão do 
uso da tribuna. Então, tem a palavra a Senadora Ide-
li Salvatti, por cinco minutos, para uma comunicação 
inadiável.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
sexta-feira, desta tribuna, os Senadores Cristovam Bu-
arque, Augusto Botelho e Geraldinho Mesquita, bem 
como vários outros Senadores que estavam presentes 
àquela sessão e eu estabelecemos como meta, en-
quanto os Governadores não retirarem a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) contra o piso salarial dos 
professores, trazermos à tribuna, todos os dias em que 
estivermos presentes à Casa, a indignação de todos 
nós que entendemos educação como algo fundamen-
tal para o desenvolvimento do nosso País. Traremos 
à tribuna o significado e o viés político-partidário de 
antecipação de 2010 que essa Adin representa.

No meu Estado, Senador Paulo Paim, andam 
dizendo que o Governo do Estado não é contra o piso 
salarial; que a Adin não é contra o piso nacional dos 
professores; que a Adin é contra a hora-atividade dos 
professores, o aumento de 20% para 33% de hora-ati-
vidade. Pasmem, porque, na Adin, eles entram contra 
a questão da hora-atividade, obviamente, mas querem 
derrubar o artigo que dá início à obrigatoriedade da 
aplicação da lei, ou seja, se eles conseguem, no Su-
premo, derrubar o artigo que diz “esta lei entrará em 
vigor na data de 1º de janeiro de 2009”, eles derruba-
rão, na prática, não só a hora-atividade, mas também 
o piso nacional dos professores.

De que nos vai valer, Senadora Serys, uma lei 
criando o piso nacional que não tem data para entrar 
em vigor, que não diz a partir de quando Governado-
res e Prefeitos de todo o Brasil terão a obrigação de 
pagar esse salário? E não é fortuna alguma o valor de 
R$950,00 por quarenta horas trabalhadas, para um 
professor com nível de formação de segundo grau! 
Esclareço ainda que, a partir de 1º de janeiro de 2009, 
não serão pagos os R$950,00, não, mas, sim, dois ter-
ços da diferença entre o que o Estado ou a Prefeitura 
paga e o valor de R$950,00, o piso salarial. E só se 
vai integralizar, só se vai pagar na totalidade o piso a 
partir de 1º de janeiro de 2010.

Então, dissemos que, todos os dias, viríamos à 
tribuna para manifestar nossa indignação com a ati-
tude dos Governadores – darei os nomes –, como a 
Governadora Yeda Crusius, do PSDB do Rio Grande 
do Sul; o Governador Luiz Henrique, do PMDB de 
Santa Catarina; o Governador Roberto Requião, do 
PMDB do Paraná; o Governador Cid Gomes, do PSB 
do Ceará; o Governador Puccinelli, do PMDB do Mato 
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Grosso do Sul, com o apoio, conforme está no site do 
Supremo Tribunal Federal, do Governador José Serra, 
do PSDB de São Paulo, e do Governador Aécio Neves, 
do PSDB de Minas Gerais.

Portanto, há um viés político-partidário explícito, 
escancarado, em cima de uma reivindicação justa e 
legítima dos professores de todo o Brasil, com essa 
Adin.

Ontem, a Senadora Fátima Cleide, inclusive em 
nome da frente parlamentar em defesa do piso sala-
rial, que já conta com mais de duzentas assinaturas 
de Parlamentares da Câmara e do Senado... Espero 
que chegue não somente a trezentas ou quatrocentas 
assinaturas, até porque o piso nacional foi aprovado 
por unanimidade. Quero ver algum Senador que vo-
tou essa lei não ter a coragem de assinar a defesa de 
que ela seja implantada! Então, a Senadora Fátima 
Cleide buscou o Ministro Joaquim Barbosa, que é o 
Relator da Adin, para que, ainda nesta semana, hou-
vesse uma audiência da frente parlamentar em defesa 
da implantação do piso nacional para os professores. 
Espero que o Ministro Joaquim Barbosa nos conceda 
rapidamente essa audiência, porque temos de riscar 
essa Adin.

Na sexta-feira, nem fui eu, nem foi o Senador 
Cristovam Buarque quem propôs que a população 
dos Estados cujos Governadores assinaram a Adin ou 
apoiaram a entrada da Adin estabelecesse, inclusive, 
processo de impeachment contra os Governadores. O 
Senador Geraldo Mesquita estava muito contundente, 
porque é algo realmente que ninguém consegue en-
tender. O assunto foi debatido. A matéria tramitou na 
Casa durante um ano e sete meses, não veio por me-
dida provisória. Foi aprovada em quatro Comissões na 
Câmara, em duas Comissões no Senado, no plenário 
da Câmara, no plenário do Senado, por unanimidade. 
Portanto, não podem alegar desconhecimento.

E mais: se, comprovadamente, algum Estado ou 
algum Município não tiver condição de pagar, a lei do 
piso e a lei do Fundeb estabelecem complemento. A 
União é obrigada a complementar, para que nenhum 
professor receba menos do que o salário estabelecido 
como piso nacional do magistério.

Portanto, vamos cumprir o acordo que fizemos, 
de que viríamos à tribuna todos os dias, até que os 
Governadores retirassem essa Adin. Se querem discu-
tir, há uma proposta do Ministro da Educação de fazer 
uma implantação gradual da hora-atividade, mas não 
com uma Adin para derrubar a lei. Volto a dizer: eles 
entram com uma Adin, dizendo que é para derrubar a 
hora-atividade, mas, na ação, eles querem derrubar o 
artigo que diz que a lei entrará em vigor a partir de 1º 

de janeiro de 2009. Assim, eles querem derrubar tudo, 
não querem derrubar apenas a hora-atividade.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente.
Desculpe-me por ter ultrapassado o tempo.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 

sem prejuízo à ordem dos oradores inscritos. 
V. Exª terá 10 minutos para o seu pronunciamento, 

com prorrogação regimental, se necessário.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Papaléo Paes, quero, nesta tarde, mais uma vez, 
cumprimentar o Senado da República. Quando apro-
vamos que nos três Poderes – Legislativo, Executivo 
e Judiciário – não importa se na cidade, no Estado 
ou em âmbito federal, toda impressão deveria ser em 
papel reciclado, o Senado deu o exemplo. O Senado 
foi o primeiro órgão público a fazer a sua parte – não 
totalmente, mas já dentro do possível. Deu o exem-
plo, baseado nesse projeto de nossa autoria, de usar 
papel reciclado.

Agora, Sr. Presidente, cumprimento mais uma vez 
o Senado. Eu tive a alegria de ser o Relator do proje-
to da Senadora Patrícia Saboya que amplia para seis 
meses a licença-maternidade. Coloquei uma emenda, 
como Relator, naturalmente dialogando com a Sena-
dora Patrícia, para que também no serviço público o 
projeto autorizasse que, novamente, os três Poderes 
garantissem à mãe o direito dos seis meses da licen-
ça-maternidade. 

Confesso a V. Exª que, sem falar – porque não 
falei – com o Presidente Garibaldi, fui entrevistado, há 
quinze dias, e assegurei que o Senado da República 
daria o exemplo e que, antes do fim do ano, nós regu-
lamentaríamos o projeto autorizativo, de acordo com a 
redação dada, garantindo a toda servidora do Senado 
a licença-maternidade de seis meses.

Foi com alegria que, nesta semana, vi publica-
do que o Senado já começou, a partir deste mês de 
novembro, a assegurar a licença-maternidade de seis 
meses a toda mãe. Isso é muito bom, Sr. Presidente.

Meus cumprimentos ao Senador Garibaldi pela 
iniciativa. Sei que foi uma determinação da Mesa Dire-
tora da Casa, que, naturalmente, tem o aval de todos 
os Senadores e Senadoras, como também de toda a 
direção da Casa, enfim, de todos os Congressistas. 
Faço aqui a minha homenagem ao Senador Garibaldi, 
à Mesa Diretora, à direção, enfim, a todos os funcio-
nários e funcionárias do Senado, que, mais uma vez, 
dão o exemplo.

Neste último ano, discutimos muito aqui a disputa 
eleitoral nos Estados Unidos da América e a brilhante 

    357ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2008 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 44751 

vitória do povo americano e da humanidade com a vitó-
ria de Barack Obama. Tenho dito que o Senado não tem 
deixado de fazer seu dever, pois tem aprovado todas 
as políticas de combate ao preconceito e ao racismo, 
e por unanimidade. Estão todas na Câmara.

Sr. Presidente, refiro-me também à questão dos 
aposentados e dos pensionistas. Mais uma vez, o Se-
nado cumpriu o dever de casa: aprovou o fim do fator 
previdenciário, aprovou a garantia de o aposentado 
voltar a receber o mesmo percentual de reajuste con-
cedido ao salário mínimo. A Comissão de Assuntos 
Sociais já aprovou, com poder terminativo, o PL nº 58, 
que manda recompor os benefícios dos aposentados 
de forma equilibrada, ao longo de cinco anos, criando 
um fator para cálculo.

Não acredito que alguém colocará seu nome em 
um recurso para o plenário. Eu não gostaria, como 
a Senadora Ideli disse muito bem aqui, de ter de ler 
nesta tribuna os nomes dos que fizeram recurso para 
atrasar o projeto e evitar que fosse enviado à Câmara 
dos Deputados, pois sei que os Deputados também 
votarão a favor.

Sr. Presidente, antes de passar a palavra ao 
Senador Alvaro Dias, informo que teremos hoje uma 
reunião, às 14 horas, na Presidência do Senado, com 
o Senador Garibaldi, Senadores, Senadoras e com o 
Ministro Pimentel, com o objetivo de construir o enten-
dimento. Se não for possível, teremos que nos enca-
minhar para a vigília, que, segundo alguns Senadores, 
poderá começar hoje. Repito para aqueles que estão 
ouvindo e vendo a TV Senado neste momento: a vigília 
será, no primeiro dia, de um dia; na semana que vem, 
se não houver resposta, será de dois dias; na outra 
semana, de três dias; até que consigamos resolver de 
forma equilibrada, dialogando com todos a respeito da 
situação dos aposentados e pensionistas.

Senador Garibaldi, não vou ler meu pronuncia-
mento. Já o comentei. Quero apenas dizer que estou 
recebendo milhares de correspondências, principal-
mente por e-mail, diariamente. Não consigo respon-
der a todas. Peço desculpas ao Brasil, porque não 
consigo. São em torno de vinte mil correspondências 
por semana, só tratando da questão do benefício dos 
aposentados e dos pensionistas. Nem que eu tivesse 
cem funcionários no gabinete, não seria possível res-
ponder, com o carinho que cada aposentado merece, 
quando me perguntam como está a questão. Enfim, 
falo da vigília que estão fazendo, bem como da cruzada 
e das orações para que a questão da aposentadoria 
dos idosos seja resolvida. 

Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pau-

lo Paim, quero cumprimentá-lo também, porque V. Exª 

tem sido, reiteradamente, cumprimentado pelo esforço 
e pela dedicação a essa causa. O que nos deixa indig-
nados é ver, por exemplo, que, no momento de dificul-
dade dos bancos, imediatamente, através de medida 
provisória, há o socorro. São banqueiros, são podero-
sos, ganham muito. Em determinados momentos, os 
lucros dos bancos chegam à estratosfera. São lucros 
gigantescos. E, eventualmente, quando há uma crise, 
por mais passageira que seja, o socorro é imediato, é 
urgente. Vem através de medida provisória. Em relação 
aos aposentados, que são pessoas simples, pessoas 
humildes, muitas delas adoentadas, já na velhice, so-
brevivendo a duras penas, não há a mesma sensibili-
dade. O que há é uma insensibilidade descomunal. É 
evidente que o Governo tem dificuldades de caixa, o 
Governo tem dificuldades orçamentárias, mas há que 
se eleger como prioridade absoluta o ser humano; e, 
nesse caso, é o ser humano mais necessitado. Não 
há como aceitar as justificativas governamentais para 
se recusar a aprovar as propostas já aprovadas no 
Senado Federal e que se encontram na Câmara dos 
Deputados. A prioridade número um é o ser humano. 
Que se retirem recursos de outras áreas, que se re-
maneje o Orçamento, mas que se atenda, porque a 
defasagem das aposentadorias vai levar aposentados à 
loucura. Nós estamos verificando que a aposentadoria 
vai desaparecendo aos poucos, vai se transformando 
em pó. Há aposentados que recebiam um valor que, 
se compararmos ao dólar ou ao salário mínimo, sofreu 
uma defasagem brutal. Está desaparecendo o valor da 
aposentadoria no Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Há casos 
de até 95% de defasagem.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Exatamente. 
Estamos chegando a uma defasagem que acaba com 
as esperanças de sobrevivência de muita gente. Por 
isso eu não quero tomar o tempo precioso do seu dis-
curso, mas gostaria de registrar a minha solidariedade 
a essa luta, a minha participação permanente, e esta-
mos ao seu lado para esse enfrentamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Alvaro Dias.

V. Exª faz uma reflexão que só fortalece o meu 
pronunciamento, e que fique claro para todos – sei que 
essa é a sua posição, V. Exª esteve conosco numa reu-
nião, estivemos juntos no Supremo Tribunal Federal na 
questão da Varig, e estaremos lá na questão da Vasp. 
Sei que V. Exª vai falar também desse assunto, que 
também se refere aos aposentados e pensionistas.

Esta não é uma questão de situação ou de opo-
sição: é uma situação que Senadores e Senadoras de 
situação e de oposição querem que se resolva, que é 
a questão dos aposentados. 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL358     



44752 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

Portanto, V. Exª tem toda razão: se nada for fei-
to... E eles sabem, estão ouvindo, estão assistindo e 
sentem na carne: quem ganhava três, quatro, cinco ou 
seis salários mínimos está próximo a um; em mais um 
ou dois anos, vai estar ganhando somente um salário 
mínimo, e aí terá desaparecido a sua aposentadoria, 
porque um salário mínimo é o seguro social a que todo 
cidadão com mais de 60 anos, se mulher, ou 65 anos, 
se homem, tem direito. Portanto, não haveria motivo 
nenhum de eu pagar sobre nove, sobre 10 salários e 
ganhar o correspondente a um seguro social. 

Termino já, não vou usar o meu tempo além dos 
10 minutos – eu teria mais dois –, porque vou a uma 
reunião com o Ministro Pimentel, com o Presidente 
Garibaldi e com outros Senadores, na busca de uma 
alternativa. Se não construirmos uma alternativa que 
atenda aos aposentados, então vamos tentar sensi-
bilizar com a vigília. Tomara que não seja necessário, 
mas, se necessário for, começa hoje!

Muito obrigado.
Peço a V. Exª que considere lidos todos os meus 

pronunciamentos na íntegra.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Registro sobre as inúmeras 
correspondências e e-mails recebidos em favor do 
PLS 58/03. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu até já 
perdi a conta da quantidade imensa de correspon-
dências e e-mails que tenho recebido em favor do 
PLS 58/03 que, na semana passada, foi aprovado por 
unanimidade na Comissão de Assuntos Sociais e que 
será votado amanhã, em 2º turno.

São pessoas de todo o país, pedindo, exigindo 
que o projeto seja aprovado, que seja transformado 
em Lei, o quanto antes.

Todos nós compartilhamos da mesma opinião: 
trata-se de uma questão de justiça. Quem quer sofrer 
um rombo no seu bolso e não reaver suas perdas?

Porque devo contribuir com 10 salários e mais tar-
de receber apenas três? Porque devo ver meu salário 
diminuindo a cada ano e achar que está tudo certo, que 
é assim mesmo, que a Previdência isso e aquilo?

Eu repito o que tenho dito a eles: a Previdência 
não é deficitária! Não adianta usar o argumento do 
déficit da Previdência. Aliás, segundo estudo da An-
fip, há um superávit na Previdência Social de cerca 
de R$ 50 bilhões.

É preciso deixar claro que a fonte é a própria 
receita da Previdência que é usada para fazer supe-

rávit primário, não só neste governo, mas no anterior 
também.

As cartas e e-mails vem chegando aos montões 
todos os dias e deixam bem claro que os aposenta-
dos e não somente eles, mas a população em geral, 
está atenta aos passos dos Parlamentares e do Go-
verno também.

Eu quero agradecer aos inúmeros remetentes 
que enviam suas expectativas, que depositam sua 
esperança de que a justiça vai ser feita e quero reafir-
mar que estou me empenhando o quanto posso para 
transformar o sonho de vocês em realidade.

Sei que muitos de vocês estão numa situação de-
sesperadora, alguns sem a mínima condição de pagar 
as despesas básicas e que a cada ano o estrangula-
mento financeiro é maior.

Vocês estão certos, mandem suas cartas para 
todos os Parlamentares, mostrem o quanto vocês es-
tão contando com eles!

Lutem sem cansar, não se entreguem!
Vocês trabalharam e merecem receber as hon-

ras por participarem na construção do Brasil que hoje 
aí está.

Não desanimem. Se necessário for, vamos à vi-
gília que simboliza nossa atenção voltada para este 
importante momento que afeta a vida de milhões de 
pessoas.

A vigília será um ato de todos aqueles que sabem 
o quanto batalharam até se aposentar e que pedem, 
nada mais, que a justa retribuição.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores,Registro sobre a iniciativa do Senado Fe-
deral de conceder a licença maternidade de seis me-
ses as suas servidoras. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu tenho 
muito orgulho em fazer parte desta Casa Legislativa. 
Mais uma vez o Senado Federal dá exemplo de res-
peito ao cumprimento das leis. E, mesmo sendo elas 
optativas, ele sempre faz a opção certa.

A licença maternidade de seis meses, transfor-
mada em lei recentemente, foi concedida às servido-
ras do Senado.

Não se poderia esperar outra atitude do nosso 
Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho. 

Ele fez a nova norma constar do Boletim Admi-
nistrativo de Pessoal (BAP) da última sexta-feira.

O programa Empresa Cidadã que dá às empre-
sas privadas a possibilidade de estender a licença-
maternidade de suas funcionárias por 60 dias, com 
remuneração integral, e que permite a dedução dos 
tributos devidos com base no lucro real do que for pago 
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a ela nesse período, é um avanço muito importante nas 
normas jurídicas que cuidam das relações que dizem 
respeito à maternidade.

Todos sabem o quanto é positivo para a relação 
mãe e filho poder usufruir de um tempo de contato 
inicial mais longo.

Cumprimento o nosso Presidente pela bela ini-
ciativa que atende os preceitos jurídicos criados nes-
ta Casa e que demonstra ter o perfeito entendimento 
dos benefícios que uma atitude assim irá trazer para 
a relação familiar.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Senador Paulo Paim, parabéns a V. Exª! Regimen-
talmente, V. Exª será atendido.

Concedo a palavra à nobre Senadora Serys Slhes-
sarenko para uma comunicação inadiável.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, estamos às vésperas do 
início dos dezesseis dias de ativismo pelo combate à 
violência contra a mulher, um movimento internacional 
que envolve 150 países do planeta Terra. Portanto, é 
muito importante, sim! E alguns dizem que já não agüen-
tam mais me ver na tribuna, falando sobre o combate 
à discriminação e à violência contra a mulher.

Olhem que não é de não sei quando este jornal 
aqui, não, senhores! É de hoje. Está aqui. Olhem o ta-
manho da manchete do Correio Braziliense: “Brasília, 
cidade que espanca mulheres”. Eu diria que o Correio 
Braziliense está mostrando uma situação pontual, 
local, de Brasília, mas, infelizmente, isso não é só 
daqui. Se fosse só daqui, talvez fosse mais fácil. É do 
Distrito Federal, é da Capital do nosso País, e vamos 
ver como se faz esse combate, pois essa é uma reali-
dade do Brasil. Portanto, não pensem os brasilienses 
que isso acontece só em Brasília. Um dado obtido no 
biênio 2006/2007, mostra que a média de mulheres 
assassinadas no Estado de Pernambuco foi de uma 
por dia. Falo de mulheres assassinadas. Não estamos 
falando em lesão corporal, em humilhação, em qual-
quer tipo de discriminação, gente! É muito grave essa 
situação. É muito grave. Fica parecendo que estamos 
querendo sempre amassar o barro, falando de uma 
coisa que parece ser estratosférica e não existir, mas 
que existe.

Quero fazer, muito rapidamente, um pronuncia-
mento nesse sentido, já que estava com essa fala pre-
parada por conta dos dezesseis dias de ativismo pelo 
fim da violência contra a mulher, que é um movimento 
internacional.

Neste momento, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, em que os noticiários policiais são mais uma vez 
inundados de casos de violência contra as mulheres, 
em que adolescentes são seqüestradas, agredidas e 
mortas por ex-namorados – como aconteceu recente-
mente –, precisamos parar com tanta dor e com tan-
to medo! Quero saber se quem tem uma filha mulher 
– ainda que adulta ou, pior ainda, adolescente – não 
está preocupado, não tem preocupação hoje. Todos 
nós temos essa preocupação, com certeza, porque 
ninguém está totalmente protegido. Por mais que se 
tenha educação ou uma série de outras coisas, não 
se sabe o nível de agressividade de outras pessoas. 
Esse desrespeito vem de longe e remonta às mais an-
tigas e vergonhosas origens de uma postura senhorial, 
de posse, como se as mulheres fossem propriedade 
do homem.

Já subi inúmeras vezes à tribuna para falar das 
mulheres que são vítimas de violência. A discrimina-
ção mata mulheres diariamente no País. Continuam os 
casos de abuso e de violência, como os que vitimaram 
Maria da Penha – agora, esse é o nome da lei – e a 
pobre menina Eloá, há poucos dias, em Santo André. 
Esse, com certeza, é mais um episódio de uma his-
tória dramática, em que há violência contra a mulher. 
Infelizmente, Sr. Presidente, não foi o último. Outros 
episódios semelhantes, em circunstâncias bem pareci-
das, já ocorreram há poucos dias. No último dia 19, em 
Sorocaba, um jovem de 22 anos atirou na ex-namorada, 
Camila Araújo. Em junho, a sobrinha do nosso querido 
companheiro e Deputado Augusto Carvalho também 
foi barbaramente assassinada pelo ex-namorado, que 
não aceitava a separação: ao perceber que o fim do 
namoro era definitivo, ele simplesmente matou Josia-
ne Carvalho com um tiro. É estarrecedor perceber que 
esses monstros encontram no assassinato a melhor 
solução. Pergunto-me: o que passa nas cabeças des-
sas pessoas?

Essa não é exclusividade do Brasil. Recente-
mente, na Inglaterra, um londrino de 37 anos assassi-
nou a ex-esposa a facadas, simplesmente porque ela 
mudou seu perfil de casada para solteira num site de 
relacionamentos.

Eu pediria mais dois minutos, Sr. Presidente.
Casos como esses, de violência descabida, covar-

de e humilhante, continuam a ocorrer em várias partes 
deste País e do mundo. Se há algo “democrático”, Sr. 
Presidente – infelizmente, coloco entre aspas a pala-
vra “democrático” –, é a violência a que nós, mulheres, 
estamos sujeitas, pois não discrimina pobre, rica, ne-
gra, branca, brasileira, estrangeira. Há casos e mais 
casos que rebaixam a natureza de mãe, de esposa, 
de filha, de mulher. São mulheres que se desdobram 
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em tarefas do lar, educando, apoiando e orientando a 
família, ao mesmo tempo em que vão buscar no mer-
cado de trabalho o sustento dos seus entes queridos. 
Essas mesmas Marias da Penha e Eloás são nossas 
irmãs, amigas, filhas, sobrinhas, que diariamente se 
defrontam com o mais arraigado sentimento de domí-
nio do homem em sociedades patriarcais, que já não 
se inserem no contexto moral e histórico do mundo 
civilizado.

Somos todos irmãos, mulheres e homens, uni-
dos pela humanidade e pela fraternidade, sensíveis e 
incansáveis. A construção de uma sociedade justa e 
igualitária só será possível, Sr. Presidente, com a união 
de todos nós, quando as mulheres educarem seus fi-
lhos e suas filhas de forma igual, sem distinção, sem 
divisão de tarefas ou concessão de privilégios apenas 
por causa do sexo.

Hoje, quando vemos chefes de Estado e de Go-
verno, ministras, juízas, executivas, servidoras públicas, 
profissionais liberais e mesmo mães que se dedicam 
em tempo integral ao lar, que lutam, dia após dia, por 
iguais oportunidades e por respeito, assombra-nos ver 
na mídia tanta violência contra elas mesmas.

Dor, lamento, desespero devem ser enfrentados 
com coragem, com solidariedade com as vítimas e seus 
familiares, com lei dura e firme contra os criminosos. 
O fim da impunidade será uma ferramenta essencial, 
para refrear os covardes que atacam e agridem suas 
companheiras, que acreditam que têm o direito de punir 
a mulher por ter vontade própria, por não querer mais 
seguir com um relacionamento que não a satisfaz.

Enfrentamos essas violências com conscientiza-
ção, com informação, com prevenção, ainda mais agora 
em que esses crimes ditos passionais, que para mim 
não passam de crimes de machismo, têm se mostra-
do evidentes até mesmo contra jovens e adolescentes. 
Assusta-nos, Sr. Presidente, ainda mais que os agres-
sores possam sair de faixas etárias cada vez mais bai-
xas: são jovens que já carregam o vírus do agressor, do 
covarde, que se julgam senhores do destino de pobres 
meninas que apenas começaram a viver.

Devemos buscar o apoio da sociedade civil, dos 
grupos de defesa da mulher, de autoridades, de le-
gisladores, de todos, enfim, para eliminar essa chaga 
que agora chega à mídia. Hoje, a violência contra a 
mulher é discutida na televisão, no rádio, nos jornais, 
tornando-se temas de conversas em todos os lugares. 
Se é um absurdo termos chegado a tão elevado nível 
de violência, por outro lado, finalmente, a mídia des-
pertou para o problema, e, talvez, a conscientização 
tenha a ajuda grandiosa, neste momento, dos meios 
de comunicação.

Devemos dar – estou na última página, Sr. Pre-
sidente – um basta agora! Devemos trabalhar, para 
eliminar, de uma vez por todas, qualquer dissemina-
ção dessa prática criminosa. Há as leis penais, em es-
pecial a Lei Maria da Penha; há a conscientização da 
sociedade, e, agora, devemos garantir mais informa-
ção a jovens e adolescentes, estimular a convivência 
absolutamente fraterna e isonômica entre mulheres e 
homens, sem predominância ou superioridade de qual-
quer ordem. Pais, familiares e amigos podem e devem 
se juntar a toda a sociedade civil para acompanhar a 
questão com muita atenção e orientar nossos jovens 
sobre os reais valores humanos e o papel da mulher, 
cada vez mais destacado na construção de socieda-
des mais justas e evoluídas.

Os jovens merecem atenção, e estaremos neste 
Senado lutando para proteger a mulher SEMPRE! Não 
adianta somente pedir justiça após o crime, após o as-
sédio, após a desonra. É necessário evitar ou eliminar 
o mal pela raiz. Somente com ações educativas e for-
tes, com medidas preventivas, alcançaremos nossos 
objetivos, que, neste caso, é a eliminação da violência 
contra a mulher, contra a mãe, contra a companheira, 
contra a menina, contra a adolescente.

Homens e mulheres, juntos, Sr. Presidente, vão 
construir a sociedade nova, a sociedade da solidarie-
dade, da fraternidade, da generosidade e do respeito 
entre homens e mulheres. Só assim, o mundo poderá 
ser de paz, o mundo poderá ser melhor!

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senadora Serys.
Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho 

por permuta com o Senador João Tenório. V. Exª terá 
até 10 minutos para seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Senador Augusto Botelho chega à tribuna, eu quero 
me somar à indignação da Senadora Serys e regis-
trar, com tristeza, que, nos últimos dias, no Paraná, 
tivemos três brutais crimes praticados por marginais 
perigosos, ensandecidos, seres humanos desqualifi-
cados que assassinaram três garotas: uma de 9 anos, 
outra de 8 anos e outra de 3 anos. Trata-se de crimes 
brutais que chocaram não só a população do Paraná, 
mas de todo o País.

Faço esse registro, lamentando esses aconte-
cimentos e clamando por justiça. Se a justiça não for 
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rigorosa e exemplar, certamente estará semeando a 
brutalidade.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Alvaro.

Concedo a palavra ao nobre Senador Augusto 
Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, 
também quero me solidarizar com a Senadora Serys e 
parabenizá-la por seu pronunciamento. Principalmente 
nós, que somos da área médica, sentimos muito isso 
e acompanhamos os traumas que ficam em conseqü-
ência dessas atitudes que ocorrem com as crianças, 
com as pessoas de menor idade.

Sr. Presidente Papaléo, a Igreja Católica tem um 
programa que resgata a dignidade de milhares de pes-
soas em vários pontos do Brasil. Trata-se do projeto 
Fazenda Esperança, local destinado ao trabalho com 
dependentes químicos, visando a sua recuperação.

A unidade da Fazenda Esperança mais próxima 
de Roraima fica em Manaus (AM), mas a concorrência 
de vagas é muito grande e, devido à grande procura 
por famílias de Roraima, os coordenadores do proje-
to, felizmente, resolveram implantar uma unidade em 
Boa Vista.

João Paulo Santos, um dos coordenadores des-
se programa no Amazonas, foi a Boa Vista, segundo 
matéria publicada na Folha de Boa Vista, verificar 
possíveis locais de implantação da fazenda e princi-
palmente conseguir patrocinadores para implantação 
do projeto.

O coordenador afirma que atualmente a Fazenda 
Esperança de Manaus está atendendo a muitos pedi-
dos de internação. Só de Roraima chegam de 10 a 15 
pedidos, numa tendência crescente mês a mês.

Sr. Presidente Papaléo Paes, para que essa uni-
dade de Esperança seja implantada no meu Estado, é 
preciso que os coordenadores do Projeto Esperança 
tenham à disposição um terreno com uma casa onde 
se possa implantar a fazenda.

Como é um projeto em que eu confio, um pro-
jeto de grande alcance social, decidi fazer um apelo 
aqui no plenário do Senado ao Governador Anchieta 
Júnior, com quem não tive nenhum contato para falar 
sobre isso antes: Governador, disponibilize uma das 
propriedades do nosso Estado para que seja implanta-
do este programa. Roraima precisa fazer uma unidade 
da Fazenda Esperança. Muitas famílias roraimenses 
são atingidas por essa doença grave que é a depen-
dência química de drogas, e precisamos desenvolver 
uma forma de que essas pessoas tenham oportuni-

dade de se libertar dessa doença, que é um vício, na 
própria terra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
pesquisa feita em Boa Vista, pelo Centro de Combate 
ao Tabagismo, foram detectadas mais de três mil pes-
soas com algum tipo de vício na cidade. Três mil para 
a minha cidade é muita gente, Senador Mão Santa, 
não é pouca gente. 

Três mil é uma quantidade considerada e dentro 
do universo de uma pesquisa. Não foi uma pesquisa 
muito ampla, foi uma pesquisa apenas voltada para o ta-
bagismo e surgiu esse problema espontaneamente. 

Essas pessoas têm chance de se livrar dos ví-
cios de alcoolismo e de drogas com a Fazenda Es-
perança. O tratamento dos dependentes é feito sem 
utilizar remédios, tranqüilizantes ou antidepressivos. 
Não existem grades, nem cercas, nem muro alto. Ali 
na Fazenda Esperança, os que decidem ficar para 
tratamento devem participar dos cultos feitos no lo-
cal e trabalhar duro para garantir o próprio sustento e 
para poder entender que podem viver sem depender 
da droga. A leitura da Bíblia é diária e uma passagem 
do Evangelho é sempre destacada para motivar os 
dependentes químicos a ficarem “limpos” (sóbrios) 
por mais um dia. É uma espécie de agradecimento 
que eles fazem por mais um dia que eles venceram. 
E realmente os dependentes químicos vivem numa 
luta diária. Sabemos disso, porque somos médicos, 
eu, o Senador Papaléo Paes e o Senador Mão Santa, 
que a dependência química infelizmente não chegam 
à metade as pessoas que conseguem se libertar dela 
para sempre. Muitos se libertam e voltam, se libertam 
e voltam. Mas, para se libertar sem nunca mais tocar, 
o percentual infelizmente é muito baixo.

Segundo o coordenador da Fazenda, o local não 
funciona como uma clínica, mas como uma comunidade 
terapêutica onde a pessoa tem que pedir para entrar 
por ela mesma. Nas palavras de João Paulo: 

“Não usamos medicamentos, apenas 
trabalho pesado, convivência, amor e orações. 
Além disso, não há espaço apenas para vicia-
dos em drogas. A fazenda está aberta também 
para os alcoólatras, gente viciada em jogo, 
viciada em internet. E o programa é gratuito”.

Senador Heráclito Fortes, é com grande prazer 
que constato o seu retorno ao nosso Plenário. Tenha 
certeza de que todos nós estamos torcendo pela sua 
recuperação completa e calma.

Para entrar no programa, o dependente precisa 
escrever uma carta de próprio punho contando suas 
histórias de sofrimento e angústia. Este é o requisito 
principal para se conseguir uma vaga. A lista de espe-
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ra em Manaus chega a 100 pessoas, 20 a mais que 
a capacidade do local. Todos são maiores de idade. 
Ninguém é obrigado a ficar. Mas quem decide encarar 
o tratamento tem que aceitar as regras e a disciplina. 
O tempo de permanência é de um ano. 

Enquanto a unidade da Fazenda Esperança não é 
construída em Roraima, aqueles que decidirem aderir 
ao programa podem procurar a Diocese de Roraima 
pelo número (95)3224-9235. Vou repetir: (95)3224-
9235.

Estou dando esta informação porque sei que 
muitas pessoas podem estar ouvindo a TV Senado, 
em Roraima e no Brasil todo, e é uma chance que têm 
de achar um apoio para se libertar desse peso, dessa 
angústia que ficam carregando.

Sr. Presidente Papaléo Paes, agradeço a opor-
tunidade que V. Exª me deu de fazer este pronuncia-
mento. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Agradeço e quero me congratular com V. Exª pela 
intenção do seu discurso.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias 
para uma comunicação inadiável.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
comunicação inadiável.Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta é realmente 
uma comunicação inadiável. Trago à tribuna mais um 
itinerário tortuoso, mais um calvário, mais uma saga 
de aposentados e pensionistas deste País. Desta feita, 
são os aposentados da Vasp, participantes do Fundo 
de Previdência Complementar – Aeros, criado em 78 
e que teve como instituidora a empresa Vasp.

Recebi hoje, em meu gabinete, a visita de repre-
sentantes da Associação dos Aeronautas e Aeroviários 
do Brasil, tendo à frente a sua presidente Maria Apa-
recida Leite, que se encontra no Senado Federal para 
esse contato com os Srs. Senadores. Sei que o Sena-
dor Heráclito Fortes já vem enfrentando essa situação 
e reivindicando junto às autoridades governamentais 
que se faça justiça aos aposentados e pensionistas 
do fundo Aeros.

Essa situação vem de longe, Sr. Presidente. Agra-
vou-se em 1990 quando houve a privatização da em-
presa, assumindo o seu controle, bem como do fundo 
de pensão Aeros, o Sr. Wagner Canhedo.

Depois tivemos outros episódios. Para resumir, o 
Governo nomeou interventor, ou seja, esse fundo pas-
sou a ser administrado, portanto, pelo Governo Federal. 
As irregularidades havidas devem, pois, ser debitadas 
ao Governo Federal, responsável pela intervenção e, 
por conseqüência, pela administração e, evidentemen-
te, responsável também pelas irregularidades havidas, 

pelos desvios acontecidos e pelo rombo provocado 
pela incompetência de gerenciamento.

A União autorizava anualmente a Vasp a descum-
prir o regulamento e em nada contribuir para com o fun-
do. A Vasp descontava as contribuições dos participan-
tes em folha de pagamento e não repassava ao Aeros, 
sob os olhos complacentes do Governo Federal.

A Vasp descontava as prestações dos emprésti-
mos simples, tomados pelos participantes junto ao Ae-
ros, e não repassava os valores ao Aeros, apropriando-
se indevidamente. São inúmeras as irregularidades.

Passo a comentar, Sr. Presidente, uma ação mo-
vida contra a União em 2005, responsabilizando o ente 
público pelas irregularidades praticadas pelo interventor 
por ela nomeado junto ao Aeros e que levaram à que-
bra do instituto. Essa quebra é da responsabilidade do 
Governo. Responsável é quem nomeia o interventor. 
O interventor age em nome do Governo, e o Governo 
tem de assumir por inteiro as responsabilidades.

Em seguida, o Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região determinou à União que se responsabilizasse 
pelo pagamento das aposentadorias e pensões dos 
participantes do Aeros. Portanto, houve uma decisão 
favorável aos aposentados e pensionistas.

O Governo reconheceu a decisão judicial, editou 
a Medida Provisória nº 299, de 2006, para atender a 
essa decisão judicial, no valor de R$5,775 milhões 
para pagamento até dezembro de 2006. Essa medida 
provisória foi convertida em lei, aprovada pelo Con-
gresso Nacional.

Dessa ação foi obtida tutela antecipada, respon-
sabilizando a União pelos atos ilícitos cometidos dentro 
da entidade. Eu repito, Sr. Presidente, que essa medi-
da provisória abriu um crédito a ser enviado ao Aeros 
para pagamento das aposentadorias e pensões até 
dezembro de 2006.

E o que ocorreu, Sr. Presidente?
O montante foi transferido ao Aeros por volta do 

dia 15 de outubro de 2006 para pagamento imediato. O 
referido valor ficou no Aeros por uma semana e meia, 
quando, no dia 28 de outubro de 2006, foi concedida 
uma liminar pelo Supremo Tribunal Federal a favor da 
Advocacia-Geral da União, solicitando, de imediato, o 
retorno do montante à conta judicial até o julgamento 
do mérito da ação.

Entenda, Sr. Presidente, se é possível entender. 
Eu não consigo entender: o Governo aceita a decisão 
judicial, edita uma medida provisória, disponibiliza os 
recursos, o Congresso aprova a medida provisória, 
os recursos são depositados pelo Governo Federal 
no fundo de pensões para imediato pagamento aos 
aposentados e pensionistas e, pasmem os Srs. Sena-
dores, o próprio Governo, o Governo que deposita, é o 
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Governo que pede a devolução, por meio da AGU, do 
Advogado-Geral da União, que consegue, numa deci-
são monocrática, a liminar que autorizou a devolução 
desses recursos aos cofres da União.

Ora, o Governo quer pagar ou não quer pagar? 
O Governo quis pagar ou não quis pagar? O Governo 
fez uma encenação? É um Governo de má-fé? Qual foi 
o propósito de o Governo, com uma mão, entregar os 
recursos e, com a outra mão, sorrateiramente, usando 
um braço da Justiça, retirar esses recursos e recolocá-
los de volta nos cofres do Tesouro Nacional?

Ora, se fossem banqueiros, o Governo agiria 
dessa forma? Eu indago ao Presidente Lula: se fos-
sem banqueiros, Senhor Presidente, o Governo agiria 
dessa forma? O Governo agora não está socorrendo 
os banqueiros? Não está disponibilizando recursos 
para salvar bancos que ganharam fortunas e agora, 
na iminência de uma crise, se socorrem do dinheiro 
público? Esses que são humildes, que são modestos, 
que são trabalhadores, ficam jogados ao léu, aban-
donados, desprotegidos, vítimas da insensibilidade 
do Poder Público no País. Como explicar isso, Senhor 
Presidente Lula?

Ora, Sr. Presidente Papaléo Paes, esses aposen-
tados e pensionistas são pessoas, de modo geral, aci-
ma dos 70 anos, muitos deles portadores de doenças 
graves. São 350 idosos: portadores de câncer, alguns; 
Aids, outros; Mal de Alzheimer, outros; distrofia muscu-
lar progressiva, outros. Doenças, enfim, de tratamento 
caríssimo. E o Governo não fornece tratamento nem 
medicamento, embora a lei determine que seja sua 
obrigação. Muitas dessas pessoas encontram-se in-
ternadas em hospitais públicos, alguns psiquiátricos, 
em estado grave, sem plano de saúde, sem condições 
mínimas de tratamento decente. E o Governo não se 
sensibiliza.

O que eu posso dizer de um Governo que age 
dessa forma? Que é um Governo humano ou que é um 
Governo desumano? A conclusão fica com os brasilei-
ros, que tomaram conhecimento do fato agora.

Eu fiz apenas um resumo, retirado desse dossiê 
que me foi entregue pela Presidente Maria Aparecida 
Leite, da Associação dos Aeronautas e Aeroviários 
do Brasil. Nós vamos encaminhá-lo, por escrito, ao 
Advogado-Geral da União, apelando para a sua sensi-
bilidade humana, a fim de que tome as providências a 
fim de que esses aposentados e pensionistas possam 
sobreviver com dignidade.

Sr. Presidente, muito obrigado pela extensão do 
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao nobre Se-
nador Cristovam Buarque, como orador inscrito.

Solicito ao Senador Efraim Morais sua presença 
na Mesa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há temas que 
a gente fala uma vez aqui e basta, não é preciso que 
outros Senadores o retomem. Há, porém, temas que 
não basta um Senador, dois Senadores, cem Senadores 
abordarem: todos temos de falar sobre ele. Há pouco 
a Senadora Serys fez um discurso, Senador Efraim, 
sobre a violência contra as mulheres. Eu venho falar 
desse mesmo assunto.

Como morador de Brasília, como Senador do 
Distrito Federal, eu venho retomar o assunto que hoje 
está na manchete principal do jornal da nossa cidade, 
manchete que diz: “Brasília, cidade que espanca mu-
lheres.” Venho com o constrangimento de brasiliense, 
venho com o constrangimento de Senador, embora 
venha também com a esperança de brasileiro, espe-
rança de que tomemos um fato como esse, denunciado 
com tanta ênfase, e lutemos por um Brasil onde essa 
violência não exista mais.

Fui candidato, em 1994, a Governador do Distrito 
Federal, saindo das salas de aula da Universidade de 
Brasília. Se me perguntassem, Senador Mão Santa, 
o que aprendi em uma campanha em que fui de casa 
em casa, rua por rua, conversar com as pessoas du-
rante o dia inteiro, eu diria que não foi a realidade da 
pobreza: essa eu já conhecia; não foi a realidade de 
casas sem água, sem esgoto: isso eu já conhecia; não 
foi a falta de educação que a gente vê: essa eu já co-
nhecia; não foi o fato de ver jovens nas ruas em vez 
de estarem estudando ou trabalhando: isso eu já sabia 
que acontecia. Se me perguntassem o que eu aprendi 
e que eu não sabia, eu diria que foi o grau de violência 
que sofrem as mulheres dentro de suas casas.

As visitas que eu fazia nas tardes e nas manhãs 
para pedir voto, tentando mostrar o meu projeto, quase 
sempre resultavam em conversas com as mulheres. 
Os homens estavam fora, trabalhando, nos bares. As 
mulheres estavam em casa. E quando eu conversava 
com essas mulheres, às quais devo muito – não pelo 
voto que recebi, mas pelo aprendizado que me pro-
porcionaram –, o que mais me chamava atenção e 
chocava era a maneira, às vezes quase natural, com 
que falavam da violência que sofriam dos maridos, dos 
filhos, de parentes que estavam em suas casas, da 
violência dentro da casa. Não falo da violência na rua, 
de um assalto, da violência praticado por um bandido 
na rua. Falo da violência dentro da própria casa, prati-
cada pelos enteados, filhos, maridos, irmãos. Esse foi 
um aprendizado trágico que eu tive ao conversar com 
as mulheres do Distrito Federal. 
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Agora, tantos anos depois, vejo que essa realida-
de não mudou. Por isso, acho que esse é um tema que 
devemos abordar hoje, amanhã, depois e sempre, até 
este País vencer essa tragédia da violência doméstica, 
que toca sobretudo as mulheres, embora também, de 
forma dramática, as crianças.

Os homens raramente são vítimas de violência 
doméstica: os homens são os causadores da violên-
cia doméstica. Mas ao ressaltar que os homens são 
os causadores e não as vítimas dessa violência, cabe 
lembrar que essa não é a única violência que as mu-
lheres sofrem. 

Quando uma criança não tem remédio para to-
mar durante a sua doença, os pais sofrem profunda-
mente, mas são as mães que recebem aquilo como 
uma violência contra elas próprias. A doença de um 
filho num pai provoca sofrimento; numa mãe, é sentida 
como uma violência semelhante àquela que vem sob 
a forma de uma pancada que ela recebesse. Essa é 
uma violência que muitas vezes a gente não percebe 
que as mulheres sofrem. 

Quando um jovem, desempregado, sem estudar, 
fica nas ruas, claro que os pais sentem, claro que os 
pais ficam inconformados, mas são as mães, são as 
mulheres que, mais do que sentir e sofrer, recebem 
isso como uma verdadeira violência contra elas, por-
que a violência que toca num filho é uma violência que 
toca nas mães. E quando o jovem, além de desem-
pregado, além de sem escola, cai na dependência da 
droga, é a mãe que sente, de maneira mais intensa, a 
violência que a sociedade brasileira provoca por meio 
do descaminho daquele filho. 

A mãe que vê seu filho preso por causa de um 
crime que cometeu sente isso como uma violência 
contra ela, de uma forma às vezes mais brutal do que 
a violência contra o próprio prisioneiro, contra o pró-
prio preso condenado por algum crime que cometeu 
e com consciência do que fez. A mãe não consegue 
ter essa consciência, a mãe não consegue achar que 
aquilo é a conseqüência de um crime, ela acha que 
aquilo é uma injustiça contra um dos seus filhos, car-
ne da sua carne. 

Por isso, nós temos que entender que essa man-
chete do Correio Braziliense que fala da violência que 
afeta as mulheres em minha cidade de Brasília não 
diz tudo. Essa manchete diz uma parte importante, 
mas não diz tudo. Há uma violência invisível tão forte 
quanto essa violência física, brutal, de que fala o jor-
nal: é a violência que sofre a mãe pobre, é a violência 
que sofre a mulher pobre.

Quando uma criança vai para a escola e não 
há aula, o pai pode ficar preocupado com o fato de a 
criança não ter aula, mas a violência real recai sobre a 

mãe, que, além de não ter a escola para o filho, muita 
vezes perde o emprego porque tem de cuidar do pró-
prio filho. Ela não apenas sente e se preocupa, como 
o pai, com o futuro daquela criança: ela recebe a falta 
de escola como uma violência contra ela.

Por isso, quando nós, professores, às vezes for-
çados pela realidade, fazemos uma greve, deveríamos 
nos lembrar que essa greve, por mais justa que seja, 
por mais necessária que seja, por mais positiva até que 
ela venha a ser na defesa da educação, essa greve é 
uma forma de violência contra as mulheres, contra as 
mães das crianças que ficam sem aulas. 

As mulheres não sofrem apenas a violência física 
que vem dos seus maridos, dos seus namorados, dos 
seus filhos, dos seus enteados, dos seus irmãos: elas 
sofrem uma violência, igualmente brutal, da socieda-
de inteira, que faz com que a pobreza seja sentida de 
uma forma violenta, mas muito mais violentamente a 
sentem as mulheres. 

O desemprego, todo mundo sabe, é uma violên-
cia contra todos, mas contra a mulher ela é maior, até 
porque, para as mulheres, mesmo o emprego vem de 
uma forma violenta, porque ela ganha menos do que 
o homem que trabalha ao lado fazendo as mesmas 
coisas.

Ainda hoje, conversando com Ministro do Tra-
balho sobre outros assuntos, tomei conhecimento de 
duas estatísticas surpreendentes. Uma: o único setor 
educacional no Brasil onde as mulheres têm mais 
empregos que os homens é o setor universitário. Já 
há mais mulheres com nível superior trabalhando do 
que homens, mas, em alguns casos, fazendo o mes-
mo trabalho do homem, há mulheres ganhando um 
quinto do salário que o homem recebe, e isso é uma 
violência. Não é visível, não deixa as marcas no rosto 
que deixa a violência brutal, física, mas é uma violên-
cia contra as mulheres.

Por isso, Sr. Presidente, esse assunto não pode se 
esgotar com a Senadora Serys tendo falado aqui hoje 
de uma maneira tão enfática sobre ele. Nós precisamos 
retomá-lo, retomá-lo sempre; precisamos denunciá-lo, 
denunciá-lo sempre; precisamos apresentar, repetida-
mente, propostas que ofereçam caminhos para corrigir 
essa deformação social que o Brasil tem. 

E volto a insistir – chamem de uma nota só quan-
tas vezes quiserem – que a maneira melhor para corrigir 
esse problema – não eliminá-lo de vez, mas reduzi-lo 
a dimensões que a gente possa não tolerar, não acei-
tar, mas que nos permitam com ele conviver – é uma 
revolução na educação brasileira, porque uma parte 
dessa violência decorre da falta de perspectiva. E não 
é porque o educado é menos violento. De maneira al-
guma: o analfabeto, muitas vezes, é mais pacífico do 
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que o doutor. O problema é que o doutor tem mais al-
ternativas na vida e, tendo mais alternativas na vida, 
tem menos frustrações, e essas frustrações é que 
muitas vezes levam à violência.

Por isso, Sr. Presidente, vamos continuar falando 
do assunto e procurando soluções para que o Brasil 
trate suas mulheres com a decência que nós temos 
obrigação de tratá-las.

 Durante o discurso do Sr. Cristovam 
Buarque, o Sr. Papaléo Paes, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 1º Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes. V. 
Exª dispõe de dez minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Efraim Morais. 

Antes de iniciar meu pronunciamento, estava 
vendo alguns pontos importantes no relatório das ati-
vidades da Casa – e é bom que possamos vê-lo – re-
ferente ao ano de 2007, e vejam só os dados impor-
tantes relativos às malditas medidas provisórias que 
consegui observar.

Durante a 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 
53ª Legislatura, o Senado Federal fez realizar 243 
sessões, tendo realizado a primeira em 5 de fevereiro 
de 2007.

Mas vamos ao que interessa. As deliberações 
legislativas estiveram sobrestadas por medidas pro-
visórias, nos termos do art. 62, §6º, da Constituição 
Federal, em 89 das sessões deliberativas realizadas. 
Isso é um absurdo! É o Governo, é o Executivo inter-
ferindo no Legislativo. Além de interferir, ele atrapalha 
e retarda o trabalho do Legislativo. E, em 66 das 89 
sessões, deixou de haver deliberação sobre qualquer 
matéria legislativa. 

Então, fica esse registro, porque, de repente, co-
meçamos a esquecer das medidas provisórias, tema 
de que deveríamos lembrar diariamente, pois, da forma 
como é executada pelo Governo Lula, é uma interfe-
rência do Executivo no Legislativo. 

Ao mesmo tempo, gostaria de mostrar para a 
população que as duas Casas – Senado e Câmara 
– trabalham, mas, exatamente por causa das famige-
radas medidas provisórias, têm seus trabalhos preju-
dicados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em todos 
os países que ainda não tiveram o privilégio de alcan-
çar um estágio de desenvolvimento socioeconômico 

satisfatório, o Estado precisa ter um papel determinante, 
seja no estímulo diuturno da economia, seja principal-
mente na promoção do bem-estar da população.

Não é diferente no Brasil. Por mais competente 
que seja a nossa iniciativa privada, o Estado tem de 
atuar para garantir que o progresso econômico se tra-
duza em forma de benefícios para aqueles que mais 
precisam.

Não tenho dúvidas de que, dentro do nosso País, 
o Estado precisa se fazer mais presente nas regiões 
mais pobres, em que a prosperidade infelizmente ain-
da não chegou. 

Refiro-me especialmente à região Norte, que 
continua carente de investimentos e de iniciativas do 
Poder Público Federal. 

Hoje me reportarei novamente à dura realidade 
em que vive o Estado do Amapá, mais especifica-
mente a cidade do Oiapoque, ponto extremo norte 
do Brasil.

Ontem, em reportagem do Jornal Nacional sobre 
nossas fronteiras amazônicas, o Brasil pôde acompa-
nhar a dura realidade daqueles cidadãos brasileiros. 
A repórter Cristina Serra, da Rede Globo de Tele-
visão, identificou que a cidade de 19 mil habitantes 
“tem um jeito de faroeste: tudo gira em torno do ouro 
e do euro”. 

Em épocas específicas da história do Brasil, ve-
mos o nome do Oiapoque ser decantado em prosa e 
verso. Com o passar do tempo, porém, nada é feito 
para melhorar as condições de vida do povo que lá 
habita e de segurança de uma das principais entra-
das para o Brasil.

É preciso fazer alguma coisa, pois a cidade e seu 
povo têm enfrentado sérios problemas, como a falta 
de infra-estrutura e de segurança. 

A falta d’água, Sr. Presidente, atormenta cons-
tantemente os moradores da região. Vive-se, diutur-
namente, com a incerteza de se haverá ou não água 
nas torneiras! 

A infra-estrutura do Município é praticamente ine-
xistente. Os moradores têm de se locomover em ruas 
sem calçamento, enlameadas pelas chuvas quase di-
árias da Amazônia e repletas de lixo acumulado.

Os que precisam viajar de Macapá até lá, como 
fez a reportagem da Rede Globo, enfrentam uma das 
mais precárias rodovias do Brasil, a BR – 156, exemplo 
do descaso do Governo Federal com o Amapá.

Para V. Exªs terem uma idéia, essa estrada está 
há mais de dez anos para ser concluída. São cerca de 
600 quilômetros. Todos os anos a Bancada federal luta 
para conseguir repasses, a fim de que a estrada seja 
concluída. E os recursos são sempre contingenciados. 
Todos os anos, Sr. Presidente, é a mesma coisa. 
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E é lamentável que, todos os anos, nós, da Ban-
cada do Amapá, independente de sermos Situação ou 
Oposição – se nós fazemos algum tipo de oposição 
aqui representando o Estado é ao Governo Federal; ao 
nosso Estado nós não fazemos nenhuma oposição –, 
passemos por um sofrimento só, tenhamos que ficar 
mendigando, batendo às portas do Ministério do Plane-
jamento, tentando convencer o Presidente Lula de que 
precisamos concluir essa estrada. Lamentavelmente, 
são dez anos de muito esforço da Bancada. Aqueles 
que já passaram e que não têm mais mandato luta-
ram também e hoje continuamos mendigando – men-
digando! – algo que é obrigação do Governo Federal, 
que já deveria ter incluído essa obra como uma das 
prioridades do Governo. 

Mas, infelizmente, sabemos que não há essa in-
tenção, principalmente, como disse no início do meu 
pronunciamento, por se tratar de um Estado do ex-
tremo norte. O Governo não vê a necessidade social 
daqueles Estados, porque vê, acredito sim, o número 
de bolsas família que existe lá, para ver se tem muito 
voto, se tem muitos eleitores. E onde há menos eleito-
res, infelizmente, a seleção é dura e infeliz. Realmente, 
choca-nos saber que essa região do País, que mais 
precisa do apoio do Governo, por não ter condições 
de gerar economicamente sua auto-subsistência, é a 
mais prejudicada.

Atualmente, segundo informações do 4º Balanço 
do “pirotécnico” Programa de Aceleração do Cresci-
mento, está em andamento a pavimentação do trecho 
entre os Municípios de Ferreira Gomes e Oiapoque, 
com a previsão de investimentos de R$295 milhões 
até 2010. Espero que o Governo Federal cumpra com 
essa programação – pelo menos isso!

Além da falta de infra-estrutura, a população do 
Oiapoque sofre com a insegurança. A região tem sido 
dominada pelo contrabando, pelo tráfico de drogas e 
pela prostituição, conforme apontou a reportagem do 
Jornal Nacional.

Até a tentativa que poderia haver para amenizar 
toda essa situação deplorável por que passa o Oiapo-
que... Sei que não se deve fazer propaganda negati-
va dos nossos estados, mas a nossa intenção aqui é 
realmente falar a verdade. E ontem a televisão falou a 
verdade. Quero aqui reafirmar isso, aproveitando essa 
situação, e garantir o meu discurso como um discurso 
extremamente correto, que está buscando sensibilizar 
o Governo Federal para essa região.

Os garimpos ilegais localizados na Guiana Fran-
cesa atraem para o Município todo tipo de ilícitos, es-
pecialmente a comercialização de crack, droga devas-
tadora para a saúde humana, e a prostituição.

A falta de empregos faz com que cidadãos brasi-
leiros atravessem a fronteira com a Guiana Francesa 
para tentar a sorte, principalmente nos garimpos clan-
destinos de ouro. A travessia, como foi visto também 
na reportagem, é uma atividade criminosa, cobrada, 
literalmente, a peso de ouro pelos detentores dos 
meios de transporte, que montaram um verdadeiro 
monopólio do negócio.

Ao chegar em solo francês, nossos cidadãos es-
tão sujeitos a todo tipo de problemas, especialmente a 
violência e a selvageria com que a polícia guianense 
reprime os garimpos ilegais.

A situação do Oiapoque não pode ficar como está. 
Por ser uma zona de fronteira, é preciso que o Governo 
Federal aja, e aja rápido. Além de reprimir o tráfico de 
drogas e de pessoas, bem como a prostituição, é ne-
cessário investir no potencial turístico da região, pois 
o turismo gera empregos e abre novas perspectivas 
para os habitantes do Município.

A região do Oiapoque é belíssima – não se tem 
dúvida nenhuma sobre isso –, fato que precisa ser le-
vado em consideração. Com investimentos em infra-
estrutura e em segurança pública e com a estratégica 
proximidade com a Guiana Francesa – um pedaço da 
Europa na América do Sul – é possível transformar o 
Oiapoque numa expressiva porta de entrada ao turis-
mo internacional, especialmente o europeu.

Além disso, é preciso lembrar, Sr. Presidente, 
que o Amapá detém grande parcela da biodiversidade 
brasileira. Só este motivo já justificaria uma presença 
mais efetiva das Forças Armadas e da Polícia Federal 
no controle daquela fronteira.

A construção da ponte internacional sobre o Rio 
Oiapoque, que deve aumentar a atividade comercial 
entre o Brasil e a Guiana Francesa e, por conseqüência, 
com a França e com a Comunidade Européia, também 
é uma forte justificativa para que o Presidente da Re-
pública olhe para nossa região com mais cuidado. 

Não falta potencial à região e nem ao Estado 
do Amapá, um verdadeiro diamante bruto à espera 
de lapidação. Faltam, isto sim, investimentos federais 
maciços e planejados.

O Estado brasileiro não pode continuar ausen-
te! Precisa estar ao lado do povo que dele mais ne-
cessita. E o povo do Oiapoque e do Amapá não pode 
mais esperar!

Finalizando, Sr. Presidente, eu gostaria de agra-
decer à Rede Globo de Televisão por mostrar ao País 
uma das mais belas regiões da Amazônia, que, ape-
sar de todos os seus problemas, é uma terra de gente 
trabalhadora, que merece mais atenção por parte do 
Governo Federal.
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Agradeço a V. Exª, mas quero fazer um ligeiro 
comentário sobre essa ponte sobre o rio Oiapoque: já 
passaram tantos Governos prometendo a construção 
dessa ponte que, acredito, com tanta pedra funda-
mental, daqui a mais dois ou três governos, não pre-
cisaremos mais nem construir a ponte, porque ela já 
será erguida com as pedras fundamentais que estão 
colocando lá.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Sena-
dor Geraldo Mesquita, pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª e o parabenizo, Senador Papaléo 
Paes, pelo brilhante pronunciamento que fez nesta 
tarde.

Concedo, com muito prazer, a palavra ao emi-
nente Senador Geraldo Mesquita Júnior, do PMDB do 
Acre, que dispõe de dez minutos, com a costumeira 
tolerância desta Presidência.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, ilustre amigo, Senador que 
preside esta sessão.

Antes de tudo, quero anunciar, Senador Efraim, 
que hoje vim preparado para a nossa vigília. Há uma 
vigília anunciada de Parlamentares nesta Casa – e o 
Senador Papaleó já balança a cabeça, colocando-se à 
disposição. Trata-se de um ato que vai marcar o nosso 
inconformismo, a nossa contrariedade com relação ao 
tratamento dado, por este Governo e pela sua base de 
sustentação neste Congresso Nacional, aos aposen-
tados e aos que pretendem se aposentar e que estão 
sob a espada do fator previdenciário.

Há dois projetos, já aprovados aqui, no Senado 
Federal, que tramitam na Câmara dos Deputados, am-
bos de autoria do Senador Paulo Paim: um que pro-
põe o fim do fator previdenciário e outro que atualiza 
o valor das aposentadorias com base no reajuste do 
próprio salário mínimo. Esses dois projetos vêm sendo 
preteridos na Câmara dos Deputados, colocados de 
escanteio, o que denota e configura a posição deste 
Governo, a frieza com que este Governo trata assun-
to tão importante, qual seja, a velha reivindicação dos 
aposentados deste País.

Hoje estaremos aqui, Senador Papaléo, muito 
provavelmente iniciando essa vigília, marcando com 
o nosso ato um protesto veemente para mostrar ao 
Governo, para mostrar à sua maioria na Câmara dos 
Deputados que nós não nos conformamos, que esta-
mos em sintonia com os aposentados deste País, que 
recorrem a nós, Senadores, para fazer com que suas 
reivindicações sejam atendidas.

Em seguida, Senador Efraim, vou fazer aquilo que 
prometi aqui, nesta tribuna: anuncio ao povo acreano, 

Município por Município, o tratamento que o Governo 
do Presidente Lula confere às emendas do Senador 
Geraldo Mesquita, destinadas ao povo acreano, aos 
Municípios acreanos.

Da última vez, relatei aqui o caso da emenda ins-
crita em Restos a Pagar. Aliás, praticamente todas as 
minhas emendas estão inscritas em Restos a Pagar 
no exercício de 2007, sem perspectiva de liberação, 
porque o Governo não faz segredo. Isso é repercutido, 
inclusive, lá no Estado, que o Governo só libera emen-
das dos Parlamentares que sejam fiéis, da base, como 
se não tivéssemos votado uma lei, a Lei Orçamentária, 
que vincula o Presidente da República, vincula toda a 
Administração Federal à sua execução.

Relatei, da outra vez, Senador Efraim, ilustre 
Presidente, emenda que havia colocado a pedido do 
Prefeito de Rio Branco – que, por sinal, é do PT. O 
Prefeito Angelim havia me pedido para colocar cerca 
de R$800 mil no Orçamento da União para obras de 
extrema importância na nossa capital, e o Governo 
acha por bem não liberar essas emendas, mesmo em 
se tratando de um Prefeito do PT, porque o Senador 
Geraldo Mesquita, em que pese pertencer ao PMDB, 
é dissidência dentro do PMDB. Ele discorda e assim 
se coloca, e assim se posiciona em relação a grande 
parte das iniciativas deste Governo. Portanto, como 
represália, como retaliação, tem suas emendas blo-
queadas, assim como me parece, inclusive, que tam-
bém ocorre com as emendas do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Essa é uma atitude que denota falta de espírito 
público, que contraria os princípios constitucionais que 
regulam e disciplinam a utilização de recursos públi-
cos no nosso País.

Isso me deixa numa situação complicada, Sena-
dor Mozarildo, porque o que é dito lá no Acre é exa-
tamente isto: que as emendas do Senador Geraldo 
Mesquita não são liberadas. Acho que o Governo es-
pera que eu me ajoelhe e peça. Isso não vai acontecer 
nunca, não vai acontecer nunca!

Quem está sendo penalizada com isso é a po-
pulação dos Municípios do meu Estado. Assim como 
aconteceu com relação ao Prefeito Angelim, que é do 
PT de Rio Branco, aconteceu com outras Prefeituras, 
como, por exemplo, Brasiléia, administrada pela Prefeita 
Leila, que também é do Partido dos Trabalhadores. O 
valor alocado, ainda a título de emenda individual para 
o exercício de 2007, destinado ao Município de Brasi-
léia, a pedido da Prefeita Leila, para ações e serviços 
de fundamental importância também para o Município, 
encontra-se, igualmente, em Restos a Pagar.

Brasiléia é o Município que faz fronteira com a 
Bolívia; é um Município onde ainda há grande atividade 
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extrativista, uma atividade rural também de boa monta, 
que precisa ser fortalecida. Para aquele Município, eu 
havia destinado recursos a pedido da Prefeita Leila, 
repito, para aquisição de implementos agrícolas e para 
outras atividades que, ao final, resultariam em grande 
benefício para a população. E, mais uma vez, o Gover-
no bloqueia a liberação dessas emendas, num gesto 
de desrespeito total ao povo de Brasiléia, não a mim – 
isso não me atinge em nada, Senador Mozarildo –, mas 
ao povo de Brasiléia, sim, que deixa de usufruir uma 
quantia, como digo sempre, que, para São Paulo, talvez 
não represente lá grande coisa, mas que, para nossos 
pequenos Municípios, representa muita coisa.

Concedo um aparte, com muito prazer, a V. Exª.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Geraldo, V. Exª disse ontem que, sistematicamente, 
faria essas denúncias. Acho muito importante que V. 
Exª faça isso mesmo. O Senado até que fez a parte 
dele com relação ao Orçamento impositivo, que está 
dormindo lá na Câmara, porque o Governo não o dei-
xa andar. É um absurdo aceitar essa humilhação, que 
o dinheiro público, o dinheiro do povo, que é discutido 
e votado na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização e aprovado no Congresso Na-
cional, fique à disposição do Presidente da República 
e de seus Ministros para ser distribuído de acordo com 
a conveniência deles – traduzindo: dando mais para 
quem lhe puxa o saco. Então, somos representantes 
do povo. V. Exª identifica um Município – mesmo com 
prefeito adversário – e coloca o recurso para o Muni-
cípio. V. Exª está olhando para aquele problema, por 
exemplo, para um posto de saúde, para uma escola, 
para uma vicinal. Mas o recurso não é liberado, porque 
o Senador Geraldo Mesquita tem posições independen-
tes, porque critica o Presidente da República, como se 
o Presidente da República, em uma democracia, não 
pudesse ser criticado, como se o Ministro “X”, “Y” ou 
“Z” também não pudesse ser criticado. Repito, portanto, 
aquilo que conversamos ontem aqui: temos que ir ao 
Supremo questionar essa atitude inconstitucional, eis 
que contra os princípios da Administração Pública, que 
são, justamente, a legalidade, a impessoalidade – tem 
que ser impessoal; por que o senador “A” tem que ter 
mais emendas do que o senador “B”? –, a moralidade 
e a publicidade. Temos que perguntar qual é o critério 
para que V. Exª não receba e o outro receba. E ainda 
há também o princípio da eficiência. Quantos recursos 
não são liberados para obras que não têm nenhuma 
eficiência no sentido de servir ao povo? Então, temos, 
sim, que brigar. V. Exª está fazendo uma parte impor-
tante, mas temos que ir ao Supremo, já que, agora, 
felizmente, é o Supremo que está decidindo as coisas 
que o Legislativo deveria decidir.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade. V. Exª está coberto de razão mais 
uma vez.

Senador Mozarildo, ainda ontem, numa clínica 
radiológica aqui de Brasília, fui fazer um exame. Sentei-
me, e um cidadão, já de idade, reconheceu-me, veio, 
sentou-se ao meu lado e disse-me que é assíduo ou-
vinte da TV Senado. Lá pelas tantas, ele me perguntou: 
“Por que o senhor, sendo do PMDB, algumas vezes 
critica o Governo do Presidente Lula?” E eu me lem-
brei da questão das emendas e, por sinal, disse a ele: 
“O Governo do Presidente Lula, que se diz um demo-
crata, tem lá seus méritos, que ninguém pode negar. 
Mas erra muito, peca, exatamente nessas questões”. 
E mencionei a ele a lógica sistemática que o Gover-
no utiliza para a liberação de emendas individuais de 
Parlamentares. Mostrei a ele como sendo uma falha 
deste Governo, que, como todos, tem seus méritos, 
mas que incide numa falha muito grave.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Aliás, 
Senador Geraldo, falha que o PT criticava nos outros 
governos e que piorou no Governo do PT.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – O PT faz de forma muito mais acentuada. 
Criticava isso com relação aos demais governos e, 
ao assumir o Governo, com o compromisso de uma 
gestão democrática, faz pior ainda, com muito mais 
perversidade, com muito mais frieza.

Então, eu disse ao cidadão, com todo o respeito: 
“É isso o que nos leva a criticar o Governo Lula, que 
tem lá seus méritos, mas que incorre nessas impreci-
sões, nesses erros grosseiros e absurdos”.

Senador Papaléo, concedo, com muito prazer, 
um aparte a V. Exª.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Ge-
raldo Mesquita, V. Exª, como sempre, faz intervenções 
que vêm dentro de uma realidade; e esta realidade, 
na maioria das vezes, é esquecida por nós. V. Exª fala 
exatamente sobre a questão das emendas parlamen-
tares. Acredito que deveríamos até rever essa ques-
tão das emendas parlamentares, porque elas servem, 
muitas vezes, como moeda de troca. Se fizermos um 
balanço da liberação dessas emendas, veremos que, 
em relação à Base do Governo – que é maior, claro –, 
percentualmente, a diferença de emendas liberadas é 
esmagadora se comparada às liberadas para os Parla-
mentares que fazem oposição. Talvez eu seja o único 
Parlamentar da Casa que saiu da Base, da Situação, 
para ir para a Oposição – este é o meu caso. Eu era 
contra a reforma da Previdência, e, certo dia, próximo 
da votação, acho que a pressão do Palácio em cima 
de quem quer que seja, até mesmo da imprensa, sei 
lá o que, era tão grande que fizeram anunciar um con-
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dicionamento de que eu votaria a favor da reforma 
da Previdência se liberassem minhas emendas – aí 
colocaram todas as minhas emendas como se elas 
tivessem sido liberadas. Cito até o jornal: o Correio 
Braziliense. Colocaram minha fotografia, as minhas 
emendas, como se eu fosse votar às custas de emen-
das, que é uma obrigação do Governo. Mantive minha 
posição; logo depois, saí do PMDB, exatamente para 
não ficar constrangido, votando contra o meu Partido 
e contrariando, exatamente, um grupo de amigos que 
tenho no PMDB. Então, precisamos fazer uma revisão. 
É lamentável discriminarem o Parlamentar pelo Par-
tido. Isto é uma irresponsabilidade social muito gran-
de, porque, ao se discriminar o Parlamentar, está-se 
discriminando o Estado; ao se discriminar o Estado, 
está-se discriminando a sua população. Deveríamos, 
sim, fazer uma reavaliação nessa questão de emen-
das parlamentares, porque, da forma como está, fica 
de bandeja para o Governo tentar subornar, cooptar, 
corromper alguns parlamentares irresponsáveis. V. Exª 
está de parabéns! O povo do seu Estado, como o do 
meu, vão entender sempre que nós não vamos nos 
submeter à liberação de emendas parlamentares em 
troca da nossa consciência. Nossa consciência sempre 
vai prevalecer, para o bem do povo que representamos 
aqui. Parabéns a V. Exª!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu que agradeço a V. Exª. É isso mesmo, Se-
nador Papaléo. Quero repetir aqui: a responsabilidade 
pela não-liberação dessas emendas é do Governo do 
Presidente Lula. Quero frisar isso ao povo lá de Brasi-
léia. Pode ser cansativo para os meus Colegas, para o 
Plenário do Senado Federal, eu ter que vir aqui várias 
vezes para dizer isso, mas eu vou dizer, porque eu não 
tenho rádio, não tenho televisão, não tenho jornal, o 
que tenho é esta tribuna, Senador Mão Santa, e vou 
usá-la para atribuir responsabilidades ao Governo do 
Presidente Lula pela não-liberação dessas emendas.

O povo de Brasiléia tem de saber que cumpri com 
meu dever. Nos exercícios de 2007 e 2008, coloquei 
cerca de R$800 mil para o Município de Brasiléia. Parte 
destes recursos encontram-se em Restos a Pagar, e 
grande parte desses recursos sequer foi empenhada 
ainda. A responsabilidade é do Governo do Presidente 
Lula. Estou dizendo isso para o povo de Brasiléia. 

Sr. Presidente, cobram-me: “Por que você não 
pede a sua Bancada, de Senadores do PMDB, para 
interceder?” Não peço porque seria hipocrisia minha 
vir aqui, da tribuna, criticar o Governo do Presidente 
Lula e, nos bastidores, pedir à liderança do meu par-
tido para se empenhar na liberação de emendas. Não 
faço isso! Já disse: se o meu partido quiser me ajudar 
nesse sentido, que me ajude! Não vou pedir, porque 

não sou hipócrita! Vou continuar independente, exer-
citando a liberdade que tenho de vir a esta tribuna e 
falar o que eu quiser. Enquanto eu fizer isso, não me 
sinto confortável em pedir ao meu partido para inter-
ceder com relação à liberação de emenda.

Senador Efraim Moraes, agradeço a tolerância 
de V. Exª.

Peço, antecipadamente, desculpas ao Plenário, 
mas virei aqui ainda outras vezes dizer exatamente o 
que estou dizendo hoje. Em relação a cada Município 
do meu Estado, vou dizer para a população de quem 
é a responsabilidade pelo fato de estarem sendo pri-
vados da utilização de recursos públicos, resultado 
de impostos que eles mesmos pagam, que são arre-
cadados pelo Governo Federal e que não retornam 
para o Município, porque esses recursos foram aloca-
dos através de emenda pessoal do Senador Geraldo 
Mesquita.

Era o que tinha a dizer, por hora.
Estou aqui me perfilando com os demais Senado-

res para que, logo mais, iniciemos nossa vigília cívica, 
democrática, em favor dos aposentados deste País.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Geraldo Mesquita.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Papa-
léo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
a honra de informar à Casa que o Líder da Minoria, 
Senador Mário Couto, irá nos dar notícias sobre tema 
importante relacionado aos aposentados.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Mário 
Couto, Líder da Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Inicialmente, Sr. Presiden-
te, quero registrar, com muita alegria, a presença de 
conterrâneos, dos meus queridos irmãos paraenses 
Clésio Vitec, o Prefeito Renan Lopes e o amigo Wilton, 
que estão na tribuna de honra, dando-nos a satisfação 
de suas visitas.

Sr. Presidente, em relação à reunião relativa ao 
tema “aposentados”, quero participar a V. Exª que o 
Ministro acaba de sair. Fizemos um longo debate – co-
meçamos às 14 horas e só terminamos agora –, mas 
não gostaria de antecipar o que aconteceu na reunião, 
porque o Presidente da Casa deverá fazê-lo. O Senador 
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José Nery, o Senador Paulo Paim e eu delegamos ao 
Presidente da Casa, ao Presidente deste Poder, que, 
mais tarde, comunicasse à Nação, principalmente aos 
aposentados, o que aconteceu na reunião de hoje e, 
logicamente, o andamento futuro das negociações que 
se deram há pouco. No entanto, devo antecipar que 
saí satisfeito da reunião. Entendo que as coisas estão 
evoluindo. Mas deixaremos para o Presidente Garibaldi 
Alves fazer a comunicação à Nação, já que S. Exª se 
prontificou a fazer esse relato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, do 

PMDB do Piauí, que dispõe de 10 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Efraim Morais, que preside esta sessão de 11 
de novembro, parlamentares presentes;,brasileiras e 
brasileiros aqui presentes e os que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado.

Senador Geraldo Mesquita, também sou do 
PMDB, e quero dizer o seguinte: entendo que temos 
dado a melhor colaboração – nós, que somos do PMDB 
autêntico – ao Presidente da República, Sua Excelên-
cia Luiz Inácio.

Primeiro, porque é a verdade. Senador Efraim 
Morais, aquele general Oregon, lá do México, escre-
veu, no Palácio do Governo: é melhor um adversário 
que me traga a verdade do que um aloprado que me 
engana, que mente e que puxa o saco. Então, a ver-
dade, aqui mesmo, hoje, nós já a ouvimos na fala da 
Senadora Serys Slhessarenko sobre a violência con-
tra as mulheres. O Professor Cristovam Buarque, que 
é ligado, encarnado, só fala na educação, hoje falou 
sobre a violência. O Senador Mário Couto, hoje não 
falou, mas disse que a medalha de ouro... Está é difícil 
saber com quem fica essa medalha de ouro, porque 
todos os Estados estão a disputá-la, mas o Senador 
Mário Couto defende que é lá no Pará, onde a Gover-
nadora é do PT. Mas a violência se alastrou.

Pares cum paribus facillime congregantur. Cí-
cero, no plenário romano, disse que violência atrai 
violência.

O nosso Geraldo Mesquita, também do PMDB 
autêntico, na sua pureza, falou dos êxitos e dos méritos 
que o Presidente tem. Mas Noberto Bobbio, senador 
vitalício da Itália, do Renascimento, que morreu há 
pouco, e é aceito como o mais sábio teórico da de-
mocracia – Luiz Inácio, é o Noberto Bobbio, professor, 
senador vitalício –, diz que o mínimo que temos de 
exigir de um governo é segurança: segurança à vida, 
à liberdade e à propriedade. 

Nesta capital encantada, no fim de semana, hou-
ve quase uma dezena de assassinatos, de homicídios. 
Aqui, aos olhos do governo, que somos nós, dos Pode-
res e do povo. Mas entendo, ô Luiz Inácio, eu que sou 
médico há 42 anos, que nunca antes a saúde esteve 
tão ruim para os pobres. Ela avançou cientificamente – 
amanhã, teremos uma homenagem à cirurgia plástica, 
Pitanguy –, mas a saúde está boa e avançada para 
quem tem dinheiro. Ela está boa e avançada para quem 
tem plano de saúde. Quem não tem está lascado.

Senador Geraldo Mesquita, eu tive um parente 
há pouco em uma UTI. No Pará, como vão as UTIs? 
Em São Paulo, é R$3 mil a diária, só a diária, o mé-
dico é por fora. Brasileira e brasileiro, R$3 mil a diária 
de uma UTI em São Paulo. E eles não recebem pobre, 
não. Eles só recebem quem tem dinheiro. Acabou o 
depósito, tem alta. E que não pague!

Quanto à educação, o Cristovam já desanimou, 
porque hoje ele foi falar sobre violência. As pobres 
das professoras... E não era assim, não, ô Geraldo 
Mesquita. Não era assim, Luiz Inácio. Olha, a gente ia 
buscar... Ô Professor Cristovam, eu fui buscar minha 
encantadora mulher, eu me lembro. Eram as norma-
listas. Elas eram felizes, radiantes, sorridentes. Hoje, 
elas estão aí. O Cristovam já desistiu. 

Ô Cristovam, R$900,00 não é? E aí, ó, tem limi-
nar contra isso. As bichinhas, professorinhas... Eu fui 
buscar minha Adalgisa saindo da Escola Normal, sor-
ridente. Hoje, R$900,00. Ô Cristovam, quanta luta, não 
é? Tem uma liminar de cinco governadores.

Agora, eu vou ensinar ao Luiz Inácio, porque 
posso ensinar, Senador da República é para isso. Eu 
fui prefeitinho, ô Nery – opa, está ali o Papaléo Paes 
–, e fui à Alemanha, viu Papaléo? Lá na minha cidade 
tinha uma multinacional da Merck Darmstadt, ô Senador 
Papaléo, e eu fui a convite. Era o Professor Basedow. 
Eu não sabia alemão, Efraim, e ele era o cicerone. Ele 
era diretor da Merck. Olha, eu nunca tive tanta mordo-
mia. Merck Darmstadt, medicamentos. Em todo lugar, 
ele dizia: “Professor Basedow!”, e tínhamos a melhor 
cadeira do teatro, a melhor mesa dos melhores restau-
rantes. O trânsito está engarrafado: “Professor Base-
dow”, e abria e dava certo. Ai, eu disse: “Mas o senhor 
não é diretor químico da Merck, poderosa e rica, que 
está pagando aqui a minha hospedagem do bom e do 
melhor?”. Ele disse: “É, eu sou, mas eu uso o título de 
professor porque é o mais honroso da Alemanha. É o 
título mais honroso. Não é o dinheiro. Então, antes de 
eu ser diretor rico da Merck, eu ensinei em Heidelberg, 
como professor, por dez anos. Depois, fui convidado, 
entrei e hoje sou realmente muito rico, diretor da Mer-
ck. Mas o título mais honroso é o de professor e para 
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usá-lo eu tenho a obrigação de, uma vez por semana, 
dar uma aula de química em Heidelberg”. 

Isso, um professor! E o Professor Cristovam men-
digando R$900,00, enfrentando agora a Justiça, porque 
não pode... Mas o pessoal da Justiça, você já sabem 
quanto eles ganham, Cristovam? Quer dizer, a pro-
fessorinha tem um estômago e o pessoal da Justiça 
tem sessenta, cem estômagos, porque a diferença é 
descomunal.

Mas a violência, que o Mário Couto pensava que 
era só dele, está aqui. Olha o que diz um jornalzinho 
do Piauí, o Piauí da paz, o Piauí cristão! Isso é de 
agora, isso é coisa do PT. Quando eu governei aquele 
Estado, eu saía do Palácio, Efraim, andava dez qui-
lômetros à noite, 11 horas, porque o clima é quente, 
para fazer um cooper. E, agora: “Dupla de moto rou-
ba R$20 mil na zona Sul de Teresina”; não sei quem 
entrou no Banco do Brasil para fazer um depósito e 
foi assaltado; bandidos assaltam Banco do Estado do 
Piauí e levam R$1 milhão. Em Teresina, Mário Couto, 
bandidos assaltaram e seqüestraram um gerente do 
BEP, seqüestram a família toda, ganharam dinheiro, 
libertaram, mas ainda hoje está desaparecido o ge-
rente. Esse é o Brasil da violência. 

E o pior, agora: anciã de 84 anos ficou sem an-
dar após o assalto. Já estão assaltando as velhinhas! 
Não bastam os velhinhos sofrerem com as aposenta-
dorias, que este governo não aumenta. Nunca antes 
houve tanto suicídio de velhos neste país. Enganaram 
os velhinhos, inventaram o empréstimo consignado. Os 
bancos tiram 40% do que eles recebiam. Eles pagaram 
30, 40 anos, Efraim. Um contrato! Nós, que somos o 
Brasil – a democracia é o governo do povo, pelo povo, 
para o povo –, o Governo que é nosso. E eles, que pla-
nejaram ganhar dez salários mínimos, estão ganhan-
do cinco, quatro. Quem planejou cinco está ganhando 
dois. Nunca dantes houve tanto suicídio de velhos 
aposentados neste País! Estou pesquisando, porque 
os velhos são honrados, são dignos, são corretos, e o 
dinheiro não dá para aqueles compromissos que eles 
tinham assumido com a família. 

E estão assaltando anciãos de 84 anos! Esse 
é o caos. 

Senador Efraim Morais, pediria, só para termi-
nar, Senador Geraldo Mesquita, Senador Cristovam 
Buarque, V. Exª que foi lançado ontem aqui como um 
homem do Senado à Presidência, como os norte-ame-
ricanos fizeram vários candidatos a senador. Senador 
Geraldo Mesquita – V. Exª que gosta de literatura –, 
Ernest Hemingway, no seu livro O Velho e o Mar, diz: 
“A maior estupidez é perdermos a esperança”. E não 
vamos perdê-la.

Mas li aqui na mídia um artigo muito interessan-
te: “Gestão. São Paulo alia aumento de receitas a um 
rígido controle de despesas”. “De olho em 2010, Serra 
investe mais que o PAC”, Luiz Inácio. 

Esse PAC tem muito cacarejamento. Senador 
Papaléo Paes, não entendo. Só vejo cacarejamento. 
É mulher, é homem cacarejando: PAC, PAC, PAC. Está 
aqui no jornal Valor, Senador Papaléo. Quer dizer, um 
Estado, Senador Cristovam, investe mais do que o País 
todo. Agora, o cacarejamento... Não tem. Ninguém vê 
a sobriedade do Governo no cumprimento.

Então, Geraldo Mesquita, atentai bem:

(...) ...sem aumento de impostos, e rígi-
do controle de despesas, o governador José 
Serra (PSDB) está investindo, em São Paulo, 
mais do que o governo federal em todo o país 
com o Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC).

Ô Papaléo, eu não votei no José Serra. Eu vo-
tei no Luiz Inácio, em 94. E aí é que é: eu estou arre-
pendido. Arrependimento não mata. Assim, eu estava 
morto. Mas está aqui, por medidas de austeridade, 
elementares de economia.

Theodore Roosevelt disse: “Não gaste antes de 
ganhar o dinheiro”. Um país que estimula... E o Cristo-
vam é testemunha. Ele disse que, há mais de um ano e 
meio, via o Senador Mão Santa dizendo que isso não 
dava certo. Ele ficava até perplexo: como médico, de-
bruçado sobre a saúde, como ele se debruça sobre a 
educação, Papaléo, eu advertia. É aquilo que Abraham 
Lincoln disse: “Não baseie sua prosperidade em dinhei-
ro emprestado”. E eu adverti o Paim, que é o nosso 
Barak Obama: “Largue esse negócio de escravatura, 
de negro, de que eles são discriminados, a Princesa 
Isabel já resolveu isso, sancionando uma das leis feita 
por Rui Barbosa, no momento em que jogaram flores 
neste Senado. E Abraham Lincoln...” A escravatura da 
vida moderna, ô Cristovam, é a dívida. Esses estão 
escravos. Um país em que se manda comprar um car-
ro e estimula-se o cidadão a ficar preso por dez anos 
escraviza-o. Com R$200,00, sai com o carro, mas fica 
escravo da dívida. É um país irresponsável. Aí está, 
chegou e tal, mas há uma esperança.

No Governador de São Paulo eu nunca votei, não. 
Com austeridade, ele conseguiu reduzir as despesas, 
cortou 15% dos cargos em comissão. Este País tinha 
de doze a dezesseis Ministros, desde Cabral. Grandes 
governantes – Pedro II, Getúlio –, de doze a dezesseis. 
Tem quarenta Ministros! E eu não sei o nome de dez. 
Neste País em que o Presidente da República assi-
na 50 mil nomeações, e eles entram pela porta larga 
da vadiagem, da malandragem, sem concurso. E os 
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DAS-6? Eu nunca assinei, nem o Cristovam. Cristovam, 
um DAS-6, nós fomos Governadores, só tem DAS-4. 
O DAS-6 é de R$10.148,00. Sem concurso. Aí, cria 
um drama todo, que o Senado vai ter um funcionário... 
Quase acaba o mundo. E eles nomearam 50 mil assim, 
espalhados aí pela porta larga, como a Bíblia diz. Não 
foi pela porta estreita do estudo.

Olha, Cristovam, o mundo parou, o mundo viu. Eu 
dizia ao Paim: Eu, pelo menos, meus maiores amigos 
são de cor negra. Aqui é o Paim. Eu gosto mesmo do 
Paim. Lá na minha cidade, tem o Paulo Evangelista. 
Então, eu não tenho essa discriminação.

Mas, Geraldo Mesquita, de repente, surge como 
esperança um negro que acreditou naquilo em que 
Luiz Inácio não acredita: no estudo. Luiz Inácio disse 
que ler uma página de livro dá uma canseira... É me-
lhor fazer uma hora de esteira. Nós vivemos o reino 
da besteira. E o Barack Obama... Olha, Cristovam, V. 
Exª estudou muito, não há ninguém mais competente 
do que V. Exª aqui. Cristovam, o moreninho formou-se, 
igual ao Fernando Henrique Cardoso, em Ciências Po-
líticas. Juntou ao Direito de Rui Barbosa e de Geraldo 
Mesquita, e está aí.

Ás três horas da madrugada recebi um telefo-
nema do meu irmão, Paulo de Tarso, seu colega. Três 
horas da madrugada. Pensei: “Morreu alguém. Isso 
é hora?”. “Ouça o Barack Obama.” E eu agradeço ao 
meu irmão. Que beleza! Que pronunciamento! Ali se 
entendeu o que está no Livro de Deus: a sabedoria 
vale mais do que o ouro; o discernimento, mais do 
que prata. Que discurso belo! Foi buscar uma velhinha 
preta de 104 anos, que foi votar nele. Aqui no Brasil, 
está é se assaltando, na minha cidade, as velhinhas. 
Aos 84 anos. Está aqui no jornal do grande jornalista 
piauiense Carlson Pessoa. 

E ele foi para contar a história da luta daquele 
país. “Nós podemos...” Mas “nós podemos”, ele disse 
com convicção, porque os passos dele eram estudando 
e trabalhando, trabalhando e estudando, trabalhando 
e estudando, trabalhando e estudando... Ele é a es-
perança. Foi rápido o discurso dele. Eu fiquei impres-
sionado. 

Quantos discursos nós ouvimos que enchem o 
nosso saco e a nossa paciência de tanta besteira. En-
tão, aquilo foi uma luz para o acordar, o acordar para 
a nossa geração buscar no estudo e no trabalho a 
prosperidade deste País.

Então, eu vi aquilo, aquele encantamento, como 
um renascer dos valores em que nós acreditamos. Eu 
posso dizer da minha crença, Geraldo Mesquita: creio 
em Deus, creio no amor que acimenta a família – e ele 
estava lá com a família, valorizando –, creio no estudo 
– e ele representa o estudo, duas formaturas, tão jovem 

– e no trabalho. Rui Barbosa já nos tinha ensinado que 
a primazia tem que ser do trabalho e do trabalhador. 
Isso não é o que se pensa.

Então, estas são as nossas palavras. E esta Casa 
é para isto: para advertir Sua Excelência o Presidente 
Luiz Inácio a retomar os caminhos da virtude que es-
tava a desaparecer no Brasil.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Papaléo Paes, suplente de Secretário.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito bem, Senador Mão Santa, a Mesa 
agradece seu discurso.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Flexa Ribeiro, por cessão do nobre Senador Efraim 
Morais. 

V. Exª terá 10 minutos para o seu pronunciamen-
to, mais a tolerância desta Mesa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Pre-
sidente, Senador Geraldo Mesquita, Srs. Senadores, 
venho à tribuna hoje para tratar de um assunto da 
maior importância para as regiões menos desenvol-
vidas, principalmente a nossa, Senador Mesquita, a 
Amazônia.

Senador Cristovam, trata-se de incentivo à pes-
quisa e ao desenvolvimento para que essas regiões, 
com tecnologia, tenham condições de se desenvolver 
de forma sustentável, e todos nós lutamos para isso. 

E fico feliz de, no momento deste pronunciamen-
to, contar com os dois Senadores do meu Estado do 
Pará, Senador Mário Couto e Senador José Nery, aqui 
no Plenário. Lamentavelmente, a Região Amazônica 
e o nosso Estado são os lugares em que o Governo 
não tem o menor interesse em fazer do discurso a sua 
prática, o qual é diminuir as desigualdades regionais, 
investindo em ciência e tecnologia, para que possamos, 
com tecnologia, alavancar o desenvolvimento.

Todos nós sabemos, Senador Mão Santa, que 
o Brasil é um País marcado por uma série de desi-
gualdades regionais, com forte concentração de suas 
riquezas nas Regiões Sul e Sudeste.

Segundo dados do IBGE, em 2005, a Região 
Norte representava somente 5% do PIB nacional. E o 
meu Estado, o nosso Estado, Senadores Mário Cou-
to e José Nery, estava na 22ª posição em relação ao 
PIB per capita.
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Muitos criticam que o ciclo de desenvolvimento na 
Região Amazônica é realizado de forma predatória e 
insustentável, incluindo-se desmatamento e queimada, 
gerando-se uma série de conseqüências ambientais.

A verdadeira sustentabilidade, que todos nós 
buscamos alcançar, só é atingida, quando aliamos os 
aspectos sociais, tecnológicos e ambientais.

Temos de investir em educação, como bandeira 
permanente. Não desista, Senador Cristovam Buarque, 
dessa sua bandeira, porque, sem sombra de dúvida, 
é com o reconhecimento de que é pela educação que 
vamos construir este País que poderá haver dias me-
lhores para nossa população.

Precisamos investir em educação, pesquisa e 
desenvolvimento e na verticalização e integração de 
nossas cadeias produtivas e de nossos recursos natu-
rais, de forma a obter maior valor agregado e a gerar 
maiores riquezas. 

Esse desenvolvimento depende de ação conjun-
ta do Estado com a iniciativa privada. Somente com 
a participação de indústrias, agricultores e centros 
de pesquisas, seremos capazes de explorar nossos 
recursos com sabedoria, alcançando o crescimento 
verdadeiramente sustentável e amenizando as dispa-
ridades regionais.

Precisamos investir em projetos de desenvolvi-
mento tecnológico sustentáveis na Região Amazônica. 
Os investimentos em ciência, tecnologia e inovação, 
que geram grande benefício econômico e social, conci-
liados à preservação e ao uso consciente dos recursos 
são elementos estratégicos da política de desenvolvi-
mento regional e nacional.

Um dos mecanismos de política de desenvolvi-
mento é a Finep, Financiadora de Estudos e Projetos, 
cujo papel é promover e financiar inovação e pesquisa 
científica e tecnológica em empresas, universidades, 
institutos tecnológicos, centros de pesquisa e outras 
instituições públicas e privadas, mobilizando os recur-
sos financeiros e integrando instrumentos para o de-
senvolvimento econômico e social do País.

Recentemente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
a Finep realizou um edital no qual disponibilizava re-
cursos, Senador Geraldo Mesquita, de R$450 milhões 
para projetos de inovação tecnológica, prevendo alocar 
30% para as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
– para as três Regiões. 

Vale ressaltar que essa alocação está em con-
formidade com as diretrizes da Lei de Inovação, que 
diz: 

I – priorizar, nas regiões menos desen-
volvidas do País e na Amazônia, ações que 
visem a dotar a pesquisa e o sistema produ-

tivo regional de maiores recursos humanos e 
capacitação tecnológica.

Vamos à realidade, Presidente. Infelizmente, so-
mente 11% desses recursos – do total de 30% – a Fi-
nep destinou para as três regiões, Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, repito. Apenas 11% dos recursos foram 
concedidos às regiões mencionadas, dos quais, Sena-
dor Nery, apenas 1%, para a Região Amazônica. Pior 
ainda, nenhum projeto foi aprovado para o Estado do 
Pará. Vou repetir: nenhum projeto foi aprovado para o 
Estado do Pará. 

Coloco-me aqui para questionar se de fato não 
havia ao menos um projeto que valesse à pena ser apro-
vado pela Finep, para desenvolver a nossa região. 

O edital definiu temas de interesses em seis áre-
as estratégicas. Entre eles, temas de grande interesse 
para o Brasil, como os projetos na área de energias 
renováveis ou, mais especificamente, biocombustíveis. 
Projetos como esses podem aproveitar nossa vocação 
regional, universalizar o acesso à energia e assegurar 
a sustentabilidade energética da Região. 

No contexto energético, a Região Norte apresen-
ta peculiaridades, como as barreiras impostas pelas 
dificuldades logísticas. Estima-se, por exemplo, que, 
em regiões mais isoladas, o transporte de um litro de 
diesel requeira cerca de dois litros de combustível. Isso 
parece um absurdo, mas é a verdade, Senador Nery. 
Para transportar um litro de diesel, consomem-se dois 
litros de combustível na nossa Região Amazônica. 

Temos de fomentar a produção descentralizada 
de biocombustíveis em nossa Região – a produção em 
pequena escala, permitindo que o uso do biocombustí-
vel seja realmente efetivo. É uma questão estratégica, 
que deve ser encarada com seriedade, promovendo 
idéias e projetos nesse sentido, para gerar riqueza e 
sustentabilidade. 

Quando falamos de biocombustíveis, é reconhe-
cida grande vantagem e eficiência no uso das palmá-
ceas como matéria-prima. Quase não exploramos in-
dustrialmente esse potencial, que, usado de maneira 
inteligente, pode representar importante saída para o 
cumprimento de nossos compromissos internacionais 
e nacionais, em relação ao aquecimento global. 

Por isso, repito: apenas 11% dos 30% previstos 
no edital são para o Norte,

Nordeste e Centro-Oeste. Apenas R$5 milhões – 
R$5 milhões dos R$450 milhões! – do edital da Finep 
foram alocados para a nossa Região Amazônica. E 
digo mais: não foi aprovado nenhum projeto destinado 
ao Norte, ou seja, à Região Amazônica, nas áreas de 
energia, desenvolvimento social, tecnologia da inova-
ção e comunicação. 
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E aí vem o discurso do Governo de que temos de 
diminuir as desigualdades... Não é bem discurso: está 
na Constituição Federal que é obrigação do Executivo 
agir, no sentido de diminuir as desigualdades regionais 
– já não digo nem eliminá-las, mas diminuí-las. E o que 
vemos é que essas desigualdades aumentam a cada 
tempo que passa, porque essas Regiões se desenvol-
vem a uma velocidade menor do que as Regiões Sul 
e Sudeste. Então, em vez de diminuir, a desigualdade 
entre as Regiões está aumentando.

Concedo o aparte ao nobre Senador José 
Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa 
Ribeiro, V. Exª, com muita precisão, denuncia uma 
violência contra a nossa Região, justamente quando 
recursos fundamentais poderiam incrementar o nosso 
desenvolvimento, especialmente nas áreas de ciência 
e tecnologia, com projetos inovadores. Tantas são as 
possibilidades que a nossa Região oferece, porém o 
que V. Exª, com muita clareza, acaba de denunciar ao 
Senado e ao País, especialmente para o conhecimento 
da nossa Região, é que a destinação de um volume de 
recurso tão inexpressivo para a Amazônia, justamen-
te confirma o que todos nós sabemos, que não passa 
de um engodo dizer que a Amazônia é prioridade na-
cional, como o Governo muitas vezes diz, porque não 
é, haja vista que os recursos em todas as áreas, os 
recursos orçamentários de todas as áreas são minús-
culos para dar conta dos graves problemas da nossa 
região. E essa situação do edital da Finep – por sinal 
seria muito oportuno contar na Amazônia com um 
núcleo, uma representação da Finep, que ainda não 
existe – creio que seria uma necessidade até para 
aproximar a Finep dos problemas da região e assim 
fazer com que houvesse justamente a sensibilidade 
para que os projetos apresentados no edital daquela 
região fossem apreciados e fossem destinados recursos 
compatíveis com a importância estratégica da nossa 
região. Portanto, no momento em que V. Exª faz uma 
denúncia veemente desse descaso, descaso com um 
desenvolvimento baseado na ciência e na tecnologia, 
especialmente de um edital que destinou tão poucos 
recursos para a nossa região, receba a nossa solida-
riedade; e somamos à sua denúncia a exigência de 
um tratamento mais equânime e respeitoso para com 
a nossa região. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, Senador José Nery, e incorporo o aparte de V. Exª, 
que enriquece o meu pronunciamento.

A sugestão de V. Exª acho que deve ser acatada 
por todos Senadores da Amazônia, no sentido de que 
se tenha realmente um escritório, ou uma representa-

ção do Finep na nossa Região, para facilitar a trami-
tação desses projetos.

Mas quero aqui chamar e clamar pelos Senado-
res dessas regiões do Centro-Oeste, do Nordeste e da 
Amazônia: precisamos, juntos, ver o que esta aconte-
cendo, e urgentemente. 

Será que não há interesse em alavancar o desen-
volvimento sustentável, de base tecnológica, na nossa 
região e, assim, amenizar as desigualdades regionais? 
Talvez ainda falte uma coordenação entre os diversos 
setores. Temos que agir para que esses recursos che-
guem a nossos Estados e fortaleçam nossos institutos 
de pesquisas e as empresas que acreditam no País, 
nas pessoas que querem fazer o melhor.

Temos que cuidar do agora, mas sem deixar de 
olhar o futuro. Não podemos deixar a oportunidade 
que representa o biocombustível, e é agora que temos 
que ganhar tempo, é neste momento de crise mundial 
que temos que investir. E priorizar a Amazônia, pois 
ela é estratégica para o País. É mais que uma ques-
tão de desenvolvimento regional. É questão de sobe-
rania nacional.

No sentido de garantir, Senador Geraldo Mesquita, 
o investimento em atividades de ciência e tecnologia 
na Amazônia, aguardo, e vou solicitar ao Presidente 
Garibaldi Alves, e aos líderes dos diversos partidos no 
Senado, a inclusão na

Ordem do Dia da PEC nº 54, de 2004, do emi-
nente Senador José Maranhão, que assegura recursos 
mínimos às atividades de pesquisa básica e aplicada 
e de desenvolvimento tecnológico. Ele propõe, na sua 
PEC, que haja recursos mínimos para serem aplicados 
em desenvolvimento tecnológico e em pesquisa. 

Quando a PEC chegar ao Plenário, apresentarei 
uma emenda, disponibilizando 30% desses recursos 
para a Região Amazônica, porque ela representa 60% 
do território brasileiro e tem a maior biodiversidade do 
Planeta. É lá que precisamos levar adiante as pesqui-
sas, para que essa biodiversidade gere riqueza para 
o povo brasileira e não seja pirateada, como vem sen-
do feito, para fora. De tal forma que, lá, os elementos 
ativos sejam patenteados e, depois, sejam vendidos 
a preços absurdos no Brasil.

Quero finalizar, só lamentando. Tenho um quadro 
aqui que vou deixar, Senador Eduardo Azeredo, para 
os Anais do Senado Federal, da distribuição desses 
R$450 milhões. E espero que o Presidente da Finep 
ainda possa reconsiderar essa decisão dele. Estou 
pedindo, Senador José Nery, uma audiência ao Pre-
sidente da Finep desde a semana passada e até hoje 
não recebi resposta. É desta forma que este Governo 
trata o Parlamento brasileiro.
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Não houve sequer resposta, mesmo para dizer: 
“Não, Senador, vou lhe atender no ano de 2010”. Já 
seria uma resposta. Mas, não, nem isso teve a genti-
leza de fazer. 

Quero deixar registrado nos anais, Senador Au-
gusto Botelho, e clamo a V. Exª que se junte como 
Senador da Amazônia, para que possamos, junto ao 
Presidente da Finep, reverter esse quadro.

Dos R$ 450 milhões destinados à pesquisa, de-
senvolvimento, ciência e tecnologia no Brasil, a distri-
buição feita pela Finep foi da seguinte forma: 

Região Sudeste: R$308.014.945,36, re-
presentando 67,98% dos recursos; Região Sul: 
R$92.207.320,69 representando 20,35%; Região Nor-
deste: R$35.597.834,82, representando, Senadora Ro-
salba Ciarlini, Senador Antonio Carlos Júnior, a região 
de V. Exªs, 7,86% dos R$450 milhões; Região Norte, 
que é a nossa região Amazônica: R$5.397.831,60, re-
presentando 1,19%; e Centro–Oeste, R$11.901.788,20, 
2,63%.

Esta é a distribuição dos R$450 milhões do edi-
tal de pesquisa e desenvolvimento da Finep. É desta 
forma, Presidente Geraldo Mesquita, que o Brasil quer 

diminuir as desigualdades regionais. Lamentavelmen-
te, esta prática, que é diferente no discurso, mas é 
a realidade, nos leva cada vez mais a afastar essas 
nossas regiões, ainda periféricas, do Sul e do Sudeste 
desenvolvidos.

Não temos nada contra o Sul e o Sudeste. Pelo 
contrário, acho que o desenvolvimento tem que conti-
nuar e tem que avançar. Agora, nós precisamos desen-
volver essas regiões numa velocidade que seja maior 
do que a de lá, porque senão, ao invés de diminuir-
mos as desigualdades, nós estaremos aumentando 
cada vez mais essa diferença de qualidade de vida 
entre brasileiros das várias regiões desenvolvidas e 
brasileiros que não são considerados, eu diria, como 
pessoas, que vivem com dificuldade na Amazônia, no 
Nordeste e no Centro-Oeste.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I,§ 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Eu é que agradeço, Senador Flexa Ri-
beiro, e parabenizo V. Exª pela iniciativa. Conte com 
este parlamentar, que também é da Amazônia, para 
enfrentarmos essa grave questão.

Concedo a palavra ao Senador José Nery como 
Líder do PSOL. V. Exª terá cinco minutos para o seu pro-
nunciamento e mais a tolerância normal desta Mesa.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as entida-
des representativas do movimento sindical brasileiro, 
especificamente a Intersindical, Conlutas, Assibge, 
Fenasps, Sinasefe, Via Campesina, MTL, Frente de 
Luta contra a Reforma Universitária e o Andes – sindi-
cato nacional, estão promovendo hoje em Brasília um 
grande protesto contra a indevida interferência estatal 
na vida sindical.

É um grito de alerta contra os planos de ataque do 
Governo às entidades sindicais, especialmente contra 
setores que mantêm uma postura de autonomia e de 
independência frente ao Estado.

Além de expressar a minha solidariedade e apoio 
à mobilização nacional dessas categorias, manifesto 
meu irrestrito apoio à autonomia sindical, criticando 
veementemente as tentativas de ingerência estatal, 
herança nefasta da era getulista e que não precisa 
ser revisitada por um Governo eleito com um discur-
so de esquerda.

Recebi recentemente para relatar o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 16, de 1984, que trata da apro-
vação do texto da Convenção 87 da OIT. Esse projeto 
está tramitando há 24 anos no Congresso, tendo pas-
sado por várias mãos, e nada de ser aprovado.

Oportunamente, voltarei a falar sobre esse tema, 
assim que tratar dessa questão de forma mais objetiva. 
Só anuncio que não deixarei que esta importante deci-
são continue dormindo nas gavetas desta Casa.

Leio, Sr. Presidente, para que este conste dos 
Anais do Senado Federal, o Manifesto Conjunto das 
Entidades para o Ato Público, promovido hoje aqui na 
Esplanada dos Ministério com uma parada em frente 
ao Ministério do Trabalho.

O ataque que está sendo desferido (...) 
contra as forças autônomas do movimento 
social organizado intensifica-se dia-a-dia. A 
tentativa é de domesticar, inviabilizar finan-
ceiramente, calar, criminalizar ou destruir to-
das as forças vivas da luta social em defesa 
dos interesses estratégicos dos trabalhadores 

brasileiros, como a manutenção de políticas 
públicas que garantam nossos direitos sociais 
fundamentais. A nossa experiência histórica 
aponta que só as organizações sociais autôno-
mas serão capazes de evitar que paguemos o 
custo da crise global causada pela voracidade 
do capitalismo financeiro mundial. O caso da 
suspensão do registro sindical do Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de En-
sino Superior (Andes-SN) é emblemático desse 
processo. Em setembro deste ano, houve uma 
tentativa de criar um sindicato dos professores 
de universidades federais, a exemplo do que 
foi feito na base do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos, que também está 
sendo gestado em relação à Fenasps. Con-
sideramos fundamental a unidade de ação 
de todas as forças sociais combativas para 
garantir a nossa sobrevivência, liberdade de 
organização e possibilidade de luta. 

Em defesa dos serviços públicos e dos 
direitos sociais dos estudantes e dos trabalha-
dores da cidade do campo!

Contra a criminalização dos movimen-
tos sociais!

Pela liberdade de organização e auto-
nomia sindical!

Contra qualquer tipo de contribuição sin-
dical compulsória!

Pela democratização da estrutura de po-
der das universidades!

Por uma avaliação de verdade das uni-
versidades e boicote ao Enade!

Contra todo o processo de privatização 
da universidade pública, em particular, as fun-
dações privadas, ditas “de apoio”!

Contra o PLP 92/2007 que propõe a im-
plantação do regime de fundação estatal de 
direito privado no serviço público, em particu-
lar na saúde!

Defesa intransigente da paridade entre 
ativos e aposentados!

Contra qualquer tipo de discriminação 
étnica, de gênero ou classe!

Contra o Ato Normativo nº 01/2008 do 
Ministério do Trabalho e Emprego, impondo a 
cobrança do imposto sindical aos servidores 
públicos federais, estaduais e municipais!

Em defesa do Andes-SN e contra o golpe 
da suspensão do registro sindical.”
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse ma-
nifesto que acabo de ler aqui na tribuna do Senado 
representa a indignação, a revolta, a cobrança e a luta 
dos servidores públicos federais que não se deixam 
domesticar, que não aceitam a interferência do Gover-
no nas suas organizações e aqui exige autonomia e 
independência para realizar a sua atividade sindical e 
a representação das suas categorias.

Portanto, Sr. Presidente, já disse da nossa inarre-
dável solidariedade, do nosso apoio a essa luta, e há 
um desejo sincero de que essa manifestação ocorrida 
hoje em Brasília sensibilize as autoridades do Governo 
para pôr termo a esses ataques, para esses lutadores 
que nada mais querem do que o direito à livre orga-
nização, a fim de que seus direitos sejam garantidos 
e preservados.

Mas, Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de 
fazer um rápido comentário sobre a reunião ocorrida 
há pouco no gabinete da Presidência, com o Senador 
Garibaldi Alves, com a presença dos Senadores Pau-
lo Paim, Mário Couto, bem como com a participação 
do Ministro de Estado da Previdência José Pimentel. 
Na ocasião, tentamos, mais uma vez, sob a liderança 
do Senador Paulo Paim e com a presença do ilustre 
Presidente Senador Garibaldi Alves, que agora passa 
a presidir a sessão, um diálogo para o qual estavam 
convidados o Senador Delcídio Amaral, Relator do 
Orçamento da União para 2009, e o Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, Deputado Mendes 
Ribeiro, que, por estar acompanhando reunião da 
Comissão em outro Estado da Federação, não pôde 
estar em Brasília para a reunião que ocorreu no gabi-
nete da Presidência.

Procurávamos um entendimento, um acordo, 
para que pudéssemos votar e aprovar no Senado 
a atualização das aposentadorias e pensões neste 
País. Depois de aprovado aqui no Senado o fim do fa-
tor previdenciário e o reajuste, com base nos índices 
de reajuste do salário mínimo, para os aposentados 
e pensionistas, foi remetido para decisão da Câmara 
dos Deputados. Esperávamos obter, nessa reunião, um 
acordo que permitisse o resgate dos direitos dos apo-
sentados. Esperávamos ainda que a reunião pudesse 
colocar de forma clara todas as posições em relação 
à questão, porque havia uma decisão de vários Sena-
dores desta Casa.

Caso não houvesse um acordo satisfatório, ini-
ciaríamos, a partir de hoje – os Senadores Geraldo 
Mesquita, Mário Couto, Paulo Paim e vários outros – 
manifestação mais clara e decidida, de cobrança de 
um posicionamento, de uma posição final sobre essa 

questão dos direitos dos aposentados. A reunião não 
chegou a decisão alguma, no entanto, apresentou 
uma sinalização, uma evolução no sentido de que, 
em reunião a ser realizada na próxima semana, ten-
taríamos ali finalizar essa discussão com um acordo 
que contemple e garanta o direito dos aposentados 
e ponha fim a essa interminável discussão na qual o 
Governo, nos últimos dias, tenta tirar o foco dos três 
temas fundamentais deste debate, que é a atualização 
das aposentadorias e pensões no patamar do número 
de salários mínimos no período em que foram conce-
didas, o reajuste das aposentadorias com base nos 
índices de reajuste do salário mínimo e o fim do fator 
previdenciário.

Estão alardeando em todos os recantos deste 
País e em todos os órgãos da imprensa que existem 
107 projetos tratando do tema no Congresso, na Câ-
mara e no Senado, e que, se esses projetos fossem 
aprovados, o País se tornaria ingovernável.

Pois bem, fizemos questão de dizer claramente 
ao Ministro da Previdência, José Pimentel, na reunião 
coordenada pelo Presidente Garibaldi Alves, que nós 
temos foco e orientação clara dos três temas que po-
dem significar uma rediscussão e uma redefinição da 
Previdência pública no Brasil, incluindo o que o Senador 
Paim costuma dizer: há necessidade de um sistema 
universal, igualitário que sirva tanto para a iniciativa 
privada como para o setor público.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a reunião não ocorreu nos termos em que havíamos 
combinado, mas, de qualquer forma, representa uma 
sinalização na busca de um entendimento, de num 
acordo que esperamos que ocorra, Senador Geraldo 
Mesquita. Do contrário, aquela decisão de nos somar-
mos aqui num mutirão neste Senado Federal para criar 
as condições e chamar a atenção para as formas de 
lutas que entendemos necessárias, como seria até a 
idéia da vigília que deveria começar hoje, essa ques-
tão está adiada, Senador Mário Couto, até que haja a 
nova reunião, nova discussão. E esperamos uma de-
cisão que seja de fato definitiva e que oriente o enca-
minhamento de uma questão tão importante para os 
aposentados do nosso País.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto, com 
permissão do Sr. Presidente, já que o meu tempo está 
esgotado.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Nery, 
primeiro quero agradecer a V. Exª por ter nos acom-
panhado na reunião, chegado no início e ter ficado 
debatendo até o final. Quero agradecer a V. Exª por 
este ato que, tenho certeza, é um ato de sensibilida-
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de de V. Exª. Meus agradecimentos e meus parabéns. 
Cheguei eu, Senador, a esta reunião – V. Exª presen-
ciou – até a anunciar a vigília ao Ministro. Disse que 
lamentava, quando percebi, no meio da reunião, que 
o Ministro estava, a meu entender, fechando as portas 
para uma negociação. Disse a ele que eu lamentava, 
mas que nós iríamos começar a vigília no dia de hoje 
e só terminaríamos às 8 da manhã do dia seguinte. 
Pedi ao Presidente Garibaldi que deixasse a TV Se-
nado ligada até às oito horas para que expressásse-
mos à Nação o nosso sentimento de revolta, no que 
tange à situação de cada aposentado neste Brasil. Ao 
evoluir as negociações, percebi que o Ministro, então, 
recuou e mostrou que estava disposto a prosseguir 
as negociações, deixando algumas coisas ponteadas 
para que possamos dizer ao aposentado do Brasil que 
ele foi olhado alguma vez por algum Governo. Oxalá, 
tomara que, na próxima terça-feira, nós possamos evi-
tar mais uma vez a vigília. Quero dizer a V. Exª que a 
vigília só não vai ser feita hoje por V. Exª, por Geraldo 
Mesquita, por Paim, por Flexa Ribeiro, por Osmar Dias, 
por Alvaro Dias e por outros tantos Senadores que se 
propuseram a fazê-la, porque o Governo, na tarde de 
hoje, não fechou as portas de negociação; ao contrá-
rio, pareceu-me bem acessível. Oxalá nós estejamos 
corretos. Daqui a pouco, vou solicitar ao Presidente 
desta Casa, Senador Garibaldi, que diga à Nação o 
que aconteceu na tarde de hoje, porque deixamos a 
V. Exª esta tarefa, aceita por V. Exª, de, no decorrer 
da sessão de hoje, dizer a todos os aposentados do 
Brasil o que aconteceu na tarde de hoje, sobre o que 
o Senador José Nery, com muita propriedade, já co-
loca alguns tópicos. É necessário que, depois da fala 
do Senador Nery, V. Exª, Presidente Garibaldi, diga à 
Nação o que aconteceu na reunião com o Ministro e 
com os Senadores hoje à tarde. Senador Nery, muito 
obrigado e desculpe-me tomar o seu tempo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Má-
rio Couto, eu é que agradeço a V. Exª. Nada tem V. Exª 
a agradecer por estar em uma luta que é obrigação 
nossa e da qual já participamos. Essa sua brava dis-
posição de buscar contribuir na luta dos aposentados 
brasileiros é o que nos estimula para que essa luta 
continue aqui com todos aqueles que estão irmanados 
nessa grandiosa batalha em defesa dos aposentados 
do nosso País.

Concedo um aparte ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Caro companheiro, Senador José Nery, eu vou torcer 
como ninguém para que este Governo me desminta, 

mas eu temo que o que está acontecendo é o velho 
jogo da protelação com o interesse de evitar um cons-
trangimento enorme para este Governo, que não tem 
qualquer compromisso com os aposentados e teme, 
sim, uma vigília aqui de vários Senadores. Eu acho 
que é um jogo da protelação: esticar, esticar, levar até 
o final do ano, para que a gente não tenha a oportu-
nidade de fazer a vigília prometida aos aposentados. 
Eu vou torcer como ninguém para este Governo me 
desminta, Senador Nery, e que a solução, enfim, sur-
ja para os aposentados. O que torna inadministrável, 
inviável este País não é a recomposição das aposen-
tadorias, não, não é a recomposição dos salários dos 
funcionários públicos federais, não; é o excesso de 
Ministérios, é o mensalão, é a corrupção. Isso é o que 
torna o País inviável e inadministrável. A recomposição 
das aposentadorias é um dever moral e cívico deste 
Governo, mas temo que isso possa não ocorrer. E este 
Governo, mais uma vez, está jogando pela protelação, 
para evitar uma vigília neste plenário, o que seria um 
constrangimento enorme para ele.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Ge-
raldo Mesquita, não tiro as razões de V. Exª e sei que, 
muito provavelmente, as intenções que estamos ma-
nifestando aqui sejam desmentidas pela prática. No 
entanto, creio que se criou, pelo menos, a possibilida-
de de mais uma reunião para debater essa questão 
na terça-feira, às 14 horas, no Gabinete do Presidente 
Garibaldi. Creio que teremos de fazer um esforço para 
que haja um acordo aceitável. No entanto, não será por 
falta de determinação de luta de todos os Srs. Senado-
res e, em especial, do comandante maior de toda essa 
luta dos aposentados e pensionistas do Brasil, a quem 
sempre rendemos homenagens e reconhecimento. S. 
Exª é o autor dessas diversas propostas que tramitam 
no Senado e no Congresso Nacional e que, por muitas 
vezes, incomodam tanto o Governo como aqueles que 
lhe dão sustentação. A bravura e a determinação do 
Senador Paulo Paim, sem dúvida, ao lado da luta de 
cada um dos aposentados e de cada uma das apo-
sentadas deste País, são estímulos para essa união, 
para esse verdadeiro mutirão. Se necessário for, utili-
zaremos todos os recursos legítimos para fazer valer 
o direito dos aposentados do nosso País.

Como bem disse o Senador Paulo Paim naquela 
reunião e também quando votávamos a atualização das 
pensões dos aposentados na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado, a esperança é a de que, no final de 
2008, o Brasil possa contar com uma decisão afirma-
tiva do Congresso e do Governo, para repor, garantir, 

    379ANAIS DO SENADO FEDERALNOVEMBRO 2008 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 44773 

manter e ampliar os direitos dos aposentados e dos 
pensionistas do nosso País.

Concedo, com muita satisfação, um aparte ao 
Senador Paulo Paim, comandante maior dessa gran-
de mobilização.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Nery, agradeço-lhe a forma como V. Exª se diri-
ge a este humilde Senador. Com certeza, todos nós 
Senadores chegamos aqui por que temos uma histó-
ria bonita, e me dá alegria dizer que todos nós temos 
a voz de comando. Mas nossa unidade em torno do 
interesse dos aposentados é que pode apontar cami-
nhos, meu amigo Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
que venham atender os dois eixos básicos do nosso 
debate: o fim do fator previdenciário, que é um as-
salto ao bolso do trabalhador; e a recomposição dos 
benefícios do aposentados, para que, doravante, eles 
recebam, pelo menos, o mesmo percentual que é 
concedido ao salário mínimo. Entendo a indignação 
do Senador Geraldo Mesquita Júnior. O desafio que 
S. Exª faz entendo que seja um desafio propositivo, 
afirmativo. E cabe, agora, naturalmente, àqueles que 
estão na mesa de negociação mostrar que isso é para 
valer. Quando eu vinha aqui para fazer este aparte a 
V. Exª, encontrei aqui representantes de uma série de 
entidades, de centrais sindicais e de confederações, 
que me perguntaram: “Paim, o que a gente faz para 
ajudar, para acabar com o fator previdenciário e para 
garantir o benefício dos aposentados no princípio da 
integralidade?”. Falei: “Telegramas, e-mails, cartas, 
visitas a Deputados, para que votem os projetos que 
estão na Casa”. Quanto aos Senadores, naturalmente, 
eu sei, vão votar amanhã, pela segunda vez, o Proje-
to de Lei do Senado nº 58. E, se necessário for – que 
não fique dúvida! –, faremos a vigília, que não é uma 
ameaça. Ninguém brinca de fazer ameaça. Nós to-
dos aqui resolvemos esperar até a próxima semana. 
Aproveitamos o aparte a V. Exª para fazer um apelo a 
todas as Câmaras de Vereadores, porque não adianta 
só cobrar dos Deputados e dos Senadores. Não preci-
sam nem sair das suas cidades: dirijam-se à Câmara 
de Vereadores e façam lá a vigília! Cada Câmara de 
Vereador neste País deve fazer uma vigília, exigindo 
o cumprimento do que está nos projetos em relação 
aos aposentados. A nossa primeira vigília será de 24 
horas; na outra semana, será de 48 horas; na outra se-
mana, nós dobraremos o número de horas. E já disse 
em outra oportunidade que não estamos ameaçando. 
Estamos com o jogo aberto e tranqüilo. Não votando 
a peça orçamentária, não há recesso. E tenho a cer-
teza de que não é somente minha essa posição. Se 

depender dos Senadores, sem se resolver a questão 
dos aposentados, não se vota a peça orçamentária. E 
estaremos aqui, com certeza, se necessário for. Não 
é que a gente queira fazer vigília. Gostaríamos de não 
fazê-la. Mas tenho certeza de que os Municípios vão 
fazê-la. E a faremos aqui, se necessário, a partir da 
semana que vem. Meus parabéns a todos os senhores, 
a todos os Senadores! Nenhum Senador está contra o 
interesse dos aposentados. Fizemos o dever de casa 
e esperamos que a Câmara faça a sua parte.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obrigado, 
Senador Paulo Paim. Tratei aqui do tema, referindo-me 
à luta dos servidores públicos, que tentam manter viva 
sua autonomia e a independência de suas organizações 
sindicais. E eu falava hoje da manifestação realizada 
aqui, em Brasília, por professores e por várias entida-
des e centrais sindicais em relação à interferência que 
tem havido na organização dos servidores públicos, 
especialmente na dos professores universitários. Eu 
me referi a esse tema por considerá-lo da mais alta 
importância e por achar que é um compromisso coleti-
vo desta Casa resolver essa questão e buscar a forma 
mais adequada de obtermos a solução que interessa, 
de fato, aos aposentados do nosso País.

Agradeço a V. Exªs as manifestações.
Aqui, Sr. Presidente, encerro meu pronuncia-

mento.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho, Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Mário Couto, pela 
ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra apenas para lembrar V. Exª – e não é uma 
cobrança, e sim uma lembrança – sobre a reunião de 
ainda há pouco.

Pedimos a V. Exª que diga à Nação e aos apo-
sentados o que aconteceu na reunião de hoje; gosta-
ríamos que falasse sobre o motivo pelo qual os Sena-
dores resolveram recuar da vigília e esperar mais um 
pouco, atendendo a uma solicitação de V. Exª. 

Estamos tendo todo o carinho e respeito por 
V. Exª, porque sabemos que V. Exª está com boa in-
tenção e ajudando, obviamente, nas negociações. 
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Portanto, gostaríamos que V. Exª pudesse dizer aos 
aposentados e pensionistas desta Nação e a todos 
os brasileiros o que foi conversado com o Ministro e 
o que foi decidido. 

Quero agradecer, primeiro, Sr. Presidente, por-
que evoluímos. Ainda há seis ou sete meses apenas 
falávamos da tribuna e não tínhamos sequer um sinal 
do Governo. Hoje, já sentamos com o Governo para 
negociar. 

O que o Senador Geraldo Mesquita disse é uma 
preocupação, mas não vão nos iludir, mas temos mui-
to tempo pela frente para questionar e decidir. Não 
adianta tentar “levar no papo”, porque não vão levar. 
Terça-feira é outro dia em que poderemos tomar outra 
decisão. Temos muito tempo, e haveremos de decidir 
isso até o fim do ano.

Quero, mais uma vez, agradecer a V. Exª porque 
sabemos que o Governo hoje já respeita a questão e 
já se senta com os Senadores para discussão. Hoje, 
evoluímos um pouco. 

Assim, eu gostaria que, na palavra do Presiden-
te do Senado Federal, V. Exª pudesse externar para a 
Nação o que aconteceu hoje na reunião com o Minis-
tro e os Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – É verdade, Senador Mário Couto. O que temos 
a dizer aos aposentados e à opinião pública brasileira 
é que essa questão, que vinha sendo retardada, pro-
telada, descartada, tomou um novo rumo, a partir de 
entendimentos que estão sendo realizados no Gabi-
nete da Presidência do Senado, com a presença do 
Ministro José Pimentel, da Previdência Social, que, 
em três oportunidades, nas últimas três semanas, 
esteve presente a essas reuniões, juntamente com a 
sua assessoria, disposto a esse diálogo que realmente 
evoluiu. Porém, eu diria que só houve essa evolução 
graças à fibra e à participação dos nossos Senadores, 
principalmente do Senador Paulo Paim, que foi sempre 
incansável na defesa da causa dos aposentados. Mas 
V. Exª, Senador Mário Couto, não fica atrás e tem sido 
um Senador preocupado com o desfecho desta causa 
juntamente com o nosso Senador, Líder do PSOL. S. 
Exª também tem estado no nosso Gabinete sempre 
atento a essa questão.

Os dados por inteiro ainda não foram colocados 
na Mesa porque, infelizmente, nós não contamos ain-
da com a presença, nessas reuniões, do Presidente 
da Comissão Mista de Orçamento, Deputado Mendes 
Ribeiro, e com o Relator da Comissão Mista de Orça-
mento, Senador Delcídio Amaral.

Compreendemos as dificuldades, tanto do Pre-
sidente como do Relator, mas não podemos entender 
mais um adiamento. Esse adiamento já foi difícil de 
ser aceito. Foi um adiamento que levou, inclusive, os 
Senadores a uma cobrança que eu transmiti pelo tele-
fone, hoje, ao Presidente e ao Relator, que alegaram 
que estavam em Palmas, capital do Tocantins, sem 
ter condições, portanto, de chegar a Brasília. Mas, na 
terça-feira, está marcada uma nova reunião e, dessa 
vez, não há possibilidade de adiamento. Não há pos-
sibilidade de se ter uma nova protelação da reunião. 
A reunião vai ser realizada, e, para que ela alcance 
os seus objetivos, já pedimos todas as garantias ao 
Presidente da Comissão de Orçamento e ao Relator, 
já que o Ministro José Pimentel, nesse aspecto, tem-
se mostrado absolutamente correto.

Nas três reuniões, S. Exª esteve presente, con-
versou. Mas falta essa visão do orçamento do próximo 
ano, das perspectivas que poderão ser oferecidas, para 
o fechamento dos números que possam contemplar os 
aposentados de acordo com os projetos de reajuste, 
com os índices do salário mínimo e com o projeto que 
diz respeito ao fim do fator previdenciário – lembra-me 
o Senador Paulo Paim. São esses os projetos que es-
tão na mesa, na pauta. Sabemos que existem outros 
projetos, mas eles não atendem a uma discussão que 
já foi iniciada e que está evoluindo, como assinalou o 
Senador Mário Couto.

Portanto, eram esses os esclarecimentos que eu 
desejava prestar. Se os Senadores quiserem acrescen-
tar mais alguma informação, concederemos a palavra 
a qualquer um deles.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, quero 
que fique bem claro à Nação que estamos propondo o 
término do fator previdenciário e que aceitamos enfren-
tar o debate da idade mínima. A Proposta de Emenda 
à Constituição nº 10 já foi apresentada. Na reunião, 
deixamos claro que estamos dispostos a pegar os 
três projetos – o de nº 58, o de nº 42 e o do fator – e a 
construir uma proposta única, desde que se consagre 
o princípio da previdência universal, igual para todos: 
forma de cálculo, idade e o princípio da integralidade. 
Já que, no Regime Geral, não é possível a paridade, 
pelo menos se garante a integralidade e se vincula a 
percentual igual ou semelhante ao que é concedido 
ao salário mínimo.

Mas não entramos no detalhe. Vamos colocar, 
como V. Exª explicou muito bem, os três projetos na 
mesa e a PEC nº 10 e vamos tentar construir uma 
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proposta de entendimento que garanta, definitivamen-
te, uma política de recomposição dos benefícios dos 
aposentados, tendo como norte o número de salários 
mínimos que eles recebiam na época em que se apo-
sentaram.

Era só esse esclarecimento que eu queria pres-
tar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
lembrando que temos de encerrar a Ordem do Dia, por-
que, infelizmente, não vamos iniciá-la. Vamos encerrar 
a Ordem do Dia, porque não houve acordo e porque os 
Relatores ainda não trouxeram seus relatórios.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só queria 
obter um esclarecimento: a Ordem do Dia foi aberta 
e foi encerrada?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a permissão de V. Exª, será aberta ago-
ra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – E será 
encerrada imediatamente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Será encerrada, acredito, para alegria de V. 
Exª, imediatamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente Garibaldi, se eu fosse do bloco de apoio ao 
Governo, eu estaria muito feliz de que não houvesse 
Ordem do Dia, porque, aqui, não há comparecimento 
para que possamos votar. Nós, da Oposição, esta-
mos aqui permanentemente, quase em vigília cívica, 
cumprindo sua determinação como Presidente do Se-
nado Federal, que quer que a pauta seja destravada, 
que votemos os projetos de interesse da sociedade 
brasileira.

Quero solidarizar-me com V. Exª e dizer que co-
mungo dos mesmos ideais de V. Exª. Lamento que as 
medidas provisórias que V. Exª tanto combate cheguem 
a fazer com que V. Exª seja obrigado a abrir a Ordem 
do Dia e a encerrá-la imediatamente, para tristeza, não 
alegria, de todos nós, Senadores, que estamos no ple-
nário prontos para fazer nosso trabalho parlamentar.

Quero, em seguida, parabenizá-lo, Sr. Presidente 
Garibaldi Alves, porque V. Exª tem proporcionado um 
avanço muito grande para que possamos fazer justiça 
aos aposentados e aos pensionistas do nosso País. 
O Senador Mário Couto me relatou – eu estava numa 
audiência fora e não pude ir ao seu gabinete – a rápida 

entrevista com o Ministro Pimentel, que, instado por V. 
Exª, tem demonstrado boa vontade em fazer aquilo que 
o Senador Paulo Paim acabou de falar, ou seja, juntar 
os projetos, sentar à mesa e tentar uma negociação. 
O que não se pode permitir é que não se avance. E 
temos avançado. Pelo menos, o Ministro da Previdên-
cia esteve em seu gabinete por três vezes. Espero 
que isso não seja uma manobra do Governo, porque 
sempre estará faltando o Presidente da Comissão ou 
o Relator da Comissão, e não se evolui.

Mas tive a informação de que V. Exª – quero 
parabenizá-lo por isso – decidiu que, se não houver a 
reunião na próxima terça-feira, tomará, então, as pro-
vidências necessárias para que o projeto realmente 
seja votado na Câmara, porque ele já foi votado aqui 
e aprovado por unanimidade.

Torcemos para que ele tenha na Câmara Fede-
ral o andamento que se espera, porque todos os apo-
sentados e pensionistas do Brasil estão aguardando 
que nós – Senadores, V. Exª e, agora, os Deputados 
Federais – possamos trabalhar no sentido de fazer 
justiça àqueles que trabalharam a vida toda para que 
o nosso País chegasse ao estágio de desenvolvimento 
em que se encontra hoje.

Muito obrigado.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, é rapidinho.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, primeiro eu quero 
dizer a V. Exª que os esclarecimentos de V. Exª foram 
fundamentais para que a Nação e os aposentados 
pudessem entender a evolução das negociações que 
vão tirar, com certeza absoluta, creio nisso, os apo-
sentados deste País da miséria.

Pedi para falar apenas para dizer que me dou 
por satisfeito com as suas colocações e peço a V. Exª 
que continue nos ajudando, continue ajudando os apo-
sentados deste País, continue ajudando os pensionis-
tas deste País, porque eles estão abandonados, eles 
estão na miséria, eles estão sofrendo. Hoje, a única 
esperança – pode confiar nisto, Sr. Presidente –, a úni-
ca esperança dos aposentados deste País está aqui 
nesta Casa, no Senado Federal. Se nós titubearmos, 
com certeza absoluta, eles perderão, de uma vez por 
todas, as esperanças que ainda restam em cada um, 
homens e mulheres aposentados deste País, de poder 
viver uma vida digna.

Por isso, mais uma vez, meu caro Presidente, 
agradeço a V. Exª e o parabenizo por sua postura.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.353, DE 2008

Em aditamento ao Requerimento nº 1.252, de 
2008, e tendo em vista a alteração na data anteriormen-
te prevista para o evento, requeiro, nos termos do art. 
40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
dos trabalhos da Casa no período de 26 de novembro 
a 9 de dezembro de 2008, para participar do 3º Fórum 
de Governança da Internet, que se realizará na cidade 
de Hyderabad, na Índia.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
mesmo período.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Flexa Ribeiro Senador.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.354,DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro de Estado do Esporte, para 
que este providencie, no estrito termo do prazo cons-
titucional e de suas esponsabilidades, as seguintes 
informações:

1. todos os recursos repassados ao Comitê Olím-
pico Brasileiro (COB) nos últimos 8 anos;

2. a destinação detalhada destes recursos no mes-
mo período (incluindo as despesas administrativas);

3. os recursos destinados ao esporte como re-
sultado da “Lei de Incentivo ao Esporte” no mesmo 
período (origens e destinos).

Justificação

A missão parlamentar abrange não apenas a 
produção legislativa, mas também a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo. Nesse sentido, é imperativo 
conhecer as ações e resultados obtidos a partir do uso 
de recursos que, em última instância, são públicos.

Matéria do jornal Correio Braziliense do último 
domingo chamou a atenção pela forma arbitrária e 
pouco transparente como estão sendo distribuídos os 
recursos obtidos pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB). 
Ficou evidente na referida matéria que os presidentes 
de confederações esportivas nacionais de pequeno 
porte acabam por ser preteridos de forma radical na 
hora de obter recursos.

O primeiro estudo de distribuição dos recursos 
da Lei Agnelo/Piva para o próximo ano pode ser visto 
como o espelho de um modelo não transparente de 
administração esportiva. Os esportes mais abastados, 
como vôlei, natação, ginástica, atletismo, judô e vela 
são favorecidos no repasse da verba federal e pegam 
a maior parte do bolo, apesar de terem patrocínios 
privados fortes. Só para se dar um exemplo, no caso 
do vôlei, o Banco do Brasil repassa milhões de reais 
todos os anos.

O COB deveria utilizar seus recursos para a de-
mocratização do esporte e não para a concentração 
em alguns grupos de interesse já bem beneficiados 
com recursos privados.

Essa democratização exige que se passe a priori-
zar o atleta, ao invés desses grupos. De acordo com ar-
tigo publicado em O Globo, em 12-10-2007, de autoria 
do Presidente do Flamengo, Márcio Braga, encontra-se 
insculpida na entrada do Museu Olímpico, na Suíça, 
uma frase do atual Presidente do COI – Comitê Olímpico 
Internacional, Juan Antonio Saramanch, que resume o 
espírito olímpico: “O importante é o atleta!”.

Esse é o lema que norteia a política esportiva dos 
países que mais se destacaram nas principais compe-
tições esportivas mundiais. Não é o caso do COB, que 
atua cada vez mais distanciado dessa filosofia. Assim, 
as verbas públicas não chegam onde teriam que che-
gar: nos atletas e em suas entidades formadoras.

No último PAN, muitas medalhas foram conquis-
tadas por atletas formados em clubes, como o Flamen-
go. O investimento na formação desses atletas foi todo 
bancado com recursos próprios, sem nenhum apoio do 
COB. Esse esforço sequer pode ser recompensado, 
pois os atletas não podem usar a marca dos patroci-
nadores nessas competições oficiais.

A chamada meritocracia, metodologia criada pelo 
COB para premiar bons resultados, é, de fato, um jogo 
de cartas marcadas. Alguns dirigentes fazem a tradi-
cional analogia com a “Belindia” para ressaltar que, 
enquanto alguns esportes vivem em condições finan-
ceiras compatíveis com a Bélgica, outros compatíveis 
com a Índia. Tal situação denota o abismo existente 
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entre as confederações mais ricas e as que dispõem 
de menos recursos.

Não teremos uma participação forte nas olim-
píadas enquanto os recursos forem manipulados por 
pequenos grupos, em prol de interesses distanciados 
de uma efetiva política de formação voltada para in-
vestir no atleta.

As informações solicitadas no presente requeri-
mento contribuirão para se conhecer com maior de-
talhamento os recursos recebidos e repassados pelo 
COB, bem como aqueles resultantes da “Lei de Incen-
tivo ao Esporte”.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. –  
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.355, DE 2008

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 9 de 
novembro de 2008, do Senhor José Maia de Andrade 
– Jota Maia, um dos mais importantes jornalistas de 
Mato Grosso, com apresentação formal de condolên-
cias à família.

Justificação

O jornalista Jota Maia foi um dos mais combativos 
jornalistas matogrossenses, que lutou de forma deter-
minada pelos direitos coletivos e individuais.

Nunca se omitiu em denunciar abusos e enfrentar 
as injustiças de frente. Mesmos sofrendo perseguições 
e censuras não se furtava em informar à população e 
combater os desmandos.

Foi um guerreiro, um bravo lutador pelo povo e 
pela expressão da real opinião pública, aquela sur-
gida da verdade, do que a população realmente ex-
pressava.

Sua sensibilidade e seu senso de justiça sempre 
nortearam suas ações e seu trabalho.

Por tudo isso, este Senado Federal deve expres-
sar seu pesar pelo passamento de tão ilustre cidadão, 
que realmente exerceu sua profissão pautado na ética 
e no compromisso de informar.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Serys Slhessarenko,  Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 10:00 
horas, destinada a comemorar o sexagésimo aniver-
sário da fundação da Sociedade Brasileira de Cirurgia 
Plástica, de acordo com o Requerimento nº 464, de 
2008, do Senador Heráclito Fortes e outros Senhores 
Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.111, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática,sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 180, 
de 1999,(na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rauland Belém Som Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Belém, 
Estado do Pará.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 180, de 1999 (nº 24, de 1999, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rauland Belém Som Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Belém, Estado do Pará. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Pre sidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
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vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnolo gia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e re novação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informa dos pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que de vem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecno logia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 180, de 1999, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme pre ceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a a provar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 180, de 1999, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada à Rauland Belém Som Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de Belém, Estado do Pará, na forma do 
Proje to de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

SENADO FEDERAL 
ATO DA MESA Nº 1, DE 2006

A Mesa do Senado Federal, em cumprimento ao 
disposto no art. 402 regimental, faz publicar o texto do 
Regimento Interno do Senado Federal, devidamente 
consolidado em relação ao texto editado em 10 de ja-
neiro de 2003 (ao final da 51ª – Legislatura), com:
....................................................................................

Seção II 
Dos Projetos

Art. 213. Os projetos compreendem:
II – projeto de decreto legislativo, referente a ma-

téria da competência exclusiva do Congresso Nacional 
(Const., art. 49).
....................................................................................

PARECER Nº 1.112, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 
2008 (nº 368/ 2007, na Câmara dos Depu-

tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Charqueadense FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de 
Charqueada, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 27, 
de 2008 (nº 368, de 2007, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Char-
queadense FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Charque-
ada, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 27, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridici-
dade e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que outorga permissão à Rádio Charqueadense 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Charqueada, 
Estado de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.113, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 
2008 (nº 445/2007, na câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permis-
são à Empresa de Radiodifusão Pantaneira 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Rio Verde de Mato Grosso, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 80, de 2008 (nº 445, de 2007, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Empresa de Radiodifusão Pantaneira Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-

qüência modulada na cidade de Rio Verde de Mato 
Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por meio 
de mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 80, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na legislação pertinente.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
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relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 80, de 2008, não evidenciou 

violação das formalidades estabelecidas na legislação 
pertinente, e não havendo reparos quanto aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Empresa de Radiodifusão Pantaneira Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Rio Verde de Mato Grosso, Estado de Mato 
Grosso do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.114, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 192, 
de 2008 (nº 522/2008, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Cardoso & Fernandes Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arique-
mes, Estado de Rondônia. 

Relatora: Senadora Fátima Cleide
Relatora Ad Hoc: Senadora Rosalva 

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 192, de 2008 (nº 522, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Cardoso & Fernandes Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 

na cidade de Ariquemes, Estado de Rondônia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
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Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 192, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicida-

de e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que outorga permissão à Cardoso & Fernandes 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Ariquemes, Estado 
de Rondônia, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.115, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 206, 
de 2008 (nº 513/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação de Moradores 
do Recanto das Emas – AREMAS para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na localidade do Recanto das Emas, no 
Distrito Federal.

Relator: Senador Cristovam Buarque
Relator Ad Hoc: Senador Gim Argello

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

206, de 2008 (nº 513, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga auto-
rização à Associação de Moradores do Recanto das 

Emas – AREMAS para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na localidade do Recanto das Emas, 
no Distrito Federal. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 206, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 206, de 2008, não eviden-
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ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 
de Moradores do Recanto das Emas – AREMAS para 

executar serviço de radiodifusão comunitária na loca-
lidade do Recanto das Emas, no Distrito Federal, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional;
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.116, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informá tica, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 
2008 (nº 514/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária de Comu-
nicação e Cultura de Tupãssi para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Tupãssi, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns
Relator Ad Hoc: Senador Romeu Tuma 

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
209, de 2008 (nº 514, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Tupãssi para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Tupãssi, Estado do Paraná. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
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bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 209, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 209, de 2008, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que outorga autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Tupãssi para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Tupãssi, 
Estado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. – 
Senador Wellington Salgado, Presidente – Senador 
Flávio Arns, Relator – Relator Ad Hoc, Senador Ro-
meu Tuma.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÂO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complemerttaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§  2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.117, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informá tica, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 
2008 (nº 529/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária e Cultural 
para o Progresso de Maranguape para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Maranguape, Estado do Ceará.

Relator: Senador Virginio de Carvalho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
210, de 2008 (nº 529, de 2008, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária e Cultural para o 
Progresso de Maranguape para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Maranguape, 
Estado do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
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levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 210, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 210, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária e Cultural para o Progresso de Maran-
guape para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Maranguape, Estado do Ceará, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicaçao Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.118, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 212, de 
2008 (nº 532/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária Cidade 
– Cidade para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Três Pontas, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator Ad Hoc: Senador Romeu Tuma 

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

212, de 2008 (nº 532, de 2008, na Câmara dos Deputa-
dos), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Cidade – Cidade para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Três 
Pontas, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
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levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 212, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 212, de 2008, não eviden-
ciou violação da Legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização à Associação 
Comunitária Cidade – Cidade para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Três Pontas, Es-
tado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
depederá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único, do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.119, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 214, de 2008 
(nº 548/2008, na Câmara dos Deputados), que 
“aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Cosmorama, Estado de São Paulo”.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
214, de 2008 (nº 548, de 2008, na Câmara dos De-
putados), destinado a aprovar o ato que outorga au-
torização à Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Cultural e Social de Cosmorama para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cosmorama, 
Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional, por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
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levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 214, de 2008, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 214, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga autorização á Associação de 
Desenvolvimento Artístico, Cultural e Social de Cosmo-
rama para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cosmorama, Estado de São Paulo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo Originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.120, DE 2008

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 216, 
de 2008 (nº 525/2008, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Estúdios Reunidos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de São 
Gonçalo do Amarante. Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Relatora: Senadora Rosalba Ciarlini

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 216, de 2008 (nº 525, de 2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Estúdios Reunidos Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
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cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-
levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, é de 
competência exclusiva do Congresso Nacional, sendo o 
projeto de decreto legislativo o instrumento adequado, 
conforme preceitua o art. 213, II, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 216, de 2008, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, acompanhamos o 
parecer da Câmara dos Deputados e opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Estúdios 
Reunidos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de São 
Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições Do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.121, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 207, de 2008 (nº 
819, na origem), do Presidente da República, 
que encaminha pleito do Estado do Ceará, 
solicitando autorização do Senado Federal 
para que possa contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da República Fe-
derativa do Brasil, com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$240.000.000,00 

(duzentos e quarenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), destina-
da ao financiamento parcial do Projeto de 
Apoio à Inclusão Social e ao Desenvolvi-
mento Econômico do Ceará – SWAp II.

Relator: Senador Renato Casagrande

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado do Ceará, por intermédio da Men-
sagem nº 207, de 2008, solicitando autorização para 
contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação de crédito desti-
nam-se ao financiamento parcial do Projeto de Apoio 
à Inclusão Social e ao Desenvolvimento Econômico 
do Ceará – SWAp II

Esse financiamento constitui um mecanismo ope-
racional do Bird (SWAp – Sector Wide Aproach) que 
consiste em apoio a programas já em execução com 
recursos próprios do Estado, de acordo com seu es-
paço fiscal e compatível com suas prioridades. Dessa 
forma, despesas elegíveis como tais, e uma vez aten-
didas as metas e os indicadores acordados, o Bird, por 
intermédio desse empréstimo, reembolsará até 30% 
dos gastos efetuados e devidamente comprovados nas 
áreas de educação, saúde, gestão de recursos hídricos, 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, meio 
empresarial e inovação e gestão do setor público.

Segundo informações contidas em parecer da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), dos recursos 
totais de US$240 milhões, US$235,73 milhões serão 
contratados sob o referido mecanismo operacional; 
US$3,67 milhões destinam-se à Assistência Técnica, 
ou seja, ao financiamento, a ser promovido nos moldes 
tradicionais do Bird, para estudos nas mencionadas áre-
as de resultados e os restantes US$600 mil constituem 
pagamento da denominada Comissão à Vista.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sob o número TA463730.

A presente operação de crédito se processará 
na modalidade de empréstimo com margem fixa (Fi-
xed Spread Loan), na qual incidem juros vinculados 
à Libor semestral para dólar norte-americano, mais 
despesas e margem fixa a ser determinada pelo Bird 
a cada exercício fiscal e fixado na data de assinatura 
do contrato.
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De acordo com cálculos da STN, o custo efetivo 
desse empréstimo deverá ser da ordem de 5,09% a.a., 
flutuante conforme a variação da Libor.

III – Voto

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios estão sujeitas à observância e ao cumprimento 
das condições e exigências estipuladas pelas Reso-
luções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, do Sena-
do Federal, bem como das disposições constantes 
da denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 2000) – LRF.

Atendendo determinações desses normativos, a 
STN emitiu pareceres favoráveis ao pleito e à conces-
são de garantia da União.

Nos pareceres, são fornecidas informações acer-
ca da situação do Estado do Ceará no que diz respeito 
ao cumprimento das exigências e condições, de na-
tureza financeira e processual, estipuladas na referi-
da Resolução nº 43, de 2001, bem como relativas às 
disposições constantes da Resolução nº 48, de 2007, 
que trata das premissas a serem observadas para 
que possa a União conceder garantias em operações 
de crédito.

A STN, de acordo com o Parecer Gerfi/Coref/STN 
nº 1.549, de 15 de outubro de 2008, informa que con-
sulta realizada por meio eletrônico, na presente data, 
indicou a existência de débito em nome da Administra-
ção Direta do Estado de Ceará (Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará) com a União. Nesse aspecto, estaria 
sendo descumprida a exigência definida no § lº do art. 
40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A esse respeito, o parecer da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, de 20 de outubro de 2008, por-
tanto posterior ao da STN/Coref, informa o equacio-
namento daquela pendência. Todavia, destaca que há 
registro de pendência de prestação de contas da Se-
cretaria de Turismo do Estado (Administração Direta) 
relativa ao Convênio nº 55.4712, daquela secretaria. 
Nesse aspecto, estaria sendo descumprida a exigência 
definida no § 2º do art. 40 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o que exigiria sua solução para que a União 
pudesse conceder a garantia solicitada.

Em decorrência da inadimplência referida, deve-
rá a assinatura do respectivo contrato de empréstimo 
ser precedida de sua regularização. A STN não coloca 
óbices a que seja concedida a pleiteada garantia da 
União e a respectiva contratação do financiamento, 
desde que se proceda, previamente, à regularização 
da referida pendência com a União.

Relativamente às demais exigências para a pres-
tação de garantia da União, cabe destacar a previsão 

do oferecimento de contragarantias da parte do Es-
tado do Ceará. Para tanto, é prevista a formalização 
de contrato entre o Estado e o Tesouro Nacional para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vin-
culação das receitas a que se referem os arts. 157 e 
159, complementadas pelas receitas tributárias de que 
trata o art. 155, nos termos do art. 167, § 4º, todos da 
Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado. Destaque-se, entretanto, que 
não há registro de compromissos honrados pela União 
em nome do Estado do Ceará nos últimos anos.

Entendemos, assim, como também é reconhecido 
pela própria STN, ser possível atender a esse pleito de 
garantia, pois (i) são consideradas suficientes e ade-
quadas as contragarantias a serem prestadas e (ii) o 
Estado do Ceará conta com recursos suficientes, devi-
damente demonstrados, para o ressarcimento à União, 
caso essa venha a honrar o compromisso na condição 
de garantidora da operação. Não são impostas, por-
tanto, restrições à atual situação fiscal do Estado, nem 
são atribuídos ao Tesouro Nacional riscos superiores 
àqueles normalmente assumidos em operações já 
contratadas com agências oficiais de crédito.

Assim, estão sendo observadas as exigências 
definidas na Resolução nº 48, de 2007, e no § 2º do 
art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto às 
exigências e condições para a prestação de garantia 
por parte da União.

Relativamente aos aspectos de natureza financei-
ra, nos termos das Resoluções nos 48, de 2007, e 43, 
de 2001, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) Os limites de endividamento da União 
são atendidos,conforme informado no referido 
Parecer Gerfi/Coref/STN nº 1.549, de 2008.

b) O Parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, PGN/COF/nº 2.330, de 20 
de outubro de 2008, conclui, ao examinar as 
cláusulas da minuta contratual, que elas são 
admissíveis e estão de acordo com a legisla-
ção brasileira aplicável à espécie.

c) Relativamente à exigência constitu-
cional de que programas ou projetos constem 
do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária 
Anual,é informado que os investimentos pre-
vistos no programa mencionado constam no 
Plano Plurianual (PPA) Estadual para o perí-
odo 2008-2011.
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Ainda de acordo com a STN, a Lei Estadual nº 

14.054, de 7 de janeiro de 2008, que estima a receita 
e fixa a despesa do Estado da Ceará para o exercício 
financeiro de 2008, contempla dotações para a exe-
cução do projeto.

Como ressaltado pela STN, considerando as in-
formações prestadas pelo estado e o cronograma de 
utilização de recursos, entendemos que o mutuário 
dispõe de dotações necessárias ao início da execu-
ção do projeto.

d) Os Pareceres nos 905 e 1.382, de 2008, 
da Coordenação-Geral de Operações de Cré-
dito de Estados e Municípios (COPEM) ressal-
tam que a operação de crédito pretendida pelo 
Estado de Ceará atende aos limites definidos 
nas Resoluções nos 40 e 43, de 2001.

Enfatizam, ainda, que a operação de crédito em 
exame se acha inserida no Programa de Reestrutura-
ção e Ajuste Fiscal do Estado, estabelecido nos ter-
mos da Lei nº 9.496, de 1997, e não caracteriza viola-
ção dos acordos de refinanciamento firmados junto à 
União. Além disso, os compromissos pactuados e as 
metas acordadas têm sido cumpridos regularmente 
pelo Estado do Ceará, conforme estudo elaborado 
pela Coordenação-Geral de Relação e Análise Fi-
nanceira dos Estados e Municípios da Secretaria do 
Tesouro Nacional

(COREM/STN).
Dessa forma, a operação de crédito em exame 

atende as exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, observando, assim, os limi-
tes de endividamento nela estabelecidos, assim como 
o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do 
Senado Federal.

Ressalte-se ainda que o custo efetivo da opera-
ção de crédito, equivalente a 5,09% a.a., constitui um 
indicativo aceitável pela STN em face do custo médio 
atual de captação do próprio Tesouro em dólar no mer-
cado internacional.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções

nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, são aten-
didas pelo Estado de Ceará, conforme evidenciado 
pelos documentos que acompanham a mensagem 
em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
do Ceará encontra-se de acordo com o que preceituam 
as Resoluções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, do 
Senado Federal, devendo ser concedida a autorização 
para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 57, DE 2008

Autoriza o Estado do Ceará a contratar 
operaçao de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até US$240.000.000,00 (duzentos e 
quarenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º E o Estado do Ceará autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD), no valor de até

US$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América).

§ lº Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Apoio 
& Inclusão Social e ao Desenvolvimento Econômico 
do Ceará – SWAp II.

§ 2º Ficam facultadas a conversão da taxa de juros, 
de flutuante para fixa, ou vice-versa, aplicável ao mon-
tante parcial ou total do empréstimo, e a alteração da 
moeda de referência da operação de crédito, tanto para 
o montante já desembolsado quanto para o montante 
a desembolsar, sendo que o exercício dessas opções 
implicará a cobrança de encargos incorridos pelo Bird 
na sua realização e de uma Comissão de Transação que 
varia de 0,125% a 0,25% sobre os valores afetados.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$240.000.000,00 (duzentos e 

quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América); 

V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2012; 

VI – carência: sete anos para cada desembolso;
VII – amortização: cada desembolso deverá ser 

pago em trinta parcelas semestrais e consecutivas, pagas 
nos dias 15 de março e 15 de setembro de cada ano, 
vencendo-se a primeira na 15º parcela de pagamento 
de juros de cada tranche e a última na 44ª parcela de 
juros da respectiva tranche, e limitada a 15 de setembro 
de 2034, sendo que os valores de cada parcela serão 
equivalentes a 1/30 de cada desembolso, exceto a última 
que será equivalente ao valor remanescente;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas de pagamento da amortização e calcula-
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dos sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa composta pela Libor semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de uma margem fixa a ser 
determinada pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada 
na data de assinatura do contrato;

IX – comissão à vista: 0,25% sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,50% a.a. acrescidos aos juros 
devidos e ainda não pagos, caracterizada a mora trinta 
dias após a data prevista para pagamento dos juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal e dos encargos financeiros, bem como dos 
desembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado do Ceará na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado do 

Ceará celebre contrato com a União para a conces-
são de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

Art. 4º A contratação da operação de crédito re-
ferida no art. 1º fica condicionada a que o Estado do 
Ceará proceda, previamente, a regularização de suas 
pendências com a Uniao.

Art. 5º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008. 
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PARECER Nº 1.122, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem nº 209, de 2008, 
(nº 831/2008, na origem), do Presidente da 
República, que solicita autorização para a 
contratação de operação de crédito exter-
no entre a República Federativa do Brasil e 
o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$83.450.000,00 (oitenta e três milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recur-
sos destinam-se ao financiamento parcial 
do “Projeto de Expansão e Consolidação 
da Saúde da Família (PROESF II)”.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares
Relator Ad Hoc: Senador Francisco Dornel-

les

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito da União, por intermédio da Mensagem nº 209, 
de 2008, através da qual o Presidente da República 
solicita autorização do Senado Federal para que seja 
contratada operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$83.450.000,00 (oitenta e 
três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América).

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família (PROESF II)”.

O referido projeto contará com investimentos to-
tais de US$166,9 milhões, sendo US$83,45 milhões 
financiados pelo Banco Mundial e o restante provenien-
te da contrapartida nacional. Os objetivos do projeto, 
segundo o Contrato de Empréstimo, são: aumentar o 
acesso a atendimento primário de saúde da família 
nos Municípios Qualificados; melhorar a qualidade 
técnica do atendimento primário (e a satisfação dos 
pacientes com o referido atendimento); e melhorar a 
eficiência e a efetividade dos prestadores de serviços 
de saúde da família, bem como o sistema de distribui-
ção mais amplo.

Assim é que, para o presente empréstimo do 
BIRD, o desembolso está previsto para um prazo de 
até 5 anos. A amortização será em 50 parcelas semes-
trais, sendo que cada uma das parcelas corresponderá 
a 2% do valor desembolsado. A primeira quota deverá 
ser paga em 15-8-2013. O cálculo efetivo do serviço 
da dívida, segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, 

situa-se em 4,46% ao ano, conforme a variação da LI-
BOR, um patamar que ela considera aceitável.

III – Voto

A operação de crédito sob exame precisa atender 
aos ditames da Resolução nº 48, de 21 de dezembro 
de 2007, que “dispõe sobre os limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo 
poder público federal e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União em operações 
de crédito externo”.

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir.

No parecer nº 1.461/2008/GERFI/COREF, da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), são fornecidas in-
formações sobre a situação financeira do pleiteante.

De acordo com o Relatório de Gestão Fiscal da 
União para o primeiro quadrimestre de 2008, há mar-
gem para a contratação da pleiteada operação, nos 
limites estabelecidos pelo Senado Federal nos artigos 
6º e 7º da Resolução nº 48, de 2007.

Os requisitos de Previsão Orçamentária e de In-
clusão no Plano Plurianual foram, também, atendidos. A 
STN entende, ademais, que foi atendida a exigência de 
Adequação à Programação Financeira do Tesouro Na-
cional, uma vez que, segundo informações do Sistema 
Integrado de Administração Financeira (SIAFI), consta 
Limite de Pagamento no valor de R$9.000.000,00, em 
2008, para o Programa em tela, quantia compatível 
com a execução do projeto.

As condições contratuais foram consideradas 
satisfatórias. A STN não encontrou nenhuma irregu-
laridade ou impropriedade nas cláusulas contratuais. 
Assim sendo, aquela Secretaria declara, na conclusão 
do parecer, nada ter a opor à contratação da pleiteada 
operação de crédito.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) manifestou-se através do Parecer PGFN/COF 
Nº 2.312, de 2008, e entendeu “não haver óbice legal ao 
encaminhamento ao Senado Federal do pleito relativo 
à contratação da operação de crédito em tela”.

A pretendida operação de crédito externo foi 
credenciada no Sistema de Operações Financeiras 
– ROF, do Banco Central, sob o número TA 463224, 
conforme o Oficio nº 172/2008/Desig/Dicic/-Surex, de 
8 de agosto de 2008.

Quanto ao mérito, as considerações são igual-
mente positivas. O Projeto de Expansão e Consolidação 
da Saúde da Família é uma iniciativa de alto interesse 
para a saúde pública, que conta com o selo de aprova-
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ção do Banco Mundial. O PROESF II é tecnicamente 
consistente e muito bem organizado. Ele está voltado 
para o atendimento primário de saúde da família nos 
Municípios e prevê o fortalecimento da capacidade 
dos Estados e da inspeção federal do Projeto Saúde 
da Família.

III – Voto

Como conclusão, opinamos favoravelmente à 
concessão da autorização pretendida, nos termos do 
seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
 Nº 58, DE 2008

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
no valor de até US$83.450.000,00 (oitenta e 
três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
cujos recursos destinam-se ao financia-
mento parcial do “Projeto de Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família (PRO-
ESF II)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º E a República Federativa do Brasil autori-

zada a contratar operação de crédito externo junto ao 
Banco Internacional para a Reconstruçao e Desen-
volvimento (BIRD), no valor de até US$83.450.000,00 
(oitenta e três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo Único. Os recursos advindos da ope-
ração de crédito externo referida no caput destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto de Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família (PROESF II).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD);

II – valor do empréstimo; até US$83.450.000,00 
(oitenta e três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América);

III – modalidade: empréstimo margem fixa (Fixed 
Spread Loan);

IV – prazo de desembolso: 5(cinco) anos, conta-
dos a partir da data de entrada em vigor do contrato;

V – amortização: em 50 (trinta) parcelas semes-
trais, consecutivas e, na medida do possível, iguais. 
A primeira quota de amortização deverá ser paga em 
15-8-2013 e a última até o dia 15-2-2038, sendo que 
cada uma das parcelas corresponderá a 2% (dois por 
cento) do valor desembolsado;

VI – juros: exigidos semestralmente, nas mes-
mas datas do pagamento da amortização, e calcula-
dos sobre o saldo devedor periódico do Empréstimo, a 
uma taxa composta pela taxa de juros Libor semestral 
para dólar americano acrescida de um spread a ser 
determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e fixado 
na data da assinatura do contrato, sendo de 0,05% 
(cinco centésimos de um por cento) ao ano a margem 
fixa acordada;

VII – comissão à vista; 0,25% (vinte e cinco cen-
tésimos de um por cento) sobre o valor do emprésti-
mo, a ser debitada na data em que o contrato entrar 
em efetividade.

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

 Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008.
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PARECER Nº 1.123 DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos sobre a Mensagem nº 214, de 2008, 
(nº 850/2008, na origem), do Presidente da 
República, que solicita autorização para a 
contratação de operação de crédito exter-
no, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$56.700.000,00 
(cinqüenta e seis milhões e setecentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Município de Goiânia, Estado de Goi-
ás, e o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento – BID, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento adicional do “Programa 
Urbano Ambiental Macambira Anicuns”.

Relatora: Senadora Serys Slhessarenko

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Município de Goiânia-GO, por intermédio da 
Mensagem nº 214, de 2008, solicitando autorização do 
Senado Federal para que seja contratada operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$56.700.000,00 (cinqüenta 
e seis milhões e setecentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América), junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID.

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios estão 
sujeitas à observância e ao cumprimento das con-
dições e exigências estipuladas pelas Resoluções 
nºs 40 e 43, de 2001, do Senado Federal. A primeira 
trata do limite global para a dívida consolidada dos 
entes subnacionais. Já a segunda trata das operações 
de crédito interno e externo desses entes, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização.

Além disso, o pleito submete-se aos ditames da 
Resolução nº 48, de 2007, que, entre outras providên-
cias, estabelece limites e condições para a conces-
são de garantia da União em operações de crédito 
externo.

Os recursos desta operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do “Programa Urbano 
Ambiental Macambira Anicuns”, que tem por objetivo 
contribuir para a solução do problema ambiental resul-
tante da ocupação desordenada do espaço urbano, 
bem como estimular a participação dos cidadãos no 

processo de construção de um desenvolvimento sus-
tentável na cidade de Goiânia.

O Programa está dividido em três componentes: 
organização urbano-ambiental; consolidação da infra-
estrutura de bairros adjacentes; e sustentabilidade 
social e institucional. O custo total foi estimado em 
US$94,5 milhões, que serão aplicados ao longo de cin-
co anos, de 2008 a 2012. Além dos US$56,7 milhões 
financiados pelo BID, está prevista uma contrapartida 
municipal de US$37,8 milhões.

O Banco Central efetuou o cadastro do pretendi-
do financiamento externo no Sistema de Registro de 
Operações Financeiras – ROF, sob o registro TA454621. 
O prazo original de validade desse credenciamento 
foi prorrogado em 90 dias a contar de 17 de outubro 
último.

Assim, o desembolso do presente empréstimo 
está previsto para se dar em um prazo de até 60 me-
ses. A amortização será feita nos dias 15 de abril e 
de outubro de cada ano, vencendo-se a primeira seis 
meses a partir da data prevista para o desembolso final 
e a última, o mais tardar, 25 anos após a assinatura 
do contrato. O cálculo estimativo do serviço da dívida, 
segundo a Secretaria do Tesouro Nacional, situa-se 
em 4,65% ao ano, flutuante, conforme a variação da 
LIBOR (taxa de juros de referência do mercado inter-
bancário londrino), um patamar considerado aceitável 
por aquela Secretaria.

III – Voto

Estão anexados ao processado, entre outros 
documentos, pareceres da Secretaria do Tesouro Na-
cional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
que são citados a seguir.

No Parecer nº 1.369/2008/GERFI/COREF, de 14 
de agosto de 2008, da Secretaria do Tesouro Nacional – 
são fornecidas informações sobre a situação financeira 
do pleiteante. Os limites de endividamento do Municí-
pio foram calculados e considerados atendidos. A sua 
capacidade de pagamento foi classificada na categoria 
“B”, suficiente, portanto, para a concessão da garantia 
da União. Além disso, o Parecer observou que, naquela 
data, havia margem, nos limites de endividamento da 
União, para a concessão da garantia.

Consulta realizada não indicou a existência de 
débitos da administração direta do Município junto à 
administração pública federal e suas entidades con-
troladas. Além do mais, a Lei Municipal nº 8.228, de 
30 de dezembro de 2003, autoriza a contratação da 
operação de crédito, bem como o oferecimento, em 
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contragarantia à garantia da União, das cotas de re-
partição constitucional previstas nos arts. 156, 158 e 
159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Consti-
tuição Federal.

As conclusões do parecer da STN são as se-
guintes:

Diante de todo o exposto, nada temos a opor à 
concessão da pleiteada garantia da União, desde que, 
previamente à assinatura dos instrumentos contratu-
ais, seja verificado o cumprimento das condicionali-
dades relacionadas no parágrafo 29 deste Parecer, 
bem como seja formalizado o respectivo contrato de 
contragarantia.

Os parágrafos 28 e 29 do Parecer da STN esta-
belecem que, para evitar o pagamento desnecessá-
rio de comissão de crédito, bem como para garantir 
a boa execução do contrato, o Ministério da Fazenda 
deve verificar, preliminarmente à formalização dos 
instrumentos contratuais, o grau de cumprimento das 
seguintes condicionalidades, inclusive mediante ma-
nifestação prévia do BID:

a) a constituição, contratação e ou de-
signação do pessoal definido no item 4.02 do 
anexo único do contato de empréstimo e a 
entrada em funcionamento da Unidade Exe-
cutora do Programa – UEP; e

b) a implantação do Sistema de Informa-
ção Gerencial – SIG, de acordo com os termos 
previamente acordados com o Banco;

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
manifestou-se através do Parecer PGFN/COF nº 

2.345/2008 pelo encaminhamento ao Senado Fe-
deral do pleito relativo à concessão de garantia à 
operação de crédito em tela por parte da União, 
com as mesmas ressalvas apontadas pela STN. 
Nenhuma irregularidade contratual foi constatada. 
Em síntese, o empréstimo atende à política de cap-
tação de recursos externos do País.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções do Senado Federal de nos 40/2001, 
43/2001 e 48/2001 são atendidas pelo município e pela 
União, conforme evidenciado pelos documentos que 
acompanham a mensagem em questão.

As considerações relativas ao mérito do pedido 
são, também, positivas. A análise custo-benefício do 
Programa destaca a recuperação das áreas degrada-
das, com melhorias significativas nos aspectos sani-
tários, ambiental e social na forma de redução de en-
chentes e de melhoria da saúde pública e da qualidade 

de vida da população. Além disso, estudo de viabili-
dade econômica contratado pela prefeitura, ao tentar 
mensurar os efeitos da valorização imobiliária devida 
à implantação do programa, apontou para uma taxa 
interna de retorno que varia de 11,23% a 58,7%. Tais 
informações mostram que os recursos da operação de 
crédito pleiteada destinam-se ao financiamento parcial 
de um programa que deverá ter significativo impacto 
econômico positivo no Município de Goiânia.

III – Voto

Em conclusão, opinamos favoravelmente à con-
cessão da autorização pretendida, nos termos do se-
guinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
 Nº 59, DE 2008

Autoriza o Município de Goiânia, Esta-
do de Goiás, a contratar operação de crédi-
to externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$56.700.000,00 
(cinqüenta e seis milhões e setecentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América), 
cujos recursos destinam-se ao financiamen-
to parcial do Programa Urbano Ambiental 
Macambira Anicuns.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Goiânia, Estado de Goi-

ás, autorizado a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$56.700.000,00 (cinqüenta e seis milhões e sete-
centos mil dólares dos Estados Unidos da América), 
observado o disposto no art. 15 da Resolução n0 43, 
de 2001, do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução nº 32, de 2006.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa Urbano Am-
biental Macambira Anicuns”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – credor: Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID);

II – valor do empréstimo: até US$56.700.000,00 
(cinqüenta e seis milhões e setecentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América);

III – modalidade: moeda única (mecanismo uni-
monetário);
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IV – prazo de desembolsos: até sessenta meses, 
contados a partir da data de vigência do Contrato;

V – amortização do saldo devedor: parcelas se-
mestrais e consecutivas, de valores tanto quanto pos-
sível iguais, pagas no dia 15 dos meses de abril e de 
outubro de cada ano, vencendo-se a primeira seis 
meses a partir da data inicialmente prevista para o 
desembolso final e a última, o mais tardar, 25 anos 
após a assinatura do contrato;

VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas do pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada trimestre composta pela a) 
taxa de juros LIBOR trimestral para dólar dos Estados 
Unidos da América; b) mais (ou menos) uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos que financiam 
os empréstimos da modalidade LIBOR; c) mais o valor 
líquido de qualquer custo ou lucro gerado por opera-
ções para mitigar as flutuações da LIBOR e d) mais a 
margem para empréstimos do capital ordinário; sendo 
que, trinta dias antes do primeiro desembolso, o inte-
ressado deverá confirmar a opção pela taxa de juros, 
a qual poderá ser alterada para a modalidade baseada 
no custo do capital ordinário do BID;

VIII – comissão de crédito: a ser estabelecida 
periodicamente pelo BID e calculada sobre o saldo 
não desembolsado do empréstimo, exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor sessenta dias após a 
assinatura do contrato, e que em caso algum poderá 
exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano);

IX – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: por decisão de política atual, o BID não cobrará 

montante para atender despesas com inspeção e 
supervisão geral; por revisão periódica de suas polí-
ticas, notificará ao mutuário um valor devido em um 
semestre determinado, que não poderá ser superior 
a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo 
número de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Goiânia, Estado de Goiás, na operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º A autorização prevista no caput fica condi-
cionada a que o município, previamente à assinatura 
dos instrumentos contratuais, formalize o respectivo 
contrato de contragarantia.

§ 2º Preliminarmente à formalização dos instrumen-
tos contratuais, o Ministério da Fazenda deverá verificar 
o grau de cumprimento das seguintes condicionalidades, 
inclusive mediante manifestação prévia do BID:

I – a constituição, contratação e ou designação do 
pessoal definido no item 4.02 do Anexo Único do Contrato 
de Empréstimo e a entrada em funcionamento da Unidade 
Executora do Programa (UEP), de acordo com os termos 
de referência previamente acordados com o BID; e

II – a implantação do Sistema de Informação Ge-
rencial (SIG), de acordo com os termos previamente 
acordados com o BID;

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008.
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PARECER Nº 1.124, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 215, de 2008 (nº 

851/2008, na Casa de origem), do Presidente 
da República, que encaminha pleito do Es-
tado de Sergipe, solicitando autorização do 
Senado Federal para que possa contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até 
US$20.800.000,00 (vinte milhões e oito-
centos mil dólares dos Estados Unidos da 
América), destinada ao financiamento do 
Projeto Integrado do Estado de Sergipe: 
Pobreza Rural – 2ª Fase.

Relator: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

É submetido à apreciação do Senado Federal 
pleito do Estado de Sergipe, por intermédio da Men-
sagem nº 215, de 2008, solicitando autorização para 
contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD).

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do Projeto Integrado do 
Estado de Sergipe: Pobreza Rural – 2ª Fase.

Segundo informações contidas em parecer da Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN), os recursos totais 
do programa alcançam o valor de US$27,1 milhões, a 
serem desembolsados nos anos de 2008 a 2011, sendo 
US$20,8 milhões provenientes do BIRD e contrapartida 
estadual no montante de US$6,3 milhões.

A operação de crédito externo pretendida já se 
acha com suas condições financeiras devidamente in-
cluídas no Sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), 
sob o número TA 471512.

A presente operação de crédito se processará na 
modalidade de empréstimo com margem fixa (Fixed 
Spread Loan), na qual incidem juros vinculados à LIBOR 
semestral para dólar norte-americano, mais despesas 
e margem fixa a ser determinada pelo BIRD a cada 
exercício fiscal e fixada na data de assinatura do con-
trato. A margem fixa acordada é de 0,05% ao ano.

De acordo com cálculos da STN, o custo efetivo 
desse empréstimo deverá ser da ordem de 5,03% a.a., 
flutuante conforme a variação da LIBOR, considerada 
aceitável por essa Secretaria, em face do custo atual 
de captação do Tesouro em dólar no mercado inter-
nacional.

III – Voto

De imediato, constata-se que a atual situação fi-
nanceira do Estado de Sergipe comportará a assunção 
das novas obrigações financeiras que advirão com a 
contratação desse novo empréstimo.

Como ressaltado nos próprios pareceres da Se-
cretaria do Tesouro Nacional, anexos à Mensagem 
encaminhada ao Senado Federal, o Estado de Sergi-
pe atende os limites definidos nas Resoluções nos 40 
e 43, de 2001, do Senado Federal. Em particular, os 
limites definidos nos incisos I, II III do art. 7º que tra-
tam, respectivamente, do montante anual passível de 
contratação, do montante máximo de comprometimento 
da receita corrente líquida com amortizações, juros e 
demais encargos financeiros da dívida consolidada e 
do montante da dívida consolidada dos estados, todos 
da Resolução nº 43, de 2001.

Com efeito, essa operação implicaria, para o Es-
tado de Sergipe, dispêndios totais com os serviços de 
sua dívida financeira que não ultrapassariam o valor 
máximo de 11,5% da Receita Líquida Real (o Estado 
de Sergipe apresenta comprometimento médio de 
6,36%), num contexto em que o estado apresenta, 
também, endividamento consolidado não expressivo: 
dívida consolidada líquida equivale e a 0,4 vez a sua 
receita corrente líquida, isto é, 80% inferior ao montante 
global admitido, de duas vezes, nos termos da Reso-
lução nº 40, de 2001, do Senado Federal. De acordo 
com informações da Secretaria do Tesouro Nacional, 
a Dívida Consolidada Líquida do Estado do Sergipe, 
na data-base novembro de 2007, corresponde a R$1,2 
bilhão, incluidas aqui as operações de crédito já con-
tratadas, as já autorizadas e as ainda em tramitação. 
Note-se que a Receita corrente líquida do Estado, para 
a mesma data-base, atinge R$3,02 bilhões.

Ademais, ainda em conformidade com a apuração 
realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional, o com-
prometimento anual do Estado com encargos e demais 
serviços de sua dívida, para o período projetado, não 
apresenta tendência crescente, sendo, inclusive inferior 
a 10% de sua Receita corrente líquida.

Fundamentada nos parâmetros que utiliza para 
avaliar o risco da União na concessão da garantia so-
licitada, a Secretaria do Tesouro Nacional entendeu 
que o Estado de Sergipe apresenta capacidade de 
pagamento suficiente. Isto é, baseada em estudo que 
define projeções até 2016 para o comprometimento 
das transferências federais e das receitas próprias 
do estado, afirma que há margem disponível para a 
cobertura das obrigações advindas do empréstimo, 
pois a margem disponível apurada é sempre positiva 
e crescente para os exercícios projetados, partindo de 
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R$346,58 milhões, em 2007, e chegando a R$903,78 
milhões, em 2016.

Mais ainda, como pode ser constatado no Parecer 
da Secretaria do Tesouro Nacional, o maior dispêndio, 
do estado com essa operação de crédito deverá ocorrer 
em 2014, quando em amortizações e encargos financei-
ros o estado deverá pagar um total de US$1,5 milhão 
por semestre, sendo sua margem disponível para esse 
ano de aproximadamente US$758,39 milhões, suficien-
te, assim, para a cobertura de eventuais dívidas com a 
União, caso esta venha a honrar a garantia.

Por outro lado, de acordo com a Coordenação-
Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados 
e Municipios da Secretaria do Tesouro Nacional, em 
sua Nota nº 128, de 31 de janeiro de 2008, também 
anexa ao processado, os resultados fiscais obtidos na 
analise demonstram que o Estado possui capacidade 
de pagamento suficiente para fazer frente à totalidade 
dos encargos da dívida, inclusive os da operação de 
crédito pleiteada. Entretanto, o resultado é insuficien-
te vara saldar o total das amortizações programadas.

Relativamente às demais exigências para a pres-
tação de garantia da União, cabe destacar a previsão 
do oferecimento de contragarantias da parte do Esta-
do do Sergipe. Para tanto, é prevista a formalização 
de contrato entre o Estado e o Tesouro Nacional para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vin-
culação das receitas a que se referem os arts. 157 e 
159, complementadas pelas receitas tributárias de que 
trata o art. 155, nos termos do art. 167, § 4º, todos da 
Constituição Federal.

Assim sendo, poderá o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 
transferências federais ou das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado. Destaque-se, entretanto, que 
não há registro de compromissos honrados pela União 
em nome do Estado do Sergipe nos últimos anos.

Conclui a Secretaria do Tesouro Nacional, segun-
do critérios estabelecidos em Portaria do Ministério da 
Fazenda, que o Estado possui, portanto, capacidade de 
pagamento para a contratação da referida operação de 
crédito e para o recebimento de garantia da União.

Por fim, relativamente às exigências de adim-
plência, fica destacado no processado que o Estado 
de Sergipe encontra-se adimplente com as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, com a 
União e suas entidades controladas e com a prestação 
de contas de recursos dela recebidos. Ademais, o Es-
tado de Sergipe cumpre os compromissos e as metas 
acordadas com a União, no âmbito de seu Programa 
de Reestruturação e Ajuste Fiscal, não representando 

a operação de crédito pretendido qualquer violação do 
referido acordo firmado com a Uniao.

A única exceção de descumprimento de limites 
fixados na denominada Lei de Responsabilidade Fis-
cal (Lei  nº 101, de 2000-Complementar) diz respeito 
às despesas de pessoal. De acordo com a Coorde-
nação-Geral de Operações de Crédito dos Estados 
e Municípios da Secretaria do Tesouro Nacional, o 
Estado de Sergipe não atende os limites máximos de 
despesa com pessoal por parte do Poder Legislativo, 
ai incluindo o Tribunal de Contas e o Ministério Público 
do Estado de Sergipe.

A esse respeito, o parecer da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, de 25 de outubro de 2008, des-
taca que há decisão favorável do Supremo Tribunal Fe-
deral, objeto de Medida em Ação Cautelar nº 1.857-9 
Sergipe, que alcança operações de crédito, verbis:

Concluo no sentido de que a decisão liminar de-
ferida pelo STF e que beneficia o Estado de Sergipe 
abarca as duas partes do pedido formulado (a União 
Federal se abstenha de negar transferências de recur-
sos federais ou daquelas decorrentes de operação de 
crédito ao Estado-Autor ou ainda a obtenção de garan-
tias) e dessa forma deverá ser cumprida, pelos menos 
até que venha a ser eventualmente reformada.

Entendemos, portanto, que não fica impedido 
o Senado Federal de conceder a pleiteada autoriza-
ção.

Assim, satisfeitas as condições financeiras e for-
mais estipuladas pelas referidas resoluções do Senado 
Federal, não há motivos, do ponto de vista técnico, para 
negar a autorização do Senado ao pleito em exame.

Dessa forma, a operação de crédito em exame 
atende as exigências previstas nos arts. 6º, 7º e 21 da 
Resolução nº 43, de 2007, observando, assim, os limi-
tes de endividamento nela estabelecidos, assim como 
o previsto na Resolução nº 40, de 2001, também do 
Senado Federal, bem como as exigências para que a 
União conceda a garantia solicitada.

As demais condições e exigências estipuladas 
pelas Resoluções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 2001, 
são atendidas pelo Estado de Sergipe, conforme evi-
denciado pelos documentos que acompanham a men-
sagem em questão.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta-
do de Sergipe encontra-se de acordo com o que pre-
ceituam as Resoluções nos 48, de 2007, e 40 e 43, de 
2001, do Senado Federal, devendo ser concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
 Nº 60, DE 2008

Autoriza o Estado do Sergipe a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento, no 
valor de até US$20.800.000.00 (vinte milhões 
e oitocentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a contra-

tar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), no valor de até US$20.800.000,00 
(vinte milhões e oitocentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América).

§ 1º Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento parcial do Projeto Integrado 
do Estado de Sergipe: Pobreza Rural – 2ª Fase.

§ 2º Ficam facultadas a conversão da taxa de 
juros, de flutuante para fixa, ou vice-versa, aplicável 
ao montante parcial ou total do empréstimo, e a alte-
ração da moeda de referência da operação de crédito, 
tanto para o montante já desembolsado quanto para o 
montante a desembolsar, sendo que o exercício des-
sas opções implicará a cobrança de encargos incorri-
dos pelo BIRD na sua realização e de uma Comissão 
de Transação que varia de 0,125% a 0,25% sobre os 
valores afetados.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas séguintes condições:

I – devedor: Estado de Sergipe;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$20.800.000,00 (vinte milhões 

e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica);

V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2011;

VI – carência: sessenta meses;
VII – amortização: em vinte parcelas semes-

trais, sucessivas, e sempre que possível, iguais, pa-

gas nos dias 15 de março e 15 de setembro de dado 
ano, vencendo-se a primeira em 15 de março de 
2014 e a última em 15 de setembro de 2023, sendo 
cada parcela correspondente a 5,0% do valor total 
do empréstimo;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas de pagamento da amortização e calcula-
dos sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa composta pela Libor semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de uma margem fixa a ser 
determinada pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada 
na data de assinatura do contrato;

IX – comissão à vista: 0,25% sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitado na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,50% a.a. acrescidos aos 
juros devidos e ainda não pagos, caracterizada a 
mora trinta dias após a data prevista para pagamen-
to dos juros.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal e dos encargos financeiros, bem como dos 
desembolsos, poderão ser alteradas em função da data 
de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Sergipe na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que o Estado de 
Sergipe celebre contrato com a União para a conces-
são de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os arts. 157 e 
159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente 
das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 177, de 
2008, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 180, de 1999; 27, 80, 192, 206, 209, 
210, 212, 214 e 216, de 2008.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício recebido:

Of. nº 177/2008 – CCT

Brasília, 5 de novembro de 2008 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legislati-
vos nº 180 de 1999 e 27,80,192,206,209,210,212,214 
e 216 de 2008. 

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.121 a 1.124, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, concluindo pela apresentação dos se-
guintes Projetos de Resolução:

– Nº 57, de 2008 (MSF 207/2008), que autoriza o Es-
tado do Ceará a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), no valor de até duzentos e qua-
renta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América; 

– Nº 58, de 2008 (MSF 209/2008) que autoriza a Repú-
blica Federativa do Brasil a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até oitenta e três milhões, quatrocentos 
e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, cujos recursos destinam-se ao financia-
mento parcial do “Projeto de Expansão e Conso-
lidação da Saúde da Família (PROESF II)”;

– Nº 59, de 2008 (MSF 214/2008), que autoriza o Mu-
nicípio de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
União, junto ao Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor de até cinqüenta e seis 
milhões e setecentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do Programa Urbano 
Ambiental Macambira Anicuns; e

– Nº 60, de 2008 (MSF 215/2008), que autoriza o Es-
tado de Sergipe a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, como Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento, no valor de até vinte milhões e oitocentos 
mil dólares dos Estados Unidos da América.
As proposições ficarão perante a Mesa durante 

cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senhor Presidente da República adotou, 
em 7 de novembro de 2008, e publicou no dia 10 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 446, de 
2008, que “Dispõe sobre a certificação das entidades 
beneficentes de assistência social, regula os procedi-
mentos de isenção de contribuições para a seguridade 
social, e dá outras providências”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Demóstenes Torres (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)
PMDB (Maioria)
Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto
PTB
Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi 
PDT
Osmar Dias Patrícia Saboya
* PSOL
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José Nery .

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB)
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMDB)
Mário Negromonte (PP) Beto Faro(PT)
Luciano Castro (PR) Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR)
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM)
Antonio C. Magalhães Neto (DEM) Moreira Mendes (PPS)
Fernando Coruja(PPS) Bruno Rodrigues (PSDB)
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Uldurico Pinto (PMN) Ana Arraes (PSB)
Márcio França (PSB) Vieira da Cunha (PDT)
*PHS
Miguel Martini 1.

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 10-11-2008
– Designação da Comissão: 11-11-

2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 16-11-2008 (6 dias após 

a publicação)
– Prazo na Comissão: 10-11-2008 a 23-

11-2008(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 23-11-

2008
– Prazo na CD: de 24-11-2008 a 7-12-

2008 (15º ao 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 7-12-

2008
– Prazo no SF: de 8-12-2008 a 21-12-

2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 21-

12-2008
– Prazo para apreciação das modifica-

ções do SF, pela CD: de 22-12-2008 a 3-2-2009 
(43º ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta 
a partir de: 4-2-2009 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 18-2-2009

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 151/08 – GSGMJ

Brasília, 7 de novembro de 2008

Senhor Presidente,
Encaminho-lhe para o devido conhecimento rela-

tório acerca de missão, por mim desempenhada, como 
Membro da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul, na Décima quarta Sessão Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, realizada nos dias 3 e 4 de 
novembro, do corrente ano, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Atenciosamente, – Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB – AC.

RELATÓRIO DE VIAGEM

XIV Sessão Ordinária do Parlamento do  
Mercosul Montevidéu, 3 e 4 de novembro de 2008

Realizou-se, nos dias 3 e 4 de novembro de 2008, 
a XIV Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, 
em Montevidéu, República Oriental do Uruguai.

A delegação brasileira foi composta pelos seguin-
tes parlamentares:

Senadores Aloizio Mercadante, Efraim Morais, 
Pedro Simon, Romeu Tuma, Cristovam Buarque, Sér-
gio Zambiasi, Geraldo Mesquita Júnior, Marisa Serra-
no, Inácio Arruda; e Deputados Dr. Rosinha, George 
Hilton, Leandro Sampaio, Cezar Schimer, Cláudio Diaz, 
Geraldo Thadeu, Germano Bonow, José Paulo Tóffano 
e Celso Russomano.

3 DE NOVEMBRO

As atividades tiveram início às oito horas do dia 
3 de novembro, segunda-feira, com café da manhã 
de trabalho oferecido pelo Embaixador Regis Ars-
lanian, Representante Brasileiro junto à Aladi e ao 
Mercosul.

O Presidente da Representação Brasileira no Par-
lamento do Mercosul, Parlamentar Aloizio Mercadante, 
abriu a reunião de café da manhã às 8h25min.

Foi feito um minuto de silêncio pelo falecimento 
do Deputado Max Rosenmann, ocorrido em Curitiba, 
em 28 de outubro último.

O Presidente fez referência ao Comunicado Con-
junto da Reunião Extraordinária do Conselho do Mer-
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cado Comum e à proposta de Declaração, a ser apre-
sentada ao Plenário do Parlamento do Mercosul.

Falou, em seguida, das questões em pauta nas 
relações bilaterais Brasil-Paraguai: brasiguaios, Itaipu, 
legislação sobre os sacoleiros, manobras militares bra-
sileiras na fronteira.

O Parlamentar Dr. Rosinha comunicou que 
propôs, na reunião de Mesa Diretora, a criação de 
um grupo de trabalho bilateral Brasil-Paraguai. E, 
informou que os parlamentares paraguaios, na re-
ferida reunião, posicionaram-se contrariamente à 
representação cidadã. A delegação paraguaia infor-
mou que iria reunir-se com o Ministro das Relações 
Exteriores e com o Vice-Presidente da República 
para tratar do assunto. O Parlamentar Dr. Rosinha 
comunicou que participaria de uma reunião com 
os parlamentares paraguaios contrários à propor-
cionalidade.

Sobre a representação cidadã, o Presidente Mer-
cadante recomendou aos parlamentares que tivessem 
equilíbrio na condução do processo.

O Embaixador Regis Arslanian distribuiu a ata da 
última reunião do GMC ocorrida em 17 e 18 de setem-
bro de 2008, e o comunicado conjunto do Conselho do 
Mercado Comum. Fez uso da palavra para discorrer 
sobre a questão Brasil-Paraguai. Na ocasião, informou 
que o Governo paraguaio reconhece que foi notificado 
sobre as manobras militares de 13 de outubro último. 
A primeira notificação sobre as manobras foi feita por 
troca de notas em 13 de maio de 2008. A Chancelaria 
paraguaia enviou nota agradecendo. A segunda noti-
ficação veio em início de outubro de 2008.

Sugeriu que os parlamentares poderiam realçar 
a cooperaçao militar intensa que existe entre Brasil 
e Paraguai. Informou o seguinte: o Exército brasilei-
ro está reequipando as Forças Armadas paraguaias. 
Em 2006, foi criado um Grupo Bilateral de Defesa, e 
em 2007, assinado Acordo-Quadro sobre Defesa e a 
Cooperação Militar, que incluiu, uma manobra militar 
semelhante a executada; a incorporação de pelotões 
paraguaios, inclusive nas manobras no Haiti; e cessão 
de aviões e helicópteros à Força Aérea paraguaia. A 
Constituição brasileira só prevê o uso da força militar 
para a defesa do território. A polêmica foi criada mais 
pela imprensa que pelo Governo paraguaio.

Comentou declarações de um General brasileiro 
sobre a ocupação de Itaipu, ressaltando que essa não 
reflete a posição brasileira. Itaipu faz parte de uma agen-
da prioritária dos paraguaios. O mote da campanha do 
Presidente Lugo foi a revisão do Acordo de Itaipu.

O embaixador ressaltou que os paraguaios pre-
tendem: vender a energia não usada para outros paí-
ses; a revisão da dívida de 18 bilhões de dólares que 

tem com os bancos comerciais, já pagos pelo Brasil; 
e a revisão do preço da energia. O Presidente Lugo 
combinou com o Presidente Lula criar uma mesa-di-
álogo sobre Itaipu. Houve duas reuniões, a última em 
27 de outubro. O Presidente Lula está disposto a dis-
cutir todos os temas concernentes a Itaipu. A linha de 
transmissão de Itaipu para Assunção é fraca; o Brasil 
ofereceu financiamento quase que a fundo perdido 
para recuperá-la.

Ricardo Canese, parlamentar do Mercosul pelo 
Paraguai, é coordenador da Comissão de Binacionais. 
Foram indicados pelo Brasil, como membros da Comis-
são bilateral, os seguintes parlamentares: Deputado 
Celso Russomano, Senadora Marisa Serrano, Depu-
tado Geraldo Thadeu, Senador Aloísio Mercadante, 
Deputado Dr. Rosinha e Senador Romeu Tuma.

A reunião encerrou-se às 9h40.

4 DE NOVEMBRO

Às 10 horas, no edifício Mercosul, tiveram início 
as reuniões das Comissões do Parlamento do MER-
COSUL. Reuniram-se as seguintes Comissões: Edu-
cação, Cultura, Ciência, Tecnologia e Esportes; de As-
suntos Econômicos, Financeiros, Comerciais, Fiscais 
e Monetários; de Orçamento e Assuntos Internos; de 
Desenvolvimento Regional Sustentável, Ordenamento 
Territorial, Habitação, Saúde, Meio Ambiente e Turismo; 
de Infra-Estrutura, Transportes, Recursos Energéticos, 
Agricultura, Pecuária e Pesca; de Trabalho, Políticas de 
Emprego, Seguridade Social e Economia Social; e de 
Assuntos Internacionais, Inter-Regionais e de Plane-
jamento Estratégico.

A reunião plenária teve início às 15h.
Foi feito um minuto de silêncio e prestada ho-

menagem ao parlamentar do Mercosul recentemente 
falecido, Max Rosenmann. Foi aprovado voto de pesar 
pelo falecimento, a ser encaminhado aos familiares 
desse parlamentar do Mercosul.

Foi lida e aprovada a ata da XIII Sessão Ordinária. 
Foram lidos os Informes de Comissões. Foram lidas 
notas e comunicações e as propostas apresentadas 
pelos Senhores parlamentares. Foi lida Nota do Par-
lamentar Roberto Conde que criou o “Grupo Frente 
Ampla” no Parlamento do Mercosul.

Às 16h15 foi aberto o período de “Tema Livre” 
(RI, Art. 123,d). Da Representação Brasileira, fizeram 
uso da palavra os parlamentares George Hilton e Ma-
risa Serrano.

Às 17h30 teve início o debate proposto sobre a 
crise financeira internacional. Dentre os membros da 
Representação Brasileira, fizeram uso da palavra os 
parlamentares Aloizio Mercadante e Cristovam Bu-
arque.
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Discussão e votação da Ordem do Dia. A reunião 
foi encerrada às 19h30. Em seguida realizou-se cerimô-
nia de lançamento do livro Perfil dos Parlamentares 
do Mercosul, no Edifício Mercosul.

Às 9h30h do dia 4 de novembro, foi reiniciada 
a XIV Sessão do Parlamento do Mercosul, dedicada 
à apresentação do Ministro da Educação do Brasil, 
Fernando Haddad. Foi também realizada reunião da 
Comissão de Cidadania e Direitos Humanos.

A sessão foi encerrada ao meio-dia.
Seguiu-se reunião do grupo sobre proporcionali-

dade, com a presença dos parlamentares Dr. Rosinha, 
Ricardo Canese, Juan Dominguez, Mariano West, ter-
minando às 13h.

Era o que tinha a relatar.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/N° 230/2008

Brasília, 10 de novembro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o deputado Cezar Sil-

vestri/PPS – PR, como titular, em substituição ao meu 
nome, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à MP nº 445/2008, que “Dispõe sobre 
a dispensa de recolhimento de parte dos dividendos 
e juros sobre capital próprio pela Caixa Econômica 
Federal”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

OF/LID/N° 231/2008

Brasília, 10 de novembro de 2008

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Leandro 

Sampaio/PPS  – RJ, como titular, em substituição ao 
meu nome, para integrar a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP nº 446/2008, que “Dispõe so-
bre a certificação das entidades beneficentes de as-
sistência social, regula os procedimentos de isenção 
de contribuições para a seguridade social, e dá outras 
providências”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 217, DE 2008 
(Nº 863/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Frederico Salomão Duque Estrada Meyer, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Cazaquistão, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Turcomenistão e à República Quirguiz.

Os méritos do Senhor Frederico Salomão Duque 
Estrada Meyer que me induziram a escolhê-lo para o de-
sempenho dessas elevadas funções constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 7 de novembro de 2008. – Luiz Inácio  
Lula da Silva.

EM Nº 420 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G – APES

Brasília, 4 de novembro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no art. 39, § 1º, da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, bem como no 
art. 46, § 1º, do Anexo I ao Decreto nº 5.979, de 6 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação de Frederico Salomão 
Duque Estrada Meyer, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativa-
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Cazaquistão, exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República do Turcomenistão e 
à República Quirguiz.

2. Encaminho, igualmente anexos, informações 
sobre aqueles países e curriculum vitae de FREDE-
RICO SALOMÃO DUQUE ESTRADA MEYER que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apre-
ciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao 
Senado Federal para exame por parte de seus ilus-
tres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto.
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Aviso nº 1.000 – C. Civil. 

Em 10 de novembro de 2008 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário,
 Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Frederico Salomão Duque Estrada Meyer, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Cazaquistão, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Turcomenistão e a à República Quirguiz.     Atenciosa-
mente, Erenice Guerra Ministra de Estado Chefe da 
Casa Civil Da Presidência da República, Interina

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A matéria vai à Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 425, DE 2008

Define limites para o porte de arma 
de fogo concedido a integrantes de órgãos 
públicos e empregados de empresa de se-
gurança privada e de transporte de valores, 
no caso de exercício do direito de greve.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 
6°-A:

Art. 6°-A. O porte de arma de fogo concedido na 
forma do caput e dos §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 7° do artigo 
6° não permite que o integrante do órgão público ou 
empregado de empresa de segurança privada e de 
transporte de valores esteja armado, em via pública, 
participando de passeata ou manifestação de greve ou 
movimento reivindicatório, sob pena de responsabilida-
de penal nos termos dos arts. 14, 16 e 20 desta lei.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os integrantes dos órgãos de segurança pública 
têm assegurado o direito à greve, com exceção dos 

policiais militares, tendo em vista o disposto no art. 
42, § 1°, combinado com o art. 142, § 3°, IV, todos da 
Constituição Federal.

Não contestamos, em absoluto, o direito de par-
ticipação dos referidos servidores em passeatas ou 
movimentos grevistas, respeitados as restrições fixa-
das no texto constitucional.

Entretanto, parece-nos inaceitável que os grevis-
tas portem armas durante as manifestações públicas 
de greve, em verdadeiro desvirtuamento da atividade 
policial, com prejuízos claros para o Estado democrático 
de direito. Não há pessoas nem instituições acima da 
lei. Por esse motivo, ao mesmo tempo em que o art. 9° 
da Constituição Federal assegura o direito à greve, o § 
2° do mesmo dispositivo ressalva que “os abusos co-
metidos sujeitam os responsáveis às penas da lei”.

O direito ao porte de arma dos integrantes dos 
órgãos de segurança pública, garantido nos termos do 
art. 6° da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
não dá ao policial ou funcionário de empresa de se-
gurança o direito de participar, armado, de movimento 
grevista em via pública, intimidando pessoas e provo-
cando confrontos com outras forças policiais. Esse é o 
nosso entendimento. Isto é, sob nenhum pretexto, os 
policiais poderiam armar-se para reivindicar aumento 
de salário ou melhores condições de trabalho, por mais 
justos e legítimos que sejam os pleitos.

Se quiserem entrar em greve, têm todo o direito. 
No entanto, devem comportar-se como outras catego-
rias de trabalhadores e servidores públicos. Ou seja, 
o caminho democrático é o que leva à paralisação 
dos trabalhos, respeitadas a manutenção mínima dos 
serviços considerados essenciais, e também às pas-
seatas públicas, mas, em todo caso, sem armas. Por 
essas razões, o presente projeto de lei toma explícita 
a vedação do porte de arma em passeatas públicas de 
integrantes de órgãos de segurança pública e empre-
gados de empresas de segurança privada, sob pena 
de cometimento de crimes já previstos no Estatuto do 
Desarmamento. Não podemos mais tolerar o enfren-
tamento de forças de segurança pública, como o que 
ocorreu na cidade de São Paulo, no dia 16 de outubro 
deste ano. O lamentável episódio é, decididamente, 
uma demonstração de fragilidade da nossa demo-
cracia. Os interesses corporativos não estão acima 
do bem comum da coletividade, e devemos zelar por 
esse princípio.

Assim, conclamamos nossos pares à aprovação 
da presente proposição legislativa, que, se transforma-
da em lei, evitará abusos e potenciais conflitos entre 
os órgãos de segurança.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Expedito Júnior.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DE 1988

....................................................................................
Art. 9º É assegurado o direito de greve, competin-

do aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio 
dele defender.

§ 1° A lei definirá os serviços ou atividades essen-
ciais e disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade.

§ 2° Os abusos cometidos sujeitam os respon-
sáveis às penas da lei.
....................................................................................

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Cor-
pos de Bombeiros Militares, instituições organizadas 
com base na hierarquia e disciplina, são militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a 
ser fixado em lei as disposições do art. 14, § 8°; do art. 
40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei esta-
dual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 
3°, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas 
pelos respectivos governadores.
....................................................................................

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são insti-
tuições nacionais permanentes e regulares, organi-
zadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos pode-
res constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.
....................................................................................

§ 3° Os membros das Forças Armadas são deno-
minados militares, aplicando-se-lhes, além das que vie-
rem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:
....................................................................................

IV – ao militar são proibidas a sindicalização e 
a greve;
....................................................................................

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

....................................................................................
Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo 

o território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos 

do caput do art. 144 da Constituição Federal;
III – os integrantes das guardas municipais das 

capitais dos estados e dos municípios com mais de 

500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta lei;

IV – os integrantes das guardas municipais dos 
Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e me-
nos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando 
em serviço;

V – os agentes operacionais da Agência Brasi-
leira de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referi-
dos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição 
Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agen-
tes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas 
de presos e as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de 
transporte de valores constituídas, nos termos desta 
lei;

IX – para os integrantes das entidades de des-
porto legalmente constituídas, cujas atividades espor-
tivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do 
regulamento desta lei, observando-se, no que couber, 
a legislação ambiental.

X – integrantes das Carreiras de Auditoria da Re-
ceita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário.

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, 
V e VI do caput deste artigo terão direito de portar 
arma de fogo de propriedade particular ou fornecida 
pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora 
de serviço, nos termos do regulamento desta lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes 
dos incisos I, II, V e VI.

§ 1º-A (Revogado pela Lei n° 11.706, de 2008)
§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo 

aos integrantes das instituições descritas nos incisos 
V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada 
à comprovação do requisito a que se refere o inciso 
III do caput do art. 44 desta lei nas condições estabe-
lecidas no regulamento desta lei.

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo 
das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial e à existência de mecanis-
mos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta lei, observada a 
supervisão do Comando do Exército.

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das po-
licias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem 
como os militares dos estados e do Distrito Federal, ao 
exercerem o direito descrito no art. 4º, ficam dispensa-
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dos do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 
25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal 
o porte de arma de fogo, na categoria caçador para 
subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa 
e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde 
que o interessado comprove a efetiva necessidade 
em requerimento ao qual deverão ser anexados os 
seguintes documentos:

I – documento de identificação pessoal;
II – comprovante de residência em área rural; e 
III – atestado de bons antecedentes.
§ 6º O caçador para subsistência que der outro 

uso à sua arma de fogo, independentemente de ou-
tras tipificações penais, responderá, conforme o caso, 
por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso 
permitido.

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais 
dos municípios que integram regiões metropolitanas 
será autorizado porte de arma de fogo, quando em 
serviço.
....................................................................................

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, 
ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratui-
tamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob 
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, 
de uso permitido, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é 
inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver re-
gistrada em nome do agente.
....................................................................................

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, 
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter 
sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório 
ou munição de uso proibido ou restrito, sem autori-
zação e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre 
quem:

 I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou 
artefato;

II – modificar as características de arma de fogo, 
de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de 
uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou 
de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, 
perito ou juiz;

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato 
explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desa-
cordo com determinação legal ou regulamentar;

IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou for-
necer arma de fogo com numeração, marca ou qual-
quer outro sinal de identificação raspado, suprimido 
ou adulterado;

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gra-
tuitamente, arma de fogo, acessório, munição ou ex-
plosivo a criança ou adolescente; e

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autori-
zação legal, ou adulterar, de qualquer forma, munição 
ou explosivo.
....................................................................................

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 
16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade se forem 
praticados por integrante dos órgãos e empresas re-
feridas nos arts. 6°, 7º e 8º desta lei.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 426, DE 2008

Acrescenta parágrafo ao art. 280 da 
Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para vedar a terceirização na operação de 
aparelhos ou equipamentos empregados na 
fiscalização eletrônica de velocidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 280 da Lei n° 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 3°, renumerando-se os subseqüentes:

“Art. 280. ....... .... ....................................
 ........ ......................................................
§ 3° Para efeito da comprovação de infra-

ção de que trata o § 2°, não serão considerados 
válidos os registros produzidos por aparelho 
ou equipamento medidor de velocidade ope-
rado por terceiros.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2° Esta lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação oficial.
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Justificação

O advento do novo Código de Trânsito Brasileiro 
contribuiu para difundir por todo o País o emprego de 
equipamentos eletrônicos na fiscalização de trânsito, 
com destaque para os medidores de velocidade. Além 
de ter facilitado sobremaneira o controle da obediên-
cia às normas de trânsito e a obtenção de registros 
que viabilizam a punição de infratores, a introdução 
da tecnologia trouxe, como principal apelo, a enorme 
capacidade de produzir receitas adicionais para as 
administrações públicas.

Esta é a origem do fenômeno que ficou conhecido 
como “indústria da multa” – um proveitoso negócio em 
que se envolvem, de um lado, os responsáveis pela 
administração do trânsito, e, de outro, os fornecedores 
e operadores dos equipamentos de fiscalização por 
eles contratados. As administrações públicas vislum-
bram, na aplicação de multas aos infratores de trânsito 
flagrados em excesso de velocidade, a possibilidade 
de ampliar sua base de arrecadação. Por sua vez, os 
fornecedores e prestadores de serviço – geralmente 
remunerados com base na produtividade dos equi-
pamentos que instalam nas vias – atuam de modo a 
concretizar a expectativa dos administradores. Nessa 
parceria, quanto mais infrações forem registradas, 
maior o lucro gerado pela atividade.

Além de não contribuir, necessariamente, para 
a causa da educação para o trânsito, com ênfase na 
prevenção de acidentes, tais práticas têm se revelado 
abusivas e contrárias ao interesse público O projeto 
de lei que apresentamos busca exatamente corrigir 
essas distorções.

Certos de que a medida contribuirá para conter 
a escalada da “indústria da multa” e para restabele-
cer o sentido educativo da fiscalização e seu papel 
primordial na formação de condutores responsáveis, 
disciplinados e conscientes da importância do trânsito 
seguro, esperamos contar com o apoio necessário à 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscaliza-
ção, não submetendo veículo à pesagem obrigatória 
nos pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada 
a penalidade prevista no art. 209, além da obrigação 
de retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem 
obrigatória.

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à 
ação policial, a apreensão do veículo dar-se-á tão logo 

seja localizado, aplicando-se, além das penalidades 
em que incorre, as estabelecidas no art. 210.

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envol-
vendo veículo equipado com registrador instantâneo 
de velocidade e tempo, somente o perito oficial encar-
regado do levantamento pericial poderá retirar o disco 
ou unidade armazenadora do registro.

CAPÍTULO XVIII 
Do Processo Administrativo

SEÇÃO I 
Da Autuação

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legisla-
ção de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual 
constará:

I – tipificação da infração;
II – local, data e hora do cometimento da infra-

ção;
III – caracteres da placa de identificação do veí-

culo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
necessários à sua identificação;

IV – o prontuário do condutor, sempre que pos-
sível;

V – identificação do órgão ou entidade e da auto-
ridade ou agente autuador ou equipamento que com-
provar a infração;

VI – assinatura do infrator, sempre que possí-
vel, valendo esta como notificação do cometimento 
da infração.

§ 1º (VETADO) 
§ 2º A infração deverá ser comprovada por de-

claração da autoridade ou do agente da autoridade de 
trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento 
audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamen-
tado pelo Contran.

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, 
o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no pró-
prio auto de infração, informando os dados a respeito 
do veiculo, além dos constantes nos incisos I, II e III, 
para o procedimento previsto no artigo seguinte.

§ 4º O agente da autoridade de trânsito compe-
tente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor 
civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar 
designado pela autoridade de trânsito com jurisdição 
sobre a via no âmbito de sua competência.

SEÇÃO II 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da 
competência estabelecida neste Código e dentro de 
sua circunscrição, julgará a consistência do auto de 
infração e aplicará a penalidade cabível.
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Parágrafo único. O auto de infração será arqui-
vado e seu registro julgado insubsistente:

I – se considerado inconsistente ou irregular;
II – se, no prazo máximo de trinta dias, não for 

expedida a notificação da autuação. (Redação dada 
pela Lei nº 9.602, de 1998)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 427, DE 2008-COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar n° 105, de 
10 de janeiro de 2001, para prever a não-
proteção do sigilo financeiro à movimenta-
ção de agente público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 105, 

de 10 de janeiro de 2001, passa a viger acrescido do 
seguinte § 5º:

“Art. 1º ............ ...................... ................
§ 5º Não é protegida pelo sigilo de que 

trata este artigo, para fins de investigação de 
ilícito penal, a movimentação financeira de 
recursos públicos em contas bancárias de 
agente público, servidor ou não, da adminis-
tração direta, indireta ou fundacional de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, 
de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade, paraestatal ou não, para cuja 
criação ou custeio o erário concorra com mais 
de 50% (cinqüenta por cento) do patrimônio 
ou da receita anual”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É fato notório que o sigilo bancário, instituição 
intimamente ligada à preservação da privacidade in-
dividual, tem sido anteparo eficiente no sentido de di-
ficultar a persecução de ilícitos praticados no âmbito 
da administração pública.

Não se pode deixar de admitir que a pessoa in-
vestigada em cargo ou função pública deve abdicar 
de certos privilégios concedidos ao cidadão comum. A 
defesa do interesse público exige de seus gestores, em 
qualquer escalão da estrutura estatal, essa espécie de 
renúncia. Por isso, é fundamental que se promova uma 
adequada publicidade dos atos gerenciais, de modo a 
que sejam devidamente conhecidos, acompanhados 
e avaliados pela sociedade.

Para que esse nível de modernidade administra-
tiva seja alcançado, é essencial que os intérpretes da 
vontade coletiva, isto é, os agentes públicos, sejam in-
seridos em adequado contexto de transparência, que 
deve presidir os atos de gerência da Coisa pública.

Sob a orientação dessa insofismável exigência 
de respeito à sociedade, a qual, aliás, encontra res-
paldo nos princípios constitucionais da moralidade e 
publicidade (CF, art. 37, caput), é apresentada esta 
proposição, com o objetivo de institucionalizar norma 
que possibilite resgatar a confiança da sociedade no 
Poder Público.

Nenhuma nação será grande sem que seu apa-
relho estatal seja eficiente, do ponto de vista da orga-
nização, e forte, do ponto de vista da credibilidade e 
da moral.

Finalmente, é imperioso conclamar os senhores 
parlamentares para que apóiem esta iniciativa, para 
que possa tramitar velozmente. Sua incorporação ao 
ordenamento jurídico é tarefa urgente, pois assim de-
manda o Direito, pois assim reclama a própria socie-
dade, globalmente considerada.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR N° 105, DE 
10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º As instituições financeiras conservarão 
sigilo em suas operações ativas e passivas e servi-
ços prestados.

§ 1º São consideradas instituições financeiras, 
para os efeitos desta Lei Complementar:

I – os bancos de qualquer espécie;
II – distribuidoras de valores mobiliários;
III – corretoras de câmbio e de valores mobili-

ários;
IV – sociedades de crédito, financiamento e in-

vestimentos;
V – sociedades de crédito imobiliário;
VI – administradoras de cartões de crédito;
VII – sociedades de arrendamento mercantil;
VIII – administradoras de mercado de balcão 

organizado;
IX – cooperativas de crédito;
X – associações de poupança e empréstimo;
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XI – bolsas de valores e de mercadorias e fu-
turos;

XII – entidades de liquidação e compensação;
XIII – outras sociedades que, em razão da natu-

reza de suas operações, assim venham a ser consi-
deradas pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 2º As empresas de fomento comercial ou facto-
ring, para os efeitos desta Lei Complementar, obede-
cerão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
previstas no § 1º.

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I – a troca de informações entre instituições fi-

nanceiras, para fins cadastrais, inclusive por intermédio 
de centrais de risco, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Cen-
tral do Brasil;

II – o fornecimento de informações constantes 
de cadastro de emitentes de cheques sem provisão 
de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades 
de proteção ao crédito, observadas as normas baixa-
das pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil;

III – o fornecimento das informações de que tra-
ta o § 2° do art. 11 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro 
de 1996;

IV – a comunicação, às autoridades competen-
tes, da prática de ilícitos penais ou administrativos, 
abrangendo o fornecimento de informações sobre 
operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa;

V – a revelação de informações sigilosas com o 
consentimento expresso dos interessados;

VI – a prestação de informações nos termos e 
condições estabelecidos nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 
7º e 9º desta Lei Complementar.

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, 
quando necessária para apuração de ocorrência de 
qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do 
processo judicial, e especialmente nos seguintes cri-
mes:

I – de terrorismo;
II – de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes 

ou drogas afins;
III – de contrabando ou tráfico de armas, muni-

ções ou material destinado a sua produção;
IV – de extorsão mediante seqüestro;
V – contra o sistema financeiro nacional;
VI – contra a Administração Pública;
VII – contra a ordem tributária e a previdência 

social;
VIII – lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, 

direitos e valores;
IX – praticado por organização criminosa.

Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco 
Central do Brasil, em relação às operações que reali-
zar e às informações que obtiver no exercício de suas 
atribuições.

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de de-
pósitos, aplicações e investimentos mantidos em ins-
tituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco 
Central do Brasil:

I – no desempenho de suas funções de fiscaliza-
ção, compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de 
ilícitos praticados por controladores, administradores, 
membros de conselhos estatutários, gerentes, manda-
tários e prepostos de instituições financeiras;

II – ao proceder a inquérito em instituição finan-
ceira submetida a regime especial.

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos 
a que se refere o inciso II do § 1º poderão examinar 
quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obri-
gações das instituições financeiras, de seus controla-
dores, administradores, membros de conselhos esta-
tutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive 
contas correntes e operações com outras instituições 
financeiras.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão 
de Valores Mobiliários, quando se tratar de fiscaliza-
ção de operações e serviços no mercado de valores 
mobiliários, inclusive nas instituições financeiras que 
sejam companhias abertas.

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, em suas áreas de competência, 
poderão firmar convênios:

I – com outros órgãos públicos fiscalizadores de 
instituições financeiras, objetivando a realização de 
fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas 
competências;

II – com bancos centrais ou entidades fiscaliza-
doras de outros países, objetivando:

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias 
de instituições financeiras estrangeiras, em 
funcionamento no Brasil e de filiais e subsidi-
árias, no exterior, de instituições financeiras 
brasileiras;

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de 
informações para a investigação de atividades 
ou operações que impliquem aplicação, nego-
ciação, ocultação ou transferência de ativos fi-
nanceiros e de valores mobiliários relacionados 
com a prática de condutas ilícitas.

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Com-
plementar estende-se aos órgãos fiscalizadores men-
cionados no § 4º e a seus agentes.
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§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de 
Valores Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, 
nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conse-
lho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, de 
que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, as informações cadastrais e de movimento de 
valores relativos às operações previstas no inciso I do 
art. 11 da referida Lei.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 428, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Borrazópolis, no 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal de Borrazópolis, vinculada 
ao Ministério da Educação, com sede no Município de 
Borrazópolis, no Estado do Paraná.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias à instituição da escola;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
da escola;

III – lotar na escola os servidores que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante a criação 
de cargos e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Borrazópolis 
será uma instituição de educação profissional, desti-
nada à formação e qualificação de profissionais, prin-
cipalmente de técnicos de nível médio, para atender 
às necessidades socioeconômicas locais.

Art. 3º A criação do estabelecimento de ensino de 
que trata esta Lei subordina-se à prévia consignação, 
no Orçamento da União, das dotações necessárias, 
assim como à criação dos cargos, funções e empre-
gos indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Município de Borrazópolis, criado pela Lei Es-
tadual nº 790, de 14 de novembro de 1951, e instalado 

em 14 de dezembro de 1952, por desmembramento do 
Município de Apucarana, está situado na microrregião 
geográfica de Faxinal que, por sua vez, faz parte da 
mesorregião Norte Central paranaense.

De acordo com dados do censo de 2000, Borrazó-
polis tem população de aproximadamente 9,5 mil habi-
tantes, dos quais 3 mil residem na zona rural. A econo-
mia local concentra-se no setor primário, destacando-se 
a agricultura de subsistência e a pecuária de corte. Na 
agricultura, cultiva-se, em especial, milho e algodão.

Quanto à área educacional, a situação do Mu-
nicípio é precária. As escolas, em geral, não dispõem 
de material didático-pedagógico adequado, têm pro-
fessores leigos e oferecem apenas as séries iniciais 
da educação fundamental. Há poucas escolas de en-
sino médio, mas nenhuma instituição de formação 
profissional.

Apesar de possuir grande potencial de crescimen-
to, o Município tem avançado pouco devido, principal-
mente, ao uso de técnicas produtivas rudimentares e 
à escassez de mão-de-obra qualificada.

Por tudo isso, a criação de uma escola técnica 
federal na cidade do Borrazópolis constitui ferramenta 
indispensável, tanto para reverter esse quadro, quan-
to para melhorar as condições do aproveitamento dos 
recursos econômicos locais.

Pela relevância do pleito, esperamos contar com 
o apoio dos nossos Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Flávio Arns.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 429, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Campina da La-
goa, no Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Campina da Lagoa, vincula-
da ao Ministério da Educação, com sede no Município 
de Campina da Lagoa, no Estado do Paraná.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias à instituição da escola;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
da escola;
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III – lotar na escola os servidores que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante a criação 
de cargos e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Campina da 
Lagoa será urna instituição de educação profissional, 
destinada à formação e qualificação de profissionais, 
principalmente de técnicos de nível médio, para aten-
der às necessidades socioeconômicas da mesorregião 
Centro-Ocidental paranaense.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A educação escolar e, na atualidade, a formação 
profissional, tem se tornado o foco das políticas de de-
senvolvimento brasileiras dirigidas para emprestar ao 
País o perfil competitivo necessário para acompanhar a 
celeridade das mudanças próprias do mundo globalizado. 
O Brasil, especialmente, necessita aprimorar a qualida-
de do ensino público que oferece e, em particular, deve 
melhorar a qualificação de sua mão-de-obra.

Nesse sentido, o Governo brasileiro está se mobi-
lizando para valorizar e expandir o ensino profissional 
e tecnológico. As escolas técnicas federais, responsá-
veis por grande parte desse ensino, deverão se tornar 
centros de excelência e de referência para novas ex-
periências na área. Até 2010, está prevista, no Plano 
de Desenvolvimento da Educação, a elevação de 185 
para 354 do número de escolas técnicas federais em 
todo o território nacional.

Nesse contexto, julgamos oportuno chamar a 
atenção do Governo Federal para o Município de Campi-
na da Lagoa que, situado no centro-oeste do Estado do 
Paraná, é bastante carente no que diz respeito à oferta 
de educação escolar e, principalmente, de formação 
profissional que atenda à demanda dos jovens e dos 
trabalhadores residentes na cidade e na região.

Entendemos que uma escola técnica federal 
em Campina da Lagoa contribuirá sobremaneira para 
suprir essa deficiência e, como conseqüência, para 
viabilizar a expansão da capacidade produtiva de sua 
economia, que se mostra voltada para a agricultura e 
a pecuária.

Por essas razões, solicitamos o apoio de nos-
sos Pares para a aprovação do projeto de lei que ora 
apresentamos.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Flávio Arns.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 430, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Nova Laranjeiras, 
no Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Nova Laranjeiras, vinculada 
ao Ministério da Educação, com sede no Município de 
mesmo nome, no Estado do Paraná.

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a 
atribuição prevista no caput, o Poder Executivo fica 
autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias à instituição da escola;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
da escola;

III – lotar na escola os servidores que se fizerem 
necessários ao seu funcionamento, mediante a criação 
de cargos e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Nova Laran-
jeiras será uma instituição de educação profissional, 
destinada à formação e qualificação de profissionais, 
principalmente de técnicos de nível médio, para aten-
der às necessidades socioeconômicas da mesorregião 
Centro-Sul paranaense.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A ampliação do acesso à educação profissional 
e tecnológica, de modo a atender às necessidades do 
setor econômico, que demanda pessoal qualificado, e 
de nossos jovens, carentes de formação que promova 
a sua empregabilidade, constitui grande desafio para 
nosso País.

A importância dada à educação no mundo con-
temporâneo, cada vez mais pautado pelo conhecimento, 
impõe a criação de oportunidades de profissionalização 
desse público. Para que essa seja bem-sucedida, a 
formação deve observar requisitos atuais e emergen-
tes do setor produtivo e envolver alguma preocupação 
com o autodesenvolvimento dos futuros profissionais. 
Essa tarefa não pode ser delegada a qualquer tipo de 
estabelecimento de ensino.

Conforme especialistas na matéria, as escolas 
técnicas nacionais, sobretudo as federais, têm sido as 
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melhores provedoras de educação profissional no País. 
Para alguns estudiosos, essas instituições represen-
tam o modelo de educação profissional por excelência. 
Conquanto não se disponha de pesquisas sobre egres-
sos, acredita-se que os profissionais oriundos desse 
segmento têm significativo índice de aproveitamento 
pelo mercado de trabalho, em patamar mais elevado 
do que aquele associado aos profissionais portadores 
de título de graduação. Ademais, quando se conside-
ra a colocação em ocupação diretamente associada 
à formação escolar, a vantagem dos estudantes de 
escolas técnicas é ainda mais expressiva.

Ocorre que esse modelo tem sido considera-
do caro, a ponto de, até muito recentemente, ter sua 
expansão contida por norma legal. Talvez por conta 
desse tratamento, embora as matrículas em escolas 
de ensino médio regular já se tenham aproximado da 
marca de 10 milhões, as matrículas no ensino técnico-
profissional mal chegaram à cifra de 750 mil. Para re-
verter esse quadro é necessário que se tenha o ensino 
técnico-profissional como estratégia para o País atrair 
investimentos, sobretudo dos setores econômicos en-
volvidos com o uso intensivo de tecnologia.

Felizmente, após quase um decênio de estagna-
ção da rede federal de escolas técnicas, a Lei nº 11.195, 
de 18 de novembro de 2005, removeu os obstáculos 
à criação de novas escolas. Posteriormente, o Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), anuncia-
do pelo Governo Federal, em 2007, previu a criação, 
em quatro anos, de 150 escolas técnicas federais em 
cidades-pólo, distribuídas entre todas as unidades da 
Federação.

Ademais, dadas as dificuldades presentes de se 
chegar à universidade, que é certamente muito mais 
onerosa para o Estado, a educação profissional surge 
como a via para a qualificação de expressivo contingen-
te de estudantes, especialmente os de baixa renda. Se 
esse caminho não for aberto, a inserção dos estudan-
tes no mercado de trabalho tenderá a ser marcada, na 
melhor das hipóteses, pelo subemprego.

Nesse contexto, o presente projeto valoriza e cor-
robora essa tendência de recuperar a importância da 
educação profissional técnica de nível médio. Trata-se 
de uma colaboração com o Poder Executivo, anteci-
pando, de maneira proativa a atuação deste, mediante 
a indicação de uma localidade, no caso o município 
paranaense de Nova Laranjeiras, que, a nosso ver, 
apresenta as condições necessárias para receber uma 
nova escola técnica federal.

Nova Laranjeiras, localizada na microrregião de 
Guarapuava, pertencente, por sua vez, à mesorregião 
Centro-Sul do Estado do Paraná, tem população esti-
mada de 11,6 mil habitantes. Sua economia apóia-se 

significativamente na agricultura, em que se destaca a 
produção de feijão, milho, frutas e verduras. A pecuária, 
voltada à criação de bovinos, suínos e frangos, também 
tem participação relevante na renda do município. O 
processo de industrialização local, restrito ao segmento 
de carnes e laticínios, ainda é incipiente.

Ademais, tal qual ocorre com pequenas munici-
palidades da região, o potencial de mercado de Nova 
Laranjeiras tem sido mitigado em face do crescimento 
experimentado em municípios-pólos mais próximos, 
como Cascavel, Toledo, Medianeira, Marechal Cândido 
Rondon e Palotina, conforme resultados de estudos da 
Universidade Federal do Paraná.

Ora, aliada à falta de maiores oportunidades edu-
cacionais, essa situação contribui para que o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) local, que é de 0,697, 
figure entre os mais baixos do Estado do Paraná. Par-
ticularmente a educação técnico-profissional federal na 
região, além de adstrita a poucas cidades, geografica-
mente inacessíveis aos cidadãos de Nova

Laranjeiras, não daria conta de atender às ne-
cessidades das demais municipalidades.

Decerto, a criação de uma escola técnica federal 
em Nova Laranjeiras será crucial para a implantação 
de um novo paradigma de desenvolvimento econômico 
na região. Por sua vez, a massificação de oportunida-
des educacionais pode implicar o desejado desenvol-
vimento social, tendo por conseqüência a redução das 
diferenças econômicas que hoje se observam na região 
e a fixação dos jovens em suas terras, bem como a 
desaceleração do processo de inchaço das periferias 
dos centros urbanos de maior expressão.

É isso que nos move a apresentar este projeto 
e a solicitar de nossos Pares o apoio para sua apro-
vação.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Flávio Arns.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em Decisão Terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 431, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal do Município de 
Reserva, no Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Escola Técnica Federal de Reserva, no Estado do 
Paraná.

Art. 2º A Escola Técnica Federal de Reserva será 
uma instituição de ensino médio profissionalizante, 
destinada à formação de técnicos para atender às 
necessidades socioeconômicas da região.
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Art. 3º A instalação do estabelecimento de que 
trata esta Lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias, as-
sim como à criação dos cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 4º A regulamentação desta Lei tratará dos 
recursos indispensáveis à instalação da Escola Técnica 
Federal de Reserva, no Estado do Paraná.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Situado na Mesorregião Centro Oriente, e na Mi-
crorregião de Telêmaco Borba, o município paranaen-
se de Reserva localiza-se a 180 quilômetros ao norte 
de Curitiba, tendo sido fundado no dia 3 de janeiro de 
1921, por desmembramento do município de Tibagi.

Com 25.059 munícipes e 1.635 km² de extensão 
territorial, Reserva detinha, em 2005, Produto Interno 
Bruto nominal de 118 milhões de reais, segundo da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). No que tange à educação municipal, os reser-
venses contavam, em 2007, com 5.088 matrículas no 
ensino fundamental, em que trabalham 276 docentes, 
e 915 matriculas no ensino médio, para um total de 56 
professores.

No início da presente década, o Município de 
Reserva apresentava Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) entre os mais baixos do Estado do Paraná. 
Com efeito, para um total de 399 municípios, Reserva 
ocupava a tricentésima nonagésima sexta posição, 
com um IDH de 0,646. Vale lembrar que a escala de 
desenvolvimento humano, tal como definida pela Or-
ganização das Nações Unidas, varia de 0 a 1, sendo 
que entre 0,500 e 0,799, o nível é considerado ape-
nas mediano.

Claro está, portanto, que a instalação de uma 
escola técnica em Reserva em muito contribuirá para 
a elevação do nível socioeconômico do município e da 
região paranaense em que está situado. Concretizada 
a medida, os jovens munícipes de Rosário do Ivaí, Or-
tigueira, Imbaú, Tibagi, Ivaí e Cândido Abreu também 
se valerão da facilidade para aprofundar seus saberes 
técnicos. Ganha, com isso, o Estado do Paraná, que 
terá sua produção agrícola e industrial elevada pela 
disseminação de saberes em uma região do Estado 
que necessita de medidas desse jaez.

Com um total de apenas duas escolas de nível 
médio, ambas públicas, Reserva merece, igualmente, 
a máxima atenção do Senado Federal, para que pas-
se a sediar uma instituição de ensino federal de alto 
nível, apta a qualificar a juventude reservense para o 
mundo do trabalho.

Ressaltamos, igualmente, que o presente projeto 
de lei ampara-se na Lei nº 11.195, de 18 de novembro 
de 2005, que alterou o § 5º do art. 3º da Lei nº 8.948, 
de 8 de dezembro de 1994, de modo a restabelecer a 
possibilidade de investimento da União na educação 
técnico-profissional:

§ 5º A expansão da oferta de educação profissio-
nal, mediante a criação de novas unidades de ensino 
por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em 
parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, 
setor produtivo ou organizações não governamentais, 
que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos 
novos estabelecimentos de ensino.

Relembre-se, por derradeiro, que embora na 
Câmara dos Deputados os projetos de lei autorizativa 
para a criação de estabelecimentos de ensino sejam 
freqüentemente arquivados, por alegada inconstitu-
cionalidade e injuridicidade, o entendimento senato-
rial é outro.

Com efeito, a base para acolhida de tais projetos 
no Senado jaz no Parecer nº 527, de 1998, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, segundo o 
qual “o efeito jurídico de uma lei autorizativa é o de su-
gerir ao Poder Executivo, como forma de colaboração, 
a prática de ato de sua competência”.

Esperamos, nesses termos, contar com o apoio 
dos nobres Senadores para a aprovação deste pro-
jeto, pois uma escola técnica em Reserva seria uma 
excelente forma de contribuir para o avanço econômi-
co da região.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Flávio Arns.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 432, DE 2008 – Complementar

Altera a Lei Complementar nº 26, de 
11 de setembro de 1975, para permitir o 
saque do saldo das contas individuais dos 
participantes do PIS-PASEP portadores de 
doenças graves.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 

26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 4º ...... .......................... .................. 
§ 1º Ocorrendo casamento, aposentado-

ria, transferência para a reserva remunerada, 
reforma ou invalidez do titular da conta indi-
vidual, ou se ele ou qualquer de seus depen-
dentes for portador de doença grave definida 
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em regulamento, poderá o participante receber 
o respectivo saldo, o qual, no caso de morte, 
será pago a seus dependentes, de acordo 
com a legislação da Previdência Social e com 
a legislação específica de servidores civis e 
militares ou, na falta daqueles, aos sucessores 
do titular, nos termos da lei civil.

....................  ................................ (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias da data de sua publicação.

Justificação

O Conselho Diretor do Fundo de Participação 
PIS/Pasep, por meio das resoluções nos 1, de 15 de 
outubro de 1996, e 5, de 12 de setembro de 2002, au-
torizou a liberação do Saldo das contas do Programa 
de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) ao titular, 
quando ele próprio, ou qualquer de seus dependen-
tes, for portador de neoplasia maligna ou do vírus HIV, 
respectivamente.

A possibilidade de liberação desses recursos 
tem grande significado social, haja vista auxiliar a fa-
mília do portador das doenças retro-mencionadas no 
custeio do tratamento, em geral oneroso. Porém, ao 
mesmo tempo, instituiu-se um tratamento legal dife-
renciado para algumas classes de doentes, o que é 
extremamente injusto.

Além disso, a Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975, não menciona doenças entre as 
hipóteses de saque das contas do PIS/Pasep. Todavia, 
a Constituição Federal é clara ao afirmar, no § 2º do 
art. 239, a necessidade de que os critérios de saque 
sejam previstos em leis específicas.

Consideramos justo que o trabalhador faça uso 
dos recursos do PIS-Pasep em momentos críticos de 
sua vida, mormente quando se trata de problemas de 
saúde. O conceito de doença grave, contudo, é relati-
vamente subjetivo. Além disso, o cenário epidemiológi-
co está em constante mudança. Portanto, é temerário 
estabelecer, no texto da lei, um rol taxativo de doen-
ças cujos portadores são merecedores do benefício 
em pauta.

Assim, estabelecida a regra geral, qual seja a 
possibilidade de saque do saldo das contas individuais 
aos participantes do PIS-Pasep portadores de doenças 
graves, é prudente remeter a pormenorização para o 
regulamento. Desse modo, será mais fácil manter a 
eqüidade do benefício.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Sergio Zambiasi

LEI COMPLEMENTAR Nº 26,  
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975

Altera disposições da legislação que 
regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Programa de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público (PASEP).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

. ...................................... .......................
Art. 4º..... ................................... ............
§ 1º Ocorrendo casamento, aposentado-

ria, transferência para a reserva remunerada, 
reforma ou invalidez do titular da conta indivi-
dual, poderá ele receber o respectivo saldo, 
o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de acordo com a legislação da 
Previdência Social e com a legislação espe-
cífica de servidores civis e militares ou, na 
falta daqueles, aos sucessores do titular, nos 
termos da lei civil.

 .......................................... ....................
(Às Comissões de Assuntos Sociais e 

de Assuntos Sociais.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GSRCOL 52/2008 

Brasília, 30 de outubro de 2008 

Senhor Presidente,
Venho solicitar a Vossa Excelência as necessárias 

providências para que seja considerada a minha pre-
sença na Sessão Plenária de hoje, dia 30 de outubro 
de 2008, que, por um lapso, deixei de assinar.

Por oportuno, informo que participei nesta data 
da Audiência Pública na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que recebeu o Ministro Guido Mantega e o 
Presidente do Banco Central Henrique Meirelles, con-
forme lista anexa.

Cordialmente, Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) –Quero comunicar que, em virtude de não existir 
acordo entre as Lideranças, não teremos votação hoje. 
Temos a promessa de acordo para amanhã, quando 
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os Relatores trarão, certamente, as matérias para o 
exame de V. Exªs. 

Sendo assim, está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias cuja apreciação 

fica adiada para a próxima sessão deliberativa:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida  
Provisória nº 440, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos 
 termos do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 
2008, que dispõe sobre a reestruturação da 
composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 
10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medi-
da Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central do 
Brasil – BACEN, de que trata a Lei no 9.650, 
de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Di-
plomata, de que trata a Lei no 11.440, de 29 
de dezembro de 2006; cria o Plano de Carrei-
ras e Cargos da Susep, o Plano de Carreiras 
e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração 
dos titulares dos cargos de Técnico de Planeja-
mento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata 
a Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos 
integrantes da Carreira Policial Civil dos extin-
tos Territórios Federais do Acre, Amapá, Ron-
dônia e Roraima de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, sobre a criação de 
cargos de Defensor Público da União e a cria-
ção de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvol-
vimento na Carreira – SIDEC; altera as Leis 
nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998; revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 
1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 

e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 28, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 441, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu-
neratória das Carreiras de Oficial de Chan-
celaria e de Assistente de Chancelaria, de 
que trata o art. 2º da Lei no 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de 
junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – Grupo 
DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públi-
cos do Quadro de Pessoal do Hospital das 
Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 
10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial, de que trata 
a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das 
Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho 
de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos da 
Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT, de que trata 
a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
da Carreira da Seguridade Social e do Tra-
balho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distri-
to Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 
de julho de 2002, do Plano Especial de Car-
gos da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus – SUFRAMA, de que trata a Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
Especial de Cargos da Empresa Brasileira de 
Turismo – EMBRATUR, de que trata a Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
de Classificação de Cargos, de que trata a 
Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do 
Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, do Quadro de Pessoal da Impren-
sa Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, 
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de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 
Incremento à Atividade de Administração do 
Patrimônio da União -GIAPU, de que trata 
a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
das Carreiras da área de Meio Ambiente, de 
que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro 
de 2002, do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Pla-
no Especial de Cargos do INEP, de que trata 
a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – IN-
METRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras 
e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial – INPI, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
da Carreira do Seguro Social, de que trata 
a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
Departamento Nacional de Produção Mineral 
– DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 27 
de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal 
da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de 
julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e 
da Gratificação de Desempenho de Atividade 
dos Fiscais Federais Agropecuários, de que 
trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, 
da Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnica de Fiscalização Agropecuária -GDA-
TFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 3 julho 
de 2002, da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Perito Federal Agrário-GDAPA, de 
que trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro 
de 2002, da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Reforma Agrária-GDARA, de que 
trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 
da Gratificação de Desempenho da Carreira 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho – 
GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 

de outubro de 2006, das Carreiras e Planos 
Especiais de Cargos das Agências Regula-
doras, de que tratam as Leis nºs 10.768, de 
19 de novembro de 2003, 10.871, de 20 de 
maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gra-
tificação Temporária das Unidades Gestoras 
dos Sistemas Estruturadores da Administra-
ção Pública Federal-GSISTE, de que trata 
a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
dispõe sobre a instituição da Gratificação 
Específica de Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos-GEPR, da Gratificação Espe-
cífica, da Gratificação do Sistema de Admi-
nistração dos Recursos de Informação e In-
formática– GSISP, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo-GAEG e 
do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do Plano de Carreiras e Car-
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de ju-
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nºs 9.657, de 3 de junho de l998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro 
de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 
6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de abril de 
2004, 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 
10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 
de junho de 2004, 10.484, de 3 de julho de 
2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 
19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de 
junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 
2007; revoga dispositivos das Leis nºs 8.829, 
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de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de 
abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 
3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novem-
bro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 
27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 441, de 2008).

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos  

termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2008 
(Proveniente da Medida  

Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera 

a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 442, de 2008).

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos  

termos do art. 64, § 1º da Constuição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

O PLC nº 27, de 2008, tramitou em re-
gime de urgência constitucional (art. 64, § 1º 
– CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro-
vada a Mensagem nº 460, de 2008, de retira-
da da urgência.

O prazo de apresentação de emendas, 
nos termos do art. 375, I, do Regimento Interno, 
transcorreu no período de 25 a 31/03/08.

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (art. 64, § 1º – CF), nos 
termos da Mensagem nº 200, de 2008, do Pre-
sidente da República, lida em 6/10/2008.

(Sobrestando a pauta a partir de 
21/11/2008)

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-

nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.
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Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
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ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 

Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.
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26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

 
27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

 
28 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que altera dispositivo da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso e dá outras providências.
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Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-

bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Certifi-
cada de Emissão (RCE) (unidade padrão de re-
dução de emissão de gases de efeito estufa).

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.
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38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

39 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

42 
REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

43 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

44 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
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de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, pri-
meiramente, fazer um breve comentário sobre o as-
sunto que estávamos discutindo, sobre a questão da 
Previdência.

É evidente que todos nós queremos ter uma re-
composição para os aposentados.

Vejo, com muita simpatia, essa colocação do Se-
nador Paim no sentido de que, juntamente com o fim 
do chamado Fator Previdenciário, podemos discutir a 
idade mínima. O Senador Flexa Ribeiro tem sempre 
mencionado essa preocupação. Temos, efetivamente, 
um aumento da expectativa de vida no Brasil. Pegue-
mos o exemplo das mulheres, que se aposentam com 
a idade mínima de 55 anos e têm uma expectativa de 
vida de 74 anos. Portanto, são mais 19 anos, em mé-
dia. É uma discussão realmente madura. Acredito que 
poderemos evoluir para que a idade mínima seja mais 
justa no País como um todo.

Sr. Presidente, quero discutir um assunto referente 
ao Mercosul, ao Parlamento do Mercosul. Está prevista 
uma eleição para os representantes do Brasil no Mer-
cosul, do Parlamento do Mercosul, em 2010.

Temos hoje uma representação igualitária, que 
está funcionando. São 18 membros de cada país. No 
caso do Brasil, são nove Deputados e nove Senadores, 
indicados pelas Lideranças dos Partidos na Câmara e 
no Senado. A perspectiva é de termos eleição direta 
para esses representantes em 2010. Não serão mais 
18, pois discute-se exatamente a proporcionalidade, 
a exemplo do que acontece no Parlamento Europeu. 
Então, teremos um número seguramente maior. Isso 
ainda não está definido, é um ponto que está em nego-
ciação com o Uruguai, a Argentina e o Paraguai. Dentro 
dessa perspectiva, o Brasil deverá ter por volta de 50 
ou 60 representantes, de acordo com nossa popula-
ção, mas sem um processo de maioria que esmague 
os demais países, mas também numa perspectiva de 
que o Brasil não tenha uma sub-representação, como 
é a situação atual, pois a representatividade é paritária 
entre os quatro países.

Acontece que é hora de discutirmos como será 
essa eleição dos 50 ou 60 representantes do Brasil. 
Como faremos essa eleição dos representantes do 
País como um todo? Só temos eleições nacionais 
para Presidente da República e seu Vice. Esse é um 

desafio que se coloca. Acredito que é momento de ini-
ciarmos a discussão das várias sugestões, das várias 
possibilidades.

Uma delas, evidentemente, é distribuirmos esse 
número de representantes pelos Estados brasileiros, 
para que a votação se dê dentro dos Estados. Seria 
algo semelhante ao que acontece com os Senadores 
hoje.

Outra hipótese seria a eleição segundo o cha-
mado sistema distrital, em que teríamos represen-
tantes de algumas regiões. Os representantes do 
Brasil no Mercosul, por exemplo, seriam eleitos no 
Sudeste segundo a votação nos quatro Estados do 
Sudeste.

Há outra alternativa, que se coloca entre as mais 
discutidas, que é a alternativa do voto em lista, utiliza-
do em vários países mundo afora, para representação 
em si do Congresso, dos Deputados, que nunca teve 
sua implantação no Brasil, embora seja sempre dis-
cutida. É evidente que é uma mudança de porte, uma 
grande mudança o sistema de lista, por exemplo, na 
votação para a Câmara dos Deputados. Não serviria 
para o Senado, cuja votação é majoritária.

No caso do Parlamento do Mercosul, vejo – 
falo por delegação do Presidente do Partido, Sérgio 
Guerra, e temos discutido isto com a Senadora Ma-
risa Serrano, que também é representante do meu 
Partido no Parlamento do Mercosul – a questão das 
listas. Teríamos uma lista nacional. Seria uma primeira 
experiência do sistema de listas no Brasil como um 
todo. E aí teríamos, realmente, a lista apresentada 
pelos vários partidos.

É uma eleição simultânea com a eleição de Se-
nadores, de Presidente da República, de Deputados 
Federais. A maioria dos atuais representantes do Bra-
sil no Parlamento do Mercosul estaria, provavelmente, 
disputando eleições para Deputado, para Senador ou 
para Governador, evidentemente, e teríamos que ter 
uma outra lista com pessoas interessadas no assunto 
do Mercosul, interessadas na representação brasilei-
ra, mas pessoas de nome, para representar os vários 
partidos.

Teríamos, portanto, uma lista apresentada pelo 
meu Partido, o PSDB, uma lista apresentada pelo PT, 
uma lista apresentada pelo PMDB, uma apresentada 
pelo Democratas, e assim por diante, por todos os 
partidos brasileiros. Seria uma votação nacional. Terí-
amos que votar, na verdade, para Presidente da Repú-
blica, para Governador, para os dois Senadores, para 
Deputado Federal, para Deputado Estadual e para o 
representante do Brasil no Mercosul.
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Como votar nesse representante para o Mer-
cosul? Eu vejo, o PSDB vê com simpatia a idéia de 
termos lista. É evidente que é um assunto ainda em 
discussão. 

Há pouco, discuti com o Senador Geraldo Mes-
quita, que tem outra opinião. Mas esse nos parece um 
caminho razoável. Teríamos, realmente, a hipótese 
de ter toda uma visão nacional, sobre como vão vo-
tar. Um candidato de Minas Gerais vai disputar votos 
no Amazonas, um candidato do Nordeste vai disputar 
votos no Rio Grande do Sul... É um desafio que se 
coloca. Daí a importância de tentarmos, talvez, essa 
alternativa da lista, em que cada partido apresentaria 
a sua lista, com nomes importantes, com o nome de 
alguns que já participaram do Congresso, do Senado 
e da Câmara.

Ouço, com muito prazer, o Senador Eduardo Su-
plicy, que também é membro do Parlamento do Mer-
cosul, e o Senador Geraldo Mesquita.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Eduardo Azeredo, quero cumprimentá-lo 
e a toda a Bancada de Senadores e Deputados que 
estiveram na reunião do Mercosul. Em verdade, não 
sou, hoje, dessa Bancada, mas tenho muita vontade 
de sê-lo. Futuramente, acredito que o serei, mas, como 
eu estava presente...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – V. 
Exª é membro da Comissão de Relações Exteriores, 
Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sim. 
Mas, como eu estava presente ao Seminário Ibero-
americano sobre a Renda Básica de Cidadania, que 
coincidiu em dia e horário, em Montevidéu, eu pude 
testemunhar um pouco da reunião dos Srs. Senadores 
e achei muito positivo o encontro. Em especial, quero 
saudar a intenção do Parlamento do Mercosul, espe-
cialmente a delegação brasileira, de estar promovendo 
a eleição direta de nossos representantes numa pró-
xima eleição, possivelmente em 2010. E acho muito 
importante essa reflexão que V. Exª traz sobre como 
será a escolha, se por lista, se por voto, conforme a 
tradição brasileira de cada eleitor escolher o seu pró-
prio candidato. Ainda hoje, pela manhã, quando vinha 
para o Senado, eu ouvi a interessante entrevista do Se-
nador Jarbas Vasconcelos a Ângela Brandão, a nossa 
jornalista da TV e Rádio Senado, exatamente sobre a 
reforma política. O Senador Jarbas Vasconcelos res-
saltou que quer que haja a fidelidade partidária, sim, 
mas a fidelidade partidária completa. Eu estou de pleno 
acordo com ele; nada de janela de trinta ou sessenta 
dias para, um ano antes, estarem os Parlamentares 
a mudarem de Partido, porque isso acaba causando 

distorção. Estou de acordo com ele que devemos, sim, 
aqueles que escolhermos um Partido, nele permanecer 
ao longo de nosso mandato. E, se quisermos um dia 
mudar, terminemos o nosso mandato e, daí, façamos 
a escolha por um outro Partido, por razões que houver. 
Mas a fidelidade partidária, acredito, é muito importan-
te. O outro ponto que V. Exª agora toca é a escolha em 
lista. Será isso o melhor? Eu tenho algumas dúvidas, 
que, dentro do Partido dos Trabalhadores, tenho ex-
pressado. Inclusive porque, quando vou a reuniões em 
meu Partido e levanto essa questão, eu pergunto às 
pessoas presentes: “Vocês, como eleitores, gostariam 
que a direção partidária indicasse para a convenção a 
ordem que eles propõe para a escolha dos Vereadores, 
Deputados Estaduais e Federais ou preferem escolher 
vocês próprios quem – seja Eduardo Azeredo, Jarbas 
Vasconcelos, Eduardo Suplicy ou Pedro Simon – quem 
deve estar em primeiro, segundo, terceiro ou quarto?” 
Normalmente, a grande maioria fala que prefere con-
tinuar a escolher. Portanto, por exemplo, se for para o 
Partido dos Trabalhadores apoiar o voto em lista, eu 
gostaria de ouvir primeiro que venhamos a ter o seguin-
te procedimento: antes da escolha da lista, façamos 
uma eleição para que o povo diga quais seriam os pri-
meiros, segundos, terceiros ou os quartos da lista. Se 
for algo assim, acredito que a lista será efetivamente 
democrática; se não, avalio que melhor será que o povo 
escolha diretamente quais os seus representantes, com 
todo o respeito para quem acha que a lista é impor-
tante. Mas a combinação da fidelidade partidária, do 
compromisso do representante com os propósitos de 
seu Partido, acho que isso é muito significativo e deve 
constar da reforma partidária, com vista não apenas 
a eleição para o próximo Congresso Nacional, mas 
também para o Parlamento do Mercosul.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Quero apenas 
lembrar que não estou aqui defendendo a lista para 
a eleição de Deputados Federais nem Deputados 
Estaduais. Não é isso o que estou dizendo. Discuto 
a questão de como votarmos para os representan-
tes do Brasil no Mercosul, o que seria no Brasil todo. 
Não são representantes de Estados, mas do País. 
Só temos a experiência de votar para Presidente no 
Brasil todo, algo entre 120 milhões a 130 milhões de 
eleitores.

Esse é um desafio que se coloca para nós, e 
acredito que é importante continuarmos a discutir essa 
questão. É uma definição que tem de ser tomada. Está 
prevista para 2010 a eleição dos nossos representan-
tes no Mercosul, e não se sabe quantos serão nem 
de que forma serão eleitos. Isso é o que é importante 
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nós decidirmos. O Paraguai já tomou a iniciativa e já 
elegeu os seus 18 representantes,

que não são Deputados Federais nem Senado-
res. O mesmo acontecerá conosco. Os nossos repre-
sentantes não serão Deputados Federais, não serão 
Senadores; não serão simultâneos com os cargos 
atuais, como acontece hoje. 

Daí a importância dessa discussão. A questão 
que trago é que, nacionalmente, poderíamos manter a 
eleição nominal de Deputado, como é hoje – a eleição 
de Senadores não está se discutindo –, mas, quanto 
à questão da lista nacional, teríamos, então, uma lista 
votada por cada Partido. Não seria a população; seriam 
os membros do Partido que comporiam aquela lista para 
ver quem era o primeiro, o segundo, o terceiro nomes 
que realmente tenham uma boa condição.

Ouço o Senador Geraldo Mesquita Júnior e, em 
seguida, o Senador José Nery.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Eduardo, como V. Exª, eu tenho a honra de 
também fazer parte daquela importante instituição, que 
é o Parlamento do Mercosul. Aliás, freqüento aquele 
ambiente desde a época da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, juntamente com o Senador 
Zambiasi, um dos precursores e um Parlamentar que 
teve uma importância capital nas tratativas que leva-
ram à implantação e à instalação do Parlamento do 
Mercosul. Lembro que o Senador Zambiasi se batia 
muito para que o Parlamento do Mercosul surgisse 
como uma instituição austera e enxuta, para que, de 
outra forma, não atraíssemos a irresignação da popu-
lação dos nossos países ou o inconformismo que, por 
vezes, é externado em relação às casas legislativas. 
Estamos, como V. Exª bem lembrou, numa composição 
paritária, ou seja, somos quatro países que fazemos 
parte efetivamente, com a participação da Venezue-
la, que está em processo de ingresso definitivo, tanto 
no Mercosul como no Parlamento do Mercosul, mas 
sem direito a voto. E nossa composição é paritária. V. 
Exª – e eu o parabenizo – inaugura uma discussão 
que, uma hora ou outra, teria que acontecer e terá 
que acontecer: como a população brasileira elegerá 
os seus futuros representantes para o Parlamento do 
Mercosul? Eu me permito, Senador Eduardo, colocar 
que V. Exª está oferecendo uma sugestão preciosa, de 
que a eleição se faça por lista, exclusivamente para os 
Parlamentares do Parlamento do Mercosul.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Exato, só para o Mercosul.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– De outra feita, eu trouxe aqui uma sugestão, discu-
tida na reunião que sempre realizamos nas plenárias 

em Montevidéu, na nossa representação, na nossa 
bancada. Eu sugeri que essa eleição se desse nos 
seguintes moldes: cada Estado brasileiro elegeria, de 
forma majoritária, dois representantes para o Parla-
mento do Mercosul, nos moldes em que é feita hoje a 
eleição para o próprio Senado Federal brasileiro. Por 
que sugeri isso? Porque acho que a questão Mercosul, 
necessariamente, tem que ser federalizada no nosso 
País. O Acre precisa entrar nessa discussão, assim 
como o Espírito Santo, Minas Gerais, Ceará, a Paraí-
ba, todos os Estados precisam adentrar esse assunto, 
Senador Eduardo. Do contrário, tanto o Mercosul como 
o próprio Parlamento do Mercosul continuarão repre-
sentando interesses de uma parte do País, e isso não 
pode permanecer assim; não deve permanecer assim. 
Acho interessante a eleição de dois Parlamentares por 
Estado brasileiro. Com esse processo, levaríamos a 
discussão do Mercosul a todos os Estados. A popu-
lação brasileira, de forma integral, participaria desse 
grande debate, tomaria conhecimento do que se trata 
e entenderia o que é o Mercosul, o que representa o 
Parlamento do Mercosul. Lanço um desafio, Senador 
Eduardo: esse assunto, repito, precisa ser federaliza-
do, precisa se espraiar pelo País inteiro, porque, se 
a gente for à rodoviária de Brasília e perguntar a um 
transeunte o que ele sabe e entende de Mercosul, de 
Parlamento do Mercosul, a chance de ele dizer que 
não tem o devido conhecimento é muito grande.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim, seguramente.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
É muito grande. Então, acho que a sugestão de uma 
eleição majoritária, ou seja, dois representantes por 
Estado para aquele importante fórum, a par da sua 
sugestão, também deve estar na mesa de debate, de 
discussão. Agora, permita-me registrar uma preocu-
pação que eu também tenho, remetendo essa minha 
preocupação ao que eu disse no início. Nós fizemos 
parte da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, 
aquela comissão que tratou de criar as condições para 
a instalação do Parlamento do Mercosul, mas o nos-
so Parlamento, infelizmente, surgiu sem que tivesse a 
competência de deliberações vinculativas. As nossas 
decisões, infelizmente, ainda hoje, Senador Eduardo, 
não são vinculantes. Estamos ali, com toda a respon-
sabilidade e toda a seriedade, aprovando moções, de-
clarações, resoluções. Mas, infelizmente, o Parlamento 
do Mercosul surgiu sem essa competência, sem essa 
capacidade. Posso até admitir que estamos numa fase 
de transição, num período de instalação do Parlamento, 
de tentativa de consolidação desse importante órgão. 
Mas temo, Senador Eduardo, que, se estabelecermos 
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a maneira de elegermos representantes pelo voto di-
reto do povo brasileiro e continuarmos no Parlamento 
do Mercosul sem a competência de deliberarmos – e 
essas deliberações sejam vinculantes –, pode, para 
o povo brasileiro, parecer um excesso, um exagero. 
Hoje, somos 18 Parlamentares. Se esse assunto for 
destravado, inclusive, no Parlamento do Mercosul... 
Está travado e V. Exª sabe disso.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – O 
Paraguai não admite sequer a discussão da proporcio-
nalidade. E se isso não for destravado no Parlamento 
do Mercosul, não teremos nem por que discutir esse 
assunto no Congresso Nacional. É necessário que ele 
destrave lá para que a gente possa começar a discutir 
a forma de eleição dos futuros Parlamentares. Se isso 
acontecer lá ainda neste ano, teremos chance e opor-
tunidade. Senão, temo que talvez a opção seja repe-
tirmos a nossa representação nos moldes em que ela 
ocorre hoje, porque não teremos tempo de emendar a 
Constituição, discutir juntamente com o TSE o modus 
operandi dessa eleição e temo que teremos de recor-
rer mais uma vez ao processo que hoje impera para 
a indicação dos representantes do Mercosul. Mas, de 
qualquer forma, é preciosa a sua sugestão. Acho que 
inaugura uma discussão que o Congresso Nacional 
tem que travar, com repercussão em todos os Estados 
e junto ao povo brasileiro. Dou parabéns a V. Exª pela 
discussão do assunto.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Mesquita.

Eu quero dizer que essa proposta, evidentemen-
te, é válida; que tenhamos a eleição de dois por Esta-
do, eleição que se daria na mesma época da de dois 
Senadores. Vai ficar um pouco mais complexo para a 
população entender.

O fato é que nós precisamos saber o seguinte: 
acreditamos na realidade de blocos internacionais? 
Quer dizer, é uma realidade que já existe hoje: tem o 
bloco asiático, tem o bloco europeu. Vamos dar valor 
maior ao bloco do Mercosul? Se essa é a crença, en-
tão vamos valorizar o Parlamento do Mercosul. Se o 
Parlamento do Mercosul não tem hoje uma efetividade 
maior, esta virá com a legitimidade do voto popular, na 
medida em que se elegerem os seus representantes. 
Esse é um argumento que poderemos colocar.

Então, eleitos Parlamentares exclusivos para o 
Mercosul, nós teremos decisões que poderão caminhar 
de maneira mais efetiva. Por outro lado, é evidente 
que essa posição, com todo o respeito aos represen-
tantes do Paraguai, de querer dizer que tem que ser 

uma representação igualitária, dezoito de cada um, e 
não se poder aumentar, eu acho que isso pode levar 
até mesmo a uma retirada do Brasil do Parlamento 
do Mercosul, porque é inaceitável que o Brasil, com 
duzentos milhões de habitantes – cento e noventa 
milhões de habitantes, para ser mais exato –, tenha 
a mesma representação de um país que tem seis mi-
lhões de habitantes.

Ninguém está falando que o Brasil tenha que 
ter a mesma proporcionalidade, de cento e noventa, 
porque levaria a um esmagamento da representação 
paraguaia, mas não tem o menor sentido também 
termos a mesma representação. Estamos falando de 
um bloco econômico, de um bloco político, e, portanto, 
acho que, a priori, se for essa a posição do Paraguai, 
pessoalmente, defendo até que o Brasil se retire do 
Parlamento do Mercosul, se houver essa intransigên-
cia de não se discutir uma proporcionalidade, como é 
o caso do Parlamento Europeu, que é o bloco de mais 
sucesso conhecido e que demorou muito tempo para 
ser criado. Mas reitero que o caso da lista seria uma 
questão mais prática. É evidente que cada partido tem 
interesse em montar a lista com nomes que sejam de 
experiência, nomes conhecidos, porque, quanto mais 
nomes conhecidos houver na lista, mais votos esta terá. 
Se a lista do meu Partido, por exemplo, tiver 30% dos 
votos, num número hipotético de 50, significará que o 
meu Partido terá 15 representantes. E evidentemente 
que os 15 primeiros que estão na lista é que serão os 
eleitos. É assim que funciona a lista em qualquer país 
no sentido de que se faz a campanha para a lista A, 
para a lista B, para a lista C ou a lista 1, a lista 2 ou 
a lista 3.

Senador José Nery, ouço-o com prazer.
Sr. Presidente, espere só um pouco mais para 

que possamos ouvir ainda também o Senador Paulo 
Paim, logo em seguida.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Eduar-
do Azeredo, V. Exª traz à consideração do Plenário e 
evidentemente à consideração do País, um tema rele-
vante, qual seja, a eleição da representação brasileira 
no Parlasul, o Parlamento Mercosul. Hoje, como V. Exª 
mesmo bem disse, a representação composta de 18 
Parlamentares, sendo 9 Senadores e 9 Deputados 
com igual número de suplentes, foi escolhida aqui no 
âmbito do Congresso Nacional, mas é uma escolha 
para um período inicial de implantação e funciona-
mento do Parlamento. Mas se considerarmos, como 
V. Exª bem disse, daqui a dois anos, teremos que ter 
eleição direta para escolher a representação brasileira 
no Parlamento do Mercosul, evidentemente há uma 
necessidade de ampliação desse debate na socieda-
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de brasileira, tendo em vista que a maioria do nosso 
povo não está familiarizada ou não tem conhecimento 
desse debate. Portanto, quero parabenizar V. Exª por 
trazer esse tema, que, com certeza, deve merecer a 
atenção de todos os membros do Congresso Nacio-
nal, de todos os partidos políticos, para debater essa 
questão, e com isso fazer com que a provável eleição 
em 2010 de representação para o Mercosul, se faça 
com base em critérios que vai estar delineado por 
nós, no entanto, a partir do número de representan-
tes que for definido na resolução própria do Mercosul. 
Portanto, eu creio que, nesta tarde, a preocupação de 
V. Exª tem o mérito de iniciar e levantar esse debate 
não só aqui no Parlamento, mas fazer com que esse 
debate comece a interessar os partidos políticos e a 
sociedade brasileira como um todo. Muito obrigado e 
parabéns a V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Nery, eu quero inclusive, lembrar 
mesmo essa questão que foi colocada de que o Mer-
cosul põe na mesma mesa de negociação o Brasil, 
o Paraguai, o Uruguai e a Argentina. Então, uma de-
cisão que é tomada, por exemplo, do ponto de vista 
político, econômico, ela não atinge só o Rio Grande 
do Sul – e, hoje, existe um pouco essa visão de que 
o Mercosul é com os Estados do Sul do Brasil, mas 
uma decisão tomada lá atinge um agricultor que está 
na Amazônia, atinge uma fábrica que está no Nordes-
te ou no Centro-Oeste. Por isso é importante também 
essa conscientização de que o Mercosul é de todo o 
Brasil e não apenas dos Estados Sulinos.

Senador Paim, representante por coincidência do 
Rio Grande do Sul, que é o Estado que mais participa, 
com os seus três Senadores presentes no meio dos 
nove do resto do Brasil.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Eduardo Azeredo, quero primeiramente cumprimentá-
lo por trazer esse tema ao debate. Confesso-lhe que 
ontem fui procurado por dois jornalistas e dois articu-
ladores do mundo da política, dizendo que estavam 
muito preocupados porque se caminhava para não 
seguir o exemplo do Paraguai. Por que dou o exemplo 
do Paraguai? O Paraguai já fez eleições diretas com 
seus Parlamentares para compor o Mercosul. E aqui, 
no Brasil, por uma questão de tempo viável – e o Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior mostrava aqui algumas 
dificuldades –, se até o final do ano não regulamentar-
mos essa questão, inclusive alterando a Constituição, 
provavelmente nós não teremos, com lista ou sem lis-
ta, as eleições diretas para o Parlamento do Mercosul. 
Acho que, se é uma decisão daquele bloco de que as 
eleições sejam livres e diretas em todos os países 

membros, vejo com preocupação se não viabilizarmos 
o processo para permitir que as eleições aconteçam de 
forma direta. Quanto à quantidade de Parlamentares, 
teremos de chegar a um entendimento claro que não 
permita, como V. Exª colocou muito bem, que o Brasil, 
com quase 190 milhões de brasileiros, seja o bloco 
da maioria, só ele, sozinho, em relação às decisões 
que lá serão tomadas. Mas confesso a V. Exª que sou 
simpático às eleições diretas, com lista ou sem lista. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Paim.

Quero só lembrar que votar hoje com a máquina 
automática é mais fácil, mesmo que seja mais uma 
eleição – já são seis, seria a sétima. Mas, com o su-
cesso das nossas máquinas eletrônicas, que, mais uma 
vez, passaram no teste, nós podemos, seguramente, 
ter uma votação a mais. E o nosso sistema é muito 
melhor do que o sistema americano, porque, como 
vimos, mais uma vez, é todo desigual, alguns votam 
ainda em papel. O nosso é um bom sistema: simples, 
porém funciona.

Senador Alvaro Dias, ouço V. Exª, que é do Es-
tado do Paraná, que participa ativamente também do 
Mercosul.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Edu-
ardo, vou ser rápido e conciso, senão o Presidente 
vai puxar a orelha, já que o tempo se esgotou; ape-
nas para dizer que o cumprimento. Esse é um tema 
da maior importância. Fica a impressão, às vezes, de 
que nós debatemos reforma política porque interessa 
aos políticos. Eu digo que é o contrário: a reforma po-
lítica interessa à população brasileira. Se interessasse 
aos políticos, ela teria sido realizada há muito tempo. 
Na verdade, muitos políticos não desejam a reforma; 
aqueles que a desejam devem manifestar-se como faz 
V. Exª, na tarde de hoje, e é importante que todos nos 
manifestemos e trabalhemos para que ela ocorra. O 
Brasil necessita de um modelo político compatível com 
a realidade em que vivemos, e é exatamente esse mo-
delo que afasta talentosos da atividade pública, porque 
não admitem concorrer num sistema perverso como o 
atual, sobretudo, para aqueles que não possuem recur-
sos públicos ou privados. Portanto, Senador Eduardo 
Azeredo, é responsabilidade do Congresso preparar 
uma reforma política em tempo, antes das eleições de 
2010, e V. Exª está de parabéns pelas propostas que 
apresenta hoje da tribuna do Senado Federal.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Alvaro Dias.

Foi realmente muito bem colocado. Essa questão 
não diz respeito aos políticos, mas ao Brasil como um 
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todo. O sistema de representação precisa ser aprimora-
do, seja o nosso sistema de representação no Senado 
ou na Câmara, seja a questão ligada ao Mercosul, que 
trago hoje para reflexão.

Sr. Presidente, agradeço. Considero que devemos 
continuar essa discussão. É importante que o Brasil 
conheça o que é o Parlamento do Mercosul, qual é 
o objetivo do Mercosul, como funciona o Parlamento 
Europeu, qual é a idéia de termos um sistema seme-
lhante ao do Parlamento Europeu no Parlamento do 
Mercosul; como é o sistema de votação por lista. Só 
assim, então, nós poderemos comparar com o sistema 
distrital, com o sistema de votação direta proporcional 
e chegaremos a uma alternativa que represente de-
mocraticamente a população.

É a proposta, Sr. Presidente, que eu queria trazer, 
saudando a presença da Senadora Marisa Serrano, 
que é a nossa representante titular no Parlamento do 
Mercosul, do PSDB, a quem concedo a palavra.

Ouvirei somente a Senadora Marisa Serrano, 
Sr. Presidente.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – É um 
minuto só, Sr. Presidente. Não posso deixar de cum-
primentá-lo e de dizer que este é um momento his-
tórico para nós, bem como muito delicado. É o mo-
mento que temos para consolidar o Mercosul. Vai 
depender muitíssimo da decisão que tomarmos, 
juntamente com nossos parceiros, neste momento, 
para consolidar algo com o qual há muito tempo te-
mos sonhado e que já passou por tantas discussões, 
não só nesta Casa mas em nosso País. Portanto, é 
chegado o momento de achar uma saída. Acredito, 
como V. Exª, que temos de pensar em uma forma 
que faça com que todo o País participe ativamente 
do processo. Há uma proposta de V. Exª, assim como 
de vários Parlamentares. Talvez seja o momento não 
só de discutir a proporcionalidade em número de 
habitantes, que não seja pari passu com o número 
exato que temos, mas que configure o que é o País. 
É injusto haver um país com três milhões de habitan-
tes, como o Uruguai, e o nosso País com o mesmo 
número de Parlamentares. Há que se ter uma repre-
sentação mais eqüitativa, mas também é importante 
que pensemos na possibilidade de uma eleição por 
lista. Essa seria, inclusive, uma proposta inovadora 
para o País. Acredito que, dessa forma, realmente 
consolidaríamos o Mercosul como uma proposta na-
cional, como uma idéia de País e não de Estados. 
Não é defender o Estado da Bahia, o Estado do Rio 
Grande do Sul, o meu Estado do Mato Grosso do 
Sul ou o seu. Aí, sim, valeria muito uma eleição por 
lista. Acredito que isso tem de ser revisto o mais 

rapidamente possível, para que cheguemos a esse 
denominador comum. Acho que é hora mesmo de 
tomarmos uma decisão, e esta Casa vai ter de nos 
ajudar a tomar uma decisão que seja a melhor para 
todo o País. Meus parabéns e muito obrigada.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senadora Marisa Serrano. A sua fala 
veio exatamente fortalecer essa discussão, fortalecer 
a questão que trago hoje, como representante do 
Mato Grosso do Sul, vizinho dos países do Merco-
sul. Sou de Minas Gerais, que não tem vizinhança 
direta, mas é evidente que temos a compreensão 
da importância que tem um bloco econômico como 
o Mercosul.

Quero ainda lembrar um pouco mais a questão 
da lista que muitos poucos conhecem. É evidente que 
não vamos deixar de votar nas pessoas, porque a lista 
é feita de pessoas. E os partidos terão, realmente, o 
desejo e a obrigação de colocar nomes conhecidos e 
experientes na lista. Você vai votar na Lista 1, porque 
ela um tem um candidato que é conhecido, experiente. 
Ou vai votar na Lista 2, porque essa lista tem um outro 
nome importante, por exemplo.

De maneira que não se deixa de votar nas pes-
soas. Você vota nas pessoas que estão naquela lista 
apresentada por um partido e montada, democratica-
mente, por esse partido. Então, fica essa sugestão, o 
início de uma discussão que quero trazer aqui e que 
possamos, realmente, evoluir.

Se for outra alternativa, ótimo. Hoje, eu me con-
venço mais com o sistema de listas, mas, se evoluirmos 
para outro sistema de boa representação, da mesma 
forma. O importante é que essa questão para valori-
zação do Parlamento do Mercosul evolua, no sentido 
de termos a democracia respeitada.

Sr. Presidente, agradeço o tempo dispensado com 
esses apartes. E considero que essa discussão trará 
muito mais clareza para a valorização do Parlamento 
do Mercosul e, evidentemente, do próprio Mercosul.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em sessão anterior foi lido do Requerimento 
nº 1.336, de 2008, da Senadora Fátima Cleide e ou-
tros Srs. Senadores e Srªs Senadoras, solicitando a 
realização de sessão especial no dia 20 de novembro 
de 2008, para o lançamento oficial do Primeiro Pacto 
Global pela Cidadania e Infância.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.356, DE 2008

Em aditamento ao Requerimento nº 208, de 2008, 
requeiro, nos termos regimentais, que a comissão tem-
porária interna criada por aquele Requerimento para 
apresentar projeto de resolução de reforma do Regi-
mento Interno do Senado Federal, tenha sua compo-
sição acrescida por mais um membro.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Garibaldi Alves Filho

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela lista dos oradores...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Já que V. Exª submeteu à 
votação requerimentos, eu gostaria de encaminhar à 
Mesa um requerimento que solicita informações ao 
Ministro do Esporte, para que providencie, no prazo 
constitucional, as seguintes informações:

Todos os recursos repassados ao Comitê Olím-
pico Brasileiro (COB) nos últimos oito anos;

A destinação detalhada destes recursos no mes-
mo período (incluindo as despesas administrativas);

Os recursos destinados ao esporte como resulta-
do da “Lei de Incentivo ao Esporte” no mesmo período 
(origens e destinos).

Matéria recente do jornal Correio Braziliense do 
último domingo, chamou a atenção pela forma arbitrária 
e pouco transparente como estão sendo distribuídos os 
recursos obtidos pelo Comitê Olímpico Brasileiro.

Ficou evidente, nessa matéria, que os presiden-
tes de confederações esportivas nacionais de pequeno 
porte acabam por ser preteridos de forma radical na 
hora de obter os recursos. 

O COB deveria utilizar seus recursos para de-
mocratização do esporte e não para concentração em 
alguns grupos de interesse já bem beneficiados com 
recursos privados.

No último PAN, muitas medalhas foram conquista-
das por atletas formados em clubes, como o Flamengo 
e outros. O investimento na formação desses atletas 
foi todo bancado com recursos próprios, sem nenhum 
apoio do COB. Esse esforço sequer pode ser recom-
pensado, pois os atletas não podem usar a marca dos 
patrocinadores nessas competições oficiais.

A chamada meritocracia, metodologia criada 
pelo COB para premiar bons resultados, é de fato um 
jogo de cartas marcadas. Alguns dirigentes fazem a 
tradicional analogia com a “Belíndia” para ressaltar 
que, enquanto alguns esportes vivem em condições 
financeiras compatíveis com a Bélgica, outros são 
compatíveis com a Índia. Tal situação denota o abismo 
existente entre as confederações mais ricas e as que 
dispõem de menos recursos.

Sr. Presidente, já encaminhei à Mesa o reque-
rimento.

Recentemente, o Presidente do Flamengo, Már-
cio Braga, publicou no jornal O Globo um artigo que 
aborda essa questão. São milhões de reais destina-
dos ao esporte. Na última Olimpíada, não alcançamos 
um resultado à altura do nosso País, em que pese ao 
fato de termos utilizado recursos públicos em valores 
significativamente superiores àqueles utilizados nas 
Olimpíadas de Atenas, quando o Brasil alcançou per-
formance melhor.

É preciso investigar, é preciso transparência. 
Estamos solicitando informações para que não só os 
esportistas do Brasil, mas o povo brasileiro possa ter 
noção da aplicação dos recursos públicos no esporte 
nacional.

Esperamos que a Mesa do Senado, da qual eu 
faço parte, possa deliberar rapidamente sobre esse 
requerimento para que, no prazo constitucional, o Mi-
nistro dos Esportes possa oferecer respostas ao Se-
nado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
O requerimento já foi enviado à Mesa e por ela 

será apreciado.
Concedo a palavra, pela lista de oradores, ao Se-

nador Eduardo Suplicy. Em seguida, ocupará a tribuna 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, pela Liderança. 

O Senador Eduardo Suplicy antecederá V. Exª, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, falando pela lista de 
oradores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por estar em 
missão oficial no Uruguai e na Argentina, na semana 
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passada, para participar do seminário ibero-americano 
sobre renda básica de cidadania, foi ali que acompa-
nhei de perto, inclusive as repercussões aqui no Se-
nado e em todo o Brasil, fenômeno extraordinário nos 
Estados Unidos da América. Sobre isso, eu gostaria 
também de fazer uma reflexão sobretudo de júbilo, de 
contentamento e de felicidade, por ter o Senador Barack 
Obama vencido a eleição na última terça-feira, dia 4 de 
novembro de 2008, um dia histórico para os Estados 
Unidos da América e para a humanidade. 

Eu estava hospedado na Embaixada do Brasil 
na Argentina, em Buenos Aires, por gentileza do Em-
baixador Mauro Vieira. Na expectativa do que poderia 
acontecer, acompanhei naquela noite os resultados 
da eleição ao vivo e os pronunciamentos de ambos 
os candidatos naquela madrugada. 

Acordei às duas e meia da manhã para acom-
panhar aquele que seria o discurso do Senador John 
McCain, representando o Partido Republicano, que, 
com extraordinária elegância, fez o primeiro pronun-
ciamento, dizendo que havia telefonado ao Senador 
Barack Obama, cumprimentando-o. Falando para to-
dos os seus correligionários, numa demonstração de 
elegância política extraordinária, ele conclamou todos 
que se reuniam para aplaudi-lo e que haviam votado 
nele para que apoiassem o novo Presidente eleito, 
Barack Obama, e procurassem estar unidos em torno 
do Presidente democraticamente eleito pelos norte-
americanos.

Eu gostaria de ressaltar a importância desse 
feito extraordinário, levando em consideração alguns 
aspectos históricos do que representa a eleição de 
Barack Obama, a eleição do primeiro Presidente ne-
gro dos Estados Unidos. Foi um dia especialmente es-
colhido pelo Senador Barack Obama o da convenção 
que o escolheu, no dia 28 de agosto deste ano. Exa-
tamente nesse dia se comemoravam os 40 anos do 
pronunciamento de Martin Luther King Jr. feito diante 
do Memorial de Abraham Lincoln, em 28 de agosto de 
1963, perante 200 mil pessoas. Martin Luther King Jr., 
no dia em que se celebravam os 100 anos da abolição 
da escravidão, como que anteviu esse dia da vitória 
de Barack Obama.

Eu gostaria aqui de recordar algumas das pa-
lavras de Martin Luther King Jr. naquele momento, 
quando ele disse:

Nós também viemos a esse lugar sagrado para 
recordar a América da intensa urgência do momento. 
Este não é o tempo de nos darmos ao luxo de nos acal-
mar ou de tomar a droga tranqüilizadora do gradualis-
mo. Agora é a hora de tornarmos reais as promessas 
da democracia. Agora é a hora de nos levantarmos do 

vale escuro e desolado da segregação para o cami-
nho iluminado de sol da justiça racial. Agora é o mo-
mento de levantar nossa nação das areais movediças 
da injustiça social para a rocha sólida da fraternidade. 
Agora é o momento de fazer da justiça uma realida-
de para todas as crianças de Deus. Seria fatal para a 
nação não perceber a urgência do momento. O verão 
abrasador do legítimo descontentamento do negro 
não passará até que haja um outono revigorante de 
liberdade e igualdade.

E prosseguiu Martin Luther King Jr.:

“Não haverá descanso nem tranqüilidade 
na América até que o negro consiga garantir 
seus direitos à cidadania. Os turbilhões da 
revolta continuarão a sacudir as fundações 
de nossa Nação até que surja o dia brilhante 
da Justiça.”

Então, fez uma admoestação ao seu povo:
Mas há algo que eu preciso falar para o povo, que 

está no limiar caloroso que nos leva para o Palácio da 
Justiça. No processo de ganhar nosso lugar de direito, 
nós não podemos ser culpados de ações erradas. Não 
vamos satisfazer nossa sede de liberdade bebendo 
do cálice da amargura e do ódio. Precisamos sempre 
conduzir nossa luta no plano alto da dignidade e da 
disciplina. Não podemos deixar nosso protesto criativo 
degenerar em violência física. Todas as vezes e a cada 
vez, nós precisamos alcançar as alturas majestosas e 
confrontar a força física com a força da alma. 

Quando o Senador Barack Obama, caro Pre-
sidente Garibaldi Alves, em 2002 e 2003, alertou o 
Presidente George Walker Bush de que não deveria 
promover ação bélica contra o Iraque, estava justa-
mente relembrando essas recomendações de Martin 
Luther King Jr.

E prosseguiu Luther King Jr. naquele memorável 
pronunciamento:

Assim eu lhes digo, meus amigos, que, muito em-
bora nós tenhamos que enfrentar as dificuldades de 
hoje e de amanhã, eu ainda tenho um sonho, um sonho 
profundamente enraizado no sonho americano de que 
um dia esta Nação vai se levantar e viver plenamente o 
verdadeiro sentido de seu credo. Nós acreditamos que 
essas verdades são evidentes por si próprias e que 
todos os homens são criados iguais. Eis que esse dia 
está chegando. [profetizou Martin Luther King Jr].Eu 
tenho o sonho de que um dia todo vale será elevado, 
todo morro e toda montanha será rebaixada, os lugares 
acidentados serão tornados planos, os lugares tortu-
osos serão tornados retos e a glória do Senhor será 
revelada e todos juntos verão isso acontecer. 
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Colocava ele palavras do seu conhecimento pro-
fundo do que estava na Bíblia Sagrada. E prosse-
guia: 

Com essa fé nós poderemos extrair da montanha 
do desespero uma pedra de esperança; com essa fé 
seremos capazes de transformar as desafinadas dis-
cordâncias de nossa Nação em uma bonita sinfonia 
da fraternidade; com essa fé nós seremos capazes de 
trabalhar juntos, de rezar juntos, de lutar juntos, de ir 
para a cadeia juntos, de levantar juntos para lutar pela 
liberdade, sabendo que um dia seremos livres. Esse 
será o dia em que todas as crianças de Deus serão 
capazes de cantar com um novo sentido: meu país é 
para você minha doce terra da liberdade; para você 
eu canto, terra onde meus país morreram, terra do 
orgulho dos peregrinos; de todos os lados das monta-
nhas deixai a liberdade soar; e se for para a América 
se tornar uma grande nação, isso precisa se tornar 
uma verdade. 

E concluiu dizendo:
Quando nós deixarmos a liberdade soar, quando a 

deixarmos soar em todas as vilas e vilarejos, em todas 
as cidades e estados, poderemos ver mais depressa 
a chegada do dia em que todas as crianças de Deus, 
homens negros e homens brancos, judeus e gentios, 
católicos e protestantes serão capazes de se dar as 
mãos serão capazes de se dar as mãos e cantar as 
palavras daquele velho hino espiritual negro: Finalmen-
te a liberdade, finalmente a liberdade, graças a Deus 
Todo-Poderoso, somos finalmente livres

Ora, exatamente às vinte e três horas de terça-
feira última, eram três horas aqui em Brasília, para 
mais de cem mil pessoas, no Grand Park de Chicago, 
disse o Senador Barack Obama, já proclamado eleito 
Presidente dos Estados Unidos:

Olá, Chicago!
Se alguém ainda duvida de que os Estados 

Unidos são o lugar onde tudo é possível, que ain-
da se pergunta se o sonho de nossos fundadores 
continua vivo em nossos tempos, que ainda ques-
tiona a força de nossa democracia, esta noite é a 
sua resposta.

É a resposta dada pelas filas que se estenderam 
ao redor das escolas e igrejas, em um número como 
esta nação jamais viu. Pelas pessoas que esperaram 
três ou quatro horas, muitas delas pela primeira vez 
em suas vidas, porque achavam que, desta vez, tinha 
que ser diferente, que suas vozes poderiam fazer essa 
diferença. 

Americanos que transmitiram ao mundo a men-
sagem de que nunca fomos simplesmente um conjunto 

de indivíduos ou um conjunto de estados vermelhos 
e estados azuis. 

Somos e sempre seremos os Estados Unidos 
da América.

É a resposta que conduziu aqueles que durante 
tanto tempo foram aconselhados por tantos a serem 
céticos, temerosos e duvidosos sobre o que podemos 
conseguir para colocar nas mãos, no arco da história 
e torcê-lo mais uma vez em direção à esperança de 
um dia melhor. 

Demorou um tempo para chegar, mas, esta noite, 
pelo que fizemos nesta data, nestas eleições, neste 
momento decisivo, a mudança chegou aos EUA. 

E, de forma também elegante, ele cumprimentou 
o Senador McCain, dizendo:

O Senador McCain lutou longa e duramente 
nesta campanha. E lutou ainda mais longa e dura-
mente pelo país que ama. Agüentou sacrifícios pelos 
EUA que sequer podemos imaginar. Todos nos bene-
ficiamos do serviço prestado por esse líder valente 
e abnegado. 

E então parabenizou a ele e a sua vice, Governa-
dora Sarah Palin, por tudo que conseguiram, e disse 
esperar colaborar com eles para renovar a promessa 
dessa nação durante os próximos meses.

Depois de agradecer ao seu vice, Senador Joe 
Biden, à sua esposa Michelle Obama, e suas filhas 
Sasha e Malia, de homenagear a sua avó, que havia 
falecido há poucos dias, e outros membros de sua 
equipe estratégica, mencionou ele alguns dos objeti-
vos maiores e, sobretudo, falou dos desafios que o dia 
de amanhã vai reservar para uma nação que enfrenta 
duas guerras, um planeta em perigo e a pior crise fi-
nanceira em um século.

E ressaltou Barack Obama:
Há mães e pais que passarão noites em claro 

depois que as crianças dormirem e se perguntarão 
como pagarão a hipoteca ou as faturas médicas ou 
como economizarão o suficiente para a educação uni-
versitária de seus filhos.

Mencionou como poderá fazer dos Estados Uni-
dos um farol que poderá iluminar melhor o planeta, 
sobre o qual tem tamanha influência, mas espera que 
os Estados Unidos venham a demonstrar, mais uma 
vez, que a força autêntica da nação vem não do po-
derio das armas, nem da magnitude da sua riqueza, 
mas do poder duradouro de seus ideais de democracia, 
liberdade, oportunidade e firme esperança.

Recordou que Lincoln falou a uma nação mais 
dividida que a atual, que “não somos inimigos, mas 
amigos. Embora as paixões os tenham colocado 
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sob tensão, não devem romper nossos laços de 
afeto”. 

Disse uma palavra àqueles americanos cujo apoio 
ainda pretende conquistar. “...pode ser que eu não te-
nha conquistado o seu voto hoje, mas ouço suas vo-
zes”. Diz precisar da ajuda deles, porque deles também 
será o presidente.

Em especial, prestou uma homenagem a uma 
mulher de 106 anos que havia votado em Atlanta, na 
última terça-feira, dizendo:

Ela se parece muito com outros que fizeram fila 
para fazer com que a sua voz seja ouvida nestas elei-
ções, exceto por uma coisa: Ann Nixon Cooper tem 106 
anos”. Nasceu apenas uma geração depois da escra-
vidão, em uma era em que não havia automóveis nas 
estradas nem aviões nos céus, quando alguém como 
ela não podia votar por dois motivos – por ser mulher 
e pela cor de sua pele.

E disse Barack Obama que estava pensando “em 
tudo o que ela viu durante seu século nos Estados Uni-
dos – a desolação e a esperança, a luta e o progresso, 
as vezes em que nos disseram que não podíamos e as 
pessoas que se esforçaram para continuar em frente 
com esta crença americana: podemos”. Podemos, sim 
– We can, como eles disseram.

Em uma época em que as vozes das mulheres 
foram silenciadas e suas esperanças descartadas, ela 
sobreviveu para vê-las serem erguidas, expressarem-
se e estenderem a mão para votar. Podemos.

Quando havia desespero e uma depressão ao 
longo do país, ela viu como uma nação conquistou o 
próprio medo com uma nova proposta, novos empregos 
e um novo sentido de propósitos comuns. Podemos.

Quando as bombas caíram sobre nosso porto e 
a tirania ameaçou o mundo, ela estava ali para teste-
munhar como uma geração respondeu com grandeza 
e a democracia foi salva. Podemos.

Ela estava lá pelos ônibus de Montgomery, pelas 
mangueiras de irrigação em Birmingham, por uma ponte 
em Selma e por um pregador de Atlanta que disse a 
um povo: “Superaremos”. [We will overcome, referindo-
se exatamente a Martin Luther King Junior.]

O homem chegou à lua, um muro caiu em Ber-
lim, o mundo se interligou através de nossa ciência e 
imaginação.

E este ano, nestas eleições, ela tocou uma tela 
com o dedo e votou, porque após 106 anos nos Esta-
dos Unidos, durante os melhores e piores tempos, ela 
[Srª Ann Nixon Cooper] sabe como os Estados Unidos 
podem mudar. [E o estão fazendo.]

Quero aqui também lembrar o maravilhoso 
pronunciamento do Senador Barack Obama, que 

já comentei, realizado perante o lugar, há 60 anos, 
onde foi construído o muro de Berlim. Lá, perante 
200 mil pessoas, disse o Senador Barack Obama, 
em 24 de julho último, que agora não é mais o tem-
po de aceitarmos quaisquer muros que separem 
os que muito têm dos que pouco têm, mulçumanos 
de judeus, cristãos de pessoas de outras religiões, 
brancos, negros, vermelhos e amarelos e pessoas 
de quaisquer origem.

Fiquei pensando que, ao assim dizer, o Presiden-
te eleito Barack Obama estará, em breve, contribuindo 
para que acabe o muro que separa os Estados Unidos 
do México e do restante da América Latina.

Quero também ressaltar, Presidente Garibal-
di Alves, um dos momentos altos da campanha de 
Barack Obama. Foi quando Obama se referiu a uma 
fala de seu ex-pastor, Jeremiah Wright, aquele que 
o casou e batizou as suas filhas. Jeremiah Wright 
havia feito uma polêmica afirmação, ao dizer: “Este 
País [os Estados Unidos] foi fundado e é dirigido se-
gundo um princípio racista. Acredita-se na superio-
ridade branca e na inferioridade negra mais do que 
no próprio Deus.”

Pois bem, disse Barack Obama:
Meu ex-pastor Jeremiah Wright utilizou uma lin-

guagem incendiária para expressar opiniões que podem 
aumentar não só a divisão racial, mas também pontos 
de vista que mancham a grandeza e a bondade dos 
EUA e ofendem tanto brancos quanto negros.

Ele lembrou que o pastor o introduziu ao cristia-
nismo, celebrou o seu casamento e o batismo de suas 
filhas e, por isso, não poderia renegá-lo; mas expres-
sou, como muitas outras pessoas às vezes expressam, 
alguma discordância sobre as palavras de quem, do 
púlpito, mesmo um pastor, um sacerdote, diz. “Ele re-
conheceu que a ira real é poderosa.”

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
“Simplesmente desejar que ela desapareça, condená-
la sem entender suas raízes, só serve para aumentar 
o abismo da falta de entendimento que existe entre 
as raças.” Mas ele justamente disse que era o mo-
mento de unir todos os descendentes de brancos, de 
negros, de amarelos, de vermelhos, de pessoas de 
todas as raças.

Sr. Presidente, neste momento em que saúdo a 
extraordinária vitória do Senador Barack Obama e as 
suas conseqüências para o Brasil, espero que logo o 
Presidente Lula se encontre com o Presidente eleito 
Barack Obama, para dizer quais serão os passos im-
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portantes que os Estados Unidos da América e o Brasil 
poderão dar juntos, ainda mais tendo em conta dois 
Chefes de Estado excepcionais como Barack Obama 
e Luiz Inácio Lula da Silva.

Concluo, cumprimentando o Presidente Lula e o 
Incra pela publicação do Relatório Técnico de Identi-
ficação e Delimitação do Território Quilombola de Al-
cântara, em 4/5 de novembro.

Alcântara, no Maranhão, é um marco da luta e 
resistência do movimento quilombola pela efetivação 
dos seus direitos sociais e territoriais. A história de ar-
bitrariedades e injustiças cometidas no passado pelo 
Estado brasileiro às populações tradicionais que lá 
vivem é grande e conta com fatos de deslocamentos 
compulsórios e desrespeito pelo modo de vida e pelos 
saberes tradicionais dos povos quilombolas.

No Governo Lula, a partir da promulgação do 
Decreto 4.887/2003, foram dadas as reais condições 
para que os quilombolas tivessem a possibilidade de 
regularizarem seus territórios, o que é garantido pelo 
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias (ADCT), da Constituição Federal de 1988.

Apesar dos procedimentos técnicos que envolvem 
a titulação de terras de quilombos serem bastante com-
plexos, a publicação do Relatório Técnico de Alcântara 
ampara significativamente a reivindicação territorial das 
cerca de cem comunidades que vivem naquela região 
e que representam mais de 3.550 famílias. 

A área de 78.150,3466 hectares (setenta e oito 
mil, cento e cinco hectares, trinta e quatro ares e ses-
senta e seis centiares) que deverá ser titulada como 
território quilombola, visa garantir a reprodução social 
dos grupos e os direitos sobre as terras em que vivem 
tradicionalmente.

Então, vale parabenizar as decisões do Presi-
dente Lula, bem como a atuação do Incra.

Esperamos que as próximas etapas do procedi-
mento de titulação se dêem com celeridade, de forma 
a garantir, de maneira definitiva, o reconhecimento 
desse território étnico.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Assim, Sr. Presidente, coloco essa questão de...

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Suplicy, V. Exª me permite um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Com muita honra, Senador.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Serei mui-
to breve. Senador Suplicy, V. Exª toca na eleição de 
Obama. E nós sabemos que uma parcela do mundo 
torceu por Obama. V. Exª foi uma dessas pessoas, e 

eu também o fui. Apenas nesse contexto de refletirmos 
sobre a eleição de Obama, quero dizer que, fora o fato 
histórico de ser o primeiro negro na Casa Branca, o 
que já lhe garante espaço na história, nós não deve-
mos nos esquecer de que Obama vai ter que cumprir 
a Constituição dos Estados Unidos e também terá que 
defender os interesses dos Estados Unidos. Eu, como 
aquele “eleitor” distante, gostaria que ele fizesse o se-
guinte: primeiro, que ele tivesse o empenho máximo 
para vencer a crise, porque o mundo inteiro precisa 
de ações no sentido de vencermos essa crise que já 
começa a abalar a nossa economia; e, segundo, que 
os Estados Unidos assumissem o compromisso de re-
duzir a sua parcela de emissões de CO², o que vai ao 
encontro da contribuição para o aquecimento global. 
O que eu quero dizer? Que os Estados Unidos tomem 
uma posição no sentido de diminuir a emissão de gás 
carbônico, que tanto problema ambiental causa. E 
essa é uma grande questão mundial. Se ele trabalhar 
nessa direção, acredito que, fora ser o primeiro negro 
na Presidência da República dos Estados Unidos, ele 
entrará para a história como o Presidente de um país 
que contribuiu para um mundo melhor, tratando a ques-
tão ambiental como uma questão de relevância. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço, Senador Jefferson Praia. V. Exª tem cons-
ciência de que justamente a questão da energia, a 
diminuição de poluentes e o estímulo às formas de 
energia alternativa constituíram os pontos mais fortes 
da campanha do Senador Barack Obama. E, certamen-
te, acredito que ele, com a sua visão, estará sempre 
estimulando ações que visem a uma melhor integra-
ção dos Estados Unidos, para que inclusive possamos 
superar a crise econômica.

Uma coisa muito importante. Samantha Power 
relacionou duas qualidades de Sérgio Vieira de Mello 
com Barack Obama, quando aqui esteve falando em 
seu livro do homem que queria salvar o mundo, Sér-
gio Vieira de Mello. Que tanto Barack Obama quanto 
Sérgio Vieira de Mello tinham uma característica muito 
importante que era o não receio, o não medo de...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –...
conversar com pessoas com pontos de vista diferen-
tes, e que isso era muito importante para se chegar a 
entendimentos visando à paz em nosso mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra a Senadora Lú-
cia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de me inscre-
ver como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está inscrita. 

Senador Mozarildo, V. Exª está com a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela Liderança do PTB. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, hoje quero fazer 
um pronunciamento e, por coincidência, está ao lado 
de V. Exª o filho daquela pessoa a quem quero home-
nagear in memoriam. Quero falar aqui do médico, do 
ex-Deputado Federal Sylvio Lofêgo Botelho.

Para mim, Senador Augusto, seu pai foi o meu 
grande professor de medicina, porque mesmo antes 
de assistir a minha primeira aula após passar no ves-
tibular, ele me chamou para instrumentar uma cirurgia. 
Eu não tinha noção alguma de anatomia, de fisiologia 
ou de técnica cirúrgica, mas comecei ali a aprender os 
primeiros passos da cirurgia e, principalmente, aprendi 
o lado humano do médico Sylvio Botelho.

E durante os seis anos da medicina foi assim. 
Todas as minhas férias da faculdade que eu passava 
em Boa Vista, em meu Estado, aconteciam dentro do 
Hospital Nossa Senhora de Fátima, aprendendo me-
dicina com Sylvio Lofêgo Botelho.

E ele foi também o meu professor de política. Ele 
foi Deputado Federal, era um homem íntegro, um pai 
de família exemplar que entrou para a política exata-
mente como eu, como o Senador Augusto Botelho, 
como o Senador Tião Viana. Como médicos, nós nos 
revoltamos com as injustiças sociais, com as dificul-
dades por que passam os mais pobres.

Por isso, resolvemos tratar de um doente maior, 
um doente social maior, que é o nosso Estado, que é o 
nosso País. Levamos para a vida pública os princípios 
humanísticos da medicina.

Quando hoje se completam trinta anos do fale-
cimento de Sylvio Botelho, sei que a geração nova do 
meu Estado talvez nem tenha ouvido falar do Dr. Sylvio 
Botelho, mas, com certeza, aqueles que têm mais de 
35 anos já ouviram falar e aqueles mais idosos foram 
seus clientes ou, de alguma forma, atendidos por suas 
mãos. No nascimento do meu primeiro filho, num par-
to cesariano, eu fui anestesista e auxiliar do cirurgião 
Sylvio Botelho. 

Então, aprendi muito com ele na medicina e na 
política. Foi um homem que foi político durante três 

mandatos, morreu pobre, mas honesto, com o reco-
nhecimento de toda a população do meu Estado. 

Hoje, temos o prazer de conviver aqui com o 
seu filho, que relutou muito em entrar para a política. 
Quantas vezes eu dizia para o Augusto: “Vamos entrar, 
porque, se não entramos, deixamos o espaço aberto 
para os picaretas entrarem. Se os homens de bem 
não entram para a política, estão deixando as portas 
escancaradas para que os maus entrem, tomem conta 
dela e façam dela o mau uso que vemos por aí”. 

Então, Sr. Presidente, tenho orgulho de registrar 
esta história do Dr. Sylvio Botelho. Quando falo que 
ele foi meu professor de política, em 1974, Roraima 
era um território federal e elegia apenas um Deputa-
do, quando ele foi candidato a Deputado Federal e eu 
fui candidato a suplente de Deputado Federal. Exista 
essa figura, como a do suplente de Senador hoje. E 
perdemos a eleição por menos de 500 votos.

Naquela época, éramos todos da Arena. O can-
didato que venceu – um ex-Governador do território 
– o foi pela Arena I; e o Dr. Sylvio Botelho, pela Arena 
II. Não tivemos direito a um fiscal na eleição, porque 
a Arena I indicou todos os fiscais. Então não tivemos 
um fiscal sequer. E não tivemos direito a um fiscal na 
apuração, porque, naquela época, a apuração era nas 
cédulas, marcadas. Então, eu até desconfio se nós re-
almente perdemos aquela eleição. Mas o certo é que 
é importante registrar – e peço, Sr. Presidente, que fi-
que registrada nos Anais desta Casa – a biografia do 
Dr. Sylvio Botelho, que foi médico, foi Deputado Fede-
ral, ocupou inúmeros cargos na vida pública do meu 
Estado como Secretário-Geral, que equivalia à figura 
do Vice-Governador, ocupou a Secretaria de Saúde 
e inúmeros outros cargos que aqui estão registrados. 
Teve uma atividade parlamentar intensa, recebeu inú-
meras condecorações.

Eu, portanto, hoje, quero abraçar não só o Dr. 
Augusto Botelho, nosso colega Senador, mas também 
sua mãe, Dona Flora, que, espero, esteja nos ouvindo, 
seus filhos e a todos que conheceram pessoalmente, 
ou através da história, esse personagem ilustre da 
história roraimense.

Peço, portanto, Senador Augusto Botelho, que 
conste do meu pronunciamento a biografia resumida 
do seu pai, Dr. Sylvio Lofêgo Botelho.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – V. Exª será atendido de acordo com o Re-
gimento.

Muito obrigado, Senador Mozarildo, pela referên-
cia ao meu pai. Sinto-me honrado de ser filho dele.

Com a palavra, por ordem de inscrição, o Sena-
dor João Pedro e, a seguir, a Senadora Lúcia Vânia, 
pela Liderança.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, Presidente Augusto Bote-
lho, meu colega de Partido, relato, neste momento, da 
tribuna do Senado, a viagem que fiz à terra indígena 
do povo waimiri-atroari. Esse território indígena está 
justamente localizado nas terras dos nossos Estados: 
Amazonas e Roraima.

V. Exªs têm conhecimento da luta dos povos 
indígenas pelo direito à vida, à terra e à cidadania. 
Essa luta é diária desde 1500. Essa luta é desigual 
desde 1500.

O Brasil que se fez, o Brasil de hoje subtraiu 
vidas e terras indígenas, negou e continua negando 
cidadania às etnias que resistiram e sobreviveram no 
decorrer destes 508 anos. Esse é um pedaço da His-
tória do Brasil que jamais deveríamos esquecer. Essa 
história nos coloca cara a cara com uma realidade que, 
se fosse escondida debaixo de um tapete, tornaria o 
passado da Nação uma farsa, uma crueldade com a 
consciência de cada um de nós. Prefiro a dor de enca-
rar os fatos históricos a ter a consciência turvada por 
relatos distorcidos ou negligenciados. Por isso, oriento 
o meu desejo de construir dias melhores para o meu 
País, sempre com os olhos no retrovisor da história 
para corrigir os erros do passado em vez de repeti-los 
ou escondê-los. 

Quis a história que, neste fim de semana, eu, 
já Senador da República, estivesse entre os índios 
waimiri-atroari, etnia que permaneceu, até bem pouco 
tempo, na lista das ameaçadas de desaparecimento. 
Nas décadas de 1970 e 1980, combati, nas ruas de 
Manaus e do Brasil, juntamente com centenas de bra-
sileiros, as idéias e os projetos do Poder Público e da 
iniciativa privada que reduziriam a população waimiri-
atroari de mais de 1,5 mil índios para apenas 374 ha-
bitantes. Tudo isso em menos de 15 anos. Tudo isso 
em menos de 15 anos!

A maioria dos índios morreu em massacres deli-
berados. Não seria exagero afirmar, diante dos fatos, 

que o Estado brasileiro, sob o tacão da ditadura militar 
e de setores da iniciativa privada, havia decidido pelo 
extermínio dessa etnia.

Refiro-me à construção da BR-174, que ligou 
Manaus, no Amazonas, a Boa Vista, em Roraima; à 
construção da hidrelétrica de Balbina, e à exploração da 
cassiterita da mina de Pitinga pela empresa Paranapa-
nema. Os três megaempreendimentos se interligavam 
nos aspectos econômicos e políticos da época.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
isso é emblemático. Vejam que o povo waimiri-atroari 
está localizado ali entre Roraima e Amazonas, e es-
ses três grandes projetos passaram por cima das suas 
terras, rasgando a história. É preciso que possamos 
ter o olhar desse povo. E foi irreversível.

E ainda há Presidente Figueiredo, uma cidade 
do Amazonas hoje com uma população significativa. 
E não é só a cidade, mas o que lá existe, os grandes 
projetos agropecuários, enfim.

Os três foram implantados em terras habitadas 
pelos índios waimiri-atroari. A inundação da floresta, 
para movimentar as turbinas da hidrelétrica, a derruba-
da da floresta e a escavação das terras para a retirada 
da cassiterita, encolheram as terras das duas etnias. 
Evidentemente que eles haveriam de resistir a essas 
agressões. E, como nos tempos da velha colonização, 
foram julgados e condenados ao extermínio.

No sábado, conversei longamente com os líde-
res waimiri-atroari. Foi esclarecedor ouvir a versão 
deles sobre episódios controversos dos períodos de 
confronto direto. Reforcei minha convicção de que o 
conflito é fruto da intolerância e da incompreensão 
que se instalam entre idéias, modos de ver e de pen-
sar antagônicos.

Os índios são vítimas desse mal que contamina 
os regimes de exceção e até os democráticos. Desse 
mal que contagia, de igual modo, setores decisivos da 
sociedade civil em todos os tempos. Trata-se da intole-
rância com as minorias de um modo geral. Trata-se da 
negação à possibilidade da unidade na diversidade.

Precisamos mudar esse quadro. Precisamos ouvir 
com mais atenção os clamores que vêm das minorias, 
como o apelo dos índios pela demarcação e garantia 
das suas terras.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, os waimiri-atroari 
são brasileiros felizes e desejosos da paz permanente. 
Mas estão conscientes, também, de que a felicidade e 
a paz dependem da compreensão de que eles têm o 
direito de viver com dignidade, conforme a organização 
social e espiritual herdada dos seus ancestrais. Esse 
é crucial, uma vez que os índios se sentem, continua-
mente, sob a ameaça de invasão e perda do controle 
das suas terras.
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Agora mesmo, estão sendo analisados na Justiça 
Federal procedimentos que questionam a suspensão 
do tráfego seletivo de veículos. Não é a proibição, Se-
nador Jefferson Praia. Os veículos passam a noite lá, 
e eu passei uma noite para presenciar isso. Por isso 
que digo que há uma suspensão de tráfego seletivo. 
Nesse trecho, das 18 às 6 horas, podem passar ôni-
bus de passageiros, caminhões com carga perecível e 
veículos transportando enfermos. O tráfego é fechado 
apenas a caminhões com carga não perecível e veí-
culos de passeio, que podem voltar a circular normal-
mente a partir das 6 horas da manhã.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador João Pedro, quando V. Exª puder me conceder 
um aparte, eu gostaria muito.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agora, 
está concedido o aparte a V. Exª, Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor João Pedro, os índios waimiri-atroari têm muito em 
comum com os nossos dois Estados, como V. Exª co-
locou; uma parte da reserva está no Estado de V. Exª, 
outra parte está no nosso Estado. E essa reserva já 
está demarcada. Inclusive, acho que, se V. Exª conver-
sou bem com os índios, V. Exª deve ter ouvido o relato 
sobre a morte do Padre Calleri, que, a mando da Igreja 
Católica, foi lá justamente, como se diz, para contatar, 
civilizar e catequizar os índios waimiri-atroari. O Padre 
Calleri foi morto pelos índios waimiri-atroari. Outra coisa 
que eu gostaria de saber se eles lhe falaram foi sobre 
uma ONG que atuou lá durante muitos anos – nem sei 
se ela continua atuando – e que recebia da Eletronorte 
e de outros órgãos, inclusive internacionais, dinheiro 
muito alto para aplicar para os índios. Pode ser que 
eles não tenham aplicado. Aliás, isso é costume des-
sas ONGs que se dizem indigenistas. Depois, Senador 
João Pedro, acho que V. Exª tem razão quando diz que 
devemos proteger os nossos índios. É verdade! Mas 
não concordo, como alguém que não está preso a ne-
nhum tipo de ideologia, mas que é um humanista – sou 
médico –, que seja bom ajudar os índios dessa forma, 
segregando-os, separando-os, criando apartheid. Não 
entendo que isso seja bom para eles. Pelo que sei dos 
índios com quem converso – é verdade que não tenho 
contato com os waimiri-atroari, mas tenho com os índios 
todos do meu Estado –, eles não querem segregação. 
Depois, V. Exª falou numa suspensão de tráfego sele-
tivo. Em que lei se baseia isso, Senador João Pedro? 
Não existe nenhuma lei. Isso é inconstitucional. Lá há 
uma rodovia federal que corta uma reserva indígena 
e que tem reserva de domínio da rodovia federal. O 
que existe lá é uma afronta à legislação. Na verdade, 
o tráfego à noite não causaria dano aos índios. No 
entanto, faz-se esse tráfego seletivo. Sabem como é 

seletivo, Senador João Pedro? Será que lhe falaram 
que cobram pedágio seletivo também?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
cobram, não é verdade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Co-
bram, é verdade.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
cobram, não existe isso.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Co-
nheço inúmeros caminhoneiros e donos de ônibus 
que pagam.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
cobram.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Então, 
vamos fazer uma investigação sobre isso e ouvir...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu es-
tive lá.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Não, 
mas o senhor ouviu só os índios. Vamos ouvir as pes-
soas que pagam.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu já 
ouvi V. Exª; fui agora ouvir os índios.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Mas 
V. Exª só ouviu um lado; V. Exª tem que ouvir os dois 
lados. É preciso ouvir os dois lados. Ou será que, no 
caso, as pessoas que V. Exª ouviu, só posseiros e ín-
dios, são colegas de Deus?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor, quero dizer, primeiro, que não estou discutindo 
as ONGs. Não estou discutindo a ONG; estou fazen-
do uma defesa aqui do povo waimiri-atroari. Esta é a 
primeira questão.

Segundo, quem inaugurou esse procedimento 
da corrente na estrada foi o Exército. O Exército fez a 
estrada e o que restou para os waimiri-atroari foi esse 
trecho entre Roraima e Amazonas. Então, quando o 
Exército colocou a corrente na estrada, ninguém re-
clamou. É seletivo. Penso que os waimiri-atroari estão 
cobertos de razão, porque aquela é uma defesa deles 
no dia-a-dia. Aquele é um ponto de floresta densa. Só 
neste ano morreram 420 animais ali. Os Waimiri-Atro-
ari contam, são organizados. Creio que V. Exª poderia 
fazer-lhes uma visita. V. Exª representa o Estado, é um 
Senador da República.

O meu discurso é para olharmos de forma dife-
rente um povo diferente. É o Estado brasileiro que tem 
de proteger essa minoria em discussão. Falarei, em 
seguida, no pronunciamento que procurei escrever, 
para não ser injusto, sobre as pessoas que lá estão 
trabalhando.

Lá existem duas associações, Senador Augusto 
Botelho. Uma é a dos índios Waimiri-Atroari, e a outra 
é a dos servidores da área de saúde, técnicos agríco-
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las, motoristas, administradores, médicos, odontólo-
gos. Esse é o grupo que lá está trabalhando de forma 
exemplar.

Prossigo, Sr. Presidente.
O fechamento desse trecho da BR-174 ocorre 

desde a época em que a rodovia era controlada pelos 
militares. Nem políticos nem empresários reclama-
ram da medida baixada e executada pelos quartéis. 
O recurso somente agora, a meu ver, não se sustenta 
porque os motivos apresentados por seus patrocina-
dores são estapafúrdios e só podem ser creditados à 
implicância dos que agem sistematicamente contra os 
direitos dos índios.

Os Waimiri-Atroari têm direito à tranqüilidade 
noturna.

Os Waimiri-Atroari têm o direito de se prevenir 
contra ações ilícitas, como o roubo de madeiras, de 
material biogenético e o abate de animais.

Os Waimiri-Atroari têm o direito de proteger os 
animais dos atropelamentos noturnos.

Acabei de dizer que 442 animais foram atrope-
lados nesses 125 quilômetros de rodovia dentro da 
reserva, só este ano. Imaginem se esse tráfego fosse 
também noturno!

Os Waimiri-Atroari, afinal, têm o direito de zelar 
pela proteção da casa deles, que é a floresta. É da 
floresta e da relação com ela que esse povo obtém 
o alimento físico e espiritual para sobreviver com dig-
nidade.

A atitude dos índios deveria sensibilizar todos 
aqueles que também lutam contra a destruição do 
planeta.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, trago a esta tri-
buna o apelo dos Waimiri-Atroari para que esta Casa 
se una aos que lutam para que não se permita mais 
um ato de injustiça contra eles.

Atos movidos pela implicância e pelo preconcei-
to devem ser impedidos de prosseguir. Concretizá-
los seria um ataque contra a felicidade de crianças, 
jovens e adultos que escaparam da lista de extinção. 
Aliás, os Waimiri-Atroari são o exemplo dos que con-
seguem superar os conflitos e as tensões com altivez. 
Há 20 anos, Sr. Presidente, eles mantêm o programa 
Waimiri-Atroari, por convênio entre a Eletronorte e a 
Funai, que tem ações voltadas à melhoria da quali-
dade de vida nas aldeias. Os resultados do programa 
são invejáveis: crescimento populacional de 6,9% ao 
ano; 43% da população alfabetizada e o restante em 
processo de alfabetização na língua própria da etnia; 
controle vacinal completo; índices mínimos de cárie; 
índice zero de alcoolismo, tabagismo e tantos outros 
índices sociais.

A felicidade desses brasileiros dos rios e das flo-
restas é resultado da qualidade de vida que eles con-
quistaram na adversidade, com inteligência e paciência, 
para a formação das alianças duradouras.

É essa perseverança que levará os Waimiri-Atroari 
a vencer a implicância, o preconceito e a injustiça pra-
ticados pelos que vivem no entorno das suas reservas 
ou dos que dela fazem uso econômico e social através 
da rodovia BR-174. A ninguém é dado o direito do roubo 
da conquista do bem-estar, muito menos quando esse 
bem-estar é resultado da reconquista da felicidade.

Srªs e Srs. Senadores, os Waimiri-Atroari são 
povos renascidos. E esse fato deve ser creditado à 
convicção dos seus líderes de que o melhor caminho 
para suas aldeias é o indicado pelos seus ancestrais, 
que é o respeito ao ritmo do pulsar da natureza.

Por fim, quero agradecer ao meu amigo de muitos 
anos José Porfírio de Carvalho, indigenista que trabalha 
há 40 anos com os Waimiri-Atroari; a Mário Parywe, 
grande líder Waimiri-Atroari da Aldeia Xeri; e aos líde-
res Wamé, da Aldeia Iawara; Sawa, da Aldeia Mynawa; 
Arakaxi, da Aldeia Paryry; Kyrixiri, da Aldeia Alalau; Ate, 
da Aldeia Xará; e Sanapyty, da Aldeia Maikon.

Agradeço também aos 1287 Waimiri-Atroari que 
receberam a mim, aos meus assessores e a equipe 
que me acompanhou com um belíssimo ritual de ce-
lebração da amizade...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Já en-
cerro, Sr. Presidente.

Por fim, eu quero chamar a atenção de todos os 
Senadores e de todas as Senadoras, porque o gesto 
de compreender o clamor dos povos indígenas não é 
simples, mas nós, que temos a incumbência de construir 
políticas públicas, precisamos olhar o grito dos povos 
indígenas com muita solidariedade, com um patamar 
elevado e compromisso de respeitar as minorias, os 
povos que construíram e que continuam construindo 
esta grande Nação que é o nosso Brasil.

Muito obrigado.
 Durante o discurso do Sr. João Pedro, o Sr. Au-

gusto Botelho, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jefferson Praia.

 Durante o discurso do Sr. João Pedro, o Sr. Je-
fferson Praia, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra a Senadora Lú-
cia Vânia.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Enquanto S. Exª se aproxima da tribuna, V. Exª, Se-
nador Eduardo Azeredo, use a palavra, rapidamente, 
pela ordem, em respeito a essa extraordinária Sena-
dora do seu Partido.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero apenas comentar a informação que nos é tra-
zida pelo Senador Magno Malta, Presidente da CPI 
da Pedofilia, de que a Câmara dos Deputados acaba 
de aprovar a alteração do Código Penal que tipifica 
também como crime a posse de material pornográ-
fico infantil.

Na verdade, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente já criminalizava a compra, a distribuição e a ven-
da, mas não criminalizava a posse. E a posse, portanto, 
passa a ser crime, de acordo com esse projeto – ori-
ginário da CPI, da qual eu faço parte – aprovado pelo 
Senado e, agora, pela Câmara, sem alterações. Então, 
ele poderá ir à sanção do Presidente da República, sa-
nando essa lacuna para enfrentar esse que é um dos 
crimes mais horríveis que nós temos no País.

Era o que eu queria registrar.
Peço a V. Exª também que coloque depois em 

votação o requerimento a respeito das comemorações 
dos cinqüenta anos em Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ouviremos, agora, o pronunciamento da nossa Sena-
dora Lúcia Vânia, do Estado de Goiás, que representa 
com muita grandeza o PSDB nesta Casa.

V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, poderá usar da 
palavra pelo tempo que julgar conveniente.

Em seguida, como Líder do PMDB, falará o Se-
nador Renan Calheiros; depois, outro Líder, o Senador 
Francisco Dornelles, do PP; e o Senador Magno Malta 
depois usará da palavra para esclarecer os avanços 
da legislação contra a pedofilia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Li-
derança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, ocupo a tribuna, 
na tarde hoje, para comentar a Medida Provisória nº 
446, publicada ontem no Diário Oficial da União, que 
beneficia as entidades filantrópicas com uma série de 
vantagens adicionais.

As normas mais polêmicas da Medida Provisória 
permitem que as organizações que tinham apresen-
tado pedido de renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (Cebas) tenham 
deferimento automático.

Também serão extintos os recursos sobre reno-
vação ou concessão de certificados que ainda não 
foram julgados.

Na prática, isso significa que foram extintos os 
processos existentes no Conselho Nacional de Assis-
tência Social (CNAS) contra entidades que eram in-
vestigadas por supostas irregularidades na prestação 
de contas e corriam o risco de perderem o título de 
entidade filantrópica.

Vale ressaltar a boa intenção do Governo Fe-
deral ao publicar tal MP, que garante, supostamente, 
à população a continuidade de serviços públicos de 
saúde, educação e assistência social que a estrutura 
governamental não consegue oferecer.

O jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de hoje, 
traz uma matéria sobre o assunto. Nela, a Secretária de 
Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento 
Social, Ana Lígia Gomes, afirma que “assistência so-
cial não é fazer qualquer coisa para pobre. É preciso 
estar dentro de uma política pública”.

Ao que parece, o Governo optou pela publica-
ção da medida provisória por não ter estrutura para 
julgar rapidamente o enorme estoque de processos 
administrativos.

Já o jornal Valor Econômico informa que, no 
âmbito do CNAS, são 8.515 casos sem decisão, en-
volvendo cerca de R$4 bilhões em tributos. Segundo o 
periódico, para que a Receita Federal pudesse cobrar 
dívidas das filantrópicas que perdessem o Cebas – o 
certificado –, 1.274 casos teriam de ser julgados até 
o fim deste ano no CNAS. Outros mil recursos aguar-
dam julgamento na Previdência, sendo que, desses, 
380 também terão cobrança de tributos inviabilizada 
sem decisão até 31 de dezembro.

Senhoras e senhores, as entidades filantrópicas, 
geralmente hospitais, universidades e casas de assis-
tência social, ficam livres da contribuição previdenciária 
patronal, equivalente a 20% da folha de pagamento, e 
das contribuições CSLL (sobre o lucro líquido), PIS e 
Cofins (9,25% sobre o faturamento).

Lembro os nobres, Senadores, que, durante os 
trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Orçamento, descobriu-se que inúmeras entidades 
ditas filantrópicas sequer possuíam endereço real. Por 
isso, embora reconhecendo a boa vontade do Governo, 
não podemos deixar de chamar atenção para o fato 
de que a medida provisória em questão pode exaurir 
os cofres públicos em nome de uma continuidade de 
atendimento aos assistidos, mas permitir a atuação de 
entidades que não são exatamente filantrópicas.

Lembro que, quando fui Secretária Nacional de 
Assistência Social, o então Ministro da Previdência 
Social, Reinhold Stephanes, chamava a essas falsas 
entidades filantrópicas de “pilantrópicas”.

Isso significa que o Governo não pode deixar 
de estabelecer instrumentos de fiscalização, a fim de 
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se evitar que os recursos públicos sejam, mais uma 
vez, utilizados indevidamente em nome de uma boa 
intenção. Concordo que os Ministérios das respectivas 
áreas sejam os julgadores dos pedidos de título de fi-
lantropia, sem esquecer da atenção fiscalizadora que 
deverão adotar na análise desses pedidos.

Conforme bem o diz a Secretária Nacional de 
Assistência Social, “a assistência social não é sim-
plesmente uma política para pobres”. É verdade. Ela é 
uma política pública, implantada no Governo Fernando 
Henrique, que visa ser instrumento de cidadania, um 
direito do cidadão e um dever do Estado.

Devemos, sim, atentar para a necessidade da 
continuação dos programas sociais prestados pelas 
milhares de entidades sérias deste País, mas não po-
demos ser omissos em relação àquelas entidades que, 
simplesmente, querem usar o recurso público sem o 
correspondente serviço prestado à população.

E esse é um papel desta Casa também.
Como Vice-Presidente da CPI das ONGs, quero 

chamar a atenção dos Srs. Parlamentares para o fato 
de que abrir esse precedente significa jogar para o 
mercado uma quantidade enorme de entidades sem 
saber que tipo de serviço essas entidades estão pres-
tando. Isso, a meu ver, é temerário.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Concedo 
um aparte ao Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senadora 
Lúcia Vânia, é muito oportuno o seu pronunciamento, 
porque o Governo publicou, ontem, esta Medida Pro-
visória, exatamente como uma resposta a um projeto 
de lei que não foi aprovado e que morreu na Câmara 
dos Deputados. Aí, o Governo usa, mais uma vez, a 
medida provisória. Portanto, a primeira crítica refere-se 
ao uso de medida provisória em vez de projeto de lei. 
A segunda, que é muito bem salientada, diz respeito, 
na verdade, ao fato de o Governo estar nivelando por 
baixo. Quer dizer, para combater sua deficiência de 
rapidez na decisão, de bom senso na decisão, o Go-
verno quer aprovar todo mundo por igual, nivelando 
por baixo, seja a entidade que não é filantrópica seja 
a entidade que realmente precisa desse certificado. 
As críticas em relação à ausência de uma decisão 
são permanentes. O Governo, em vez de tomar pro-
vidências para que essa decisão seja mais rápida, 
criteriosa, evidentemente, toma uma decisão como 
essa. Olha, há algo esquisito aí. Precisamos analisar 
com muito cuidado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Eduardo Azeredo. Concordo com V. 
Exª. É algo irracional o que foi feito, porque creio que o 

Governo poderia fazer um grupo de estudo, uma força 
tarefa e, em 90 dias, apresentar pelo menos uma sele-
ção desses certificados. Não se entende como se pode 
anistiar um volume tão grande de certificados, inclusive 
alguns com já comprovada posição do CNAS no senti-
do de que são entidades que devem alguma coisa ao 
próprio Conselho. No entanto, essas entidades serão 
anistiadas como se nada houvesse, como se todas as 
irregularidades tivessem sido sanadas.

Portanto, alertamos os Srs. Senadores para que 
esta Medida Provisória seja analisada em profundidade 
e que possamos, no Senado da República, apresentar 
uma alteração em nome daquelas entidades sérias, que 
têm prestado serviço da mais alta qualidade. E, como 
diz V. Exª, Senador Eduardo Azeredo, temos de evitar 
nivelar essas entidades por baixo. É preciso respeito 
às entidades sérias como as Apaes, as Pestalozzis e 
outras tantas que têm prestado a este País um bene-
fício enorme. Mas não podemos permitir que aquelas 
que se utilizam do escudo de filantrópicas possam 
fazer desse trabalho uma atividade questionada por 
toda a sociedade brasileira. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.357, DE 2008

Requeiro com base no art. 160 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que o período do expediente 
da Sessão do Senado Federal do dia 14 de dezembro 
de 2008, seja dedicado a homenagear a Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais (PUC) pelo trans-
curso dos seus 50 anos 

Justificação

Criada em 1958, a Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais é hoje uma das cinco maiores 
universidades brasileiras: são cerca de 40 mil alunos, 
matriculados em 52 cursos de graduação e em outros 
de pós-graduação, ministrados por 2.503 professores 
e sustentados por uma infra-estrutura técnica e admi-
nistrativa que reúne 1400 funcionários.

Reconhecida como uma das melhores instituições 
brasileira no ensino superior, a PUC ganhou em 2006 
o “Prêmio Melhores Universidades”.

Investiu e expandiu nos últimos anos suas ati-
vidades em pesquisa, pós-graduação e extensão, 
com a criação de cursos de Mestrado e de Doutora-
do, maior intenção com o setor produtivo e científico 
e o estreitamento de relações com a sociedade, com 
ênfase nos projetos de inclusão social e de redução 
das diferenças
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No total, a estrutura multicampi da PUC Minas 
reúne aproximadamente uma centena de prédios, 
que abrigam salas de aulas, laboratórios, bibliotecas, 
museu, salas multimídia, teatros, auditórios, hospitais 
veterinários, clínicas de fisioterapia, de odontologia e 
de psicologia, canal de TV e outros equipamentos.

O traço comum de sua atuação, em todas as 
áreas, é a preocupação com o avanço da ciência e do 
conhecimento e a sintonia que busca manter, perma-
nentemente, com os anseios da sociedade moderna 
e democrática.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Eduardo Azeredo – Senador Eliseu Rezende 
– Senador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será encaminhado e todas as providências serão 

tomadas para o atendimento do requerimento.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.358, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao jornal COR-
REIO BRAZILIENSE, por ler sido classifica-
do como finalista em quatro categorias do 
Prêmio Esso de Jornalismo 2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consigna-
do, nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal 
CORREIO BRAZILIENSE, por ter sido classificado 
como finalista em quatro categorias do Prêmio Esso 
de Jornalismo 2008, a mais importante premiação da 
imprensa, no País.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Direção do jornal e, por seu 
intermédio, de todos os profissionais que contribuíram 
para essa classificação.

Justificação

Mais um feito notável do prestigioso jornal da Ca-
pital Federal. O CORREIO BRAZILIENSE acaba de 
ser classificado como finalista em quatro categorias do 
Prêmio Esso de Jornalismo 2008, o mais importante 
da imprensa brasileira. Somente o fato de chegar como 
finalista já é distinção que merece aplauso, porque 
de um total de 1.182 trabalhos inscritos, apenas 38 
foram selecionados para a disputa final. A equipe de 
Economia do jornal, dirigida por Raul Pilati, concorre 
na modalidade de Informação Econômica com a série 

“Quando o Brasil cresce...”, que já conquistou o Prêmio 
de Imprensa Embratel. Pela quarta vez consecutiva, o 
jornal concorre também na categoria Primeira Página, 
com “Como fica Cuba sem Fidel”. Na categoria Cria-
ção Gráfica, foi selecionado o trabalho “O homem que 
não estava lá”, arte de Kácio Pinheiro e diagramação 
de Laerte Filgueiras. Para a categoria Regional, ficou 
o trabalho “Os brinquedos dos anjos”, de Ana Beatriz 
Magno e José Varella. Cabe ainda assinalar que outro 
jornal do grupo DIÁRIOS ASSOCIADOS, o DIÁRIO DE 
PERNAMBUCO, recebeu menção de Melhor Contri-
buição à Imprensa, por haver lançado versão em braile 
e concorre também ao Regional para o Nordeste. Por 
estar na final desse importante prêmio, e em quatro 
categorias, o CORREIO BRAZILIENSE torna-se me-
recedor da homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será encaminhado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.359 DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
de Dom José Bezerra Coutinho, ocorrido 
no dia 7 deste mês de novembro de 2008, 
em Fortaleza, Ceará.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento de Dom José Coutinho, ocorrido no dia 7 deste 
mês de novembro de 2008, em Fortaleza, Ceará.

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da Arquidiocese de Fortaleza 
e à família do falecido prelado.

Justificação

Dom José Bezerra Coutinho, falecido no dia 7 
deste mês de novembro de 2008, em Fortaleza, aos 
98 anos de idade, era Bispo Emérito de Estância – SE 
e o mais velho bispo católico romano do Brasil. Natural 
de Capistrano–CE, ele se ordenou padre em Fortaleza, 
foi Bispo Auxiliar de Sobral – CE e de Estância – SE, 
onde encerrou a carreira. Foi também presidente da 
Comissão Pastoral da Família e membro da Comissão 
Representativa da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB). Pelos serviços prestados nos cam-
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pos da religião, do ensino e da família, ele merece a 
homenagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos agora para usar da palavra o Senador 
Renan Calheiros, por cessão do Senador Gilvam Bor-
ges, que é do PMDB. O Senador Renan Calheiros tem 
uma das biografias mais fulgurantes. Foi Deputado, 
Líder de Governo, quando Deputado Federal, Ministro 
da Justiça, extraordinário Ministro da Justiça, e Líder 
do PMDB. O PMDB deve muito o seu crescimento à 
participação de Renan Calheiros, quando liderou esse 
Partido. Assisti S. Exª fazer crescer este Partido aqui, 
e está aí o resultado. Somos, hoje, o maior Partido do 
Brasil, quantitativa e qualitativamente.

V. Exª poderá usar da palavra, pelo tempo que 
achar conveniente, Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Senador Mão Santa, querido amigo, 
mais uma vez, pela gentileza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho ocu-
pado esta tribuna, nos últimos meses, para debater te-
mas relacionados ao desenvolvimento do País e, em 
especial, ao desenvolvimento de Alagoas. 

E um deles, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a 
modernização do sistema de transportes do Estado, 
que abrange rodovias, ferrovias e o porto de Maceió.

Já discuti, em algumas oportunidades, os proble-
mas da malha ferroviária do Estado, que começam, Sr. 
Presidente, felizmente, a ser solucionados.

Aliás, a melhoria das vias férreas só foi possí-
vel, possível mesmo, graças ao financiamento dado à 
Companhia Siderúrgica Nacional, incluído na Trans-
nordestina.

Participamos, Sr. Presidente, inclusive, das inau-
gurações de alguns trechos, eu e o Governador do 
Estado, Teotonio Vilela.

Falta a Companhia Vale do Rio Doce – já disse 
aqui desta tribuna, e mais uma vez queria lembrar, outra 
concessionária que está no mesmo projeto de finan-
ciamento – fazer a sua parte, ou seja, iniciar as obras 
de Porto Real do Colégio a Aracaju. Essas empresas 
devem garantir a reconstrução da malha até o Porto 
de Suape, onde encontrará a Transnordestina.

Mas, Sr. Presidente, a rede rodoviária de Alagoas, 
como todos nós sabemos, ainda apresenta condições 
de operação deficientes, precisando de investimentos 

insubstituíveis. A malha possui uma boa distribuição 
espacial e interliga a capital ao interior do Estado e ao 
restante do País, mas precisa, Sr. Presidente, como 
dizia, ser revigorada, atualizada, modernizada e am-
pliada. 

Foi por isso que eu e o Governador Teotonio Vi-
lela Filho voltamos a conversar, na semana passada, 
com o Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento, 
sobre os projetos que envolvem recursos federais para 
o nosso Estado. Amanhã mesmo, estarei com o Minis-
tro da Integração Nacional, Geddel Vieira Lima, e com 
o Ministro da Saúde, José Temporão.

Quero, Sr. Presidente, agradecer mais uma vez 
ao Ministro dos Transportes, nosso colega de Senado, 
que tem assumido e, principalmente, tem honrado os 
compromissos com os investimentos de infra-estrutura 
em Alagoas. 

Acertamos com Alfredo Nascimento que os re-
cursos para a pavimentação da BR-316, no trecho 
Carié a Inajá, em Pernambuco, serão colocados pela 
bancada federal por meio de emenda ao Orçamento 
da União de 2009. 

E vamos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
agora, com os recursos aprovados pelo Deputado 
Francisco Tenório, asfaltar a rodovia de Chã Preta a 
Correntes, também no Estado de Pernambuco.

Atendendo, ainda, a um antigo pleito, a uma an-
tiga reivindicação do ex-prefeito, empresário e querido 
amigo Nivaldo Jatobá, de São Miguel dos Campos, e 
da Prefeita Rosiane Santos, do PMDB, acertamos com 
o Ministro dos Transportes a construção do elevado em 
São Miguel dos Campos, no bairro Rui Palmeira.

Como sabemos, vamos ter, na duplicação da 
BR-101, dois trechos: da divisa com Pernambuco a 
São Miguel dos Campos, que tem andado, superado 
entraves ambientais e fundiários, mas esperamos – e 
este foi o objetivo da audiência que tivemos com o Mi-
nistro dos Transportes – que o edital saia ainda este 
ano. Esse também, Sr. Presidente, foi o compromisso 
que, mais uma vez, o Senador Alfredo Nascimento, 
Ministro dos Transportes, assumiu com a bancada e 
com Alagoas. 

No caso dessa obra, é preciso mesmo publicar 
logo o edital. Nesse sentido, esperamos a colabora-
ção do Diretor-Geral do Dnit, Luiz Antonio Pagot. No 
calendário do PAC, no compromisso do Presidente da 
República, essa duplicação deverá estar concluída até 
setembro de 2010.

Além desse trecho a que me referi, Sr. Presiden-
te, da divisa com Pernambuco a São Miguel dos Cam-
pos, nós teremos o trecho de São Miguel dos Campos 
a Aracaju, que começará inclusive com o elevado de 
São Miguel dos Campos. 
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Ferrovias e rodovias integradas aos portos são 
fundamentais para o desenvolvimento econômico e 
social de nossa região. Por isso, é estratégica a re-
ativação do acesso ferroviário ao Porto de Maceió, a 
duplicação, como dizia, da AL-101 sul e norte, a du-
plicação da Via Expressa de Maceió e a reforma de 
outras vias urbanas em torno do porto. 

As obras na estrutura física do Porto de Maceió 
estão avançadas, com a construção do cais, tipo di-
namarquês, para adequar as instalações do porto à 
movimentação de contêineres. No cais, de aproxima-
damente 407 metros de extensão, estão sendo reali-
zados serviços de confecção e cravação de estacas, 
colocação de placas, serviço de dragagem e sonda-
gens geológicas.

Quando esteve em Maceió, o Ministro da Secreta-
ria Especial de Portos, Pedro Brito, confirmou a inclusão 
das obras de revitalização, ampliação e modernização 
do Porto de Maceió e de um terminal de passageiros, 
também fundamental para o nosso Estado, que é um 
Estado turístico, no PAC – Programa de Aceleração 
do Crescimento.

Há, Sr. Presidente, a duplicação da rodovia esta-
dual AL-101, que liga Maceió a Barra de São Miguel, 
com recursos já empenhados há quase dois anos. Além 
disso, existe um projeto de duplicação da rodovia que 
liga Maceió a Barra de Santa Antônio. 

É muito importante também avançar na constru-
ção do viaduto, da passagem elevada do acesso viário 
do Aeroporto Zumbi dos Palmares à capital, à BR-104, 
a Rio Largo e ao aeroporto de Rio Largo, a Messias, 
com recursos da Infraero.

Mais uma vez, gostaria de agradecer ao Presi-
dente da empresa, Sérgio Galdenzi, e ao Ministro da 
Defesa, Nelson Jobim, pela atenção dada a Alagoas.

Orçada em quase R$17 milhões, a obra vai me-
lhorar o acesso de Maceió ao aeroporto, inaugurado 
em 16 de setembro de 2005. Essa obra, Sr. Presi-
dente, esse investimento caracteriza, na verdade, a 
última fase da construção do Aeroporto de Maceió. A 
construção da alça viária vai evitar o cruzamento da 
BR-104, na saída do aeroporto, diminuindo acidentes 
e melhorando o tráfego na região.

Nesse esforço para ampliar as portas de entrada 
de nosso Estado, já viabilizamos R$20 milhões para a 
construção do Aeroporto de Maragogi, que depende 
agora do relatório de impacto ambiental. Vamos, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se Deus quiser, 
viabilizar a ampliação e modernização do aeroporto 
de Penedo. 

Também precisamos de outro projeto relevante 
para o Estado. O trecho rodoviário entre o Aeroporto de 
Maceió e Cachoeira do Mirim, como todos sabem, já 

está pronto. E estamos trabalhando – e esse também 
foi o objetivo da audiência que tivemos com o Gover-
nador e com o Ministro Alfredo Nascimento – junto ao 
Ministério para a construção do trecho entre Cachoeira 
do Mirim e São Luiz do Quitunde, na altura da Ponte 
da Flamenguinha.

Estamos retomando a construção da ponte da 
Barra de Santo Antônio, o que encurtará o caminho 
para o litoral norte do Estado em vários quilômetros e 
abrirá, Senador Mão Santa, 17 quilômetros de praias 
praticamente virgens, que atrairão investimentos imo-
biliários e turísticos.

Vamos também viabilizar – e toda a bancada tra-
balha nesse sentindo, todos os Deputados Federais e 
Senadores – recursos para a construção da rodovia 
Costa Doce, que margeará o São Francisco, de Pe-
nedo a Delmiro Gouveia, beneficiando também outros 
Municípios, como Piaçabuçu, Igreja Nova, Belo Monte, 
Traipu, Porto Real do Colégio, Piranhas, Olho d’Água do 
Casado, Água Branca, São Brás e Pão de Açúcar.

Já recuperamos a BR-423, que cruza Alagoas, 
da divisa da Bahia a Pernambuco, além das BRs-101, 
104 e 316, sendo que, nesta última, vamos pavimentar 
– quero repetir – o trecho de Carié a Inajá.

Além disso, estamos restaurando a rodovia esta-
dual de Anadia a Boca da Mata e o acesso de Maria 
Bode a Delmiro Gouveia.

Estamos viabilizando a construção de acessos 
a vários Municípios e a restauração das rodovias es-
taduais.

Temos, ainda, Sr. Presidente, outros investimen-
tos com o empenho da bancada federal. Por exemplo, 
a ponte de Penedo a Neópolis está em projeto. É im-
portante que concluamos logo esse projeto, para que 
possamos aqui, com a bancada federal, como dizia, 
trabalhar pelos recursos.

Também vamos construir, o que foi uma suges-
tão e tivemos recursos aprovados por indicação do 
Deputado Joaquim Beltrão, a rodovia de Penedo a 
Pindorama, onde encontrará a rodovia de Pindorama, 
construída com recursos federais obtidos também aqui 
em Brasília, ainda na gestão de Luciano Barbosa, no 
Ministério da Integração Nacional.

Nunca é demais lembrar os recursos emergen-
ciais que conseguimos para restaurar as rodovias fe-
derais e estaduais; a rodovia de São Luiz do Quitunde 
a Flexeiras, que precisa, mais uma vez, ser restaura-
da; a rodovia de Porto de Pedras a Porto Calvo, com 
recursos aprovados pelo Deputado Augusto Farias, 
com a construção de pontes, como a ponte do Pilar, 
de Joaquim Gomes, de Matriz de Camaragibe e da 
ponte e do viaduto de Teotonio Vilela. Assim como, 
Sr. Presidente, a rodovia de Maceió a São Miguel dos 
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Campos, de Maceió a Maragogi, Atalaia, Palmeira dos 
Índios, Capela, Viçosa, Quebrangulo, Chã Preta, Paulo 
Jacinto, dentre outras. 

Estamos aguardando também os projetos das 
estradas que ligarão Murici a Capela e a ponte, a que 
me referi há pouco, de Penedo a Neópolis. Essa pon-
te é também prioridade dos Governos de Alagoas e 
de Sergipe.

Outro projeto importante é a continuidade de 
recuperação da rodovia de Olho D’Água das Flores a 
Delmiro Gouveia (AL–220) e a duplicação dessa ro-
dovia exatamente no trecho de Arapiraca.

Tudo isso, Srs. Senadores, vai deixar Alagoas 
mais eficiente no escoamento de sua produção, na 
geração de emprego e renda e na modernização da 
infra-estrutura no Estado. São obras como estas, na 
área de infra-estrutura, que irão levar desenvolvimento 
e justiça social ao nosso povo.

Sr. Presidente, quero continuar trabalhando aqui 
no Senado Federal para que isso efetivamente se con-
cretize. Para tanto, é fundamental manter a expectativa 
de investimentos do setor privado em hotéis, pousa-
das, condomínios e segundas moradias. Sr. Presidente 
querido Senador Mão Santa, além de gerar empregos 
e renda, esses projetos são fundamentais para seto-
res como o turismo e para a economia do Estado de 
Alagoas como um todo.

Era o que tinha a dizer por hoje.
Mais uma vez, eu queria agradecer a gentileza 

de V. Exª, os gestos seguidos que V. Exª tem tido com 
este Senador quando está na Presidência do Sena-
do Federal. Mais uma vez, elogio o seu papel nesta 
Casa. V. Exª desempenha aqui um profícuo mandato 
em defesa do Brasil, em defesa da população do Piauí. 
Quero, modestamente, somar forças para que V. Exª 
se agigante cada vez mais e possa sempre apresen-
tar mais resultados ao povo de sua terra e ao povo 
brasileiro.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Renan, quis Deus eu estar na Presidência e 
dar testemunho de que V. Exª já realizou muito neste 
País. Quando eu governei o Estado do Piauí, V. Exª foi 
Ministro da Justiça. E nenhum Ministro investiu tanto 
no sistema penitenciário do Piauí quanto V. Exª.

E coincidentemente eu presidi V. Exª. Não vamos 
recordar o que V. Exª fez, mas o muito que ainda pode 
fazer por este País.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu observei, um dos temas que V. Exª trouxe foi o 
combate à violência, com a preocupação com o piso 

salarial dos policiais e a sua melhoria. V. Exª, outro dia, 
fez um pronunciamento sobre como nós participamos 
e podemos contribuir para o combate à crise financeira. 
Também outro dia eu vi o amor que V. Exª dedicava aos 
professores, quando houve a homenagem ao Dia dos 
Professores. E hoje V. Exª mostra o trabalho, o zelo e 
a preocupação que tem com o seu Estado, reivindi-
cando as obras necessárias no sistema de transporte. 
O Brasil ainda precisa muito de V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio, Líder das Opo-
sições no Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, estive hoje, durante muitas ho-
ras, no Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
Prefeito de Manaus, Dr. Serafim Fernandes Corrêa, e 
o Prefeito eleito de Manaus, Dr. Amazonino Armando 
Mendes, atrás de solução para uma questão que es-
tava sendo julgada naquela Egrégia Corte.

O Município de Coari (aquele que recebe polpudos 
e merecidos royalties petrolíferos por ser a segunda 
base de exploração petrolífera em terra), por um erro 
clamoroso do Governo do Estado, estava recebendo, 
em valores de hoje, algo em torno de sete milhões de 
reais a mais por mês. Com isso, o Governo do Estado 
deve hoje à Prefeitura de Manaus um acumulado de 
quase 200 milhões de reais. 

Por unanimidade, por cinco votos a zero, o Relator, 
Presidente da Turma, Ministro Castro Meira, apresen-
tou um relatório absolutamente consistente, no que foi 
acompanhado pelos Ministros Mauro Campbell Mar-
ques, pela Ministra Eliana Calmon, pelo Ministro Hum-
berto Martins, que se pronunciou muito longamente, e 
pelo Ministro Herman Benjamin, que apresentou um 
voto, depois de ter pedido vistas do processo, Sena-
dor Jefferson Praia, absolutamente brilhante, um voto 
digno de um ministro de elevada Corte mesmo. Agora, 
Manaus passa a ter direito ao que é seu.

Alguém poderá fazer a pergunta: “O senhor, Se-
nador pelo Amazonas, então pede contra Coari, que 
é um Município importante?”

Não. Coari simplesmente não tem direito a esse 
dinheiro e recebe muito dos royalties petrolíferos. É 
um dos Municípios que recebem, per capta, mais 
dentre todos no Brasil. Coari poderia ter governantes 
mais sérios – espero que o prefeito eleito não repita 
a tragédia que foram os mandatos anteriores do seu 
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antecessor; Coari precisa de seriedade, de alguém 
que não aplique o dinheiro em proveito próprio; que 
aplique o dinheiro dos royalties petrolíferos (e, futura-
mente, do gás também) em favor de uma cidade que 
poderia ser uma Suíça hoje, se não fosse a dilapida-
ção sistemática de recursos públicos. A transferência 
de recursos para Coari foi indevida. O Superior Tribu-
nal de Justiça reconheceu que o dinheiro pertencia à 
cidade de Manaus.

Quero ressaltar ainda – e este é um dado de 
enorme significado civilizatório – que Vereadores de 
diversas procedências partidárias acorreram ao jul-
gamento, como o Vereador Arlindo Júnior, o Vereador 
Marcelo Ramos, o Vereador Marcel Alexandre. Esta-
va também o Deputado Ari Moutinho Filho. Mais sig-
nificativo que tudo, para se mostrar como está sendo 
feita de maneira civilizada e correta a transição de um 
Governo para o outro, é que estavam o Prefeito que 
deixa o mandato, Serafim Corrêa, e o Prefeito eleito, 
Amazonino Mendes, os dois lutando por Manaus. Se-
rafim, de maneira muito nobre, porque sua adminis-
tração não usufruirá dos R$ 200 milhões que terão 
de ser entregues a Manaus pelo Governo do Estado, 
que é devedor da cidade, e Amazonino Mendes, ob-
viamente, procurando fornir o seu caixa para realizar 
suas propostas de campanha. 

É um gesto muito relevante que não sei se seria 
comum há alguns anos. Não sei se, alguns anos atrás, 
seria essa uma prática corriqueira no Brasil; nem sei 
se hoje é uma prática corriqueira no Brasil. Eu tenho 
a impressão de que se começa agora a amadurecer 
a visão sobre a política. Começa-se a amadurecer: 
nada de destruir o que o outro fez, mas, sim, continuar 
as coisas boas. Muda-se o que se entende que não é 
bom e dá-se o seu rumo, dá-se a sua marca pessoal. 
A idéia de uma continuidade básica, essa parece-me 
que começa a estar presente na cabeça das pessoas 
que hoje se credenciam a governar Municípios, Esta-
dos e a governar o País.

Na questão macroeconômica, não foi diferente. 
Quando pensamos no Presidente Fernando Henrique, 
pensamos no Presidente Lula. A transição entre os dois 
foi muito bonita também. Nós estamos vendo, portanto, 
um amadurecimento crescente das relações políticas 
no País. Eu me senti muito recompensado por perceber 
que havia uma Corte ali capaz fazer justiça pra valer, 
e, ao mesmo tempo, um Prefeito desinteressadamente 
lutando pela sua cidade, o Serafim, e o outro, interes-
sadamente no bom sentido, lutando pela sua gestão, 
portanto, pela sua cidade, o Prefeito que se elegeu, o 
Dr. Amazonino Mendes. 

E mais: se dependesse de mim, o Prefeito que 
estaria para tomar posse outra vez em 1º de janeiro 

seria o Dr. Serafim Corrêa, que apoiei e que logrou 
brilhantemente no segundo turno, mas não obteve 
mais votos do que o seu sucessor, que é um candi-
dato sempre muito forte: três vezes Governador, duas 
vezes Prefeito, Senador da República, duas derrotas 
nas quais acumulou votos a rodo; enfim, um candidato 
muito difícil de ser batido. 

Quero também ressaltar o trabalho que teve o 
Senador Jefferson Praia, que foi brilhante, correto, 
corajoso o tempo inteiro, cumprindo com o seu dever 
partidário de apoiar o candidato que o partido dele, 
tanto quanto o meu, achava que era o mais conve-
niente para Manaus.

Mas acabou a eleição, acabou a eleição. Então 
nós temos que manter a coerência com os nossos gru-
pos políticos e perceber que Manaus está em primeiro 
lugar. Naquele momento Manaus precisava de ajuda. 
Não negaríamos ajuda a Coari em nenhum momento. 
A maior ajuda que presto a Coari, Senador Jefferson 
Praia, é denunciar a corrupção brutal que acontece por 
lá – a Operação Vorax, aliás, já fez muita coisa nesse 
sentido –; denunciar o desvio de recursos; denunciar o 
enriquecimento ilícito. No forro de um casebre, acharam 
R$10 milhões acondicionados em caixinhas de banco. 
Uma coisa absolutamente incondizente com o Brasil 
que a gente pretende descortinar aos olhos dos nossos 
menores, aos olhos das gerações que estão vindo.

Portanto, presenciei, nesse gesto dos dois Pre-
feitos, grandeza. Está fluindo a transição de governo 
para governo; fluindo muito bem. Os dados são mui-
to claramente colocados por Serafim à disposição de 
Amazonino. Estão acertando a saída de um e a entrada 
de outro, e Manaus só tem a ganhar com isso. Fiquei 
muito feliz com o fato de que a cidade de Manaus pas-
sa a ter direito ao que é dela.

E volto a dizer: Coari não perde nada. Coari pre-
cisa que o novo Prefeito entre e, com mão-de-ferro, 
coíba qualquer gesto parecido com irregularidade. Se 
ele fizer isso, tem dinheiro demais para um Município 
com 65 mil habitantes que tem uma das maiores ren-
das per capita do País, incluindo os Municípios mais 
prósperos do sul do Brasil, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Manaus dá um exemplo de grandeza democrática 
a todo o Brasil.

Convidamos para usar da palavra, como Líder do 
PP, o Senador Francisco Dornelles, que é Presidente 
desse Partido grandioso, que cresce sob a liderança 
de S. Exª.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, garanto a V. Exª que não levarei mais do que 
cinco minutos.

Sr. Presidente, como Presidente do Partido Pro-
gressista, em meu nome próprio, eu manifesto meu 
profundo voto de pesar pelo falecimento do Deputado 
Mussa Demes, que ocorreu semana última em For-
taleza.

Conheci o Deputado Mussa Demes quando eu era 
Secretário da Receita Federal. Ele era um dos auditores 
mais competentes da Receita. Acompanhei também o 
trabalho por ele realizado na Secretaria de Finanças 
do Ceará e do Piauí. Posteriormente, na Assembléia 
Nacional Constituinte, eu me encontrei novamente com 
Mussa Demes. Fui Presidente da Comissão de Orça-
mento e Finanças da Assembléia Constituinte, e ele foi 
Vice-Presidente da Comissão de Tributação e Finanças. 
Fez ele um trabalho da maior importância.

Até hoje, Sr. Presidente, lembro-me de Mussa 
Demes, no plenário da Câmara, mostrando o erro que 
estávamos fazendo ao colocar o IPI e o Imposto de Ren-
da como bases de cálculo dos Fundos de Participação 
de Estados e Municípios. Mussa Demes já mostrava, 
naquela época, que no momento em que restringísse-
mos essa base de cálculo, o Governo simplesmente 
criaria outras contribuições cuja receita não seria com-
partilhada com Estados e Municípios e até diminuiria 
a base do IPI e do Imposto de Renda para reduzir a 
transmissão e a transferência para Estados e Municí-
pios. Hoje, passados 20 anos, observamos que Mussa 
Demes via o que aconteceria futuramente, porque ele 
tinha uma grande sensibilidade e competência.

Eu não poderia deixar, Sr. Presidente, de trazer, 
de manifestar no Senado os meus profundos votos de 
pesar pelo falecimento de uma das mais ilustres pes-
soas da vida pública brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nós agradecemos, e quis Deus que eu, do Piauí, 
estivesse presidindo esta sessão quando um político 
da estirpe de Francisco Dornelles, que representa a 
grandeza política da Pátria, faz homenagem a um po-
lítico piauiense.

Mussa Jesus Demes nasceu na cidade de Flo-
riano. Mussa Jesus Demes depois residiu no Ceará, 
onde constituiu família e chegou a ser Secretário de 
Fazenda. Voltando ao Piauí, foi eleito, sucessivas vezes, 
Deputado Federal. Tão brilhante que era um homem 
da paz, era um homem humilde. A humildade une os 
homens. De tal maneira que, quando cheguei a esta 
Casa, ele era o coordenador da bancada do Piauí. 
Somos treze e ele, todo ano, se reelegia. Só agora 

tivemos que eleger o seu substituto, o Deputado Fe-
deral do mesmo partido seu, Júlio César, também de 
alta qualificação.

Eu vi o Ceará chorar, eu vi o Piauí chorar. Hou-
ve um orador representando o Ceará, o ex-Presidente 
desta Casa, Deputado Mauro Benevides. E eu fui de-
signado a falar e a chorar pelos piauienses.

E eu quero dizer que é como está escrito no li-
vro de Deus. Cohelet, o pregador, disse assim: “Nin-
guém tem mais entendimento do que eu. Sou filho de 
Salomão, neto de Davi, tive todos os ensinamentos. 
Tive riquezas, mulheres, ouro, prata, mas, na vida, 
tudo é vaidade. O que vale a pena é viver bem e fa-
zer o bem”.

E isso foi a vida de Mussa de Jesus Demes. Até 
no nome ele foi um abençoado: Jesus.

Então nós agradecemos, nós do Piauí tivemos 
essa perda, mas ficou o exemplo, o exemplo de bon-
dade, de grandeza e de altruísmo de Mussa de Jesus 
Demes. Em nome do Piauí, agradecemos a home-
nagem que o Senador Francisco Dornelles presta ao 
nosso saudoso Mussa de Jesus Demes.

Convido para usar da palavra o orador inscrito 
Senador Jefferson Praia, que representa o Estado do 
Amazonas e é do Partido Democrático Trabalhista.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como já tive a oportunidade de assi-
nalar nesta tribuna, participei, como representante do 
Presidente Garibaldi Alves e também como expositor 
convidado, do XII Simpósio Nacional de Auditoria de 
Obras Públicas.

Hoje, dentro de compromissos que assumi com 
os organizadores do evento, volto a trazer à atenção 
de V. Exªs e aos cidadãos de todo o Brasil os princi-
pais aspectos do documento final que consolida as 
propostas dos participantes do Sinaop, oficialmente 
divulgadas na última sexta-feira, dia 07/11, quando 
do encerramento do simpósio, no Auditório Petrônio 
Portella, deste Senado Federal.

Sr. Presidente, para o devido encaminhamento 
prático das sugestões a que vou me referir mais adian-
te, os participantes decidiram formar grupo de traba-
lho coordenado pelo Instituto Brasileiro de Auditoria 
de Obras Públicas, com o concurso da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, do Ministério Público 
Federal, do Departamento de Polícia Federal, do Sis-
tema Confea/Creas, do Tribunal de Contas da União, 
da Controladoria-Geral da União, além de instituições 
com o Instituto Ruy Barbosa e a Associação dos Mem-
bros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), tudo 
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com a finalidade de concretizar o ideal da integração 
das ações fiscalizadoras e democratizar informações 
e trocas de experiências entre as três esferas e os três 
níveis de governo pelo País afora.

Sr. Presidente Mão Santa, passo a enumerar, 
agora, as propostas propriamente ditas, todas elas 
destinadas a fortalecer a eficiência, a eficácia e a 
efetividade do controle das obras públicas e assim 
eliminar os inúmeros “ralos” por onde hoje se esvai o 
suado dinheiro do contribuinte, deixando a sociedade 
à míngua das obras e dos serviços indispensáveis ao 
desenvolvimento econômico e ao bem-estar geral.

1 – Criação de bancos de dados nacionais, envol-
vendo progressivamente todas as esferas de governo 
e poder, com os seguintes itens:

a. Cadastro de licitantes declarados ini-
dôneos para contratação com a administra-
ção pública;

b. Cadastro de pessoas físicas impedidas 
de ocupar cargo ou função pública;

c. Cadastro de modus operandi ou tipolo-
gia de ilícitos e procedimentos para detecção 
de fraude e conluio;

d. Cadastro unificado das obras, que 
possibilite, por exemplo, identificar o volume 
de obras contratadas por determinada empre-
sa e caracterizar fisicamente todas as obras 
e projetos em execução por um determinado 
ente governamental (incluindo os dados deta-
lhados da localização, execução física, projetos 
de engenharia, responsabilidades técnicas de 
cada obra ou serviço de engenharia);

2. Uniformização do entendimento dos temas co-
muns a todos (BDI, superfaturamento, fraude, outros), 
incluindo a aproximação com o Poder Judiciário para 
discussão dos mesmos temas;

3. Otimização do emprego dos sistemas de infor-
mação (ou de TI – Tecnologia de Informação) de coleta 
de dados data warehouse e mineração de dados para 
subsidiar o controle através de medidas como:

a) Concessão recíproca de acesso aos 
respectivos sistemas de TI para controle entre 
as diferentes instituições envolvidas; e

b) Formação de equipes conjuntas para o 
desenvolvimento unificado de uma plataforma 
comum de TI que reúna os dados de interesse 
comum às instituições.

4. Formalização de um protocolo comum para 
divulgação recíproca de informações de controle, de 
interesse mútuo (laudos, pareceres, estudos, notas téc-

nicas e outros) – quando necessário, desmembrando 
essas peças de processos eventualmente sigilosos;

5. Especificação de um padrão comum de troca 
eletrônica de informações, de forma que os dados que 
tenham circulação mais freqüente sejam intercambia-
dos com formatos e estruturas pré-definidas;

6. Promoção de trabalhos conjuntos em ações de 
combate à corrupção, inclusive propondo alterações 
legais e normativas que se façam necessárias para 
assegurar esses trabalhos integrados;

7. Ênfase na necessidade de revisão e consoli-
dação da legislação sobre finanças públicas, sobre-
tudo a Lei Federal nº 4.320/64, nela incluindo a re-
gulamentação dos princípios, métodos e sistemas de 
controle interno que devem ser implementados pela 
administração;

8. Realização de levantamento sistematizado 
dos problemas mais freqüentes e relevantes em obras 
públicas, buscando estabelecer ações preventivas no 
sentido de reduzir as irregularidades, por exemplo, 
com a análise prévia de editais e auditoria de plane-
jamento;

9. Investimentos em estudos e pesquisas para 
definir técnica e juridicamente o conteúdo do princípio 
constitucional da economicidade e dar maior ênfase ao 
mesmo nas análises envolvendo obras públicas;

10. Aperfeiçoamento do mecanismo já existente 
de bloqueio no Orçamento Federal da execução de 
obras com indícios de irregularidades, mediante o en-
caminhamento de informações que indicam a exclusão 
de obras do Anexo de Obras Irregulares da Lei Orça-
mentária apenas por meio de decisão adotada pelo 
colegiado do Tribunal de Contas da União, condição 
essa que assegura às indicações de desbloqueio as 
mesmas condições de fundamentação e transparên-
cia das informações recebidas originalmente e que 
motivaram a inclusão no referido quadro (evitando-se 
assim o recebimento de despachos singulares para 
essa finalidade em função da instabilidade no proces-
so decisório legislativo que acarretam tais medidas 
monocráticas);

11. Avaliação de cada obra ou empreendimento 
também em função do binômio necessidade/utilidade 
mediante a exigência e o exame de adequado estudo 
de viabilidade elaborado pela administração.

12. Desenvolvimento e implantação de um ca-
dastro nacional de preços (unificado) de insumos para 
obras e serviços de engenharia, ampliando os bancos 
de dados existentes para que contemplem:

a) indicadores referenciais de custo mé-
dio (custo por metro quadrado de edificação, 
custo por quilômetro de rodovia etc) aplicáveis 
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aos diversos tipos de edificação e obras de 
infra-estrutura;

b) a consideração das peculiaridades 
regionais no menor nível possível (regiões, 
Estados, microrregiões ou Municípios).

13. Aplicação da legislação profissional de en-
genharia como instrumento de auxílio ao controle de 
obras públicas, mediante medidas tais como:

a) exigir a presença de responsável téc-
nico nas diferentes etapas da obra (projeto, 
orçamento, execução e fiscalização) e a for-
malização da respectiva responsabilidade na 
forma da legislação profissional;

b) ampliar a responsabilização pelas 
ações dolosas ou culposas em obras e serviços 
de engenharia aos profissionais responsáveis 
técnicos pelas suas diversas etapas.

14. Garantia, na elaboração dos orçamentos pú-
blicos, da destinação tempestiva de recursos específi-
cos para elaboração de estudos e projetos executivos 
para obras e serviços de engenharia, especialmente 
naqueles órgãos ou entidades que não detenham a 
estrutura de pessoal necessária para elaborá-los a 
contento;

15. Prioridade, na elaboração dos orçamentos 
públicos, à alocação de recursos para obras que já 
tenham projetos executivos e os respectivos orçamen-
tos concluídos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a contri-
buição mais fundamental e imprescindível que, a meu 
ver, pode ser dada por esta Casa consiste no firme 
compromisso de colocar nossa produção legislativa e 
nossa capacidade fiscalizatória prioritariamente a ser-
viço da concretização dessas metas, repito, pelo bem 
do Brasil, em defesa do dinheiro do contribuinte e do 
direito dos nossos concidadãos – sobretudo os mais 
humildes e desamparados – aos benefícios possibili-
tados por obras e serviços públicos de boa qualidade, 
concluídas dentro do prazo e com a máxima economia 
de recursos públicos.

Reafirmo, aqui, portanto, Sr. Presidente, a pro-
messa empenhada aos companheiros do XII Sinaop 
de fazer a minha parte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Em votação os Requerimentos nºs 1.344, 1.345 e 
1.353, de 2008, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora, convidamos para usar da palavra o Senador 
Magno Malta, que representa o Estado do Espírito 
Santo e está fazendo um trabalho extraordinário, não 
só de repercussão no País, mas no mundo.

É convidado, pelo requerimento que acabamos 
de votar, para ir à Índia a um congresso contra pedo-
filia, uma das maiores vergonhas da humanidade. Ele 
que, na passagem pela Câmara, teve a coragem de 
enfrentar o crime organizado, quando presidiu uma 
CPI, e os resultados foram extraordinários. 

O crime organizado se irradiava no Brasil, mais in-
tensamente no Acre. No Piauí, que eu governava, tinha 
um coronel que comandava e conseguimos prendê-lo e 
acabar com o crime organizado, graças à participação 
de Magno Malta, a quem agradecemos.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srs. 
Senadores, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, público, 
telespectadores, cumprimento as pessoas que estão 
aqui conosco, nas cadeiras aqui do lado, na tribuna de 
honra, as duas jovens que estão nos visitando, Sena-
dor, Senadora, minha querida Marisa Serrano, antes 
da minha fala, Senador Alvaro, eu quero me solidarizar 
com o seu povo de Curitiba. 

Acontecem todos os dias crimes bárbaros. A bar-
baridade mais uma vez, agora na sua cidade: criança 
desaparece. No mesmo quarteirão, já há uma outra 
criança. Assisti, agora, ao programa do Datena. Aliás, 
registro, Senador Mão Santa, que esse Datena tem 
sido a boca do Brasil. Como esse cidadão tem cola-
borado na defesa da família! 

A sua cidade chocada com um crime bárbaro!
Nessa CPI, Senador Alvaro, que o senhor aju-

dou a instalar, nós nos dispusemos, com o Ministério 
Público, a entender – porque a criança tinha uma pá-
gina no Orkut – se havia crime de pedofilia pelo Orkut. 
E o Ministério Público nos respondeu que “não”, e o 
computador está sendo periciado pelos peritos, lá em 
Curitiba, e nós acreditamos no bom trabalho.

Mas essa família, conterrânea sua, Senador Al-
varo Dias, família chocada: uma criança é pega na 
rua, esquartejada, colocada numa mala e deixada na 
rodoviária. A ocasião não faz o ladrão; revela. Esse 
desgraçado que abusou dessa criança... Tenho plena 
certeza de que uma investigação mínima, não tão pro-
funda, haverá de achar os rastros deles, porque não é 
a primeira. Há sempre rastro atrás de um pedófilo. Um 
homem que cumpriu mais de dez anos de pena por 
abuso de criança e agora sai. Um homem com mais 
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de 60 anos que busca fazer conjunção carnal com 
criança!? Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Mag-
no Malta, depois dessa, mais duas. No domingo. Na 
segunda de manhã, o corpo de uma criança de oito 
anos foi encontrado no matagal da cidade de Castro, 
nos campos gerais, a cento e poucos quilômetros de 
Curitiba. E, no mesmo dia, uma outra criança de três 
anos, na cidade de Querência do Norte, no noroeste 
do Estado, também vítima de abusos dessa natureza. 
São monstros soltos. Esse de Querência do Norte, o 
suposto assassino, dizem que se vingou da mãe da 
criança porque não quis ser sua namorada. Enfim, é 
a brutalidade, é a monstruosidade, a perversidade, a 
crueldade provocando vítimas e semeando indignação 
no Paraná e no Brasil. Eu quero apenas cumprimentá-
lo por esse trabalho que vem realizando. Só alguém 
como V. Exª poderia desenvolvê-lo com tanta eficiên-
cia, com tanta competência, pela experiência que já 
adquiriu em outra Comissão Parlamentar de Inquérito, 
a do narcotráfico, na Câmara dos Deputados. Só V. Exª 
poderia chegar aonde chegou com essa CPI da Pedo-
filia. Tenho a impressão de que ninguém conseguiria 
tanto quanto V. Exª já conseguiu com o trabalho que 
vem realizando. Quero homenageá-lo, cumprimentá-lo, 
aplaudi-lo e estimulá-lo para que continue, com esse 
denodo, com essa persistência, com essa pertinácia, 
lutando contra as monstruosidades que existem neste 
País. V. Exª certamente será recompensado por isso.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se-
nador Alvaro Dias, acrescento o seu aparte ao meu 
pronunciamento, estendendo a minha solidariedade 
ao Brasil inteiro, que hoje se angustia e recebe com 
tremor e temor notícias diárias de barbaridades como 
as do seu Estado. 

Aliás, temos um caso aqui que chegou à CPI, 
também do seu Estado, em que um homem tem três 
mulheres. Elas moram juntas e têm dez filhos. Ele – o 
pais –, juntamente com o filho mais velho de 24 e ou-
tro de 17 anos, abusam dos filhos e dos irmãos mais 
novos. 

São casos correntes no Brasil. Há dez meses, 
antes dessa CPI, a pedofilia neste País era um tumor 
escondido, um crime incubado que foi revelado a partir 
dessa CPI. A partir daí, monstruosidade tamanha veio 
à tona de tal modo que a sociedade brasileira, estar-
recida, recebe e começa a descobrir algo que nós já 
sabíamos: o abuso de crianças no Brasil, Senador Je-
fferson, já se igualou ao uso de drogas! Imagine que 
temos gente abusando de crianças no mesmo volume 
de pessoas usando drogas no Brasil. 

Pergunto: onde vamos parar com uma legislação 
que não existe e que, quando existe, é frouxa? Aonde 

chegaremos num País que não tem legislação para 
crime cibernético?

Porém, hoje, venho à tribuna, Senador Alvaro, 
Senador Jefferson, Senador Suplicy, para fazer um 
registro de felicidade, até emocionado. Hoje é um dia 
que significa! Hoje é um dia que vale! Hoje é um dia 
para o Brasil festejar, porque saiu dessa CPI a mudan-
ça do 240 e do 241 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, tipificando a posse do material pornográfico. 
A única lei que tínhamos aqui dizia que você pode ter 
qualquer barbaridade contra criança que você não é 
criminoso, a não ser que seja pego teclando. Eu não 
sei quem escreveu esse texto e onde estava a cabeça 
dos que votaram esse texto, porque o sujeito que acu-
mula uma, duas, três, dez imagens de crianças sendo 
abusadas no computador é pedófilo! Isso não pode ser 
por puro hobby ou por achar bonito! Ora! Porém, ele 
não era criminoso! A Operação Carrossel: 200 com-
putadores, busca e apreensão, o “mico” de devolver 
o computador do pedófilo, porque ele não pode ser 
preso, as operações que se deram... Agora, não. Hoje, 
a Câmara vota: vitória do Brasil na minha mão. Estão 
tipificadas condutas e está criminalizada a posse, para 
sanção do Presidente Lula. Se só uma vitória tivésse-
mos obtido nessa CPI, que não se encerrou e não se 
encerrará antes que nós entreguemos à sociedade a 
legislação e os instrumentos para que ela defenda, já 
teríamos cumprido a nossa missão, além da missão 
de ter acordado a sociedade brasileira.

Senador Jefferson, a Câmara Federal acaba de 
aprovar o que quero ler aqui, Senador Mão Santa: a 
Redação Final do Projeto de Lei Nº 3.773-A, de 2008, 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Leio este texto em homenagem às milhares de 
crianças abusadas, fotografadas, expostas, crianças 
amarradas, que sofreram conjunção carnal de mons-
tros que espalharam no mundo imagens no valor 
de US$500.00, de US$1,000.00, de US$800.00, de 
US$1,200.00. Crianças de berço sendo abusadas, ten-
do conjunção carnal, crianças de um ano cuja imagem 
foi vendida pelo próprio pai ou foi passada ou oferecida 
pela própria mãe.

Leio em homenagem às milhares de crianças 
cuja imagem temos nas nossas mãos, com a quebra 
do sigilo do Orkut. Aliás, registro que, a partir do Ter-
mo de Ajuste de Conduta, ou antes dele, o Google no 
Brasil passou a ser um parceiro da CPI. Essa nova 
quebra que chegou, de 18,5 mil álbuns, tanta lama, 
tantas crianças mutiladas, amordaçadas, amarradas, 
sendo possuídas – meninas e meninos de 7 anos de 
idade, viciados no sexo. Mexeram na sua libido! Cria-
ram verdadeiras taras e fizeram monstros de crianças 
de 8, 10 anos de idade pela via do Orkut.
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Quero parabenizar o Google por ter entregue os 
dados, e quero, daqui a pouco, parabenizar as Teles 
também, se, com velocidade, vierem as quebras dos 
sigilos telefônicos para as operações, a fim de que 
esses monstros, Senador Jefferson Praia, vão para 
a cadeia e sejam retirados do convívio da sociedade 
para a proteção das nossas crianças.

Leio em homenagem a essas crianças abusa-
das, em homenagem àquelas cuja imagem está na 
minha cabeça, Senador Mão Santa, com uma mama-
deira na mão.

Leio em homenagem àquela criança, Senador 
Jefferson, deitada na maca de um pediatra – tenho na 
minha cabeça a imagem de uma criança de 22 dias de 
nascida sendo abusada pelo seu pediatra.

Leio em homenagem a todas essas crianças.
Lerei o texto do PL nº 250 do Senado Federal, 

aprovado por nós.
O PL nº 3.773, aprovado na Câmara hoje, pode 

ser sancionado pelo Presidente Lula, no dia 28, no 
Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes, que acontecerá 
no Rio. Será uma coisa linda se o Presidente sancio-
nar esta lei neste Congresso Mundial:

PROJETO DE LEI Nº 3.773-A, DE2008
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para aprimorar o combate à produção, ven-
da e distribuição de pornografia infantil, bem 
como criminalizar a aquisição e a posse de 
tal material e outras condutas relacionadas à 
pedofilia na Internet.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Os arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com 
a seguinte redação [leio em nome das crianças 
do Amazonas, do Piauí, do meu Espírito Santo, 
de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Acre]:

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fo-
tografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, 
cena de sexo explícito ou pornográfica, envol-
vendo criança ou adolescente:

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos e multa.

§ º Incorre nas mesmas penas quem 
agencia, facilita [Isso serve para um pai ban-
dido, para uma mãe bandida] recruta [serve 
para um cafetão safado], coage ou de qualquer 
modo intermedeia a participação de criança 
ou adolescente nas cenas referidas no caput 
deste artigo ou ainda quem com esses con-
tracena.

§ 2º – Aumenta-se a pena de 1/3 (um 
terço) se o agente comete o crime:

I – no exercício de cargo ou função pú-
blica ou a pretexto de exercê-la;

II – prevalecendo-se de relações domés-
ticas, da coabitação ou de hospitalidade; ou

III – prevalecendo-se de relações de pa-
rentesco consangüíneo ou afim até o terceiro 
grau ou por adoção de tutor, curador, preceptor, 
empregador da vítima ou de quem, a qualquer 
outro título, tenha autoridade sobre ela ou com 
seu consentimento.

Art. 241 – Vender, expor à venda, fotogra-
far, vídeo ou outro registro que contenha cenas 
de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente.

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos e multa.

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
artigos: 241-A, 241-B, 241-C, 241-D e 241-E.

Leio em nome das crianças de Cachoeiro de Ita-
pemirim, das crianças de Itapemirim, das crianças de 
Vitória, de Vila Velha, das crianças de Mimoso do Sul, 
das crianças de Presidente Kennedy. Leio em nome 
das crianças de Alegre, das crianças de Guaçuí, das 
crianças de Dores do Rio Preto, de Iúna. Leio em nome 
das crianças da Serra, de Viana, das crianças de Barra 
de São Francisco, das crianças de Colatina, de São 
Mateus, de Linhares, das crianças de Rio Bananal. Leio 
em nome das crianças de São Gabriel da Palha, das 
crianças de Jaguaré, das crianças de Vila Pavão, das 
crianças do meu Estado, o crime do 241-A.

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por 
qualquer meio, inclusive por meio de sistema 
de informática ou telemático, fotografia, vídeo 
ou outro registro que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo crianças 
e adolescente:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 
anos, e multa.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I – assegura os meios ou serviços para 

armazenamento das fotografias, cenas ou ima-
gens de que trata o caput deste artigo;

II – assegura, por qualquer meio, o aces-
so por rede de computadores às fotografias, 
cenas ou imagens de que trata o caput deste 
artigo.

§ 2º – As condutas tipificadas nos incisos 
I e II do § 1º deste artigo são puníveis quando 
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o responsável legal pela prestação do serviço, 
regularmente comunicado, deixa de desabili-
tar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o 
caput deste artigo.

Art. 241–B. Adquirir, possuir ou arma-
zenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou 
outra forma de registro que contenha cena 
de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente:

Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa.

§ 1º A pena é diminuída de um a dois 
terços se de pequena quantidade o material 
a que se refere o caput deste artigo.

§ 2º Não há crime se a posse ou arma-
zenamento tem a finalidade de comunicar às 
autoridades competentes a ocorrência das 
condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A 
e 241–C, desta Lei, quando a comunicação 
for feita por:

I – agente público no exercício de suas 
funções. [Isto é, o armazenamento a posse 
desse material pelo Ministério Público, pela 
polícia, pelos servidores, pelos operadores de 
Internet, por um prazo determinado para não 
atrapalhar a investigação.]

II – membro de entidade, legalmente 
constituída. [Isso quer dizer conselhos tute-
lares que podem fazer a denúncia já sabem 
de um abuso, comuniquem imediatamente ao 
Google ou a qualquer outro para que retire o 
conteúdo], que inclua, entre as suas finalidades 
institucionais, o recebimento, o processamen-
to e o encaminhamento de notícia dos crimes 
referidos neste parágrafo;

III – representante legal e funcionários 
responsáveis de provedor de acesso ou ser-
viço prestado por meio de rede de computa-
dores, até o recebimento do material relativo à 
notícia feita à autoridade policial, ao Ministério 
Público ou ao Poder Judiciário.

§3º – As pessoas referidas no inciso §2º 
deste artigo deverão manter sob sigilo o ma-
terial ilícito referido.

Art. 241-C – Simular a participação de 
criança ou adolescente em cena de sexo ex-
plícito ou pornográfica por meio de adultera-
ção, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de represen-
tação visual:

Pena – reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos, e multa. 

Parágrafo Único. Incorre nas mesmas pe-
nas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, 
distribui, publica ou divulga por qualquer meio, 
adquire, possui ou armazena o material produ-
zido na forma do caput deste artigo.

Art. 241-D – Aliciar, assediar, instigar ou 
constranger, por qualquer meio de comunica-
ção, criança, com o fim de com ela praticar 
ato libidinoso.

Pena – reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos, e multa.

Aqui já inclui, olhe bem, “aliciar, assediar ou insti-
gar” o bolinamento. Acaba com essa história de advo-
gado de dizer: “É, mas não houve conjunção carnal. A 
criança tem três anos, está aqui o laudo. Ele só boliu, só 
passou a mão, só colocou o dedo.” Olha que desgraça! 
Olha que miséria! E que me perdoem os advogados! 
Pai de família! E ouvi de um, em Minas Gerais, que a 
criança aliciou o pedófilo. Semana passada, um pedó-
filo preso que abusava da filha na cadeira de rodas, de 
nove anos, com idade mental de três anos, e ele dizia: 
“É, mas a mãe dela também não me quer, a mãe não 
tem relação comigo, eu fico na necessidade...” Esse 
desgraçado, na sua necessidade, então, podia abusar 
de uma criança com idade mental de três anos e de 
nove anos de idade!

Parágrafo único. Nas mesmas penas in-
corre quem:

I – facilita, induz o acesso à criança de 
material contendo cenas de sexo [porque o 
pedófilo põe a criança para ver filme porno-
gráfico] ou pornografia com o fim de com ela 
participar ato libidinoso.

II – pratica as condutas descritas no ca-
put deste artigo com o fim de induzir a criança 
a se exibir de forma pornográfica ou sexual-
mente implícita.

Tem pedófilo desgraçado que tecla com uma 
criança como se fosse outra criança. Quando ganha a 
confiança e faz amizade com o amiguinho ou amigui-
nha, ele usa o mesmo modus operandi: “ Você já tem 
peito? Eu tenho. Liga a sua web que eu quero ver.” A 
do pedófilo, que é o bandido, tem sempre problema, 
não aparece. “A minha está com problema, eu estou 
vendo você.” E a criança expõe. “Você já tem pelinho? 
Já menstruou? Deixa eu ver o seu pênis.” E ele come-
ça a registrar e gravar as imagens, e depois exerce o 
terror sobre a criança. Diz: “Eu não sou uma criança 
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e, se você não aparecer de madrugada, quando a 
sua família dormir, e vir para frente da web e fazer o 
que eu mandar, eu vou matar o seu pai, vou matar a 
sua mãe.”

E são centenas e centenas de crianças, Senador 
Jefferson, entregues hoje a psiquiatras, desequilibra-
das, crianças que enlouqueceram. 

Do outro lado, eles fazem a captação dessas 
imagens de nossas crianças, que são vendidas para 
o mundo inteiro a peso de ouro, para que elas sirvam 
para o deleite, para o prazer, para o desfrute de des-
graçados chamados por muitos de doentes. Eu não os 
chamo de doentes nunca. Acho que, se há doentes, 
são muito poucos. Depois de conhecer esse universo, 
eu diria, sem ser psicólogo, sem ser psiquiatra, do alto 
das minhas afirmações, que 5% de doença e 95% de 
safadeza é igual a um pedófilo.

Continuo a leitura:

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previs-
tos nesta Lei, a expressão “cena de sexo ex-
plícito ou pornográfica” compreende qualquer 
situação que envolva criança ou adolescente 
em atividades sexuais explícitas, reais ou si-
muladas, ou exibição dos órgãos genitais de 
uma criança ou adolescente para fins primor-
dialmente sexuais. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de novembro 
de 2008.

Foi o Deputado José Eduardo Cardozo quem fez, 
na Câmara, o relato da redação final.

Pronta, portanto, para a sanção do Presidente 
Lula a criminalização da posse de material de porno-
grafia infantil, Senador Mão Santa.

Registro aqui minha gratidão ao Senador Romeu 
Tuma, Vice-Presidente da Comissão; ao Senador De-
móstenes Torres, Relator, companheiro, amigo, que 
tanto tem se empenhado e a quem agradeço pela 
confiança no meu trabalho para que eu possa tocar os 
destinos dessa CPI conforme as demandas do Brasil, 
que não são poucas. 

Em função do crime, do seu volume e da sua 
barbaridade, a CPI se tornou uma delegacia para os 
sofridos e angustiados. 

O Disque 100 não dá conta, porque tem um tempo. 
As pessoas discam e esperam atendimento imediato, 
mas não são atendidas imediatamente. O caso vem 
para o Ministério da Justiça, é selecionado, mandado 
para os ministérios públicos, para, depois, chegar ao 

cidadão. Mas o cidadão que disca 100 espera atendi-
mento imediato.

Então, é preciso que ele seja orientado a discar 
100, mas também é preciso que ele seja orientado a 
procurar a polícia, a procurar a guarda municipal, a 
procurar o delegado de plantão, a procurar o Minis-
tério Público, a procurar o fórum, a procurar o juiz de 
plantão, a procurar quem estiver a seu alcance, a ba-
ter na porta do vizinho, a chamar o vizinho do lado, 
a chamar o vigia, a acordar alguém, a gritar, a fazer 
qualquer coisa para impedir que uma criança seja ví-
tima de abuso. 

Pois bem, quero homenagear o Senador Virgínio, 
suplente da Senadora Maria do Carmo, a quem dese-
jamos saúde, que integrou essa CPI com tanta força, 
com tanta vontade, assim como homenageio o Sena-
dor Geraldo Mesquita, o Senador Eduardo Azeredo, o 
Senador Paim, o Senador Marcelo Crivella, o Senador 
Almeida Lima. Alguns são suplentes. A Comissão tem 
sete membros e tem caminhado no sentido de prestar 
um serviço dos mais significativos a este País.

No mês passado, Senador Mão Santa, estive 
em Genebra, na Suíça, no plenário da ONU, para fa-
lar sobre como foi enfrentar o Google e sobre a que-
bra de sigilo do Orkut. E o mundo soltou fogos com o 
avanço do Brasil. Dissemos ao mundo que os pedófi-
los do mundo estão em nossas mãos. Oferecemos às 
embaixadas e a seus adidos no Brasil a entrega dos 
seus pedófilos que navegam na Internet, verdadeiros 
predadores, para que eles recebam punição exemplar 
segundo as leis de que os países já dispõem, mas de 
que nós não dispomos.

Estamos trabalhando duramente. Hoje, resolve-
mos convidar três ou quatro personalidades da Câmara, 
Deputados Federais, que militam na área de Direitos 
Humanos e na área Penal, para que se juntem ao Mi-
nistério Público, para que se juntem à assessoria da 
CPI e aos delegados federais. 

Aliás, quero render minha homenagem à CPI e à 
nossa assessoria. Não posso esquecer-me, neste dia 
festivo, de grande vitória, da contribuição do Dr. Tiago, 
um jovem e determinado baiano, amante da causa da 
criança, abnegado sacerdote na luta pela vida. Profes-
sor de Direito, professor de pós-graduação, um jovem 
de 28 anos de idade, foi aprender com o mundo, bus-
cou ferramentas e criou uma ONG, muito importante 
para o País, chamada SaferNet. Nessa luta de combate 
à pedofilia, já não sobreviveríamos sem a ajuda dela. 
Apresento minha gratidão a esse jovem advogado que 
está aqui todas as semanas à disposição da CPI.
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Quero homenagear também o Dr. Suiama, Pro-
curador Federal de São Paulo; a Dr. Karla Sandoval, a 
Drª Catarina, Promotoras do meu Estado, que vieram 
somar-se a essa equipe tão importante. Minha grati-
dão a elas neste dia tão festivo para o Brasil. Minha 
gratidão ao Dr. Sobral, esse jovem Delegado Federal 
de combate a crimes cibernéticos; ao Dr. Adauto, seu 
superior. Agradeço ao Superintendente da Polícia Fe-
deral, Dr. Luiz Fernando, que colocou todo um aparado 
à disposição da vida, à disposição da CPI, à disposição 
das crianças. Agradeço à Drª Juliana, Delegada; ao Dr. 
Felipe, Delegado que nos deixou a todos os peritos que 
lá estão – não tenho como lembrar o nome de todos; 
à Drª Ana, Promotora da Vara da Infância do Rio de 
Janeiro, que tantos serviços tem prestado a este País, 
com tanto significado; ao Dr. André Ubaldino e ao Dr. 
Casé, ambos de Minas Gerais, que têm se debruçado 
para construir uma legislação para o Brasil. São eles 
que estão debruçados, Senador Jefferson, formatando 
o tipo penal “pedofilia”, que o Brasil não tem.

Mexeremos no Código Penal Brasileiro e passa-
remos a ter o tipo penal “pedofilia”, esperamos, ainda 
este ano. A proposta de pena, Senador Mão Santa, 
para um pedófilo, para um desgraçado que abusa de 
uma criança de zero a catorze anos de idade, é de 
trinta anos de detenção, sem progressão de regime, 
com rastreamento eletrônico até a morte. Nós o es-
tamos protegendo, porque, do jeito que está, o povo 
vai matá-lo na rua. Então, é preciso tirá-lo de circula-
ção, tipificando o crime. E, se esse pedófilo for preso 
também com posse de material pornográfico, já se 
acrescentam mais oito anos. Dependendo do compor-
tamento, sua pena poderá passar de cinqüenta anos, 
Senador Jefferson.

Eu gostaria que aqueles que militam na defesa 
dos Direitos Humanos e que ainda têm resistência a 
esse tipo penal refletissem que, entre a criança e o 
pedófilo, entre o predador e aquele que não sabe nem 
gritar – porque uma criança de trinta dias só chora o 
abuso de alguém que tenta fazer conjunção carnal 
com ela -, entre essa criança e o predador, é preciso 
que eles fiquem com a criança.

Estamos trabalhando e estou propondo, Sena-
dor Jefferson e Senador Mão Santa, num projeto de 
lei, que as embaixadas do Brasil no mundo inteiro, ao 
concederem um visto, exijam a ficha criminal do indi-
víduo que deseja entrar no Brasil, seja para negócio, 
seja para turismo. Se for constatado que há uma in-
vestigação de abuso contra criança ou que ele já cum-
priu pena de abuso contra criança, esse cidadão não 
poderá entrar no Brasil. Enfrentaremos aí o turismo 

sexual. Enfrentaremos aí o turismo de pedofilia, que 
existe. O sujeito deixa o país dele para vir abusar de 
criança aqui. Enfrentaremos os falsos pais adotivos, 
que vêm ao Brasil adotar crianças, e adotam com a 
maior facilidade, levando-as para o seu país não para 
que uma criança o chame de pai ou a chame de mãe, 
mas para que nossas crianças, que poderiam ser ado-
tadas no Brasil, sejam abusadas por desgraçados do 
outro lado mundo.

Quero, Senador Mão Santa, agradecer aos Se-
nadores, aos 81 pais de família que se sensibilizaram 
desde o primeiro momento, Senador Jefferson, com 
esta causa. Quando mostrei as imagens àqueles que 
não tinham conhecimento do problema, o choque veio 
de forma imediata. 

Agradeço aos Líderes. Hoje é um dia de festa, um 
dia para agradecer a todos. Um dia para agradecer às 
ONGs que participaram, àqueles que participaram de 
audiências públicas conosco, ao Conselho Gestor da 
Internet. Agradecemos ao próprio Google, que veio, ao 
Uol, às telefônicas. Esperamos um pouco mais deles. 
IG, Terra e Uol ainda precisam assinar um termo de 
ajuste de conduta, mas assinarão, Senador Mão Santa, 
com esta CPI, que vai até março. Se necessário for, 
nós vamos renovar o prazo, em nome da sociedade, 
para aprovarmos tudo, porque não justifica deixarmos, 
Senador Jefferson, esse trabalho pelo meio.

As demandas são grandes. Nos Estados, há ca-
sos em que nós precisamos tomar muitas providências. 
Por exemplo, o caso do Sr. Jacob, servidor do Banco 
Central, que foi pego, no gabinete do Senador Aloizio 
Mercadante – o Senador Aloizio Mercadante o demitiu 
no mesmo dia –, que esteve a serviço do Governo Ita-
mar, um economista renomado, que trabalhou também 
no Governo Fernando Henrique e, agora, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, que foi pego pela...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...Po-
lícia do Senado. E eu quero render a minha homena-
gem à Polícia do Senado pela eficiência rápida. Nós 
temos uma rede de cinco mil computadores. E esse 
cidadão, que tem anel no dedo, é economista de qua-
lidade, mas um pedófilo descarado. 

As imagens que há no computador desse homem, 
Senador Jefferson, dão nojo; foram encontradas nos 
computadores do gabinete do Senador Aloizio Mer-
cadante, ele usando... O Senador Aloizio Mercadante 
me deu um documento demonstrando que o demitiu 
no mesmo dia. Parabéns ao Senador Aloizio Merca-
dante.
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Ele viria depor na quinta-feira na CPI. Sumiu, se 
evadiu. Pediu licença do Banco Central até 2011, es-
perando acabar esta legislatura, que acaba em 2010. 
Ele tem dupla cidadania, foi para Portugal, sabemos. 
A informação é que foi para Portugal, mas o mundo 
está pequeno para os pedófilos.

Estamos indo à Embaixada de Portugal levar 
o processo dele e também à Interpol. E nós temos 
certeza de que Portugal tomará medidas contra esse 
cidadão.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O mun-
do, o Brasil está pequeno para predador de criança. 

Eu presto a minha homenagem ao Senado da 
República hoje; a minha homenagem a cada cidadão 
e a cada cidadã do Brasil que enviou e-mail a esta 
CPI, que envia e-mail a esta CPI, que nos dá força; 
aos meios de comunicação, à Rede Globo, à Rede 
Record, à Rede TV! Aliás, o primeiro debate que fiz, 
quando começou a CPI, foi no programa da Luciana 
Gimenez. Eu rendo homenagem hoje, um dia festivo, 
a um homem chamado Luiz Datena, do Brasil Urgente, 
que tomou essa causa na mão, que briga todos os dias, 
que virou a boca do Brasil, virou a voz do Brasil. Nesse 
sentido de combate e enfrentamento desse crime tão 
desgraçado, tão nefasto, tão nojento, tão repugnante, a 
minha homenagem às televisões menores, aos jornais 
todos, às agências todas que, em nenhum momento, 
arrefeceram, não abriram mão, porque essa causa é 
uma causa do Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É 
causa de quem tem sentimento, é causa de quem tem 
sangue, é causa de quem tem amor.

Então, Senador Mão Santa, eu encerro o meu 
pronunciamento, em nome da minha filha de oito anos 
de idade, imaginando as milhares de imagens que 
já vi de crianças amarradas, abusadas; em nome de 
crianças com lágrimas grossas, sofridas, sendo abu-
sadas pelo próprio pai. Feliz com este dia, com a vi-
tória, esperando a sanção do Presidente, mas triste, 
triste, triste, porque não há que se concordar, não há 
que não ter tristeza diante de um quatro tão nefasto, 
tão doloroso de milhões de brasileiros que insistem 
em abusar, maltratar...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ...e 
matar as nossas crianças.

Sr. Presidente, eu agradeço, em nome da mi-
nha Jaisline, minha pequena de oito anos de idade, 
de quem tenho procuração. E as iniciativas que tomei 
e a que darei prosseguimento, estou fazendo porque 
tenho, Senador Mão Santa, procuração dos seus ne-
tos, tenho procuração dos filhos, das crianças de todos 
brasileiros que vêem nesse momento, dos seus filhos, 
Senador Jefferson, para continuar esse embate, essa 
luta, que, sei, não será inglória. Nós a venceremos 
quando colocarmos esses indivíduos em seu devido 
lugar, construindo instrumentos de lei, para que os 
operadores do Direito e a Justiça brasileira possam 
trabalhar na direção mais sagrada de todas elas: a 
proteção da família.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

–Senador Magno Malta, que os meus aplausos na 
Presidência desta Casa se somem aos aplausos do 
povo do Brasil por esse trabalho que V. Exª está de-
senvolvendo no combate à pedofilia, sem dúvida algu-
ma, uma das piores manchas da sociedade brasileira 
e do mundo.

Senador Jefferson Praia, hoje é dia 11 de no-
vembro. Esta data me faz lembrar a grandeza deste 
Senado da República. Em 11 de novembro, Juscelino 
Kubitschek estava eleito Presidente da República. 

Getúlio suicidara-se, Café Filho havia sido afasta-
do, Carlos Luz era o Presidente da República, porque 
presidia a Câmara e tentou impedir Juscelino Kubits-
chek de Oliveira de tomar posse. O Ministro da Guerra, 
General Lott, liderou o que chamou de contragolpe, 
mas foi o Senado da República que deu um cartão 
vermelho para o Deputado Federal e Presidente Car-
los Luz, que, com a Marinha e o Almirante Pena Botto 
– tinham um torpedeiro –, queria impedir a posse de 
Juscelino Kubitschek. 

Mostrando a grandeza do Senado, esta Casa, 
o Poder Moderador, assumiu a Presidência, por meio 
de Nereu Ramos. Foi aí possível a posse de Jusce-
lino Kubitschek de Oliveira. Os que faziam oposição 
a ele argumentavam que ele não tinha tido maioria 
absoluta. Não era uma lei naquela época, não havia 
segundo turno. Mas ele venceu as eleições, irradian-
do otimismo e trabalho, irradiando uma esperança de 
desenvolvimento, com 31 metas – a última delas, a 
construção de Brasília.

Então, 11 de novembro é um dia de homena-
gearmos a grandeza deste Senado da República, o 
Poder Moderador, que permitiu a posse de Juscelino 
Kubitschek. Nereu Ramos, Senador da República, foi 
Presidente por noventa dias e deu posse a Juscelino 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL514     



44908 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

Kubitschek de Oliveira, o maior acontecimento da histó-
ria da democracia deste País. Queremos homenagear a 
história do Senado, que sempre foi o Poder Moderador. 
Ele nunca faltou a este País e não vai faltar.

Lamento, na Presidência, ter recebido agora um 
fax do Jornal Diário do Povo, do Piauí, que diz “Ser-
tanejos estão comprando água para sobreviver nas 
regiões mais secas do Piauí”. Reportagem é de Katya 
D’Angelles:

Famílias de agricultores da zona rural 
dos Municípios de Francisco Macedo, Capitão 
Gervásio Oliveira, São João do Piauí, Nova 
Santa Rita, Pedro Laurentino, Campo Alegre 
do Fidalgo e outros Municípios da região do 
Semi-árido do Piauí estão comprando o litro 
d’água para consumo a R$1,11.

De acordo com o secretário de política 
agrícolas do Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais de São João do Piauí, José Domingos, os 
agricultores estão fazendo cota para pagar 
pela água que é trazida de carro-pipa de uma 
distância média de 12 quilômetros. Segundo o 
site G1 pelo menos 300 mil pessoas passam 
sede no Piauí.

‘Custa R$90,00 o carro-pipa com 7 mil 
litros de água. Quem pode pagar compra, e tem 
gente que se junta para comprar a água pra 
beber e dar aos animais’, explica Domingos. 
Segundo o agricultor a Secretaria de Defesa 
Civil já esteve no município e durante dois 
dias foi realizado o trabalho de distribuição de 
tickets para aquisição de água. ‘O problema 
é que o programa do Governo Federal não 
atende aos animais, é só 20 litros de água 
por família (...)”

Os animais não têm condição de beber. 
Esse é o Piauí.

Recentemente, a Rede Globo, no seu trabalho 
de reportagem, demonstrou e mostrou 6,5 mil poços 
artesianos construídos, mas, pela corrupção, não che-
gou a energia, e o povo do Piauí sofre.

Então, neste instante, aproveitando o momento em 
que ocupo a Presidência desta Casa, apelo ao Ministro 
Geddel Vieira, Ministro extraordinário, que tem dado 
mais recursos ao Piauí do que toda essas emendas dos 
Deputados Federais e dos Senadores, do que essas 
migalhas, que ele demonstre sua solidariedade e sua 
ação peculiar como Ministro da Integração Nacional. 
Que o Ministro Geddel Vieira socorra os piauienses. 
Também solicitamos isso a Sua Excelência, o Presi-

dente da República Luiz Inácio, que deve ter gratidão 
ao povo do Piauí, que sempre o prestigiou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, Cí-
cero Lucena, Mário Couto e Flexa Ribeiro enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Protógenes teve 
outros auxiliares externos”, publicada pelo jornal Fo-
lha de S.Paulo em sua edição de 16 de setembro do 
corrente.

A matéria destaca que as investigações de su-
postos abusos cometidos pelo delegado Protógenes 
Queiroz na condução da Operação Satiagraha têm 
três novos nomes de colaboradores recrutados por ele 
fora da Polícia Federal. Eles são suspeitos de terem 
manipulado ilegalmente dados sigilosos usados na 
apuração contra o banqueiro Daniel Dantas.

A lista inclui um servidor da Abin (Agência Bra-
sileira de Inteligência) identificado apenas como Luiz, 
responsável na Satiagraha pela transcrição de e-mails 
grampeados. A Folha apurou que trata-se de Luiz Edu-
ardo Melo, fiscal tributário da Secretaria de Fazenda 
do Distrito Federal, cedido sem ônus à Abin. Melo foi 
incorporado à equipe de Protógenes em fevereiro de 
2008, período em que o delegado afirma ter parado 
de receber recursos da cúpula da Polícia Federal para 
tocar a Satiagraha. Melo não foi localizado.

Além dele, a Aeronáutica anunciou ontem que 
abriu sindicância para apurar a informação de que o 
major Paulo Ribeiro Branco Junior e o sargento Idal-
berto Matias de Araújo, ambos da ativa, atuaram na 
Satiagraha. Mas há ainda outro militar da FAB, este 
reformado, suspeito de colaborar ilegalmente com 
Protógenes.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “Bilhões estatais 
nos vizinhos”, publicada pelo jornal O Globo, em sua 
edição de 18 de agosto de 2008.

A matéria destaca que o BNDES, Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social, a Petro-
brás, Eletrobrás e Embrapa, são estatais usadas pelo 
Governo Federal como instrumentos do Brasil para 
hegemonia na America Latina. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Abin cedeu 56 arapongas 
para delegado da PF”, publicada pelo jornal O Globo, 
em sua edição de 11 de setembro de 2008.

A matéria destaca que o Diretor de contra inteligên-
cia da Agencia Brasileira de Inteligência (Abin), Paulo 
Maurício Pinto, afastado do cargo após a crise do gram-
po, revelou ontem que o órgão cedeu 56 servidores e 

gastou R$ 250 mil para ajudar o delegado Protógenes 
Queiroz na Operação Satiagraha da Polícia Federal.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARIO COUTO (PSDB – PA Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Crise do grampo 
acirra disputa entre PF e Abin”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, de 03 de setembro de 2008.

A matéria destaca que a crise da escuta clandes-
tina nos telefones do presidente do Supremo Tribunal 
Federal, (STF), Gilmar Mendes, acirrou a disputa entre 
a Polícia Federal e a Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin). O ministro da Justiça Tarso Genro, admitiu ontem 
que o grampo pode ter sido feito ilegalmente por arapon-
gas da Abin e assumiu a defesa da Polícia Federal.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Crise do grampo acirra disputa entre PF e Abin.”
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Lula assinou texto sem 
ler, diz Stephanes”, publicada pelo jornal Folha de S. 
Paulo, em sua edição de 21 de outubro de 2008.

A matéria destaca que o Ministro da Agricultura, 
Reinhold Stephanes, disse ontem, em Curitiba, que o 
colega Carlos Minc (Meio Ambiente) e o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva assinaram – sem ler – um decreto 
sobre penas a produtores rurais que desrespeitarem leis 
de proteção ambiental. O decreto 6.514, publicado em 
julho, prevê penas como suspensão das atividades e 

embargos de propriedades e rebanhos, caso o produtor 
não conserve ou restaure áreas de reserva legal. Para 
Stephanes o decreto “criminalizou os agricultores”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Lula assinou texto sem ler, diz Stephanes.”
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência anuncia 
que, amanhã, às 10 horas, esta Casa vai homenage-
ar a cirurgia plástica do Brasil. São 60 anos da Socie-
dade Brasileira de Cirurgia Plástica. Então, amanhã, 
às 10 horas, haverá uma sessão especial, solene, em 
homenagem à Sociedade Brasileira de Cirurgia Plás-
tica. Convidamos todos!

A Presidência vai encerrar os trabalhos, lem-
brando às Srªs e aos Srs. Senadores que constará da 
próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 27, DE 2008 
(Proveniente  

da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 27, de 2008, que dis-
põe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, de que trata a Lei no 10.910, de 15 
de julho de 2004, das Carreiras da Área Ju-
rídica, de que trata a Lei no 11.358, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras de Gestão Go-
vernamental, de que trata a Medida Provisória 
no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das 
Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 

27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 28, DE 2008  
(Proveniente  

da Medida Provisória nº 41, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remune-
ratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2º da Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo – Grupo DACTA, de 
que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
– HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, 
de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 
8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz 
– FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de 
que trata a Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 
2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei nº 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito 
Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de 
julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
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– SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo – 
EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi-
cação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEP, de que tra-
ta a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial – INMETRO, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se-
guro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 
1º de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na-
cional de Produção Mineral – DNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários, de que trata a Lei nº 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 

trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário -GDAPA, de que trata a 
Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária -GDARA, de que trata a Lei nº 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho – GDPST, de que tra-
ta a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 
de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, da Gratificação Temporária das Uni-
dades Gestoras dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; dispõe sobre a instituição da Gratifi-
cação Específica de Produção de Radioisóto-
pos e Radiofármacos – GEPR, da Gratificação 
Específica, da Gratificação do Sistema de Ad-
ministração dos Recursos de Informação e In-
formática – GSISP, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo – GAEG 
e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do Plano de Carreiras e Car-
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de ju-
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nºs 9.657, de 3 de junho de l998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janei-
ro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 
29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 
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2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 ju-
lho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 
de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de 
junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 
2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 441, de 2008).

Relatora revisora: Senadora Rosalba 
Ciarlini

(Sobrestando a pauta a partir de: 13-
10-08)

Prazo final prorrogado: 5.2.2009

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos  

termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do art. 375 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 3.452/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas 
Sociais, sobre a criação de cargos de Analista 
Técnico e de Agente Executivo da Superinten-
dência de Seguros Privados – SUSEP, sobre 
a transformação de cargos na Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA, altera o 
Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para adaptar os quantitativos de cargos 
da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novem-
bro de 2007, que dispõe sobre a Carreira de 
Analista de Infra-Estrutura e sobre o cargo 
isolado de provimento efetivo de Especialis-
ta em Infra-Estrutura Sênior, e altera a Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007, para prever 
a fórmula de pagamento de cargo em comis-

são ocupado por militar, e a Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

(Sobrestando a pauta a partir de 
17/10/2008)

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 29, DE 2008 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 442, de 2008, de autoria do 
Presidente da República, que dispõe sobre 
operações de redesconto pelo Banco Cen-
tral do Brasil, autoriza a emissão da Letra de 
Arrendamento Mercantil – LAM, altera a Lei 
nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá 
outras (proveniente da Medida Provisória nº 
442, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 20-
1-08)

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos t 

ermos do art. 64, § 1º da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

O PLC nº 27, de 2008, tramitou em re-
gime de urgência constitucional (art. 64, § 1º 
– CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro-
vada a Mensagem nº 460, de 2008, de retira-
da da urgência.

O prazo de apresentação de emendas, 
nos termos do art. 375, I, do Regimento Interno, 
transcorreu no período de 25 a 31/03/08.

A matéria volta a tramitar em regime de 
urgência constitucional (art. 64, § 1º – CF), nos 
termos da Mensagem nº 200, de 2008, do Pre-
sidente da República, lida em 6/10/2008.

(Sobrestando a pauta a partir de 21-11-
08)
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.
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Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 

o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

 
16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  

de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

 
17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.
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18 
JETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 

a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Delcídio Amaral.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 

Internacional de Macapá/AP – Alberto Alco-
lumbre”, o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

30 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.
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31 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

NOVEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL528     



44922 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

40 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

42 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

43 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.
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Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

45 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 

marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta 
sessão de 11 de novembro de 2008 do Senado da 
República do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 21 
minutos.)
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Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=38
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1313
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1363
www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1363
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1400
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
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